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“Mas quando nada subsiste de um passado antigo, 
depois da morte dos seres, depois da destruição das coisas, 
sozinhos, mais frágeis porém mais vivazes, mais imateriais, 
mais persistentes, mais fiéis, o aroma e o sabor permanecem 
ainda por muito tempo, como almas, chamando-se, ouvindo, 
esperando, sobre as ruínas de tudo o mais, levando sem se 
submeterem, sobre suas gotículas quase impalpáveis, o 
imenso edifício das recordações” .  

Marcel Proust, Em busca do tempo perdido 
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RESUMO 
 

 

A tese “ Lugar, meu amigo, é minha Baixada” :1 memória, representações sociais e 

identidades busca demonstrar, partindo da idéia de que há uma intrínseca relação entre os 

domínios da memória e da história e a construção de identidades sociais, como isso se 

articula em um campo local e regional, no caso a Baixada Fluminense. Para fins analíticos, 

buscou-se mapear como se configura o que a pesquisadora chamou de rede de memória e 

história na Baixada Fluminense, com suas sub-redes principais e os elos com os quais 

ambas interagem. Através da pesquisa etnográfica, tentou-se perceber como estão sendo 

montadas e remontadas identidades contrastivas e convergentes, que respondem a 

processos interativos e fluxos diversos, a partir de uma constante renegociação de posições 

e projetos que envolvem os agentes e agências que compõem essa rede. As identidades 

sociais são aqui pensadas, portanto, em uma perspectiva de fronteiras, a partir de uma 

lógica processual, como resultado de contextos, demandas e interações. 

                                                             
1 Fragmento da letra do samba Reunião de Bacana (Ary do Cavaco e Bebeto di São João), gravada em 
meados de 1980 pelo grupo Originais do Samba. 



 ABSTRACT 

 

The present paper is based on the idea that there is an intrisic relation between the 

domains of memory, history and the construction of social identities. The proposal of it is 

to lead us think on how this relation is articulated in a local and regional field, in the case 

presented here “Baixada Fluminense” . For analytical purposes, the researcher mapped out 

what she called “memory network and history in Baixada Fluminense” . Through an 

ethnografic research, there was an attempt to observe how contrasting and convergent 

identities, which give a response to interative processes and to a variety of streams, are 

being formed and re-formed, derived from a constant re-negociation of positions and 

projects which envolves agents and agencies that constitute this network. Therefore, the 

social identities are analysed here in a perspective of boundaries from a logical process as a 

result of contexts, demands and interactions. 



SUMÁRIO 

 
Parte I  – Baixada/Baixadas 

 
Cap. 1 – “Baixada Fluminense” : uma categoria polissêmica   p. 01 
 

1.1 – “Aromas e sabores”  de uma memória pessoal    p. 01 
1.2 - Rede, sub-redes e elos: percebendo os fluxos e as interações  p. 06 
1.3 – Definições temáticas e escolhas metodológicas    p. 16 
1.4 – As diversas construções geográficas sobre a “Baixada Fluminense”  p. 30 

 
Cap.2 - Do “Faroeste Fluminense”  ao “ futuro que já chegou”     p. 52 
– as representações da grande imprensa carioca acerca da “Baixada Fluminense”    

     
    2.1 – Os meios de comunicação de massa e a construção   p. 54 

de identidades individuais e coletivas         
    2.2 – A imprensa como lugar de memória das sociedades contemporâneas p. 64 
    2.3 – A construção de representações sociais sobre a    p. 77 

Baixada Fluminense – a imprensa carioca como lugar de memória 
2.3.1 – Algumas explicações metodológicas    p. 77 
2.3.2 – As representações acerca da “Baixada Fluminense”  p. 84 

 na grande imprensa carioca 
 
Parte I I  – Rede/Redes 
 
Cap. 3 – Memória e História na “Baixada Fluminense”     p.112  
– uma rede de agentes e agências sociais 
         
         3.1 – Memória como construção coletiva     p.113 
         3.2 – Rede, sub-redes e possibilidades de interação social   p.123 
         3.2 – A rede de “memória”  e “história”  na “Baixada Fluminense”   p.135 
 
Cap. 4 – Sub-rede 1 - Os “memorialistas” : a “história como narrativa”   p.142 

 
4.1 – O Instituto de Pesquisas e Análises Históricas    p.143 

e de Ciências Sociais da Baixada Fluminense (IPAHB) 
4.2 – Charbel Chedier e o Instituto Histórico de São João de Meriti p.158 
4.3 – Ney Alberto e Instituto Histórico de Nova Iguaçu   p.162 
4.4 – Cláudio de Oliveira e o Museu Histórico de Nilópolis  p.164 
4.5 – Marcus Monteiro e a Comissão Consultiva do   p.169 

Patrimônio da Baixada Fluminense  
4.6 – Dalva Lazaroni e o Instituto Histórico de Duque de Caxias  p.180 
4.7 – As principais convergências entre os “memorialistas”   p.182 



 
Cap. 5 - Sub-rede 2 - Os “acadêmicos”  – a “história como problematização” p.205 

 
5.1 – A FEUDUC, o CEMPDOCH e a APPH-CLIO   p.208 
5.2 – A UNIG e o curso de História      p.246 
5.3 – Jorge Luiz Rocha        p.256 
5.4 – Rodinei Knopp        p.263 
5.5– Características de convergência da sub-rede 2    p.265 

 

Cap. 6 - Tecendo a rede: os diversos elos      p.289 
 
6.1 – Os elos intermediários       p.292 
6.2 – Os elos prováveis e os elos possíveis     p.313 
6.3 – Os elos perdidos       p.339 
6.4 – Os elos “ memorialistas”  e os elos “ acadêmicos”    p.347 

 

Parte I I I  – Identidade/Identidades 

 
Cap. 7 – Desconstruindo a patchwork: “diferentes, pero no mucho?”   p.355 
 
Cap. 8 – A construção dos futuros possíveis      p.423 
 
 
Bibliografia          p.438 

 

 
 
 
 
          
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



Capítulo 1 – “ Baixada Fluminense” : uma categor ia polissêmica2  

 

1.1 – “ Aromas e sabores”  de uma memória pessoal 

 

Agosto de 1990. Semanalmente, um grupo de repórteres se reunia na redação do 

Jornal O Globo3, no setor dos jornais de Bairros, para discutir o lançamento do caderno do 

Globo Baixada, que estrearia no domingo, dia 16 de setembro de 1990. Nas reuniões, além 

das preocupações de praxe – buscar “pautas”  interessantes, descobrir “ fontes” , pensar as 

“centrais” , entre outras4 -, uma em especial era constantemente relembrada pelo editor e 

pela chefia de reportagem para os que iriam trabalhar no novo caderno: era preciso mostrar 

uma nova “Baixada Fluminense” 5, com ênfase para matérias de “cultura” , 

“comportamento”  e “serviços” , procurando não endossar as pautas costumeiras de 

“violência” . A idéia era mostrar um outro lado da região, seguindo o modelo dos cadernos 

de bairros já existentes,6 com maior ênfase em serviços e entretenimento. Dentre os 

                                                             
2 O conceito de polissemia será desenvolvido ainda neste capítulo, em outro momento. 
3 Títulos de livros e nomes de empresas jornalísticas serão sempre marcados em itálico, no decorrer da tese. 
Da mesma forma, os conceitos que utilizo aqui a partir das minhas reflexões teóricas também serão rubricados 
em itálico. Optei pelo uso das aspas para indicar termos nativos e falas dos agentes com quem interagi. 
Nomes de instituições, agências e agentes, em alguns momentos (quando for necessário realçá-los ou 
apresentá-los pela primeira vez), serão grafados em negrito. No início dessa tese, apresento ainda uma lista de 
siglas e seus significados, para facilitar a compreensão do leitor e evitar a repetição exaustiva de explicações 
acerca das mesmas. 
4 Em geral, quando se está se criando um novo jornal, existem preocupações editoriais, como: descobrir 
“ fontes” de informação, montando uma agenda com nomes, endereços e telefones, que possa ser partilhada 
pelos repórteres; pensar as “pautas”  (“pauta”  é a escolha do tema a ser transformado em matéria jornalística, 
em geral desdobrada em enfoques, fontes, roteiro de perguntas, uma espécie de diretriz para o trabalho de 
“apuração”  por parte do repórter) mais interessantes para “prender o leitor”  (no caso, aquele que será o 
“público alvo” da publicação); selecionar dentre as “pautas” previstas quais merecem destaque especial (as 
chamadas “centrais” , exatamente por ocuparem as páginas centrais, espaço “nobre” de uma publicação 
jornalística); entre outras. Os termos que recebem aspas são termos nativos ao “mundo dos jornalistas”, por 
isso utilizei o sinal gráfico para demarcá-los. Para compreender melhor o processo editorial de um veículo 
jornalístico, ver TRAVANCAS, Isabel Siqueira O mundo dos jornalistas. São Paulo, Summus, 1993, 
PEREIRA, Sílvia. A construção da notícia em dois jornais cariocas: uma abordagem etnográfica. Rio de 
Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/MN/UFRJ, 1998 e BURKE, Patrícia dos 
Santos Neves. O Jornal em pauta. Um estudo sobre a coluna de cartas dos leitores do Jornal do Brasil. Rio 
de Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia Social, MN/PPGAS/UFRJ, 1996. 
5 Por vezes, para simplificar a escrita, usarei as grafias Baixada e BF no lugar do termo “Baixada 
Fluminense” . No entanto, ainda nesse capítulo apresentarei uma distinção geográfica recorrente entre os 
termos, no sentido espacial. De qualquer forma, optei por grafá-la com aspas e também em itálico, por 
entender que refere-se tanto a um termo nativo quanto uma representação utilizada pela própria pesquisadora. 
6 Os jornais de bairro, cadernos criados pelo jornal O Globo para circularem semanalmente somente em áreas 
específicas, visavam um jornalismo mais ligado a temas do cotidiano e à prestação de serviços à 
“comunidade”, sendo marcados ainda por um forte sentido mercadológico, buscando conseguir anunciantes 
entre o comércio local e criar um público consumidor entre os moradores de cada região englobada pelo 



jornalistas que compunham a equipe inicial, lá estava eu, então repórter do Globo, 24 anos, 

jornalista formada pela Pontifícia Universidade Católica (PUC) e estudante de História na 

Federal Fluminense.7 

Meados de 1991. O Globo Baixada já atingiu a marca das 100 páginas semanais. 

Desdobrados nos diversos municípios que, segundo a direção do jornal, compunham a 

região (Nova Iguaçu, Duque de Caxias, São João de Meriti, Nilópolis, Belford Roxo, 

Queimados, Paracambi e Magé8), cerca de dez repórteres procuravam preencher o conteúdo 

das tais páginas, enfatizando os aspectos acima citados. No período em que permaneci 

como repórter deste caderno, fui primeiramente “setorista” de Nilópolis e São João de 

Meriti, e posteriormente, cobri o município de Nova Iguaçu.9 Como os outros colegas de 

equipe, fiz, no decorrer das edições, várias matérias com “enfoques históricos” , a partir de 

fontes e entrevistas obtidas em meus contatos iniciais nas três cidades, em parte por 

interesses particulares (minha própria formação em História), de outro porque “pautas 

históricas”10 sempre costumam ter boa repercussão junto aos leitores que se pretendia 

                                                                                                                                                                                          
respectivo caderno. Como podemos ver no “editorial” (espaço explicitamente opinativo onde é publicada a 
posição editorial do jornal) da primeira edição do Globo Baixada (16/09/90, p.1), a proposta é apresentada da 
seguinte forma: “o jornal dedicado à Baixada que começa a circular hoje faz parte da filosofia do GLOBO de 
se aprofundar cada vez mais nas realidades locais e contribuir para a solução dos problemas da comunidade. 
Com este, já são doze os suplementos semanais dedicados a esse tipo de jornalismo, que repercute com maior 
força as necessidades de cada região e contribui para divulgar uma imagem real das comunidades”. No ano de 
1990, quando criou-se o Globo Baixada, já existiam diversos desses jornais de bairro, como o Niterói, Barra, 
Zona Oeste, Ilha, Botafogo, Leopoldina, Copacabana, entre outros. 
7 Trabalhei como jornalista em O Globo de junho de 1989 a março de 1993, sendo repórter do caderno 
Baixada durante os anos de 1990 e 1991. Concluí a graduação em Jornalismo em 1988 e cursei História na 
UFF (Universidade Federal Fluminense) de 1987 até 1993, completando créditos até o 6º período, sem, no 
entanto, ter concluído a segunda graduação, principalmente por ter iniciado minha formação no Mestrado em 
Antropologia Social pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional 
(PPGAS/MN), mantido pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 1993. 
8 Os municípios de Japeri, Mesquita e Queimados ainda não haviam passado por seus processos de 
emancipação, pertencendo ainda a Nova Iguaçu. Na primeira edição, somente os municípios de Nova Iguaçu, 
Belford Roxo, Duque de Caxias, Nilópolis e São João de Meriti constavam do mapa apresentado no alto da 
primeira página. Na edição de 11/08/91, Queimados, Magé e Paracambi já estavam incorporados, sendo 
representados no mapa citado. Sobre os diversos limites geográficos imputados à Baixada, falarei com mais 
detalhes na parte final deste capítulo. 
9 Além dos municípios que cobri com mais freqüência, tive a oportunidade de fazer matérias nas áreas de 
Japeri, Belford Roxo, Paracambi, Magé, Queimados e Mesquita, porém mais esporadicamente. 
10 Convencionalmente entre os jornalistas, “pautas históricas”  são aquelas que abordam temas referentes a 
aspectos da história passada, em especial com ângulos inéditos ou que revelem dados surpreendentes, e que, 
de preferência, tenham algum “gancho” com alguma informação ancorada no presente (como a realização de 
uma exposição, o lançamento de um livro, a criação de um espaço cultural, uma “descoberta científica”   etc). 
Alguns exemplos de matérias do Globo Baixada em seus dois anos iniciais com enfoques “históricos” : “Magé 
espera renascer das cinzas em 1993” (08/09/91, pp.28-35), “A memória em ruínas” (07/07/91, pp.32-34); 
“ Igrejas contam a história de Nova Iguaçu” (23/07/91,p.34), “Nos brasões dos municípios, o resgate de suas 
origens”  (07/07/91, pp.40-41) e “Quando os imigrantes fazem a história”  (07/07/91, pp. 35-38). 



atingir com os jornais de bairros, em geral fortemente ligados à história de suas localidades 

e ressentidos por tais informações não circularem na “grande imprensa” . Alguns nomes se 

destacam como fontes preferidas da equipe: Charbel Chedier, do Instituto Histórico de São 

João de Meriti; Ney Alberto de Barros, do Instituto Histórico de Nova Iguaçu; Cláudio de 

Oliveira, do Centro de Memória de Nilópolis. A partir das falas destes e de outros 

pesquisadores locais, uma série de reportagens abordando a história da região passou a 

desfilar nas páginas do Globo Baixada. Passado mais de um ano de existência do caderno, 

recebi no jornal, via correio, uma carta, seguida por um abaixo-assinado com cerca de 20 

nomes, protestando contra a “visão histórica”  que eu estaria privilegiando no jornal, 

enfatizando uma “história positivista”  e não dando voz a outras correntes historiográficas 

na Baixada. A carta me intrigou – entre outros motivos, por ser dirigida exatamente a mim, 

quando todos nós fazíamos “pautas históricas”  com os mesmos enfoques -, mas, 

infelizmente, a deixei sem resposta, pois pouco depois de tê-la recebido fui transferida para 

o caderno Niterói e, logo a seguir, abandonei a profissão para seguir a carreira acadêmica. 

A carta e o abaixo-assinado, no entanto, ficaram guardados em uma pasta pessoal sobre a 

Baixada, tantas vezes depois consultada quando resolvi, ao cursar o Mestrado em 

Antropologia, desenvolver um estudo de caso sobre uma instituição beneficente em 

Nilópolis.11  

Meados de 1997. Processo de seleção para o Doutorado em Antropologia Social. 

Ao elaborar o projeto de tese, resolvi retomar a questão proposta por aquela carta não 

respondida: quem seriam estes contestadores de uma história oficial? Como se daria este 

conflito de versões históricas na Baixada? Que importância isso teria para a região? Com 

estas perguntas, motivadas por aquele abaixo-assinado de protesto, formulei hipóteses e 

propus um estudo antropológico acerca da relação entre memória, história e identidade na 

                                                             
11 A dissertação Umbanda e assistencialismo: um estudo de caso sobre representação e identidade em uma 
instituição da Baixada Fluminense foi defendida em agosto de 1995, no PPGAS/MN/UFRJ, sob a orientação 
do prof. Dr. Gilberto Cardoso Alves Velho. Trata-se de um estudo de caso sobre a Sobenco (Sociedade 
Beneficente Nuclear Comunitária), uma instituição assistencialista, fundada há mais de vinte e cinco anos em 
Nilópolis por Car los Salvador , seu dirigente principal,. Criada a princípio como um “núcleo espiritualista”  
para sediar encontros, cursos e sessões umbandistas, a Sobenco foi inicialmente batizada como NEXPP 
(Núcleo Espiritualista Xangô da Pedra Preta). Além de servir à umbanda, o Núcleo tinha a função de prestar 
serviços junto à comunidade, através de diversas áreas de atuação e refletindo, em um processo de bricolage, 
os projetos e trajetórias de seu líder. 



“Baixada Fluminense” ,12 objeto desta tese e sobre o qual falarei adiante de forma mais 

detalhada. Mas, para minha decepção e surpresa, misteriosamente a tal carta tinha 

desaparecido, possivelmente em uma das mudanças de residência que realizei no período 

(embora a tal pasta continuasse intacta). De qualquer forma, a referência permanecia e eu 

tinha certeza de que encontraria estas pessoas no decorrer do trabalho de campo. 

Outubro de 2000. A pesquisa de campo já havia sido iniciada há cerca de seis 

meses. Contatos restabelecidos, entrevistas gravadas, eventos assistidos, locais visitados. 

Daquelas pessoas que “abaixo assinaram”  a carta crítica, nem vestígio. Desalento. Pensei 

em mudar novamente o objeto: em vez do conflito, o que eu percebia era uma grande 

coesão, embora não isenta de atritos. Os agentes até então localizados por mim, no campo 

da memória e da história, se alinhavam bem mais do que divergiam. Neste espírito, 

apresentei-me no simpósio regional da ANPUH (Associação Nacional de Profissionais de 

História), na UFF, em Niterói, com a comunicação “Estudando a Baixada Fluminense em 

uma perspectiva interdisciplinar” .13 Na platéia, um observador atento fazia anotações e 

assistia com nítido interesse ao que eu apresentava. Ao final, aberta a rodada de perguntas, 

ele se dirigiu a mim, lembrando que, embora minha comunicação apontasse para a idéia dos 

múltiplos discursos históricos na Baixada Fluminense, eu, quando repórter do Globo 

Baixada, tinha sido uma das veiculadoras de um único tipo de discurso, o que funcionava 

como porta-voz de uma determinada corrente, tida por ele como mais “positivista” . Mais 

ainda: ele afirmava ter, inclusive, trabalhado com meus “artigos jornalísticos”  em sua 

dissertação de mestrado sobre Nova Iguaçu, procurando exatamente enfatizar essa 

abordagem equivocada da imprensa. Surpresa – não só pelo fato de ter, de um momento 

para o outro, sido transformada de sujeito que pesquisa em objeto estudado, mas, 

principalmente, pela cobrança inesperada -, parti para o que de mais honesto cabia fazer: 

um mea culpa acerca de uma certa ignorância/ingenuidade de meus tempos de jornalista, 

narrando como o profissional de imprensa, muitas vezes, desconhece o objeto sobre o qual 

                                                             
12 Todos esses conceitos serão desenvolvidos no decorrer desta tese, a partir de reflexões teóricas de base 
antropológica, mas também de referências interdisciplinares, conseqüência direta da minha própria formação. 
13 A comunicação citada foi apresentada no dia 19 de outubro de 2000, dentro da Comunicação Coordenada 
“História e Antropologia: Perspectivas de Análises Interdisciplinares” , com comunicações apresentadas 
também por Adriana Vianna, Maurício Parada e Adriana Facina.  



escreve e termina reiterando preconceitos e sensos comuns estabelecidos.14 Expliquei ainda 

que meu olhar, hoje, já não seria o mesmo, depois desses anos de reflexão acadêmica, mas 

que o que me fizera, primeiramente, despertar para o equívoco de uma visão unilateral tinha 

sido a tal carta. Concluí dizendo que eu a havia perdido e que lamentava nunca tê-la 

respondido, mas que me lembrava claramente de seu conteúdo e do primeiro nome do 

abaixo-assinado, o de um professor de História chamado Jorge. Para espanto geral de todos, 

principalmente o meu, ele respondeu: “Jorge sou eu” . Tratava-se do professor e Mestre em 

História Jorge Luiz Rocha, um dos principais agentes da produção historiográfica da região, 

como demonstrarei no decorrer deste trabalho. Foi um encontro não só surpreendente como 

muito emocionante. Meu “abaixo-assinado” veio me cobrar, pessoalmente, uma resposta. E 

a partir deste encontro, descortinou-se um grande número de agentes sociais até então 

encobertos, permitindo que, de fato, eu conseguisse perceber e trabalhar o conflito na 

produção memorialística e historiográfica acerca da “Baixada Fluminense” . Mais do que 

um marco, porém, entre dois momentos cruciais da pesquisa, este episódio, 

significativamente, para mim, foi meu rito de passagem15 (um processo de metamorfose16, 

ou seja, um fator fundamental na constituição da minha identidade como antropóloga) entre 

                                                             
14 Agradeço à Cássia Chaffin o comentário acerca do meu duplo papel nesse caso, ao mesmo tempo levando a 
uma reflexão dos profissionais de imprensa quanto à necessidade de conhecer aquilo do que se fala, para não 
recorrer em preconceitos e cristalizar verdades parciais como absolutas, mas também o de levar à 
relativização aqueles que lidam com o jornalismo no papel de receptores de suas mensagens e partilham 
também de um outro senso comum, de que a “mídia manipula o leitor”, personificando o meio de 
comunicação como se fosse uma entidade dotada de natureza própria, quando na verdade ela é um veículo 
onde se produzem sentidos a partir de sujeitos múltiplos. E que, muitas vezes, para além dos interesses 
econômicos, políticos e ideológicos de alguns desses sujeitos – do dono do jornal ao repórter – é preciso levar 
em conta que existem limites à atuação desse jornalista no seu fazer profissional, dados pelo ritmo da 
produção e pelas deficiências na formação universitária, entre outras variáveis. Nesse sentido, algumas 
observações feitas pelos agentes durante a pesquisa de campo, assinalando que começaram a pensar a ação da 
imprensa também como resultado de uma “ignorância” por parte do repórter e menos uma “manipulação da 
mídia” , a partir das minhas falas, aponta para este segundo aspecto da minha interferência, levando também a 
uma relativização acerca do papel do jornalismo na construção das identidades sociais. 
15 O conceito de rito de passagem, transformado em referência clássica por A. Van Gennep, refere-se a 
marcos que indicam mudanças de status entre estágios diversos na trajetória de indivíduos ou sociedades. Para 
a definição proposta pelo autor, cf. GENNEP, Arnold Van. Os Ritos de Passagem. Petrópolis, Vozes, 1978, 
pp. 26-27. 
16 Gilberto Velho indica como as diversas mudanças na construção de identidades para os indivíduos 
contemporâneos podem ser percebidas em termos de metamorfoses dessas identidades. Assim, ele fala em 
potencial de metamorfose, em que “o repertório de papéis sociais não só não está situado em um único plano, 
mas a sua própria existência está condicionada a essas múltiplas realidades” . O autor, no entanto, lembra-nos 
que tal potencial de metamorfose do indivíduo nas sociedades complexas deve ser pensado em termos de suas 
identidades sociais, o que implica em pensar suas escolhas e projetos dentro de um campo de possibilidades.  
Cf. VELHO, G. Projeto e Metamorfose. Rio de Janeiro, Zahar, 1994, p. 29. Os conceitos de identidade, 



a jornalista lá de 1991 e a antropóloga de 2001, ambas dispostas a conhecer e aprender, mas 

a segunda com um olhar bem mais relativizador e se sentindo capaz – mesmo que não o 

seja, de fato – de dar conta da complexidade de um objeto que a primeira, ingenuamente, 

achava tão simples em suas andanças pela região. 

                                                                                                                                                                                          
projeto e campos de possibilidades, abordados pelo autor, serão melhor explorados em outras partes dessa 
tese. 



 

1.2 – Rede, sub-redes e elos: percebendo os fluxos e as interações 

 

Sei que este não é exatamente um começo tradicional para uma tese de doutorado. 

Mas acredito que caiba aqui uma licença para tal, por alguns motivos que agora abordarei. 

Em primeiro lugar, acredito que em uma tese na qual a memória seja um dos principais 

temas, um início memorialístico não deixa de ser pertinente, onde apresento dados da 

minha própria memória e sua relação com a construção da minha identidade enquanto 

antropóloga para com isso indicar, antecipadamente, a relação entre memória e identidade, 

objeto principal desse trabalho. Se estou trabalhando aqui, como tentarei demonstrar nos 

capítulos que se seguem, com a hipótese de que não é possível pensar a construção da 

memória sem pensar em sua relação com a identidade, a inserção aqui de dados memoriais 

acerca de minha trajetória de jornalista não me parecem deslocados, pois são nitidamente 

constitutivos não só de minha identidade como antropóloga, mas principalmente acerca da 

identidade desta tese mesma.17 

Poderia dizer que ela, de certa forma, é um grande acerto de contas. Em primeiro 

lugar, com aquela carta e seu citado abaixo-assinado, indesculpavelmente não respondidos. 

Uma resposta mais longa (dez anos, se contar a ANPUH; doze, se a tese pronta), talvez por 

caminhos não esperados (com menos publicidade do que se fosse feita via mídia, mas 

talvez em meios de maior interesse para os próprios missivistas, a Universidade), mas, com 

certeza, uma resposta. Mas também uma prestação de contas da jornalista, que se ressente 

de não ter estudado mais antes de tomar para si a caneta e o papel (ou, mais modernamente, 

o teclado e a tela do computador), construindo notícias sobre o que não sabia nem como 

conhecer. Esta segunda conta, acredito, venho pagando duplamente, como antropóloga e 

como professora de Comunicação Social, em especial na área de Jornalismo. 

                                                             
17 Neste sentido, é importante pensar o texto etnográfico, a escrita da Antropologia, em uma perspectiva 
dialógica e não como uma descrição objetiva de uma dada realidade. Se estamos partindo da concepção hoje 
recorrente do discurso como um lócus polifônico, o texto etnográfico deve ser pensado também por esse viés, 
como resultado não só do processo de interação entre o pesquisador e os sujeitos estudados, mas também de 
uma rede de interações relativas ao próprio pesquisador, cuja biografia e trajetória também se fazem presentes 
na construção do texto. Sobre a perspectiva dialógica do texto antropológico, cf. CLIFFORD, James. “On 
ethnographic authority” . In: The predicament of culture. Cambridge/London, Harvard University Press, 1988; 
CRAPANZANO, Vincent. “Diálogo”. In: Anuário Antropológico/88. Brasília, Ed. Universidade de Brasília, 
1991; MARCUS, George e CUSHMAN, Dick. “Ethnographies as texts” . In: Annual Review of Anthropology, 



Assim, poderia, como os gregos, associar as noções de memória e destino, e pensar 

que meu passado completa parte de seu ciclo para me lembrar o que devo ser no presente e 

o legado que devo deixar aos que virão.18 No entanto, fugindo das construções mais 

poéticas e pensando minha trajetória como projeto, posso afirmar que minha experiência 

como jornalista me conduziu tanto à dissertação quanto à tese, transformando a “Baixada 

Fluminense”  em meu lugar de memória19 privilegiado, em objeto/sujeito de um olhar 

acadêmico mas também de uma transformação pessoal, sobre a qual não poderia me furtar 

de explicar aqui, até como princípio metodológico. Pois, como detalharei mais adiante, ao 

pensar as sub-redes que irão configurar uma rede ainda maior de produção de memória e 

história na região, considerei que as trajetórias individuais dos diversos agentes que as 

compõem são fundamentais para entendermos suas inserções coletivas e seus 

pertencimentos em termos de identidades sociais. Por isso, essas duas dimensões – 

trajetórias individuais e identidades sociais – serão fundidas no mapeamento das redes de 

relações que percebi na Baixada, como estratégia metodológica de suma importância. 

Considerei, portanto, que não caberia, a partir desta lógica, não explicitar também minha 

trajetória individual para melhor compreender minhas escolhas acadêmicas e minhas 

marcações tanto em termos de objeto quanto de métodos. 

Assim, posso dizer que meu olhar sobre a produção da memória e da história na 

“ Baixada Fluminense”  foi passando por um processo transformador de expansão gradual, 

em que minha visão sobre a prática memorialística e historiográfica da “Baixada 

Fluminense”  foi sendo ampliada por uma viagem através da pesquisa de campo.20 Assim, 

                                                                                                                                                                                          
11:25-69, 1982 e SANGREN, P. Steven. “Rethoric and the authority of ethnography” . In: Current 
Anthropology, pp.405-435, 1988. 
18 Sobre a relação entre memória e destino, cf. VERNANT, Jean-Pierre. “Aspectos míticos da memória e do 
tempo”. In: Mito e pensamento entre os gregos. São Paulo, Difusão Européia do Livro, Editora da 
Universidade de São Paulo, 1973, p. 87. Ainda sobre destino, Gilberto Velho chama a atenção para uma 
percepção de que “em sociedades tradicionais-holistas existiam crenças sobre a inevitabilidade dos 
acontecimentos ...” , mas indica que, da mesma forma que podemos “reconhecer, por exemplo, na antigüidade 
clássica, indícios de indivíduos-sujeitos com projetos” , também “a idéia de destino está presente na sociedade 
moderna, existindo várias maneiras de interpretá-la e de estabelecer os limites da liberdade individual” . Cf. 
VELHO, Gilberto. “Destino e Projeto: uma visão antropológica”. In O Destino. Autores diversos. Rio de 
Janeiro, Terceira Margem Editora, 1988, pp.80-81. 
19 O conceito de lugar de memória será desenvolvido no próximo capítulo. 
20 Uso a palavra viagem aqui dentro de uma concepção de processo de formação da pesquisadora, ou seja, a 
partir das referências das viagens interiores para a formação do self de que tratamos nos processos da 
formação da pessoa ocidental (bildung), e não como uma referência a uma viagem entre mundos socialmente 
diferentes. Ou seja, não se pretende aqui, de forma alguma, expor uma concepção de que a Baixada seria um 
local distante ou exótico, ao qual se viajaria, pois a pesquisadora não partilha da mesma, de maneira alguma. 



de um primeiro olhar, ainda como repórter, em que se via a história da Baixada como 

portadora de uma verdade, a partir da referência unilateral de uma série de agentes e 

agências locais, pude abarcar, em um segundo momento, uma ampliação deste ponto de 

vista, passando a percebê-la, a partir do recebimento da carta e do abaixo-assinado, como 

um espaço de conflito permanente, em que em lugar de verdades únicas, o que se tinha era 

o embate de versões, tendo de um lado uma série de agentes que percebia a história a partir 

de um prisma mais positivista e de outro, agentes que se opunham aos primeiros e 

buscavam uma história de contestação à oficial estabelecida. Isto até meu encontro com 

Jorge Rocha, na ANPUH já citada. 

A partir do momento em que passei a penetrar na pesquisa de campo de fato, 

permitindo que seus desdobramentos e nós me embaralhassem, a teia das relações se 

revelou bem mais complexa do que a visão unilateral ou mesmo a bipolarização da visão 

dualista me permitiram ver. Entre assustada e empolgada, pude perceber que o objeto por 

mim delineado naquele projeto de 1997 se multiplicara, não só quantitativamente (embora 

também, o que trouxe uma demanda imprevista de tempo para a realização da pesquisa de 

campo), mas, principalmente, se complexificara em termos qualitativos. 

O que comecei a percorrer no meu trabalho de campo (sobre o qual falarei com 

detalhes adiante) foi uma intrincada rede de relações entre agentes e agências sociais, onde 

as combinações de alianças e rompimentos se reconfiguravam a toda hora21. O conceito de 

rede social, que utilizarei largamente nesta tese, está sendo tomado a partir de construções 

já conhecidas das Ciências Sociais, que serão desenvolvidas com mais detalhamento no 

capítulo 3. Por agora, me parece relevante apontar que a idéia de rede permite que se 

conceba o objeto em termos mais fluidos, em que mais importante do que vê-lo como 

                                                                                                                                                                                          
Sobre o cultivo da interioridade da pessoa ocidental, ver BRUFORD, W. H. The German Tradition of Self-
Cultivation. Bildung from Humboldt to Thomas Mann. Cambridge, Cambridge University Press, 1975. Sobre 
os processos de subjetivação, cf. SIMMEL, G. “Subjective Culture” . In: On Individuality and Social Forms. 
Chicago, The University of Chicago Press, 1971. Gilberto Velho e Luiz Fernando Dias Duarte também 
apontam para a relação entre a viagem de formação e o Bildung, respectivamente em VELHO, Gilberto. 
“Biografia, Trajetória e Mediação” . In: VELHO, Gilberto e KUSCHNIR, Karina. Mediação, Cultura e 
Política. Rio de Janeiro, Aeroplano Editora, 2001 e DUARTE, Luiz Fernando Dias. “Transgressão sexual e a 
construção da pessoa na cultural ocidental moderna” . Comunicação à XXI ABA, Vitória, 1998. 
21 Vale lembrar que tal concepção do campo como um entrecruzamento de redes de relações e não como um 
conflito entre dois grupos fechados já havia sido apontado pelo meu orientador desde as nossas primeiras 
reuniões, mas de certa forma eu vinha resistindo a isso por ainda estar presa a uma visão mais simplificadora, 
só quebrada a partir do processo descrito. 



composto por grupos22 com limites e estruturas definidos seria percebê-lo como composto 

por diversos agentes e agências sociais em constantes interações. Nestes processos 

interativos, as fronteiras que abrigariam estes agentes e agências estariam constantemente 

se remontando, de acordo com as situações e contextos que se apresentam quotidianamente. 

Esta é uma idéia tomada, especialmente, dos trabalhos de Frederick Barth, como também 

desenvolverei em outro momento. Destas interações, os diferentes nós percebidos na 

construção das redes estariam se ligando a outros ou de outros mais se desligando, de 

acordo com as relações estabelecidas. Portanto, passei a trabalhar com o conceito de rede 

por julgá-lo mais adequado do que o de grupos fechados, e concebendo que as articulações 

na composição da rede são resultados claros de processos de interação e de fluxos entre os 

agentes e agências, aqui já inspirada pelo trabalho de U. Hannerz, entre outros, também a 

ser desenvolvido posteriormente. 

O que me importa, nesta introdução, é indicar que meu objeto principal – pensar a 

questão da produção da memória e da história na “ Baixada Fluminense” 23 e sua relação 

com a construção de identidades sociais – foi se complexificando aos poucos e me 

permitindo sair do que hoje considero um reducionismo (uma visão marcadamente 

unilateral e mesmo uma posterior dualista, mas ainda concebendo a composição dos 

agentes como sedimentadas em grupos demarcados e estanques) para uma visão mais 

fluida, em que as relações entre os agentes e agências só podem ser percebidos em seus 

fluxos e interações, ou seja, em redes.  

Assim, pensando, por exemplo, no caso dos agentes mais ligados a uma história 

“ tradicional” , o que inicialmente parecia grupo na verdade deveria ser pensado como uma 

outra rede possível, uma rede mais restrita dentro de uma rede maior, uma sub-rede, em 

que indivíduos com interesses e métodos semelhantes se alinhavam, se auto-referenciavam 

                                                             
22 O conceito de grupo também será desenvolvido no capítulo 3, na segunda parte dessa tese. 
23 Optei por pensar a questão da rede de memória e de história na “ Baixada Fluminense”  por querer perceber 
como se articulam os agentes que estão interagindo dentro da região. No entanto, não há dúvidas de que esses 
agentes também estão articulados a uma rede maior de “memória”  e “história”  da “ Baixada Fluminense” , 
que inclui atores não necessariamente presentes ou agindo diretamente na BF mas sobre ela refletindo ou 
produzindo trabalhos memorialísticos e historiográficos, como indicarei no capítulo 6. Optei também por 
grafar memória e história com minúsculas por entender que são categorias processuais, relativas a uma prática 
e a uma produção. Já a grafia História, com inicial maiúscula, usarei somente quando referida à ciência ou à 
disciplina. Optei também, toda vez que utilizo a composição “ rede de memória e história da Baixada 
Fluminense”, por grafar as palavras “memória”  e “história”  com aspas e itálico, por compreender, como no 
caso da expressão “Baixada Fluminense”, que se referem tanto a categorias nativas quanto a categorias por 
mim trabalhadas. 



e se amparavam, embora sem se constituírem em um grupo de maneira definida. Já no caso 

dos francamente oposicionistas, os que constróem seu discurso em confronto direto com os 

membros desta sub-rede percebida como mais “ tradicional” , a organização das atividades 

dentro de instituições aglutinadoras, como as universidades, cria uma outra sub-rede.  

Na verdade, as duas sub-redes são também redes, ou conjuntos, como propõe 

Mayer24, com seus nós principais, seus elos mais periféricos e suas possibilidades 

constantes de mudança, agregações e quebras. No entanto, optei pela classificação de sub-

redes para diferenciá-las do que considero a rede de “ memória”  e “ história”  na “ Baixada 

Fluminense” , a que as demais estão integradas, por compreender que todos os atores 

sociais envolvidos na questão da memória e da história na BF estão ligados a esta rede 

maior, de alguma forma. Assim, não considero que as duas “redes principais” possam ser 

entendidas fora da “grande rede” , o que me fez optar pela categoria de sub-redes (ou “ redes 

dentro da rede” ) para melhor defini-las. Como sub-redes, elas não se constituem em 

unidades autônomas, que existem por elas mesmas, mas somente em relação uma a outra é 

possível pensar em suas existências, bem como em relação com outras esferas sociais 

(como a imprensa, o poder público e o senso comum, entre outros). Elas não existem a não 

ser se pensadas em processos interativos, permanentemente. 

Resumindo o que apontei acima, portanto, de uma visão unitária e posteriormente 

dualista mas ainda simplificadora, por acreditar estar lidando com dois grupos demarcados, 

com características e limites definidos, passei a pensar a questão da produção da memória e 

da história na BF com a perspectiva da rede, de um “complexo de significados” , que requer 

bem mais do que descrição etnográfica, mas compreensão dos fluxos de interação que 

possibilitam uma constante reconfiguração dessa rede, impedindo a sua simplificação 

confortável. 

Mais ainda: depois de um determinado período de observação e orientação desta 

pesquisa, tornou-se claro que a própria divisão dicotômica dos agentes e agências em duas 

sub-redes não daria conta da diversidade do objeto proposto. Dessa forma, passou-se a 

pensar que alguns agentes e agências estavam interagindo diretamente com determinados 

nós das duas sub-redes principais, embora esses não estivessem ainda inteiramente “dentro” 

                                                             
24 Na parte II dessa tese, quando apresentarei os agentes e agências que compõem a rede que estou mapeando, 
discutirei a diferença entre os conceitos de conjunto e rede, e o porquê da minha escolha pelo termo sub-rede 
em vez de conjunto.  



delas, por vezes alterando suas dinâmicas, em outros indicando alterações possíveis, mas 

sempre fazendo o trabalho constante da tecitura deste espaço social que tomei como objeto, 

levando a realocações e interações nem sempre diretamente perceptíveis. Assim, passei a 

considerar a possibilidade – que depois se fez real – de se trabalhar, nesta tese, com a idéia 

de que a produção da memória e da história na “ Baixada Fluminense” , com todas as suas 

implicações em termos de configuração de identidades sociais, deve ser pensada como uma 

grande rede de relações entre agentes e agências sociais, que estão gravitando dentro ou 

em torno de duas grandes sub-redes, a chamada sub-rede 1, dos “memorialistas”  e a sub-

rede 2, dos “acadêmicos” . Estas poderiam, no sentido proposto por Mayer, serem chamadas 

de egos.25 Mas que a estas se ligam e/ou desligam outros nós, configurando outros seis 

tipos de interações possíveis, que chamei didaticamente de elos intermediários, elos 

prováveis, elos possíveis, elos perdidos, elos “ memorialistas”  e elos “ acadêmicos” .26  

Assim, a sub-rede 1 compreenderia os chamados “memorialistas” , categoria 

utilizada por vezes como referência positiva e outras como peça de acusação. Alguns 

pontos em comum permitem o alinhamento dos agentes dentro desta sub-rede. Assim, seus 

agentes estão ligados a instituições “ tradicionais” , como os Institutos Históricos, muitas 

vezes mantidos com apoio do poder público. Exatamente por essa relação, esses atores têm 

uma forte penetração nas esferas governamentais, o que vai gerar uma série de ações e 

reações. Tais agentes mantém uma prática recorrente de auto-referência, constantemente 

lembrando os nomes de seus pares como fontes de consulta e “seriedade”  historiográfica, 

embora muitos não sejam “historiadores por formação universitária” . Ao mesmo tempo, 

praticamente não se referem aos agentes que compõem a sub-rede 2, dos “acadêmicos” , 

embora saibam de sua existência e, ainda mais, com eles interajam recorrentemente. Em 

seus trabalhos, há uma evocação dos “memorialistas”  fundadores, que passam a ser não só 

                                                             
25 Este conceito também será desenvolvido no capítulo 3. 
26 Antes de prosseguir com as explicações, gostaria de deixar claro que as categorias aqui propostas – rede, 
sub-redes e elos – foram escolhidas como referências teóricas e metodológicas para dar conta do objeto de 
pesquisa, ou seja, são perspectivas minhas para descrever e analisar os processos sociais que estou mapeando. 
Isso, no entanto, não significa que estas categorias sejam uma representação fiel da realidade, ou mesmo que 
os agentes com os quais interagi no decorrer da pesquisa percebam suas relações dessa forma. Voltarei a esse 
ponto mais detalhadamente em outros momentos dessa tese. Gostaria de ressaltar também que todos os dados 
aqui apresentados referem-se ao período em que desenvolvi a pesquisa de campo (de meados de 1999 ao 
início de 2002), portanto, é possível que alguns cargos e contextos tenham se alterado desde então. Além 
disso, gostaria de frisar que os dados de identificação aqui apresentados foram fornecidos pelos próprios 
agentes. Por fim, quero deixar claro que posso ter cometido alguns equívocos quanto a datas, nomes e dados, 
comprometendo-me a corrigi-los em uma futura revisão. 



os precursores de uma linhagem mas objeto de adoração e prestação de tributos, 

ocasionando disputas internas dentro desta sub-rede.  

Podemos citar ainda um fascínio por um passado de “opulência” , voltado 

principalmente para o século XIX e alguns fatos, datas e personagens que articulam-se a 

uma historiografia, classificada pelos “acadêmicos” , como sendo de cunho mais 

“positivista” ,27 de exaltação e quase nenhuma crítica. As abordagens em termos de objetos 

históricos, quando chegam ao século XX, praticamente se interrompem na década de 50, 

quando a “Baixada Fluminense”  passa a receber um fluxo migratório intenso, passando a 

enfrentar uma série de problemas urbanos, como a violência, a luta pela terra, a falta de 

saneamento, entre outras. Esse período, da década de 50 a hoje, visto como negativo, é 

praticamente ignorado nos registros históricos feito por esses agentes da sub-rede 1. Assim, 

o presente é “esquecido”  para ser ancorado nas lembranças do passado, o que se reflete em 

uma luta constante por preservar os marcos históricos que permitem uma articulação com 

essa visão, em especial casas de fazenda e igrejas. Destaca-se ainda a forte penetração 

destes agentes na imprensa e na mídia de uma forma geral, transformando-os nos 

“guardiões da história da Baixada”  perante o senso comum,28 o que os consolida como 

referências fundamentais em matérias jornalísticas, documentários, pesquisas escolares, 

congressos, palestras, exposições etc. Finalmente, podemos dizer que o fator que mais 

claramente permite o mapeamento dos agentes que compõem a sub-rede 1 é a concepção da 

história como “narrativa” , de preferência obedecendo a uma cronologia ancorada na 

História nacional. De acordo com a minha interpretação, estão dentro desta sub-rede os 

                                                             
27 A concepção nativa e também a de algumas vertentes da historiografia acerca do “positivismo” serão 
explicitadas no decorrer da parte II dessa tese.  
28 Chamo aqui de senso comum um partilhar de visões de mundo que são naturalizadas como se produzidas 
fora de processos históricos, embora estes estejam presentes na configuração do próprio sentido partilhado. 
Geertz, em sua análise acerca do senso comum (ou sua forma consagrada, o bom senso),  propõe que se 
perceba esta categoria como uma construção cultural e não uma “mera apreensão da realidade feita 
casualmente” (p.115). Assim, “se o bom senso é uma interpretação da realidade imediata, uma espécie de 
polimento desta realidade, como o mito, a pintura, a epistemologia, ou outras coisas semelhantes, então, como 
essas outras áreas, será também construído historicamente e, portanto, sujeito a padrões de juízo 
historicamente definidos. Pode ser questionado, discutido, afirmado, desenvolvido, formalizado, observado, 
até ensinado, e pode também variar dramaticamente de uma pessoa para outra. Em suma, é um sistema 
cultural, embora nem sempre muito integrado, que se baseia nos mesmos argumentos que se baseiam outros 
sistemas culturais semelhantes: aqueles que os possuem têm total convicção de seu valor e de sua validade. 
Neste caso, como em tantos outros, as coisas têm o significado do que lhes queremos dar”  (p.115-116). No 
entanto, o autor aponta que ele tem sido mais  presumido do que analisado historicamente (p.117), parte disso 
devido a uma crença de que uma de suas características seria a naturalidade (p.129). Cf. GEERTZ, Clifford. 
“O senso comum como um sistema cultural”. In: O Saber Local. Petrópolis, Vozes, 1997. 



seguintes agentes sociais: Cláudio de Oliveira, Marcus Monteiro, Charbel Chedier, Gênesis 

Torres, Guilherme Peres, Dalva Lazaroni e Ney Alberto de Barros, como desenvolverei no 

capítulo 4. 

A sub-rede 2, dos “acadêmicos” , tem como traços alinhadores alguns bem 

diferentes dos apresentados pela sub-rede 1. Em primeiro lugar, é formada totalmente por 

agentes com graduação em cursos de História e possuindo uma produção “acadêmica”  (em 

especial, artigos e monografias), que estão de alguma forma inseridos nos meios 

universitários locais (através de dois cursos de História ministrados em duas faculdades da 

região, a FEUDUC, de Duque de Caxias, e a UNIG, de Nova Iguaçu) e/ou em programas 

de pós-graduação (lato ou stricto sensu) de universidades fora da Baixada, especialmente 

as federais. Além disso, seus membros são explicitamente antagônicos a uma história 

“positivista” , respeitando o trabalho dos “memorialistas”  mas se colocando como 

portadores de um outro tipo de fazer histórico, mais comprometido com a “Ciência” .  

Na escolha de seus objetos de trabalhos, temas contemporâneos não são ignorados, 

bem como reflexões sobre o fenômeno da violência, pois embora esta última também não 

seja tema corrente nos trabalhos escritos, aparece claramente na fala de seus autores durante 

as entrevistas, por exemplo. Há uma preocupação em buscar o olhar dos “excluídos”  por 

uma historiografia oficial, como os escravos, os negros, as mulheres, os migrantes, entre 

outros. Quase todos os seus agentes são oriundos de movimentos sociais, tendo grande 

experiência na militância política, o que se reflete claramente em seu trabalho. Da mesma 

forma, todos são professores da rede pública na “Baixada Fluminense” , gerando uma ponte 

permanente entre o fazer historiográfico e a preocupação com a didática em sala de aula. 

Nas suas falas e trabalhos escritos, a questão da “ identidade”  aparece de forma nítida, 

como preocupação recorrente, principalmente quando pensada em associação às categorias 

de “estigma”29 e “auto-estima.”  

Além disso, buscam, como estratégia para inclusão nas esferas de maior interesse – 

as universitárias – participar como grupo reconhecido em congressos e eventos de nível 

nacional. Utilizam como fontes históricas não só documentos escritos como também 

                                                             
29 O conceito será desenvolvido no capítulo 7, quando trataremos da questão da construção das identidades 
sociais. É importante ressaltar que os dois termos – “identidade”  e “estigma” - também são usados, 
recorrentemente, pelos agentes da sub-rede 2, como indicarei no mesmo capítulo, em que tentarei apontar as 
diferenças do uso nativo dos termos com as explorações conceituais dos mesmos. 



depoimentos colhidos através da metodologia da história oral. Acreditam na importância da 

democratização dos acervos históricos, o que os coloca como críticos das “ instituições 

tradicionais” . E, finalmente, enxergam a história como “construção”  e “problematização” , 

defendendo uma abordagem crítica em vez de uma “narrativa linear”  dos acontecimentos e 

fatos. Compõem esta sub-rede os seguintes agentes sociais: Antônio Jorge Matos, Antônio 

Augusto Braz, Marlúcia dos Santos Souza, Alexandre dos Santos Marques, Paulo Pedro da 

Silva, Ercília Coelho de Oliveira, Maria do Carmo Gregório, Shirley da Silva Costa, Maria 

José Rodrigues de Carvalho, Marize Conceição de Jesus, Auzenir Gondim, Sandra Regina 

de Souza, Elizabeth Silva de Oliveira, Cecília Cunha França, Nádia Aparecida Félix, 

Nielson Rosa Bezerra, Jorge Luís Rocha, Rodinei Knopp, Otair Fernandes, Valéria Lima 

Guimarães, Raquel Paz dos Santos, Linderval Augusto Monteiro e Josinaldo Aleixo, cujas 

trajetórias e agências serão mapeadas no capítulo 5. 

No caso dos elos intermediários, estão os agentes que, embora por posições e 

pensamentos se alinhem mais com uma ou outra das sub-redes principais, são vistos por 

grande parte dos agentes de ambas como ou presenças neutras ou presenças que exercem o 

papel de intermediação, o que, em muitas ocasiões, gera mudanças no posicionamento dos 

elos da rede. Aqui encontram-se os seguintes atores: Rogério Torres, Tânia Amaro, Maria 

de Jesus Lima e Antônio Lacerda de Menezes. Esses e os demais elos serão abordados no 

capítulo 6. 

Os elos prováveis são aqueles que, pela penetração já obtida por seus agentes dentro 

das sub-redes principais e pelo grau de interação com os agentes que a compõem, em breve 

espaço de tempo já deverão estar, com grande probabilidade, inseridos dentro delas, não 

mais orbitando em sua periferia. Estão neste segmento os nomes de: Paulo Clarindo, 

Ondemar Dias, Jeane Oliveira, Paulo Keller, Eugênio Scciammarela e Stélio Lacerda.  

Já os elos possíveis compreendem aqueles que, embora já interajam com os nós 

principais, ainda não possuem um grau de penetração dentro das redes de maneira a 

configurar uma probabilidade de interação contínua, apontando mais para uma 

possibilidade disto acontecer, embora sem margem de confiabilidade.  

Chamei de elos perdidos aqueles agentes que não conseguem uma inserção dentro 

das redes principais, ou delas se desligaram, por vontade própria ou por imposição externa 

(no caso, processos de exclusão e negação de seu trabalho), e ainda os que romperam seus 



laços dentro das próprias redes, levando a uma reconfiguração da rede maior. Inclui nesta 

categoria os nomes de Walter Prado, Luiz Gustavo, Luís Caetano e Armando Valente, bem 

como algumas situações de rompimento entre os atores, ainda que temporárias, mas 

capazes de alterar a lógica de funcionamento da rede. 

Por fim, estou trabalhando com a noção de agentes fantasmagóricos (no sentido de 

estarem ausentes em termos espaciais na constituição da rede, mas sobre ela exercendo uma 

constante influência), retirada de Anthony Giddens,30 para mapear os dois últimos 

segmentos: os trabalhos dos primeiros memorialistas e as dissertações e teses produzidas 

na Academia. Os primeiros – José Lustosa, Matoso Maia Fortes, Arlindo Medeiros, Laís 

Costa Velho, Barboza Leite, Waldick Pereira e Ruy Afrânio Peixoto - vão ser objeto de 

reverência e de disputa por um legado por parte dos agentes da sub-rede 1, constituindo o 

que chamei de elos “ memorialistas” . Isso se dá não sem conflitos e menos ainda podemos 

dizer que esses autores são desprezados totalmente pelos membros da sub-rede 2, que 

manterão com estas fontes uma relação de ambigüidade, a meu ver. Já as segundas – em 

especial Vânia Fróes, Mário Grynszpan, Israel Beloch, Sonali Souza, Flávio Gomes e José 

Cláudio Souza, entre outros -, praticamente ignoradas pelos agentes da sub-rede 1, serão 

objeto preferencial dos que compõe a sub-rede dos “acadêmicos” , funcionando claramente 

não só como fontes de consulta mas como passaportes para a inserção no debate 

universitário, além de serem um aval para a diferenciação entre um “ fazer história como 

ciência e ofício”  e um outro percebido como marcadamente “memorialista”  e “diletante” . 

São aqueles que chamei de elos “ acadêmicos” . 

Como tentarei demonstrar nos capítulos que compõem esta tese, a relação entre a 

construção da memória e da história tem papel fundamental na configuração de identidades 

sociais no âmbito da “Baixada Fluminense” , logo, este estudo volta-se para uma parcela 

importante das relações que se configuram e incidem sobre a idéia de “Baixada 

Fluminense”  em termos mais amplos.. Portanto, os processos interativos dentro da rede que 

estou analisando vão apontando, aos poucos, para uma série de convergências entre os 

atores e agências que, a priori, se apresentam ou são percebidos como predominantemente 

divergentes. A meu ver, é a busca da configuração de identidades positivas para a região da 

“ Baixada Fluminense” , contrapartida para uma visão enraizada via imprensa de que a BF 



seria percebida de forma predominantemente negativa e estigmatizada, que acaba por 

alinhavar posições anteriormente contrárias. Mais uma vez, a idéia de rede reaparece 

claramente, pois esta irá também ser remontada com a suspensão de diferenças para um 

posicionamento político semelhante quando se trata de interagir com essas visões negativas. 

Portanto, apesar das diferentes concepções sobre memória e história, bem como a 

apropriação de ambas pelos diversos agentes estudados, é possível perceber como elas são 

instrumentos fundamentais para a construção de novas identidades para a Baixada e como 

estas também são estratégias políticas. Mas para compreendê-las, como principiarei ainda 

nesta introdução, foi preciso antes de pensar os próprios conceitos, ampliar minha visão 

sobre os agentes que compunham esse processo.  

De um olhar unilateral, depois dualista, para este emaranhado de agentes e agências 

que passam a ser vistos como elos em permanente interação, cujas fronteiras estão se 

recompondo no próprio exercício do contato, e não como membros de grupos fechados, 

com limites demarcados, foi preciso mergulhar de maneira mais incisiva dentro do campo e 

deste objeto. O tempo ficou mais escasso do que o previsto, o processo não ocorreu sem 

sofrimento, e nem almejo ter construído qualquer verdade definitiva sobre o objeto que aqui 

apresento. No fundo, sei claramente que apresento aqui uma versão – embora consistente – 

sobre a relação entre a memória, a história e a identidade social na “Baixada Fluminense” . 

Antes de apresentar minhas reflexões iniciais, quis partilhar uma expansão acerca de meu 

olhar sobre uma realidade estudada que, acredito, tenha enriquecido em muito o objeto que 

me propus a construir. De certeza, só penso ter me distanciado um pouco mais de um olhar 

cristalizador e pouco relativista da repórter que fui um dia. E uma sensação – ainda não 

totalmente consumada – de que se não acertei as contas ainda com o passado, fiz o melhor 

que pude.  

 

1.3 – Definições temáticas e escolhas metodológicas 

 

A “ Baixada Fluminense”  – cuja conceituação requer uma reflexão detalhada para 

dar conta das suas múltiplas possibilidades, como demonstrarei ainda neste capítulo - tem 

                                                                                                                                                                                          
30 Sobre este ponto, ver capítulo 3, em que desenvolverei melhor o uso desse conceito, e ainda o capítulo 6, 
em que apresentarei tais elos. 



sido objeto, nas últimas décadas, de algumas análises acadêmicas e de muitas matérias 

jornalísticas. Enquanto as primeiras têm buscado radiografar e compreender as filigranas 

desta noção de Baixada (vertente na qual esta tese procura se inserir), as segundas tendem a 

reforçar algumas imagens estereotipadas da região, em geral apontando para uma visão 

estigmatizada que associa a Baixada a sinônimos negativos, ou, em casos mais recentes, 

buscando revelar o “potencial”  positivo escondido sob tantos problemas. 

A mídia impressa do Rio de Janeiro durante muito tempo reforçou e mesmo ensejou 

um senso comum sobre a “ Baixada Fluminense” , onde ela aparece relacionada com 

abandono por parte do poder público, violência urbana e péssimas condições de vida (falta 

de saneamento básico, baixa escolaridade, transportes deficitários, ausência de opções de 

lazer, ineficiência no campo da saúde etc.). Este enfoque dado pela grande imprensa acabou 

se refletindo na formação de uma opinião generalizada sobre a região, onde esta aparece 

associada a estigmas que marcam de maneira decisiva a vida de seus moradores, 

especialmente aqueles que trabalham ou mantêm contatos regulares com a cidade do Rio de 

Janeiro. De alguns anos para cá, algumas reportagens buscam quebrar este senso comum, 

“ revelando”  pontos positivos sobre a Baixada.31 No entanto, mesmo quando procuram 

indicar tais aspectos positivos na vida da Baixada, os grandes jornais muitas vezes acabam 

por reforçar os preconceitos rotineiros, pois a qualidade apontada é tratada como 

“novidade” ou “exceção” . Neste sentido, temos uma Baixada “ ideal” , onde “o som da 

Baixada não é apenas o estampido de revólveres e escopetas” . 32 

Ao mesmo tempo, através de minha experiência como repórter de O Globo Baixada 

e durante a realização do trabalho de campo para a produção de minha dissertação de 

mestrado, pude perceber que, em sua maioria, os moradores da região não se identificam 

com nenhuma destas imagens, nem a estigmatizada nem a idealizada. Mais ainda: pude 

detectar um amplo movimento de busca de identidades positivas para a “ Baixada 

Fluminense” , envolvendo uma disputa pelo passado como objeto memorialístico e/ou 

historiográfico, cuja base não se encontra na ação governamental (embora, muitas vezes, 

                                                             
31 O que, para alguns dos agentes mapeados, nada mais é do que a construção de um novo senso comum, que 
oferece uma visão fragmentada do processo histórico, como demonstrarei no próximo capítulo. 
32 Matéria do Jornal do Brasil de 27/05/89, citada por SOUZA, Sonali Maria de. Da Laranja ao Lote. 
Transformações sociais em Nova Iguaçu. Rio de Janeiro, PPGAS/MN/UFRJ, 1992. Na matéria, o autor 
procura enaltecer a Baixada enquanto “produtora de sambas” . 



esta seja acionada em um algum momento33), mas na iniciativa de agentes sociais, por 

vezes estabelecidos em agências sociais como os institutos históricos, centros de memória 

e setores universitários locais. De fato, podemos perceber duas tendências claras nesta 

busca por identidades positivas: de um lado, um constante acionar da memória, seja 

individual ou coletiva, na tentativa de emprestar ao presente empobrecido e discriminado o 

mesmo glamour e signos de status pertencentes ao passado; de outro, a tentativa de 

construir uma nova história, em que o passado passe a ser pensado criticamente, a partir de 

uma revisão das versões tradicionais, no sentido de fazer pensar o presente e transformá-lo. 

Neste sentido, não podemos perder de vista o lugar da memória e da história na construção 

deste presente, ambas múltiplas e fragmentadas, fundamentais para indicar a filiação dos 

agentes a redes sociais que irão operar com as duas categorias, bem como para gerar uma 

representação de identidade para a própria região. 

Tais posições, na verdade, configuram projetos - tanto individuais quanto coletivos - 

que se encontram espalhados por toda a região (não especificamente numa ou outra cidade). 

Se podemos perceber, nas concepções divergentes das duas sub-redes, o lugar que ambas 

pretendem ocupar na produção da história da “Baixada Fluminense”  bem como suas visões 

sobre o papel da História, não podemos perder de vista que projetos aparentemente opostos 

também trazem convergências perceptíveis. As duas sub-redes estão ligadas a uma rede 

maior, como já expliquei, em que alguns pontos de alinhamento acabam fazendo projetos 

distintos convergirem. Onde se percebe predominantemente conflito, passa-se a operar com 

a idéia de compartilhamento, principalmente quando se pensa que as concepções diversas 

podem se encontrar quando reunidas em um projeto comum, maior do que os projetos 

conflitantes.34  

A hipótese da qual parti, e que pretendo desenvolver nesta tese, é a de que a busca 

de identidades positivas para a região, principalmente frente às visões estigmatizantes da 

grande imprensa, extraídas do senso comum e depois por ele reproduzidas, é o ponto de 

convergência predominante entre essas suas sub-redes, movendo suas fronteiras e criando 

se não compartilhamentos (embora, em alguns casos, também), ao menos áreas de 

                                                             
33 No último capítulo dessa tese aponto para algumas mudanças na ação governamental no sentido de intervir 
na criação de imagens positivas para a BF. 
34 A conceituação de projeto, bem como sua relação com a construção de identidades sociais e a dimensão do 
conflito como elemento constitutivo das mesmas,, será objeto de reflexão no capítulo 7. 



confluências (neste sentido, torna-se vital perceber o papel dos elos articuladores, como 

demonstrarei no decorrer da tese). Apesar de pensarem a História de forma bastante 

diferenciada, os agentes das duas sub-redes a percebem como uma arma estratégica na 

construção de imagens positivas para a Baixada, reforçando sentimentos positivos de 

pertencimento (“auto-estima” ) e negando imagens estigmatizadas. Neste sentido, as 

concepções de Arjun Appadurai, entre outros, de que o passado seria um recurso escasso, 

fazendo com que as apropriações do presente, de alguma forma, tenham pontos de 

ancoragem em um quadro histórico limitado, serão de grande valia, como desenvolverei no 

capítulo 7. Gostaria de lembrar que, em termos metodológicos, foi bem mais tranqüilo 

perceber as divergências entre as duas sub-redes ou mesmo entre agentes dentro de cada 

uma delas, porque estas apareciam espontaneamente, na própria fala dos entrevistados. 

Mais complexo foi perceber as convergências, que só são acionadas dentro de determinados 

contextos. Além disso, muitas dessas posições de confluência não são explicitamente 

percebidas pelos agentes (pelo menos não confessadamente e, em alguns casos, somente até 

um certo momento do campo, pois depois a minha fala tornou públicas estas percepções) 

ou, quando o são, muitas vezes são camufladas por interesses de manter posições 

nitidamente antagônicas, evitando constrangimentos ou confusões acerca do 

posicionamento de cada sub-rede quanto aos temas propostos. 

Retomando o ponto anterior, se estou pensando que as relações dos agentes sociais 

com a construção da memória e da história estão diretamente ligadas à busca de 

identidades positivas para a Baixada, é inevitável afirmar que estas construções estão sendo 

pensadas também dentro de perspectivas interacionais. De certa forma, podemos observar 

que a construção da fala desses agentes pode ser percebida por alguns ângulos. De um lado, 

fala-se para dentro da rede, ou seja, existe um plano discursivo em que os agentes estão 

falando internamente, dentro da rede de memória e história, através de fluxos, por vezes de 

contestação e outros de complementação. Neste caso, a memória e a história são objetos de 

“controle”  interno, de prestígio, de “vaidade”  pessoal e de “poder’  (inclusive na obtenção 

e controle de recursos públicos).35 Para isso, é preciso perceber uma segunda angulação do 

                                                             
35 A questão da vaidade, que me parece pertinente no estudo que venho realizando, deve ser pensada, como 
propõe Malinowski na clássica introdução dos Argonautas, como um imponderável da vida real, que só pode 
ser percebido no decorrer da pesquisa de campo, não sendo, de forma alguma, um dado mensurável. Ver 
MALINOWSKI, B. Argonautas no Pacífico Ocidental. São Paulo, Editora Abril, 1976, p. 33. Cf. também 
Michal Lewis, “Self-conscious emotions: embarrassment, pride, shame, and guilt”, em especial suas 



discurso36 destes agentes, em que eles estão falando para dentro da Baixada, não somente 

entre eles mesmos, mas com os órgãos públicos, com os alunos e professores das escolas e 

faculdades locais, com “formadores de opinião”  (artistas e jornalistas locais, especialmente) 

e com outros produtores de memória, como as casas de cultura, as ONGs e os movimentos 

sociais, para listar os principais. Assim, parte da fala destes agentes pode ser pensada como 

internalizada, visando à circulação de informações dentro da rede de agentes e agências ou 

junto aos segmentos sociais existentes dentro da própria Baixada e com quem os elos da 

rede estão se articulando diretamente, embora de formas e intensidades diferenciadas. 

Ao mesmo tempo, não podemos perder de vista de que existe uma fala para fora, 

uma fala externa à Baixada, em que a prática discursiva está se relacionando com a 

imprensa, a mídia de uma forma geral, e com um senso comum disperso espacialmente, 

mas sempre presente na fala dos moradores da Baixada, que seria aquele que conceberia a 

região como um local “sem Estado” , “sem lei” , “violento”  e “miserável” , ou seja, como um 

lugar “negativo” , ou que precisa ser protegido e/ou colonizado, visto que a representação 

anterior remete a um estado de barbárie. Com este senso comum, o morador da Baixada se 

depara continuamente, como demonstrarei no capítulo 7, especialmente quando em 

situações de contato com outros atores sociais na cidade do Rio de Janeiro. Portanto, há um 

discurso que se localiza, em termos de relação entre o emissor e o receptor, como sendo 

exterior à rede no que ela se encerra na “Baixada Fluminense” . Se não percebemos que a 

multivocalidade destes agentes que lidam com a memória e a história na BF está sendo 

construída a partir destes dois recortes, um interno e outro externo, não conseguimos 

entender como divergências e convergências discursivas podem coexistir sem se 

configurarem em contradições. 

Assim, uma outra agência fundamental na construção da memória da Baixada, um 

lugar de memória de imensa importância no processo que estou descrevendo, passa a ser a 

imprensa, com as suas apropriações acerca da região no decorrer das últimas décadas. O 

que pude perceber, desenvolvendo essa tese, foi que a construção da memória e da história 

na “ Baixada Fluminense”  tem que ser pensada não como uma ação fechada a partir das 

                                                                                                                                                                                          
observações sobre orgulho, e também o artigo “Emotion and identity” , de Jeannete Haviland-Jones e Patricia 
Kahlbaugh, para pensar a relação entre emoções, memória e a construção de identidades. Ambos em LEWIS, 
M. e HAVILAND-JONES, J. Handbook of Emotions. New York, London, The Guilford Press, 2000. 
36 A construção do discurso como uma via polissêmica será abordada adiante. 



sub-redes, mas sim das interações e fluxos da rede maior, a que contempla os diversos 

agentes e agências, incluindo aí os que formam as duas sub-redes principais e os elos que 

estou sugerindo como diretamente linkados a elas.  

Mas outros elos, não diretamente ligados, estão influenciando claramente a 

composição e recomposição dos liames da rede. Podemos destacar, entre eles, a imprensa, 

exercendo um papel fundamental. Os setores governamentais, bem como outros agentes e 

agências (como os centros de cultura, os sindicatos, as ONGS, os partidos políticos, os 

movimentos sociais, entre outros), também são fatores que interferem na composição da 

rede, mas sua interferência não se percebe de forma tão direta quanto aquela exercida pela 

imprensa. De qualquer forma, em um futuro desdobramento desta pesquisa, uma 

possibilidade interessante seria abordar e aprofundar as demais interações, com os agentes e 

agências acima citados, mas por agora, para os propósitos e limites – cronológicos e físicos 

– desta pesquisa, tal não caberia. Portanto, optei por eleger como objeto direto desta tese os 

agentes e agências diretamente ligados à pesquisa histórica e memorialística, como 

explicado acima e detalhado mais adiante, e a imprensa, tentando mapear suas práticas 

discursivas. 

No projeto de tese do Doutorado, inicialmente me propus a trabalhar também com outros agentes e 

agências, como os acima listados, inclusive aquelas mais ligadas a projetos culturais, para pensar como 

essas agências estavam também construindo memórias para a “Baixada Fluminense” . No entanto, alguns 

fatores, que agora listarei, fizeram-me privilegiar como objeto desta tese somente as instituições 

diretamente ligadas à produção historiográfica, que se reconhecessem ou fossem reconhecidas como tais. 

Em primeiro lugar, por questões de tempo mesmo, pois inicialmente imaginei que os agentes incluídos 

nesta categoria de pesquisadores da história local seriam cerca de quinze (como indiquei no projeto 

original) e no momento em que escrevo esta tese posso listar cerca de quarenta atuando diretamente na 

configuração da rede (sem pretender que esse número seja absoluto, já que essa rede tem muitos 

desdobramentos possíveis37), todos entrevistados formalmente por mim nos cerca de dois anos de trabalho 

de campo, sem contar as observações etnográficas e a análise do material produzido por eles – escrito e 

visual. Assim, ampliar essa rede para outras agências que não as reconhecidamente atreladas à História, 

                                                             
37 Sem dúvida, existem muitos outros agentes que estão interagindo com tal rede, como tentei demonstrar no 
capítulo 6, relativo aos diversos elos percebidos (e, evidentemente, a tantos outros não percebidos). 



no espaço de tempo disponível para a produção deste trabalho, o tornaria inviável.38 Mas outros fatores, 

além dos relativos ao prazo, foram utilizados por mim na delimitação dos agentes e agências a serem 

cobertos por esse trabalho de pesquisa. Assim, na tentativa de recortar metodologicamente meu objeto de 

pesquisa, evitando dispersões que comprometeriam o resultado (visto tratar-se de um universo amplo de 

agentes a serem mapeados), optei pelos seguintes recortes: 

1) espacial – considerei somente os agentes que se localizam espacialmente na “Baixada Fluminense” , 

tomando os municípios que, de forma geral, são aceitos como os que a compõem (embora isso também 

seja pauta de muitas discussões, como demonstrarei em outro momento nesse capítulo): Nova Iguaçu, 

Duque de Caxias, São João de Meriti, Nilópolis, Mesquita, Queimados, Japeri, Paracambi, Belford roxo, 

Magé e Guapimirim. Deixei de fora municípios e bairros que são citados “como se fossem da Baixada” , 

embora para a maior parte dos pesquisadores consultados pertençam de fato à zona Oeste do Rio de 

Janeiro, como Seropédica, Itaguaí e Santa Cruz. Assim, procurei trabalhar com um consenso sobre as 

representações do espaço geográfico da “Baixada Fluminense” , defendido pela maior parte dos agentes. 

Retomando o que já indiquei anteriormente, optei por agentes que trabalham com memória e história na 

BF, e não os que fazem trabalhos memorialísticos e/ou historiográficos da Baixada mas não estão 

inseridos espacialmente na mesma (caso, por exemplo, de algumas teses, que foram incluídas no item elos 

“ acadêmicos” ). 

2) Cronológico – existem muitos agentes de memória e história que são reconhecidos pelos seus papéis 

até mesmo como pioneiros, mas que já faleceram. Como a minha idéia é trabalhar com depoimentos que 

permitam a confrontação de posições, esses agentes serão citados no capítulo referentes aos elos, mas não 

serão de interesse direto dessa tese, que privilegiou agentes que estão atuando na “Baixada Fluminense” 

hoje.  

3) Escolha dos agentes – considerando que qualquer produção cultural, em última instância, também 

produz memória, e percebendo nesta premissa uma brecha enorme para a dispersão desta tese, decidi que 

                                                             
38 Havia prazos a serem cumpridos – prevendo que a tese deveria estar concluída ao final do quarto ano de 
Doutorado -, estipulados inicialmente pela CAPES (instituição responsável pela bolsa de pesquisa recebida 
por mim nos dois primeiros anos de doutoramento) e posteriormente pela FAPERJ (através do Programa 
Bolsa Nota 10, que dotou a pesquisadora com uma bolsa de pesquisas nos últimos dos dois anos do 
Doutorado). 



somente seriam objeto desta pesquisa aqueles agentes de memória e história que: a) em primeiro lugar, se 

auto-reconhecessem como tais. O primeiro critério, portanto, para a inclusão destes sujeitos como agentes 

privilegiados nesta tese é o de auto-reconhecimento; b) em segundo lugar, que fossem reconhecidos por 

outros agentes (já auto-reconhecidos) como interlocutores neste processo, seja como pares ou como 

antagonistas. Nesse caso, utilizei ainda o critério de que o reconhecimento deveria ter mais de uma fonte, 

pois alguns agentes vão ser citados somente uma vez, o que indicaria uma participação ainda muito 

pequena dentro da rede (ainda assim, procurei contemplá-los no item Elos possíveis); c) finalmente, que 

tivessem produção ou intervenção direta na área da produção de memória e história da BF, gerando livros, 

artigos, cursos, vídeos, eventos, palestras, criando centros de memória, institutos históricos, museus, 

núcleos de pesquisa, congressos, enfim, que tivessem uma intervenção explícita na produção local sobre 

memória e história. Assim, a partir deste critério, não foram de interesse direto desta pesquisa – embora 

sejam conhecidos e sempre que possível tenham sido citados e consultados, para enriquecer o trabalho – 

rádios e tevês comunitárias, centros culturais, movimentos sociais, artistas locais, ONGs, escolas de 

samba, professores isolados, entre outros.  

Estes foram os critérios, portanto, que orientaram minhas escolhas metodológicas 

quanto aos agentes e agências privilegiados nesta pesquisa. A partir desta decisão, passei a 

realizar meu trabalho de campo na região. Aqui, outra explicação metodológica se faz 

necessária. É importante frisar que a pesquisa que tenho realizado na Baixada tem sido feita 

junto aos agentes e agências sociais que lidam com memória e história na Baixada, mas 

preferivelmente junto aos agentes e menos às agências, pela ausência de atividades 

cotidianas que justifiquem um investimento sistemático junto aos locais.39 De qualquer 

forma, compareci, nos anos de 2000 e 2001, a eventos realizados nos institutos históricos, 

centros de memória, museus e universidades, entre outros, como reuniões das comissões, 

encontros de historiadores, cursos, passeios, cerimônias públicas, exposições, debates, 

congressos etc.40 Mas, de uma maneira geral, como meu interesse maior está centrado nos 

                                                             
39 De certa forma, as instituições, por vezes, são emblemas dos conflitos, sendo lugares simbólicos em que os 
mesmos se materializam, embora eles aconteçam, de fato, entre agentes e no campo discursivo.  
40 Acredito que seja importante ressaltar aqui que estive em contato com tais agentes em diversos momentos, 
não só para a realização das entrevistas, mas também no exercício da observação participante, que será 
recuperada no decorrer da descrição da pesquisa de campo (especialmente na parte II dessa tese). E que 
procurei, por ocasião desses contatos, me colocar sempre disponível para encontrar os agentes a partir de suas 
escolhas, ou seja, não só estive nos mais diversos eventos e freqüentei as instituições por eles administradas, 



conflitos de concepções entre os agentes,41 como já explicado nessa Introdução, não realizei 

uma “etnografia tradicional” , e sim um acompanhamento do processo em que esses 

conflitos se estabelecem.42 

Seguindo a linha metodológica escolhida, passei a realizar, sistematicamente, 

encontros com os agentes definidos como objeto desta pesquisa. Neles, realizei conversas 

informais e também uma série de entrevistas gravadas, que resultaram em 40 fitas, com 

cerca de 60 horas de gravações.43 Tais fitas foram transcritas pelas duas assistentes de 

pesquisa com quem trabalhei durante a investigação44 e tiveram seus conteúdos analisados 

e aproveitados em diversos capítulos desta tese.45  

                                                                                                                                                                                          
mas todas as entrevistas foram feitas nos locais indicados pelos agentes, sem qualquer objeção da minha 
parte. O que normalmente pode ser entendido somente como uma etiqueta da pesquisa de campo, no caso da 
Baixada revelou-se um expressivo recurso para quebrar barreiras e gerar confiança, já que parte dos 
ressentimentos quanto ao estigma relativo à região aponta também para uma idéia de distância física e social, 
levando ao que os moradores consideram um constante evitar, de parte dos “de fora” , de ir à Baixada, por 
medo e por desconhecimento. A minha solicitude de ir sempre onde me sugeriram, neste sentido, foi um fator 
claro de aproximação (em um sentido que faz lembrar a experiência de Geertz entre os Balineses, 
evidentemente que com todas as diferenças cabíveis), de estabelecimento de confiança e de satisfação, muitas 
vezes manifestada explicitamente pelos agentes, como, por exemplo, em uma das visitas ao IPAHB, quando 
Gênesis Torres e Guilherme Peres reiteraram que “o que mais gostavam em mim era a minha disponibilidade 
de ir à Baixada” , comparando-me com uma pesquisadora da zona Sul do Rio que fez contato com eles por e-
mail solicitando ajuda para pesquisar sobre a região, mas queria receber o material pela internet por não 
querer ir à Baixada. Ver GEERTZ, Clifford. “Notas sobre a briga de galos balinesa”. In: A Interpretação das 
Culturas. Rio de Janeiro, ed. Guanabara, 1978, p.282. 
41 Em geral, os conflitos (dos mais diversos, como entre pares da mesma sub-rede ou de uma sub-rede para 
outra, ou entre agências ou ainda entre visões acerca da história local) já apareciam expostos no primeiro 
contato, explícita e espontaneamente, presentes nas falas e/ou ações dos agentes, evidenciando seu caráter 
marcante na configuração das relações na rede aqui mapeada. 
42 Neste sentido, foi de grande valia a metodologia defendida por Paul Little em palestra proferida no PPGAS, 
em 28/05/2001. Segundo Little, ao realizar seus estudos sobre conflitos sócio-ambientais no região 
amazônica, em especial no Equador, não houve uma preocupação em estudar um grupo, como numa 
etnografia clássica, mas sim o conflito, a relação entre os grupos. Cf. LITTLE, Paul. Superimposed 
cosmographies, fractal territories: territories disputes on Amazonian regional frontiers. Brasília, 
Universidade de Brasília, 1996. 
43 Vale ressaltar que, algumas vezes, houve mudanças entre as falas ditas em eventos públicos ou em off para 
a pesquisadora e aquelas registradas nas entrevistas formais, feitas com gravador. Optei, por motivos éticos, 
por dar preferência a reproduzir aqui as falas gravadas, mas sempre que possível, dentro dos limites, procurei 
apontar algumas discordâncias entre essas duas práticas discursivas. 
44 A assistente de pesquisa Priscilla de Oliveira Xavier, formada em Comunicação Social pela FACHA, 
trabalhou nesta pesquisa por dois anos, recolhendo material na Biblioteca Nacional, criando os bancos de 
dados e transcrevendo fitas. Já a bolsista Nicia Dias de Carvalho, formada em Comunicação Social pela 
Universo, durante seis meses se encarregou de transcrever parte das fitas. Agradeço a ambas por seu empenho 
e dedicação.  
45 Todas as falas citadas, entre aspas, como referentes a algum dos agentes mapeados nesse trabalho mas sem 
indicação de fonte bibliográfica, são retiradas das entrevistas realizadas e gravadas durante dois anos na BF. 
A lista das entrevistas, com as respectivas datas e locais em que foram realizadas, encontra-se no final dessa 
tese. Quando achar necessário, para facilitar o reconhecimento acerca da autoria da fala, indicarei entre 
parênteses o nome do entrevistado. 



Além do conteúdo das entrevistas e das observações do campo, utilizei como 

referência para perceber as construções discursivas destes agentes a produção de livros, 

artigos, textos, crônicas e ensaios publicados por eles. Também procedi à análise de 

material iconográfico, como fotos e vídeos, para tentar compreender a multiplicidade de 

falas desses agentes acerca de suas concepções sobre a “Baixada Fluminense”  e as 

temáticas que me interessavam, como memória, história e identidade social.46 

No caso da imprensa, cujas construções discursivas sobre a “Baixada Fluminense”  

serão objeto de análise no próximo capítulo, a metodologia escolhida (que será explicada 

detalhadamente no capítulo citado) foi a de levantar matérias produzidas por três grandes 

jornais cariocas, a partir de alguns critérios estabelecidos, de 1950 a 2000, procurando 

pensar nas diversas apropriações sobre a BF. Assim, foram levantadas e depois alocadas em 

um banco de dados matérias recolhidas nos jornais Última Hora, O Dia e Jornal do Brasil. 

Tais dados foram posteriormente analisados e embasam as observações sobre os discursos 

da imprensa, como veremos no capítulo 2. 

Uma outra observação metodológica relevante é apontar para a minha presença no 

campo como também um fator de rearticulação da rede. Sem dúvida, acabei 

desempenhando, perceptivelmente, nesses dois anos de contato, um papel de mediação, o 

que vem gerando algumas mudanças nas composições observadas. Também é inegável que 

em alguns momentos fui objeto de disputa por parte dos diversos agentes entrevistados.  

Assim, não posso deixar de apontar, nesta introdução, para o caráter de participação 

da minha presença. Sem dúvida, por mais que eu tenha tentado buscar manter a distância 

científica (com suas recomendações de objetividade) nesta pesquisa, não há como não 

perceber que minha inserção não foi, de forma alguma, um parâmetro de neutralidade, pois 

minha presença foi, claramente, fator de interferência. Os agentes com quem interagi neste 

trabalho estão, em maior ou menor grau, envolvidos com uma prática de estudos e 

pesquisas, muitas vezes partindo de centros acadêmicos universitários, o que criou, 

                                                             
46 Gostaria de registrar aqui a gentileza manifestada por quase todos os agentes que entrevistei no decorrer da 
pesquisa, que disponibilizaram para minha consulta os acervos institucionais e particulares caso eu 
necessitasse. Em especial, gostaria de agradecer a Alexandre Santos, por ter praticamente me permitido levar 
para casa uma parte significativa do acervo do Centro de Memória ligado à FEUDUC, e a Rogério Torres, 
que espontaneamente xerocou e enviou-me uma quantidade grande de material. Além disso, muitos me 
presentearam com exemplares de seus livros e artigos. Sem dúvida, mesmo lembrando que fatores outros – 
como a “vaidade” e o “prestígio”  de terem suas produções consultadas – também estão presentes em tais 
ações, acredito que seja importante frisar aqui a generosidade com que fui acolhida no decorrer da pesquisa.  



claramente, uma empatia sujeito e objeto de pesquisa. Assim, não estava lidando com 

agentes que desconhecessem a realidade de uma pesquisa de doutorado: ao contrário, a 

familiaridade era a tônica.47 Isso levava a simplificações no contato com o objeto (não 

havia, por exemplo, um estranhamento acerca do meu comportamento nos eventos, sempre 

anotando dados e fazendo perguntas), permitindo uma circulação com enorme facilidade 

dentro destas agências. Assim, não tive qualquer problema de inserção junto aos agentes 

pesquisados, tendo sido não só bem recebida em todas as ocasiões, mas muitas vezes 

incorporada em determinados contextos. Participei, por exemplo, de uma mesa de debates 

como palestrante48 e fui convidada, inúmeras vezes, para participar de eventos e palestras 

nessa condição, de alguém que tinha algo a falar sobre a Baixada, uma “pesquisadora” , e 

não somente alguém que tivesse algo a ouvir, papel mais conveniente a um jornalista. 

Assim, uma experiência que vivenciei no decorrer da dissertação de Mestrado – ser 

constantemente confundida como jornalista e preferivelmente olhada assim -, neste 

processo de doutorado não se repetiu.49 Não só eu era percebida como pesquisadora, mas 

preferivelmente era vista assim. Mais ainda: não só havia uma percepção acerca do que 

significava a pesquisa, mas havia uma identificação do objeto para com o sujeito, no 

sentido dos agentes, recorrentemente, ocuparem essa segunda posição. Assim, 

constantemente meus entrevistados brincavam com a idéia de que “estavam virando 

objetos” . A palavra objeto, neste caso, aparecia claramente associada à prática da pesquisa, 

sem dubiedades. Dessa forma, minha interação no campo foi marcada por relações de 

simetria no que se refere à compreensão do que seria a pesquisa e no que ela resultaria. 

Exatamente por isso – e também por uma aderência ética, mas que frente a 

interlocutores não familiarizados poderia ser mais contida -, durante o trabalho de campo 

tratei os meus entrevistados e observados como interlocutores de fato. Ou seja, apresentei a 

eles meus pontos de vista, apontei minhas observações, dúvidas, conclusões, 

questionamentos. Não fiz o que, de maneira jocosa, chamo de “ tese surpresa para o objeto” . 

Sempre explicitei não só qual seria meu problema teórico, mas as percepções, hipóteses e 

                                                             
47 Muitos foram os casos em que os entrevistados solicitaram que eu enviasse, posteriormente, uma cópia da 
tese para os arquivos institucionais ou mesmo para acervos pessoais. 
48 Sobre este evento, falarei nos capítulos 4 e 5. 
49 Com exceção de algumas ocasiões, em que eu era citada também como jornalista (em geral, quando 
apresentada a outros interlocutores pelos agentes com quem interagi) e, especialmente, por parte de Jorge 



indagações que iam aparecendo no decorrer do campo. Neste sentido, algumas de minhas 

falas, aqui neste trabalho, são de autoria partilhada com os agentes que entrevistei. E isso 

aqui é dito não no sentido retórico, ou seja, a multivocalidade não se deve somente ao 

processo interativo (ou seja, alguém com que interajo de alguma forma media minha fala), 

mas no sentido pleno: algumas de minhas conclusões foram propostas no campo pelos 

meus interlocutores, nas discussões travadas acerca da pesquisa. Assim, não só quero 

agradecer publicamente a acolhida generosa que sempre recebi, mas principalmente dividir 

a autoria desta tese não só com os agentes de praxe – meu orientador e aqueles parceiros 

intelectuais com quem partilhamos nossos pensamentos – mas com esses agentes, 

informantes/sujeitos com quem estabeleci relações de troca contínua.  

Se as reflexões e falas dos indivíduos se refletiram no discurso que sustenta essa 

tese, a relação foi também de espelhamento. Muitas de minhas observações e conclusões, 

como apontei acima, foram incorporadas pelos agentes, neste processo interativo. Por isso, 

retomo o ponto inicial desta explicação metodológica: fui sem dúvida um agente de 

transformação da rede que estou tentando aqui mapear. Para além das conclusões clássicas 

acerca da inserção do pesquisador no campo (em alguns casos fui moeda de prestígio, o que 

me rendeu algumas frases do tipo “você é a nossa pesquisadora”  por parte de ambos os 

lados; porém em outras minha alocação possível foi peça de acusação – como nas frases 

“vocês, acadêmicos, complicam tudo”  ou “vocês, pesquisadores de fora, vêm para a 

Baixada, pesquisam e depois não voltam para devolver e contribuir para as mudanças” , 

ditas por agentes das duas sub-redes), o que estou tentando indicar aqui é que, devido às 

escolhas na construção do objeto desta pesquisa, não mantive no decorrer dela uma relação 

de distanciamento ou de assimetria com o mesmo, tendo ocorrido claramente o oposto. 

Neste sentido, procuro aqui seguir o que sugere João Pacheco de Oliveira: “ recuperar o 

etnógrafo enquanto um verdadeiro ator social” .50 Ou ainda, seguindo as pistas do mesmo 

autor, “ investigar como e onde o antropólogo se constitui efetivamente em um fator de 

mudança” .51 

                                                                                                                                                                                          
Luiz Rocha, que em diversas oportunidades lembrava-me minha condição de jornalista, fato talvez explicado 
por nosso contato anterior, já descrito inicialmente neste capítulo.  
50 OLIVEIRA, João Pacheco de. Ensaios em Antropologia Histórica. Rio de Janeiro, Editora da UFRJ, 1999, 
p. 62. 
51 Idem, p. 63. 



Evidentemente, procurei não me posicionar em termos de preferências nem deixar 

que as diversas tentativas de manipulação (sempre existentes em um trabalho de observação 

participante, em maior ou menor grau, e não se pode ter certeza de ter escapado delas) 

enviesassem meu olhar totalmente. Mas, sem dúvida, estamos falando aqui de uma tese 

claramente multivocal,52 sem que isso, ao meu ver, a comprometa, principalmente quando 

se explicita honestamente as  posturas adotadas em termos de métodos e não se acredita que 

seja possível construir uma verdade absoluta acerca do tema estudado, e sim uma verdade 

possível ou parcial.53 

A partir das escolhas metodológicas, que terminei de elucidar, pude pensar em um 

plano de desenvolvimento para esta tese, que comportasse os caminhos que venho 

apontando nesta introdução. Assim, optei por apresentar, neste capítulo agora desenvolvido, 

uma apresentação acerca de meu objeto, bem como algumas reflexões de ordem 

metodológica, de maneira a clarear para os leitores quais foram meus problemas teóricos e 

que respostas procurei pensar para eles, formulando e desenvolvendo minhas hipóteses. 

Ainda nesta introdução, pretendi (como desenvolverei a seguir) mapear quais as diversas 

concepções geográficas acerca da região da “Baixada Fluminense” , por achar que este é um 

ponto de partida interessante para pensar a multiplicidade de discursos sobre esta categoria, 

bem como os conflitos que eles carregam. Mais: acredito que uma tese que se propõe a 

discutir qualquer temática relacionada à “Baixada Fluminense”  (como também outros 

objetos de recorte geográfico explícito) não pode ser iniciada sem que, antes, se discuta a 

própria concepção espacial que está sendo abraçada. Obviamente, isto não é um 

pioneirismo de minha parte, muitos outros pesquisadores tiveram o mesmo cuidado, 

inclusive em relação à própria “Baixada Fluminense” .54 No entanto, acredito que, com o 

                                                             
52 João Pacheco de Oliveira descreve bem tal processo no seguinte trecho: “Uma vez iniciado o processo 
interativo, outras forças – além da motivação cognoscitiva do pesquisador – são colocadas em jogo, 
estabelecendo novas compulsões e direções para o processo. Também as ações consecutivas do pesquisador 
passam a articular-se em resposta às ações e reações de outros atores sociais, a situação de pesquisa 
definindo-se de maneira múltipla pelos atores co-presentes, reinserida em outros campos e processos sociais 
cujos limites e dimensões podem extravasar em muito as definições da situação dadas pelo antropólogo.”  
Idem, p. 67. 
53 Como afirma James Clifford, “ethnographic truths are thus inherently partial – committed and incomplete” . 
Cf. CLIFFORD, James. “ Introduction: Partial Truths” . In: CLIFFORD, J. e MARCUS, George. Writing 
Culture. The poetics and politics of ethnography. Los Angeles, University of California Press, 1986, p. 7, 
grifo do autor. 
54 Assim procederam, por exemplo, acerca da Baixada Fluminense,  GRYNSZPAN, Mário. Mobilização 
camponesa e competição política no estado do Rio de Janeiro (1950-1964). Rio de Janeiro, dissertação de 
Mestrado em Antropologia social, PPGAS/MN/UFRJ, 1987 e SOUZA, Sonali. Da Laranja ao Lote. 



desenvolver da minha pesquisa, pude perceber alguns dados novos sobre esta questão, 

permitindo uma maior contribuição para a mesma. 

Antes, porém, de entrar mais precisamente nas abordagens dos recortes geográficos 

acerca da “Baixada Fluminense” , gostaria de precisar quais são os objetivos desta tese. O 

que pretendo é apontar, a partir da abordagem dada pela imprensa e da atuação dos agentes 

e agências selecionados, para aquela que se configura como questão central deste projeto: 

de quantas Baixadas e de que Baixadas estão falando todos? O que se insere nesta noção de 

matiz geográfico, mas que se desdobra em tantas outras, caracterizada como Baixada? 

Quantas imagens e fragmentos destas encontramos no que se convencionou chamar de 

“ Baixada Fluminense” ? E, mais recentemente, como podemos pensar a “ Baixada 

Fluminense”  em uma sociedade marcada por valores globais, entre eles a fluidez das 

fronteiras e das identidades? Se estamos falando de discursos construídos, como pensá-los 

dentro de uma sociedade marcada exatamente pelo apogeu da informação? E, finalmente, 

se estamos falando na utilização de memórias coletivas como ponto de ancoragem para 

identidades, torna-se vital pensar o tempo como categoria analítica e como realidade vivida, 

principalmente com a fragmentação das noções clássicas de tempo e espaço. 

A proposta de minha pesquisa é exatamente perceber como se relacionam estas 

múltiplas imagens (sendo que todas estas categorias são, internamente, também múltiplas): 

a Baixada geográfica, a Baixada histórica, a Baixada memorialística, a Baixada 

estigmatizada pela grande imprensa, a Baixada valorizada pelos cadernos jornalísticos de 

circulação local, a Baixada marcada pela construção da cidadania, a Baixada identificada 

positivamente pelo “ resgate” ou invenção de um passado glorificado, a Baixada 

identificada positivamente por uma “releitura”  ou “problematização”  deste mesmo passado, 

a Baixada “construída”  no campo das práticas discursivas para dentro dela mesma, a 

Baixada “construída”  no campo das práticas discursivas para a interação com o que lhe é 

externo, a Baixada percebida como mercado consumidor e a Baixada inserida na nova 

ordem mundial, marcada por um viés globalizador, com fronteiras e discursos de extrema 

mobilidade e fluidez. Os conceitos de tempo e espaço aqui se cruzam de maneira 

fundamental para a realização desta pesquisa. Neste sentido, é importante perceber esse 

                                                                                                                                                                                          
Transformações sociais em Nova Iguaçu. Rio Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia Social, 
PPGAS/MN/UFRJ, 1992. 



duplo movimento de resgate/construção de uma identidade positiva para a “ Baixada 

Fluminense” , a partir de uma dinâmica histórica, processual, onde o tempo não se apresenta 

necessariamente como sinônimo de linearidade, trajetória/duração, mas como problemática, 

pois está ligado à invenção/reelaboração do passado para se recriar o presente. O 

importante, a meu ver, é tentar fundir metodologias de diferentes origens disciplinares – até 

mesmo pela minha formação e prática profissional, que vem cruzando claramente as áreas 

da Antropologia, da História e da Comunicação Social.  

Para dar conta dessas propostas, optei por distribuir essa tese em três partes. A 

primeira, intitulada de Baixada/Baixadas, divide-se em dois capítulos e se propõe 

exatamente a pensar a polissemia desta classificação (na verdade, todas as partes têm títulos 

que indicam o quanto as categorias aqui utilizadas são construções semânticas, com 

múltiplos sentidos a serem apropriados pelos diversos agentes nas mais diversas situações, 

e não realidades estáticas ou prontas). Assim, este primeiro capítulo apresenta as múltiplas 

Baixadas com que me defrontei em meu processo de pesquisa, bem como as diversas 

concepções geográficas acerca da mesma região. No capítulo 2 apresento algumas reflexões 

sobre o papel da mídia na construção de identidades sociais nas sociedades 

contemporâneas, e mais especificamente como os jornais impressos podem ser pensados 

como lugares de memória nestas sociedades. A partir destas referências, pretendo pensar os 

discursos – discutindo teoricamente como se constróem as práticas discursivas da imprensa 

sobre a “ Baixada Fluminense” , utilizando, como já explicado, matérias recolhidas em três 

grandes jornais. 

A segunda parte dessa tese, Rede/Redes, compõe-se de quatro capítulos. O capítulo 

3 aborda traz algumas reflexões teóricas sobre a memória e a história, bem como sobre a 

constituição das redes sociais, em termos conceituais e em sua aplicabilidade nesta tese. No 

capítulo 4, inicia o relato etnográfico, mapeando a sub-rede 1, dos “memorialistas” , com a 

trajetória e características de seus principais agentes e agências. O mesmo se dá no capítulo 

5, porém tomando como referência agentes e agências da sub-rede 2, dos “acadêmicos” . 

Por fim, a segunda parte se encerra com o capítulo 6, no qual apresento os diversos elos 

com que as duas sub-redes estão interagindo, configurando o que chamei aqui de rede de 

“ memória”  e “ história”  na Baixada Fluminense. 



A parte terceira dessa tese, batizada de Identidade/Identidades, é composta por dois 

capítulos. No capítulo sete, aponto para os pontos de distinção entre as duas sub-redes 

como elementos fundamentais para a criação de identidades contrastivas, cujo conceito 

será explorado oportunamente, porém busco passar das divergências para as convergências, 

pensando os fatores que acabam por levar agentes antagônicos a posições partilhadas a 

partir de uma demanda comum: a busca de identidades positivas para a “ Baixada 

Fluminense” . Finalmente, no oitavo e último capítulo, a apresentação das conclusões 

acerca do material trabalhado será acompanhada de uma reflexão sobre a relação entre 

memória, história e identidade social dentro de uma ordem social globalizada, com suas 

conseqüentes transformações culturais e sociais, especialmente no que se refere às noções 

de tempo e espaço, vitais neste processo que agora descrevo. Busquei construir uma 

conclusão que, mais do que encerramentos, proponha alternativas para desdobramentos 

possíveis a partir do que aponto aqui. 

Após ter descrito meus procedimentos metodológicos e objetivos, tendo demarcado 

minha trajetória até a produção final desta tese, no que pretendi ser um roteiro para um 

melhor acompanhamento do que se segue, parto agora para uma exploração das 

classificações geográficas acerca do que se convencionou chamar de “Baixada 

Fluminense” . 

 

1.4 – As diversas construções geográficas sobre a “ Baixada Fluminense”  

 

Como já expliquei nessa introdução, múltiplos agentes e agências se apropriam 

desta categoria de “Baixada Fluminense”  para emprestar-lhe os mais diversos significados 

através de múltiplas construções discursivas.55 Todo discurso seria constituído de processos 

parafrásticos e processos polissêmicos. A paráfrase relaciona-se aos processos “pelos 

quais em todo o dizer há sempre algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória. A 

paráfrase representa assim o retorno aos mesmos espaços do dizer.”  Ela estaria, portanto, 

                                                             
55 O caráter polissêmico das classificações espaciais na Baixada aparece, explicitamente, em uma das falas de 
Marlúcia Santos de Souza, uma das agentes que compõem a rede aqui apresentada, acerca do município de 
Duque de Caxias: “mas que cidade é essa? Uma cidade complexa formada por tantos imaginários, tantos 
sonhos.” Cf. SOUZA, Marlúcia e PIRES JÚNIOR, Roberto. Terra de muitas águas. Duque de Caxias, 
papelaria Itatiaia, p. 16.  



ligada à continuidade do discurso. Já a polissemia estaria ligada ao “deslocamento” , à 

“ruptura dos processos de significação.” 56 

Quando pensamos nas mais diversas formas com que os muitos agentes que lidam 

com a categoria “Baixada Fluminense”  irão utilizá-la, podemos perceber a presença de tais 

processos relativos à paráfrase e à polissemia. Tal categoria terá sentidos partilhados, 

especialmente quando relacionados a um contexto geográfico ou como referência espacial. 

Mas, ao mesmo tempo, são muitos os significados associados à mesma expressão, 

ultrapassando os sentidos partilhados e propondo novas interpretações para a mesma 

categoria. Portanto, embora os agentes estejam falando de uma “Baixada Fluminense”  de 

forma geral – relacionada a um condicionante geográfico -, ao examinarmos de forma mais 

apurada as construções discursivas apresentadas por esses agentes veremos que não se trata 

de uma “Baixada Fluminense” , mas de diversas “Baixadas Fluminenses” .  

Portanto, há um nítido processo polissêmico na produção da categoria “ Baixada 

Fluminense” , ou seja, há uma produção múltipla de sentidos, denotativos e conotativos, 

para uma mesma unidade (ou diversas) verbal ou não-verbal.57 Partindo do pressuposto de 

que todo discurso é uma construção social, em que os sujeitos, a partir de enunciados que 

lhes são anteriores e posteriores, vão produzir significados para as palavras e imagens, 

podemos entender que estas sempre são resultado de uma produção social de sentidos.58 

Ou, como define M. Bakhtin, “o sentido da palavra é totalmente determinado por seu 

contexto. De fato, há tantas significações possíveis quantos contextos possíveis. No 

entanto, nem por isso a palavra deixa de ser una.” 59 

Assim, como venho apontando nessa introdução, são muitas as apropriações, em 

termos de significados, da expressão “Baixada Fluminense” . Algumas delas serão 

exploradas no decorrer dessa tese, com já indiquei. Mas, sem dúvida, as referências de 

pertinência mais imediata ao pensarmos a BF são as de cunho geográfico, explicitamente 

                                                             
56 ORLANDI, Eni. Análise de Discurso. Campinas, Pontes, 1999, p. 36. 
57 Cf. BARTHES, Roland. “Denotação e Conotação”. Elementos de Semiologia. São Paulo, Cultrix, 1970, pp. 
93-99. 
58 Como demonstrarei em outros momentos dessa tese, a produção de sentidos é marcada por condições de 
produção e posicionamentos dos sujeitos envolvidos nessa produção, o que implica em uma relação de forças 
e uma disputa em termos de poder, principalmente de uma autoridade sobre o que se fala. Eliseo Verón 
aponta para a importância de refletirmos sobre “a questão do sistema produtivo dos discursos sociais, o qual é, 
por sua vez, um fragmento do campo de produção social do sentido.”  Cf. VERÓN, Eliseo. A produção do 
sentido. São Paulo, Cultrix/USP, 1980, p. 103. 
59 BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e Filosofia da Linguagem. São Paulo, Hucitec, 1979, p. 91. 



pela referência direta da categoria a marcos típicos desta disciplina, como as próprias 

noções de “baixada”  e “ fluminense” , além de pensar os limites associados à sua 

composição, em especial na escolha dos municípios que a integram. Entender a construção 

dos discursos polifônicos60 sobre a Baixada tem, necessariamente, de partir deste campo 

geográfico para a percepção das diferentes apropriações que serão feitas pelos agentes e 

agências sociais estudados. 

Porém, antes de explicarmos quais as concepções associadas a estes termos, é 

preciso lembrar alguns pontos fundamentais: em primeiro lugar, a classificação do que seria 

essa tal “Baixada Fluminense” , em termos espaciais, está longe de ser uma unanimidade, ao 

contrário, é um ponto de dispersão constante de interpretações que ora se complementam, 

ora se chocam, podendo ser percebida como uma categoria objeto de conflito mais do que 

de consenso; em segundo lugar, não podemos perder de vista que os espaços geográficos 

são, antes de tudo, espaços sociais, resultantes de intervenções e interpretações, motivadas 

muitas vezes por preocupações externas à própria lógica da Geografia. 

Sobre este segundo ponto, alguns conceitos se apresentam como fundamentais, 

entre eles os de região, lugar, espaço e território. Antes de tudo, precisamos pensar de que 

forma uma mesma área pode ser construída de forma múltipla a partir das diferentes 

referências dos agentes sociais. Uma cidade, ambiente urbano complexo, deve ser pensada 

a partir da construção social que se faz dela. Da mesma forma que pensamos as identidades 

como construídas em perspectivas interrelacionais, as noções de região, lugar e território 

devem permitir um debate com os conceitos mais estritamente ligados à Geografia e às 

noções que se estabelecem em outras ciências, especialmente na Antropologia.61 

O conceito de região passou, historicamente, por diversas transformações no 

domínio da Geografia. De uma concepção clássica, relacionada com os primórdios da 

disciplina, até as abordagens atualizadas, o conceito foi alterado de maneira significativa. 

                                                                                                                                                                                          
 
60 A concepção de polifonia na Análise dos Discursos será abordada no próximo capítulo. 
61 Michel Foucault aponta, por exemplo, para outras possibilidades de pensar as noções de território e região 
sem relacioná-las somente ao universo da Geografia. Neste sentido, ele afirma que “o território é sem dúvida 
uma noção geográfica, mas é antes de tudo uma noção jurídico-política: aquilo que é controlado por um certo 
tipo de poder”. Da mesma forma, região seria uma “noção fiscal, administrativa, militar” . FOUCAULT, 
Michel. “Sobre a Geografia”. In: Microfísica do Poder. Rio de Janeiro, edições Graal, 1986, p.157. 



Assim, autores como Paulo Cesar Gomes e Marcel Roncayolo62 apontam para estas 

distinções e indicam um desenvolvimento histórico para o conceito. 

De acordo com a geografia clássica, especialmente aquele defendida por nomes 

como Vidal de La Blache, região remeteria primordialmente à noção de região natural, 

onde o ambiente teria total influência sobre o padrão de vida que se estabeleceria nas 

diversas áreas. Neste sentido, a natureza seria o aspecto dominante a definir de que se 

entenderia por região, classificada de acordo com uma série de atributos distintivos que 

definiria os diversos tipos de região (região da montanha, região das planícies, etc.).63 

Contra esta primeira definição, aparece a vertente possibilista (expressão utilizada por 

Fébvre em 1922). De acordo com esta corrente, 

“A natureza pode influenciar e moldar certos gêneros 
de vida, mas é sempre a sociedade, seu nível de cultura, de 
educação, de civilização, que tem a responsabilidade de 
escolha, segundo uma fórmula que é bastante conhecida – “o 
meio ambiente propõe, o homem dispõe” . A região natural 
não pode ser o quadro e o fundamento da geografia, pois o 
ambiente não é capaz de tudo explicar” .64  

O conceito de região funcional, como aquela que abriga os movimentos e trocas que 

se organizam em um espaço estrutural, paulatinamente vai substituindo as primeiras 

explicações onde a natureza desempenha papel fundamental. No entanto, esta concepção 

será criticada por aquela que ficou conhecida como geografia radical, que entra em voga a 

partir da década de 70. De inspiração marcadamente marxista, esta vertente aponta para as 

concepções anteriores de região como modelos impregnados de ideologia dominante, onde 

                                                             
62 Este autor apresenta um balanço das diversas concepções associadas à categoria região, em que 
primeiramente ela seria pensada a partir de um critério natural. Em um segundo momento, seria associada a 
uma certa concepção étnica. Ambas seriam superadas pela concepção de região econômica, para finalmente 
começar a ser pensada como um “princípio relativamente abstrato”, como um local de representações sociais. 
Cf. RONCAYOLO, Marcel. “Região” . In: Região. Enciclopédia Einaudi, vol. 8. Lisboa, Imprensa Nacional – 
Casa da Moeda, 1986, pp. 161-189. 
63 Beatriz Heredia, ao analisar as definições regionais em áreas de plantio em Alagoas, vai apontar para o 
perigo de naturalizar o conceito, pelo seu uso freqüente, e, como conseqüência, contribuir “para legitimar 
determinadas maneiras de pensar e classificar que também se tornam formas “naturais” de ver e observar a 
realidade” . Por isso, lembra que o conceito de região, “ como todo conceito é também objeto de uma 
construção” , o que vai obrigar, em termos de análise, a uma “desnaturalização” . Cf. HEREDIA, Beatriz Maria 
Alasia de. “Região regiões: visões e classificações do espaço social” . In: ESTERCI, Neide, FRY, Peter e 
GOLDENBERG, Mirian (org.). Fazendo Antropologia no Brasil. Rio de Janeiro, DP&A Editora, 2001, p. 
168. 
64 GOMES, Paulo Cesar. “O conceito de região e sua discussão”. In: CASTRO, Iná, GOMES, Paulo C. e 
CORRÊA, Roberto (orgs.). Geografia: conceitos e temas. RJ, Bertrand Brasil, 1995, p. 56. 



a diferenciação do espaço é pensada de forma naturalizada e não como fruto da “divisão 

territorial do trabalho e do processo de acumulação capitalista que produz e distingue 

espacialmente possuidores e despossuídos” .65  

Em meados da década de 70, surge uma nova corrente, de base humanista. Autores 

como P. Pellegrino e Charles Ricq, entre outros, vão chamar a atenção para o papel do 

homem como constituidor do espaço.66 Noções como “consciência regional” , “sentimento 

de pertencimento”  e “mentalidades regionais”  passam a ser fundamentais. Sobre esta 

corrente, afirma Gomes: “Neste sentido, a região existe como um quadro de referência na 

consciência das sociedades; o espaço ganha uma espessura, ou seja, ele é uma teia de 

significações de experiências, isto é, a região define um código social comum que tem uma 

base territorial” .67 

Esta última corrente, que passa a considerar a região como fruto da interação e 

definida a partir das relações culturais e sociais que a envolvem, me parece pertinente para 

pensar a situação da “Baixada Fluminense” , cuja definição espacial, no entanto, se dá a 

partir de critérios naturais em um primeiro momento. Mas o importante é pensar, a meu ver, 

como um conceito comporta tantas possibilidades na maneira como será definido. Os atores 

sociais constróem o espaço que configura a Baixada de múltiplas formas, inclusive a partir 

de referências geográficas no sentido mais literal do termo. Mas as fronteiras e os limites da 

Baixada são operados a partir de práticas e interações cotidianas, sendo reconstruídos na 

experiência diária de seus moradores, em situações de contato com outros moradores ou 

com pessoas de fora e mesmo a partir do discurso oficial (especificamente das autoridades 

municipais e estaduais), da mídia e das manifestações culturais.  

De certa maneira, estamos lidando com operações de negociação onde os agentes 

sociais estão buscando se apoderar de determinada noção que corresponde à região. Neste 

sentido, podemos nos remeter à raiz etimológica de região, que tem em regio sua 

                                                             
65 Paulo Cesar Gomes observa, comparando as duas concepções, a funcionalista e a marxista, sobre região: “É 
importante perceber aqui o fato de que, embora recusando o funcionalismo como critério para a divisão do 
espaço, esta nova corrente radical aceita que a região seja um processo de classificação do espaço segundo 
diferentes variáveis. Em outras palavras, a controvérsia se dá em relação ao conteúdo, ou seja, em relação à 
escolha dos critérios, a forma de proceder metodologicamente, no entanto, é preservada.” Idem, p. 65. 
66 Ver PELLEGRINO, P. “ Identité régional, répresentations et aménagement du territoire” e RICQ, Charles. 
“La région, espace institutionnel et espace d’ identité”. In: Espaces et  Sociétés, nº 41. Paris, 1983. 
67 GOMES, op. cit., p. 67.  



sustentação.68 É importante reparar que o radical reg também funda palavras como regente, 

regina (rainha) e regência, todas palavras que remetem à domínio e a poder. De certa forma, 

a luta pela apropriação do conceito de Baixada e de região, como demonstrarei adiante, 

remete ao sentido etimológico da palavra. Trata-se de se apoderar de um domínio, de um 

território a ser construído cotidianamente, de ter uma base espacial para a organização da 

ação política, como demonstrarei em outros momentos dessa tese. 

Aqui, o conceito de território também merece uma avaliação. Marcelo José de 

Souza nos aponta um caminho a ser traçado: 

“O território (...) é fundamentalmente um 
espaço definido e delimitado por e a partir de relações 
de poder. A questão primordial, aqui, não é, na 
realidade, quais são as características geoecológicas e 
os recursos naturais de uma certa área, o que se produz 
ou quem produz em um dado espaço, ou ainda quais as 
ligações afetivas e de identidade entre um grupo social 
e seu espaço. Estes aspectos podem ser de crucial 
importância para a compreensão da gênese de um 
território ou do interesse por tomá-lo ou mantê-lo, (...) 
mas o verdadeiro Leimotiv é o seguinte: quem domina 
ou influencia e como domina e influencia esse 
espaço?” .69  

Portanto, a questão central, no que se refere à noção de território, é sua associação 

com a esfera do poder. Neste sentido, o conceito de território, tanto quanto o de região, 

afasta-se do sentido geográfico e aproxima-se mais de uma noção política e administrativa. 

Assim, o controle sobre o território é fundamental para o estabelecimento do que Max 

Weber vai chamar de comunidade política.70 Se, como Michel Foucault, entenderemos que 

“existe uma administração do saber, uma política do saber, relações do poder que passam 

pelo saber” , poderemos pensar que elas remetem a “noções como campo, posição, região, 

                                                             
68 Sobre a etimologia da palavra, ver BOURDIEU, Pierre. “A identidade e a representação. Elementos para 
uma reflexão crítica sobre a idéia de região”. In: O Poder Simbólico. Lisboa, Difel, 1989, p. 113. 
69 SOUZA, Marcelo José Lopes de. “O território: sobre espaço e poder, autonomia e desenvolvimento” . In: 
CASTRO, Iná, GOMES, Paulo C. e CORRÊA, Roberto (orgs.). Geografia: conceitos e temas. RJ, Bertrand 
Brasil, 1995, pp. 78-79, grifos do autor. 
70 WEBER, Max. “Las Comunidades Politicas”. In: Economia y Sociedad. México, Fondo de Cultura 
Económica, 1944, p. 663. Embora, no sentido do texto, território esteja associado a um espaço geográfico, o 
sentido aqui utilizado é o de território como uma área de domínio simbólico, como, por exemplo, o controle 
das instituições que vão lidar com memória e história na Baixada. 



território”  e que o “ termo político-estratégico indica como o militar e o administrativo 

efetivamente se inscrevem em um solo ou em formas de discursos.” 71 

Novamente, Souza, de maneira similar a Gomes e Roncayolo, procura demonstrar 

de que forma o conceito de território – à maneira de região – sofreu transformações em seu 

desenvolvimento histórico. Assim, território primeiramente era pensado como “espaço 

concreto em si (com seus atributos naturais e socialmente construídos) que é apropriado, 

ocupado por um grupo social” .72 Para o autor, o senso comum – reiterado por alguns 

pensadores, especialmente os ligados à Geografia Política – tende a relacionar território 

com Estado, o que empobreceria o conceito. Para Souza, 

“Territórios, que são no fundo antes relações 
sociais projetadas no espaço que espaços concretos (os 
quais são apenas os substratos materiais das 
territorialidades) (...), podem (...) formar-se e dissolver-
se, constituir-se e dissipar-se de modo relativamente 
rápido (ao invés de uma escala temporal de séculos ou 
décadas, podem ser simplesmente anos ou mesmo 
meses, semanas ou dias), ser antes instáveis que estáveis 
ou, mesmo, ter existência regular mas apenas periódica, 
ou seja, em alguns momentos – e isto apesar de que o 
substrato espacial permanece ou pode permanecer o 
mesmo” .73 

Esta noção de território aponta para “ territorialidades flexíveis”74, flutuantes e 

móveis. Para o autor, é impossível pensar a noção de território em sociedades urbanas 

complexas sem pensar, conjuntamente, a noção de redes sociais.75 O autor propõe que se 

trabalhe com territorialidades superpostas, que permitam perceber como os atores em suas 

redes sociais constróem e descontróem seus territórios, estabelecendo relações de poder e 

domínio que de fato implicam em significados diversos. Exatamente para “marcar o caráter 

histórico e político-progressivo do fenômeno” , João Pacheco de Oliveira propõe, de forma 

                                                             
71 FOUCAULT, Michel, op. cit, p. 158. Sobre a relação entre saber e poder, retomarei as reflexões no capítulo 
7. 
 
72 SOUZA, op. cit., p. 84. 
73 Idem, p. 87, grifos do autor. 
74 Idem, p. 87. 
75 Tal conceito, conforme indicado, será apresentado de forma detalhada no capítulo 3. 



distinta, que se busque o afastamento da noção de territorialidade, propondo a noção de 

processo de territorialização.76 

Uma interpretação proposta por Asa Briggs nos permite trabalhar com a 

possibilidade da construção social da categoria de lugar. Para o autor, é preciso distinguir 

espaço de lugar,77 em que “space is transformed into place as it acquires definition and 

meaning” .78 Assim, o lugar é sempre resultado da experiência sobre o espaço. Ele 

considera essencial reiterar que “cities are collections of places as well as places in 

themselves” .79 Acredito que esta seja a concepção fundamental a ser pensada aqui. Para 

além de ser um espaço geograficamente demarcado, ou nos termos do autor, um lugar em si 

mesmo, a “Baixada Fluminense”  é uma coleção de lugares, todos resultantes dos contextos 

de interação e das experiências dos mais diversos agentes sociais. Portanto, um lugar não é 

uma categoria estática, mas o resultado de fluxos e interpretações diversas. Assim, ao 

analisar algumas representações verbais e imagéticas acerca de lugares, Asa Briggs aponta 

para o caráter polissêmico das mesmas: “  The sense of place, indeed, as expressed in words 

and pictures encompasses feelings that particular places are nasty as well as beautiful, 

hateful as well as lovable.”80 Assim, lugares são carregados de interpretação, sendo 

portanto construídos socialmente, e não somente espaços geograficamente dados. A 

semantização do espaço, dessa forma, cria os múltiplos sentidos para o que o autor chama 

de lugar, e, exatamente por isso, “when we talk about places, we are talking about life ...” .81 

Partindo das concepções desse autor, podemos partir do princípio de que o espaço 

no qual a BF está sendo pensada não é, portanto, somente um espaço físico, mas antes de 

tudo um espaço social, um lugar socialmente experimentado pelos diversos agentes com os 

quais interagi no decorrer da pesquisa.82 Como afirma Castro Faria, “este conceito, como 

apresentado por Briggs, remete-nos às concepções nativas, às normas locais de 

                                                             
76 OLIVEIRA, João Pacheco, op. cit., p. 178. 
77 A distinção entre as duas categorias é também explorada por Michel de Certeau, para quem “o espaço é um 
lugar praticado” . CERTEAU, Michel. A Invenção do Cotidiano. Petrópolis, Vozes, 1998, pp.202-203. 
78 BRIGGS, Asa. “The Sense of Place” . In: The Collected Essays of Asa Briggs. Great Britain, The Harverster 
Press, 1985, p. 87. 
79 Idem, p. 90. 
80 Idem, p. 95. 
81 Idem, p. 103. 
82 A mesma idéia associada a território aparece no texto de Marcel Roncayolo, no volume já citado da 
enciclopédia Einaudi, mas no verbete “Território” , no qual este “ identifica-se então com o espaço vivido, 
subjectivo, reconhecido ao longo de experiências individuais e múltiplas. O conceito de território é 
substituído, em certa medida, pelo de percepção do espaço.”  Cf. RONCAYOLO, M., op. cit., p. 265. 



classificação, às fronteiras que demarcam os limites entre quem está dentro ou fora dos 

grupos sociais estudados.”83  

Tais concepções sobre região, lugar, território e espaço social apontam para uma 

abordagem específica quando da realização do trabalho de observação participante na 

“Baixada Fluminense” . Bem mais do que trabalhar com os limites dados pela concepção 

geográfica do espaço, a idéia seria buscar, da mesma forma como na construção das 

identidades a partir das interações e negociações, como estes contextos fornecem também 

sustentação para a recriação das noções acima citadas, fazendo com que tais categorias 

também não se apresentem estáticas, mas relacionadas com a ação dos agentes sociais. 

Portanto, é preciso desnaturalizar as idéias de região, território, lugar e espaço, que 

comumente aparecem relacionadas com a “ Baixada Fluminense” , para perceber como 

através de fluxos constantes esses conceitos vêm sendo apropriados e reconstruídos nas 

experiências pelos agentes e agências sociais cujas interações e significados 

compartilhados constituem o objeto da pesquisa deste doutorado.84  

O discurso produzido acerca da concepção geográfica do que seria “ Baixada 

Fluminense”  é, portanto, multivocal e conflitante, lócus nítido de uma relação de 

apropriação do significado e evocação de um poder de fala. Neste sentido, podemos pensar 

a indicação de Marcel de Certeau de que são os relatos que dão sentido aos espaços, 

transformando-os em lugares.85  

                                                             
83 FARIA, Luiz de Castro. “Localismo, Municipalismo e Práticas Políticas” . Seminário Regional Núcleo 
Antropologia da Política – NUAP, cópia mimeo. João Pacheco de Oliveira afirma que “as unidades sociais 
cada vez menos podem ser descritas de modo satisfatório como autocontidas, descontínuas e 
territorializadas” , sob o risco de criar-se, por vezes, “ consensos arbitrários e unilaterais (...), ofuscando e 
minimizando as diferenças quanto à construção dos objetos de conhecimentos ...” . OLIVEIRA, João Pacheco, 
op. cit., p. 104. 
84 As observações feitas por Roberto Kant de Lima acerca da construção social da localidade de Itaipu aponta 
para o fato de que a existência de uma distinção entre “espaço físico” e “espaço representado” (p. 33) não é 
característico somente da Baixada Fluminense, embora aqui esteja sendo explorado por ser objeto desta tese. 
Assim, afirma Kant: “ ... neste trabalho não tenho intenção de descrever Itaipu. Mesmo porque não existirá 
“uma realidade de Itaipu” a ser descrita. Do ponto de vista dos informantes, condicionado pela sua posição 
estrutural na sociedade, pode-se perceber vários sistemas de relações e integrações que se consubstanciam 
“em” Itaipu. Por outro lado, no local se entrecruzam (como em qualquer lugar) numerosos processos que 
caracterizam a relação de diferentes grupos sociais. Itaipu é apenas o “lócus” de observação destas relações e 
processos”. Cf. LIMA, Roberto Kant de. Pescadores de Itaipu. A Pescaria de tainha e a produção ritual da 
identidade social. Rio de Janeiro, PPGAS/MN/UFRJ, 1978. 
85 “Na Atenas contemporânea, os transportes coletivos se chamam metaphorai. Para ir para o trabalho ou 
voltar para casa, toma-se uma “metáfora” – um ônibus ou um trem. Os relatos poderiam igualmente ter esse 
belo nome: todo dia, eles atravessam e organizam lugares; eles os selecionam e os reúnem num só conjunto; 
deles fazem frases e itinerários. São percursos de espaços.”  CERTAU, Michel, op. cit., p. 199. Grifo do autor. 



Podemos pensar as propostas acima citadas a partir da própria concepção de 

“baixada’ . Geograficamente, esta seria definida, como “planície entre montanhas” .86 Dalva 

Lazaroni, por exemplo, afirma que “as planícies, aqui, receberam o nome de Baixada 

Fluminense.” 87 Já a categoria “ fluminense”  costuma ter a seguinte interpretação: a palavra 

seria derivada de “ flumen” , ou “rio”  em latim.88 Assim, a região da “Baixada Fluminense”  

seria aquela em que terras baixas, planas, seriam recortadas por rios e em boa parte 

alagadas, o que caracterizaria a área que iria do pé da serra e se estenderia por uma grande 

parte do Estado do Rio. Dessa forma, os rios que atravessariam tais regiões baixas 

exerceriam papéis fundamentais na configuração econômica e social das mesmas, tanto de 

forma positiva quanto negativa.  

As construções discursivas que apontam para a importância da rede fluvial dentro 

da BF aparecem com freqüência nos trabalhos produzidos pelos agentes mapeados nesta 

tese. Em alguns momentos, os rios são vistos como fator de progresso, permitindo a 

navegação e, consequentemente, que a Baixada exercesse a função de “caminho”  para a 

circulação de diversas produções, como o açúcar, os metais e o café, embora este já 

utilizasse, de forma mais sistemática, as ferrovias como principal  via de escoamento. Para 

exemplificar, podemos citar a seguinte passagem: “a vasta bacia hidrográfica que (hoje) 

compõe a chamada “Baixada Fluminense” , no Estado do Rio de Janeiro, muito contribuiu 

para a fixação do homem à terra.” 89  

Já em outros textos, são os rios – ou melhor, as conseqüências de um processo de 

“abandono”  das terras produtivas após a abolição da Escravidão e o surgimento das 

ferrovias, que teria resultado em assoreamento das redes fluviais e alagamento das terras 

baixas, criando charcos que ajudaram a proliferar as doenças endêmicas, como defendem 

                                                             
86 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Verbete “Baixada” . Novo Dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1986, p. 220. 
87 LAZARONI, Dalva. O município de Duque de Caxias. Sua terra, sua gente, sua economia, sua história. 
Rio de Janeiro, Ao Livro Técnico, 1990, p. 23. 
88 Ver, por exemplo, Ney Alberto, no artigo “De Iguassú a Iguaçu (II)” , no item “Por que somos 
Fluminenses?”, em que ele explica que “Fluminense vem de “ flumen, rio em Latim, porque os exploradores 
da Baia de Guanabara, no mês de janeiro, julgaram que tais águas eram de um caudaloso rio...” . In: Revista 
Memória, Ano I, nº 2, 1998, p. 15. É interessante observar que alguns dos agentes também indicam que 
“ Iguassu”  teria, na etimologia tupi, o significado de “grande água”, apontando também para o mesmo ponto 
que o termo latino. 
89 Revista Memória. “Tipos e Aspectos na Baixada Fluminense” . Separata I, junho/98, p. 1. 



muitos dos agentes entrevistados – os responsáveis pela “decadência”  da região, após sua 

“ fase de opulência”  no século XIX.90  

Portanto, a concepção da “Baixada Fluminense”  como um conjunto de “ terras 

baixas cortadas por rios” , aceita por quase todos os agentes aqui citados, já traz embutida 

uma concepção polissêmica acerca do sentido do segundo termo da expressão, já que a 

idéia de que fluminense está associada aos rios pode ser pensada de forma positiva ou 

negativa, dependendo do enfoque. Da mesma forma, como demonstrarei adiante, a 

concepção de “baixada”  também será objeto de múltiplas apropriações. 

A maior parte dos agentes sociais que lidam com memória e história na Baixada 

opta por esta concepção geográfica e esta denominação – “Baixada Fluminense”  - para 

definir o que seria a região estudada ou descrita por eles, embora alguns autores defendam a 

denominação de “Recôncavo da Guanabara” , “Recôncavo da Baía” , “Recôncavo 

guanabarino” , “Recôncavo fluminense”  ou ainda “Baixada da Guanabara” . Sobre estes 

termos, falarei mais detalhadamente adiante, explicando quais as implicações dessa atitude 

nominadora de distinção. Em termos gerais, no entanto, a classificação “Baixada 

Fluminense”  é a mais utilizada. Mas mesmo onde aparentemente se percebe um consenso, é 

possível perceber apropriações diversas, que emprestam significados distintos a essa 

mesma noção. 

Em primeiro lugar, há uma proliferação de critérios para designar, a partir da 

aceitação da denominação de que aquela seria uma “baixada” , quais os municípios que 

compõem este espaço. Podemos perceber, na análise do material produzido pelos diversos 

agentes estudados, bem como pelas suas falas públicas ou durante as entrevistas, variações 

acerca desta composição. Para melhor compreensão dessas várias apropriações, procurei 

alocá-las em alguns tópicos, como delineado a seguir. Antes, porém, apresento dois mapas 

gerais (mapa 1 e mapa 2) para facilitar a compreensão das indicações geográficas que darei 

em seguida.  

 

a) composição mais freqüente – apesar de um grande número de variáveis, pode-

se perceber, na análise do material da pesquisa, uma delimitação dos municípios que 

aparece de forma mais recorrente. Nesta, o termos preferido é o de “Baixada Fluminense”  

                                                             
90 Tais concepções serão exploradas nas partes II e III dessa tese. 



sem qualquer tipo de restrição. Segundo esta vertente, a BF seria constituída por onze 

municípios: Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Nilópolis, São João de Meriti, Belford Roxo, 

Mesquita, Paracambi, Japeri, Queimados, Magé e Guapimirim, como no mapa 3: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, por exemplo, Walter Prado define a região, no que ele chama de “Baixada 

histórica” : “ ... a chamada ‘Baixada Fluminense’  passou a se limitar apenas às áreas hoje 

ocupadas pelas cidades de Nova Iguaçu, Nilópolis, São João de Meriti, Belford Roxo, 

Japeri, Mesquita, Duque de Caxias, Queimados e historicamente Magé, Guapimirim e 

Paracambi” .91 

No entanto, mesmo onde esta classificação aparece, ela não está isenta de 

apropriações simbólicas. Parte-se, em geral, da concepção de que a “Baixada Fluminense” , 

em grande parte, seria desdobrada de uma “terra mãe” , no caso Nova Iguaçu, que teve suas 

origens “sob a jurisdição da Vila de São Sebastião do Rio de Janeiro.”92 No século XVII, 

foram fundadas as freguesias de Nossa Senhora do Pilar do Iguassu, São João Baptista de 

Trairaponga e Santo Antônio de Jacutinga, que formariam o futuro município, juntamente 

com outras criadas posteriormente, sendo depois alçada à categoria de Vila93 e 

posteriormente de município, no decorrer do século XIX (em uma trajetória conturbada, 

                                                             
91 PRADO, Walter. História Social da Baixada Fluminense. Rio de Janeiro, Ecomuseu Fluminense, 2000, 
p.11. 
92 SILVEIRA, Jorge Luiz Rocha da. Transformações na estrutura fundiária do município de Nova Iguaçu 
durante a crise do escravismo fluminense. Niterói, UFF, 1998, p. 61. 
93 As “ freguesias”  seriam áreas de “administração eclesiástica”, se caracterizando pela presença de uma 
“ igreja da Matriz” . Já as “vilas” estariam compreendidas dentro de uma graduação administrativa da Coroa 
Portuguesa (arraial, povoado, vila e cidade). Conferir, por exemplo, “Sesmarias, Vilas e Freguesias” , de Ney 
Alberto (Revista Memória, Ano II, nº 7, São João de Meriti, IPAHB, 2000). 

 



que incluiu inclusive a troca da sede política-administrativa, transferida de Iguassu para 

Maxambomba). Em 1916, recebeu a denominação de Nova Iguaçu.94 Assim, como vemos 

no mapa 4, o município ocuparia a área hoje distribuída por oito municípios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na década de 40, um movimento emancipacionista faz desmembrar, de Nova 

Iguaçu, os municípios de Duque de Caxias, São João de Meriti e Nilópolis. Durante 

algumas décadas, os quatro formaram a representação mais comum do que seria a “Baixada 

Fluminense”  (como demonstrarei no próximo item). Nos últimos quinze anos, uma série de 

emancipações levou à criação também dos municípios de Japeri, Belford Roxo, Queimados 

e Mesquita. Como vemos no mapa 5: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, embora em termos gerais a BF seja percebida como composta por onze 

municípios, eles são trabalhados a partir de uma hierarquia preferencial. Nova Iguaçu 

recebe maior destaque nas análises, especialmente entre aqueles que privilegiam o século 

                                                             
94 Sobre esse processo histórico, ver SILVEIRA, op. cit., pp. 60-79.  

 

 



XIX como objeto de pesquisa e memória, seguida pelos municípios de Duque de Caxias, 

São João de Meriti e Nilópolis, que são tratados com menos importância que o primeiro, 

mas ainda assim com destaque na produção historiográfica comparados a outros. Os quatro 

municípios, portanto, gerariam um centro referencial dentro da composição dos onze 

municípios, cabendo a Nova Iguaçu o papel de núcleo das preocupações históricas e 

memorialísticas. É preciso lembrar ainda que a ordem proposta para nominar os quatro 

municípios “centrais”  não é aleatória. Em termos de atenção como objeto de estudos, a 

hierarquia é nítida: em primeiro lugar, tem-se Nova Iguaçu (como afirma, por exemplo, 

Walter Prado, “Nova Iguaçu é a capital cultural da Baixada Fluminense” ), seguida por 

Caxias e São João, e tendo Nilópolis como uma “periferia”  dentro do próprio “centro” . 

Vejamos o mapa 6: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Os demais municípios ficam em posição ainda mais periférica frente a esse centro 

referente, obedecendo também a uma lógica hierárquica, em que os mais próximos em 

termos de distância física do núcleo Nova Iguaçu (Belford Roxo, Queimados e Mesquita) 

receberiam mais atenção do que os mais distantes, como Japeri, e também os de Paracambi, 

Magé e Guapimirim, embora esses, de certa forma, tenham seus historiadores e/ou 

pesquisadores “particulares” .  

Na verdade, esses três últimos municípios se encontram em uma posição ambígua 

(de certa forma, podemos pensar o mesmo em relação a Japeri) quanto a sua inclusão na 

classificação de “Baixada Fluminense” , embora tal seja feito recorrentemente. 

 



Primeiramente, por suas características econômicas. Paracambi é uma região marcada pelas 

atividades têxteis.95 Já Magé, Guapimirim e Japeri possuem uma paisagem ainda 

marcadamente rural, não tendo sofrido um processo tão acelerado de urbanização quanto os 

demais municípios citados.  

Além do mais, também existem divergências geográficas. Enquanto os oito 

municípios anteriormente citados estão localizados no que geograficamente se 

convencionou chamar de baixadas (ou seja, terras baixas), os quatro últimos estão em zonas 

de confluência entre a serra e as partes planas, ou, como se referem muitos dos 

entrevistados, no “sopé da serra”  (sobre este ponto, falarei adiante, em outro item). No 

entanto, apesar dessa ambigüidade, esta é a classificação mais comum da BF, que seria 

composta, portanto, de onze municípios, sendo que sete seriam, de fato, desdobramentos de 

Nova Iguaçu.96 

 

b) Cr itér io de urbanização – muitos dos agentes estudados optam, no seu recorte 

espacial, por trabalhar com os quatro municípios que compõem o que chamei acima de 

centro de referência, no caso Nova Iguaçu, Caxias, São João e Nilópolis, a partir de uma 

classificação formulada pela FUNDREN - Fundação para o Desenvolvimento da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro. 

A partir dessa classificação, divulgada através de uma publicação do final da década 

de 70,97 considera-se como “Baixada Fluminense”  os municípios com características 

urbanas mais definidas, com conseqüentes problemas e questões sociais típicos de uma 

região metropolitana, no caso do Rio de Janeiro.  Como podemos ver no mapa 7: 

 

                                                             
95 KELLER, Paulo Fernandes. Fábrica & Vila Operária: A vida cotidiana dos operários têxteis em 
Paracambi/RJ. Paulo de Frontin, Solon Ribeiro, 1997. 
96 Tais distinções econômicas e geográficas vão marcar não só uma distância maior em termos físicos entre os 
municípios centrais e os periféricos (tomando Nova Iguaçu como a “capital” ), mas uma marcação clara em 
termos de “propriedades” , por parte dos diversos pesquisadores, acerca de suas “áreas de pesquisa” . Assim, 
enquanto no que se refere aos oito municípios originados da Nova Iguaçu do início do século XX, incluindo aí 
o próprio, existe, apesar das tentativas de controle e separação, uma certa mistura em termos de temas pelos 
diversos agentes e agências, no caso dos municípios mais distantes, percebe-se uma apropriação mais 
personalista (ou seja, existe um pesquisador para Magé, uma pesquisadora para Japeri, um pesquisador para 
Paracambi etc). E, perceptivelmente, tais agentes, ligados aos municípios mais distantes, têm ainda um papel 
pequeno dentro da rede que procurei construir aqui. 
97 Unidades Urbanas Integradas de Oeste. Plano Diretor, vol. II – Duque de Caxias. Rio de Janeiro, 
FUNDREM, 1979.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como do município de Nova Iguaçu se emanciparam, mais recentemente, outros 

municípios, como Belford Roxo, Queimados, Mesquita e Japeri, alguns dos agentes 

consideram que esta seria a concepção correta de “Baixada Fluminense” , mantendo, de 

qualquer forma, a classificação proposta pela FUNDREN, citada acima, mas ampliada para 

oito municípios, embora nem sempre a inclusão de Japeri seja aceita, pelas suas 

características marcadamente rurais (ver mapa 5). Esta classificação será usada, por 

exemplo, por boa parte dos membros da sub-rede 2, dos “acadêmicos” , como Marlúcia 

Santos de Souza, que vai afirmar que: “Duque de Caxias é um dos oito Municípios que 

compõem a “Baixada Fluminense” , região situada a oeste da cidade do Rio de Janeiro, 

integrada à Região Metropolitana” .98 De forma semelhante, podemos acompanhar o recorte 

proposto por Rodinei Knopp. 

“Baixada Fluminense, aqui o nosso conceito dele, as 
pessoas que estão trabalhando mais aqui, é aquela Baixada 
ligada à região metropolitana do Rio de Janeiro, são aquelas 
unidades urbanas integradas de Oeste, que a FUNDREN 
trabalhava mais. Quando a gente se refere aqui à Baixada, está 
se referindo a ela. Não está incluindo aí Itaguaí, São Gonçalo, 
Itaboraí, apesar de ter alguns aspectos similares, mas todos 
esses municípios que nós estamos nos referindo aí, na nossa 
definição, eu, José Cláudio, pegamos, que é da FUNDREN, 
seria, agora tem um punhado, agora são sete ou oito, era a 
antiga Vila de Iguaçu, aí chegou a ser o município de Nova 

                                                             
98 SOUZA, Marlúcia Santos de. “ Imagens da Cidade de Duque de Caxias” , Revista FEUDUC/CEPEA/PIBIC, 
set/2000, nº 2, p. 35. Também Sandra Regina de Souza acompanha esse critério em “Belford Roxo, um 
panorama histórico” . Texto mimeo.  



Iguaçu e a partir então de 1943, começaram então as 
emancipações.”  (Rodinei Knopp) 

Dessa forma, o critério de região metropolitana seria privilegiado para pensar a 

composição do que se entende por BF. Neste sentido, outro autor recorrentemente citado é 

Maurício de Abreu, que propõe uma classificação em que o eixo central, desempenhando o 

papel de núcleo urbano, seria a área central da cidade do Rio de Janeiro. A partir desse 

eixo, desenvolveu-se a concepção de “Região Metropolitana” , que seria constituída por 14 

municípios, distribuídos em quatro áreas: núcleo (que compreenderia o centro do Rio de 

Janeiro e a área periférica central – como Rio Comprido e São Cristóvão, por exemplo -, a 

zona Sul e a zona Norte), a periferia imediata (composta pela zona suburbana I – Ramos, 

Penha, Méier, Engenho Novo etc e por áreas como Jacarepaguá, Ilha do Governador, 

Paquetá, Niterói e Barra da Tijuca), a periferia intermediária (compreendendo a zona 

suburbana II – Bangu e Anchieta – e a zona rural – Campo Grande e Santa Cruz) e, 

finalmente, os subúrbios periféricos I (composto por Duque de Caxias, Nilópolis, Nova 

Iguaçu e São João de Meriti) e os subúrbios periféricos II (o município de São Gonçalo).99 

 Assim, tomando o Rio de Janeiro como referência (o que, como demonstrarei no 

capítulo 7, é um dos maiores problemas em termos de definição de identidades locais), o 

autor vai classificar como subúrbios periféricos os quatro municípios mais urbanizados da 

BF. É baseada nesta classificação, por exemplo, que Marlúcia Santos de Souza chama a 

Baixada de “periferia da periferia da cidade do Rio de Janeiro” .100 

 

c) Expansão para a zona Oeste – alguns agentes e agências, como por exemplo a 

Comissão Consultiva do Patrimônio, nomeada pelo Governo Estadual,101 estendem a 

concepção de Baixada para municípios situados além da zona Oeste do Rio de Janeiro, 

como Itaguaí e Seropédica (ver mapa 2). Assim, para Eugênio Scciamarela, a BF seria 

                                                             
99 ABREU, Maurício de. Evolução Urbana do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, IPLANRIO, 1997, p. 14. Para o 
autor, a relação núcleo/periferia na Região Metropolitana do Rio de Janeiro foi marcada por diferenças sócio-
econômicas, com o primeiro sendo privilegiado, o que resultou em “um núcleo forte, cercado por uma 
periferia pobre e superpovoada...” (p.17). 
100 Ver SOUZA, Marlúcia, op. cit., p. 38. Essa visão é compartilhada por José Cláudio Souza Alves, que vai 
afirmar que “as novas funções do Rio só seriam possíveis com as novas funções da Baixada. O ‘solar’  Rio de 
Janeiro encontrava o seu ‘noir’  definitivo, uma Baixada afastada o suficiente de suas belezas naturais a ponto 
de não prejudicar o ‘boom’  imobiliário e próxima o bastante para permitir o ir e vir diário do insubstituível 
trabalhador” . In: “Baixada Fluminense: o código genético social de uma periferia” . Revista 
FEUDUC/CEPEA/PIBIC, agosto de 1999, nº 1, p. 84. 



composta por doze municípios, “esse zoneamento aí, eu me guiei justamente pelas nossas 

reuniões lá na Secretaria de Cultura da Baixada e ali foram colocados esses municípios” .102 

Em alguns casos, mesmo aqueles que não concordam com tal classificação acabam 

apontando para a possibilidade de ampliação dos estudos também para essa área, percebida 

como pouco explorada em termos historiográficos. Como afirma, por exemplo, Guilherme 

Peres: “para nossos estudos Itaguaí já fica na bacia de Sepetiba, os rios desaguam lá, mas 

não impede que a gente faça um trabalho sobre Itaguaí” . Dessa forma, a inclusão ou não 

desses municípios pode obedecer a critérios motivados menos por uma concepção 

geográfica e mais por interesses em termos de ampliação de áreas de atuação desses 

agentes. Inclusive, existem algumas interações entre agentes atuantes na Baixada e outros 

inseridos na produção da zona Oeste do Rio, como demonstrarei no capítulo 6. 

 

d) Expansão para o entorno da Baía – algumas apropriações expandem a 

concepção da região para os municípios do entorno da Baía de Guanabara, considerando 

definitivamente Magé e incluindo ainda São Gonçalo. Segundo Rogério Torres, é a “baía 

que determina o que é baixada” . De certa forma, o critério passaria a ser o de “proximidade 

histórica” , pois para alguns dos agentes é a relação com a Baía que marcaria a delimitação 

territorial da área que, posteriormente, seria chamada de “baixada fluminense” , mas que, na 

visão desses pesquisadores, deveria ser classificada corretamente como “recôncavo” . 

Assim, Armando Valente fala em “ ... habitantes do Recôncavo Guanabarino, 

barrados pelas escarpas montanhosas da Serra do Mar ...” .103 Gênesis Torres fala em 

“Recôncavo da Guanabara”  e sua posição de elemento de primordial importância para o 

Rio de Janeiro.104 Ney Alberto fala em “ recôncavo fluminense” .105 Walter Prado afirma que 

a região era denominada como “Recôncavo da Guanabara, mais tarde chamado Baixada 

Fluminense...” .106 Como podemos ver no mapa 8:107 

                                                                                                                                                                                          
101 Sobre a Comissão, falarei com detalhes no capítulo 4. 
102 Na Revista Rio Cultural, encartada pelo Jornal do Brasil em 22/06/01, como parte da linha de edições “JB 
Projetos de Mercado”, afirma-se que a “Baixada Fluminense”  engloba doze municípios. 
103 VALENTE, Armando. “Xerém”. In: Revista Memória, nº 7, Ano II, 2000, p. 9. 
104 TORRES, Gênesis. “O saneamento da Baixada Fluminense. Realidade Histórica” . In: Revista Memória, nº 
5, 1999, Ano II, p. 14. 
105 Ver ALBERTO, Ney, op. cit., p. 15. 
106 PRADO, Walter, op. cit., p. 11. 
107 Segundo o site http://www.governo.rj.gov.br/mapas.asp, onde foi conseguido o mapa aqui utilizado, os 
créditos devem ser dados ao BI-MT (Banco de Informações e Mapas de Transporte). 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rodinei Knopp, por exemplo, discorda dessa classificação, afirmando que 

“São Gonçalo está mais ligado a Niterói. A Baixada é 
região metropolitana de Oeste. Magé, nesta questão do 
urbano, não se encaixa bem, ele fica no meio do caminho 
entre a Baixada e São Gonçalo, Magé tem uma área rural 
grande, a urbanização de Magé ainda é pequena; Paracambi, 
Itaguaí, também se encaixam na mesma questão.”  

Rogério Torres, ao falar de Caxias, procura demonstrar como, a partir do conceito 

mais amplo, chegou-se posteriormente a um mais restrito: 

 “suas terras se encontram na Baixada da Guanabara, 
porção da Baixada Fluminense, planície que se estende 
paralelamente à costa, entre a Serra do Mar e o oceano. Os 
limites da Baixada Fluminense estão fixados entre Itaguaí 
(RJ) e a divisa do Espírito Santo. Entretanto é comum 
designar Baixada Fluminense apenas à porção da Baixada da 
Guanabara na qual estão localizados os municípios: Nova 

 



Iguaçu, Duque de Caxias, Nilópolis, São João de Meriti, 
Belford Roxo, Japeri e Queimados.” 108  

O pensamento acima encontra eco na classificação proposta por Ondemar Dias, que 

fala em Recôncavo da Guanabara como um 

 “espaço geográfico situado em torno da baía de 
Guanabara, palco de povoamento antigo e denominado pelos 
seus primeiros habitantes europeus, à imitação de outras áreas 
da Colônia, de Recôncavo. Mais tarde, bem mais tarde, e sob 
um certo tratamento pejorativo, esta mesma região viria a ser 
conhecida como “Baixada Fluminense” .” 109  

Para Ney Alberto, os termos “Baixada Fluminense”  e “Recôncavo”  deveriam ser 

substituídos por “Baixada da Guanabara” , a seu ver a classificação correta. Ondemar Dias, 

um dos que mais claramente propõem uma revisão histórica para a classificação da região 

como “Baixada Fluminense” , como podemos perceber na passagem abaixo, discorda: 

 “Baixada Fluminense, para os geógrafos, que 
formularam esse termo, é todo o litoral fluminense. Se nós 
pegarmos, desceu a serra, de Campos até Itaboraí, até a região 
ali dos engenhos, é Baixada Fluminense. Não é esse o 
conceito original. Eu prefiro chamar, em vez de Baixada 
Fluminense, de Recôncavo da Guanabara. Tem uns amigos 
aqui que dizem que não existem Recôncavo da Guanabara. 
Claro que existe. A baía é um recôncavo. Toda baía para 
existir, ela precisa de uma bacia, de um recôncavo. (...) Há 
geograficamente uma razão para ser recôncavo, acho que 
muito mais recôncavo do que baixada. Porque aí a baía tem a 
sua peculiaridade local. (...) Você tem uma coisa bem 
marcada que é o recôncavo da baía da Guanabara. Em que a 
margem direita, no local, tomando como referência o Rio de 
Janeiro, a margem direita é a Baixada Fluminense, hoje em 
dia você não considera São Gonçalo, por exemplo, como 
Baixada Fluminense, e ele é Recôncavo da Guanabara, o 
mesmo passado, a mesma gente. Criou-se um recorte, um 
recorte ideológico, onde a gente coloca as nossas mazelas do 

                                                             
108 TORRES, Rogério. Duque de Caxias. Cópia mimeo, p.1. Observa-se nesta classificação que os municípios 
que compreenderiam a região se limitariam a sete, provavelmente porque Mesquita, na ocasião da publicação 
do trabalho, ainda não teria se emancipado (como na cópia que obtive não existe data da edição, isso só pode 
ser uma suposição). 
109 DIAS, Ondemar. “Das Aldeias aos Engenhos. A ocupação humana no Recôncavo da Guanabara da pré-
história ao século XVII” . In: II Jornada de Trabalho do Laboratório de Análise do Processo Civilizatório. 
Tempo e Espaço: a construção da História Regional. Campos, Universidade Estadual do Norte Fluminense, 
1998, p. 29, grifos do autor. 



Rio de Janeiro para a Baixada Fluminense. (...) Claro que a 
gente não vai contra isso porque o povo criou. Eu acho que é 
um recorte mais ideológico do que outra coisa. Não há nada 
que separe a Baixada, nesse pedacinho, com a Baixada de 
Niterói (...). Claro, você vai encontrar diferenças em Cabo 
Frio, é outra coisa, você vai encontrar diferença no litoral lá 
do sul, na área de Angra dos Reis, Parati, Itaguaí, é uma 
regionalidade diferente. Mas a nossa regionalidade aqui é 
Recôncavo da Guanabara, esse Recôncavo todo pega Magé, 
Niterói, São Gonçalo, aquela região ali de Guaxindiba, até vir 
Inhomirim, Caxias atualmente, pé da serra, um pedaço de 
Pilar, um pedaço de Iguaçu, até Marapicu, que hoje é 
dividido. Mas até Marapicu ainda é, historicamente, esse 
conceito. Os senhores de engenho se relacionavam, as 
famílias se uniam, é um coisa monobloco” . 

Jeane Oliveira partilha desta desta definição de Baixada, afirmando que “São 

Gonçalo não quer mais ser Baixada. E é Baixada. Eu continuo classificando como Baixada 

Fluminense. Pela referência de relevo. A idéia de recôncavo do Guanabara (...). Existe uma 

realidade geográfica que é inegável e existe também uma realidade histórica que é 

inegável.”  

 
 

e) Expansão para a região metropolitana do Rio de Janeiro – outros ampliam o 

conceito de “Baixada Fluminense”  a toda a região metropolitana do Rio de Janeiro, 

incluindo Porto das Caixas e Itaboraí. Assim, nesta concepção a Baixada seria composta 

pela antiga região de Nova Iguaçu (com seu desmembramento posterior em oito 

municípios), Magé, São Gonçalo, Porto das Caixas e Itaboraí. Como podemos ver no mapa 

9: 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Essa, por exemplo, é a classificação adotada por diversos trabalhos acadêmicos, 

como os de Mário Grynszpan, Zeny Rosendahl e Eliane Cantarino Bastos. Assim, Zeni 

Rosendahl, em sua pesquisa acerca de Porto das Caixas, explica que “por Baixada 

Fluminense é entendido, neste segmento da pesquisa, a área em torno da baía de 

Guanabara, abrangendo as extensas planícies da bacia do rio Iguaçú ao rio Macacu” .110 Ela 

critica a classificação “metropolitana”  da região, afirmando que “a popularização conseguiu 

estereotipar o termo baixada ou baixada fluminense à área constituída pelos atuais 

municípios de Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Nilópolis, São João de Meriti e Magé.” 111 

Eliane Cantarino, em sua dissertação, vai incluir a região de Laranjais (próxima a Itaboraí) 

no que ela chama de “Baixada Fluminense” , embora não explique a categoria.112 Já Mário 

Grynszpan vai adotar o termo “Baixada”  para classificar a área em que irá pensar a 

mobilização camponesa, por achar que ele designa “as áreas das cercanias do Rio de 

Janeiro que, em sua diversidade, terminaram por conformar uma certa unidade. São elas: 

Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Magé, Itaguaí, Itaboraí e Cachoeiras de Macacu” , 

marcadas pelos conflitos pela posse da terra analisados pelo autor. Neste sentido, ele 

                                                             
110 ROSENDAHL, Zeni. Porto das Caixas. Espaço Sagrado da Baixada Fluminense. São Paulo, USP, 1994. 
Tese de doutorado em Geografia, p. 111. Ela também se refere ao local como “Baixada da Guanabara” (p. 94) 
e “Recôncavo Guanabarino” (p. 99). 
111 Idem. 
112 BASTOS, Eliane Cantarino O’Dwyer Gonçalves. Laranja e lavoura branca. Um estudo das unidades de 
produção camponesa da Baixada Fluminense. Rio de Janeiro, PPGAS/MN/UFRJ, 1977.  



diferencia “Baixada”  de “Baixada Fluminense” , que será pensada em termos 

fisiográficos.113  

 

f) Expansão para bair ros da cidade do Rio de Janeiro – é percebida por vezes no 

discurso dos próprios agentes, mas em especial no da imprensa, embora as duas concepções 

sejam totalmente distintas (no mapa anterior, podemos visualizar a proximidade com o 

município do Rio de Janeiro). No caso dos agentes locais, a expansão para bairros como a 

Pavuna e Irajá, por exemplo, é creditada a fatores históricos (os mesmos que levariam à 

ampliação do conceito também para São Gonçalo). Assim, para Guilherme Peres,  

“quando você fala em Baixada Fluminense você pega 
desde Pavuna ou Irajá até Magé, Paracambi é uma área 
enorme, até a subida da serra, paredão da Serra dos Órgãos, 
ali era o limite, a Baía de Guanabara e a serra do Gericinó, em 
Nilópolis era toda uma extensão. O sistema de Baixada 
Fluminense é até aonde os rios desaguam na Baía de 
Guanabara, os rios que desaguam na Baía de Sepetiba então já 
deixa de ser Baixada Fluminense” .   

Para Ondemar Dias, todo “esse trecho da Baixada Fluminense que veio a ser depois 

o município de Piedade do Iguassu e depois Nova Iguaçu, que hoje é Caxias, Belford Roxo, 

Iguaçu, isso era Rio de Janeiro” , portanto, alguns bairros do Rio têm as mesmas 

características dos municípios que compõem a Baixada, como ele demonstrou ao fazer, 

durante seus estudos de história local, “um pouco de genealogia” , quando então pôde 

perceber que “as famílias se casavam entre si, era a mesma gente, São Gonçalo, Magé, 

Itaipu, Engenho do Mato”  e também a Pavuna. O preconceito que cerca a região, no 

entanto, faz com que o morador desse bairro renegue a identificação com a Baixada 

Fluminense, como aponta Ondemar: 

“agora estou fazendo um trabalho na Pavuna e a 
Pavuna é muito interessante, porque a Pavuna sofre 
exatamente dessas coisas. O pavunense, ele é carioca, ele não 
quer saber, ele “não tem nada a ver com a Baixada” . É 
mentira, a Pavuna era os dois lados do rio, Pavuna era 
Baixada, próximo, tudo misturado, todo mundo embolado.”  

                                                             
113 GRYNSZPAN, Mário, op. cit., p. 21. 



A associação da Baixada Fluminense com bairros e áreas do Rio de Janeiro também 

aparece com freqüência em matérias jornalísticas, mas, nesses casos, para os agentes 

entrevistados, tal fato deve-se ao desconhecimento do repórter acerca dos “domínios 

territoriais”  da região e a uma intencionalidade típica do que eles consideram uma 

“ imprensa marrom” , “sensacionalista” , de associar notícias de violências ocorridas em 

outros locais, como Pavuna, Anchieta e Acari, entre outras, com a BF. 

 

g) Expansão para municípios da ser ra – por sua relação com os “caminhos do 

ouro” , sendo passagem para as cargas de metais que desciam a serra em direção ao Rio de 

Janeiro, alguns autores associam a Baixada Fluminense à serra de Petrópolis e Teresópolis, 

em especial os trabalhos sobre Magé e Guapimirim, dada a proximidade espacial desses 

locais com os municípios serranos (ver mapa 1 para melhor visualização do que está sendo 

apontado neste item). 

Dalva Lazaroni, por exemplo, inclui Petrópolis no que ela chama de Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, da qual fariam parte também o Rio de Janeiro, Duque de 

Caxias, Niterói, Maricá, São Gonçalo, Itaboraí, Magé, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, 

Nilópolis, São João de Meriti, Itaguaí, Paracambi e Mangaratiba.114 

 

h) Expansão para a “ baixada litorânea”  – nessa concepção, a “Baixada 

Fluminense”  seria sinônimo das diversas baixadas que compõem o Estado do Rio, 

estendendo-se “desde Mangaratiba até Campos” , segundo Rogério Torres. Segundo ele, 

“entretanto, o que comumente se conhece por Baixada Fluminense nada mais é que o 

conjunto de municípios que limitam com a cidade do Rio de Janeiro, formando com ela o 

Grande Rio” , aproximando-se, portanto, da concepção apresentada aqui no item b, o mais 

utilizado pelos agentes da sub-rede 2. Para Rogério, porém, “circunscrever a Baixada 

Fluminense aos municípios de Duque de Caxias, São João de Meriti, Nilópolis e Nova 

Iguaçu parece ter sido obra de um tipo de imprensa que outrora nutriu-se das mazelas da 

região.” 115 Um mapa geral do Estado do Rio de Janeiro permite uma visualização mais 

clara da abrangência dessa classificação (mapa 10). 

 

                                                             
114 LAZARONI, Dalva, op. cit. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esses seriam, portanto, os recortes geográficos que, no decorrer desta pesquisa, 

pude perceber com relação à categoria “Baixada Fluminense” . Evidentemente, este 

diagnóstico acerca das concepções geográficas não se propõe a ser definitivo, pois outras 

abordagens podem não ter sido percebidas ou consultadas. De qualquer forma, acredito 

que, de maneira geral, as diversas concepções que foram aparecendo no decorrer da 

pesquisa etnográfica e na leitura das fontes estão aqui representadas. 

Mas, para além da diversidade em termos de referências geográficas, a categoria 

“Baixada Fluminense”  vai assumir também uma série de outros significados, se 

apresentando como um signo em permanente construção semiológica, a partir dos contextos 

e das interações. Ou seja, se em primeiro lugar é possível perceber as divergências em 

termos da própria definição territorial do que seria a “região da Baixada Fluminense” , no 

                                                                                                                                                                                          
115 TORRES, Rogério. “Baixada Fluminense” . In: Revista Memória, Ano I, nº 1, 1998, p.2. 



seu sentido mais fiel à própria origem dos termos “baixada”  e “ fluminense” , ambos de 

matriz geográfico, não podemos perder de vista que esse é somente um dos campos de 

sentidos com que nos defrontamos nessa pesquisa. A categoria “Baixada Fluminense”  vai 

ser apropriada a partir de muitas outras referências, como demonstrarei no decorrer da tese, 

e em muitos casos associada a valores positivos e negativos. Só para citarmos um exemplo 

explícito de que os termos podem ser carregados de significados conotativos, a própria 

palavra “baixada” , que para quase todos os agentes entrevistados designa geograficamente 

uma “ região de terras baixas” , tomando como referência o nível do mar, para alguns está 

diretamente associada a uma idéia estigmatizante: a região teria sido denominada de 

“baixada”  para indicá-la como inferior, como “algo que está abaixo” . Neste sentido, 

podemos citar Paulo Fernandes Keller: “a palavra baixa também se refere a baixo, na 

realidade não tem nada a ver, é uma riqueza cultural muito grande.”  Assim, “baixada” , 

nesta acepção, seria associada diretamente à idéia de “rebaixada” , algo que está 

hierarquicamente abaixo. Ou ainda a observação de Ondemar Dias, presente na citação 

reproduzida anteriormente, de que a partir do momento que o “Recôncavo da Guanabara”  – 

para ele o nome correto para a região – passou a ser chamado de “Baixada Fluminense” , ele 

passou a receber um “tratamento pejorativo” . Tal posição é compartilhada por Rogério 

Torres, que vai declarar que “Baixada Fluminense passou a toponímia pejorativa, não rara 

soando como sinônimo de crime, corrupção e contravenção.”116 

Assim, muito mais do que nos depararmos com uma região geograficamente 

delimitada, temos incidindo sobre o conceito de região referências outras que não a dessa 

ciência. Por isso, a BF vai ser pensada tanto como uma “ terra da violência”  quanto um 

“ local de importância histórica para o Brasil” ; ou como um “ local distante e temido”  ou, 

inversamente, um “bom lugar para se viver”117; tanto quanto uma “região de problemas 

sociais crônicos”  como uma “região com valores escondidos que precisam ser 

descobertos” , entre outras conotações possíveis. As características que são associadas à 

                                                             
116 Idem. 
117 Muitos dos agentes recorrem a lembranças de infância para descrever uma vida tipicamente de “cidade do 
interior” , como, por exemplo, Jorge Rocha ao falar de seus “tempos de menino em Meriti”. Stélio Lacerda, 
em seu trabalho sobre Caxias nos anos 60, também aponta para esta mesma concepção. Rogério Torres narra 
assim sua vivência no bairro de São Bento, em Caxias, onde foi residir quando criança. “São Bento era 
diferente, quase um paraíso: muito verde, árvores frutíferas, o gado pastando juntinho da casa, o rio Iguaçu 
que passava a alguns metros do fundo do meu quintal, futuros passeios de bicicleta e talvez quem sabe, 



categoria de “Baixada Fluminense”  não são estáticas, ao contrário, são fluidas, e estão 

sendo construídas em fluxos e interações dos mais diversos. Optei por trabalhar a partir de 

um desses eixos de interações: a rede de memorialistas e historiadores (a meu ver, um dos 

mais ricos), para entender como a questão da identidade e o pertencimento a um espaço 

fisicamente constituído (uma região formada por municípios, com seus moradores e 

instituições) e simbolicamente estigmatizado, acaba se constituindo na preocupação central 

daqueles que nele residem. É o que pretendo desenvolver nos capítulos que se seguem. 

Antes, porém, de partirmos diretamente para o mapeamento e a análise dos agentes e 

agências que irão compor essa rede, vamos abordar o discurso da imprensa sobre a 

Baixada, com que, a meu ver, essa rede está dialogando direta e explicitamente. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                                          
memoráveis cavalgadas. Era tudo o que eu queria” . TORRES, Rogério. In: Caxias Magazine, janeiro/98, p. 
42. 



Capítulo 2 – Do “Faroeste Fluminense”  ao “Futuro que já chegou”  – as 

representações da grande imprensa carioca acerca da “Baixada Fluminense”  

 

Em 24 de março de 1996, o Jornal do Brasil publicou uma extensa 

repor tagem118 sobre o ranking de qualidade de vida na região metropolitana do 

Estado do Rio de Janeiro feito pelo IBGE, onde o município de Nilópolis, localizado 

na “ Baixada Fluminense” , aparece em 3º lugar , só sendo superado por Niterói e pelo 

Rio de Janeiro, respectivamente pr imeiro e segundo lugar. O estranhamento que tal 

colocação causou pode ser  medido pela própr ia caracter ização dada pelo JB à 

informação, pois na chamada superior  da página destinada a Nilópolis podíamos ler: 

“ a cidade-surpresa” . 

Mais recentemente, em dezembro de 2001, uma nova matér ia publicada pelo 

Jornal do Brasil119 comenta os dados levantados pelo IBGE no Censo 2000 acerca das 

condições de vida nas cidades do Estado do Rio, em que Nilópolis e Niterói aparecem 

nos pr imeiros lugares nos índices de saneamento e alfabetização, superando o Rio de 

Janeiro. O título “ Rio é lindo, mas Nilópolis é melhor” , embora apresente a 

classificação da segunda tomando a capital como referência120 – costumeira 

reclamação dos moradores da BF, que acham que a região é sempre pensada a partir  

de um centro referente, seja a Cor te, a Capital do país ou a do Estado, e não como 

autônoma121 -, não apresenta de forma explícita uma possível surpresa com o lugar  

obtido pelo município da Baixada. No entanto, no segundo parágrafo da matér ia, o 

tom de surpresa se revela novamente: “ Na Baixada Fluminense, Região 

Metropolitana do Rio, o município de Nilópolis surpreende” . Cinco anos depois, o 

própr io jornal desconsidera matér ia feita por  ele mesmo em que a qualidade de vida 

do município já era atestada pelo IBGE e continua se “ surpreendendo”  com a 

colocação obtida por  Nilópolis.122 Desse episódio, podemos perceber  alguns pontos 

                                                             
118 Jornal do Brasil, domingo, 24 de março de 1996, pp.32-34. 
119 Jornal do Brasil, quinta-feira, 20 de dezembro de 2001, p. 17. 
120 Tanto que, embora a matéria destaque mais os dados de Nilópolis e Niterói, a imagem ilustrativa traz um 
plano aberto do Cristo Redentor, imagem típica da cidade do Rio de Janeiro. 
121 Sobre este ponto, falarei com mais detalhes no capítulo 7. 
122 O exemplo do JB é somente ilustrativo, pois não é somente este veículo que se “surpreende” com aspectos 
positivos da “Baixada Fluminense” . A meu ver, tal fato é recorrente, podendo ser percebido inclusive em 
meios de comunicação locais, como o Baixada On – O portal da Baixada Fluminense 



impor tantes para iniciarmos este capítulo: que representações anter iores a essa estão 

marcando a referência deste jornal quando ele irá abordar  a “ Baixada Fluminense”  

em seu noticiár io, a ponto de se “ surpreender”  duas vezes com a mesma notícia? De 

que forma estas representações estão arraigadas no senso comum, de maneira a serem 

mais fortes do que os própr ios fatos? Como e quando foram se construindo essas 

representações, que, ao se colocarem com mais peso do que os dados apresentados, 

acabam gerando uma cr istalização de estigmas que marcam a região de forma tal, que 

mesmo quando as abordagens jornalísticas lhe sejam positivas, deverão ser 

acompanhadas por  expressões como “ surpresa” , “ superação” , “ quer  mostrar seu 

outro lado” , “ também tem cultura” , entre outras, que acabam por  reiterar  o estigma 

em vez de desmontá-lo?123  

“ Baixada Fluminense” . Violência e problemas sociais. Sem dúvida, os termos 

aqui citados apareceram, recor rentemente, como sinônimos na mídia em geral e na 

imprensa em particular, como demonstrarei neste capítulo, durante vár ias décadas. 

As representações que a grande imprensa car ioca, através de três de seus maiores 

jornais (O O Dia, Jornal do Brasil e Última Hora), em termos de tiragens e repercussão 

pública, veio construindo nas últimas cinco décadas contr ibuíram em muito para a 

cr istalização de um olhar  estigmatizante124 e muitas vezes preconceituoso sobre a 

região.  

Assim, a análise dos jornais impressos, no que tange à “ Baixada Fluminense” , 

possibilita a percepção de uma construção paulatina de representações negativas 

acerca da região, que vai começar a car regar , como termos associados, o estigma da 

violência, da ausência do poder público, da falta de condições de vida e de excesso de 

problemas sociais. O que tentarei demonstrar, neste capítulo, é como este discurso 

desqualificador sobre a Baixada vai sendo constr uído da metade do último século até 

hoje, sofrendo alterações perceptíveis no decorrer  do processo e chegando à década de 

                                                                                                                                                                                          
(http://www.baixadaon.com), que no dia 15 de agosto de 2001 convidava seus leitores: “saiba mais sobre a 
história da Baixada e se surpreenda com a importância que a região tem para o país” . 
123 Neste sentido, uma fala recorrente entre os agentes que lidam com a questão da memória e da história na 
Baixada merece registro: quantas vezes mais terão eles que mostrar aspectos positivos para que as visões 
sobre a região não sejam mais tão carregadas de estigmas? Questão não para ser respondida, mas colocada 
aqui em nota mais como uma forma de solidariedade, por entender que a angústia procede. 
124 O conceito de estigma, como proposto por E. Goffman, será desenvolvido no capítulo 7. 
 



90 com um olhar mais positivo, embora muitas vezes alimentador das imagens 

negativas que, supostamente, está tentando combater. Como indicado no capítulo 

anter ior, acredito que estas construções da imprensa acerca da Baixada são 

fundamentais para a cr istalização de um senso comum na região do Rio de Janeiro em 

que a BF passa a ser  percebida como um espaço negativo e que isso irá gerar uma 

sér ie de ações reativas, no sentido de se buscar apresentar e produzir  identidades e 

imagens positivas para a Baixada, como veremos no campo da memória e da história. 

Antes, porém, de abrangermos como se dará esse processo de construção de 

representações sobre a “ Baixada Fluminense”  via imprensa car ioca – e, obviamente, 

tentarmos entender , com a ajuda de outras teses já produzidas sobre a região, a 

relação dessas abordagens jornalísticas com o contexto histór ico do per íodo e suas 

implicações naquele espaço -, considero que seja relevante refletir  sobre dois pontos 

fundamentais: qual o papel dos meios de comunicação de massa na construção de 

identidades individuais e coletivas nas sociedade complexas; e de que forma o discurso 

jornalístico, especificamente, acaba ocupando um importante lugar de memória nas 

sociedades urbanas ocidentais. 

 

2.1 – Os meios de comunicação de massa e a construção de identidades individuais 

e coletivas  

 

A mídia, é, sem dúvida, um dos mais influentes agentes sociais dos últimos cem 

anos. Para alguns autores, que abordarei neste trabalho, ela seria o mais influente dos 

agentes, o principal lugar de memória da sociedade contemporânea. Estas observações, que 

aqui apresento, não são novas, nem originais. Vários trabalhos têm explorado o papel da 

mídia na construção de identidades sociais. Neste texto, o que procurarei fazer é mapear as 

discussões que vêm sendo travadas neste campo, procurando aliá-las a uma reflexão mais 

específica, voltada para meu objeto de estudo. Assim, considero fundamental refletir sobre 

o papel da mídia na construção de identidades dentro de sociedades complexas antes de 

pensar diretamente o caso da “Baixada Fluminense” . Para isso, pretendemos conceituar e 

contextualizar historicamente o surgimento dos chamados meios de comunicação de massa, 

entre os quais se insere a imprensa contemporânea. 



O processo que culminou com o que se convencionou chamar de Revolução 

Industrial trouxe como conseqüência, entre outras, aquela que também se convencionou 

chamar de cultura de massa. A caracterizar esta cultura, a produção de bens culturais de 

forma seriada, a partir da reprodutibilidade técnica. Produzidos em escala industrial (com 

as características típicas de toda indústria, ou seja, mão-de-obra especializada, produção em 

série, utilização de maquinaria, transformação do produto em mercadoria visando ao lucro e 

escoamento em larga escala como garantia para isso)125, esses bens vão ser distribuídos a 

partir de um sistema eficaz de mercado e comunicação, utilizando-se, predominantemente, 

de meios específicos para tal intenção. Neste sentido, é grande a imbricação entre a 

chamada cultura de massa e os meios de comunicação de massa, como veremos a seguir.126 

No entanto, tais meios, em termos constitutivos, ou seja, aqueles capazes de veicular 

uma mesma mensagem através de mecanismos de reprodução de maneira tal a atingir uma 

camada heterogênea dos receptores potenciais, que passariam a receber as mensagens de 

maneira homogênea graças às suas especificações,127 esses meios já existiam previamente à 

Revolução Industrial. A partir do momento em que, na história ocidental, já encontramos 

em meados do século XV um instrumento de reprodução técnica como a prensa (cuja 

“ invenção” é creditada a J. Gutenberg, o que não priva esta afirmação de dúvidas e 

discussões), podemos pensar na possibilidade da produção em série e seu conseqüente 

escoamento, o que depois caracterizaria a produção da cultura de massa. Cartazes, livros e 

folhetos, embora de maneira ainda embrionária, foram os precursores destes meios de 

comunicação capazes de alterar substancialmente a relação entre produtores e 

consumidores em termos de cultura e informação. Os primeiros jornais impressos são 

registrados ainda no século XVII.  

                                                             
125 Sobre o processo de industrialização da cultura, ver, entre outros, HOBSBAWM, Eric. Era dos extremos. 
O breve século XX. São Paulo, Companhia das Letras, 1995; LIMA, Luis Costa. Teoria da Cultura de Massa. 
RJ, Paz e Terra, 1990; MCLUHAN, Marshall. Os meios de comunicação como extensões do homem. São 
Paulo, Cultrix, 1964; ROCHA, Everardo. A Sociedade do sonho. Comunicação, cultura e consumo. Rio de 
Janeiro, Mauad, 1995 e DEFLEUR, Melvin e BALL-ROKEACH, Sandra. Teorias da comunicação de massa. 
RJ, Jorge Zahar Editor, 1993. 
126 Sobre os conceitos de cultura de massa e comunicação de massa, cf. especialmente THOMPSON, John B. 
Ideologia e Cultura Moderna. Teoria social crítica na era dos meios de comunicação de massa. Petrópolis, 
Vozes, 1995. 
127 Não estamos falando aqui de recepção no sentido de interpretação, mas do caráter tecnológico da 
recepção. 



Se os meios de comunicação com potencial para atingirem uma massa de 

consumidores já existiam pré-revolução industrial, somente com as transformações que 

ocorreriam no mundo ocidental, especialmente na Europa, nos séculos XIX e XX, é que iria 

se configurar o cenário ideal para que esta comunicação se efetivasse e se desenvolvesse 

em todo o seu potencial. Em primeiro lugar, a própria maneira de ver o mundo seria 

profundamente alterada com o desenrolar histórico do mundo ocidental (Grandes 

Navegações, Mercantilismo, Renascimento, Reforma e Contra-Reforma, Capitalismo, 

Cientificismo, Revolução Industrial, Iluminismo e Revolução Francesa, só para citar alguns 

dos mais fortes signos dessa transformação). A ascensão burguesa no século XVIII forjou 

um novo estilo de vida, marcado pelo advento de uma sociedade de indivíduos, como 

retratou Norbert Elias. Segundo o autor, trata-se de um modo específico de composição 

social, só possível após os processos históricos que culminaram com a estabilização da 

burguesia.128  

Esta sociedade burguesa estaria marcada pela forte distinção entre o espaço público 

e o privado, sendo o segundo o refúgio da individualidade e o primeiro a arena para o 

exercício de um estilo de vida marcado pelo consumo e pelo partilhamento de um senso 

comum efetivamente determinado pelos meios de comunicação de massa. Sobre a questão 

da esfera pública, afirma J. Habermas: “(...) ela pertence especificamente “à sociedade 

burguesa”  que, na mesma época, estabelece-se como setor da troca de mercadorias e de um 

trabalho social conforme leis próprias” .129 A cultura de massa e os meios de comunicação 

de massa iriam atender aos projetos desta nova sociedade.  

No século XIX, já tínhamos o contexto ideal para o surgimento de uma cultura de 

massa que, aliada aos meios de comunicação de massa, transformaria a nossa concepção de 

                                                             
128 Como explica Elias: “Há boas razões para crer que o modo de vida específico dos Estados nacionais 
industrializados está ligado a tipos muito específicos de imagem do homem e de autoconsciência  individual 
que claramente diferem dos de outros grupos sociais ou dos de um mesmo grupo no passado”. Cf. ELIAS, 
Norbert. A Sociedade dos Indivíduos. RJ, Jorge Zahar Editor, 1994, p. 68. Ver também RIESMAN, David. A 
multidão solitária. São Paulo, ed. Perspectiva, 1961 e SIMMEL, Georg, op. cit. 
129 Segundo Habermas: “Não mais apenas a difusão e escolha, a apresentação e a embalagem das obras – mas 
a própria criação delas enquanto tais se orienta, nos amplos setores da cultura dos consumidores, conforme 
pontos de vista da estratégia de vendas no mercado. Sim, a cultura de massas recebe o seu duvidoso nome 
exatamente por conformar-se às necessidades de distração e diversão de grupos de consumidores com um nível de 
formação relativamente baixo, invés de, inversamente, formar o público mais amplo numa cultura inata em 
sua substância” . Cf. HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública. Rio de Janeiro, Tempo 
Brasileiro, 1984.p. 15. 



mundo de maneira irreversível. Segundo Colin Campbell, da mesma forma que o espírito 

do capitalismo foi forjado pela ética protestante, como demonstrou Max Weber, o espírito 

do consumo, que emergiu a partir do século XIX, foi fortalecido e acalentado pela ética 

romântica. Nas palavras do autor, ao explicar como se desenvolve sua teoria, 

“ (...) the romantic ingredient in culture regarded 
as having a crucial part to play in development of 
modern consumerism itself: indeed, since consumption 
may determine demand and demand supply, it could be 
argued that Romanticism itself played a critical role in 
facilitating the Industrial Revolution and therefore the 
character of the modern economy” .130 

Neste processo, o produtos da cultura de massa desempenhariam um papel 

fundamental. Para Campbell, essa relação teria sido negligenciada pelos autores que 

estudam o fenômeno do aparecimento da “Sociedade de consumo” .131 Temos a emergência, 

então, de uma “Sociedade Industrial” , marcada pela produção de bens (entre os quais os 

chamados culturais) em larga escala, para consumo em igual proporção. Esta Sociedade 

Industrial será, dialeticamente, reflexo e espelho da “Sociedade do sonho” . Primeiramente 

através dos jornais impressos, sobre os quais falaremos com mais detalhes na parte seguinte 

deste texto, e depois, de maneira arrebatadora, com o rádio, o cinema e, inexoravelmente, 

com a televisão.132   

Com a crescente presença dos media no mundo contemporâneo, vão crescer 

também os estudos e análises acerca deste fenômeno. A dita Sociologia da Comunicação irá 

                                                             
130 CAMPBELL, Colin. The romantic ethic and the spirit of modern consumerism. Oxford, Blackwll Publisher, 
1987, p.2 
131 Como explica Campbell: “moreover, it was also clear from the material they supplied, as well from my 
own studies of the 1960s and the first Romantic Movement, that other phenomena, largely neglected by social 
scientists, were somehow deeply implicated in both this revolution and modern consumer behaviour; 
phenomena such as fashion, romantic love, taste and the reading of fiction” . Idem, p. 7. 
132 Um autor que irá desenvolver análises importantes sobre este tema é Everardo Rocha. Ele afirma que “ (...) 
a Comunicação de Massa é um lugar privilegiado, uma espécie de janela com vista panorâmica para a sociedade. 
Suas mensagens não fazem outra coisa senão dialogar com a sociedade, existindo articulada ao seu desenho 
ideológico. Sua significação é fruto de uma inscrição na ordem social, mantendo com ela uma relação de 
múltiplo e complexo rebatimento. Este destino – reflexo e espelho da cultura – acontece em um jogo 
sistemático de trocas, envolvendo valores, estilos de vida, emoções, heróis, rituais, mitos, representações e o 
que mais se queira nela ver impresso (no duplo sentido) e reproduzido. De fato, existe uma relação entre a 
Sociedade Industrial e Indústria Cultural que é tão datada historicamente, de logicidade tão evidente e 
parentesco tão próximo, que se pode dizer que se trata de um dos fenômenos mais marcadamente 
característicos do nosso tempo”. Cf. ROCHA, Everardo. A Sociedade do sonho. Comunicação, cultura e 
consumo. Rio de Janeiro, Mauad, 1995, p. 36. 



se somar aos esforços dos diversos teóricos da Comunicação, no sentido de pensar seus 

mecanismos de produção, seus efeitos, suas mensagens e sua relação com o público 

receptor. Algumas da principais concepções sobre estes pontos vão ser marcadamente 

divergentes e irão, até hoje, determinar o debate sobre a mídia. 

Entre os primeiros esforços para conceituar e analisar o fenômeno de uma cultura 

de consumo de bens massificados, temos os trabalhos dos “ funcionalistas”  americanos.133 

Assim chamados pela nítida influência do pensamento durkheimiano, especialmente seus 

conceitos de estrutura e função social, estes autores “ funcionalistas” da Sociologia da 

Comunicação cunharam a expressão “cultura de massa” . A partir de pesquisas de recepção 

e audiência, as análises empreendidas por esses pensadores, em sua maioria norte-

americanos e com pesquisas financiadas por setores da indústria da informação e 

entretenimento, vão postular que a cultura de massa teria uma função na sociedade 

contemporânea, exatamente a de ocupar o lugar de uma “ fantasmática”  “cultura 

superior”134, democratizando o acesso aos bens culturais para uma massa até então alijada 

desta possibilidade. Para além da democratização da informação, os mass media, como 

seriam chamados, poderiam funcionar como ordenadores sociais, conduzindo a massa 

através de valores positivos capazes de garantir a norma e a ordem na sociedade. Apesar de 

concordarem com a pouca qualidade das informações veiculadas pelos meios de 

comunicação de massa (através dos produtos de entretenimento, como filmes e novelas, e 

mesmo dos voltados para a informação por excelência, como os jornais), os 

“ funcionalistas”  não enxergavam esta perda de qualidade como deformativa, pelos motivos 

listados acima. Mesmo não oferecendo a erudição de uma “cultura superior” , a cultura de 

massa teria funções sociais positivas a cumprir, o que vinha conseguindo sem maiores 

problemas, segundo apontavam as pesquisas realizadas. Para Lasswell, a comunicação de 

massa cumpriria basicamente três funções: 

 “a) vigilância do meio, revelando tudo o que poderia 
ameaçar ou afetar o sistema de valores de uma comunidade ou 
das partes que a compõem; b) o estabelecimento de relações 

                                                             
133 Entre os quais destacam-se LASSWELL H. “The structure and function of Communication in Society” . In: 
BRYSON, L. (org.). The Communication of Ideas. New York, Harper, 1948; LAZARSFELD, P. “The 
Prognosis for International Communication Research”. In: Public Opinion Quartely, vol. 16, 1953 e 
MERTON, R. Social Theory and Social Structure. Glencoe, The Free Press, 1949. 
134 Ver ECO, Umberto. Apocalípticos e integrados. São Paulo, Perspectiva, 1993, p.44. 



entre os componentes da sociedade para produzir uma 
resposta ao meio; c) a transmissão de uma herança social” .135 

Em oposição a este pensamento, surgem teóricos de “esquerda”  nos próprios 

Estados Unidos, como Dwight MacDonald, e, principalmente, os trabalhos dos membros da 

chamada Escola de Frankfurt, em especial os de Theodor Adorno. Em um texto hoje 

clássico, Adorno e Max Horkheimer fazem um ataque direto às perspectivas dos 

“ funcionalistas” . Primeiramente, propõe a substituição do termo “cultura de massa”  por 

“ indústria cultural” , por entender que o primeiro termo era de agrado “dos advogados da 

coisa” , exatamente por sugerir uma cultura nascida espontaneamente da própria massa e 

para ela dirigida. Segundo Adorno e Horkheimer, não se trata nem de uma cultura 

propriamente dita, e muito menos de algo parecido com uma cultura popular, mas de um 

sistema da industrialização, marcado pelas mesmas características de qualquer outra 

produção industrial e que irá transformar qualquer bem cultural em mercadoria, com 

objetivo de lucrar. Para os autores, as massas não são fator primeiro, mas secundário deste 

indústria. Apresenta-se como “guia dos perplexos” , mas acaba por gerar “dependência e 

servidão”  entre os homens, com um círculo vicioso de ilusão e frustração. Obviamente 

influenciados pelas teorias marxistas, Adorno e Horkheimer percebem a indústria cultural 

como um instrumento de dominação ideológica, uma super-estrutura típica do regime 

capitalista, a serviço da classe dominante, para sustentar sua opressão sobre as classes 

dominadas. Os autores apontam para o caráter conservador da indústria cultural, que não 

estimularia a renovação da sensibilidade estética e cultural, adormecendo a consciência 

crítica.136 

O nível superficial e a banalização das informações, no parecer de Adorno e 

Horkheimer, adormecem a consciência crítica, promovendo a infantilização do público 

receptor. O que os autores vêem, na indústria cultural, é a submissão de parte da 

intelectualidade ao fascínio de seu poder econômico. Desta forma, os autores procuram 

                                                             
135 LASSWELL apud MATTELART, Armand e MATTELART, Michèle. História das teorias da 
comunicação. São Paulo, Edições Loyola, 1999, p.41. 
136 “O sempre igual ainda regula a relação com o passado. A novidade do estágio da cultura de massa em face 
ao do liberalismo tardio está na exclusão do novo. A máquina gira em torno do seu próprio eixo. Chegando ao 
ponto de determinar o consumo, afasta como risco inútil aquilo que ainda não foi experimentado”. Cf. 
ADORNO, T. e HORKHEIMER, M.. “A indústria cultural”. In: LIMA, Luis Costa. Teoria da Cultura de 
Massa. RJ, Paz e Terra, 1990, p.172. 



denunciar a transformação da arte em mercadoria, o que gerou uma intensa polêmica com 

Walter Benjamim, que afirmou em outro texto hoje clássico para a Sociologia da 

Comunicação, que houve uma transformação no status da obra de arte com a introdução das 

técnicas que permitem a reprodutibilidade desta obra, e que pensar a arte sem perceber esta 

transformação seria uma estagnação analítica.137  

Umberto Eco, posteriormente, irá classificar os argumentos desses dois grupos 

antagônicos, batizando-os de “ integrados”  e “apocalípticos” . Em sua classificação, Eco 

marca uma crítica à radicalização de ambas as posições. Chama de “ integrados”  os 

“ funcionalistas”  exatamente denunciando a dificuldade de uma análise isenta por parte 

desses pesquisadores, a partir do momento em que suas pesquisas são financiadas pela 

indústria cultural. E ao escolher o termo “apocalípticos” , indica também a falta de isenção 

por parte deste grupo, que, com um fervor quase religioso, se torna incapaz de perceber os 

aspectos positivos em um processo cultural que é enxergado, todo o tempo, como aquele 

que potencialmente irá destruir as verdadeiras culturas. Na verdade, o que desponta após 

analisarmos as posições de “apocalípticos”  e “ integrados”  é a percepção de que, mesmo em 

meio a tantas perspectivas contrárias, existe um ponto fundamental de confluência entre os 

dois lados. Ambos percebem o receptor desta cultura de massa ou desta indústria 

cultural,138 como passivo, como incapaz de pensar por conta própria, como joguete nas 

mãos da ideologia dominante. Esta visão pode ser percebida também no trabalho de Louis 

Althusser, para quem os meios de comunicação de massa funcionarão como Aparelhos 

Ideológicos de Estado (AIE). Segundo o autor, os AIE “ funcionam de um modo 

massivamente prevalente pela ideologia, embora funcionando secundariamente pela 

repressão (...)” .139 Entre os AIE, os da informação (imprensa, rádio, televisão, etc) 

                                                             
137 Nas palavras do autor, “para estudar a obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica, é preciso 
levar em grande conta este conjunto de relações. Ele faz surgir um fato verdadeiramente decisivo e que vemos 
aparecer aqui, pela primeira vez, na história do mundo: a emancipação da obra de arte da existência 
parasitária que lhe era imposta por sua função ritual. Reproduz-se cada vez mais obras de arte que foram 
feitas, justamente, para serem reproduzidas. (...) Uma das tarefas essenciais da arte, em todos os tempos, 
consistiu em suscitar uma demanda, num tempo que não estava maduro para satisfazê-la em plenitude. A 
história de cada forma de arte comporta épocas críticas, onde ela tende a produzir efeitos que só poderão ser 
livremente obtidos após uma modificação do nível técnico, isto é, por meio de uma nova forma de arte”. 
BENJAMIN, Walter. “A obra de arte na época da sua reprodutibilidade técnica” . In: LIMA, Luís Costa, idem, 
pp. 217 e 234. 
138 Denominações dadas, respectivamente, por “ integrados”  e “apocalípticos” , como venho indicando. 
139 ALTHUSSER, Louis. Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado. Lisboa, Editorial Presença, 1980, 
p.47. 



ocupariam papel de destaque, ao lado do escolar, familiar, jurídico, político, sindical e 

cultural.140 

No entanto, como reação e mesmo paralelamente aos trabalhos de “apocalípticos”  e 

“ integrados” , outras visões sobre a comunicação de massa estavam sendo geradas, 

alterando totalmente esta concepção acerca do papel desempenhado tanto pelos produtores 

desta indústria como pelos receptores. A destacar aqui, a semiologia de Roland Barthes, o 

dialogismo de Mikhail Bakhtin e a teoria das mediações, defendida, entre outros, por Jesús 

Martin-Barbero, tomando por base os estudos culturalistas. 

Barthes irá propor uma análise menos esquemática da indústria cultural, propondo 

que o foco central caia sobre o discurso semiológico dos meios de comunicação. Segundo 

ele, as mensagens veiculadas pela mídia comporiam um conjunto de signos enunciados a 

partir de códigos de referência. A compreensão dos significados destes signos sofreria 

variações a partir do universo contextual dos receptores. Assim, os produtos da mídia não 

teriam um significado em si, mas estes seriam produzidos no momento mesmo da 

interpretação.141 

Também no campo do discurso se projetam as análises de M. Bakhtin. Apoiando-se, 

embora alargando-as, nas teorias analíticas da Literatura, Bakhtin propôs uma leitura menos 

segmentada dos discursos, a partir da compreensão de que esses não poderiam, de jeito 

algum, refletir uma só voz, a saber, a das classes dominantes, exatamente por seu caráter 

polifônico.142 Esta idéia pode ser aplicada ao discurso da mídia, que teria de ser 

necessariamente dialógico exatamente pelas suas condições de produção. Nas palavras do 

autor, “as relações dialógicas (...) são um fenômeno quase universal, que penetra toda a 

linguagem humana e todas as relações e manifestações da vida humana, em suma, tudo que 

tem sentido e importância” .143 Desconhecer a ação dos sujeitos receptores na produção das 

                                                             
140 Idem, p.44. 
141 Cf. BARTHES, Roland, op.cit, 1964. 
142 Segundo Ana Paula Goulart Ribeiro, o “conceito de polifonia está, assim, intrinsecamente ligado ao de 
dialogismo, outro conceito fundamental no pensamento bakhtiniano. A polifonia não aponta meramente para 
a heterogeneidade no texto, para as representações presentes nele. Além de detectar uma multiplicidade de 
vozes imiscíveis, também aponta para o ângulo no qual essas vozes se justapõem, a forma como elas 
dialogam ...”. Cf. RIBEIRO, Ana Paula Goulart. A História do seu Tempo. A imprensa e a produção do 
sentido histórico. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado defendida na ECO/UFRJ, 1996, p. 56. 
143 BAKHTIN. M. Problemas da Poética de Dostoiévsky. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1981, p.34. 



mensagens que eles receberiam seria desconhecer o próprio processo da inserção dos meios 

de comunicação social nas sociedades contemporâneas.144 

De forma análoga, a teoria das mediações propõe uma inversão total na concepção 

do receptor como mero objeto passivo das produções da indústria cultural. Segundo estas 

teorias, o cotidiano volta a ocupar lugar de destaque para pensarmos a confecção das 

mensagens da mídia. Segundo Martin-Barbero, 

“Continuar pensando o massivo como algo 
puramente exterior ao popular – como algo que só faz 
parasitar, fagocitar, vampirizar – só é possível, hoje, a 
partir de duas posições. Ou a partir da posição dos 
folcloristas, cuja missão é preservar o autêntico, cujo 
paradigma continua a ser rural e para os quais toda 
mudança é desagregação, isto é, deformação de uma 
forma voltada para sua pureza original. Ou a partir de 
uma concepção de dominação social que não pode 
pensar o que produzem as classes populares senão em 
termos de reação às induções da classe dominante. O 
que essas duas posições “poupam” é a história: sua 
opacidade, sua ambigüidade e a luta pela constituição de 
um sentido que essa ambigüidade recobre e 
alimenta.” 145 

Cada receptor desempenha, em alguma medida, o papel de mediador na produção 

destes bens culturais, pois estes são criados nas interações sociais. Imaginar os produtores 

desta indústria cultural como isentos de mediações, como isolados do contato social, seria 

negar seu próprio papel de agentes sociais. Tal teoria, marcadamente influenciada pela 

concepção weberiana de ação social, vai marcar grande parte dos trabalhos sobre 

comunicação de massa produzidos na última década.146  

                                                             
144 “Nossas falas, isto é, nossos enunciados, estão repletas de palavras dos outros, caracterizadas, em graus 
variáveis, pela alteridade ou assimilação ...” . Idem, Estética da criação verbal. São Paulo, Martins Fontes, 
1992, p. 314. 
145 MARTIN-BARBERO, Jesús. Dos meios às mediações. Comunicação, cultura e hegemonia. Rio de Janeiro, 
Editora da UFRJ, 1997, p. 309. Grifo do autor. 
146 Entre os quais, destacamos o de Everardo Rocha, que propõe a adoção de um viés antropológico, um 
“ estranhamento do familiar” , para evitarmos a contaminação de nosso olhar acerca da indústria cultural pelas 
nossas pré-noções e pré-conceitos. “Esse movimento indica, portanto, a necessidade de distanciamento 
(exclusão das opiniões emocionadas sobre Indústria Cultural, que traduzem “proximidade”, “ intimidade”, 
“ envolvimento”) para a observação intelectual dos fenômenos sociais. Assim, o que nos é familiar deve ser tratado 
cuidadosamente; ele é parte do nosso próprio sistema de classificação, e encontra-se bastante distante do 
conhecido” . Ver ROCHA, Everardo, op. cit., p. 28. 



Se a tendência, pelo menos nas análises recentes, foi relativizar as posições acerca 

da indústria cultural, procurando um viés mais isento de análise, isso não se aplica a todas 

as posições sobre a matéria. Uma das mais instigantes abordagens sobre o papel dos meios 

de comunicação de massa na sociedade contemporânea foi defendido por M. Foucault e 

posteriormente ampliado por G. Deleuze. Foucault defende a existência de uma “sociedade 

de soberania” , antes do século XIX, onde a figura do soberano ocuparia o lugar central na 

ordenação da sociedade. A disciplinarização do corpo social teria se dado pela 

centralização das regras nas mãos do soberano. Com o esfacelamento dos regimes 

monárquicos, o século XIX teria sido marcado por “sociedades disciplinares” . O controle 

sobre o indivíduo se daria não mais pela obediência ao monarca centralizador, mas pela 

ação de instituições fechadas, marcadamente disciplinadoras, entre as quais a família, a 

escola, as agremiações militares e religiosas, os locais de confinamento (hospícios, 

orfanatos, asilos, etc). Foucault analisa, inclusive, o caso do panopticom, invenção de 

Jeremy Bentham, que seria a potencialização máxima deste modelo de instituição 

disciplinadora. Tal prática funcionou bem, segundo o autor, até o momento em que foi 

impossível controlar a invasão de um senso comum, de outras opiniões nestes ambientes de 

confinamento. Para Foucault, isso se deve ao alargamento das possibilidades da vida 

urbana, mas principalmente ao desenvolvimento dos meios de comunicação de massa, que 

de maneira invasiva vão introduzir um mundo inteiro e externo nestes espaços de 

confinamento, mesmo que a contragosto. Supostamente, via meios de comunicação de 

massa, o não permitido seria enfim possível, os temas e demandas calados pelo 

confinamento já não teriam limites e não haveria mecanismos externos de disciplina sobre 

o sujeito libertado.147 Neste momento, segundo Foucault e mais detalhadamente Deleuze, se 

cristalizam as “sociedades de controle” , onde a disciplina não se impõe de fora para dentro, 

mas se configura no interior do indivíduo.148  

                                                             
147 Diz Foucault: “É a ilusão de quase todos os reformadores do século XVIII, que deram à opinião uma 
autoridade considerável. A opinião só podendo ser boa por ser a consciência imediata de todo o corpo social, 
eles acreditaram que as pessoas iriam tornar-se virtuosas pelo simples fato de serem olhadas. A opinião era 
para eles como que uma reatualização espontânea do contrato. Eles desconheciam as condições reais da 
opinião, as media, uma materialidade que obedece aos mecanismos da economia e do poder em forma de 
imprensa, edição, depois de cinema e televisão.” . Cf. FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. RJ, Graal, 
1986, p. 224. 
148 Deleuze explica de maneira detalhada esta transformação: “Foucault situou as sociedades disciplinares nos 
séculos XVIII e XIX; atingem seu apogeu no início do século XX. Elas procedem à organização dos grandes 
meios de confinamento. O indivíduo não cessa de passar de um espaço fechado a outro, cada um com suas 



Massacrado por um senso comum normatizador e conservador, constantemente 

bombardeado via meios de comunicação, o indivíduo se vê submerso em uma sociedade 

extremamente controladora, onde o principal sujeito do controle é o eu, é o próprio 

indivíduo. Novamente, temos aqui a referência à ética romântica, à necessidade de auto-

controle e adequação ao status quo a partir do consumo, como já dito em outro momento 

deste texto. “O marketing é agora o instrumento de controle social, e forma a raça 

impudente de nossos senhores. O controle é de curto prazo e de rotação rápida, mas 

também contínuo e ilimitado (...).” 149 Deleuze é pessimista quanto a esta “sociedade de 

controle” , cuja ação seria esmagadora sobre o indivíduo. A tal ponto que, para o autor, só 

um caminho pode conduzir à libertação, e este seria o caminho do “não discurso” . Onde 

houvesse discurso, este estaria permanentemente contaminado. Como afirma o autor, 

“Você pergunta se as sociedades de controle ou de 
comunicação não suscitarão formas de resistência capazes de 
dar novas oportunidades a um comunismo concebido como 
“organização transversal de indivíduos livres”. Não sei, 
talvez. Mas isso não dependeria de as minorias retomarem a 
palavra. Talvez a fala, a comunicação, estejam apodrecidas. 
Estão inteiramente penetradas pelo dinheiro: não por acidente, 
mas por natureza. É preciso um desvio da fala. Criar foi 
sempre coisa distinta de comunicar. O importante talvez 
venha a ser criar vacúolos de não-comunicação, interruptores, 
para escapar ao controle” .150 

Todas as posições acima listadas, embora divergentes em pontos fundamentais, 

trazem em comum o fato de compreenderem os meios de comunicação de massa como 

profundamente influentes na formação da sociedade contemporânea. Posições díspares em 

vários sentidos, mas confluentes na consideração dos meios de comunicação de massa 

                                                                                                                                                                                          
leis (...). Mas o que Foucault também sabia era da brevidade deste modelo: ele sucedia às sociedades de 
soberania cujo objetivo e funções eram completamente diferentes (açambarcar, mais do que organizar a 
produção, decidir sobre a morte mais do que gerir a vida) (...). Mas as disciplinas, por sua vez, também 
conheceriam uma crise, em favor de novas forças que se instalavam lentamente e que se precipitariam depois 
da Segunda  Guerra Mundial: sociedades disciplinares é o que já não éramos mais, o que deixávamos de ser. 
(...) São as sociedades de controle que estão substituindo as sociedades disciplinares.(...)” . Cf: DELEUZE, 
Gilles. Conversações. RJ, Ed. 34, 1992. pp.219-220. Grifos do autor. Em sua dissertação de Mestrado, Sílvia 
Pereira também trabalhou com os conceitos formulados por Foucault e Deleuze, ao analisar os jornais como 
instituições. Ver PEREIRA, op. cit., 1998, pp.91-92. 
149 Idem, p.224. Sobre o papel exercido pelo marketing nas sociedades contemporâneas, cf. CASTILHO, 
Sérgio Ricardo Rodrigues. Marketing e ‘política’ : a construção social do ‘mercado eleitoral’  no Brasil. Rio 
de Janeiro, tese de Doutorado em Antropologia Social, PPGAS/MN/UFRJ, 2000. 



como agentes vitais para a construção das identidades sociais nas sociedades 

industrializadas. Sem dúvida, não há como desconsiderar o papel exercido pela mídia neste 

sentido. Muitos têm sido os trabalhos que refletem sobre sua ação, principalmente no 

campo da televisão.151 Na próxima parte deste capítulo, nos deteremos nos jornais 

impressos, que nos interessam mais diretamente nesta pesquisa. 

 

2.2 – A imprensa como lugar de memória das sociedades contemporâneas 

 

Como já dito anteriormente, os jornais impressos já circulavam, na Europa, há cerca 

de cinco séculos. No entanto, é somente no século XIX, com o aprimoramento tecnológico 

pós-revolução industrial e com a cristalização de um modo de vida burguês como ideal a 

ser atingido, que os jornais vão se afirmar como grande produto da cultura de massa. No 

Brasil, vários são os que surgem naquele século, alguns para desaparecer com a mesma 

rapidez com que surgiram, outros capazes de atravessar as transformações sociais, políticas 

e econômicas que tiveram que enfrentar. Entre estes, no que se refere ao cenário nacional, 

encontra-se o Jornal do Brasil, um dos que serão utilizados nesta pesquisa. 

A princípio, os jornais esbarravam em alguns problemas óbvios, como a ausência de 

um público leitor em larga escala, devido ao alto índice de analfabetismo, e a própria 

deficiência técnica dos instrumentos de impressão. Este segundo problema será sanado 

paulatinamente, com as invenções tecnológicas, especialmente a partir do início do século 

XX. Quanto ao primeiro, vai marcar de maneira decisiva a própria constituição do papel 

desempenhado pelos jornais no bojo dos meios de comunicação de massa.152 

Em razão da ausência de um público letrado capaz de consumi-lo (e ainda pelo 

confinamento da mulher ao espaço doméstico), os primeiros jornais se dirigiam, 

basicamente, a um público letrado, ou seja, a uma elite sócio-econômica, 

                                                                                                                                                                                          
150 Idem, p. 217. 
151 Ver, especialmente, BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 1997 e 
MARCONDES FILHO, Ciro. Quem manipula quem?. Petrópolis, Vozes, 1992. 
 
152 Sobre o desenvolvimento histórico dos jornais impressos, ver especialmente BAHIA, Juarez. Jornal, 
história e técnica. São Paulo, Ática, 1990 e SODRÉ, Nelson Werneck. História da imprensa no Brasil. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1966. 



predominantemente formada por homens. Suas temáticas principais estavam resumidas à 

política e, secundariamente, à economia. Sem dúvida, as polêmicas e debates políticos eram 

o principal motor destas publicações. O jornal que se produzia no século passado era, 

portanto, basicamente opinativo. Espaço próprio para opinar, debater, marcar posições. 

Periódicos eram criados somente para embates inflamados entre partidários de posições 

políticas e intelectuais diferentes.153 Não havia ainda a concepção que irá vigorar no século 

seguinte de que o jornal deveria ser um espaço informativo e compromissado com a 

verdade. A idéia, até então, era usar a reprodutibilidade técnica do meio de comunicação 

para espelhar posições políticas e explicitamente ideológicas. Não por acaso os principais 

jornais contaram com a participação, entre seus quadros de redatores, dos grandes escritores 

da época, bem como de figuras eminentes do universo político. 

O século XX foi marcado por transformações profundas nesta concepção do 

jornalismo impresso. A industrialização avançou e trouxe com ela novas possibilidades 

tecnológicas, como maquinaria de alta capacidade de impressão. O crescimento urbano 

aumentou as distâncias dentro das grandes cidades, que começaram a se configurar 

espacialmente como metrópoles, levando a um maior isolamento do indivíduo e uma maior 

dificuldade de controle do mesmo acerca do que acontece na cidade em que vive.154 Além 

disso, iniciou-se o processo de transformação dos veículos impressos, que começaram a 

perder seu aspecto amador para se transformarem em empresas, que posteriormente – 

especialmente por volta da década de 30 – se transformariam em conglomerados de notícia 

e entretenimento, como veremos, por exemplo, com os Diários Associados de Assis 

Chateaubriand e as empresas das famílias Marinho e Rodrigues.155 O nível de escolaridade 

aumentou e já era possível encontrar periódicos segmentados, dirigidos a públicos antes 

excluídos do jornalismo tradicional, como os trabalhadores e as mulheres, que passam a 

contar com uma imprensa operária e uma feminina. Em meio à profissionalização do 

                                                             
153 Ver MORAIS, Fernando. Chatô, o Rei do Brasil. São Paulo, Companhia das Letras, 1994. 
154 Sobre o crescimento urbano e o surgimento das metrópoles, com suas conseqüências sociais, cf. SIMMEL, 
Georg. “A Metrópole e a vida mental”  e PARK, Robert E. “A Cidade: sugestões para a investigação do 
comportamento humano no meio urbano”. In: VELHO, Otávio G. O Fenômeno Urbano. Rio de Janeiro, ed. 
Guanabara, 1987. 
155 Ver MORAIS, Fernando, op. cit., CASTRO, Ruy. O anjo pornográfico. Biografia de Nelson Rodrigues. 
São Paulo, Companhia das Letras, 1995 e CASTRO, Paulo Cesar. A dimensão não verbal da enunciação 
jornalística: a reforma gráfica do jornal O Globo. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado em 
Comunicação/UFRJ, 1996. 



jornalismo, que começava a ganhar status de empresa, a necessidade de abocanhar essas 

fatias de público antes desprezadas começou a ser pensada efetivamente, com o 

alargamento dos temas abordados e a criação de cadernos temáticos específicos, como de 

esportes e de assuntos culturais e de comportamento (o que irá se dar pós 1950). 

Mas a principal mudança que começou a ser operada nos jornais impressos, já no 

início do século, diz respeito ao que mais nos interessa neste trabalho. O cientificismo que 

se faz presente nas mais diversas áreas do conhecimento, neste período, deixou suas marcas 

também na atividade jornalística. A opinião começou a ser depreciada exatamente por seu 

caráter subjetivo. A idéia da objetividade passou a se tornar a referência fundamental neste 

novo modelo de jornalismo. A preocupação com a verdade dos fatos tornou-se uma 

obsessão. A função do jornalista passou a ser não a de opinar, mas a de informar para 

formar. Este processo vai ser consolidado, de fato, a partir da década de 50, como veremos 

mais adiante, mas sem dúvida iniciou-se já no início do século.156  

A própria instituição da reportagem (etimologicamente marcada pela idéia do 

re+portar, “ levar de novo” , “conduzir novamente”, tanto a notícia ao leitor como o leitor à 

notícia)157 é um indício do que falamos aqui. O repórter é a testemunha ocular, aquele que 

vai estar onde outros não estavam e se encarregará de levar o fato aos ausentes. O homem 

contemporâneo, que via no crescimento das cidades um motivo permanente de angústia 

exatamente pela perda de um controle sobre a realidade circundante, depositou sobre este 

profissional, que estava surgindo com a missão de desempenhar o papel descrito acima, a 

credibilidade na exposição dos fatos. O jornalista, principalmente na função do repórter, 

passou a ser o olhar da própria sociedade, angustiada com a velocidade da modernidade, 

que lhe impedia de ver tudo o que estava acontecendo à sua volta. O surgimento deste novo 

profissional (agora um assalariado que vive para esta profissão, e não mais o escritor ou 

político diletante) trouxe a marca destas transformações. 

A objetividade, conjugada aos ideais da imparcialidade e da neutralidade valorativa, 

passou a ser exigência para a prática de um jornalismo “verdadeiro”  e profissional. A 

própria concepção de fato e notícia são vitais neste sentido. O fato seria o que 

                                                             
156 Como demonstrou, em sua tese, Ana Paula Ribeiro. Cf. Imprensa e História do Rio de Janeiro dos anos 50. Rio de Janeiro, 
tese de Doutorado em Comunicação/UFRJ, 2000. 
157 Ver HOBSBAWM, Eric, op. cit., 1995, p.191. 



empiricamente e não valorativamente seria apreendido da realidade. O jornalismo, sem 

dúvida, passou a ser encarado com uma apropriação exata do real, exatamente por seu 

compromisso com a “verdade” . A idéia de que estaríamos lidando com uma versão, um 

discurso construído sobre um real a ser apropriado, foi praticamente ignorada. Profissionais 

e público passaram a dividir esta concepção acerca do jornalismo sem maiores 

questionamentos. Segundo Marialva Barbosa, “o que o jornal procurava difundir era, 

sobretudo, uma realidade construída mas apresentada como verídica. A imparcialidade do 

jornalismo era a meta maior a ser buscada, como também era a construção mais acabada de 

sua auto-imagem” . 158 Compromissado com a objetividade e com a verdade, o jornalista 

reportaria somente os fatos, e não suas opiniões sobre ele. A opinião, supostamente, passou 

a ser confinada em espaços delimitados e reconhecidos por todos, como os editoriais, as 

crônicas, os artigos de fundo e as cartas dos leitores159. Além de reportar somente os fatos, 

o jornalista passou a ter o poder de classificá-los enquanto dignos de serem noticiados.160 

Frente à sucessão de fatos que aconteciam na vida cotidiana e a ausência de espaço e tempo 

para a todos registrar, coube ao profissional de jornalismo indicar quais deviam ser 

transformados em notícias e, portanto, expostos ao domínio de um público amplo. 

Parodiando antigo slogan da Revista Manchete, que dizia “Aconteceu, virou manchete” , 

passamos a ter uma inversão impressionante graças ao poder concedido aos jornais: se 

virasse manchete, aí então teria acontecido. Pierre Nora descreve com propriedade o papel 

dos meios de comunicação de massa na produção dos acontecimentos históricos 

contemporâneos.  

“ Imprensa, rádio, imagens não agem apenas 
como meios dos quais os acontecimentos seriam 
relativamente independentes, mas como a própria 

                                                             
158 Cf. BARBOSA, Marialva. Imprensa, poder e público. Niterói, tese de Doutorado em História na UFF, 1996, 
p.183. 
159 Para uma abordagem ampliada sobre a opinião no jornalismo brasileiro, ver MELO, José Marques de. A 
opinião no jornalismo brasileiro. Petrópolis, Vozes, 1994 e também ERBOLATO, Mário. Técnicas de 
codificação em jornalismo. São Paulo, Ática, 1991. 
160 Sobre o conceito de notícia, ver, entre outros, ERBOLATO, op. cit., LAGE, Nilson. A estrutura da notícia. 
São Paulo, Ática,1987, MEDINA, Cremilda. Notícia, um produto à venda. São Paulo, Alfa-Ômega, 1978 e 
KUNCZIK, Michael. Conceitos de Jornalismo. São Paulo, Edusp, 1997. 



condição de sua existência. A publicidade dá forma à 
sua própria produção.” 161 

Este processo atingiu sua culminância na década de 50, quando o jornalismo 

mundial passou por um processo de americanização,162 com a adoção de um modelo de 

fazer jornalismo típico dos Estados Unidos. Em termos práticos, o que aconteceu foi a 

celebração destas visões do jornalismo como sinônimo de verdade, imparcialidade e 

objetividade. Mudanças visíveis marcaram a linguagem e a forma dos jornais, por exemplo. 

O modelo do lead, em que o primeiro parágrafo deveria conter as principais informações da 

notícia (o que, onde, quando, quem, por que e como), efetivou-se como único possível. A 

idéia foi fazer com que o leitor, com pouco tempo disponível para a leitura de jornais 

diários, pudesse se informar somente com a leitura destes primeiros parágrafos. Além disso, 

a linguagem também devia primar pela objetividade, sem abusos estilísticos (figuras de 

linguagem mais rebuscadas são banidas), corte nos adjetivos (sinal de valoração e não de 

neutralidade) e ausência de narrativas em primeira pessoa. Em termos formais, houve uma 

nova concepção de diagramação. As imagens ganharam espaço, bem como os gráficos. A 

primeira página devia funcionar como um “cardápio de matérias” . Títulos e manchetes 

passaram a ser usadas como chamativos para o leitor, não só com estratégias tipográficas 

(corpo e tipo variados, uso de cores diferenciadas, localização na página etc), mas pelo 

próprio esforço de serem um resumo prático do que vai ser lido no interior da matéria. Nas 

redações, iniciou-se um processo de descentralização, com a implementação do sistema de 

editorias. A idéia era modernizar o produto oferecido, para garantir mais leitores e 

concorrer com a televisão, então uma ameaça emergente.163 

Concomitantemente a este esforço de transformar o jornal em um veículo portador 

da verdade e da objetividade, aquele capaz de ver e traduzir para o leitor a realidade não 

vivenciada experimentalmente por cada um, outros jornais trilharam caminhos diferentes. A 

                                                             
161 NORA, “O retorno do fato” . In: LE GOFF, J. e NORA, P. História:  Novos  Problemas. Rio de Janeiro, 
Francisco Alves, 1988, p.181. Ver também LACOUTURE, Jean. “A História Imediata”. In: LE GOFF, J. A 
História Nova.  São Paulo, Martins Fontes, 1995. 
162 Sérgio Ricardo Rodrigues Castilho também aponta para uma influência norte-americana, pós-50, no 
surgimento do marketing político-eleitoral no Brasil. Cf. CASTILHO, op. cit., pp-74-82. 
163 Sobre estas transformações, ver BARBOSA, Marialva, op. cit., WAINER, Samuel. Minha razão de viver. 
Memórias de um repórter. Rio de Janeiro, Record, 1988, CASTRO, Ruy, op. cit. e RIBEIRO, Ana Paula, op. 
cit. 



idéia era apostar na espetacularização da notícia,164 no que seria batizado nos Estados 

Unidos de yellow press (em referência ao conteúdo politicamente incorreto e 

discriminatório dos quadrinhos do Yellow Kid, de Richard Outcault, sucesso de público e 

alavancador de vendagens, disputado judicialmente pelos dois maiores magnatas do 

jornalismo de então, W. Hearst e J. Pulitzer) e rebatizado, no Brasil, de “ imprensa 

marrom” . Este ramo do jornalismo enfocou o caráter sensacionalista da notícia, buscando 

evidenciar os aspectos grotescos e/ou escatológicos da realidade. Devemos aqui, a partir de 

uma distinção proposta por Rabaça e Barbosa165, perceber a diferença entre o apelo ao 

sensacional, aos sentidos sensoriais, que seria característico e inerente a qualquer produto 

da comunicação de massa, entre eles os jornais impressos, e o sensacionalismo enquanto 

estratégia persuasiva, enquanto apelo de matriz psicológica ao universo do grotesco, da 

sexualidade, das pulsões e da escatologia, como demonstra, por exemplo, Muniz Sodré.166  

Neste sentido, houve um investimento por parte da imprensa sensacionalista em 

produzir matérias cujos conteúdos abordassem temas como a violência em suas mais 

diversas faces. Os fait divers, que trabalham, por um lado, com a ambigüidade dos fatos, 

recurso midiático para chamar a atenção sobre o inusitado a partir de jogos de palavras e 

intenções mascaradas, e de outro, com a possibilidade de explorar os fatos como temas de 

diversão ou entretenimento, espetacularizando o noticiário, foram usados em larga escala, 

sendo que alguns jornais passaram a ter profissionais contratados exatamente para este criar 

tais faits.167 Este tipo da imprensa, que começou a forjar uma identificação com o público 

                                                             
164 É importante pensar que a espetacularização da notícia via mídia só pode ser entendida dentro daquilo que 
Guy Debord chamou de “sociedade do espetáculo” , em que “o espetáculo na sociedade corresponde a uma 
fabricação concreta da alienação” , tomando como medida a idéia de que “o espetáculo não é um conjunto de 
imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediada por imagens” . Para Debord, é a transformação da 
cultura em mercadoria e o modo como a mídia transforma esta última em espetáculo, para uma sociedade que 
ao mesmo tempo a fabrica, o que constituiria a “ sociedade do espetáculo” e daria as condições adequadas para 
o surgimento de uma espetacularização da realidade nos meios de comunicação. Ver DEBORD, Guy. A 
Sociedade do Espetáculo. Rio de Janeiro, Contraponto, 1997, pp.9-47. 
165 RABAÇA, Carlos Alberto e BARBOSA, Gustavo. Dicionário de Comunicação. São Paulo, Ática, 1987, 
p.531. 
166 “O grotesco parece ser, até o momento, a categoria estética mais apropriada para a apreensão deste ethos 
escatológico da cultura de massa nacional. Realmente, o fabuloso, o aberrante, o macabro, o demente – enfim, 
tudo que à primeira vista se localiza numa ordem inacessível à “normalidade” humana – encaixam-se na 
cultura do grotesco” . Cf. SODRÉ, Muniz. A comunicação do grotesco. Petrópolis, Vozes, 1972, p. 38. Grifos 
do autor. Sobre a estética do grotesco, ver também BAKHTIN, M. A Cultura Popular na Idade Média e no 
Renascimento. São Paulo: Hucitec, Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 1993.  
167 Cf. BARTHES, Roland. “Structure du fait divers” . In: Essais critiques. Paris, Editions du Seuil, pp. 191-
193. Cf. também DEJAVITE, Fábia Angélica. “O poder do fait-divers no jornalismo: humor, espetáculo e 
emoção”. In: BARBOSA, Marialva (org.). Estudos de Jornalismo (I). Campo Grande, Intercom, 2001.  



pela exploração sensacionalista (hoje largamente explorada em todos os ramos da mídia), é 

de vital importância em nosso trabalho, como demonstraremos adiante. Antônio Serra, em 

seu estudo sobre o jornal O DIA, demonstra como se estabeleceu, durante uma certo 

período de sua história,168 uma apropriação do grotesco e do escatológico por parte do 

jornal, que termina por naturalizar determinadas exclusões e preconceitos sociais. Diz o 

autor: 

“Dentro do jornal, a seção crime ou policial é o 
espaço em que se desenvolverá a representação de parte 
importante do cotidiano de uma região social 
determinada, designada seja pela inserção de seus atores 
(“o povão” , o “povo” , as camadas “baixas” , etc), seja 
pela localização geográfica predominante. Em outras 
palavras, é o espaço em que figuram como personagens 
centrais e atuantes aqueles cujo aparecimento no resto 
do jornal é impossível ou secundário. Pois em relação 
ao espaço total do jornal, eles são “desviantes”  (...). 
Vemos assim, que o espaço jornalístico, em sua “natural 
objetividade” , formaliza esta partilha, demarcando em 
suas seções a inserção social conforme o grau de sua 
legitimidade, ao mesmo tempo que concorre para 
traduzir em termos de anomalia a prática dos setores 
excluídos.”169 

Enquanto isso, a imprensa dita “séria”  também estava forjando estratégias para, sem 

perder sua aura de objetividade, exercer um jornalismo opinativo disfarçado. O estilo 

“ interpretativo”  serviu perfeitamente a esse propósito. A idéia é simples: primeiro é 

fornecida a informação, através de matéria direta, objetiva, sem interferências. Mas, para 

garantir e facilitar o entendimento em larga escala do “ leitor médio” , são acrescidas, a essa 

matéria principal, uma série de outras “ retrancas”  ou de “boxes” ,170 que procurem destacar 

determinados conteúdos. Nessas “retrancas”  ou “boxes”  são dadas explicações adicionais 

                                                             
168 O trabalho do autor acerca das representações do cotidiano em um jornal popular como O Dia refere-se a 
meados da década de 70. No entanto, há cerca de uma década a linha editorial do jornal mudou 
completamente. No sentido de tentar descolar a publicação da imagem de sensacionalista, buscou-se uma 
nova diagramação, com uso de fotos e cores, além de uma ênfase em matérias de serviços e esportes. Sobre a 
linha editorial que privilegiava matérias de polícia, com ênfase no grotesco e no escatológico, cf. SERRA, 
Antonio A. O Desvio Nosso de Cada Dia. A representação do cotidiano num jornal popular. Rio de Janeiro, 
Dois Pontos Editora, 1986. 
169 Idem, pp.18-20. Grifos do autor. 
170 O termo “ retranca”  é utilizado para designar as diversas partes que compõem uma mesma matéria. Já 
“boxe”  remete a um texto adicional à matéria, colocado dentro de uma moldura com fios para ser destacado. 



para orientar a leitura do receptor, permitindo uma compreensão mais ampla do que a 

fornecida pela notícia em si.171 Com isso, o produtor da mensagem acredita estar ajudando 

ao leitor na interpretação correta da notícia, visto que, dado o imediatismo da informação 

contemporânea, ele pode se distanciar do contexto e se concentrar somente no fato, 

desconsiderando sua dimensão contextual. Da mesma forma, vemos exemplos desse tipo de 

jornalismo quando vemos matérias que, a partir de determinada ocorrência criminal na 

Baixada Fluminense, por exemplo, traçam um painel sobre os crimes mais recentes e 

oferecem uma série de dados sobre a violência na região.  

Os pontos até aqui descritos apontam para um aspecto fundamental do jornalismo 

na sociedade contemporânea. Ele, de uma forma ou de outra das aqui narradas, se apresenta 

como um formador de opinião, como um cristalizador de visões acerca do real.172 Vários 

autores têm procurado demonstrar como os meios de comunicação de massa e, mais 

especificamente, os jornais, ocupam um lugar privilegiado como formadores e 

armazenadores da memória social. Neste sentido, os jornais poderiam ser pensados como 

lugares de memória, no sentido dado por Pierre Nora.173 

Segundo o autor, a memória, que tradicionalmente conferia às sociedades suas 

identidades sociais, teria sido “seqüestrada pela história” , sendo que a primeira seria “a 

vida” , e a segunda sempre uma “construção problemática e incompleta do que já não 

existe” . O historiador tenderia ao universal, enquanto o cuidado com a memória remeteria 

ao concreto, ao que se vincula espacialmente à determinada realidade. A História, segundo 

o autor, vai transformar a memória em objeto de uma “história possível” . Neste sentido, ele 

propõe uma história da historiografia, para que se perceba em que momento a História 

tornou-se uma ciência social e a aceleração dos tempos modernos decretou o fim da 

“história-memória” .174  

                                                             
171 Assim, em uma matéria sobre um determinado acidente de avião ocorrido na manhã do dia anterior, podem 
ser adicionados textos com os principais acidentes aéreos da última década e uma análise sobre os riscos de se 
viajar em determinadas condições, por exemplo. 
172 Ver DINES, Alberto. O papel do jornal. São Paulo, Summus, 1986 e MAMOU Yves. “ A culpa é da 
imprensa!” . Ensaio sobre a fabricação da informação. São Paulo, Marco Zero, 1992. 
173 Essa relação é apontada por RIBEIRO, Ana Paula Goulart. A História do seu Tempo. A imprensa e a 
produção do sentido histórico. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado defendida na ECO/UFRJ, 1996. 
174 Para Nora, “ la nation-mémoire aura été la dernière incarnation de l´histoire-mémoire”, ao demonstrar a 
intrínseca relação entre memória e formação nacional. Cf. NORA, Pierre. “Entre Mémoire et Histoire” . In: 
Les Lieux de Mémoire. La République. Vol. 1. Paris, Éditions Gallimard, 1984, p. xxiii. 



Por isso, segundo Nora, será preciso criar lugares de memória para que a memória 

exista em algum lugar, pois “on ne parle tant de mémoire que parce qué il n´y en a plus.” 175 

Por isso é preciso pensar a institucionalização dos lugares de memória como um 

entrecruzar de dois movimentos: de um lado, uma transformação em termos de reflexão por 

parte da História; de outro, o fim de uma tradição de memória.176 O lugar de memória é, 

portanto, um marco de transição entre dois eixos. Em suas dimensões concretas, tais lugares 

vão remeter a museus, arquivos, cemitérios, coleções, festas, aniversários, tratados, entre 

outros signos de rememoração. Assim, no momento em que uma tradição da memória 

enquanto processo experimentado e vivenciado coletivamente começa a se esvair, é preciso 

criar marcos para ancorar essa nova memória. Como explica Nora: 

“Les lieux de mémoire naissent et vivent du sentiment 
qu’il n’y a pas de memóire spontanée, qu’ il faut créer des 
archives, qu’il faut maintenir des anniversaires, organiser des 
célébrations, prononcer des éloges funèbres, notarier des 
actes, parce que ces opérations ne sont pas naturelles.”177 

Assim, a história institucionaliza e oficializa a memória e, para o autor, já não 

produzimos mais memória, mas história mesmo. Ela requer indícios, vestígios, não basta 

mais ser um rememorar pela palavra, é preciso o dado concreto do registro. Daí, para Nora, 

a obsessão contemporânea pelo arquivo. Para o autor, “ce que nous appelons mémoire est, 

en fait, la constitution gigantesque et vertigineuse du stóck matériel de ce dont il est 

impossible de nous souvenir ...” .178  

A partir da concepção de Nora de que os lugares de memória podem ser pensados 

nos três sentidos da palavra, ou seja, tanto material, quanto simbólico e funcional, podemos 

considerar os meios de comunicação de massa como lugares de memória da sociedade 

contemporânea.179 Pierre Nora descreve com propriedade o papel dos meios de 

                                                             
175 Idem, p. xviii. 
176 Idem, p. xxiv. 
177 Idem, p. xxiv. 
178 Idem, p. xxvi. 
179 Para Ana Paula Ribeiro, a mídia teria ocupado o lugar da história como principal lugar de memória nas 
sociedades contemporâneas. “Acreditamos, no entanto, que a História foi perdendo esse papel central na 
construção da memória oficial com a inserção das tecnologias de comunicação no tecido das sociedades 
industriais. Hoje, cada vez mais, são os meios de comunicação o locus principal onde se realiza o trabalho 
sobre as representações sociais. A mídia é o principal lugar de memória das sociedades contemporâneas. (...) 
Os meios de comunicação, neste século, passaram a ocupar uma posição institucional que lhes confere o 



comunicação de massa na produção dos acontecimentos históricos contemporâneos: 

“ imprensa, rádio, imagens não agem apenas como meios dos quais os acontecimentos 

seriam relativamente independentes, mas como a própria condição de sua existência. A 

publicidade dá forma à sua própria produção.”  180 

Mais precisamente: seriam eles, se não os lugares de memória (dadas as 

interpretações mais restritas do conceito), com certeza espaços privilegiados no 

arquivamento e produção da memória contemporânea. Nesse sentido, não há como não 

assinalar, nas sociedades contemporâneas, a intrínseca relação entre os discursos midiáticos 

e a produção da memória (ou como deseja Nora, uma memória que já não é memória 

espontânea, mas produzida). 181
  

Assim, se quisermos analisar de que forma os jornais, como produtos da comunicação de massa, são 

fundamentais na construção de memórias e identidades sociais na sociedade contemporânea, temos de 

entender como são construídas suas práticas discursivas. Neste sentido, algumas reflexões da Análise do 

Discurso se mostram bastante proveitosas para tentarmos entender como se constróem os discursos 

jornalísticos. A idéia é pensar como, através da apropriação de um real já fragmentado, é possível 

construir uma visão, ainda que parcial, capaz de ser confundida com o próprio real.182 É atributo do 

discurso jornalístico contemporâneo se postular o papel de remissor da verdade, testemunha do fato. No 

entanto, o que vemos é uma apropriação deste real através de estratégias enunciativas, tanto verbais como 

não-verbais. Os discursos são formulados não só a partir do sujeito que fala, mas também na interação 

com o sujeito que recebe ou que se supõe que  receberá.  

“Para a Análise de Discurso, não se trata apenas de 
transmissão de informação, nem há essa linearidade na 
disposição dos elementos da comunicação, como se a 
mensagem resultasse de um processo assim serializado: 

                                                                                                                                                                                          
direito de produzir enunciados em relação à realidade social aceitos pelo consenso da sociedade como 
verdadeiros. A história passou a ser aquilo que aparece nos meios de comunicação de massa. São eles que 
detêm o poder de elevar os acontecimentos a condição de históricos. O que passa ao largo da mídia é 
considerado, pelo conjunto da sociedade, como sem importância”. RIBEIRO, Ana Paula, op. cit., 1996, 
pp.24-25. Grifos da autora. 
180 NORA, Pierre. “O retorno do fato”, op. cit., p.181. 
181 Marialva Barbosa procurou demonstrar de que forma o trabalho jornalístico pode ser pensado como 
trabalho de enquadramento da memória. Segundo a autora, “é preciso considerar, também, que o jornalista, ao 
selecionar fatos, relegar outros ao esquecimento, escolher a forma de sua narrativa e ao definir o lugar na 
página a ser ocupado pelo texto, dirigindo um olhar subjetivo sobre o acontecimento, mantém como essencial 
nesse trabalho a dialética lembrar e esquecer. Aos relatos que devem ser perenizados, imortalizados pela 
prisão da palavra escrita, contrapõem-se outros que devem ser relegados ao esquecimento” . Cf. BARBOSA, 
op. cit., p. 156. 
182 Sobre a relação entre projeto e visão de mundo (eidos), cf. VELHO, Gilberto. Individualismo e Cultura. 
Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1987, pp.26-29. 



alguém fala, refere alguma coisa, baseando-se em um código, 
e o receptor capta a mensagem, decodificando-a. Na 
realidade, a língua não é só um código entre outros, não há 
essa separação entre emissor e receptor, nem tampouco eles 
atuam numa seqüência em que primeiro um fala e depois o 
outro decodifica etc. Eles estão realizando ao mesmo tempo o 
processo de significação e não estão separados de forma 
estanque.”183 

Esta concepção remete à polifonia, associada ao dialogismo de que fala Bakhtin, já citada anteriormente 

neste capítulo. As teorias multiculturalistas têm apontado para a mesma relação. Imaginar o discurso como 

dotado de um sentido único e portador de uma única voz é não concebê-lo como produto social, como 

ação social, no sentido proposto por Max Weber.184 Embora com diferentes perspectivas, as teorias do 

discurso de forma geral apontam para o caráter de construção social de todo discurso, sem esquecer os da 

mídia. Essas apropriações do real não são condutoras de significados por elas mesmas. São sistemas 

repletos de representações simbólicas que dependem, para sua interpretação, tanto do trabalho de ourives 

do produtor no sentido de codificá-la adequadamente, como das condições do receptor para interpretá-las. 

A interpretação, de certa forma, é o que dá sentido ao discurso, tanto quanto sua produção. Evidentemente, 

por se tratar de uma construção dialógica, em grande medida o discurso se ancora no real, na própria 

experiência dos receptores, o que direciona sua interpretação para os caminhos definidos pelo produtor da 

mensagem. Os imaginários sociais são construídos também porque há um processo dialético entre os 

emissores e os receptores.185  

Não podemos imaginar nem que os produtores do discurso tenham o poder soberano 

de produzir mensagens fechadas, que serão decodificas de maneira uniforme por todos os 

receptores, nem que tais discursos não se ancorem em pressupostos comuns, muitas vezes 

de base ideológica, capazes de conduzir a interpretação. No entanto, não podemos perder de 

vista de que é nas relações de fronteira, nas situações de interação, que os discursos sociais 

                                                             
183 ORLANDI, Eni, op. cit., 1999, p.21. Cf. também PINTO, Milton José. Comunicação e Discurso. 
Introdução à Análise de Discursos. São Paulo, Hacker editores, 1999. 
184 WEBER, Max. Conceitos básicos de Sociologia. São Paulo, editora Moraes, 1987, pp.40-44. 
185 Eni Orlandi destaca o papel desempenhado pelo discurso na construção de imaginários: “Resta acrescentar 
que todos esses mecanismos de funcionamento do discurso repousam no que chamamos formações 
imaginárias. Assim, não são os sujeitos físicos nem os seus lugares empíricos como tal, isto é, como estão 
inscritos na sociedade, e que poderiam ser sociologicamente descritos, que funcionam no discurso, mas suas 
imagens que resultam de projeções. (...) As condições de produção implicam o que é material (a língua sujeita 
a equívoco e a historicidade), o que é institucional (a formação social, em sua ordem) e o mecanismo 
imaginário. Esse mecanismo produz imagens dos sujeitos, assim como do objeto do discurso, dentro de uma 
conjuntura sócio-histórica. Temos assim a imagem da posição sujeito locutor (...), mas também da posição 
sujeito interlocutor (...), e também a do objeto do discurso (...). É pois todo um jogo imaginário que preside a 
troca de palavras.” . Cf. ORLANDI, op. cit., p. 40. 



são construídos e apropriados.186 Este será o viés a nos orientar nesse trabalho. Sem dúvida, 

as identidades sociais são forjadas, em larga medida, a partir dos discursos sociais, e a 

mídia desempenha papel central, como falamos aqui e procuraremos demonstrar. No 

entanto, as apropriações desses discursos são múltiplas, o que resulta, obviamente, em 

processos de identificação também múltiplos. No caso da “Baixada Fluminense” , é 

fundamental não perder isso de vista, sob o risco de cristalizarmos determinadas 

formulações de identidade em detrimento de outras, também em permanente movimento de 

construção e desconstrução. 

No que interessa especificamente a essa tese, a idéia é tomar na parte final deste 

capítulo, um tipo específico de discurso, o jornalístico, ou, como propõe Teun van Dijk,187 

a notícia como discurso. Tal discurso, por um lado, carrega marcas de todas as práticas 

discursivas, como já venho apontando acima: um caráter polifônico, dialógico e 

polissêmico, construído em contextos e processos múltiplos. No entanto, como aponta van 

Dijk, há no discurso jornalístico uma dimensão relacionada à fabricação de notícias em que 

esta deve ser pensada dentro de uma prática institucional definida, ou seja, obedecendo a 

linhas editoriais, propostas comerciais, motivações ideológicas de seus proprietários, 

condições de produção, entre outras variáveis que podem condicionar o discurso produzido. 

Assim, para o autor existe um discurso da notícia, em que há uma dupla operação 

de representações ideológicas, tanto por parte de quem a produz quanto daqueles que irão 

interpretá-la. Tal prática discursiva estaria montada sobre o estatuto da verdade, fundada no 

princípio da informação objetiva de que falei em outro momento desse capítulo. Para gerar 

uma credibilidade por parte do leitor (que não seria um leitor qualquer, mas tipo específico 

de leitor, que seria receptivo a determinadas construções discursivas e não a outras), o 

discurso da notícia se dividiria em categorias estruturais, cada uma cumprindo funções 

específicas, entre elas a manchete, o lead, o fato principal, o contexto, os comentários, entre 

outras.188 

Portanto, a proposta para a próxima parte desse capítulo é pensar como se 

configuram os discursos noticiosos em três grandes jornais do Rio de Janeiro e como tais 

                                                             
186 Estes pontos serão mais aprofundados nas duas partes seguintes dessa tese, em especial nos capítulos 3 e 7. 
187 Cf. VAN DIJK, Teun A. La noticia como discurso. Compreensión, estructura y producción de la 
información. Barcelona, Paidós, 1980. 



discursos vão construir, a partir de uma marcação de credibilidade e veracidade, 

representações acerca da “Baixada Fluminense” , através de um jogo de espelho e reflexo 

com um senso comum formado sobre a região, em especial na cidade do Rio de Janeiro, 

principal foco em termos de público por parte desses jornais.  

Antes, porém, gostaria de assinalar um ponto importante, para contextualizarmos a 

produção desse discurso da mídia impressa no cenário atual. É impossível 

desconsiderarmos as transformações que vêm ocorrendo no campo dos discursos 

midiáticos. A categoria de “sociedade industrial”  vem sendo substituída pelo que alguns 

teóricos vêm chamando de “sociedade pós-industrial” , “sociedade digital”  ou “sociedade da 

informação” . Neste novo modelo de sociedade, o papel dos meios de comunicação amplia-

se. O advento de novas tecnologias, como a TV a cabo, a TV digital, a internet, criando 

uma cybercultura, postula outras análises, diferentes das empreendidas em relação à 

comunicação de massa. A fragmentação, o multiculturalismo, a hibridização das culturas e 

a fluidez das fronteiras são hoje temas de diversas reflexões e não podem ficar de fora 

também desta tese, visto que são grandes as transformações sociais trazidas por essas novas 

tecnologias e perspectivas.189 Pensar como se constitui a formulação de identidades locais, 

como é o caso da “Baixada Fluminense” , onde o pertencimento regional sempre foi 

fundamental nesta construção de identidade, transforma-se totalmente quando pensamos as 

relações conflitantes entre local versus global. Retornaremos a esse ponto na parte final 

dessa tese 

Porém, mesmo com essas perspectivas de mudanças, há, a meu ver, uma forte 

relação entre a produção da memória e da história na “Baixada Fluminense”  e a produção 

de múltiplos discursos noticiosos sobre a região via imprensa. Este é o ponto que explorarei 

no próximo item. 

 

                                                                                                                                                                                          
188 Idem, Critical news analysis. Amsterdam, University of Amsterdam, 1987. 
189 No último capítulo dessa tese, abordaremos pertinentemente autores e conceitos referentes às 
transformações geradas pelo processo de globalização, nas suas diversas dimensões. De qualquer forma, sobre 
as transformações especificamente no campo dos meios de comunicação, cf. GIOVANNINI, Giovanni. 
Evolução na Comunicação. Do Sílex ao silício. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1987, MORAES, Dênis de 
(org.).Globalização, mídia e cultura contemporânea. Campo Grande, Letra Livre, 1997, MENDES, Candido 
e LARRETA, Enrique Rodrigues (org.). Media and Social Perception. Rio de Janeiro, Unesco/ISSC/Educam, 



2.3 – A construção de representações sociais sobre a Baixada Fluminense – a 

imprensa car ioca como lugar de memória 

 

2.3.1 – Algumas explicações metodológicas 

 

A partir da percepção da imprensa como um meio de comunicação de massa, capaz de gerar e fixar 

representações acerca de fatos, pessoas, espaços e datas, sendo um lugar de memória privilegiado nas 

sociedades urbanas, passemos agora a mapear como foram sendo construídas, através das últimas cinco 

décadas, as representações e as memórias acerca da região da “Baixada Fluminense”  em três grandes 

jornais impressos do Rio de Janeiro: Jornal do Brasil, O Dia e A Última Hora. 

Antes de partirmos para a análise do material coletado, é preciso apontar para algumas explicações 

metodológicas relevantes para a compreensão desta parte da tese. Em primeiro lugar, é preciso explicar o 

porquê da escolha de trabalhar exatamente com esses três jornais, em vez, por exemplo, de privilegiar uma 

imprensa local (caso do Jornal Hoje, de Nova Iguaçu, ou o Luta Democrática, de Duque de Caxias, entre 

outros) ou uma imprensa voltada para a Baixada (caso dos cadernos de bairros, como os do Globo e do 

Dia).  

A opção por trabalhar-se com a grande imprensa carioca pode ser creditada à 

intenção de se perceber como está sendo construída, para o senso comum metropolitano, 

para um público de largo alcance (e não somente residente na Baixada), as múltiplas 

imagens acerca deste espaço geográfico e social. Se optasse por trabalhar com a imprensa 

local, sem dúvida seria possível levantar uma série de questões pertinentes acerca da 

construção de representações, memórias e identidades sobre a BF.190 No entanto, para os 

propósitos da mesma, seria impossível ampliar o leque de jornais consultados, em virtude 

dos limites de tempo para a sua produção e também pelos interesses a ela associados, ou 

seja, o levantamento de matérias jornalísticas divulgadas em uma imprensa de grande 

circulação, dentro e fora da Baixada, que ajudassem a criar memórias sobre a região, as 

quais deixaram de ser memórias jornalísticas para serem memórias coletivas, incorporadas 

como senso comum e renegadas ou incorporadas, de maneira geral, pelos moradores da 

região. 

                                                                                                                                                                                          
1999, RECTOR, Monica e NEIVA, Eduardo (org.). Comunicação na era pós-moderna. Petrópolis, Vozes, 
1995 e CEBRIÁN, Juan Luis. A rede. São Paulo, Summus, 1998. 



Assim, optou-se pelos três jornais citados por serem de grande circulação em todo o 

estado do Rio de Janeiro. Além disso, buscou-se, escolher um jornal que se pautasse pela 

auto-imagem da “credibilidade”  e da “seriedade” , no caso o Jornal do Brasil,191 e outros 

dois que por muito tempo foram associados à idéia do “sensacionalismo”  e da “ imprensa 

marrom” , como O Dia192 e A Última Hora193, para tentar perceber como estes “dois tipos 

de imprensa”  representaram a BF. Ou seja, buscou-se pensar até que ponto as imagens 

construídas sobre a Baixada, em geral associadas à violência (e mais recentemente 

mescladas com outras de caráter mais positivo), foram marcadas por linhas editoriais 

sensacionalistas ou se foram comuns à grande imprensa, mesmo aquela considerada 

“séria” .  

Tanto a Última Hora quanto o jornal O Dia, este antes da reforma gráfica e editorial 

que sofreu nos últimos anos, sempre pautaram suas edições pelo chamado “ jornalismo 

sensacionalista” . O Dia, inclusive, recebeu um irônico e depreciativo slogan popular, o 

“espreme que sai sangue” . As matérias não poupavam registros de atos violentos, com 

direitos a narrativas que privilegiavam o grotesco e a escatologia, como veremos nos 

exemplos aqui. No início da década de 80, são jornais de grande circulação, principalmente 

entre as classes de menor poder aquisitivo, inclusive pelo baixo custo de seus exemplares. 

A exploração da violência como recurso para garantir a vendagem é uma estratégia 

facilmente perceptível ao analisarmos estes jornais, inclusive pela própria disposição das 

primeiras páginas, recheadas de manchetes apelativas (utilizando palavras como morte, 

assassinato, desova, extermínio, entre outras) e imagens chocantes, com cadáveres em 

profusão.194 Neste festival de atrocidades, a “Baixada Fluminense”  ocupará papel de 

                                                                                                                                                                                          
190Acredito, inclusive, que posteriormente este é um projeto de pesquisa a ser desenvolvido, inclusive para 
complementar esta tese. 
191 Não cabe aqui uma discussão acerca do quanto tais jornais, que se “vendem” como sérios e objetivos, estão 
carregados de subjetividade e opinião. O que nos importa, neste momento, é utilizar o critério com o qual eles 
publicamente se apresentam e buscam ser reconhecidos.  
192 O jornal O Dia passou há alguns anos por uma intensa reforma gráfica e editorial, procurando se afastar 
dessa imagem e firmando-se mais como um jornal popular (linguagem simplificada, conteúdos voltados para 
o entretenimento, pautas de serviço, amplo uso da fotografia em detrimento do texto, entre outras 
características), sem necessariamente apelar para o grotesco e o escatológico.  
193 Atualmente, o jornal A Última Hora  não está sendo mais editado. Por muitos anos, foi considerado um 
dos mais fortes representantes da imprensa “sensacionalista” do estado do Rio de Janeiro. Cf. DIAS, Ana 
Rosa Ferreira. O Discurso da Violência. As marcas da oralidade no jornalismo popular. São Paulo, Educ, 
Cortez editora, 1996, p.20. 
194 Como exemplos, podemos citar os títulos da edição de 3 de março de 1980, do Última Hora, p. 7. “Tiro na 
testa da vizinha fofoqueira”  e “Ladrão virou bumbo do povo” . 



destaque, não só pelas ocorrências reais de casos de violência, como pela criação de um 

imaginário acerca da região onde somente esse ângulo deveria ser destacado. Aspectos 

ligados à vida urbana (como saneamento, condições de habitação, saúde, educação, trânsito, 

entre outros) praticamente não eram explorados (as poucas matérias que abordam temas 

ligados a outros aspectos que não a violência na Baixada Fluminense, em geral, destinam-

se a falar do trânsito na Avenida Brasil, que corta parte dos municípios da Baixada). 

Matérias de cunho político, como projetos de lei, ações do poder municipal, campanhas ou 

atividades públicas, por exemplo, raramente eram produzidas. Da mesma forma, 

praticamente se ignoravam matérias que relacionassem a Baixada à atividades culturais ou 

“pautas”  de comportamento. 

No entanto, mesmo com suas tendências “sensacionalistas” , os jornais O Dia e A 

Última Hora também foram publicamente reconhecidos por seu papel de formadores de 

opinião e por terem algum compromisso jornalístico, até mesmo pelas suas filiações 

políticas (dadas, por exemplo, pelas figuras de Samuel Wainer, fundador da Última Hora, e 

de Chagas Freitas, presidente do O Dia por um longo período). Assim, não são meramente 

jornais “sensacionalistas” , mas jornais reconhecidos como produtores de notícias 

merecedoras de credibilidade, o que aumenta ainda mais suas possibilidades de criação e 

fixação de memórias coletivas. Assim, deixou-se de fora, a partir deste critério de escolha, 

jornais que provavelmente exploraram bastante a imagem sensacionalista da Baixada 

Fluminense, como O Povo e A Notícia, por entendermos que estes jornais nunca foram 

considerados, de forma generalizada pelo senso comum, como “verdadeiramente 

jornalísticos” . Ou seja, mesmo com o óbvio impacto causado pela exploração em primeira 

página da violência por esses jornais – e possivelmente por uma forte analogia com a 

Baixada, a qual não posso aqui categoricamente afirmar por não ter analisado material de 

nenhum desses jornais -, preferimos aqui jornais com uma característica mais híbrida, de 

“seriedade”  e “sensacionalismo” . 

 Ainda sobre os critérios de escolha dos jornais a serem analisados, é preciso indicar 

que preferimos trabalhar com impressos do que com outras modalidades (radiofônico, 

televisivo e on-line) por dois motivos. Em primeiro lugar, pela aparente facilidade de 

levantamento das fontes impressas (que, como demonstrarei a seguir, foi menos fácil do 

que se apresentava a princípio), que poderiam ser localizadas em bibliotecas e arquivos, 



enquanto as demais fontes, principalmente as de rádio e televisão, não estão 

sistematicamente à disposição, requerendo um trabalho maior de arqueologia para serem 

levantadas. Além disso, acredito que os jornais impressos, pela própria característica da 

palavra escrita, com menos perenidade do que a falada, veiculada eletronicamente, acabem 

sendo lugares de memória com maior capacidade de fixação do que os demais. Assim, 

acredito que parte das memórias coletivas construídas acerca da Baixada, principalmente as 

que associam a região à violência, foram afirmadas na grande imprensa carioca e a partir 

dela se propagaram para o senso comum. Evidentemente, não tenho como comprovar aqui 

esta hipótese, porque ela deveria ser acompanhada de um amplo estudo de recepção, para 

perceber como os leitores se apropriaram de tais representações. Mas, sem dúvida, posso 

aqui demonstrar, a partir do material recolhido, como vão sendo apresentadas essas 

imagens acerca da “Baixada Fluminense” . 

Definidos os jornais a serem consultados, foi preciso pensar como seria feito 

metodologicamente esse levantamento.195 Assim, foi decidido que seriam consultados os 

primeiros cadernos de cada um desses jornais, onde costumam ser colocadas as matérias 

ligadas ao estado do Rio de Janeiro e/ou ao noticiário policial. Tal levantamento foi 

realizado durante os anos de 1999 e 2000, no setor de periódicos da Biblioteca Nacional. 

As matérias que faziam referências à Baixada foram transcritas para as fichas, com 

palavras-chave de acordo com suas temáticas (por exemplo: violência, cultura, serviços, 

saúde, educação etc). Dados referentes à sua posição na página, posição dentro desta, 

tamanho, uso de imagens, citação na capa, entre outros, também foram registrados. Todas 

essas fichas foram, posteriormente, convertidas em bancos de dados, permitindo uma maior 

flexibilização de consultas. 

Decidido o método de coleta das informações, passou-se para o recorte cronológico. 

Como a idéia era perceber as transformações ocorridas nas representações da grande 

imprensa acerca da Baixada Fluminense, foi decidido que o levantamento compreenderia 

edições desses jornais em décadas diferentes, na tentativa de perceber tais diferenças. 

Assim, foram levantadas e coletadas matérias, de forma mais sistemática, dos jornais nos 

seguintes anos: 1950, 1960, 1970, 1980, 1990 e 2000. A idéia foi coletar dados de pelo 

                                                             
195 Com a ajuda da assistente de pesquisa Priscila de Oliveira Xavier, criou-se uma ficha para a coleta dos 
dados, a partir dos critérios para escolher-se o que seria registrado ou não. 



menos um mês, em cada um dos jornais e em cada um dos anos estipulados. Com isso, 

pretendia-se mapear a regularidade dos noticiários em um tempo de pelo menos 30 dias, 

tentando compreender até onde as matérias sobre a região se constituíam em casos isolados 

ou estavam dentro de uma seqüência de reportagens, o que altera, em muito, a intervenção 

da imprensa na construção de memórias coletivas. Além disso, foram utilizados como 

referência dados colhidos em matérias esparsas, fora desses anos, a partir de consultas 

aleatórias ocorridas durante a pesquisa, muitas por indicações de amigos (que, sabedores da 

minha “ tese sobre Baixada” , passaram a ser fornecedores de reportagens sobre a região), 

outras a partir de referências bibliográficas, muitas outras por obra de um “acaso salvador” . 

Escolhi, ainda, levantar matérias dos cadernos específicos acerca da “Baixada 

Fluminense” , no caso O Dia Baixada e O Globo Baixada, com ênfase no início da década 

de 90, por perceber, no decorrer da pesquisa de campo, que a criação desses cadernos são 

considerados, por muitos dos agentes entrevistados, marcos de uma transformação nas 

imagens produzidas sobre a Baixada, como demonstrarei adiante. No caso específico do 

jornal O Dia, tentei, através de tais cadernos, perceber quais as convergências e 

divergências das abordagens jornalísticas sobre a BF entre matérias produzidas para 

circulação interna e aquelas destinadas ao jornal principal, consumido no estado do Rio de 

Janeiro. 

Dessa forma, embora este não fosse o objeto direto desta pesquisa – que não se 

propôs a estudar de forma exaustiva a construção das representações da imprensa acerca da 

“Baixada Fluminense” , mas buscou utilizar as matérias como um dado argumentativo para 

pensar a construção de imagens estigmatizadas ou idealizadas sobre a região -, o 

levantamento resultou em um rico material de pesquisa e análise acerca das construções de 

memórias sobre a Baixada, como tentarei demonstrar no próximo item. Assim, gostaria de 

deixar claro que a idéia de trabalhar com as datas fechadas foi somente uma maneira 

possível de tentar perceber uma lógica processual por amostragem, não uma tentativa de 

absolutizar ou controlar os dados recolhidos via imprensa. O que estou tentando esclarecer, 

neste momento, é que não pretendi, em momento algum, fazer um levantamento 

sistemático no sentido absoluto destes jornais, visto não ser este o objeto primordial desta 

tese. Por isso, não há qualquer pretensão estatística. Trata-se de um levantamento 

qualitativo em que se pretende observar as representações oferecidas pela imprensa acerca 



da Baixada. E a idéia de se trabalhar com meses em anos fechados pode ser creditada 

somente a uma busca de alguma regularidade, mínima que seja, embora sem nenhum grau 

de precisão. Assim, o que se planejou foi tentar perceber como, a cada década, essas 

imagens sobre a Baixada vão sendo construídas: há uma padronização? O que está em 

evidência em cada período? Há uma mesma extensão informativa? Os enfoques se 

transformam? 

Foram essas as questões, entre outras, que tentei responder a partir desse 

levantamento e da análise que agora apresento. Para terminar esta introdução metodológica, 

falta indicar as dificuldades encontradas para o trabalho com os jornais. De acordo com o 

dito no parágrafo anterior, como não havia nenhuma pretensão de absolutizar os dados ou 

de transformar um levantamento qualitativo e indicativo em uma estatística, não creio que 

os problemas que listarei tenham comprometido as conclusões a que cheguei. De qualquer 

forma, me parece importante, para esclarecimentos, tornar públicas as dúvidas que surgiram 

e as escolhas que tiveram que ser feitas a partir das demandas da própria pesquisa. A 

primeira e maior dificuldade diz respeito ao jornal O Globo. Inicialmente, a proposta era 

trabalhar com dois jornais associados à imagem da “seriedade” (no caso O Globo e o 

Jornal do Brasil), equilibrando com o par de jornais ditos “sensacionalistas”  (O Dia e o 

Última Hora) .  

No entanto, por motivos não esclarecidos pelos funcionários da Biblioteca Nacional, 

os exemplares de O Globo não estão disponíveis para consulta na instituição, por ordens da 

direção do jornal. Dessa forma, só pode ser consultado no arquivo do próprio jornal, onde a 

hora de pesquisa custa cerca de R$25,00 e há uma série de restrições aos períodos e temas 

consultados. Assim, a parte referente ao jornal O Globo, devido às dificuldades de acesso (e 

também como uma forma de protesto, por não considerar justo que a empresa limite a 

consulta aos que podem pagar por ela e que estes tenham ainda de se submeter às condições 

que a mesma considera corretas), teria de ser coletada de forma distinta do restante do 

material. Por isso, optei pela não inclusão do mesmo nessa pesquisa. Como faço uso, no 

entanto, de matérias publicadas no caderno O Globo Baixada, acho importante esclarecer 

que parte das matérias foi obtido de registros pessoais (matérias arquivadas por mim 

referentes ao meu período como repórter), outras através de um acervo da Casa de Cultura 

de São João de Meriti, outras com o apoio de amigos que trabalham em empresas do 



Sistema Globo, algumas cedidas pelos próprios entrevistados e outras por indicações de 

amigos, como já explicado acima. 

Além dos problemas referentes a O Globo, nem sempre foi possível consultar os 

jornais pretendidos na Biblioteca Nacional, pelo menos não dentro do projeto inicial – um 

mês seguido em cada um dos anos escolhidos, para tentarmos perceber uma continuidade 

no noticiário – porque muitos não estão microfilmados, ou estão de forma incompleta, ou 

podem ser consultados em uma semana e na outra já não podem mais, ou estão em estado 

de deterioração (caso do Última Hora nas décadas de 50 e 60, ainda não microfilmada), 

entre outras dificuldades. Assim, os dados obtidos – que serão analisados a seguir – 

afastaram-se, em muito, de qualquer pretensão estatística, não só por inadequação da 

pesquisadora a tal, mas também pelas próprias condições de pesquisa no que se refere ao 

acesso às fontes.  

Finalmente, gostaria de lembrar que uma utilização detalhada deste banco de dados 

não cabe nessa tese, não só pela necessidade de tentar obedecer aos limites determinados 

quanto ao número total de páginas, mas pelo próprio desvio que isso acarretaria quanto ao 

objeto central desse trabalho, que é pensar a relação entre a rede de memória e História da 

“Baixada Fluminense”  e a construção de identidades locais e regionais. Frente ao montante 

acumulado, o que aqui apresentamos terá somente um caráter ilustrativo. Uma análise mais 

detalhada de tal acervo de matérias será, sem dúvida, um dos desdobramentos para a tese 

aqui apresentada. Após tais explicações, passemos à análise dos dados coletados, o que 

faremos a seguir. 



2.3.2 – As representações acerca da “ Baixada Fluminense”  na grande imprensa 

car ioca 

 

Para indicar as apropriação da Baixada pela imprensa carioca, estou trabalhando, portanto, com o material 

empírico citado acima, bem como com teses, entrevistas e textos produzidos pelos agentes que lidam com 

a memória e história na Baixada. A idéia é mapear o espaço destinado à BF nestes jornais, bem como, 

através de uma análise de conteúdo, perceber que representações estão sendo construídas acerca da região 

e como elas são percebidas pelos agentes citados. 

Como procurei demonstrar, em especial na parte final dessa tese, há um esforço partilhado por agentes 

diversos – inclusive aqueles que formulam suas identidades locais em termos antagônicos – no sentido de 

gerar “ imagens positivas”  para a “ Baixada Fluminense” , que possibilitem uma reversão do que muitos 

consideram o principal problema dos que residem na região: a perda de “auto-estima” em razão dos 

“estigmas” e “imagens negativas” que as pessoas “de fora”  da Baixada têm sobre a mesma. Trata-se, 

portanto, de uma produção coletiva de identidades positivas sobre a Baixada, que visa atingir não só aos 

que nela residem, mas também a esse senso comum cristalizado, segundo os agentes entrevistados, 

especialmente entre os moradores da cidade do Rio de Janeiro. E tal senso comum, de acordo com os 

mesmos agentes, teria sido formado a partir das imagens negativas produzidas pela grande imprensa 

acerca da região. Dessa forma, as ações de “ resgate”  ou “ construção”  de uma identidade positiva para a 

BF pode ser percebida como reações às representações negativas veiculadas pela mídia e arraigadas no 

senso comum.196 Dentre tais imagens, a violência ocuparia lugar de destaque como unidade discursiva 

utilizada pela imprensa para se referir à Baixada. 

Assim, procurei perceber que representações aparecem nas construções discursivas dos três jornais 

levantados acerca da Baixada Fluminense e que marcos ficaram fixados pelos agentes que entrevistei no 

decorrer da pesquisa. Assim, segundo eles, até 1950 a Baixada tem relativamente pouca visibilidade 

dentro da grande imprensa. Uma mudança neste sentido começa a ser sentida em meados de 50 e na 

década de 60, principalmente pelo papel exercido pelo político e pistoleiro Tenório Cavalcanti e pelas 

lutas pela posse da terra, no processo de loteamentos (sobre este ponto, existe uma bibliografia acadêmica 

que será utilizada como referência). Neste período, está sendo construída a imagem da região como 

“ faroeste fluminense” , uma “ terra sem lei” . A partir de 1970, já podemos perceber que a Baixada, 

principalmente nos jornais de cunho mais sensacionalista, como o Última Hora, passa a ocupar 

diariamente a primeira página, associada principalmente aos motes da “violência”  e da “ falta de políticas 

públicas” . Isso se amplia ainda mais na década de 80, com a criação da figura do “Mão Branca” , 

                                                             
196 Elizabeth Rondelli indica que “estas representações sociais se realizam através da produção de 
significados, que não só nomeiam e classificam a prática social, mas, a partir desta nomeação, passam mesmo 
a organizá-la de modo a permitir que se proponham ações concretas em relação a ela” . Cf. RONDELLI, 



apresentado via imprensa como justiceiro local, mas, na prática, com ações bem similares a dos grupos de 

extermínio que já atuavam na Baixada nas décadas anteriores. Neste período inicial da década de 80, todos 

os grandes jornais (não só os sensacionalistas, como Última Hora e O Dia, mas também o JB) dedicam 

generosos espaços em suas edições para retratar a Baixada, quase sempre associando-a a um espaço 

marcado pela “violência”  e pela “ausência da lei”.  

Ana Rosa Ferreira Dias, em seu estudo sobre o jornal paulista Notícias Populares, aponta para a 

construção, dentro do já conceituado discurso da notícia, de um tipo específico de prática discursiva, o 

“discurso da violência”. Este discurso seria marcado pelos apelos ao grotesco, ao escatológico e aos fait 

divers, como já explicado anteriormente. Nas palavras da autora, trata-se de um discurso  

“com cartas previamente marcadas, com táticas de persuasão, com jogos 
dúbios de significados, com recursos de credibilidade (em que entram, é 
claro, os próprios recursos visuais representados pelas fotos mais 
expressivas dos fatos) num contexto complexo de produção, compreensão 
e uso da notícia ...” .197 

Tais técnicas discursivas teriam como destinatário “um tipo específico de leitor, receptivo a essa condução 

da narrativa, acostumado a esses ‘modelos’  noticiosos e à forma como lhe são apresentados” .198 Portanto, 

o caráter polifônico do discurso da violência aparece claramente na idéia de que existe um leitor com 

quem ele interage e com quem dialoga. Como afirma Elizabeth Rondelli, “o que se produz sobre a 

violência são representações múltiplas, discursos polifônicos, por vezes contraditórios, mas coerentes com 

requisitos institucionais diversos.” 199  

No entanto, mesmo reconhecendo a presença de múltiplas vozes nos discursos midiáticos, muitos 

autores200 vão apontar para a assimetria neste processo, já que a imprensa, através de estratégias 

                                                                                                                                                                                          
Elizabeth. “ Imagens da violência e práticas discursivas” . In: PEREIRA, Carlos Alberto Messeder e outros 
(org.). Linguagens da Violência. Rio de Janeiro, Rocco, 2000, p. 150. 
197 DIAS, op. cit., p. 107. 
198 Idem, p. 107. A idéia de que a mídia estabelece um “contrato de leitura” com o seu leitor específico foi 
desenvolvida por Eliseo Verón, sendo este “contrato” fundamental para entender o dialogismo entre os meios 
de comunicação e seus consumidores. Cf. VERON, E. “L’ analyse du ‘Contract de Lecture’ : une nouvelle 
methode pour les etudes de positionnement des supports presses” . In: Les medias, experciences, recherches 
actuelles, applications. Paris, IREP, 1983 e “Quand lire c’est faire: l’ enonciation das le discours de la presse 
écrite’ . In Semiotique II. Paris, IREP, 1983. 
199 Cf. RONDELLI, Elizabeth, op. cit., p. 155. Rondelli, demonstrando o caráter polifônico do discurso 
jornalístico sobre a violência, realizou um estudo sobre as representações da violência na mídia mais recente e 
detectou a presença de pelo menos cinco “vozes” diferentes nessas práticas discursivas: a da própria mídia, 
que tenderia a espetacularizar a violência; aquela relacionada à orientação de políticas públicas; a do discurso 
político-empresarial; a dos movimentos sociais e ONGs; e a da “constatação crítica e pessimista”  acerca do 
funcionamento das instituições sociais. Cf. pp.154-160. 
200 Além de Ana Rosa Ferreira Dias e Elizabeth Rondelli, acima citadas, ver também SERRA, Antonio, op. 
cit.,  BUCCI, Eugênio. “Da pancadaria explícita à violência invisível” . In: O Peixe morre pela boca. São 
Paulo, Página Aberta, 1993, LEMOS, Cláudia. “Narrar a violência: a cobertura policial num jornal popular 
nos anos 1990”. In: BARBOSA, Marialva (org.). Estudos de Jornalismo (I). Campo Grande, Intercom, 2001 e 
ANGRIMANI SOBRINHO, Danilo. Espreme que sai sangue. Um estudo do sensacionalismo na imprensa. 
São Paulo, Summus, 1995. 



enunciativas, seria capaz de fixar conteúdos e propor a “pauta”  dos acontecimentos para seus leitores. 

Dessa forma, a imprensa atuaria como lugar de memória, fixando dados e informações, ao mesmo tempo 

que levando outros mais ao esquecimento, e gerando representações acerca do real que seriam 

“consumidas” e incorporadas pelo seu público receptor, ainda que levando em conta as diversas 

concepções acerca das diferentes formas de receber uma mesma mensagem.201 Como afirma Elizabeth 

Rondelli: “pelo procedimento de ampla visibilização, os meios de comunicação agem como construtores 

privilegiados de representações sociais sobre o crime, a violência e sobre aquelas pessoas envolvidas em 

suas práticas e em sua coibição”.202 

Na década de 90, no entanto, essas representações associando a BF à “violência” 

começam a ser atenuadas nos grandes jornais, permanecendo somente no Última Hora 

(com a criação da figura de outro justiceiro, o “Máscara Negra” , não tão impactante quanto 

o “Mão Branca” , mas com o mesmo tipo de ação). Finalmente, no ano 2000, já sem o 

Última Hora (que seria extinto em meados de 90), a Baixada como sinônimo de violência e 

terra de desmandos praticamente desaparece da grande mídia. Para os entrevistados, alguns 

fatores são determinantes para esta mudança de concepção: a propagação da idéia de que a 

violência se generalizou, atingindo principalmente a cidade do Rio de Janeiro; a criação dos 

cadernos sobre a Baixada (no Dia e no Globo, semanalmente; no JB, através de edições 

especiais lançadas no decorrer da década), oferecendo uma outra visão sobre a região; a 

criação da Linha Vermelha, que, ao diminuir o tempo para vencer a distância geográfica, 

teria causado também um impacto sobre a distância social; a ação dos movimentos sociais a 

partir da década de 80, que teriam conseguido transformar o cenário social da Baixada; a 

percepção de que a região seria um “mercado consumidor”  potencial; o surgimento de uma 

preocupação das autoridades políticas locais em construir imagens positivas para seus 

municípios; a própria ação destes agentes, que teriam conseguido mostrar que existe uma 

“outra Baixada” .203 

                                                             
201 Antonio Serra afirma, referindo-se aos discursos da violência, “que esta organização jornalística termina 
por substancializar os fatos e agentes nela inseridos, conferindo-lhes qualidades definitivas e que são 
cotidianamente reconhecidas e realimentadas pela leitura.” . Cf. SERRA, op. cit., p.21. Cf. também a teoria da 
Agenda Setting, e sua concepção da mídia como responsável por pautar o senso comum, em WOLF, Mauro. 
Teorias da Comunicação. Lisboa, Editorial Presença, 1987. 
202 RONDELLI, op. cit., p.152. 
 
203 Cláudia Lemos aponta para uma outra possibilidade: de que os próprios jornais “sensacionalistas”  tenham 
mudado suas linhas editoriais na década de 90, concebendo outras estratégias discursivas e “uma substituição 
de modelos no jornalismo popular e na cobertura policial” . Cf. LEMOS, C., op. cit., pp.60-61. 



Portanto, o que pretendo demonstrar, neste capítulo é que a imprensa carioca veio 

construindo, dos anos 60 aos 90, um imaginário acerca da Baixada onde esta aparece 

associada, principalmente, à “violência”  e ao “desmando público” . E que uma porção 

significativa da ação dos agentes que compõem a rede de memória e história na “ Baixada 

Fluminense” , independente da sub-rede a que se filiam, está voltada para reverter esse 

imaginário, buscando instituir imagens positivas sobre a região. De forma resumida, o que 

pretenderei abordar abaixo são as transformações em termos de representações que a 

imprensa carioca – em especial os jornais O Dia, A Última Hora e o Jornal do Brasil – 

promoveu quanto à pauta Baixada Fluminense. De um olhar quase inexpressivo na década 

de 50, à entrada da região no noticiário de forma mais veemente a partir dos anos 60, 

especialmente com a projeção nacional de Tenório Cavalcanti, à associação direta do termo 

“Baixada Fluminense”  com a temática da violência nos anos 70 e principalmente no início 

da década de 80, percebe-se uma mudança significativa a partir de meados de 80 e mais 

precisamente com a década de 90, em que a região começa, por diversos fatores, a ser 

“descoberta”  e “surpreender”  por outras notícias que não as relacionadas a violência, o que 

se acentuará ainda mais no ano 2000.204 Como isso se dará, veremos agora, 

detalhadamente, por etapas. 

a) década de 50 

 

No período do pós-guerra, a “Baixada Fluminense”  passou por diversas 

transformações, especialmente de ordem econômica e social. Como demonstram diversos 

autores, o município de Nova Iguaçu desenvolveu, nos anos 20 e 30, uma intensa 

citricultura, inclusive ocupando papel de destaque no setor de exportações nacional. No 

entanto, em meados dos anos 40 perdeu parte de sua área total com a emancipação dos 

                                                             
204 Marlúcia Souza faz uma reconstrução das diversas imagens construídas sobre o município de Duque de 
Caxias no decorrer de sua história, que, de certa forma, acompanha o que aqui está sendo apresentado para a 
Baixada de forma geral, através do levantamento nos jornais. Assim, segundo ela, seriam essas as imagens 
apresentadas: “a imagem do futuro brilhante dos barões e de suas fazendas; a da decadência para justificar a 
solicitação e os investimentos públicos que favorecem o capital privado; a do desenvolvimento para justificar 
a emancipação; a do trabalho para integrá-la ao projeto getulista; a da violência como marca das disputas 
políticas, das tensões e do extermínio; da cidade dormitório como resultado de uma política econômica 
perversa baseada na exclusão e na ausência de participação política e; da cidade segregada que se contrasta 
com a do “ABC Fluminense”  e a da “cidade feliz” .”   Cf. SOUZA, Marlúcia Santos de. “ Imagens da cidade de 
Duque de Caxias” . In: Revista FEUDUC/CEPEA/PIBIC, nº 2, set/2000, pp.36-37. 



municípios de Duque de Caxias, São João de Meriti e Nilópolis. Além disso, enfrentou uma 

grave crise no setor da produção de laranja e aos poucos foi abandonando suas atividades 

agrícolas para ser recortada por um intenso processo de loteamentos das antigas fazendas e 

chácaras.205 

Os loteamentos produziram, como demonstra Sonali Souza, uma intensa 

transformação social na “Baixada Fluminense” . Os baixos preços dos lotes atraíram muitos 

migrantes das mais diversas partes do país, especialmente do Nordeste, que se instalaram 

na Baixada e procuraram emprego no crescente setor industrial que se formava na Capital. 

Estava se configurando a expansão da “região metropolitana”  do município do Rio de 

Janeiro, conforme demonstrou Maurício de Abreu, o que caracterizou os municípios da 

região como “cidades-dormitórios” , em que seus moradores faziam, diariamente, um 

movimento pendular entre o trabalho na cidade do Rio de Janeiro e seus locais de 

residência, aonde iam somente “para dormir” .206 Além das conseqüências diretamente 

ligadas ao processo de expansão demográfica (como uma série de problemas urbanos, 

relativos ao saneamento, ao abastecimento de água, ao sistema de transportes, à coleta de 

lixo, entre outros), Sonali Souza aponta para o início de um conflito entre os “moradores 

antigos”  e “o pessoal de fora” . Assim, “existe mesmo uma versão, de parte de setores das 

famílias tradicionais, segundo a qual o que fez piorar a qualidade de vida tenha sido a 

chegada ‘desse pessoal de fora’ .” 207  

Concomitantemente ao processo de ocupação dos loteamentos por trabalhadores da indústria, os anos 50 

marcaram o início de uma ocupação das terras por camponeses, como aponta Mário Grynszpan.208 Tais 

                                                             
205 Tal processo é descrito e analisado por GRNSZPAN, Mário, 1987, op. cit., SOUZA, Sonali, 1992, op. cit., 
BASTOS, Eliane Cantarino, 1977, op. cit., BELOCH, Israel. Capa Preta e Lurdinha: Tenório Cavalcanti e o 
povo da Baixada. Niterói, dissertação de Mestrado em História, UFF, 1984. 
206 Cf. ABREU, Maurício, op. cit. Cf. também SOARES, Maria Terezinha Segadas. “Nova Iguaçu. Absorção 
de uma célula urbana pelo Grande Rio”. In: Revista Brasileira de Geografia. Rio de Janeiro, nº 2, ano XVII, 
IBGE, abr./jun., 1955, GEIGER, Pedro Pichas. “Loteamento na Baixada da Guanabara” . In: Anuário 
Geográfico do Estado do Rio de Janeiro, 5, 1978 e GEIGER, Pedro e SANTOS, Ruth. Notas sobre a 
evolução da ocupação humana na Baixada Fluminense. Rio de Janeiro, IBGE, 1956.  
207 SOUZA, Sonali, op. cit., p. 38. O primeiro grupo, o “pessoal antigo”, buscaria cravar uma identidade 
apegando-se a uma “valorização positiva do passado, em que este é idealizado” (p.10). Já o segundo grupo, o 
“pessoal de fora” , buscaria cunhar uma nova identidade regional, passando a usar a categoria Baixada “com 
fins reivindicatórios” (p.32). Tal representação, de um desequilíbrio causado pela chegada dos migrantes, 
encontra ecos em trabalhos e falas de agentes ligados à sub-rede 1, dos “memorialistas”, como demonstrarei 
no capítulo 4.  
208 GRYNSZPAN, Mário, op. cit., pp. 41-90. Ver também SOUZA, Sonali, op. cit., p.8: “ (...) os loteamentos 
feitos em Nova Iguaçu, no pós-guerra, desencadearam um processo de rupturas com o período anterior, quer 



ocupações resultaram em intensas disputas pela posse das terras, a partir do momento em que essas 

começaram a ser valorizadas e pleiteadas por “proprietários”  e “grileiros” .209 Os camponeses, que serão 

classificados e muitas vezes se autoclassificaram como “posseiros” , resistiram a estas iniciativas de 

retomadas das terras e criaram movimentos de mobilização camponesa, como forma de resistência a essas 

tentativas de expulsão.210 As lutas pela terra foram marcadas por ações violentas e conflitos diversos, 

muitas vezes retratados pela imprensa, o que vai marcar o início de uma representação associativa entre a 

“Baixada Fluminense” e as imagens da violência e da ausência de um poder legal exercido por direito.211 

Expressões como “nordeste sem seca” e “barril de pólvora”  foram usadas para caracterizar os conflitos na 

região.212 Como afirma Rogério Torres, em relação a Duque de Caxias: “acobertada pelo Estado Novo, a 

violência policial será levada ao extremo, dentro do Município. Nesse momento muitos crimes são 

cometidos, trazendo para Duque de Caxias epípetos dos mais depreciativos: ‘Cidade do Crime’, ‘Cidade 

sem Lei’ , ‘Chicago da Baixada’.” 213 

No início dos anos 50, no entanto, poucas matérias citavam a Baixada nos principais 

jornais. Podemos citar, por exemplo, as matérias “Caiu do trem” 214 e “Crime de morte no 

Xerém” 215 como os destaques do Jornal do Brasil, no mês de abril de 1950, acerca da 

                                                                                                                                                                                          
seja pelo abandono de uma produção agrícola, quer seja pelo crescimento populacional favorecido pelos 
loteamentos”. 
209 Como demonstra Grynszpan, neste momento está se afirmando uma representação que associava a região a 
“uma área de fronteira, agreste, e que deveria ser conquistada”. Cf. GRYNSZPAN, Mário. “Ação Política e 
Atores Sociais: Posseiros, Grileiros e a Luta pela Terra na Baixada” . In: DADOS – Revista de Ciências 
Sociais. Rio de Janeiro, vol. 33, nº 2, 1990, pp.293. Segundo Marlúcia Santos de Souza e Roberto Pires 
Júnior: “a disputa pela terra era acirrada e a violência a marca desse processo. Talvez pudéssemos ousar 
comparar a marcha para o “oeste fluminense”  com a do oeste norte-americano representada nos filmes de 
bang-bang.” . Cf. SOUZA, Marlúcia Santos de e PIRES JÚNIOR, Roberto, op. cit., 1996, p.9. 
210 Mário Grynszpan vai demonstrar que as categorias de “proprietário” , “grileiro”  e “posseiro” são 
fundamentais para a configuração das identidades sociais para os envolvidos nas disputas pela terra na 
Baixada, e exatamente por isso não podem ser tomadas como categorias prontas, mas sim processuais e 
referentes a contextos e a apropriações por atores situados dentro dos mesmos, funcionando por vezes como 
critérios de auto-representação e em outras como categorias de acusação. Cf. GRYNSZPAN, Mário. “Luta 
pela terra e identidades sociais” . In: História, Ciências, Saúde. Vol. V (suplemento). Rio de Janeiro, 
julho/1998, pp.266-269. E também GRYNSZPAN, 1990, op. cit., p.293.              
211 Como aponta Grynszpan: “Quem lê os jornais das décadas de 1950 e início da de 1960 conforma uma 
visão do campo fluminense como região de problemas graves, de grandes proporções e características 
dramáticas.” . Cf. GRYNSZPAN, Mário, 1998, op. cit., p. 258. Interessante para esta tese é observar um outro 
prisma acerca da ação da imprensa, apontado pelo mesmo autor: “as denúncias através dos jornais, assim 
como as manifestações, também conferiam visibilidade aos problemas locais, trazendo-os mesmo ao 
conhecimento nacional. Além de buscarem a formação de uma opinião pública favorável aos lavradores, as 
denúncias contribuíam, igualmente, para o seu reconhecimento político.”  Nesse caso, as representações 
aparentemente negativas acerca da violência na região são apropriadas por um determinado conjunto de atores 
como sendo uma marca de legitimidade. Ver GRYNSZPAN, 1990, op. cit., p.295. 
212 Idem, pp. 259 e 266.  
213 TORRES, Rogério. Duque de Caxias, cópia mimeo, p. 20. 
214 JB, 20/04/1950, p. 1. 
215 Diz o texto: “Antônio Pinto de Oliveira, de 36 anos, lavrador, casado, residente na localidade denominada 
Xerém no município de Caxias, levado pelo ciúme, matou a tiros o jovem Francisco dos Santos, de 22 anos, 
domiciliado no mesmo local, que vinha participando da intimidade pecaminosa da sua esposa Elisa Botelho 



região. Portanto, durante um mês corrido (abril de 1950), encontramos somente essas duas 

ocorrências relacionadas à BF. Como podemos perceber através da análise dos autores aqui 

citados, foi no decorrer da década de 50 que se iniciou a construção da “ imagem” 

associando a Baixada à violência. 

Esse contexto histórico foi marcado também pelo início de uma produção memorialística sobre a região, 

com a publicação de livros escritos por pesquisadores nativos.216 Tais trabalhos inauguraram a “ tradição 

memorialística” na Baixada e alguns de seus traços característicos, como a idéia de que a “Baixada 

Fluminense”  teria tido um período de opulência, posteriormente enfrentando uma longa fase de 

decadência. O olhar desses primeiros “memorialistas” sobre a região foi marcado por um enaltecimento do 

passado e uma tendência a perceber o presente (esse já marcado pela explosão demográfica, pela chegada 

dos “de fora” , pelo surgimento de problemas e conflitos trazidos pelos loteamentos e pelas representações 

negativas apresentadas pela imprensa acerca da região) em termos de “perda” , como podemos perceber 

nesta passagem expressiva: “ Iguaçu, tão jovem que ainda não tem dois séculos, nasceu à beira de uma 

praça e à margem de um rio de que quase não se tem notícia. É a cidade de ontem, pode-se dizer, embora 

seus filhos mais ilustres já lhe cultuem o passado e reverenciem seus descendentes. Porque também já lhe 

caiu o esplendor. E, como naquelas cidades antigas, dorme o seu sono de morte sob as águas que a 

cobriram.” 217 

 

a) década de 60 

 

No início dos anos 60, a presença da Baixada Fluminense nos jornais consultados já pode ser percebida de 

forma mais efetiva. Ainda assim, encontram-se referências positivas, como a notícia sobre a Festa da 

Laranja ou uma lista com os centros afros da Baixada.218 No entanto, já podem ser notadas matérias 

apontando para a violência na região, como “Mulher atirou-se pela janela a fim de fugir às garras dos 

monstros” , “Fuzilado com cinco tiros um estivador em Caxias”, “Avançou de faca e foi morto a tiros” , 

“Pacto de morte”  e “Solução para a superlotação do xadrez da delegacia de Caxias” .219  

                                                                                                                                                                                          
Pinto. O lavrador após cometer o crime fugiu. As autoridades fluminenses estão no seu encalço.” Portanto, 
trata-se de morte por crime passional. Cf JB, 15/04/1950, p.1. 
216 Uma relação desses trabalhos encontra-se no capítulo 3 dessa tese. Além disso, dados mais específicos 
sobre os primeiros “memorialistas” podem ser encontrados no capítulo 6. 
217 MACHADO FILHO, Deoclécio Dias. Iguaçu, Terra de Gente Ilustre. Rio de Janeiro,   Cia. 
Brasileira de Artes Gráficas, 1957, p.127. 
218 “Festa da laranja em Nova Iguaçu”, JB, 13/04/1960 e “Cultos afro-brasileiros” , O Dia, 05/03/1960. 
219 Jornal O Dia, respectivamente edições de 14/03/1960, 22/03/1960, 29/03/1960, 30/03/1960. 



Na verdade, o processo histórico iniciado na década de 50 vai ganhar contornos definitivos na década 

seguinte, com o acirramento das lutas no campo e a configuração daquilo que Beloch chamou de 

“coronelismo urbano”.220  

Neste contexto, deu-se o surgimento da figura de Tenório Cavalcanti, polêmico líder político cuja 

trajetória, associada diretamente à violência, marcou de forma definitiva a história da região, como 

demonstrarei a seguir.221 Segundo Ismael Beloch, a partir de Tenório conferiu-se à região “a pecha de 

faroeste fluminense”.222 

Tenório Cavalcanti foi um dos muitos migrantes que vieram do Nordeste para a Baixada. Lá, enriqueceu e 

tornou-se uma poderosa figura política, criando um sistema clientelista e apoiando-se na violência como 

estratégia de conquista e manutenção do poder tanto econômico quanto político.  A sua volta, montou-se 

uma “densa rede de relações pessoais, de amizade, parentesco e patronagem, trançada pela reciprocidade, 

a dependência, a lealdade e a deferência, tendo no líder seu fio central ...” .223 Através de tal rede, Tenório 

aproximou-se de famílias tradicionais (inclusive pelo casamento)224 mas, ao mesmo tempo, manteve suas 

relações com os migrantes, inclusive intermediando a vinda de muitos para a Baixada e colocando-se, 

quando formou-se em Direito, como advogado em causas de despejo e lutas pela terra. Neste sistema, 

projetou-se como líder regional e conseguiu penetrar nas esferas da política nacional, conseguindo 

expressivas votações para o Legislativo. 

                                                             
220 BELOCH, op. cit., p. 124. Segundo o autor, o “coronelismo urbano” marcaria a conjugação de um modelo 
político característico das zonas rurais brasileiras, o “coronelismo” (compreendendo relações de 
assistencialismo e coerção), com características das zonas urbanas, como o uso da imprensa e a necessidade 
de formar novas redes de relação, principalmente políticas. 
221 Diz Beloch: “a violência foi sem dúvida a mais notória marca distintiva de Tenório. Seu nome ainda é 
imediatamente associado a tiros, pistolas e confrontos armados. A familiaridade com a violência, pode-se 
dizer mesmo o culto da violência, incorpora-se a sua personalidade ...” . Cf. BELOCH, idem, p. 74. Ver 
também GRYNSZPAN, Mário, 1987, op. cit. e “Os idiomas da patronagem: um estudo da trajetória de 
Tenório Cavalcanti” . In: Revista Brasileira de Ciências Sociais, nº 14, ano 5, out./1990, pp.73-90. Sobre a 
biografia de Tenório Cavalcanti, ver ainda FORTES, Maria do Carmo Cavalcanti. Tenório, o Homem e o 
Mito. Rio de Janeiro, Record, 1986. 
222 BELOCH, op. cit., p. 74. 
223 GRYNSPAN, 1990, op. cit., p. 81. O autor vai associar a rede montada em torno de Tenório Cavalcanti 
como um conjunto-de-ação, conforme proposto por Mayer, em que Tenório desempenharia o papel de ego. 
As teorizações de Mayer a respeito da formação das redes encontram-se no próximo capítulo dessa tese. Cf. p. 
80. 
224 Apesar de ter se casado com a filha de um do representante das “ famílias tradicionais” na Baixada, Tenório 
nunca foi totalmente aceito por esses círculos, como indicam Grynszpan e Beloch em seus trabalhos. Como 
explica Grynszpan: “ ... embora procurasse se apresentar como um senhor entre senhores, Tenório não era por 
estes assim reconhecido. Com traços sociais e atitudes que diferiam dos demais, ao invés de semelhante era 
visto por eles como figura discrepante” . Idem, p. 85. Neste sentido, vale reportar aqui o texto de uma das 
cenas do filme “O Homem da Capa Preta” , de Sérgio Resende (1986), sobre Tenório Cavalcanti, em que um 
representante das elites locais indignava-se: “quem é esse Tenório, quem é seu pai, quem é sua mãe, a que 
família pertence? Um guerrilheiro... e quer se arvorar em dono de Caxias? Não, não vou aceitar nunca. Minha 
família mora em Caxias há mais de um século. Quando o imperador viajava, era aqui, nesta casa, que ele 
dormia. Agora eu não vou admitir que um zé mané qualquer venha cantar de galo no meu terreiro.”  Apesar de 
ficcional, a passagem contém muitos dos elementos que apareceram no decorrer de minha pesquisa nas falas 
de muitos dos agentes que entrevistei. Aponta ainda para o que indicou Sonali Souza, conforme citado acima: 
uma disputa entre o “pessoal antigo”  e o “pessoal de fora” . 



Em torno de sua pessoa, criou-se toda uma mistificação, apoiada na construção de uma personagem para 

Tenório, que passou a ser conhecido pelo uso de suas inseparáveis capa preta e sua metralhadora 

“ lurdinha” , bem como pela fama de “ ter o corpo fechado”, por ter conseguido escapar ileso de uma série 

de conflitos a bala. Em torno de sua figura, construiu-se uma mística (em grande parte, em um processo de 

autoconstrução, já que Tenório Cavalcanti fundou seu próprio jornal, Luta Democrática, que se 

encarregou de difundir tais imagens acerca de seu proprietário)225, que foi incorporada pela imprensa local 

e pelos grandes jornais da capital. A “Baixada Fluminense”  passou então a ocupar com mais constância as 

páginas dos diários nacionais, em especial as destinadas às matérias de polícia, com as notícias dos 

conflitos pelas terras, as disputas políticas marcadas pelas práticas violentas e a exploração da figura 

polêmica de Tenório. 

Portanto, seja através da ação direta via Luta Democrática ou como uma figura constantemente 

representada nos discursos da imprensa sobre a “Baixada Fluminense”, Tenório Cavalcanti vai ser 

definitivamente associado à região. Neste momento, para muitos dos entrevistados (além dos autores 

citados), está se firmando a imagem da BF como um espaço violento, sem lei, um “ faroeste fluminense” , 

como indicado acima. Como explica Marlúcia Souza: “a imagem de Caxias, no período, pode ser 

expressado pelo dito popular da época: ‘Caxias é a terra onde galinha cisca para frente’ , absurdo e 

estranho, próprio de uma região violenta que até as aves são diferentes.” 226 

 Para complementar ainda mais essa imagem, um episódio ocorrido em julho de 1962, que ficou 

conhecido como o “quebra-quebra” , ocupou por semanas as páginas dos noticiários, associando a região à 

falta de segurança e à prática da violência. Na verdade, a sucessão de depredações e saques ocorridas na 

Baixada no dia 5 de julho de 1962 fizeram parte de um contexto histórico de “ revoltas populares” em todo 

o estado do Rio de Janeiro. Como descrevem Rogério Torres e Newton Menezes: 

 “greves nos transportes, sonegação de gêneros alimentícios, precário 
funcionamento dos serviços públicos essenciais, penalizavam, 
principalmente, as camadas inferiores da população, que exasperadas 
respondiam com atos de vandalismo – saques e quebra-quebras. Não 
fugindo a esses fatos, quase que rotineiros, no dia 5 de julho de 1962, deu-
se na Baixada Fluminense uma “verdadeira explosão popular” , como 
noticiaria o Jornal do Brasil em sua edição de 06/07/1962. Naquela 
manhã, “num movimento que não tem precedentes na História do país”  – 
segundo palavras da revista O Cruzeiro – o povo em fúria estouraria e 
saquearia mais de 2.000 estabelecimentos comerciais de gêneros 

                                                             
225 “A Luta também representou uma peça-chave no esquema montado por Tenório, constituindo-se num 
poderoso recurso. De linguagem popular, com manchetes escandalosas, fotos e descrições detalhadas de 
crimes e acidentes, o jornal que, dizia-se, quando espremido vertia sangue, tinha um grande público leitor, não 
apenas na Baixada, no Estado do Rio, mas também na Guanabara, onde era sua sede.”. GRYNSZPAN, 1990, 
op. cit., p. 85, grifo do autor. 
226 SOUZA, Marlúcia, op. cit., p. 46. Esta construção discursiva associada à BF – “terra onde até galinha cisca 
pra frente” - foi constantemente mencionada pelos agentes durante nossas entrevistas como um signo de 
preconceito e da criação de imagens depreciativas sobre a região. 



alimentícios, provocando prejuízos da ordem de um bilhão de cruzeiros.”  

227 

Este episódio, segundo Marlúcia dos Santos Souza, teria marcado o surgimento de milícias pagas pelos 

comerciantes locais para garantir a segurança de seus estabelecimentos. Assim, “ ... em 62, com o saque, as 

polícias privadas aturam como repressores das revoltas e como mantenedoras da ordem.” 228 A partir deste 

contexto, marcou-se o início da ação de “grupos de extermínio” na região, como vão demonstrar Josinaldo 

Aleixo Souza e José Cláudio Alves Souza.229 Segundo este último, “desde o golpe de 1964, sobretudo a 

partir de 1967, a Polícia Militar vinha assumindo um papel coadjuvante na repressão montada pela 

ditadura ...”, o que a levaria a atuar diretamente na formação de “grupos de extermínio” .230 A ação desses 

grupos, porém, se efetivaria de forma mais veemente a partir da década de 70, como veremos no próximo 

item.231  

A consolidação da região como uma área “problemática” em termos de segurança e violência fixou-se 

ainda mais quando, em 1968, Duque de Caxias foi declarada Área de Segurança Nacional pelo governo 

militar, sofrendo uma série de intervenções políticas. 

 

c) década de 70 

 

Neste período, como demonstram os autores citados, a imagem da “Baixada 

Fluminense” , na imprensa, já está marcadamente associada à violência. A ação dos grupos 

de extermínio na região (garantindo a “segurança local”  ou utilizando a Baixada como 

ponto de “desova”  para corpos que tenham sido assassinados em outros locais) transformou 

                                                             
227 TORRES, Rogério e MENEZES, Newton. Sonegação, Fome, Saque. Duque de Caxias, Edição do 
Consórcio de Administração de Edições, 1987, p.8. 
228 SOUZA, Marlúcia dos Santos, 2000, op. cit., p. 51. Ela completa o dito acima: “durante a ditadura militar, 
a forma encontrada pelos comerciantes era a de contratar policiais para manter a “ limpeza”  em suas áreas. O 
envolvimento de policiais militares no Esquadrão da Morte durante os anos 60 e 60, o surgimento da “Mão 
Branca” na década de 80 e do narcotráfico na década de 90, foram os responsáveis pelo desaparecimento de 
milhares de pessoas. Durante o período militar, 15 mil pessoas foram exterminadas na Baixada Fluminense. 
Assim, Caxias tornou-se lugar de extermínio, de desova e recentemente ficou conhecida no país como a 
cidade do Fernandinho Beira-Mar.”  
229 “Segundo a imprensa, os chamados Grupos de extermínio – conhecidos popularmente como “polícia 
mineira”, simplesmente “mineira” , “ esquadrões da morte” , “matadores” , ou por nomes utilizados no passado 
como “Máscara Negra” , “Mão-Branca”, “Rosa Vermelha”  (JB 13/04/90) – começaram a funcionar 
incentivados por Amaury Kruel, chefe da Polícia do Distrito Federal, entre 1956 e 1957 ...”. Cf. SOUZA, 
Josinaldo Aleixo de. Os Grupos de Extermínio em Duque de Caxias – Baixada Fluminense. Rio de Janeiro, 
dissertação de Mestrado em Sociologia, IFCS/UFRJ, 1997, p. 22. Cf. também ALVES, José Cláudio Souza. 
Baixada Fluminense: a violência na construção do poder. São Paulo, tese de Doutorado em Sociologia, USP, 
1998. 
230 ALVES, José Cláudio, op. cit., p.130. 
231 Durante nossa entrevista, Maria José Rodrigues de Carvalho, ligada à FEUDUC, afirmou que “o aumento 
dos grupos de extermínio se dá com a ditadura militar. Depois os comerciantes vão fazer uso.” 



a Baixada em sinônimo de “criminalidade” . As notícias eram dadas indistintamente, como 

podemos perceber. Não eram feitas distinções entre o que seria ação dos grupos de 

extermínio e o que seria resultado da prática de violência como uma ação criminosa de 

forma geral (conseqüência de um assalto ou um homicídio passional, por exemplo). Assim, 

instaura-se um senso comum acerca da região em que esta começa a ser associada a um 

“ local perigoso” , como podemos perceber nas matérias abaixo. 

Observando o levantamento realizado no ano de 1970, podemos observar um 

aumento considerável no número de matérias relacionadas à BF, quase todas associadas a 

um contexto de violência. Nos meses de março e abril, por exemplo, tomando os jornais O 

Dia e JB como referências, podemos observar que praticamente em todos os dias são 

publicadas matérias sobre a Baixada e alguma prática violenta, em geral relacionadas ao 

“esquadrão da morte” . Para ilustrar, podemos citar, no JB, a matéria “Morto de Nova 

Iguaçu pelos componentes do "China" é o bandido Ademar da Silva” ,232 em que um 

“misterioso” grupo chamado de “China” , que seria liderado por um “ justiceiro”  chamado 

“Fumanchu” , vai ocupar o que na década de 80 seria ocupado por “Mão Branca” . Assim, 

vale a pena reproduzir aqui o conteúdo da matéria, para entendermos como começa a se 

formar esse imaginário acerca da região. 

“Foi identificado como Ademar da Silva, o Dema, o homem 
encontrado com 25 tiros pela Polícia de Nva Iguaçu, em Vila Cava, 
no Domingo. O morto foi reconhecido pelo seu irmão, o soldado 
Silva, da Polícia Militar carioca. Em telefonema feito ontem para a 
polícia, o China anunciou mais nove execuções. O corpo de Dema - 
responsável pelo assassinato do taifeiro do Exército Antônio 
Serafim Pinto, na sexta-feira passada - foi encontrado com um fio 
de nylon no pescoço e um cartaz com dizeres de um grupo que se 
diz dissidente do Esquadrão da morte: o China. Dema era membro 
de uma quadrilha de assaltantes e traficantes de tóxicos, chefiada 
por Jorge Limpa Campo.  

VOZ MISTERIOSA 
Na tarde de ontem, uma voz que não se identificou ligou 

para a sala de imprensa da  Delegacia de Nova Iguaçu, afirmando 
ser componente do China, cujo líder é conhecido como Fumachu, e 
anunciou a morte de mais nove bandidos, sendo alguns ex-policiais 
cariocas que assaltam na região da Baixada Fluminense. A 
quadrilha de Jorge Limpa Campos teve, segundo a voz, dois de seus 
elementos, além de Dema, assassinados pelo China - Cabeção e 

                                                             
232 JB, 17/02/1970. 



Julinho - e mais três bandidos do mesmo grupo, inclusive seu chefe, 
estão condenados. "Eles escapam das delegacias, mas não escaparão 
do China, pois se o Esquadrão da Morte está corrompido, nós não 
estamos e vamos liquidá-los” , disse a voz no telefone.”  

Segundo José Cláudio Souza Alves, nos anos 70, a ação dos grupos de extermínio 

na região se intensifica.233 Segundo ele, “os editoriais de jornais passaram a manifestar, de 

forma mais explícita, suas análises sobre a violência e sobre a Baixada.”234 Ele cita a 

construção discursiva de O Globo (9/8/77), definindo a “ fauna criminosa da Baixada 

Fluminense”  e também a do Jornal do Brasil, que, no editorial “Câncer vizinho” , definiria 

a Baixada como um local onde “a lei do gatilho é tão natural quanto a lei da gravidade 

(...)” .235 Em 1978, há, segundo o autor, um “ recrudescimento da violência na Baixada” .236 

Os jornais vão polemizar acerca da autoria dos crimes de “autores desconhecidos”  na 

Baixada, com O Globo negando “a existência de justiceiros ou do Esquadrão da Morte na 

Baixada. O que existia eram bandos de criminosos ...”  e o Jornal do Brasil atribuindo “ao 

Esquadrão da Morte mais de 2 mil mortes na região” .237 Para José Cláudio Alves, não há 

como negar a ação dos grupos de extermínio na região.238  

Assim, a partir desse processo, a imprensa passa a desempenhar um papel 

“ambíguo” , como indica José Cláudio Alves: 

                                                             
233 O autor cita o ano de 1976 como um marco neste processo. Cf. ALVES, José Cláudio,  1998, op. cit., pp. 
144-145. 
234 Idem, p. 146.  
235 Como explica José Cláudio Alves, acerca da citada matéria do JB: “após discorrer sobre o envolvimento da 
Polícia nos crimes e as limitações da instituição: falta de homens e dualidade de comando, o editorial é 
concluído com metáforas estéticas, geológicas e cirúrgicas: ‘Há uma estranha relação entre o crime e os 
lugares excessivamente feios. E seria preciso, igualmente, que os prefeitos locais pensassem um pouco mais 
em termos humanos do que em obras a serem inauguras, relegando à polícia o cuidado do subterrâneo 
social. Trabalho para gerações. Mas que toda contemporização agrava. Trata-se, em última análise, de 
salvar o Rio de um câncer que pode estrangulá-lo’ . Assim, para os cariocas, além do medo dos favelados 
descerem os morros, haveria também o medo da Baixada sitiar a cidade maravilhosa.” . Idem, pp.146-147. 
Grifos do autor. 
236 Idem, p. 149. 
237 Idem, p. 151. O autor se refere aos editoriais de O Globo de 26/12/1978 e do JB de 17/12/1979. 
238 “O final dos anos 60, mas, sobretudo, a década de 70, correspondem ao período de surgimento e 
consolidação daquilo que se convencionou chamar de Esquadrão da Morte. Essa expressão, mais que a 
concepção de um grupo de matadores, ligados à Polícia e respaldados pela ditadura militar, correspondia a 
algo que a partir desta base inicial, tornava-se cada vez mais complexo e revelador de uma rede muito maior 
de relações e interesses. O percurso que as matérias da imprensa percorrerão demonstrará, ao final, as várias 
faces deste padrão de violência, que dará à Baixada sua característica mais peculiar, conforme a própria 
imprensa. Se inicialmente o destaque era para a violência policial, cometida contra cidadãos, por excesso de 
aplicação da força ou por engano, progressivamente vai-se concentrando nos casos de execuções 
determinados por interesses de terceiros: comerciantes, traficantes e outros, onde policiais surgiam com 
membros dos grupos de extermínio” . Idem, p. 153. 



“As revelações produzidas pelas investigações farão 
com que a imprensa funcione ao mesmo tempo como 
elemento de segregação da Baixada, identificando-a como 
outra sociedade, terra sem lei, lugar onde a feiura se associa 
ao crime ou câncer vizinho, e como instrumento de pressão no 
aprofundamento das investigações promovidas pela Delegacia 
de Homicídios. Uma ambigüidade que se estabelece entre a 
solidariedade e a rejeição.” 239 

Um outro dado, que circulará pela imprensa e será transformado em livro, também 

terá grande força na construção de uma imagem negativa sobre a Baixada Fluminense. Um 

estudo da UNESCO, realizado na década de 70, apontará que Belford Roxo, então distrito 

de Nova Iguaçu, seria “o lugar mais violento do mundo” .240 Essa pesquisa é, sem dúvida, 

um marco significativo na memória dos agentes aqui mapeados, pois muitos citaram a 

mesma e sua divulgação via mídia como um dos momentos de maior afirmação de uma 

imagem negativa acerca da Baixada. 

Nesta época, pode-se perceber uma tentativa mais sistemática de apropriação do 

passado para dele se extrair imagens positivas para a Baixada. É na década de 70, por 

exemplo, que serão criados os institutos históricos de Nova Iguaçu e Duque de Caxias, os 

primeiros da região.241 Além disso, uma nova fornada de publicações de “memorialistas” é 

produzida, dando prosseguimento à “ tradição”  fundada pelos “pioneiros” . Esses pontos 

serão explorados na próxima parte dessa tese. 

 

d) década de 80 

 

O início dos anos 80 marca o período de maior visibilidade para a Baixada 

Fluminense (e sua relação direta com a “violência” ) na grande imprensa. Nos três jornais 

                                                             
239 Idem, p. 154. 
240 A pesquisa da UNESCO foi realizada em 95 países, de 1971 a 1976. Sobre a pesquisa e seus resultados, 
bem como sobre seus impactos sobre a BF, cf. SOUZA, Percival. A maior violência do mundo: Baixada 
Fluminense. São Paulo, Traço Ed., 1980. O autor, tentando mostrar o quadro negativo da Baixada no período, 
faz uma reconstituição histórica acerca da região, apoiando-se na idéia “ tradicional”  de opulência versus 
decadência, utilizando como referência principal exatamente os trabalhos de um “memorialista” , Ruy Afrânio 
Peixoto. Ver pp.18-21. 
241 Como afirma Percival Souza: “existe, na Baixada, um espaço para mudar a imagem, obviamente negativa 
por causa das execuções em massa, dos linchamentos, dos crimes atribuídos ao esquadrão da morte. Afinal, 
nem tudo é notícia policial na Baixada.” Assim, ele cita entre um dos “exemplos positivos”  da Baixada, o 
Instituto Histórico e Geográfico de Nova Iguaçu. Idem, p. 31. Grifos do autor. 



levantados, nos meses de março e abril são publicadas matérias diariamente sobre a 

“violência”  na Baixada Fluminense (como, por exemplo, podemos perceber na chamada 

“Durante a Semana Santa, na Baixada Fluminense, 71 pessoas morreram vítimas de 

violência, acidente de trânsito, mortes naturais e falta de assistência médica”242). Não só 

aumentam as referências diretas à Baixada como um “ local violento” , mas o tamanho das 

matérias chama a atenção: são muitas vezes páginas duplas, com fotos e grandes 

manchetes, narrando a “criminalidade”  na BF. 

Esse quadro se ampliou especialmente pelo surgimento da figura do “Mão Branca” . 

Para os agentes entrevistados nesta pesquisa, somente um disfarce retórico para a ação dos 

grupos de extermínio. Para a imprensa da época, uma mistura de “exterminador”  como 

“ justiceiro” , que em especial no jornal Última Hora foi transformado em “personagem 

excêntrico” , gerando muitas capas e páginas duplas com matérias acerca de suas ações na 

Baixada (mesmo quando as localidades citadas não estavam geograficamente associadas à 

mesma, pelo menos quanto às representações geográficas mais reconhecidas, como 

demonstrei no capítulo anterior). 

Podemos citar, para ilustrar, as seguintes matérias: 

“CARRASCO MATA OUTRO”  
“Um senhor de voz rouca que se identificou como sendo o 

Mão Branca, porta voz do Esquadrão da Morte, telefonou, ontem à 
tarde, para a Delegacia de Nova Iguaçu, e disse ao detetive Couto, 
ali de plantão: 

Os assaltos diminuíram em quase cinqüenta por cento. A 
população já começa a colher os frutos do meu trabalho. É bem 
verdade que o índice da mortandade aumentou muito, pois só meu 
grupo já derrubou oitenta bandidos. A matança, porém, há muito se 
fazia necessária. Olha, eu estou telefonando, detetive, para avisá-lo 
que um presunto, desovado durante a madrugada, ainda está 
exposto ao sol e aos olhos da curiosidade, em frente ao Sítio Babi, 
no Caminho do Encontro (risadas).”243 

 
“MÃO BRANCA, FURIOSO, DESMENTE OS JORNAIS: 

SÓ MATO NA BAIXADA”  
/ “Alô, compadre. Aqui é o Mão Branca. Chegou a hora de 

parar com o obaoba em torno do meu nome, caso contrário terei de 
suspender minhas atividades em prejuízo da sociedade. Isso só vai 

                                                             
242 JB, “Baixada teve 71 mortes no fim de semana”, 08/04/1980. 
243 Última Hora, 2/03/1980. 



favorecer ao bandidismo. A onda que os jornais, o rádio e a 
televisão estão fazendo começou a obrigar a polícia a tomar uma 
providência, o próprio Secretário de Segurança já está exigindo que 
a matança seja apurada e que se realize um policiamento ostensivo 
permanente e eficaz, de modo a impedir a realização das desovas. 
(...) 

Sou matador por convicção, não gosto mesmo de bandidos e 
não cansarei de repetir isto. Agora, quero que fique bem claro que 
apenas mato na Baixada, área que resolvi proteger a qualquer preço, 
por uma razão especial e particular. Não vou aceitar, de forma 
alguma, que seja atribuída a mim a autoria de crimes que não 
pratiquei, inicialmente porque desconheço a relevância do motivo, 
certo?” 244 

“MÃO BRANCA NÃO PERDOA O BANDIDO: 
CRIVADO DE TIROS” 245 

“Duque de Caxias (sucursal) – “Procurado, vivo ou morto. 
MB” . Esse é o cartaz que a polícia encontrou sobre o cadáver. O 
corpo era de homem preto. Amanheceu na Favela do Inferninho, 
perto do Rio Meriti, que faz a divisa com Vigário Geral, no Rio. 
(...)”  

 
“Mão Branca”  e sua atuação na BF, portanto, foram destaque nos três jornais aqui 

levantados, embora com graus diversos de cobertura, como demonstrado acima. Mas é 

interessante observar que, mesmo com a intensidade e constância de matérias citadas, a 

figura do “Mão Branca”  não é o principal marco referido pelos agentes entrevistados para 

pensar a construção de imagens negativas via imprensa para a Baixada. Neste sentido, a 

figura de Tenório Cavalcanti e mesmo a citada pesquisa sobre Belford Roxo aparecem 

como referências mais freqüentes. Se, por um lado, alguns como Luiz Gustavo e Luiz 

Caetano, do site Nossa História, vêem o “Mão Branca”  como “um marco, um trauma para 

os moradores da Baixada” , para a maioria dos agentes, no entanto, a exploração de sua 

figura é minimizada e até mesmo ridicularizada, fazendo parte de um certo “ folclore local”  

de que teria sido uma criação, uma “brincadeira” , de Ney Alberto de Barros, um dos 

membros da sub-rede 1, que, durante nossa entrevista, não negou mas também evitou dar 

detalhes acerca dessa versão.246 

                                                             
244 Última Hora, 5/03/1980. 
245 O Dia, 2/04/1980. 
246 Segundo tal versão, Ney Alberto teria sido o autor dos “cartazes” colocados ao lado dos cadáveres que 
apareciam na região, nos quais “Mão Branca” assumia a responsabilidade pelas mortes e as justificava como 
uma “limpeza” . Ney, durante nossa entrevista, afirmou que a história procede, mas que ainda não poderia dar 
detalhes sobre ela por envolver “pessoas que ainda estão vivas e que poderiam ter problemas com a 



Se o início da década de 80 foi marcado por uma intensa visibilidade da Baixada 

Fluminense na imprensa, em associação direta com a temática da “violência” , tal quadro 

apresentaria fortes mudanças no início da década de 90, como demonstrarei no próximo 

item. Para os agentes aqui entrevistados, no entanto, tais mudanças começaram a se 

processar ainda em meados dos anos 80, com a abertura política e o crescimento dos 

movimentos sociais, especialmente aqueles ligados à igreja e à formação das associações de 

moradores. Como lista Marlúcia Souza: “ ... movimento dos operários da FIAT (antiga 

FNM) contra o desemprego, formação de uma igreja popular na Paróquia do Pilar, 

Movimento pelas Passarelas, Associações de Moradores, Movimento Pró-Saúde, etc. Era o 

vento da democracia forçando sua passagem.”247 Tal visão é partilhada por Gênesis Torres: 

“em 80, o povo da Baixada começou a dar seu grito de liberdade, de ‘quero melhoria’, a 

partir do movimento popular. Aí nós começamos a ocupar um espaço na imprensa” . Otair 

Fernandes afirma: 

“A década de 80 foi uma década muito rica, nós não 
podemos esquecê-la. A década de 80, nós pudemos fazer 
nesse país, e a Baixada esteve presente, toda uma série de 
eventos, entendeu? Do ponto de vista histórico, do ponto de 
vista acadêmico, do ponto de vista popular, que jamais se viu 
em nossa história (...). Tudo isso movido pelo processo de 
transição da ditadura para a democracia, tá? Então o 
ressurgimento de movimentos sociais na década de 80, 
ressurgimento para alguns, continuidade para outros, foi 
fundamental, e a Baixada, nesse momento, ela pulsou, você 
tinha encontro de mulheres (...), questão racial (...), questão da 
criança e adolescente, questão agrária, ou seja, a Baixada 
pulsou.”  (Otair Fernandes, grifos meus) 

                                                                                                                                                                                          
divulgação da verdade”. Gostaria de apontar, ainda, que tal versão foi sustentada por diversos dos agentes 
entrevistados nessa pesquisa, inclusive por alguns da sub-rede 2. Pude presenciar, por ocasião de uma mesa 
de debates realizada na UNIG (sobre a qual falarei na próxima parte dessa tese), a reação dos presentes 
(incluindo o próprio Ney), quando, durante a minha intervenção, mencionei o caso “Mão Branca” : olhares 
cúmplices e algumas risadas foram trocadas por quase todos os presentes à mesa, incluindo aí agentes de 
ambas as sub-redes. Por fim, gostaria de fazer uma observação acerca da “paternidade” sobre a identidade de 
“Mão Branca” : durante um evento público realizado em uma universidade de Niterói, tive a oportunidade de 
conversar com o jornalista Domingos Meirelles, hoje apresentador do programa “Linha Direta” , da Rede 
Globo, acerca de “Mão Branca”  e sua atuação na “Baixada Fluminense”  e, para minha surpresa, ele, o próprio 
Domingos, disse ter desmascarado o autor dos tais “ cartazes” , que teria sido “um repórter da Globo”. Segundo 
a versão de Domingos Meirelles, ele teria descoberto o autor comparando a letra usada nos “cartazes” com a 
do repórter, cuja identidade ele não quis me revelar, pois teria feito um acordo com o mesmo de que não 
denunciaria a fraude se o tal repórter parasse com os “ cartazes” , o que, segundo ele, teria acontecido. 
247 SOUZA, Marlúcia, op. cit., p. 10. 



Também Paulo Pedro da Silva vai afirmar que “a Baixada, ela começou a construir 

a idéia de orgulho da Baixada, justamente na década de 80, ainda no início dos anos 90, 

mas começou nos anos 80 que é a época do surgimento, do crescimento, da força dos 

movimentos sociais” . (grifos meus) 

A criação e o posterior crescimento dos movimentos sociais na Baixada foram 

acompanhados pelo surgimento de diversas instituições culturais, especialmente as casas e 

centros de cultura, que se espalharam pela Baixada para promoverem cursos, “ resgatarem a 

cultura local”  e participarem ativamente na construção da “cidadania”  para os moradores.248 

Este período, para muitos, é considerado o “boom”  das casas de cultura na Baixada, em que 

a “cultura”  transformou-se em estratégia privilegiada para propor transformações locais e 

gerar imagens positivas para a região. Tais casas e centros culturais foram aparecendo no 

final da década de 80 e também no início dos anos 90.249 Dentre as instituições culturais 

criadas no período, podemos citar a Casa Cultural Donana, em Belford Roxo (ligada aos 

grupos de afro-reggae250), o Centro Cultural Guerreiros Unidos, de Heliópolis, o Centro 

Cultural Olga Teixeira de Oliveira, de Duque de Caxias (mantido pela Fundação J. 

Lazaroni, que era presidida por Dalva Lazaroni, uma das “memorialistas”  aqui citadas), a 

Casa de Cultura de Nova Iguaçu, o Espaço Cultural Jacob do Bandolim, de São João de 

Meriti, o Centro Cultural Espaço Alternativo, de Nova Iguaçu, o Núcleo de Cultura 

Iguaçuana,251 Casa de Cultura Elis Regina, em São João de Meriti, a Casa de Cultura de 

Nilópolis e a Casa de Cultura de São João de Meriti.252 Destas, somente a última ainda está 

                                                             
248 Na matéria “Associação quer mudar imagem de Nova Iguaçu” , podemos ver que Associação de Amigos de 
Nova Iguaçu, que tem entre suas instituições fil iadas a Casa de Cultura de Nova Iguaçu, possui o objetivo “de 
mostrar ao Rio de Janeiro e ao resto do país uma nova imagem de Nova Iguaçu” , inclusive com a adoção de 
um slogan: “explode coração iguaçuano”. Cf. O Globo Baixada, 28/04/91, p. 4. 
249 Sobre o surgimento das casas de cultura, Otair Fernandes, na entrevista citada, afirmou: “a casa de cultura 
(...) passou por alguns momentos, tipo assim, eu acho que em meados dos anos 80 deu certo ‘boom’, surgiu 
uma aqui, surgiu outra ali, (...) depois desaparece. Na verdade, merecia até um estudo sobre isso, por que elas 
surgiram, por que desapareceram, como é que elas foram?”. Alguns comentários acerca do papel 
desempenhado pelas casas de cultura estão no capítulo final desta tese. 
250 Cf. “Belford Roxo tem festa afro-reggae”, O Globo Baixada, 09/06/91, p.64. Na Donana teriam surgido 
vários grupos musicais, entre eles o Cidade Negra. Voltarei a esse ponto na conclusão dessa tese. 
251 Que, segundo reportagem de O Globo Baixada, teria surgido como  “mais um grupo cultural em Nova 
Iguaçu, com a pretensão de modificar a imagem negativa que carrega o local, sempre ligado à violência.” . Cf. 
edição de 28/04/91, p. 41. 
252 Em matéria do Globo Baixada de 10/11/91, p. 48, “Casa de Cultura lança o projeto Arte e Cidadania” , 
Jorge Florêncio, ainda hoje presidindo a Casa, declara  que “é preciso acabar de vez com o estigma de que a 
Baixada não produz cultura, porque isto é uma inverdade”.  



funcionando na Baixada, pois todas as demais encerraram suas atividades no decorrer da 

década, algumas ainda no início dos anos 90.253 

As referências acerca da região, segundo os agentes entrevistados, começaram, 

neste contexto, a mudar. Assim, Ediélio Mendonça fala que “a Zona Sul começa a 

descobrir a Baixada” , a partir dos anos 80: “é o tempo de ascensão” , com a 

“profissionalização das escola de samba, tendo por parâmetro a subida vertiginosa da Beija 

Flor de Nilópolis” . Além disso, “os cultos afro-brasileiros passam a ser valorizados e era 

comum descobrir a cada fim de semana caravanas de espectadores, adeptos ou curiosos 

comparecendo as festividades dos terreiros de Umbanda e Candomblé.”  Também “a 

culinária e as feiras livres vão sendo descobertas pelos cariocas e moradores da 

Baixada” .254  

Outro fator apontado como fundamental para a mudança no “olhar sobre a Baixada” 

teria sido, após o retorno do sistema democrático, a descoberta do “potencial eleitoral”  da 

região. Como afirma Marcus Monteiro (que acredita que a mudança tenha acontecido 

principalmente após 1985): “olha, eu acho que essa ruptura se deu, essa mudança de 

mentalidade começou a ser vista de forma mais clara a partir do momento que a política 

descobriu o potencial da Baixada Fluminense.”   

 

e) década de 90 e 2000 

 

A efervescência cultural e social do fim dos anos 80 se consolidou, segundo os 

agentes entrevistados, no início da década de 90, quando começou a ser projetada uma 

imagem mais positiva via imprensa acerca da BF. Neste sentido, muitos apontam como 

marco o surgimento de cadernos específicos sobre a região, que irão circular dentro dos 

grandes jornais, como o Globo Baixada e o Caderno Grande Rio, do jornal O Dia. Apesar 

de não circularem fora da região, tais cadernos vão ter um impacto muito grande na 

construção de imagens positivas para a Baixada, especialmente no sentido de estimularem 

                                                             
253 Cf. “Movimento para salvar espaço cultural” , O Globo Baixada, 20/10/91, p.49; “Lixo para manter Casa 
de Cultura” , idem, 16/02/92, p. 35; “Centro Cultural corre risco de fechar” , idem, 15/03/92, p.40 e “Cultura 
busca dias melhores” , idem, 22/03/92, pp.15-17. 
254 MENDONÇA, Ediélio. “A Cultura na Baixada III” , Revista Memória, 7, 2000, p. 14. 



um aumento na auto-estima dos moradores, com a publicação de matérias que apontam 

para as “  qualidades”  da região.  

Algumas matérias pinçadas nestes jornais em seus primeiros anos de funcionamento 

apontam para esta transformação nos enfoques acerca da Baixada Fluminense. As 

construções discursivas utilizavam palavras com forte efeito retórico, no sentido de gerar 

novas representações sobre a região (como detalhei no início do capítulo anterior, isso era, 

inclusive, uma “ linha editorial”  a ser seguida pela equipe de repórteres e redatores do 

Globo Baixada), como, por exemplo, “ recanto” , “ lazer” , “bucólico” , entre outras.255 Além 

disso, algumas matérias se propõe a enfocar a Baixada sob outros primas do que os mais 

recorrentes. Assim, em “Bons negócios põem a Baixada no noticiário de economia” , 

aparece claramente a idéia de que a região antes não fazia parte do mesmo, já que era 

“considerada até pouco tempo uma região formada apenas por cidades-dormitórios ...” .256 

Ou ainda no texto de primeira página da edição do O Globo Baixada de 11 de agosto de 

1991, em que procura-se um outro olhar sobre a temática da “violência” :  

“não é apenas a violência, pura e simples, que 
preocupa os moradores da Baixada. Para a comunidade, ela 
está intimamente ligada a outros fatores que merecem tanta ou 
mais atenção que a falta de policiamento. A prova disso é que 
a questão da segurança ficou apenas em quarto lugar nas 
reivindicações feitas à Secretaria Itinerante de Segurança. 
Falta de saneamento básico, de saúde e de educação são 
consideradas verdadeiras agressões a quem vive na região.”257 

Tais enquadramentos sobre a região, procurando construir novas representações 

sobre a Baixada, foram assimilados por muitos dos agentes consultados nessa tese, que vão 

enxergar na ação desses cadernos um marco importante na mudança das construções 

discursivas via mídia sobre a BF. Como indica Otair Fernandes: 

 “mas se você reparar, o Dia Baixada, o Globo Baixada, você vê que essa 
imprensa, claro que melhorou, hoje você abre o Globo da Baixada, o Dia 
da Baixada, você vê alguma coisa ligada à vida cotidiana da Baixada, 

                                                             
255 Ver, por exemplo, “Um passeio pelos recantos da Baixada” (O Globo Baixada, 14/10/09, pp.54-59), 
“Domingo de muito lazer na Baixada”  (idem, 25/11/90, pp.50-56), “Sítio Carioca: opção bucólica de lazer”  
(idem, 04/08/91, p. 40), “Entre Japeri e Miguel couto, um passeio dos mais bucólicos”  (idem, 18/08/91, pp.42-
44) ,“Sítios são os novos pontos de lazer para todas as classes” (idem, 06/10/91, pp.22-23) e “Caxias elege seu 
recanto preferido”  (idem, 09/08/92, p. 10). 
256 O Globo Baixada, 23/11/90, p. 42. 
257 “Violência: bem mais do que um caso de Polícia” . O Globo Baixada, 11/08/91, p.1. 



coisa que tempo atrás você não via. (...) voltado para o comércio, tá 
entendendo? Ainda não informa o que deveria informar, a cobertura ainda 
é uma cobertura restrita, claro que eu tenho crítica. Agora, o problema 
todo é acertar a mão. (...) Não é ainda ideal, mas com certeza, na imagem, 
houve uma melhora.”  (Otair Fernandes, grifos meus) 

Partilhando de tal concepção, Gênesis Torres afirmou que “a imprensa tá prestando outro papel, entendeu? 

Vai lá todos os domingos, o Globo Baixada traz, por exemplo, sobre ecologia, traz lá Guapimirim, Serra 

do Tinguá, então tá sempre mostrando alguma coisa que tem beleza na Baixada, isso nos ajuda no trabalho 

de divulgação do turismo da Baixada” . Visando trabalhar a auto-estima dos alunos em sala de aula, por 

exemplo, tais cadernos têm sido usados como material didático, como apontou Maria do Carmo Gregório: 

“A gente tem procurado guardar o que sai no caderno de Baixada, para que isso possa ser consultado, ser 

visto” . 

Além do surgimento dos cadernos jornalísticos sobre a Baixada, outros fatos serão lembrados como 

significativos nesse processo de mudança na imagem da região via imprensa. Entre eles, a construção da 

Linha Vermelha, em 1992, que teria contribuído para diminuir a distância geográfica e, 

conseqüentemente, a distância social entre os moradores dos municípios da BF e os da cidade do Rio de 

Janeiro. Assim, para Gênesis, a Linha Vermelha se transformou em “uma ponte em direção à Baixada” , 

possibilitando “você sair da Barra e chegar à Baixada em meia hora, vinte minutos.” A inauguração da 

segunda fase dessa nova via, estendendo a mesma até Caxias, foi, inclusive, celebrada por Rogério Torres, 

em artigo publicado no jornal O Municipal: 

 “O 11 de setembro – um belo dia de sol – tudo possuía para ser um 
domingo especial para Duque de Caxias. Seria inaugurada a Linha 
Vermelha, obra cuja segunda fase fora conseguida através de tenaz luta da 
população da Baixada. (...) Temos a expectativa de excelentes ganhos para 
a Região Metropolitana (...) Como se vê, parece ser a redenção da 
Baixada. Que assim seja!” 258 

De uma forma geral, é possível perceber nas produções textuais de “memorialistas”  e historiadores locais, 

o papel exercido pelos “caminhos”  para a identidade da Baixada e sua inserção dentro do cenário estadual 

e mesmo nacional. Tal “vocação” para ser um local de passagem será objeto de narrativas e pesquisas 

tanto por parte de agentes da sub-rede 1, dos “memorialistas”, quanto da sub-rede 2, dos “acadêmicos” , 

como demonstrarei na próxima parte dessa tese. Por agora, acho importante apontar apenas que, da mesma 

forma que a Linha Vermelha é percebida como um marco de integração e redução da distância social, 

outros “caminhos” e “vias” também exerceram funções semelhantes em outros contextos. Podemos citar, 

nesse sentido, “a Rio-Petrópolis, que já completou 70 anos” e “ foi um dos fatores de sustentação do 

progresso de Duque de Caxias” , como afirmou Rogério Torres.259  

                                                             
258 TORRES, Rogério. O Municipal, 14 de out a 20 de out de 1994. 
259 TORRES, Rogério. Caxias Magazine, s/data, p. 41. 



Também sobre caminhos, Walter Prado fala que “desde o século XVIII, a região foi cortada por caminhos: 

caminho novo do Pilar, caminho do Proença, caminho do Tinguá, caminho do Comércio, sempre 

cumprindo a missão de servir de trânsito a vida econômica do Rio de Janeiro”.260 Para ele, “o preconceito 

diminui quando começam a ser criadas “linhas de comunicação”, entre elas a Linha Vermelha. “Aí você já 

começa a achar que você tá mais próximo da capital, então você não tá tão marginalizado como se 

estivesse muito distante” . 

Portanto, a partir do início da década de 90 e especialmente no início do ano 2000, a Baixada como 

sinônimo de “violência”  praticamente desaparece dos noticiários levantados. As imagens construídas são 

mais “positivas” , como na matéria “Índios mostram cultura em Xerém”.261  

Para os agentes aqui mapeados, a percepção da “Baixada Fluminense”  como “mercado consumidor”  é 

fundamental neste processo de mudanças. O surgimento de novos shoppings, nos últimos anos da década 

de 90, exacerbou esse processo. Assim, segundo Cecília França: 

“Eles estão transformando. Há um jogo de interesses agora aqui em 
relação à Baixada Fluminense. Existem grupos fortes de empresários sem 
destino. O grupo Roberto Marinho, tem Globo investindo aqui. Eles têm a 
idéia de montar um enorme shopping, ali naquela área que era manguezal, 
ali perto da Vila São Luís. Carrefour.  Então aqui é uma área que é barato 
e que já tem uma clientela com potencial econômico para consumir. Eles 
descobriram esse filão de ouro aqui. Então eles agora querem mudar. 
Porque se eles começarem com a idéia de que aqui é ruim, que aqui é 
violento, vai espantar alguns empreendedores. Então principalmente o 
mundo imobiliário, há uma necessidade de atrair. Eles colocam preços 
mais reduzidos para atrair, fazem uma propaganda de que tem uma 
clientela consumidora aqui nessa área para poder realmente conseguir um 
lugar. E estão mudando mesmo. Quer dizer, que há um investimento mais 
maciço nessa área. Principalmente no que diz respeito às áreas próximas 
às rodovias. Caxias então, é ótima de acesso, em poucos minutos você 
pega a Linha Vermelha. A tendência é de chegar ao ponto de preferir a 
maioria das vezes falar: “eu prefiro agora não ir ao Norte Shopping que 
está muito cheio e ir no Grande Rio, no Shopping de Caxias’ .”  (Cecília 
França)  

Além disso, existe uma percepção geral de que “a violência teria se banalizado”, teria se “espalhado para 

todo o Rio de Janeiro” , não sendo mais um “problema só da Baixada” . Assim, as notícias sobre 

“violência” continuam a ocupar as páginas da imprensa, mas hoje se referem muito mais ao município do 

                                                             
260 PRADO, Walter. “O caminho novo da Via Light” , Revista Memória, 3, 1998, p.9. Para explicações sobre 
os caminhos históricos citados, ver PERES, Guilherme. “Caminhos” . Revista Memória, Separata III, 2000, 
pp.6-14. Tal “vocação” da Baixada como local de passagem aparece claramente também no site da Prefeitura 
municipal de Nova Iguaçu (http://www.pmni.com.br/historias.htm), em 27/01/2002: “mas a vocação maior do 
território iguaçuano, em todos os tempos, foi a tradição dos caminhos: do ouro (caminho Novo das Minas e 
suas variedades), da caça aos quilombolas (estrada da polícia), do café (Estrada Real do Comércio e Estada de 
Ferro Central do Brasil – ex Pedro II), Caminho das Águas (Adutora do Tinguá e do Guandu), da energia 
elétrica (antiga Vera Cruz e Light), Rodoviários (Rio-Petrópolis, Rio-São Paulo – atual Rodovia Presidente 
Dutra, etc.) e outros caminhos virão...” . 
261 JB, 09/04/2002. 



Rio de Janeiro do que especialmente à Baixada. Para Marcus Monteiro, por exemplo, a visão 

“estigmatizada” sobre a Baixada teria diminuído: 

“em função até das outras regiões ditas mais civilizadas da cidade do Rio 
de Janeiro terem descoberto as suas doenças, as suas cicatrizes, como a 
violência, como a falta de políticas públicas em diversas áreas, a violência 
não está só na Baixada, então você pega hoje as estatísticas e você vê que 
existem regiões na cidade do Rio de Janeiro muito mais violentas que a 
própria Baixada. (...) Então eu sinto que há uma mudança de 
mentalidade.”  (Marcus Monteiro) 

 Neste processo de transformação das imagens construídas pela imprensa acerca da região, alguns 

atores sociais vão desempenhar papel fundamental. Entre eles, os políticos locais, que irão buscar uma 

nova “imagem” para eles mesmos e para a região que comandam, implementando um novo projeto 

político. Como detalha Maria do Carmo Gregório: 

 “Até mesmo o poder público, o poder político, quer 
construir uma outra imagem pra região. E por outro lado, você 
tem grupos políticos ligados a grupos de extermínio que não 
querem mais ser associados a isso. E eu acho que têm meios 
de comunicação que estão aliados a esses grupos políticos. Eu 
não digo nem pelo avanço cultural, que a gente não vê, pelo 
“grande avanço”  de infra-estrutura, porque não foi tanto 
assim, que a Baixada ganhou [espaço na mídia]. Mas talvez 
porque esses políticos que tinham uma representação mais a 
nível regional começaram a ganhar espaço nacional. (...) não 
querem ser associados à barbárie, querem buscar estar agora 
próximo à modernidade, porque essas chacinas estão 
próximas da barbárie e eles não querem mais estar associados 
a isso”  (Maria do Carmo Gregório) 

 Portanto, percebe-se claramente uma mudança na construção de imaginários sobre a Baixada na 

imprensa levantada. Os dados reforçam uma reflexão feita por Marlúcia dos Santos Souza, em que ela 

aponta que “de um lado, temos a prefeitura de Duque de Caxias construindo a imagem da “Cidade Feliz”  e 

de outro, temos o Caderno Baixada, do Jornal O DIA, afirmando que o futuro chegou para Baixada.” 262 

Neste sentido, Gênesis Torres também reforça tal visão: “Eu sinto que tá abandonando essa linha de 

mostrar só crime, crime, crime, crime, entendeu? (...) Eu até diria pra você, eu não tenho essa pesquisa 

ainda não, mas eu queria pegar os jornais dos últimos anos pra cá, dessa década, e ver quantas vezes 

mostrou a Baixada com crime violento.” 

                                                             
262 SOUZA, Marlúcia, op. cit., p. 35. Ela completa: “a imagem da “Cidade Feliz”  e a do “Futuro que já 
chegou para o ABC fluminense” buscam romper com a tradição da imagem da violência e da segregação. Por 
outro lado, essa imagens impedem também que se veja o aumento da favelização e da exclusão social sofrida 
pela maioria de sua população durante o período de ditadura militar e, mais recentemente, com a implantação 
do projeto neoliberal nesta década de 90.” Cf. p. 36. 



 No entanto, para alguns dos agentes entrevistados, mesmo com a aparente transformação das 

representações sobre a Baixada via imprensa, não se pode dizer que, de fato, teria havido um 

“desaparecimento da imagem da violência”  ou uma “diminuição do preconceito” de fato.263 Jorge Luiz 

Rocha, por exemplo, declarou que não vê grandes mudanças na maneira como a mídia, de um modo geral, 

aborda a Baixada Fluminense.”  

 Neste sentido, o trabalho empreendido por “memorialistas”  e historiadores vai ser pensado como 

fundamental para implementar, definitivamente, ou ao mesmo em uma escala mais profunda, as mudanças 

acerca das imagens construídas sobre a Baixada Fluminense, via imprensa, e cristalizada na forma de 

senso comum. Portanto, parte das estratégias para resistir a essas construções está na atuação do que 

analisei aqui como rede de memória e história na “Baixada Fluminense” . Sobre ela, falarei na próxima 

parte dessa tese. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
263 Idem, pp.53-54. 



Capítulo 3 – Memória e História na “Baixada Fluminense”  – uma rede de agentes e 

agências sociais 

 

Em recente pronunciamento264, Andreas Huyssen afirmou que o século XX foi 

marcado por um “boom da memória”  como preocupação das Ciências Sociais e dos 

homens de um modo geral. Segundo ele, os cem últimos anos assistiram a uma intensa 

criação de “mercados da memória” , que passam pela museificação, pela comercialização do 

passado via mídia, pela tentativa de reciclar o tempo no impulso em direção à 

memorialização, entre outras iniciativas de se recuperar “o aroma e o sabor”  de que fala a 

citação proustiana utilizada na epígrafe desta tese. A obsessão pelo passado seria própria 

desta cultura contemporânea ocidental, que vê, assustada, o presente desaparecer na 

compressão das coordenadas tradicionais de tempo e espaço. Na mesma ocasião265, Renato 

Ortiz declarou, também a respeito do século XX, que este seria o “século das descobertas 

dos tempos” , citando exatamente a obra de Proust como um sinal claro deste processo.  

Se pensarmos a imprensa como lugar de memória privilegiado das sociedades 

contemporâneas, como propus no capítulo anterior, não podemos perder de vista que ela é 

sem dúvida um dos produtores principais de uma memória coletiva, mas obviamente não o 

único. Os “aromas e sabores”  que permitem a volta ao passado, possibilitando o exercício 

do rememorar e acionando os liames com as reminiscências, não são unívocos, mas 

polifônicos. Neste capítulo que agora se inicia, pretendo indicar quais são os agentes 

sociais envolvidos diretamente na rede de produção de memória e história na “Baixada 

Fluminense” , mas, principalmente, quais os marcos a serem acionados neste olhar sobre a 

história, produzindo discursos complexos a respeito de um passado comum. Antes, porém, 

de apresentar a rede de agentes envolvidos neste processo, é preciso discutir alguns pontos 

acerca da memória e da história como resultantes de projetos coletivos de construção de 

identidades sociais. 

Diversos pensadores têm apontado para esta valorização da memória e da tentativa 

de pensar as múltiplas categorias temporais como uma via de extrema riqueza nas análises 

                                                             
264 Conferência “Passados presentes: Memória, Mídia, Amnésia” , proferida no evento A construção do tempo 
e os futuros possíveis, realizado na Universidade Cândido Mendes/RJ, de 10 a 12 de maio de 1999. 
265 Conferência “Tempo e sociedade globalizada” , no evento acima citado. 



das Ciências Sociais e no mapeamento da construção da identidades sociais.266 A parte 

inicial deste capítulo pretende, exatamente, recuperar algumas destas análises e 

apontamentos, de extrema importância para esta tese, já que a evocação e a disputa por uma 

memória coletiva pelos diversos agentes englobam a questão principal deste trabalho. Neste 

sentido, a parte que é agora apresentada resulta de uma reflexão sobre como as Ciências 

Sociais, em especial a Antropologia e a História, têm se posicionado acerca desta 

problemática. A partir dos trabalhos de diversos autores, apresento algumas indicações 

teóricas acerca da memória como objeto reflexivo. 

 

3.1 – Memór ia como construção coletiva 

 

Maurice Halbwachs contribuiu definitivamente com as Ciências Sociais ao propor o 

conceito de memória coletiva e ao definir os quadros sociais que compõem esta memória. 

Para o autor, não existe memória puramente individual, posto que todo indivíduo está 

interagindo e sofrendo a ação da sociedade, através de suas diversas agências e instituições 

sociais. A forte influência de E. Durkheim pode ser sentida na concepção da memória 

coletiva como aquela que é referendada pelo(s) grupo(s) com o qual se convive e do qual 

extraímos nossas lembranças. É preciso não esquecer que as lembranças, ao contrário das 

referências históricas, pertencem ao e estão no indivíduo, mas isso não as tornam únicas e 

individuais. Mesmo a lembrança aparentemente mais particular possui um caráter 

particularista, remetendo a um grupo, a um contexto de interação. Assim, Halbwachs 

empreende uma dupla apropriação: de um lado, utiliza a noção tão cara em Durkheim de 

que os fatos sociais (e a memória seria um deles) ao mesmo tempo que podem ser 

encontrados na consciência individual, dela independem e se originam de uma consciência 

coletiva, que ao estar em todos não está em lugar nenhum, portanto ao estudar a parte 

                                                             
266 Para uma história da memória, ver LE GOFF, Jacques. “Memória” . In: Enciclopédia Einaudi. Memória-
História. Vol 1. Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1984, pp.11-47. Sobre a preocupação 
contemporânea com a questão da memória, esclarece Le Goff: “a evolução das sociedades na segunda metade 
do século XX clarifica a importância do papel que a memória coletiva desempenha. Exorbitando a história 
como ciência e como culto público, ao mesmo tempo a montante enquanto reservatório (móvel) da história, 
rico em arquivos e em documentos/monumentos e a aval, eco sonoro (e vivo) do trabalho histórico, a 
memória coletiva faz parte das grandes questões da sociedades desenvolvidas e das sociedades em vias de 



estuda-se também o todo; de outro, percebe que na interação e no significado comum que 

as lembranças têm para o grupo é que se forma a memória coletiva, em uma referência 

direta aos preceitos weberianos. Como Ecléia Bosi demonstra, as colocações de Halbwachs 

são uma contraposição à visão de Bergson acerca da memória, onde esta é concebida como 

pertencente à esfera individual, em uma abordagem mais psicologizante.267  

“ (...) se a memória coletiva tira sua força e sua duração do 
fato de ter por suporte um conjunto de homens, não obstante 
eles são indivíduos que se lembram, enquanto membros do 
grupo. Dessa massa de lembranças comuns, e que se apoiam 
uma sobre a outra, não são as mesmas que aparecerão com 
mais intensidade para cada um deles. Diríamos 
voluntariamente que cada memória individual é um ponto de 
vista sobre a memória coletiva, que este ponto de vista muda 
conforme o lugar que ali eu ocupo, e que este lugar mesmo 
muda segundo as relações que mantenho com outros meios. 
Não é de admirar que, do instrumento comum, nem todos 
aproveitam do mesmo modo. Todavia quando tentamos 
explicar esta diversidade, voltamos sempre a uma combinação 
de influências que são, todas, de natureza social” .268 

Para Halbwachs, uma questão fundamental acerca da memória coletiva, enquanto 

fato social, seria a sua ancoragem para cada indivíduo. Em que liames se apoiam os homens 

no presente para recuperarem o caminho de volta para o passado? Que elos se alojam entre 

passado e presente para que deles possamos ativar o que chamamos de memória? 

Novamente, voltamos ao “aroma”  e ao “sabor”  de que fala Proust, pistas, pegadas, 

indícios... E não só liames e elos entre o passado e presente, mas entre as diversas 

concepções individuais acerca do passado. Para se ter uma memória coletiva é preciso 

interligar as diversas memórias dos indivíduos que fazem parte do grupo identificado como 

proprietário daquela memória. 

A esse respeito, afirma Halbwachs: 

                                                                                                                                                                                          
desenvolvimento, das classes dominantes e das classes dominadas, lutando todas pelo poder ou pela vida, pela 
sobrevivência ou pela promoção.”  Cf. p. 46. 
267 BOSI, Ecléa. Memória e sociedade. São Paulo, T.A. Queiroz: Editora da Universidade de São Paulo, 1987,  
pp.15-17. Ver também LE GOFF, op. cit., 1984, p. 43. Sobre as concepções de Bergson acerca da memória, 
ver BERGSON, Henri. Matière et mémoire. In: Oeuvres. Paris, PUF, 1959. 
268 Cf. HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. SP, Vértice, 1990, p. 51. Para melhor compreensão da 
reflexão proposta pelo autor, ver também HALBWACHS, M.. Les cadres sociaux de la mémoire. Paris, 
Mouton, 1925. 



“Para que nossa memória se auxilie com a dos outros, não 
basta que eles nos tragam seus depoimentos: é necessário 
ainda que ela não tenha cessado de concordar com suas 
memórias e que haja bastante pontos de contato entre uma e 
outras para que a lembrança que nos recordem possa ser 
reconstruída sobre um fundamento comum” .269 

Acredito que a concepção de memória coletiva seja vital para este trabalho, pois 

estamos lidando neste estudo com um conjunto de representações do passado onde agentes 

diversos procuram, a partir de preocupações do presente, reconstruir sua história. Seria a 

memória coletiva uma memória histórica? Halbwachs diz que não, que estamos lidando 

com memórias distintas. Sua posição sobre a relação memória X história, em que a primeira 

seria o abrigo das tradições e o lócus próprio da diversidade e da apropriação dos grupos, 

enquanto a história seria um “quadro de acontecimentos” , com possibilidades universais, 

coloca de pronto a necessidade de pensarmos a própria concepção de história.270 A idéia é 

evitar a associação da História a uma passagem de tempo linear e marcada por eventos que 

marcam continuidades e descontinuidades em sua estrutura. Ou não seria a História 

também um constante construir de versões, no mesmo sentido que estamos pensando aqui a 

memória? Como sugere Bernard Cohn, não está a História, ao se aproximar da 

Antropologia, construindo uma nova maneira de lidar com os conceitos fundamentais de 

evento, estrutura e transformação, privilegiando processo e menos o fato, buscando as 

representações como objeto privilegiado?271 Ou como sugerem Souza Lima e Vianna272, 

não deveríamos tomar a História como um conjunto de representações dadas a partir de 

interações sociais, a partir da apreensão do caráter fragmentado e múltiplo dos diversos 

discursos históricos, entre os quais a memória coletiva? Apesar da distinção proposta por 

Halbwachs, até que ponto em meu trabalho a memória coletiva e a memória histórica se 

entremeiam e mesmo se sobrepõem? 

                                                             
269 Idem, p. 34. 
270 No capítulo anterior, abordei algumas das colocações de Pierre Nora acerca da relação entre memória e 
história, que fazem eco às reflexões de Halbwachs. Ver capítulo 2, pp.21-22. 
271 Cohn esclarece: “by representations I mean, among other things, etiquette, codes of conduct, large-scale 
political/religious rituals, and the various forms of mythics underlie such representations” . Cf. COHN, 
Bernard. “History and Anthropology: The State of Play” . In: Comparative Studies in Society and History. 
Vol.2, nº 2, Cambridge, Cambridge University, 1980. P. 217. 
272 LIMA, Antonio Carlos de Souza e VIANNA, Adriana de Resende Barreto. “História, Antropologia e 
relações de poder – algumas considerações em torno de saberes e fazeres sobre o social” . In: MALERBA, 
Jurandir (org.). A velha História. Teoria, Método e Historiografia. SP, Papirus, 1996. 



 Se a memória pode ser pensada como uma apropriação do passado, pensada como 

uma fonte provedora de recursos para a construção de um futuro possível, então não deve 

ser pensada também como um embate de versões, em alguns pontos convergentes, em 

tantos outros conflitantes? Em sua participação na Conferência “A construção do tempo e 

os futuros possíveis” , Kinhide Mushakoji273 utilizou a história de Rashomon como analogia 

para pensar a História.  De um fato comum, três envolvidos criam versões diferentes, e cada 

uma corresponde a um valor estético, defende Mushakoji. Cada um elabora a versão mais 

bela, cujo propósito o deixa mais reconhecido publicamente em termos de valores comuns. 

Penso que esta pode ser uma boa maneira de pensar a História neste caso da Baixada. As 

versões do passado, as diferentes abordagens históricas, as memórias coletivas que são 

acionadas pelos agentes sociais são reveladoras de preocupações encontradas no 

presente.274 

As reflexões de Arjun Appadurai em seu artigo “The past as a scarce resource” 

apontam algumas possibilidades de saída para as dúvidas indicadas acima. Segundo 

Appadurai, o passado deve ser pensado como a fonte para a construção, no presente, de 

uma memória que ancore identidades e, principalmente, como um instrumento de poder. 

Mas o passado não pode ser visto como dotado de um estoque inesgotável, sujeito a 

qualquer apropriação. Ao contrário, existem limitações neste uso do passado como recurso, 

dadas exatamente pela história dos acontecimentos. Ele compreende que o passado fornece 

um universo de significados que são disputados conflitivamente, não existindo, portanto, 

uma harmonia de versões. Segundo Appadurai: “ my own argument, following Leach, takes 

for granted that discourse concerning the past between social groups is an aspect of politcs, 

involving competition, opposition and debate” . 275 

No presente, os grupos envolvidos nesta disputa pelo passado vão administrar estes 

significados, vão postular a condição de guardadores e organizadores desta memória, pois 

                                                             
273 Conferência “Três tempos para o amanhã”, compartilhada por Hayward Alker, no evento “A construção do 
tempo e os futuros possíveis” , já citado anteriormente. 
274 Ulpiano Menezes vai lembrar que “também na voz corrente, a memória aparece como enraizada no 
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Ulpiano T. Bezerra de. “A História, cativa da memória?” . In: Revista do Instituto de Estudos Brasileiros, nº 
34. São Paulo, 1992, p. 11. 



isto tem um forte peso político. Metodologicamente, Appadurai sugere que o pesquisador 

faça uso de quatro dimensões para perceber que toda apropriação do passado está calcada 

em alguns aspectos formais, que seriam: autoridade, continuidade, profundidade e 

interdependência. O que o autor indica é que o universo simbólico do passado não é um 

manancial inesgotável para a construção de versões de memória e história, ao contrário, é, 

como sugere o título do artigo, um “ recurso escasso” . Existem pontos de ancoragem que 

são fundamentais, que estão sedimentados pela própria historiografia, retomando aqui a 

idéia de quadro de acontecimentos. Não basta reler o passado conforme as pretensões do 

grupo em termos de presente, é preciso que haja vínculos entre esta pretensão e os vestígios 

materiais desse passado, para que tal versão se sustente. Neste sentido, é preciso ter havido 

uma história. Dentre os acontecimentos do passado, os grupos irão buscar os símbolos que 

emprestem mais sentidos às suas necessidades do presente, mas estes símbolos não são 

ilimitados. Como explica Appadurai: 

“ In the south Indian temple, the past is an extremely 
important component of debate and division in the present. 
But it does not seem infinitely susceptible to contemporary 
invention. Indeed, there appear to be a set of norms, 
pertaining to authority, continuity and interdependence, which 
govern the terms of the debate concerning the past. These 
norms serve to provide a formal framework within which 
‘charters’ are mutually evaluated and interpreted as part of 
political action in the present.” 276 

Também J. Peel, analisando as concepções do passado no presente Ijesha, aponta 

para a relação dialética entre estes dois marcos temporais. Segundo o autor, 

metodologicamente o pesquisador deve se perguntar como os grupos sociais, no presente, 

apropriam-se do passado, mas, principalmente, deve atentar para o porquê desta 

apropriação. Que significados têm, no presente, determinadas concepções históricas, ou 

memórias coletivas? Peel também aponta, no decorrer de seu trabalho, a intrínseca relação 

entre as apropriações do passado e a construção de memórias com a posição política que os 

grupos querem ocupar dentro dos quadros sociais do presente. Guardar a memória é ser 

dotado de um conhecimento profundo, diferente do conhecimento superficial partilhado 

                                                                                                                                                                                          
275 APPADURAI, Arjun. “The past as a scarce resource” . In: Man, 16 (2), 1981, p.202. 
276 Idem, p.217. 



pelo homem comum. Conhecimentos sobre o passado conferem ao seu portador autoridade. 

Nesta busca de propriedade e autoridade sobre o tempo e sobre a própria sociedade Ijesha, 

é possível perceber como os agentes sociais conjugam concepções históricas de um tempo 

linear com outras de tempos cíclicos, onde, em uma estrutura, é possível apreender eventos 

significativos e reescrever a história e a memória a partir destes pontos. Peel empreende 

inclusive uma análise etimológica das palavras acionadas neste trabalho de rememoração 

para demonstrar como há um forte componente de restauração, a presença constante de um 

refazer, pois na própria acepção lingüística, a idéia de recuperar o passado evoca uma 

criação sobre ele.277 A presença de rupturas e continuidades na análise do passado pode ser 

percebida, portanto, como uma tentativa de, através de discursos construídos a partir de 

evocações distintas, oferecer uma versão memorial sobre o passado que atenda a demandas 

específicas do presente. 

“All history deals with the relationship between change and 
continuity in human affairs. Variations in how different 
societies balance change and continuity in their perceptions of 
their past depend on two principal factors: the nature of their 
interest in the past and their techniques for knowing and 
representing it. A primary interest in knowing the past in 
order to understand the springs of social change will produce 
a different view from a concern to know it as a source of 
order in the face of presente disorder” .278 

No caso específico das apropriações do passado pelos diversos agentes e agências 

sociais na Baixada Fluminense, acredito que podemos pensar de forma semelhante. Sem 

dúvida, estamos lidando com construções de uma memória evocativa deste passado a partir 

de posicionamentos assumidos no presente.279 Porém, existe um quadro formal relativo aos 

acontecimentos do passado no qual estes agentes precisam, necessariamente, se apoiar para 

configurarem suas versões memorialísticas e/ou históricas, seja de continuidade ou ruptura.  

Estas possibilidades de apropriação do passado pela via do presente apontam para 

uma questão ainda maior: a construção de futuros possíveis. Assim, é no presente que a 

                                                             
277 Como demonstrarei nos próximos capítulos, a idéia de que a construção memorialística da Baixada 
Fluminense seria uma forma de “resgate”  do passado e da história aparece constantemente nas falas dos 
agentes mapeados. 
278 PEEL, J. “Making history: the past in the Ijesha Presente” . In: Man, 19, 1984, p. 127. 
279 Uma reflexão mais acurada sobre posicionamento será oferecida em outros momentos dessa tese. 



construção do passado é disputada como recurso para a construção de um futuro que 

responda às aspirações deste presente. Neste sentido, parece pertinente pensar as 

estratégicas de armazenamento e esquecimento do passado. A construção dos museus, 

centros de memória e institutos históricos como depositários de uma concepção e versão da 

memória são indicativos deste movimento. O que se guarda e armazena é o que se quer 

lembrar, pois o não mais visto tende ao esquecimento. A cultura material que é 

condicionada nestes espaços de memória são, como venho dizendo desde o início deste 

trabalho, os suportes do “aroma”  e do “sabor”  do passado que se quer preservar. Néstor 

Canclini aponta para esta necessidade de criar mitos e monumentos de preservação do 

passado como marcos fundamentais de construção de identidades, incluindo neste processo 

os documentos escritos. Como disse Pierre Nora, podemos perceber os museus, institutos 

históricos, casas de cultura, monumentos, entre outros, como lugares de memória, cuja 

função é exatamente manter ativo o pertencimento a determinado vínculo identificatório.280 

Canclini afirma que  

“ ter uma identidade seria, antes de mais nada, ter um país, 
uma cidade ou um bairro, uma entidade em que tudo o que é 
compartilhado pelos que habitam esse lugar se tornasse 
idêntico ou intercambiável. Nesses territórios a identidade é 
posta em cena, celebrada nas festas e dramatizada também 
nos rituais cotidianos” .281 

Assim, 

“O território da praça ou do museu torna-se cerimonial pelo 
fato de conter os símbolos da identidade, objetos e lembranças 
dos melhores heróis e batalhas, algo que já não existe, mas 
que é resguardado porque alude à origem e à essência. Ali se 
conversa o modelo da identidade, a versão autêntica.” 282 

Novamente voltamos à questão da autenticidade, já evocada por Appadurai. Não é 

possível ancorar as representações do passado somente em relatos orais, é preciso a marca 

da autenticidade para legitimar tais sentidos. Por isso a intensa preocupação em erguer e 

preservar os lugares de memória. Por isso também a necessidade de mapear 

                                                             
280 NORA, op. cit. Voltarei ao tema da monumentalização da memória no capítulo final dessa tese. 
281 CANCLINI, Néstor. Culturas híbridas. São Paulo, Edusp, 1998, p.190. Grifos do autor. 



constantemente o que se compreende por tempo e espaço, noções de extrema fluidez mas 

de vital importância quando da articulação de identidades calcadas em memórias coletivas e 

pertencimento territorial, como no caso da “Baixada Fluminense” . 

Há, portanto, como aponta M. Pollak, um trabalho constante de “enquadramento da 

memória” . É preciso escolher o que vai ser lembrado e o que deve ser esquecido. Também 

Pollak reitera que “as preocupações do momento constituem um elemento de estruturação 

da memória” .283 Como Halbwachs, Pollak insiste no aspecto de construção da memória 

como uma estratégia de agentes e agências sociais para ancorar identidades, pois há, 

segundo o autor, uma “ ligação fenomenólogica muito estreita entre a memória e o 

sentimento de identidade” .284  

“Podemos portanto dizer que a memória é um elemento 
constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 
como coletiva, na medida em que ela é também um fator 
extremamente importante do sentimento de continuidade e de 
coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução 
de si” .285 

Partilhando de outras concepções já apontadas aqui, Pollak destaca a característica 

de disputa que cerca a concepção da memória e da identidade, “disputadas em conflitos 

sociais e intergrupais, e particularmente com conflitos que opõem grupos políticos 

diversos” .286 Lembrar e esquecer são utilizados como estratégias políticas pelos grupos em 

disputa, como também aponta Ecléia Bosi.287 

                                                                                                                                                                                          
282 Idem, p.191. 
283 POLLAK, Michael. “Memória e identidade social”. In: Estudos Históricos, 5 (10). Rio de Janeiro, 1992, 
p.204. 
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285 POLLAK, op. cit., p.204. 
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FERREIRA, Marieta de Moraes e AMADO, Janaína (orgs.). Usos e Abusos da História Oral. RJ, Fundação 
Getúlio Vargas, 1996, THOMPSON, Paul. A Voz do Passado. História Oral. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1978 e CONNERTON, Paul. How societies remember. Cambridge University Press, 1989. 



No caso específico do meu objeto de estudo, podemos perceber que tanto a 

tendência a armazenar a memória via arquivo de fontes materiais tradicionais (caso das 

casas de memória e institutos históricos, via “memorialistas” ), como retratos de famílias 

tradicionais e documentos que atestem o “passado de opulência”  quanto a busca de 

enquadrar a memória através de enfoques historiográficos de ruptura (caso dos 

“acadêmicos” ), muitas vezes procurando diminuir a importância desses lugares de memória 

instituídos materialmente e privilegiando outros “esquecidos por uma história oficial” , são 

estratégias manejadas pelos agentes sociais. Como já venho indicando e pretendo explorar 

ainda neste e no próximo capítulo, não são posturas estáticas e podem ser remanejadas de 

acordo com demandas e interações específicas, mas, de qualquer forma, pode-se perceber 

que há uma tendência entre os dois movimentos de apropriação do passado de 

privilegiarem uma ou outra tática de rememoração. 

Na verdade, tanto uma quanto outra estão a serviço da construção de “comunidades 

imaginárias” , no sentido proposto por Benedict Anderson.288 ou ainda, da “construção 

simbólica da comunidade” , como postula A.P. Cohen289. Nas duas acepções, o caráter 

decisivo para a demarcação de um pertencimento comunitário está na apreensão simbólica 

dos múltiplos significados, construídos via discurso, para esta “comunidade” . Mais do que 

uma área demarcada geograficamente ou uma herança histórica partilhada por determinado 

número de membros, a comunidade seria um local sociológico de intensa fluidez e 

fronteiras móveis, cuja construção se daria a partir das interações sociais e não a partir das 

concepções tradicionais de tempo e espaço. Lugar seria aqui, conforme apresentado por 

Asa Briggs e já desenvolvido no capítulo de abertura dessa tese,290 algo estabelecido não 

como simples denominação espacial, no sentido de espaço físico-geográfico, mas como 

fruto da relação dialética entre as experiências objetivas e subjetivas de pertencimento. Da 

mesma forma, a comunidade também seria formada a partir das interações, e não dada a 

priori pelas condições objetivas da vida cotidiana. Segundo Cohen, 
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“Community exists in the minds of its members, and should 
not be confused with geographic or sociographic assertions of 
“ fact” . By extension, the distinctiveness of communities and, 
thus, the reality of their boundaries, similarly lies in the mind, 
in the meanings which people attach to them, not in their 
structural forms. As we have seen, this reality of community 
is expressed and embellished symbolically” .291 

Nesta construção simbólica do que se entende por comunidade, a apropriação do 

passado é, segundo Cohen, um recurso fundamental. Tradições e rupturas são construídas, 

ou “ inventadas” , a partir do presente, criando o aparato simbólico a ser codificado e 

decodificado pelos membros do grupo, como demonstram os trabalhos de B. Anderson e E. 

Hobsbawn.292 

Jean-Pierre Vernant procurou demonstrar o quanto a memória, em seu sentido 

original entre os gregos, apontava para outras direções que não as que são concebidas no 

mundo contemporâneo. Pela memória, reconstruímos nosso elo com o mundo, com nossa 

origem, e menos com uma temporalidade. A memória seria matéria menos de uma 

cronologia e mais de uma cosmogonia. Memória e esquecimento seriam fontes nas quais 

tanto homens quanto deuses haveriam de beber, sendo a segunda marcadamente uma 

entrada para o “ inferno” , para a não superação, e a primeira uma maneira de garantir o 

tempo cíclico, um caráter mítico em relação ao pertencimento ao mundo desde sempre.293 

Não seria a memória coletiva, enquanto apropriação de um passado nem sempre 

historicamente linear, também, em muitos casos, uma aderência ao mundo, a um “mito da 

criação” , e menos a uma concepção histórica do tempo? Se lembramos para esquecer, como 

diz Pollak,294 não estamos construindo, com a memória coletiva, um passado comum com 

outros grupos que não aquele ao qual estamos diretamente filiados? Huyssen, na 
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conferência aqui já citada, afirmou que uma das categorias constituintes da humanidade 

seria exatamente a “perda de um passado melhor”, uma “perda fantasmagórica gerada pela 

própria História” . Para ele, a cultura da memória poderia indicar uma atualização 

contemporânea desta busca contínua por este passado mitificado, por esta cosmogonia.295 

Portanto, a memória construída no presente, a partir de demandas dadas por este e 

não necessariamente pelo passado em si, pode ser pensada como fator fundamental para a 

construção de pertencimentos sociais, aos mais diversos níveis associativos. De certa 

forma, a busca do controle sobre a memória institui uma identidade para o agente social 

nela envolvido, no sentido de gerar um lugar dentro de uma rede específica de circularidade 

e fluxo, que estou chamando nesta tese de rede de memória e história na Baixada 

Fluminense. Além disso, seus posicionamentos acerca desta apropriação também indicam 

pertencimentos, dentro desta grande rede, a uma das sub-redes principais, com as quais tais 

posições se alinham. Então, a princípio, participar como agente neste processo de 

construção de memórias para a Baixada é um processo comunicacional por excelência, pois 

coloca o emissor das mensagens dentro de uma rede de fluxos de informação que lhe 

confere identidade como participante desta rede e afiliado a uma das sub-redes principais. 

Porém, mais ainda, se entendemos que a construção da memória na Baixada Fluminense é 

palco, por um lado, de conflitos e antagonismos, que estão associados a uma luta por 

autoridade, como demonstrarei ainda nesta parte da tese, por outro não podemos perder de 

vista que o mesmo processo é palco de convergências quando percebemos que para além de 

permitir a identificação do agente dentro de uma rede de contatos e interações, bem como 

sua filiação primordial, o envolvimento com a produção da memória e da história na 

“Baixada Fluminense”  está associada a busca de uma identidade social mais ampla, de 

morador desta região, em que é preciso criar um discurso de positividade para combater o 

“estigma”  e resgatar a “auto-estima” , como demonstrarei no capítulo 7. De qualquer forma, 
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o que quero salientar, por enquanto, é a intensa relação entre a memória como processo 

coletivo de construção do passado a partir de demandas do presente e a conferência de 

identidades sociais para aqueles que estão envolvidos em tal processo. 

Já indiquei, na introdução desta tese, que esta produção de memória e história local 

e regional pode ser pensada a partir da atuação de diversos agentes e agências sociais, que 

devem ser abordados como participantes, através de diversos fluxos e interações, de uma 

grande rede. Cabe agora, antes de apresentarmos a etnografia que permita mapearmos estas 

interações, conceituarmos o que estamos chamando de rede e como pensá-la em termos de 

distribuição destes agentes e agências. 

 

3.2 – Rede, sub-redes e possibilidades de interação social 

 

O conceito de rede vem sendo trabalhado de formas distintas dentro das Ciências 

Sociais, em especial na Antropologia. Tentarei, aqui, mapear algumas das principais 

abordagens referentes a esta categoria, procurando dar conta das possibilidades teóricas 

geradas por este conceito para descrever determinados tipos de relações sociais.  

J. A. Barnes, em seu artigo “Redes sociais e processo político” ,296 procura ampliar 

as explicações acerca do conceito de rede já utilizado por ele em um trabalho anterior sobre 

uma comunidade da Noruega297, que, segundo ele, teria padecido de uma falta de definição 

conceitual geradora de interpretações confusas por parte de alguns leitores/pesquisadores. 

Assim, ele vai tentar indicar que a idéia de rede, utilizada em seu trabalho, está antes de 

tudo pensada como socialmente composta por indivíduos que irão se articular a partir de 

interações, e não por composições egocêntricas, como irão propor outros. A rede com a 

qual trabalharia seria, portanto, a rede social total.  

O que Barnes se propôs a fazer – e neste sentido é percebido como um precursor no 

uso do conceito de rede para pensar analiticamente determinados contextos sociais em que 
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a idéia de grupo não pareceria adequada – é transpor o conceito simbólico de rede, como 

utilizado primeiramente por Radcliffe-Brown, para ser usado analiticamente, como 

instrumento metodológico de compreensão de relações sociais entre indivíduos.298 Assim, 

Radcliffe-Brown teria pensado o conceito de rede como uma simbologia para entender a 

estrutura social. Rede, estaria, desta forma, ligada a situações de permanência, e não a 

articulações temporárias. Segundo explica Mayer, citando Firth, “Radcliffe-Brown usou a 

noção de rede para expressar de modo impressionista “o que sentia ao descrever 

metaforicamente o que via” , cabendo a Barnes dar ao termo uma definição mais precisa” .299 

Barnes prefere falar de dois tipos de rede: “ redes sociais totais”  e as “ redes sociais 

parciais” . Sobre as primeiras, ele afirma: 

“Quer a rede possa ou não ser associada de maneira útil à 
“estrutura social” , não podemos encontrá-la nem aqui nem ali. 
Independentemente de qualquer coisa, a rede é uma abstração 
de primeiro grau da realidade, e contém a maior parte possível 
da informação sobre a totalidade da vida social da 
comunidade à qual corresponde. Chamo-a de rede social 
total” .300 

Quanto às redes parciais, seriam “qualquer extração de uma rede total, com base 

em algum critério que seja aplicável à rede total” .301 Assim, por sua proposta, qualquer 

indivíduo (que ele irá trabalhar genericamente como Alfa) dentro de uma rede pode ser 

tomado como referência para pensar a sua composição, e não um ego em especial. A partir 

de um Alfa qualquer, seria possível medir graus de associação entre os componentes de 

uma rede, cuja grandeza poderia ser medida a partir da metáfora de uma constelação. Ou 

seja, os indivíduos que estivessem em relação direta seriam estrelas de uma ordem de 
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primeira grandeza, enquanto aqueles que não fossem diretamente ligados à Alfa mas 

estivessem ligados a um agente diretamente a ela relacionado (por exemplo, Beta) 

poderiam ser acionados para um contato através da intermediação de Beta. Seriam, então, 

de uma ordem de segunda grandeza. Uma rede seria, portanto, uma construção social de 

relações de grandezas distintas, mas que possibilitariam o contato entre os diversos 

elementos que iriam gerar sua composição (como, por exemplo, parentesco, vizinhança, 

laços políticos, entre outros). Este conceito de rede poderia ser aplicado para diversos 

estudos sociais, sendo útil “na descrição e análise de processos políticos, classes sociais, 

relação entre um mercado e sua periferia, provisão de serviços e circulação de bens e 

informações num meio social não-estruturado, manutenção de valores e normas pela 

fofoca, diferenças estruturais entre sociedades tribais, rurais e urbanas, e assim por 

diante.” 302 

O trabalho do antropólogo, ao etnografar as redes, deveria ser também, com o apoio 

de teorias matemáticas, medir a densidade das relações entre as estrelas e suas grandezas 

em termos de conexão. Segundo ele, o correto seria definir “esta medida, a densidade da 

zona, como sendo a proporção das linhas diretas, teoricamente possíveis, que de fato 

existem”  entre as diversas estrelas que compõem uma rede. Por isso, questões como a 

finitude ou o limite da rede ocupariam posições de destaque nos seus trabalhos. Mas, 

independentemente da densidade de uma rede, o estudo das redes parciais levaria, 

necessariamente, à compreensão da rede total.303  

Mayer vai partir da formulação do conceito de rede por Barnes – e também por Bott 

– e vai propor uma distinção desta categoria face a de conjunto, por achar que o termo rede, 

usado para todos os contextos de interação, não permite uma depuração dos diversos níveis 

de contato. Assim, para Mayer, rede deveria ser pensada de forma mais abrangente, como 

algo ilimitado e que correspondesse à estrutura social (no sentido proposto por Radcliffe-

Brown). Já o termo conjunto (derivado de action-set, conjunto-de-ações) seria mais 

adequado para pensar situações de contato conjunturais, que aconteceriam em determinadas 
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situações (um pleito eleitoral, por exemplo), criando uma série de relações, mas sem caráter 

necessariamente permanente. Ele vai procurar mostrar como esses conjuntos-de-ação 

configurariam quase-grupos, ou melhor, indivíduos articulados por interesses comuns a 

partir de um ego, mas que não poderiam ser pensados como grupos não só por seu caráter 

aberto (típico das redes) mas pela ausência de características típicas de um grupo, que seria 

constituído “por um número determinado de membros que mantêm alguma forma de 

interação esperada entre si – quando não em termos de direitos e obrigações” 304. Para ele, 

parte dos estudos sobre redes sociais deveria ser o estudo dos quase-grupos que, em 

conjuntos-de-ações, estão sendo montados através de relações diretas ou subjacentes, as 

quais denomina de laterais (contatos entre os respondentes de um determinado ego, os quais 

mantêm relações também entre eles sem necessariamente passar pela figura deste).  

Assim, para ele o conceito de rede proposto por Barnes serviria mais para situações 

permanentes, não sendo adequado para contextos de conjunções momentâneas, ainda que 

algumas pudessem, posteriormente, adquirir um caráter mais permanente (por exemplo, um 

determinado período eleitoral faz surgir uma série de relações entre indivíduos que, 

posteriormente, poderiam fundar um partido político). O ideal, para estes casos, seria o 

conceito já citado de quase-grupos, que surgiriam em conjuntos-de-ação específicos. É 

importante notar que Mayer sugere duas categorias de quase-grupos. Uma primeira, dos 

quase-grupos classificatórios, em que “a classificação, aqui, poderia ser feita em função de 

interesses comuns que estão subjacentes ao que poderíamos chamar de ‘grupo potencial’ .”  

A outra, dos quase-grupo interativos, seria baseada em “um conjunto de indivíduos em 

interação” . É com esta que Mayer pretende trabalhar, definindo assim os quase-grupos: 

“Estes quase-grupos diferem fundamentalmente do grupo e da 
associação. Em primeiro lugar, estão centrados em um ego, no 
sentido de que sua própria existência depende de um 
indivíduo específico como foco organizador central: é 
diferente de um grupo, onde a organização pode ser difusa. 
Em segundo lugar, as ações de qualquer membro tornam-se 
relevantes apenas na medida em que são interações com o 
próprio ego ou seu intermédio. O critério de associatividade 
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não inclui a interação com outros membros do quase-grupo 
em geral” .305 

Bott, ao historiografar o conceito de rede em um texto bastante esclarecedor,306 

sugere que o termo quase-grupo proposto por Mayer (na sua acepção, um novo nome para 

o termo agrupamento) resolve alguns problemas de denominação – principalmente por 

substituir este último termo - mas acaba se mostrando “obscuro”  quando se prende à idéia 

de que o quase-grupo seria resultado necessariamente de conjuntos-de-ações. Ela cita o 

uso, por exemplo, que Boisseivan faz da categoria de quase-grupo, que seria “um termo 

genérico para qualquer espécie de coalizão recrutada a partir de rede. Pode ser um 

conjunto-de-ação, uma facção ou uma clique (...)” . Assim, ela, como Barnes, opta pelo 

conceito de rede para tratar de redes totais ou parciais, afirmando que, em sua tese sobre 

famílias e relações de parentesco, “as famílias, como totalidades sociais, não estavam 

contidas em grupos organizados mas, somente, em redes” .307 

Segundo Bott, a pluralidade de formulações utilizadas para se pensar o conceito de 

rede não invalida o seu uso, mas requer uma reflexão acerca das diversas apropriações que 

o termo tem gerado. Assim, o conceito de rede tem tido, segundo as observações da autora, 

três acepções: uma primeira, mais metafórica, na já citada referência a Radcliffe-Brown; 

uma segunda, no sentido de rede total, sugerido por Barnes; e uma terceira, em que a rede é 

pensada como sendo “pessoal”  ou “egocêntrica” , como proposto, por exemplo, por Mayer. 

Assim, “praticamente todos”  – incluindo a própria Bott –, “com exceção de Barnes” , 

estariam usando tanto o conceito de rede total quanto o de rede egocêntrica nos seus 

diversos estudos.308 

Segundo Elizabeth Bott, o conceito de rede é fundamental em situações em que a 

categoria grupo não consegue dar conta da complexa mobilidade entre os sujeitos que estão 
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se relacionando socialmente. Assim, em seu estudo sobre famílias e laços de parentesco, ela 

resolve adotar o conceito por considerá-lo metodologicamente adequado.309 

Mitchell, também em um texto que contribuiu enormemente para organizar o debate 

acerca do conceito de rede, destaca a importância do trabalho desenvolvido por Bott, mas 

lamenta que a apropriação de Bott, associando o conceito de rede ao estudo das 

composições familiares, tenha, por um período, se cristalizado como a referência 

predominante sobre o uso do conceito, limitando-o. Assim, “ this striking and stimulating 

study should have the effect of associating the notion of social networks almost exclusively 

with conjugal roles” .310 Para resolver tal problema, ele irá propor, juntamente com outros 

autores, como Epstein, que o conceito possa ser relacionado também a diversas outras 

situações características de sociedades complexas e urbanas. De certa forma, a própria 

Elizabeth Bott procurou deixar bem claro que o conceito de rede, utilizado no seu caso para 

o estudo de relações familiares, deveria ser pensado como associado a qualquer sistema de 

relações sociais, citando o próprio Barnes como tendo repensado o seu conceito original e 

concluído que  “as redes atravessam todos os campos sociais” .311 

Para descrever o funcionamento de uma rede social, Mitchell propõe uma série de 

critérios formais e outros relativos à interação em si. Assim, 

“The morphological characteristics of a network refer to the 
relationship or patterning of the links in the network in respect 
to one another. They are anchorage, density, reachability and 
range. The interactional criteria on the other hand refer to the 
nature of the links themselves and are the content, 
directedness, durability, intensity and frequency of the 
interaction in the links.”312 

Sugerindo a utilização do conceito de rede para o estudo de sociedades complexas e 

urbanas, Mitchell vai apontar para a existência de dois tipos de redes: uma envolvendo a 

                                                             
309 “  ... a idéia de rede é necessária porque o conceito familiar de grupo e de grupo corporativo da 
antropologia tradicional não era inteiramente adequado para os dados de campo com os quais eu estava 
lidando. As famílias pesquisadas não viviam em grupos. Elas “viviam” em redes, se é que podemos usar o 
termo “viviam em” para descrever a situação de estar em contato com um conjunto de pessoas e organizações, 
algumas das quais estavam em contato umas com as outras, ao passo que outras não estavam.” Idem, p. 294. 
310 MITCHELL, op. cit.,  p. 6.  
311 BOTT, op. cit., p. 303. Grifo da autora. 
312 MITCHELL, J. Clyde. “The concept and use of social networks”. In: MITCHELL, J. Clyde (ed.). Social 
Networks in Urban Situations. Manchester, Manchester University Press, 1969, p. 12.  



troca de bens e serviços, e outra englobando a troca de informações, sendo esta segunda um 

processo de comunicação. Assim, comentando essa segunda propriedade das redes, 

Mitchell afirma que: 

“So far sociologists who have used the notion of personal 
networks to analyse their field material have done so in 
relation of two different problems. The first of these relates of 
the flow of communication through networks, especially in 
relation to the definition of norms, in what we might call a 
communication-set” .313 

Também Epstein vai utilizar esta idéia, de pensar a rede como um sistema de trocas 

de informações capaz de gerar padrões normativos para as condutas dos grupos e, 

consequentemente, padrões de identificação, em seus estudos urbanos. Esta apropriação é 

explicitada por Mitchell, ao referir-se a Epstein (“The flow of information is also the point 

that Epstein selects as the aspect of the personal network to emphasize in his study of 

networks in towns” 314), mas pode ser percebida mais claramente na leitura que fazemos do 

texto do próprio Epstein, quando ele aponta para a importância das configurações da rede 

em termos de seus fluxos comunicacionais no sentido de gerar prestígio entre os agentes 

que a compõem. Assim, ele afirma que “every social relationship involves the idea of 

exchange, and what helps to define it are the kinds of information, views and talk which are 

interchaged” .315 

Epstein vai utilizar a proposta de Bott de dividir das redes sociais em “abertas”  ou 

“ fechadas” , de acordo com o estreitamento ou a frouxidão dos laços existentes entre os 

diversos indivíduos que compõem esta rede. Para ele, como para outros autores já 

abordados neste capítulo, tais laços vão proporcionar que os membros de uma rede, através 

de processos interacionais, possam trocar tanto bens em forma de materiais e serviços, 

como bens em caráter simbólico, como informações. Tais trocas, conforme sugere Epstein, 

passam a ser fundamentais para a configuração de status e prestígio para os membros da 

rede. No caso da “Baixada Fluminense” , este me parece um aspecto bem rico para 

pensarmos a formação da rede de memória e história, como demonstrarei adiante.  
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A idéia de fluxos culturais aparece de maneira clara no trabalho de Ulf Hannerz, 

também uma referência fundamental para esta tese. Segundo Hannerz, partilhando de 

pontos de vista de Frederick Barth316, as sociedades complexas não podem ser percebidas a 

partir de uma dicotomia entre a estrutura social e a estrutura cultural, pois os fluxos de 

informações e idéias, sua materialização e distribuição, são fatores ordenadores e 

reordenadores das composições sociais, fazendo com que estas sejam marcadas por uma 

constante mobilidade. Segundo ele, a grande preocupação dos atores sociais envolvidos na 

construção das sociedades complexas diz respeito à administração desses fluxos de 

informação, que devem ser materializados, tornados públicos e distribuídos de acordo com 

as demandas dadas pelas interações sociais.  

“As actors and as networks of actors, they are constantly 
inventing culture or maintaining it, reflecting on it, 
experimenting with it, remembering it or forgetting it, arguing 
about ir, or passing it on. There are not only static 
distribuitions of factual knowledge but also different ways of 
doing things with meanings, likewise unevenly spread out 
among people and situations. We speak of common sense and 
consciousness raising, of experts and dilettants, of ritual, play, 
and critique, of fads and fashions. The covering terms I shift 
between, in suggesting this processual view of culture as 
activity, are “ the management of meaning”, or “ the 
management of culture” , or just “cultural management” .” 317 

Hannerz está partindo da idéia de que a cultura não é univocal, mas um complexo 

processo polifônico, em constante fluxo de interações. Assim, a cultura teria três 

dimensões: uma relacionada ao campo das idéias e aos modos de pensar; uma segunda 

relacionada às formas de externalização destas idéias, ou seja, como torná-las públicas; e 

uma terceira relacionada à distribuição social destas idéias e formas de pensar. Segundo o 

autor, a Antropologia, de forma geral, tem pensado a cultura privilegiando esta ordem para 
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lidar com o conceito de cultura. Ele propõe uma inversão, indicando que, a seu ver, o 

caráter distributivo das informações culturais é o mais relevante para entendermos como a 

cultura é construída a partir das interações e como os fluxos são capazes de gerar as idéias e 

formas de pensar. Portanto, seu interesse recai sobre os fluxos e as estratégias de gestão 

cultural, por parte dos atores e agências sociais, do que deve ser distribuído, em que 

contexto e a quem, pois o controle sobre tais informações é garantia de poder, prestígio, 

autoridade e, correlatamente, fundamental na configuração das identidades sociais. Neste 

sentido, como agente fundamental neste processo, a mídia é um poderoso instrumento para 

o controle do que deve ser informado plenamente, parcialmente ou totalmente omitido. 

As reflexões de Hannerz apontam para a questão central que permeia seu texto e, 

segundo minha concepção, também essa tese: os fluxos culturais são fundamentais na 

construção de significados públicos para diversas dimensões do social, entre elas a 

memória. Sua definição de fluxo nos parece de extrema relevância para este trabalho: 

“The cultural flow thus consists of the externalizations of 
meanings which individuals produce through arrangements of 
overt forms, and the interpretations which individuals make of 
such displays – those of others as well as their own. (...) More 
precisaly, the flow occurs in time and has directions. As a 
whole, it is endless; externalizations depend on previous 
interpretations, depending on previous externalizations. And 
the externalizations occurring now will bring about 
interpretations which in their turn lead to further 
externalizations in the future.”318 

Assim, as redes de interação social que podem ser encontradas nas sociedades 

complexas são também redes de interação cultural, em que as trocas vão se dar em 

movimentos contínuos entre atores sociais que estarão se relacionando em fronteiras 

fluidas, que tenderão a se reordenar de acordo com os contextos interativos. Neste sentido, 

o trabalho de Frederick Barth, já citado de passagem anteriormente, se apresenta aqui como 

fundamental. 

Barth marcou uma ruptura nos estudos tradicionais acerca das relações interétnicas 

ao propor uma mudança no paradigma conceitual que indicava que a manutenção dos 

                                                                                                                                                                                          
 
318 Idem, p. 4. 



limites étnicos seria uma coisa natural, resultante do isolamento. Para Barth, é o contato, ao 

contrário, que impõe os limites étnicos. Etnicidade seria, portanto, resultado das interações. 

Os próprios atores, nestas interações, definiriam as fronteiras étnicas. A cultura seria, então, 

uma constante construção. É fundamental a idéia de processo para demonstrar como se dá 

constantemente a construção das culturas. Os atores sociais delimitariam as fronteiras 

sociais e seus critérios identificatórios.319 

A proposta de Barth para o estudo de grupos étnicos definidos também pode ser 

ampliada para os estudos acerca de sociedades complexas, como propõe o próprio autor em 

um texto hoje consagrado. Ele critica as correntes antropológicas que se esforçaram para 

mapear os padrões culturais das sociedades e se recusaram, conforme sua crítica, a 

perceberem que as mudanças sociais não são uma contradição frente a uma estrutura 

fechada, mas um indicativo de uma lógica processual, em que os conflitos e transformações 

devem ser vistos como inerentes e constitutivos das relações, sendo fundamentais para as 

configurações e reconfigurações destas sociedades, e não uma ameaça a um padrão estático 

de cultura. 

 “Essa diversidade desconexa (ao menos aparentemente) de 
atividades e a mistura do novo com o velho, formando um 
cenário cultural sincrético, são características desconfortáveis 
com as quais o antropólogo irá se defrontar em quase todo 
lugar. Somos treinados a suprimir os sinais de incoerência e 
de multiculturalismo encontrados, tomando-os como aspectos 
não-essenciais decorrentes da modernização, apesar de 
sabermos que não há cultura que não seja um conglomerado 
resultante de acréscimos diversificados ...” .320 

 Assim, ao propor um estudo sobre o bali-hinduísmo, “visto puramente como um 

sistema simbólico/expressivo” , Barth aponta para a implausibilidade de lidar com esse 

sistema como se ele pudesse “ ter e manter o tipo de consistência e coerência que análises 

estruturalistas e interpretativistas tentam tão corajosamente impor” . Ao contrário, em suas 

palavras: “as tradições do bali-hinduísmo parecem-me não só demasiadamente marcadas 

                                                             
319 Ver BARTH, Fredrik. “Introdution” . In: Ethnic Groups and Boundaries: The social organization  of 
cultural difference. London, George Allen & Unwin, 1969. As discussões de Barth acerca da formação da 
identidades serão exploradas na parte III dessa tese. 
320 BARTH, op. cit., 2000, p. 109. 



por conflitos internos, como excessivamente vivas para que isso seja verdade” .321 A meu 

ver, uma situação bem próxima a que encontrei ao realizar meu campo na Baixada 

Fluminense: ausência de padrões definitivos e múltiplos arranjos em torno da configuração 

da rede de “memória”  e “história” . 

Podemos então dizer que, para Barth, as práticas interativas são o motor da 

produção da cultura, fazendo com que existam múltiplas possibilidade de arranjos e 

negociações, dependendo do potencial de contatos e fronteiras que os agentes sociais 

envolvidos em tais processos podem estabelecer. Neste sentido, seria impossível perceber a 

sociedade como uma unidade fechada, com suas características dadas, mas sim como um 

processo permanente de interações sociais e culturais, em que estas seriam constantemente 

construídas e desconstruídas, obedecendo a demandas contextuais. Sua proposta 

metodológica pode ser resumida neste trecho: 

“Abordar essa áspera cacofonia de vozes autorizadas com a 
expectativa de que suas mensagens e ensinamentos sejam 
coerentes, qualquer que seja o sentido que se dê a essa 
palavra, seria característico de um antropólogo bastante 
dogmático. Não afirmo que o que é dito e feito não siga 
padrão algum: apenas que devemos esperar uma 
multiplicidade de padrões parciais, que interferem uns sobre 
os outros, e se estabelecem em diferentes graus nas diferentes 
localidades e nos diferentes campos; e que devemos duvidar 
de toda a afirmação de coerência, salvo quando tiver sido 
devidamente demonstrada.”322 

Assim, o trabalho da Antropologia deveria ser o de perceber a “estrutura profunda” , 

que se esconderia por sob uma estrutura mais visível, aparentemente padronizada. Na 

estrutura mais profunda seria possível perceber as múltiplas correntes de tradições culturais 

(streams) que formariam o que o autor está chamando de pluralismo cultural. Essas culturas 

deveriam ser percebidas como campos de discurso, com algum grau de coerência, que iriam 

constituir-se e se reproduzir de formas diversas, mas estariam em constante processo de 

interação, com possibilidades de misturarem-se.  Assim, 
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“devemos abordar as várias correntes que identificarmos, 
tomando cada uma delas como universo de discurso, e: (i) 
caracterizar seus padrões mais destacados; (ii) mostrar como 
ela se produz e reproduz, e como mantém suas fronteiras; (iii) 
ao fazê-lo, descobrir o que permite que haja coerência (...). 
Devemos também identificar os processos sociais pelos quais 
essas correntes se misturam, ocasionando por vezes 
interferências, distorções e mesmo fusões.”323 

Em sua busca por reconceitualizar a cultura, Barth propõe um conjunto de asserções 

que devem orientar o trabalho do antropólogo: 1) “O significado é uma relação entre uma 

configuração ou signo e um observador, e não alguma coisa sacramentada em uma 

expressão cultural particular” ; 2) “Em relação à população, a cultura é distributiva; 

compartilhada por alguns e não por outros” ; 3) “Os atores estão (sempre e essencialmente) 

posicionados.” ; 4) “Eventos são o resultado do jogo entre a causalidade material e a 

interação social, e consequentemente sempre se distanciam das intenções dos atores 

individuais.”324 Estas proposições também me parecem de grande utilidade para pensarmos 

a construção da rede da memória e da história na Baixada Fluminense, como pretendo 

demonstrar a seguir. 

Antes, porém, para fecharmos esta reflexão, podemos utilizar o conceito de rede 

proposto por Epstein325, juntamente com os pontos abordados até aqui, para apresentar 

algumas idéias centrais acerca do que estamos chamando aqui de rede: trata-se de um tipo 

de configuração social que não pode ser considerado um grupo ou agrupamento, por seu 

caráter fluido e pela ausência de uma unidade entre os membros, pois estes não estão 

necessariamente todos em contato uns com os outros, de forma direta, em prol de um 

objetivo comum, como no caso de um grupo; as relações se dão através de links entre os 

agentes, de forma interpessoal, marcados por um fluxo de informações, bens e serviços, que 

irão resultar em processos de interação cujas fronteiras não são estáticas, mas encontram-se 

em permanente construção e desconstrução. Neste sentido, torna-se fundamental a 
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conceituação de díades, como proposto por Carl Landé. Segundo ele, “a dyadic 

relationship, in its social science sense, is a direct relationship involving some form of 

interaction between two individuals” .326 Assim, as relações diádicas estariam na base dos 

grupos não-corporados e, principalmente, das redes sociais, que por ele seriam definidas da 

seguinte forma: 

“Larger and more inclusive than dyadic relationship or dyadic 
non-corporate groups, are social networks. Networks have 
been defined as “matrices of social links”  or as “social fields 
made up of relationship between people” . They include all 
individuals who find themselves in a given field, and who are 
within direct or indirect contact reach of each other. That is to 
say, they include all individuals who are connected directly 
with at least one other member of network” .327 

A conceituação de díades proposta por Landé foi explorada por Marcos Otávio 

Bezerra em sua dissertação sobre corrupção e política no Brasil. Assim, ele irá indicar que 

as relações diádicas “são concebidas como a menor estrutura, visto que por definição 

envolvem somente duas pessoas” .328 Uma rede social, portanto, seria uma estrutura maior, 

composta por uma série de relações diádicas, ou seja, seria formada “por todas aquelas 

pessoas que estão ligadas umas às outras direta ou indiretamente” .  

 

3.2 – A rede de memória e histór ia na Baixada Fluminense 

 

A partir das concepções dos autores citados, especialmente de Hannerz e Barth, 

estamos pensando a produção da “memória”  e da “história”  na “Baixada Fluminense”  

como gerada em uma rede de interações sociais, em que os significados para ambas (tanto a 

“memória”  quanto a “história” ) estão sendo culturamente construídos a partir de fronteiras 

móveis por agentes posicionados, que vão lidar com o passado a partir de demandas do 

presente. E estes agentes não podem ser pensados como membros de grupos fechados, mas 

como partes de uma rede de fluxos constantes. 
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Apesar desta tese estar focalizando a produção memorialística e historiográfica mais 

recente, a preocupação em resgatar a memória da Baixada Fluminense não é recente. Desde 

a década de 30 já é possível encontrar publicações que procuraram “contar a história da 

Baixada” , como, por exemplo, os trabalhos dos “primeiros memorialistas” . No entanto, nos 

últimos cinco anos este campo se ampliou de forma significativa, resultando, como venho 

indicando desde o início desta tese, em uma complexa configuração de agentes e agências 

sociais envolvidos nesta produção, a qual apresenta analiticamente como uma rede, a partir 

das formulações do item precedente. Portanto, como já indiquei no primeiro capítulo dessa 

tese, a utilização do conceito de rede é um modo de tratar o universo pesquisado e não uma 

realidade pronta e apreendida. 

De certa forma, é possível fazer uma cronologia desta preocupação com a memória 

e a história da região, como chegam a propor alguns dos agentes aqui entrevistados.329 O 

marco percebido como “fundação”  deste olhar sobre a região remete aos viajantes 

estrangeiros que circularam pela Corte e adjacências nos séculos XVIII e XIX, tendo 

descrito algumas paisagens e fatos relativos à Baixada Fluminense.330 Porém, o pioneiro na 

produção “ local”  teria sido José Matoso Maia Forte, autor da primeira publicação sobre a 

Baixada, Memória da Fundação do Iguassú, uma edição “comemorativa do primeiro 

centenário da Villa” , lançada em 1933. Seguindo essa tradição, outros “memorialistas” 

produziram, nas duas décadas seguintes, em especial nos anos 50, uma série de trabalhos 

sobre a região, como, por exemplo, Ernesto Cardoso, José Lustosa, Deoclécio Dias 

Machado Filho e Arlindo Medeiros.  

O fim dos anos 50 e o início da década de 60, período marcado por fortes 

transformações na região, como já mencionadas nos capítulos anteriores, foram marcados 

também por uma série de trabalhos “acadêmicos”  ligados à geografia, em especial 

produzidas pelo IBGE, com reflexões sobre a expansão dos loteamentos, o aumento 

demográfico, a luta pela terra e o processo de metropolização da Baixada, entre outras 
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temáticas. Dentre os trabalhos, destacam-se os de Pedro Geiger, Maria Terezinha Soares e a 

tese de Renato da Silveira Mendes, sobre as “paisagens culturais da Baixada Fluminense” .  

Já no fim dos anos 60 e no decorrer da década de 70, assistiu-se a uma retomada das 

produções “nativas” , em especial com os trabalhos de Ruy Afrânio Peixoto e Waldick 

Pereira, além das publicações de Barboza Leite e Laís Costa Velho. No mesmo período, 

foram criados os primeiros institutos históricos da “Baixada Fluminense” , como já 

indicado. 

Na última parte dos anos 70 e no decorrer da década de 80, há novamente um hiato 

na produção local, com o aparecimento de algumas dissertações e teses sobre a BF, em 

especial as produzidas por Vânia Fróes, Eliane Cantarino Gonçalves, Israel Beloch, Mário 

Grynszpan, Júlia Bernardes. E, já no início nos anos 90, com os trabalhos de Sonali Souza, 

Flávio Gomes e José Cláudio Souza Alves. 

Esta última década será marcada, também, por uma retomada intensa da produção 

memorialística e historiográfica sobre a “Baixada Fluminense” , com o envolvimento de 

diversos agentes e agências, muitas sendo criadas exatamente com essa finalidade. Hoje, 

nos deparamos, portanto, com uma rede ampla e complexa, marcada por relações de 

conflito e complementaridade, como tentarei demonstrar a seguir e nos três próximos 

capítulos. As razões que justificam, a meu ver, este impulso para o alargamento da rede nos 

últimos anos serão explorados no último capítulo, exatamente por sua relação também com 

contextos externos à Baixada, ligados ao fenômeno da globalização e das transformações 

nas esferas do tempo e do espaço enquanto categorias sociais. 

Portanto, a partir dessa cronologia sintética e de acordo com essas explicações 

conceituais apresentadas no item precedente, acredito poder tornar claro porque optei pelas 

categorias de rede, sub-rede e elos para tentar abranger as múltiplas interações que percebi 

no decorrer do meu trabalho de campo. Estou chamando de rede – no sentido proposto por 

alguns autores citados, de um sistema de interações entre agentes e agências sociais cujas 

fronteiras são fluidas e não estáticas, podendo ser construídas e reconstruídas nos mais 

diversos contextos, sem com isso perder-se a perspectiva da rede em si – ao sistema de 

                                                                                                                                                                                          
330 Todos esses autores e suas publicações serão retomados nos itens elos “ memorialistas”  e elos 
“ acadêmicos” , no capítulo 6. 



interações sociais entre os diversos indivíduos e instituições envolvidos na produção da 

“memória”  e da “história”  acerca da região da “Baixada Fluminense” . Como pretendo 

demonstrar nos diagramas apresentados, a utilização da categoria rede permitiu uma 

percepção mais clara dos fluxos, seguindo as diretrizes de Hannerz e Barth, de informações, 

materiais e valores que ocorrem entre estes segmentos, ocasionando sua permanente 

transformação a partir das situações de contato. Assim, não acredito estar lidando nem com 

grupos fechados nem com quase-grupos, no sentido proposto por Mayer. No caso dos 

agentes e agências com que trabalho, somente os membros ligados diretamente à FEUDUC 

(via Associação de Professores e Pesquisadores de História – APPH-CLIO) parecem 

constituir algo próximo a um grupo (no caso uma associação), em que todos os elementos 

estão articulados em termos de interesses comuns, com direitos e deveres instituídos, em 

que o peso da associatividade parece ter mais força do que a ação individual. Mas a 

Associação, embora possa ser pensada como um grupo, é parte da sub-rede 2, dos 

“acadêmicos” , que, por sua vez, está compondo a rede maior de “ memória”  e “ história”  

na “ Baixada Fluminense” . Por isso, não há como tratar a sub-rede 2, que não se resume só 

à FEUDUC, como um grupo, preferindo ainda utilizar a fluidez do conceito de rede.  

Portanto, a idéia de rede me parece mais adequada para pensar os processos 

interativos no caso da memória e da história na Baixada do que os conceitos de grupo ou 

quase-grupo. No entanto, há que se fazer, para clareza metodológica, uma distinção entre o 

que estou chamando de grande rede (a que congrega todos os agentes e agências que lidam 

diretamente com a construção da “memória”  e da “história”  na “Baixada Fluminense” ) – 

ou a rede ilimitada, no sentido proposto por Barnes – e os dois principais egos desta rede, 

aqui tomados não como indivíduos, mas como uma rede dentro da rede, ou uma sub-rede, 

na minha classificação pessoal – ou ainda uma rede parcial, segundo Barnes, embora o 

termo parcial possua uma ambigüidade gramatical que me faça querer evitá-lo. Na verdade, 

o conceito de quase-grupo proposto por Mayer não me parece adequado nesse caso por não 

se perceber, pelo menos até o momento, a presença de um ego (indivíduo) capaz de ser o 

centro aglutinador das interações. Como demonstrarei na análise que compõe este capítulo, 

alguns indivíduos e agências vão desempenhar papéis de destaque (caso de Gênesis Torres 

e o IPAHB, bem como Antônio Augusto e a FEUDUC), mas não ao ponto de torná-los 

referências aglutinadoras para as quais o restante da rede converge. Neste sentido, pensar a 



rede a partir de um “Alfa”  qualquer – como propõe Barnes – me parece, no caso da rede 

estudada, mais conveniente. Assim, o modelo egocêntrico para pensar o quase-grupo 

proposto por Mayer invalida sua aceitação para este estudo específico. De qualquer forma, 

permaneci com o problema de achar um termo distintivo entre a grande rede e as duas 

redes menores, mas igualmente estruturadas como tais (formadas por fluxos e interações, 

com liames diretos e subjacentes). Busquei então a categoria de sub-rede (trabalhando, 

portanto, com uma sub-rede 1, que chamei dos “memorialistas” , e uma sub-rede 2, os 

“acadêmicos” ) para dar conta desta necessidade distintiva, mas de forma que não nos 

permitisse perder de vista que estávamos falando, em essência, de redes. A idéia de uma 

rede subordinada, uma sub-rede, me parece a mais adequada quando abordo esses dois 

sistemas de fluxos e interações porque, no caso da Baixada, acredito que a idéia de uma 

grande rede só pode ser pensada a partir da existência dessas sub-redes, que, obviamente, a 

ela estão subordinadas e, principalmente, em um sistema de legitimação ou confronto em 

que a própria existência de uma só se dá pela negação ou reconhecimento da existência da 

outra, como tentarei demonstrar. Portanto, não só as redes menores estão subordinadas à 

rede maior, configurando sub-redes dentro desta, mas seriam também elas redes, operando 

de forma análoga porém mais restrita do que a rede maior. 

Com estas categorias – rede e sub-rede – pretendi, então, dar conta de duas 

preocupações fundamentais nesta tese: descrever o sistema de fluxos e interações entre 

agentes e agências que lidam com “memória”  e “história”  na “Baixada Fluminense”  – que 

chamei, a partir das reflexões citadas acima, de rede - e mapear quais seriam seus dois egos 

principais – no caso os “memorialistas”  e os “acadêmicos”  – que, por não serem indivíduos 

simplesmente, são também processos de interações e fluxos entre agentes e agências, 

portanto, redes, as quais, no entanto, estão subordinadas a uma rede maior, motivo pelo 

qual decidiu-se pelo termo sub-redes para descrevê-las. Faltava ainda dar conta daqueles 

agentes e agências que estão interagindo com estas sub-redes, constituindo as relações 

interativas – algumas vezes com a sub-rede uma forma geral, outras como díades, do tipo 

agente-para-agente – mas que ainda não fazem parte das sub-redes especificamente 

(embora, em graus diversos, provavelmente ou possivelmente, em sua maioria, deverão 

fazer) mas que são fundamentais para a composição do que estamos chamando de rede 

maior. Para conceituar tais interagentes, optei pelo termo elo, para designar links, nós 



dentro da rede, os quais estariam em processos de fluxo com os egos (as duas sub-redes). 

De qualquer forma, é importante não perder de vista que todo o processo interativo é 

montado a partir de relações diádicas, entre agentes que estão se interrelacionando em 

graus diversos, direta ou indiretamente, mas cujos processos de interação culminam no que 

estou chamando aqui de rede. 

A partir desse sistema conceitual, pude classificar, a partir de minha pesquisa de 

campo, os agentes e agências dentro desta rede de produção de “memória”  e “história”  na 

“Baixada Fluminense” . Como apresentado brevemente na introdução desta tese, passei a 

trabalhar com oito instâncias interativas: a sub-rede 1, dos “memorialistas” ; a sub-rede 2, 

dos “acadêmicos” ; os elos intermediários; os elos prováveis; os elos possíveis; os elos 

perdidos; os elos “ memorialistas”  e os elos “ acadêmicos” . 

No caso dos dois últimos elos, eles poderiam ser pensados como agentes 

fantasmagóricos. A partir de uma sugestão de Paul Little, que usou o termo ao analisar as 

diversas práticas discursivas em seu estudo sobre conflitos socio-ambientais, resolvi adotar 

também a expressão no caso da Baixada Fluminense.331 Little foi buscar a expressão 

fantasmagóricos em Anthony Giddens para descrever os atores que “ têm impacto sobre 

mas não estão presentes na localidade” . Giddens utiliza o termo na seguinte passagem: 

“The advent of modernity increasingly tears space away from 
place by fostering relations between “absent”  others, 
locationally distant from any given situation of face-to-face 
interaction. In conditions of modernity, place becomes 
increasingly phantasmagoric: that is to say, locals are 
thoroughly penetraded by and shaped in terms of social 
influences quite distant from them” .332 

Giddens, portanto, se refere ao termo em contextos de interelação global x local, se 

propondo a pensar de que forma agentes globais, não presentes diretamente em uma 

localidade, acabam sendo fundamentais para a configuração das relações locais, criando, 

portanto, locais fantasmagóricos em que tais agentes atuam embora neles não estejam 

fisicamente presentes. Paul Little utiliza o conceito para conjugar sua etnografia multi-ator, 

                                                             
331 Tais idéias foram partilhadas por Paul Little em sua palestra proferida no PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 
no dia 28 de maio de 2001, como já citado no capítulo 1. 



em que o antropólogo procura perceber o discurso de diversos grupos, em uma referência 

aos preceitos já citados de Barth, com uma etnografia multi-localidades, em que o local 

onde estes grupos interagem (ou redes, como procuro demonstrar nesta tese) está sendo 

permeado também por atores que estão fora dele. Assim, trabalho com os elos 

fantasmagóricos “ acadêmicos”  para lidar com as dissertações e teses sobre a “Baixada 

Fluminense” , produzidas por atores que não atuam diretamente na produção da memória e 

da história na Baixada e que muitas vezes nem sabem que são objetos em fluxos de 

interação constante, embora sua presença no campo seja peça fundamental na configuração 

dos discursos e no posicionamento dentro dos conflitos. Mais ainda, procurei ampliar este 

conceito, incluindo agentes fantasmagóricos não só no espaço (como proposto por Giddens 

e utilizado por Little), mas também no tempo, ao trabalhar com os elos fantasmagóricos 

“ memorialistas” , que remetem aos pioneiros nos trabalhos sobre memória e história na 

região, já falecidos, portanto, não mais em interação face a face, mas cuja presença é 

fortemente sentida como marco e filiação. Seriam estes, portanto, os agentes 

fantasmagóricos mais perceptíveis no caso da rede que procuro descrever, embora outros 

pudessem também ser detectados (como a própria mídia, por exemplo). 

A partir do próximo capítulo, passarei à descrição etnográfica de cada um destes 

segmentos, procurando analisar suas composições e desenvolver melhor a abordagem aqui 

proposta. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                                          
332 GIDDENS, Anthony. The Consequences of Modernity. California, Stanford University Press, 1990, pp.18-
19. 



Cap. 4 - Sub-rede 1 - Os “ memor ialistas” : a “ histór ia como nar rativa”  

 

Por ocasião do I Semana de História e Geografia realizada em outubro de 2001  na 

Universidade de Nova Iguaçu – UNIG, uma mesa de debates reuniu representantes de 

pontos de vista divergentes sobre a história na “Baixada Fluminense” .333 Um dos 

participantes, o pesquisador Ney Alberto de Barros, um dos atores principais da produção 

historiográfica e memorialística da região, ao tomar a palavra, proferiu: “a história não é 

construída, ninguém constrói história, a gente narra o que os outros fizeram”  (grifos meus). 

Este ponto de vista, partilhado por todos os que compõem esta sub-rede (isso pode ser 

claramente percebido nos trabalhos e ações destes agentes, embora no campo do discurso 

privado – nas entrevistas, por exemplo - alguns a neguem), é, a meu ver, a chave para a 

compreensão do ponto de vista dos chamados “memorialistas” . A idéia da história como 

narrativa334 é o ponto central para a construção de seus textos e falas privadas e públicas. 

Em outra ocasião, quando entrevistado, o próprio Ney Alberto criticou a mania de 

“problematizar”  e “contextualizar”  a história que certos historiadores defendiam. Para ele, 

“antes de pensar no problema, é preciso cuidar do material” . Palavras como “construção”  e 

“problematização do objeto histórico” , figuras comuns no discurso da sub-rede que se opõe 

à dos “memorialistas” , no caso a dos “acadêmicos” , são objeto de crítica e por vezes de 

ridicularização. A percepção da história como uma “verdade”  a ser narrada – o que, para os 

críticos, indica o pertencimento a um viés “positivista”335-, pode ser percebida não só nas 

frases de Ney Alberto, mas em uma série de construções discursivas, como demonstrarei 

nesse capítulo, ao apresentar a sub-rede 1.336 

                                                             
333 A mesa de debates sobre a pesquisa na Baixada Fluminense, apresentada no dia 24/10/2001, às 20h, reuniu 
os seguintes participantes: Alexandre Santos, Sandra Regina e Maria do Carmo Gregório, representando o 
CEMPEDOCH-BF da FEUDUC e a APPH-CLIO; Jorge Luís Rocha, que falou sobre o seu livro Balaio de 
idéias; Gênesis Torres, representando o IPAHB; Ney Alberto, representando o Instituto Histórico de Nova 
Iguaçu; Valéria Guimarães, representando a UNIG; e eu mesma, falando sobre a tese. Este evento será 
abordado com mais detalhes em outro momento. 
334 As reflexões sobre a “história como narrativa”  e também as discussões acerca da “problematização da 
história”  serão feitas, de forma mais sistemática, neste e nos capítulos que se seguem 
335 Isso ficará mais claro quando apresentarmos a sub-rede 2, formada pelos “acadêmicos” , cujo discurso se 
constrói em cima desta crítica. 
336 Gênesis Torres, por exemplo, fala que nas fotos e textos da Revista Memória eles vão procurar “expressar 
a verdade histórica”. “Editorial” , Revista Memória, “Roteiro para um passeio histórico”, Separata II, Ano II, 
1999, p.2. 
 



Vários são os traços que configuram a sub-rede dos “ memorialistas” , além da 

percepção da “história”  como “narrativa”  dada e a ser coletada e a idéia da existência de 

uma “verdade histórica” . É possível apontar também a ligação com instituições “guardiães 

da história”  (especialmente os institutos históricos e geográficos dos municípios de Nova 

Iguaçu, Duque de Caxias e São João de Meriti), a relação direta com os órgãos públicos, 

com a ocupação de cargos e espaços de financiamento e poder, e a prestação de 

homenagens constantes aos precursores da “historiografia”  da Baixada, também chamados 

de “memorialistas” , muitas vezes pelos próprios “herdeiros”  desta tradição. Podemos citar 

ainda: a constante troca de referências entre os membros desta sub-rede, legitimando ou 

criticando os trabalhos dos pares, mas sempre evocando sua presença, numa manutenção da 

memória da própria sub-rede; uma tendência a não referenciar os membros da sub-rede que 

se coloca como opositora; o fascínio pelos períodos colonial e imperial da História do 

Brasil, especialmente o século XIX, com exaltação de grandes vultos e enaltecimento do 

passado, visto como espaço de opulência e vítima da decadência; a luta pela “preservação 

da memória e da história da Baixada” ; o evitar de temas ligados à “cultura popular” , ao 

período mais recente da história local – especialmente após 1950 – e à violência; e a 

visibilidade nos meios de comunicação.  

Todos esses pontos, aqui apenas alinhavados, serão discutidos detalhadamente. 

Antes, porém, convém apresentar os agentes e agências que irão dar corpo ao que aqui se 

mapeia.337 Comecemos por aquele que os demais consideram, assim como eu, o principal 

articulador desta sub-rede e objeto principal da sub-rede oposicionista: o IPAHB. 

 

4.1 – O Instituto de Pesquisas e Análises Histór icas e de Ciências Sociais da 

Baixada Fluminense (IPAHB) 

 

Presidido por Gênesis Torres, figura central no processo aqui descrito, o IPAHB 

funciona em um antigo colégio (Colégio Meritiense, localizado na Avenida Autómovel 

Club, uma das mais movimentadas do centro de São João de Meriti), que está sendo 

                                                             
337 Os principais dados acerca dos agentes e agências que compõem a rede de memória e história na “Baixada 
Fluminense” , em termos de sub-redes e elos, estão organizados em uma tabela inserida nos anexos dessa tese. 



reformado pela prefeitura para abrigar, além do Instituto, a sede da Academia de Letras de 

São João de Meriti. 

 Antes de chegar ao seu atual endereço – onde é administrado por uma equipe de 

quatro funcionários, ligados à Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer, cujo secretário, 

Leonardo de Carvalho, é filho do atual prefeito de São João de Meriti, e cujo subsecretário 

é o próprio Gênesis -, o IPAHB esteve inicialmente localizado em dois outros endereços: 

primeiramente, no Centro Cultural de Meriti, próximo à prefeitura;  depois, em outra 

movimentada rua do centro (Rua Santo Antônio), em cima de uma borracharia, último 

endereço antes da mudança em 2001. Agora, na sua nova sede, dispõe de um amplo espaço, 

onde o Instituto abrigará uma sala para atendimento ao público, uma biblioteca, um espaço 

iconográfico, um auditório, uma sala de reuniões e um museu.  

O IPAHB é hoje a principal fonte de referência sobre história na “Baixada 

Fluminense” . É conhecido – ou pelo menos referenciado – por todos os agentes envolvidos 

na produção historiográfica na região. Uma consulta aos principais sites sobre “Baixada 

Fluminense”  revela a penetração do Instituto, pois é constante a presença de links 

remissivos ao IPAHB, quando não de artigos sobre História escritos por seus membros.338 

Mesmo os que discordam de sua metodologia de trabalho ou da postura de seus principais 

funcionários reconhecem sua predominância no cenário aqui descrito. Em seus 

instrumentos de divulgação – um folder e um site (http://www.ipahb.com.br), sobre os 

quais falarei adiante -, o instituto assim se anuncia: 

                                                             
338 Há uma presença acentuada dos membros do IPAHB como interlocutores da imprensa local ou da grande 
imprensa que cobre a “Baixada Fluminense” . Este foi, inclusive, o teor do abaixo-assinado sobre o qual falei 
na introdução desta tese. Ver, por exemplo, a chamada de primeira página do jornal Paiol, que circula na 
região, em seu nº 10, de abril de 2000: ladeada por uma imagem de uma das igrejas centenárias da Baixada, a 
manchete “ IPAHB eterniza a história da Baixada” . Na página central, artigo assinado por Gênesis Torres 
sobre a produção historiográfica local (objeto de análise em outra parte deste capítulo) e na última página, 
matéria sobre a criação do Instituto (“Meriti ganha pólo cultural” ). Sobre os sites, no Net Iguassu 
(http://www.netiguassu.com.br) encontramos o link “História” , e nele um texto sobre a Baixada com 
referências ao trabalho de Ney Alberto; o site da prefeitura de São João (http://www.pcsjm.com.br), com link 
para a “História” e artigo de Gênesis Torres (“De Trairaponga a Meriti” , o mesmo título do primeiro vídeo 
produzido pelo IPAHB); o site Baixada On (http://www.baixadaon.com.br), através do link “Conheça a 
Baixada” , com artigos de Ney Alberto (“Nova Iguaçu e suas raízes”), Gênesis Torres (“Baixada Fluminense – 
quinhentos anos de relatos”, o mesmo publicado pelo Paiol e novamente “De Trairaponga a Meriti”) e 
Guilherme Peres (“Um pouco de história de Belford Roxo” ), além de chamada para o internauta conhecer a 
página do IPAHB; e ainda o site do Baixada-Rio (http://www.baixada-rio.com.br), com matéria sobre a 
Comissão Consultiva do Patrimônio Histórico da Baixada, com depoimentos e fotos de Gênesis e Marcus 
Monteiro. 



“O Instituto de Pesquisas e Análises Históricas e de 

Ciências Sociais da Baixada Fluminense (IPAHB) é uma 

entidade civil sem fins lucrativos. Foi criado em 1997 por um 

grupo de pesquisadores da história e das ciências sociais, 

comprometidos com as grandes mudanças que requer esta 

microregião. Democratizar os conteúdos sobre a História 

Regional é um dos objetivos do IPAHB e neste sentido 

entendemos que a Baixada Fluminense carece de informações 

e dados que façam avançar a consciência crítica do cidadão 

quanto à sua diversidade etnológica, histórica, geográfica, 

sociológica e ecológica. Assim, acreditamos que estamos 

dando passos de cunho social e educativo na compreensão do 

passado ...” .339 

Sua origem remete a uma dissidência. Na verdade, os principais responsáveis pela 

instituição – Gênesis Torres e Guilherme Peres – foram também fundadores, no início dos 

anos 90, do Instituto Histórico e Geográfico de São João de Meriti, presidido até hoje por 

Charbel Chedier (sobre ambos, falarei mais detalhadamente em outro ponto deste capítulo). 

No entanto, incompatibilidades entre os membros levaram ao afastamento dos dois 

primeiros do Instituto Histórico. Assim, em outubro de 1997, já como subsecretário de 

Cultura da prefeitura municipal de São João de Meriti, Gênesis obteve autorização, da 

prefeitura, para criar uma Comissão de Resgate da História,340 formada por ele, Guilherme 

Peres e Ney Alberto – que foram remunerados por este trabalho – e por alguns 

colaboradores, ainda hoje integrantes do Instituto (ver adiante). A proposta, segundo 

Gênesis, era reunir pessoas interessadas na história da Baixada, com atuação em diversos 

municípios, não só em São João. “Trouxe um representante de Nilópolis, um de Nova 

Iguaçu, dois de Caxias e dois de São João, e a partir daí, então, nós formamos um grupo. 

Esse grupo começou a se reunir no Centro Cultural, em São João, a partir de 97” , detalha 

Gênesis. 

                                                             
339 Estas informações foram coletadas no folder, estando disponíveis também no site do IPAHB. Grifos meus. 
340 É importante diferenciar esta Comissão de Resgate Histórico, criada em São João de Meriti e que irá 
originar o IPAHB, da Comissão Consultiva do Patrimônio Histórico da Baixada, nomeada pelo governo 
estadual, sobre a qual falarei em outra parte deste capítulo. 



Esta Comissão passou a planejar atividades ligadas à história do município de 

Meriti e também à Baixada como um todo. O primeiro passo foi criar um “Curso de 

História Geral da Baixada” , que foi oferecido em 1998. Para Gênesis, o importante, para 

dar legitimidade ao curso, seria ancorá-lo em uma instituição universitária. Dessa forma, o 

curso foi oferecido em parceria com a Universidade do Grande Rio (UNIGRANRIO) , que 

cedeu o espaço e emitiu os certificados. O curso transcorreu durante seis meses, com 89 

alunos inscritos, dos quais 69 concluíram o programa e receberam o certificado, “uma 

evasão muito pequena, um resultado excelente” , segundo seus organizadores. Ao custo de 

R$ 90,00, com aulas aos sábados, de 8 às 13h, o curso era composto por aulas expositivas 

sobre a história local e por trabalhos de campo, em que os alunos eram levados a conhecer 

os sítios históricos da “Baixada Fluminense” . Todo este material está arquivado no IPAHB, 

através de apostilas que reproduzem o teor das aulas e de cerca de 35 horas de fitas 

gravadas com os oito passeios históricos realizados. Segundo Gênesis: 

“Então este foi o primeiro momento da divulgação, 

através do curso. Que foi praticamente para alunos do curso 

de História e para professores da rede municipal, e pessoas 

que vieram da comunidade em geral, assim pessoas mais 

simples, humildes, que vieram. E naquele momento, nós 

criamos a consciência histórica, né? Principalmente de 

preservação de patrimônio histórico” . (Gênesis Torres, grifos 

meus) 

Dando seqüência às atividades da Comissão, no ano de 1999 foi desenvolvido, com 

o apoio da Comunidade Solidária, projeto do Governo Federal, um curso de “Guia 

Histórico Ambiental da Baixada” . Este curso, com 40 alunos inscritos e 39 diplomados, foi 

desenvolvido durante seis meses, de segunda à sexta-feira, de 8 às 12:30, também no 

sistema de aulas expositivas mescladas com passeios históricos (que, neste curso, foram 

realizados em dobro em relação ao curso anterior). Os alunos, graças ao convênio, 

receberam uma bolsa de estudo, alimentação e todo o material didático necessário. Na 

explicação de Gênesis Torres: 

“Bom, no ano de 99, nós fizemos um projeto, 

encaminhamos pro Comunidade Solidária, aquele lá da Dona 



Ruth Cardoso, para a criação de um curso de guia histórico 

ambiental da Baixada, guia turístico, quer dizer. A nossa 

idéia, no decorrer do curso de história do ano anterior, é de 

que a gente precisaria criar alguns jovens, quer dizer, criar 

como profissão a idéia de ter alguém que conhecesse os locais 

todos e um pouquinho da história de cada local desses pra 

poder divulgar esses locais. Quer dizer, nós não 

trabalharíamos, não estávamos trabalhando, naquele 

momento, mais com professores, e nem divulgar a história 

para o professor que vai para a sala de aula divulgar pra 

criança, mas criar uma mentalidade nos jovens de que existe 

um campo profissional que também pode ser explorado, vai 

depender dele agora. Bom, aí criamos o curso de guia” . 

(Gênesis Torres, grifos meus) 

Em 2000, um outro curso foi planejado, mas em moldes diferentes dos anteriores. 

“Em vez de fazer um curso de História Geral da Baixada, preferimos fazer em forma de 

módulos. Então criamos vários módulos de 15 horas cada um” , esclarece Gênesis. Dentre 

os módulos apresentados, destacaram-se: “as vilas e freguesias da Baixada” ;341 “a economia 

da colônia ao Império” ; “as igrejas no processo de ocupação” ; “o processo político e 

administrativo de São João de Meriti – da emancipação aos dias atuais” ; “os vários 

processos migratórios” ; “arquitetura – do adobe ao concreto” ; “o processo de saneamento 

da Baixada” ; entre outros. Buscou-se conjugar, nos cursos, a preocupação histórica com a 

preocupação ecológica. Gênesis explica: “a idéia nossa é incluir dentro disso aí alguma 

coisa que seja a questão ambiental, porque está intrinsecamente, a Baixada não tem jeito, 

você não pode tirar a questão ambiental” . O curso por módulos também foi realizado aos 

sábados, durante seis meses, no horário matinal, com cerca de 40 alunos. 

Os cursos serviram para dar visibilidade ao trabalho da Comissão e, segundo 

Gênesis, para criar uma “consciência histórica”  acerca da necessidade de preservação desse 

patrimônio. Assim, impulsionados pela repercussão inicial, os membros da Comissão 

                                                             
341 Para as diferenças entre “sesmaria” , “ freguesia”  e “vila” , ver BARROS, Ney Alberto, “Sesmarias e 
Freguesias” , Revista Memória, Separata III, 2000, p.5. 



resolveram criar um instituto de pesquisa histórica, mas que procurasse quebrar com os 

modelos institucionais já existentes na Baixada.  

“É um instituto de pesquisa, a idéia nossa é de 

pesquisa, não é um instituto onde as pessoas ficam lá e tem 

livros pra mostrar, né? Só tem uns acervos, né? E vira museu. 

A gente quer um instituto onde aqui se respire 24 horas lendo 

e elaborando uma crítica e fazendo material, fazendo 

apostilinha, e divulgando isso, né? Porque a vontade nossa é 

de que as pessoas venham aqui e possam pesquisar para 

elaborar o seu livro, né? E publicar lá e tal, quer dizer, e vai 

circulando, então a gente quer prestar um serviço aos 

pesquisadores” . (Gênesis Torres, grifos meus) 

Dessa forma, o instituto nasceu procurando alargar seus horizontes. Ou seja, não ser 

somente um local de arquivo da memória e da história regional, mas um lócus de pesquisa e 

reflexão, que, inclusive, ultrapassasse os limites da própria ciência histórica e se colocasse a 

serviço das demais Ciências Sociais. Um local não de armazenamento puro de dados, 

segundo Gênesis, mas de análise da História.342 Assim, o Instituto surgiu, em 1998, com 

 “o objetivo maior de oferecer informações sobre 
a História e Ciências Sociais da Baixada Fluminense, 
democratizando esse saber e ao mesmo tempo fazendo 
crescer a consciência dos valores que aqui se forjaram 
ao longo dos séculos, trazendo para a discussão da 
sociedade formas de superar as dificuldades ambientais 
e socio-econômicas” .343 

A partir destas preocupações, buscou-se o nome adequado para o Instituto, 

planejando-se a priori uma sigla que fosse de fácil apelo comunicacional. Surgiu então o 

Instituto de Pesquisas e Análises Históricas e de Ciências Sociais da Baixada Fluminense – 

o IPAHB. Além da busca da sigla mais conveniente, pensou-se também em um símbolo 

                                                             
342 É interessante pensar que esta, que aparece como uma das principais propostas do IPAHB, é também um 
dos principais argumentos de crítica à sua atuação na Baixada. O Instituto é associado, por agentes da sub-
rede 2, como sendo parte de uma rede mais tradicionalista de fazer história, em que a reflexão crítica é muitas 
vezes substituída por uma narrativa cronológica dos fatos oficiais. Sobre este ponto, serão feitos mais 
comentários no próximo capítulo desta tese. 
343 Informações obtidas no folder de divulgação do IPAHB. Grifos meus. 



para ser associado a ela, gerando uma logomarca para o instituto.344 A escolha recaiu sobre 

a torre sineira das igrejas, apontada como símbolo de resistência.  

“Então, fomos incorporando esses nomes aí e saiu esse 

nome, Instituto de Pesquisa e Análise Histórica e tal tal, e 

fomos pensando a questão também da sigla, né? Que tem 

também a coisa que seria sonora e tal. E aí pensamos a 

questão do símbolo, né? Quer dizer, do layout. Então, o que 

que prova resistência na Baixada? O que que é algo que 

resistiu ao tempo? Aí, nós temos uma torre, não é? A torre 

sineira das igrejas, elas vêm resistindo, as igrejas caem, a 

torre fica lá, então ela é, ela tem um símbolo, né? Que ela tá 

resistindo ao tempo, à história, então é o caso mais típico que 

a gente tem, bem simbólico.”  (Gênesis Torres, grifos meus) 

Oficialmente, o símbolo do IPAHB passou a ser a torre da Igreja de Nossa Senhora 

da Piedade de Iguassu, localizada na antiga Vila de Iguassu, marco fundamental do 

chamado período de “opulência da região” , recorrência freqüente na historiografia local. 

“Aí é um local, onde existia a Vila de Iguassu, com 

ruas e igreja, com cadeia, com fórum, um movimento (...) 

Inclusive todos os historiadores são unânimes em dizer que a 

vila mais próspera da Baixada era a Vila Iguassu, era a mais 

próspera nos meados do século passado. Então tudo, a igreja 

caiu, caiu tudo, a torre ficou perdida lá no meio do pasto. 

Então a torre, quem chega e vê aquela torre, tem um impacto 

inicial, dois cemitérios, do lado e do outro, e a torre perdida 

no pasto. Então, pra ela não acabar de cair, o Ney Alberto e o 

Waldick Pereira foram lá e fizeram uma sapata de cimento em 

torno dela. Então ela, pra nós, é símbolo de resistência nesta 

história. Tá lá, pra dizer assim: ‘eu tô aqui. Eu quero que 

                                                             
344 Segundo J.B.Pinho, citando o Comitê de Definições da American Marketing Association, “marca é um 
nome, termo, sinal, símbolo ou desenho, ou uma combinação dos mesmos, que pretende identificar os bens e 
serviços ...”. Cf. PINHO, J.B. O poder dar marcas. São Paulo, Summus, 1996, p. 14. Ver também 
CASTILHO, Sérgio Ricardo, op. cit. 



vocês me encontrem um dia’ . Então está ali e ela virou o 

símbolo aí. E ela vai aparecer em vários lugares, ela vai 

aparecer, como ela pareceu num folder nosso. Ela é meio 

mística, ela vai aparecer (...) em vários lugares. Então essa é 

uma trajetória, né?”  (Gênesis Torres, grifos meus) 

Assim, em fevereiro de 1999, foi fundado o IPAHB. Inicialmente, com material 

particular cedido pelos pesquisadores, como livros, fotos e documentos. Depois, com apoio 

municipal, começou-se a adquirir peças para o acervo (como a coleção completa das obras 

de Alberto Lamego, fonte fundamental nos estudos sobre a região,345 bem como coleções 

com os relatos dos viajantes que passaram pela Baixada nos séculos XVIII e XIX) e a 

montar tecnologicamente o instituto, com a aquisição de computador, impressora, scanner, 

xerox, televisão, vídeo etc. Hoje, o IPAHB possui um acervo estimado em cerca 500 

volumes de obras específicas sobre a Baixada, além de um “acervo fotográfico sobre 

personalidades, localidades, igrejas, obras de arte, prédios e ruínas históricas” ,346 com cerca 

de 3.000 imagens. Essas fotografias estão sendo digitalizadas e transformadas em CD-rom, 

que permitirão a consulta das fontes através de bancos de dados, evitando o manuseio 

direto das imagens. 

Apesar de custeado pelo governo municipal, o IPAHB agora é uma Organização 

Não-Governamental (ONG), desde 2001. Sua conversão em ONG, conforme esclarece seu 

presidente, nasceu devido ao receio do projeto “se esfacelar com uma possível mudança de 

governo” . Como entidade não-governamental, o instituto passa a ser autônomo em relação 

ao poder público, o que é, segundo seus gestores, uma garantia de continuidade. 

No site e no folder de divulgação, são apresentados como membros do IPAHB os 

seguintes pesquisadores: Gênesis Torres, Guilherme Peres, Marcus Monteiro, Ney Alberto 

e Rogério Torres (todos com atuação efetiva na produção historiográfica e memorialística 

da Baixada), além dos nomes de Jorge Luiz Pinto, Olga Pasquarelli e Leonardo Carvalho, 

que não estão diretamente ligados a esta produção.347 Dos membros originais, embora todos 

                                                             
345 Ver elos “ memorialistas” , no capítulo 6. 
346 Informações obtidas no folder citado. 
347 Segundo o detalhado no site, Jorge é formado em Economia pela Universidade Estácio de Sá e pós-
graduado em Planejamento Urbano. Já Olga é formada em Pedagogia pela Universidade de Educação Osório 
Campos, com pós-graduação pela Universidade do Grande Rio, tendo cursado ainda a faculdade de História 



permaneçam até hoje ligados ao IPAHB, através da realização de cursos, palestras, passeios 

e outras iniciativas, somente dois atuam diretamente no instituto: o próprio presidente e o 

pesquisador Guilherme Peres, sobre os quais falarei a seguir, pois, conforme indicado na 

introdução desta tese, acredito que as trajetórias individuais sejam fundamentais para 

entendermos a configuração das agências sociais nas quais estes agentes estão inseridos e 

seus posicionamentos dentro da rede geral. 

Gênesis Torres, de cerca de 55 anos, é historiador formado pela Universidade 

Federal Fluminense em 1971 (embora tenha iniciado a sua formação no curso de História 

da Universidade Santa Úrsula, se transferindo posteriormente). Data deste período, segundo 

ele, seu interesse pela história regional, através das aulas do professor Marcos Valdemar de 

Freitas Reis, que ensinava aos alunos como pesquisar a história fluminense. É também 

formado em Direito, pela Universidade do Grande Rio. É professor da rede pública, com 

matrícula em Duque de Caxias e em São João de Meriti.  

Nascido em Minas Gerais, mudou-se ainda novo para Meriti, onde ainda reside. No 

município, trilhou sua carreira política, tendo sido eleito vereador e ocupado o cargo de 

subsecretário de Cultura em duas gestões, sendo a segunda exercida no período em que este 

campo foi realizado (2000-2001). Sua entrada na política começou a partir de sua atuação 

no movimento social (de grande penetração na região no início dos anos 80), tendo sido um 

dos fundadores das associações de moradores que surgiram nos diversos municípios. Foi 

neste momento que seu interesse pela história local, iniciado na faculdade e desenvolvido 

posteriormente através de contatos com pesquisadores da região – especialmente os 

componentes do jornal O Grupo,348 de Caxias -, pôde, em sua opinião, se consolidar de 

                                                                                                                                                                                          
na Universidade de Taubaté/SP. Ambos não foram citados nem uma só vez pelos membros entrevistados, 
aparecendo mais como colaboradores distantes. O último nome, de Leonardo de Carvalho, refere-se ao 
Secretário de Cultura de São João de Meriti, apresentado no site como Bacharel em Direito pela Universidade 
Gama Filho. Dados disponíveis no site do IPAHB (http://www.ipahb.com.br).  
348 Desses contatos iniciais, Gênesis destacou os nomes de Barboza Leite, Guilherme Peres, Rogério Torres e 
Armando Valente. Segundo ele, foi sua experiência docente em Caxias que levou à sua aproximação com 
esses pesquisadores. Sobre O Grupo, vale reproduzir aqui as palavras de Rogério Torres: “durante os meses 
em que circulou, o Grupo mostrou (...) a face progressista de uma cidade empanada pelas bravatas políticas e 
descalabros administrativos. O jornal teve apenas quatro números, mas sua curta vida ajudou a despertar a 
consciência da população e chamar a atenção das autoridades para as urgentes necessidades de uma cidade 
que não parava de crescer” . O jornal teve seu primeiro número em maio de 1957, quatro páginas, formato 
tablóide, vendido nas bancas. Na direção, Plínio Baptista, Newton Menezes e Waldair J. da Costa, com 
orientação artística de Barboza Leite. Com contribuições de Guilherme Peres e Solano Trindade. Cf. 
TORRES,  Torres. Caxias Magazine, 1997, pp.50-51. 



forma mais prática, deixando de ser uma preocupação diletante para se transformar em um 

ativismo político. 

“Eu, como professor de história, enxergava aquilo 

tudo ali numa visão muito mais ampla, (...) Sabia que a gente 

tinha que resgatar outras coisas para que esse povo criasse 

uma cidadania mesmo, quer dizer, criasse uma visão de que 

ele habita numa região que tem um passado, e que esse 

passado precisa ser resgatado e até para que ele passe a 

entender por que que ele vive numa região que é tão 

inundada, tão embrejada, tão cheia de pântanos. (...) A partir 

dali, então, eu comecei ver que a questão da história da 

Baixada não era uma coisa que teria que ficar isolada na 

cabeça de meia dúzia discutindo num bar, no final de sexta-

feira de noite. A coisa tinha que ser muito mais 

democratizada, tinha que ser muito mais aberta, criando uma 

coisa bem orgânica, para que todos pudessem participar e 

soubessem dessa sua história, né? E ali, você estaria criando 

uma visão de cidadania, de homem, de ser cidadão da Baixada 

e tal” .349 (Gênesis Torres, grifos meus) 

Da militância no movimento social, Gênesis passou a atuar diretamente na 

administração pública. Por volta de 1986, foi chefe de gabinete e secretário de educação da 

prefeitura de SJ. Em 1988, foi eleito vereador, ocupando o cargo por dois mandatos, até 

1996. Foi nesse período, como vereador, que participou da criação do Instituto Histórico de 

São João de Meriti. Depois de terminado o segundo mandato, foi convidado a participar do 

atual governo de São João, sob a administração do prefeito Antônio de Carvalho, onde 

atuou como subsecretário de Cultura, com carta branca para montar um centro de pesquisa 

histórica. 

                                                             
349 Nesta fala de Gênesis, a relação entre a produção historiográfica e a busca de uma identidade para a 
Baixada Fluminense já aparece claramente. É interessante notar a recorrência da idéia de “ resgate” , indicando 
a existência de algo que de fato houve e que ficou perdido. Rodrigo Grünewald percebeu traços semelhantes 
na configuração da identidade cultural pataxó. Cf. GRÜNEWALD, Rodrigo de Azeredo. “O resgate da 
Cultura Pataxó” . In: Os ‘ Índios do Descobrimento’ : tradição e turismo. Tese de Doutorado em Antropologia 
Social, PPGAS/MN/UFRJ, 1999, pp. 310-331. 



Mesmo com essa experiência política acumulada, Gênesis, no entanto, prefere se 

apresentar como “professor e pesquisador na Baixada Fluminense há mais de 30 anos” .350 

Não escreveu nenhum livro sobre a Baixada, mas é autor de diversos artigos, publicados na 

Revista Memória (editada pelo instituto, da qual falarei adiante) e em jornais, apostilas e 

sites. É, sem dúvida, a principal referência hoje no que estou chamando de sub-rede 1, pelo 

seu potencial de articulação e movimento frente à sub-rede 2 e aos demais elos, como 

parceiro ou objeto de crítica. 

Guilherme Peres, 65 anos, nascido em Duque de Caxias e hoje residindo em São 

João de Meriti, não é historiador por formação, mas gráfico com nível de segundo grau, 

profissão que exerceu até se aposentar, em 1986. Sua relação com a história da Baixada 

começou em meados dos anos 70, quando, após um período de perseguições por parte do 

governo militar (Guilherme era ligado ao Partido Comunista), reencontrou-se em Caxias 

com militantes dos movimentos de esquerda – entre eles Barboza Leite, Rogério Torres e 

Armando Valente – criando com eles o jornal e o movimento O Grupo.351 Sob a influência 

de Barboza Leite, Guilherme começou a pintar paisagens e monumentos da “Baixada 

Fluminense” . E em companhia de Rogério e Armando, além de Ney Alberto – que, embora 

não pertencesse a O Grupo, mantinha com seus membros estreita relação – começou a 

“desbravar”  os marcos históricos da “Baixada Fluminense” . Seu depoimento acerca do 

“primeiro encontro”  com a história local é contundente. 

“Então fomos lá, e quando eu fui com eles, a primeira 

vez eu fui com eles, (...) aí fomos no fusquinha do Rogério 

(...), aí fomos, muito mato, até hoje tá cheio de mato, muito 

capim em volta do Porto de Estrela, eu já tinha visto alguma 

coisa, quando eu cheguei lá, primeiro eu fiquei deslumbrado, 

‘meu Deus do céu, aqui que é o porto de Estrela’? É, vai lá no 

lugar, o rio Inhomirim, as ruínas da capela Nossa Senhora da 

Estrela dos Mares de 1850, (...) aquele espaço enorme, as 

ruínas, aquilo tudo, o capim crescendo, o mato abraçando 

                                                             
350 Informação obtida no site do IPAHB. Na mesma apresentação, anuncia-se como “membro das Academias 
de Letras e Artes de São João de Meriti e Nova Iguaçu”. 
351 Que está sendo agora objeto de estudo de Alexandre Santos, pesquisador da FEUDUC (sub-rede 2). Sobre 
Barboza Leite, falarei no item elos “ memorialistas” , no capítulo 6. 



aquilo, eu cheguei naquelas pedras, até hoje eu fico arrepiado, 

a força, eu não sei, uma energia ali, (...) todo ouro que saiu do 

Brasil desceu por aqui, Tiradentes quando foi preso desceu 

por aqui, Tiradentes descia por aqui quando vinha ao Rio de 

Janeiro. Então eu falei: ‘não tem a história da Grécia, a 

história tá aqui’ . (...) Eu me lembro o Rogério com facão na 

mão, vê se pode, com facão na mão abrindo caminho para 

chegarmos até o porto, até o cais, as pedras que estavam lá 

estão lá até hoje, o rio Inhomirim, caudaloso, enorme, hoje tá 

assoreado, enfim, eu fiquei deslumbrado” .352 (Guilherme 

Peres, grifos meus) 

Sua relação com a construção da história regional é, na sua definição, “ igual ao 

primeiro amor” . No IPAHB, é o responsável pelo atendimento ao público, que é feito de 

segunda à sexta, de 9 às 17h. No site do instituto, é apresentado como “pesquisador da 

História da Baixada Fluminense”  e também como “membro das Academias de Letras e 

Artes de São João de Meriti e Nova Iguaçu” , assim como Gênesis. A projeção alcançada 

com seu trabalho de pesquisador é motivo de orgulho pessoal e de gratificação. Ele nos 

conta que 

“É uma importância, do ponto de vista pessoal, é 

muito gratificante porque dinheiro não dá, eu falo pros meus 

alunos: ‘vocês vão pro caminho da história? Porque não vão 

morrer de fome, mas também não vão ter nada não, porque 

não tem retorno, mas dá uma satisfação muito grande quando 

você descobre o trabalho da pesquisa’ . Eu adoro esse trabalho 

da pesquisa. Então, quando a gente vai fazer palestra, eu fiz 

uma palestra agora no mês passado e o pessoal me escutou 

durante duas horas e o pessoal não queria sair da sala, foi lá 

no Sesc de Nova Iguaçu. O pessoal não queria sair da sala, 

                                                             
352 É interessante observar que na mesma entrevista, logo a seguir a este depoimento, Guilherme lembrou o 
poema de Cláudio Manoel da Costa, em que este cita o Porto de Estrela como passagem para seu “passarinho”  
apaixonado. Este mesmo poema foi citado por Ney Alberto em sua entrevista, como prova da importância da 
Baixada como caminho para a região das Gerais, logo, para o ouro. 



tinha mais gente de segundo grau, mas não queria sair da sala, 

eu tava sozinho, o Gênesis não pode ir comigo (...), outro não 

pode, eu vou, aí fui lá, eu fiquei quase duas horas falando da 

história da Baixada, desde a ocupação no século XVI até o 

ciclo da laranja já nesse século que passou de Nova Iguaçu, 

então falei dos caminhos, caminho do ouro, caminho do café, 

(...), e a medida que eu fui falando o pessoal, eu geralmente 

faço pela ordem cronológica, faço um caminho bem didático, 

(...) então a pessoa vai acompanhando, lá foi assim, os 

engenhos, a criação das vilas, as freguesias que eram vilas que 

eram freguesias, então eu falei uma hora e quarenta minutos 

mais ou menos, quando eu terminei, eu falei: ‘olha, agora eu 

vou encerrar’ . ‘Mas o sr. podia falar mais um pouco’ . Aí eu 

disse: ‘olha, o professor tinha me dado um horário, duas 

horas’ , e eu ainda ia responder algumas perguntas e tal, eles 

passaram a perguntar, eu passei de duas horas, porque aí nas 

perguntas eu fui me alongando um pouco e tal, então quando 

eu terminei, eles levantaram e aplaudiram, aí eu quase chorei 

(...)” . (Guilherme Peres, grifos meus) 

É autor de alguns livros sobre a Baixada, com destaque para Tropeiros e Viajantes 

na Baixada Fluminense,353 Memória Histórica de São João de Meriti, Memória Histórica 

da Baixada Fluminense354 e Baixada Fluminense: os caminhos do ouro. E mesmo não 

sendo historiador formado, é tido pelos seus pares e também por membros de outras redes 

como “um dos maiores pesquisadores da Baixada” , como alguém “que faz um trabalho 

sério” .  

Gênesis e Guilherme são, portanto, os dois principais agentes do IPAHB. Além de 

promover cursos como os descritos acima, o Instituto promove passeios históricos pela 

                                                             
353 Todas as referências bibliográficas estão apresentadas, de forma completa, na bibliografia sobre Baixada 
Fluminense, no final dessa tese. 
354 Ambos com Armando Valente, dentro da Série Visual, publicados pelo Instituto Histórico e Geográfico de 
São João de Meriti. Apresentação de Gênesis Torres e histórico de Charbel Chedier. Em cada um dos 



região. Informações sobre ele podem ser encontradas no folder de divulgação, distribuído 

em diversos eventos, como pude observar, feito de material gráfico de boa qualidade, a 

cores, composto pelos itens “quem é’ , “quem somos” , “nossos objetivos”  e “o que 

fazemos” . No folheto, fotos ilustrativas apresentam uma capa de um exemplar da Revista 

Memória, imagens de passeios promovidos, o retrato de cada um dos membros e fotos 

daqueles considerados os principais “monumentos históricos”  da Baixada Fluminense, 

como igrejas, caminhos, fazendas e ruínas, todas referentes ao período colonial e ao século 

XIX.355  

Além disso, o instituto pode ser conhecido através do site já citado. A idéia de criar 

o endereço na rede partiu de Gênesis, que enxerga na Internet uma mídia com enorme 

potencial de expansão para a produção da história na Baixada, principalmente para atingir o 

público jovem.356 A homepage do site traz, centralizada, a logomarca do IPAHB e uma 

apresentação sobre o Instituto, ladeada por dois menus. O da esquerda é composto pelos 

seguintes links:357 “Quem Somos!” , “Produtos” , “ Informes” , “Denúncia” ,358 “Acervo 

fotográfico” , “Acervo bibliográfico” ,359 “Turismo” , “Ecologia” , “Patrimônio histórico” ,360 

                                                                                                                                                                                          
exemplares, tem-se uma coleção de fotografias, em formas de postais, com legenda e referências de acervo no 
verso.  
355 Sobre o culto aos monumentos históricos, comum às duas sub-redes, falarei em outros momentos dessa 
tese. 
356 A possibilidade de expansão da rede de memória e história na Baixada para outros locais, via internet, será 
explorada no capítulo 8. 
357 Todas as observações referentes ao site do IPAHB foram resultado de consultas nos dias 10/07/2001 e 
29/03/2002. 
358 Neste espaço, os internautas são convidados a denunciar a destruição do patrimônio histórico e ambiental 
da Baixada. Estão disponíveis no site as denúncias “A Fazenda São Bernardino está em chamas!!!”  (com 
fotos de Ney Alberto); “Estação da 1ª Estrada de Ferro do Brasil virou esconderijo!!!”  (com foto de Gênesis 
Torres) e “O Governo do Estado do Rio não tem política de conservação do Patrimônio Histórico da 
Baixada!!!”  (com foto de Gênesis). Essa última denúncia vale um comentário: interessante notar que entre os 
membros do próprio IPAHB, conforme veiculado no próprio site, está o nome de Marcus Monteiro, que 
atualmente ocupa o cargo de Superintendente da Baixada na Secretaria Estadual de Cultura, que vem 
anunciando diversos projetos para a região, inclusive o de “resgate do patrimônio histórico” . No entanto, uma 
das denúncias diz respeito à omissão deste mesmo governo neste processo. Vale ressaltar a nota que encerra 
essa denúncia: “Quando apontamos o Estado representado pelos Governos Federal e Estadual como 
responsáveis pelo abandono, não estamos aqui culpando o atual Governo ou os que precederam, mas 
queremos dizer que o estado como Pessoa Jurídica é quem detém poderes de decisão. Possui o Estado órgãos 
permanentemente responsáveis pelo zelo e guarda do Patrimônio Histórico e Cultural, e deveria proceder 
levantamento e conseqüente solução para cada caso. Denunciamos porque a História não pode ser esquecida 
da memória do nosso povo” . (http://www.ipahb.com.br/denuncia.htm, consultas em 10/07/01 e 29/03/02). 
359 Cerca de 45 obras sobre a Baixada são citadas, distribuídas entre viajantes, pioneiros na historiografia local 
e atuais historiadores e “memorialistas”. Não há qualquer referência aos trabalhos da sub-rede 2. 
360 Imagens de monumentos regionais (todos marcos históricos referentes ao período de “opulência”  da 
Baixada Fluminense, como, por exemplo, a Fazenda São Bernardino e a Igreja de Nossa Senhora da Piedade 
do Inhomirim) e a Carta de Meriti, de novembro de 1998, dirigida aos prefeitos da Baixada Fluminense, 



“Projetos” , “Opinião” , “Livro de Visitas” , “Envie um e-mail”361 e “ Informações Gerais 

sobre a Baixada Fluminense” . No menu situado do lado direito da home, encontramos os 

seguintes links, compostos por artigos de autoria dos membros da sub-rede 1: 

“Generalidades” , “ Igrejas” , “Fazendas” , “Personalidades” , “Política” , “Economia” , 

“Saúde” , “Educação” , “Transporte” , “Cultura” , “Esporte e Lazer” , “Comunidade e 

Instituições”  e a “Carta Cultural da Baixada Fluminense” .362 

Na parte inferior da homepage, encontramos ainda banners363 convidando o leitor a 

se tornar um associado e a fazer suas pesquisas no Instituto, além de um mapa da região, 

onde é possível clicar em cada município e acionar páginas com informações sobre eles364 

(em artigos assinados pelos membros do IPAHB Gênesis e Guilherme, e por colaboradores 

como Rogério Torres, Cláudio de Oliveira – do Museu Histórico de Nilópolis –, Ney 

Alberto e Antonio Izaias da Costa Abreu – apresentado como juiz e historiador, ao assinar 

artigos sobre Paracambi e Japeri). 

Além dos cursos realizados, palestras também são proferidas constantemente pelos 

membros dos grupos, convidados por escolas, igrejas e associações, entre outros espaços de 

socialização da informação. Segundo Gênesis, os convites são constantes, sendo aceitos 

gratuitamente, sempre que há disponibilidade dos pesquisadores. 

Entre os produtos oferecidos pelo instituto, destacam-se os vídeos e a Revista 

Memória. Os primeiros são vendidos pelo preço de R$ 15,00, cada. Foram produzidos pelo 

IPAHB dois vídeos, que são recorrentemente exibidos em eventos (como em uma das 

reuniões da Comissão Consultiva do Patrimônio Histórico da Baixada, nomeada pelo 

governo do Estado, presenciada por mim), escolas, centros culturais etc. Em 2001, foi 

                                                                                                                                                                                          
manifestando o descontentamento com a falta de uma política preservacionista e indicando caminhos para o 
resgate da memória e da história da BF. 
361 Espaço de interatividade com o leitor, convidado, inclusive, a tornar-se um associado. Genêsis, 
responsável por responder aos e-mails enviados, não o faz diretamente pelo contato com a Internet, mas sim 
através de um sistema de recebimento de cópia do e-mail impresso e entrega da resposta datilografada para 
que esta seja digitada por um técnico na prefeitura. Por isso, a resposta, segundo ele me explicou, nem sempre 
é imediata.  
362 Carta produzida a partir da realização do encontro “Quem é quem no cenário cultural da Baixada 
Fluminense”, que será abordado com mais detalhes em outro momento. 
363 Banners são letreiros publicitários colocados em páginas virtuais, utilizados como estratégia de vendas na 
Internet. 
364 O mapa, seguido de uma tabela com dados, é composto pelos seguintes municípios: Belford Roxo, Duque 
de Caxias, Guapimirim, Itaguaí, Japeri, Magé, Mangaratiba, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, 
Queimados, São João de Meriti e Seropédica. 



produzido, dentro da Coleção Memória365, o vídeo Fragmentos da Memória Histórica da 

Baixada Fluminense, com 15’  de duração. A realização é do Instituto, com texto de Gênesis 

Torres e pesquisa de Gênesis, Guilherme, Ney e Rogério. Há agradecimentos especiais para 

o Secretário de Cultura de SJ, Leonardo de Carvalho. No segundo vídeo produzido pelo 

IPAHB, já em 2002, “De Trairaponga a Meriti – a construção de uma história” , com cerca 

de 30’  de duração, o enfoque recaiu sobre o município de SJ, dentro de uma proposta de se 

fazer um vídeo sobre cada município da Baixada. Direção, produção, roteiro e texto são 

assinados por Gênesis. Há uma participação especial de Guilherme, Ney e Rogério, que dão 

depoimentos durante a fita. No final, há um agradecimento ao prefeito Antônio de 

Carvalho. Embora a equipe de pesquisa seja a mesma, há nitidamente mudanças técnicas e 

também de conteúdo do primeiro vídeo para o outro. Em termos técnicos, o segundo vídeo 

exibe uma profissionalização evidente, com maior utilização de recursos gráficos, numa 

edição mais caprichada. Quanto às mudanças em termos de conteúdo, serão analisadas no 

próximo capítulo desta tese, quando buscarei comparar as diversas construções sobre a 

Baixada Fluminense, dentre as quais os vídeos produzidos. 

Já a revista Memória, que encontra-se no seu sétimo número, é vendida por R$ 3,00. 

Segundo o folder de divulgação do IPAHB, a proposta poderia ser resumida da seguinte 

forma: “Para divulgar os trabalhos de pesquisa, criamos a Revista Memória. De tiragem 

trimestral. A revista não tem a preocupação com a cronologia da história. É um espaço 

aberto para historiadores e pesquisadores divulgarem seus trabalhos dentro dos objetivos do 

Instituto”  (grifos meus). Além dos sete números já publicados, circularam também três 

separatas, nos anos de 1998 (“Tipos e Aspectos na História da Baixada Fluminense” ),366 

1999 (“Projeto Conhecendo Meriti – Roteiro para um passeio histórico’ ) e 2000 (“Roteiro 

Histórico de Duque de Caxias” ). Em geral, os artigos publicados na revista são escritos 

pelos membros do IPAHB ou componentes da sub-rede 1, com extensão para outros elos, 

                                                             
365 É interessante notar que, embora reneguem o rótulo de “memorialistas” , os pesquisadores do IPAHB 
tenham batizado exatamente como Memória sua coleção de vídeos e sua revista. 
366 O estudo da “ tipologia humana” marcou uma corrente da Geografia e das Ciências Sociais, especialmente 
nos anos 30, batizada de “geografia humana”  ou “antropogeografia”. Castro Faria indica a influência das 
tipologias na chamanda “geografia humana”, citando inclusive o trabalho de Alberto Lamego (ver elos 
“ memorialistas” ), O Homem e o Brejo, como um marco nesta área (pp.11-12). Quanto à antropogeografia, 
ver p. 13. Cf. FARIA, Luis de Castro. “A Antropologia no Brasil. Depoimento sem compromissos de um 
militante em recesso” . In: Antropologia. Espetáculo e Excelência. Rio de Janeiro, Ed. UFRJ, Tempo 
Brasileiro, 1993. 



não havendo, porém, contribuições de membros da sub-rede 2, mais ligada às 

universidades. O conteúdo desta revista, tanto em termos de texto quanto de imagens, 

também será objeto de análise detalhada no próximo capítulo, principalmente quando for 

pensada em comparação com o caderno de textos Hidras de Iguaçu, produzida pelo APPH-

CLIO em parceria com o Centro de Memória da FEUDUC, alocados na sub-rede 2. 

Embora seja um instituto autônomo, o IPAHB mantém um sistema de cooperação 

com alguns outros órgãos da Baixada: o Instituto Histórico e Geográfico de Nova Iguaçu, 

que cedeu, em regime de empréstimo, obras de seu acervo para serem abrigados em Meriti; 

o IAB – Instituto de Arqueologia Brasileiro, presidido por Ondemar Dias (a ser citado entre 

os elos prováveis), que cederia peças para as exposições no futuro Museu Histórico e 

Arqueológico de São João de Meriti; e o PINBA – Projeto de Integração da Baixada 

Fluminense, da UERJ, que vem promovendo encontros com produtores culturais da região 

e organizando as comemorações e eventos do Dia da Baixada, comemorado em 30 de abril. 

Sobre estes órgãos e as atividades aqui indicadas, trabalharei mais detalhadamente nas 

partes que se seguem neste capítulo. Duas outras cooperações institucionais inicialmente 

firmadas, mas atualmente estremecidas (por motivos que esclarecerei ao falar da rede 6, dos 

elos perdidos) foram com o Instituto Histórico e Geográfico de São João e a 

Superintendência Estadual da Baixada Fluminense. Além das alianças institucionais, várias 

outras são feitas com determinados agentes, de acordo com situações específicas, o que 

mais uma vez evidencia a idéia de uma rede sendo montada e desmontada de acordo com 

os contextos de inserção, que serão relatados no decorrer desta tese. 

Como projetos futuros, o IPAHB pretende: retomar seus cursos, principalmente o de 

formação dos jovens como guias e agentes de preservação histórica e ambiental; criar – em 

um espaço já reservado para isso na nova sede – o Museu de São João de Meriti, que seria 

iniciado nesta sala e depois conduzido para um espaço próprio (“Eu acho que dentro de uns 

mais, sei lá, talvez mais uns três ou quatro anos, eu começo a construção do museu da 

cidade” , afirma Gênesis), que não fosse só um espaço para a exibição de peças mas uma 

possibilidade de recriação da memória indígena, dos escravos, dos engenhos, com a 

reconstrução de uma aldeia, uma senzala etc.; a produção de vídeos sobre cada município 

da Baixada; dois projetos apresentados para a Comunidade Solidária, nos moldes dos já 

desenvolvidos anteriormente; dois projetos apresentados para a Petrobrás, um para realizar 



um concurso de vídeo sobre a Baixada (com premiação e distribuição da fita vencedora 

pelas escolas e espaços de cultura) e outro para conseguir financiamento para dez edições 

da revista Memória, que passaria a ter 32 páginas em vez das 16 atuais – o que, segundo 

Gênesis, significaria na prática a edição de 20 novos números da revista. 

 

4.2 – Charbel Chedier e o I nstituto Histór ico de São João de Meriti 

 

Charbel Chedier , 37 anos, nascido e residente em Meriti, é, em uma auto 

definição, um “historiador”  da Baixada.367 Para outros, por não ser formado em História e 

por ter uma baixa produção textual, a classificação que melhor lhe adequaria seria o de 

“colecionador” . É o fundador e atual presidente do I nstituto Histór ico e Geográfico de 

São João de Meriti, que funciona no centro do município (na rua Assia Tanus Bedran), em 

um imóvel pertencente à familiar Chedier, uma das mais tradicionais da cidade (seu pai e 

seu tio foram advogados renomados em SJ, bem como outro ramo familiar é conhecido por 

suas atividades ligados ao comércio local).  

Charbel foi meu primeiro contato com a “história”  da Baixada quando exerci a 

função de repórter, no início da década de 90. Foi ele quem tomou a iniciativa de procurar o 

jornal, ligando para a redação e anunciando a criação do Instituto Histórico. Depois ele se 

tornou, de certa forma, minha “ fonte oficial”  para levantar a história da região, fato que, 

obviamente, agradou a ele e desagradou a outros, tendo sido parte da motivação para o 

envio do abaixo-assinado sobre o qual comentei no capítulo inicial desta tese. 

O interesse de Charbel pela história, de uma forma geral, é resultado de uma 

influência familiar. Sua avó, uma imigrante libanesa, foi sua principal incentivadora e fonte 

de inspiração. Para ele, a preocupação de sua avó em transmitir, oralmente, os relatos 

familiares, para não deixar a tradição morrer, se transformou em sua “missão” : reconstruir, 

através de arquivos das diversas famílias meritienses, a história do município e da região. A 

partir de seus contatos familiares e, segundo Charbel, graças à influência de seu sobrenome, 

muitos moradores de SJ confiaram a ele seus arquivos pessoais, principalmente fotografias. 

                                                             
367 Em matéria do jornal A Dica, de São João de Meriti, edição de 19/08/1992, ele é apresentado como 
“historiador” , em matéria sobre o “presente e o passado” do município. 



Nascia ali sua coleção (que hoje forma parte do acervo do Instituto Histórico) e também o 

que para ele é a sua razão de viver. 

“A história para mim é uma coisa muito essencial, ela 

faz parte do meu ser, sabe? Da minha continuidade de vida, 

até de uma sobrevivência. Então, eu não vou acabar, né? Eu 

nunca vou esmorecer, sabe? Eu vou continuar (...). Eu 

acredito que nós possamos estabelecer a verdade histórica, 

entendeu? Eu não vou parar, eu vou continuar” .368 (Charbel 

Chedier, grifos meus) 

Impossível não perceber, no decorrer do campo, como a relação desses 

pesquisadores com a produção da história e da memória da região reflete-se também como 

uma questão de “vaidade pessoal”  e prestígio.369 No caso de Charbel, ele considera que os 

demais historiadores sejam seus “ fãs” . Como ele mesmo diz: “Eles são meus fãs. Eu sou 

mais novo mas mentalmente eu tenho muita idade. Mais de dez mil anos. Eu gosto, sou o 

melhor memorialista, o melhor pesquisador, eu consigo gravar na mente, sabe? Eu tenho 

uma memória excepcional” . Também é significativo perceber que um termo correntemente 

utilizado como acusação, no caso a categoria “memorialista” , aparece nesta fala carregada 

de orgulho e sentimentos positivos, sendo que ele se considera, em uma escala, o “melhor 

memorialista” . 

O Instituto Histórico fundado por ele no início dos anos 90 possui, hoje, um acervo 

de cerca de 9.000 fotografias (sendo 4.000 originais, em preto e branco, e as demais cópias 

extraídas de jornais, revistas etc) e uma biblioteca com 900 títulos, a maior parte com 

referências sobre a “Baixada Fluminense” . Compõem o acervo ainda pinturas, cerâmicas, 

peças de mobiliário e documentos diversos. Parte das verbas para a manutenção do Instituto 

saem de recursos do próprio Charbel e de um quadro de cerca de 80 associados, que 

contribuem com taxas mensais de R$10,00 ou R$20,00. Não há apoio financeiro do poder 

público. O Instituto, em suas fases de maior atividade, promoveu exposições, palestras e 

                                                             
368 Nesta fala, podemos perceber o papel da “ tradição familiar”  na construção mais ampla das identidades, ou 
seja, perceber a “memória familiar” como fluxo. 
369 Muitos dos entrevistados citam a palavra “vaidade” para expressar o que motivaria parte dos conflitos 
entre os pesquisadores na região. Sobre a questão da “vaidade” e do prestígio, ver capítulo 7. 



outros eventos.370 Logo após sua fundação, lançou duas obras dentro da Série Visual, a 

partir de um projeto de dois de seus membros fundadores, Guilherme Peres e Armando 

Valente: Memória Histórica de São João de Meriti – fotografias e Memória Histórica da 

Baixada Fluminense – fotografias.  

 Além de Charbel, Gênesis Torres também desempenhou papel de destaque na 

fundação do Instituto, sendo vice-presidente na composição original da diretoria do órgão. 

No entanto, tal ligação acabou sendo rompida por algumas divergências dos dois 

pesquisadores e, principalmente, após a criação do IPAHB. Da formação original da 

diretoria do Instituto, destacam-se ainda os nomes de Guilherme Peres e Armando Valente 

(sobre este, falarei com mais destaque no item referente aos elos perdidos). 

Do período em que trabalhei como repórter ao meu reencontro com Charbel, já em 

meados de 2000, muitas mudanças marcaram o papel exercido por Charbel dentro da sub-

rede 1 e do próprio Instituto Histórico dentro de São João. Este encontra-se, atualmente, em 

um quadro de acentuado abandono. O acervo encontra-se desarrumado, não há nenhum 

sistema de catalogação ou armazenamento dos livros, textos, fotos e outros documentos 

históricos. Sem funcionários, o Instituto permanece quase todo o tempo fechado, sendo 

aberto somente quando o próprio Charbel se dispõe a fazê-lo. As condições de limpeza não 

são as mais adequadas para o arquivo do material e mesmo para receber visitantes. São 

raros os eventos, mesmo externos, promovidos pelo Instituto, que claramente perdeu 

prestígio com o surgimento do IPAHB, deixando de ser referência para consultas e mesmo 

como indicativo de um trabalho pioneiro de formação de um acervo histórico para a região. 

Durante as entrevistas, quando solicitados a citarem outros agentes e agências que 

trabalham com história e memória na região, poucos espontaneamente citaram o Instituto 

Histórico de SJ. As poucas referências a Charbel, inclusive, foram em sua maioria 

marcadas por críticas, ao seu despreparo em lidar com “um acervo precioso” , pelo fato dele 

lidar com o Instituto como se este fosse uma propriedade privada, pela dificuldade de 

acesso ao material ali guardado e mesmo por indagações acerca de sua capacidade para 

lidar com tamanha responsabilidade. O declínio do Instituto é acompanhado, sem dúvida, 

por uma perda de prestígio do próprio Charbel, que aos poucos vai sendo isolado pelos 

                                                             
370 Como a exposição “ Imagens do Tempo”, realizada no mês de agosto de 1992, no SESC de São João de 
Meriti, em comemoração ao “aniversário da Emancipação Política e Administrativa do Município”. 



demais membros da sub-rede 1. Assim, ele não foi convidado a fazer parte da Comissão 

Consultiva criada pela Superintendência de Cultura da Baixada (sobre a qual falarei 

adiante), como também não esteve presente nos eventos temáticos sobre história e memória 

que presenciei e praticamente não foi citado pelos demais membros, quando indagados 

acerca de outros agentes locais para serem consultados por mim. 

Um exemplo claro desta perda de prestígio pode ser percebida ao analisar-se o 

expediente da revista Memória, do IPAHB. No seus números (do primeiro ao quinto), 

Charbel Chedier aparece citado como membro do Conselho Editorial da revista. A partir do 

número 6, de 1999, seu nome é retirado dos créditos da revista. Mas, no entanto, embora 

ele não seja citado pelos componentes do IPAHB como sendo membro desse instituto, 

Charbel se refere a si próprio como se pertencesse a ele.371 Segundo ele, o que explica o 

declínio do Instituto Histórico que preside não é algum problema em sua própria atuação, 

mas a falta de apoio do poder público.  

Apesar de situados no mesmo município, o Instituto Histórico e Geográfico e o 

IPAHB travam claramente uma disputa. O primeiro, que se encontra em processo de 

decadência, não parece disposto a ceder seu acervo para o novo concorrente. Em uma das 

minhas visitas ao Instituto Histórico, em que Charbel não pode receber-me por ter um 

compromisso, acabei tendo uma breve conversa com seu pai, Cláudio Chedier, sobre as 

condições do Instituto. Nas palavras de seu pai, Charbel estava sofrendo grandes pressões, 

porque “a prefeitura estava querendo tomar-lhe o acervo” . E ele estaria temeroso em ceder 

suas fotografias e livros por não confiar na continuidade de um trabalho ligado às esferas 

políticas, tão freqüentemente inconstantes. Mas para além dos temores em relação ao 

acervo, de certa forma o que parece em jogo é mais o controle simbólico da “memória 

local”  do que o controle material desta mesma memória – embora, obviamente, as duas se 

interpenetrem. Os principais agentes dos dois institutos – Charbel e Gênesis – são o centro 

desta disputa. Assim, se por um lado há uma recusa do Instituto Histórico em ceder seu 

acervo para o IPAHB, este, por sua vez, vem esvaziando de maneira clara o trabalho já 

realizado por aquele. No entanto, apesar dos confl itos, há entre ambos um reconhecimento 

                                                             
371 Em suas palavras, ao listar os membros do IPAHB, depois de ter citado Ney Alberto, Gênesis Torres, 
Guilherme Peres, Armando Valente e Rogério Torres: “(...) também Charbel Chedier, eu, que embora não 
esteja participando totalmente, ajudei com informações precisas, né? E textos, e algumas fotografias” . 



acerca do papel exercido pelo rival, não implicando, portanto, em um silêncio acerca do 

trabalho alheio (o que não acontecerá, entretanto, quanto à ação dos agentes da sub-rede 2). 

Também em relação a outros institutos históricos da região – como o de Nova 

Iguaçu e o de Caxias – ou o Museu Histórico de Nilópolis, a relação é ambígua. Ao mesmo 

tempo que reconhece o trabalho realizado nestes locais, Charbel não busca empreender uma 

parceria com eles, por considerá-los “muito centralizadores” (mesma acusação, no entanto, 

que lhe é feita de forma generalizada) e, no caso de Nova Iguaçu, “muito bairrista” . Ainda 

assim, Charbel sonha em criar um “centro de memória”  capaz de aglutinar toda a produção 

memorialística sobre a “Baixada Fluminense” , sendo ele mesmo, obviamente, o centro de 

referência. 

“Seria muito importante juntar todas, é, eu já pensei 

nisso, sabe? Criar um centro de referência, um banco de 

dados. Um centro de memórias, sabe? Memória geral, um 

centro de memória oral, de memória fotográfica. Um banco 

de dados, sabe? Uma coisa sistemática de toda a Baixada, 

dividida pelos municípios. (...) Com essas pessoas que 

trabalham, cada um no seu município (...). As pessoas que 

têm documentos poderiam se juntar a mim (...) Isso aí cria 

uma coisa mais abrangente, iria ser um público muito mais 

interessante” . (Charbel Chedier, grifos meus) 

Apesar de não ter ainda lançado nenhum livro sobre a história da Baixada, Charbel 

vem se dedicando, há alguns anos, a produzir dois trabalhos para serem editados o mais 

brevemente possível: um sobre leis, artigos, decretos, emendas, enfim, um “cronológico 

legislativo”  sobre o município, procurando perceber como isso foi importante para as 

transformações históricas; e o segundo explicando o porquê dos nomes das ruas em São 

João de Meriti, ajudando a preservar a memória da cidade e também a impedir que as 

constantes mudanças nessas nomenclaturas acabem com a tradição, pois, segundo ele, “o 

nome de muitas ruas aqui são de famílias que fazem parte a nível de Brasil. Então, é 

importante você estabelecer, você estar salvaguardando a rua, não pode mudar” . Como 

veremos adiante, esta posição “ tradicionalista’  é peça de acusação de oposicionistas à sub-

rede 1, por perceberem nela uma submissão às elites econômicas e políticas da região. 



 

4.3 – Ney Alberto e Instituto Histór ico de Nova Iguaçu 

 

Formado em História pela Gama Filho, o pesquisador Ney Alberto de Bar ros, 61 

anos, nascido e criado em Nova Iguaçu, é tido, por simpatizantes e opositores, como a 

“memória viva da Baixada” . Para muitos, é o herdeiro direto do legado dos memorialistas 

pioneiros, até por ser sobrinho de Ruy Afrânio Peixoto (falecido no início do ano de 2002 e 

considerado por muitos o último dos representantes da segunda geração da “ linhagem”  de 

memorialistas, como descreverei adiante, ao falar dos elos “ memorialistas” ). Ney Alberto é 

hoje o guardião da maior parte do acervo do Instituto Histór ico e Geográfico de Nova 

Iguaçu,372 que seria composto por livros, mapas, documentos e fotografias, entre outros. 

Tal acervo estaria espalhado hoje por quatro locais: a) parte estaria na própria casa do Ney, 

como alguns livros e documentos mais frágeis;373 b) parte estaria em uma sala no sub-solo 

da prefeitura de Nova Iguaçu, da qual Ney Alberto é funcionário (com expediente de 

segunda à sexta-feira, de 10h às 17h). Nesta sala, cedida desde 1997, estão localizados os 

mapas antigos, plantas e cópias de alguns documentos originais; c) uma outra parte do 

acervo, composta pelos documentos mais raros, está desde 1992 em uma sala na UNIG, da 

qual Ney Alberto também é funcionário; d) finalmente, através de um regime de 

cooperação, os livros do Instituto Histórico de Nova Iguaçu estão cedidos para a Biblioteca 

do IPAHB, onde há a disponibilidade de espaço para seu armazenamento e onde, também, 

poderão ser consultados com mais facilidade pelos interessados.374 

Antes dessa pulverização, o Instituto passou por diversas etapas desde a sua 

fundação por volta de 1962. Entre seus fundadores, estão os nomes do próprio Ney, em um 

                                                             
372 Um quinhão estaria ainda sob a guarda de Ruy Afrânio, com quem, segundo comentários, Ney haveria se 
desentendido em um determinado momento, o que levou ao afastamento dos dois. Infelizmente, essa 
informação não pode ser checada, pois Ney Alberto não quis comentar o tema e não foi possível entrevistar 
Ruy Afrânio Peixoto, que vinha de um longo período de debilitação física, já doente por ocasião da realização 
de minha pesquisa de campo. 
373 Alguns afirmam que parte estaria no Colégio Leopoldo, de propriedade da família de Ney. Mas este, 
durante sua entrevista, não confirmou essa informação ao indicar a distribuição espacial do acervo. 
374 Em sua primeira entrevista formal, realizada em 1999, Gênesis Torres explicou que Ney Alberto seria 
também funcionário da prefeitura de São João de Meriti, para trabalhar na composição do IPAHB. No 
entanto, na segunda entrevista formal, realizada em 2002 Gênesis contradisse essa afirmação, declarando que 
somente ele e Guilherme Peres seriam funcionários contratados do IPAHB, sendo os demais membros 
colaboradores. 



segundo momento, e dos “consagrados”  Ruy Afrânio Peixoto e Waldick Pereira, entre 

outros. Até 1975, o acervo esteve hospedado no Colégio Leopoldo, pertencente à família de 

Ruy Afrânio e Ney Alberto. Em 1975, passou a ser um anexo da Secretaria Municipal de 

Cultura, indo, logo a seguir, para uma sala próxima à Câmara municipal de Nova Iguaçu. 

Em 1979, voltou para o Colégio Leopoldo, sendo na década de 80, por problemas de 

espaço, transferido para a casa de Ney, que passou então a ser um “depositário”  do acervo, 

até que resolveu distribui-lo pelos locais acima citados. O sonho de Ney Alberto é 

conseguir um espaço amplo, capaz de aglutinar novamente o acervo espalhado. Este, 

inclusive, é um projeto partilhado por outros elos da rede (como Antonio Lacerda, Nielson 

Rosa e Jeane Oliveira, de quem falarei adiante), que pretendem retomar o projeto do 

Instituto Histórico, com outra roupagem. 

Ney Alberto, assim como Gênesis Torres e Charbel Chedier, não publicou nenhum 

livro sobre a história da “Baixada Fluminense” , tendo porém uma produção intensa em 

jornais e periódicos, onde assina colunas e publica artigos sobre o tema. Há mais de dez 

anos, ele assina, por exemplo, a coluna “Ney Alberto” , no Correio da Lavoura, jornal de 

Nova Iguaçu. Lá, escreve sobre história da região, a partir de suas próprias lembranças ou 

de relatos feito por leitores, que lhe escrevem constantemente para contar suas experiências 

na BF. Além disso, o epípeto de “memória viva”  lhe é imputado por sua intensa 

participação em eventos públicos, como palestras e congressos, para os quais é convidado a 

falar sobre a região.  

Sua relação com a história local iniciou-se, segundo ele, ainda quando adolescente, 

através de seus acampamentos na Serra do Tinguá. O desbravamento das belezas naturais e 

históricas da região, especialmente seu contato com o Porto da Estrela, foram suscitando 

seu desejo de recuperar um pouco da memória regional. Este “escavamento”  das “heranças 

perdidas de um passado glorioso”  na BF levaram-no também a fazer um curso de 

Arqueologia, em 1965, promovido pelo Museu Nacional.  

Se por um lado Ney Alberto é referência quase unânime quando se busca levantar 

quem são os agentes principais de atuação na área da história da Baixada, seu nome é, ao 

mesmo tempo, um dos que mais motivam comentários polêmicos. Para muitos, Ney é um 

“centralizador” , por não disponibilizar de fato o acervo do Instituto, usando-o como “se 



fosse um acervo particular” . Essa crítica, feita de maneira generalizada aos “memorialistas” 

(importante observar que por seus opositores e também entre os próprios membros da sub-

rede 1), adquire tons mais fortes quando referidas ao trabalho de Ney Alberto. Este, por sua 

vez, não concorda com o teor das acusações e afirma que o acervo do Instituto está 

disponível para quem necessitar consultá-lo, mas, por não dispor ainda de um espaço físico 

adequado para armazená-lo nem de um funcionário para ajudar na manutenção do trabalho, 

não tem como colocá-lo disponível para visitação pública. Assim, parte considerável do 

acervo, para ser consultada, tem de ser solicitada ao presidente do Instituto previamente, 

para que ele possa colocá-lo à disposição. Para muitos, este é um mecanismo de controle 

sobre as fontes e, principalmente, uma estratégia de consolidação de um status pela 

“propriedade de um determinado saber” .  

 

4.4 – Cláudio de Oliveira e o Museu Histór ico de Nilópolis 

 

Aos 75 anos, Cláudio de Oliveira é um exemplo de perseverança. Idealizador e 

fundador do Museu Histór ico de Nilópolis – originado do antigo Centro de Memória e 

Documentação do município -, até hoje Seu Cláudio, como é conhecido, preside as duas 

instituições e é responsável por mantê-las funcionando, com verba própria, no conjunto 

arquitetônico que cerca a capela de São Mateus, hoje patrimônio tombado por Lei 

municipal (efetivada durante a gestão de Marcus Monteiro, outro “memorialista”  de 

Nilópolis, como Secretário Municipal de Cultura. Sobre Marcus, falarei adiante). 

O Museu Histórico é aberto de segunda à sexta-feira, de 8 às 17h. Nele trabalha uma 

funcionária, Dona Neuza, encarregada da limpeza e manutenção do espaço, mas também 

responsável por receber os visitantes na ausência do presidente, embora, normalmente, seu 

Cláudio encontre-se no local. O salário da funcionária, bem como as demais despesas – 

água, luz, material de limpeza, telefone e outros -, são pagos por Cláudio de Oliveira com 

proventos pessoais, já que não há nenhum apoio oficial para a instituição. Segundo Cláudio, 

esse seria um fator distintivo entre o Museu e o IPAHB, que recebe apoio governamental 

para seu funcionamento. Cláudio cita o exemplo da taxa de IPTU, por exemplo, da qual não 

conseguia obter isenção de pagamento (o que só foi obtido há dois anos, depois"da Capela 



São Mateus ter sido tombada historicamente), embora ele mesmo já tenha recebido uma 

condecoração municipal em reconhecimento aos serviços prestados por ele e pelo Museu à 

manutenção da memória de Nilópolis. Na comparação com o IPAHB, exatamente pela falta 

de apoio da prefeitura, seu Cláudio vê seu Museu em desvantagem, como, por exemplo, na 

criação de produtos, como a revista Memória editada pelo Instituto de São João, que teria 

sido baseada em uma outra editada por ele, Raízes, que chegou a ter 12 edições, mas teve 

de ser interrompida por falta de recursos para bancá-la. 

O Museu está abrigado em um prédio de dois andares localizado ao lado da Capela 

São Mateus. No térreo, duas salas: na primeira e maior, estão localizados um auditório 

(com televisão, vídeo e cerca de 40 cadeiras), mesas de trabalho para o presidente e sua 

funcionária, uma série de quadros representando paisagens e monumentos locais e algumas 

estantes compondo uma pequena biblioteca. Na entrada, um busto do Deputado Lucas de 

Andrade Figueira, com a legenda “emancipador de Nilópolis” . Na sala contígua, 

encontramos mesas que exibem peças referentes a diversos períodos históricos da vida na 

Baixada, alguns relacionados à cultura indígena e à escravidão, mas a maior parte voltada 

para retratar o cotidiano das famílias “ tradicionais”  da região. Assim, encontramos quadros, 

peças de mobiliário e peças de uso doméstico (como ferros de passar, chuveiros, bacias 

etc). 

No segundo andar do Museu, um amplo salão é ocupado por diversos painéis com 

fotografias, a maior parte de autoridades e solenidades públicas da cidade, além de mapas e 

plantas da cidade. Os painéis são móveis, sendo levados, em geral, para exposições em 

escolas e outros locais públicos. Neste andar, existem outras salas ainda em acabamento, 

bem como uma área descoberta que, segundo Cláudio de Oliveira, deverá virar um outro 

salão nas obras de expansão do Museu. Tais obras são custeadas, em geral, com recursos do 

próprio Cláudio e principalmente com apoio da comunidade que, através de rifas, bingos, 

sorteios e mesmo doações, contribui para a existência do espaço. 

Seu Cláudio não é historiador por formação, e sim bacharel em Direito, tendo sido 

funcionário da Secretaria de Finanças do Estado do Rio de Janeiro, por onde se aposentou, 

e também professor. A paixão pela história local é explicitada em várias de suas falas e 

nasceu, segundo ele, de sua experiência como funcionário da Biblioteca Nacional, quando, 



no contato cotidiano com os livros, desenvolveu-se sua paixão bibliográfica e seu 

conseqüente interesse pelo conhecimento  A posição de destaque conferida por sua atuação 

como presidente do Museu Histórico é um fator nítido de prestígio na sociedade local, 

fazendo com que ele seja convidado a participar dos mais diversos eventos (palestras, 

exposições etc), para falar sobre a história da Baixada, além de ter recebido diversas 

homenagens públicas por sua atuação. Explicitamente orgulhoso, ele se apresenta como 

membro “da Academia Nipolitana de Letras, da Arcádia de Letras e Artes de Nova Iguaçu 

e da Academia de Letras e Artes de São João de Meriti”  e ainda como “Diretor do 

Patrimônio Histórico e o Museu Histórico de Nilópolis” , tendo fundado e sendo o 

presidente da “Fundação Padre Mateus, que mantém a tricentenária Capela de São Mateus e 

o Centro de Memória e Dados de Nilópolis” , tendo ainda “várias menções honrosas não só 

da Prefeitura, como da Câmara de Vereadores, do Rotary Club, do Lions Club” , entre 

outras titulações.375 Sua fala acerca de sua trajetória é explícita quanto ao destaque que sua 

preocupação com a história lhe confere: 

“Eu era funcionário da Biblioteca Nacional como 

bibliotecário e como bibliotecário a gente começa a manusear 

o livro e começa a se apaixonar pelo livro, (...) e daí por 

diante eu comecei a montar um acervo de livros. Hoje eu 

tenho na minha casa uma biblioteca de cerca de oito mil 

volumes, cerca de oitocentos só ligados à História do Brasil e 

da Baixada Fluminense. Então daí por diante eu despertei, 

porque muita gente gosta de futebol, gosta de escola de 

samba, eu me apaixonei por literatura, gosto de ler, gosto de 

escrever, escrevo muito, inclusive, a propósito sou membro de 

quatro academias da Baixada Fluminense. Sou membro da 

Academia Nilopolitana de Letras, da Arcádia de Letras de 

Nova Iguaçu, da Academia de São João de Meriti, e agora da 

Academia de Letras e Artes de Mesquita e fui convidado a 

fazer parte da Academia de Queimados (...). Hoje, com 

setenta e cinco anos, participo de todas as atividades, 

                                                             
375 Referências expostas na apresentação biográfica do livreto Nilópolis, uma Feliz Cidade, de autoria de 



participo de todas as lutas, vou a palestras, dou palestras nas 

escolas, distribuo a história de Nilópolis gratuitamente em 

todas as escolas.”  (Cláudio de Oliveira) 

Autor do livro Nilópolis, uma Feliz Cidade (na verdade, uma reunião de alguns 

textos do autor, misturados com fotografias, matérias da imprensa, uma biografia sobre o 

próprio Cláudio e uma apresentação do Museu Histórico de Nilópolis), Cláudio é também 

produtor do vídeo “Nilópolis de ontem e hoje” , um “documentário”  de 2000, com 1h e 30’  

de duração, sendo vendido a R$ 15,00.376  

O Museu é visitado regularmente por alunos das escolas da região. Cheguei a 

acompanhar uma dessas visitas em uma de minhas idas a Nilópolis, mas, nesse dia, não 

pude conferir a performance de Cláudio de Oliveira como guia, pois este não pôde estar 

presente. Na ocasião, a recepção por parte da funcionária foi mais administrativa, ou seja, 

ela não acompanhou os visitantes para esclarecer as dúvidas que foram surgindo, mas 

somente para apresentar fisicamente o espaço. Assim, as perguntas dos alunos eram 

respondidas pelos professores, que não demonstravam, ao menos aparentemente, um 

domínio mínimo sobre a história local. Para aumentar a eficácia das visitas – permitindo 

que os alunos de fato sejam informados acerca da história da Baixada – Seu Cláudio tem 

exibido o vídeo acima descrito, como complemento ao processo de visitação. De certa 

forma, pelo que pude observar, a falta de organização metodológica do espaço também 

prejudica a compreensão do público.  

Apesar do reconhecimento de seus pares quanto ao seu empenho pela preservação 

da memória local, o trabalho de Cláudio Oliveira é objeto de inúmeras críticas, 

especialmente entre os membros da própria sub-rede 1. Alguns minimizam a atuação do 

Museu Histórico, pela falta de método na exibição do acervo, o que impede que o espaço 

seja levado “muito a sério” . Além disso, como já expliquei anteriormente, há uma certa 

tendência generalizada, entre os produtores de história e memória na Baixada, de não 

prestarem muita atenção aos municípios não pertencentes ao principal quadrilátero - Nova 

Iguaçu, Caxias, São João e Nilópolis - e, mesmo dentro deste, projetarem os olhares para os 

                                                                                                                                                                                          
Cláudio de Oliveira, editado pela Fundação Padre Mateus, Nilópolis, 2001. 
376 Sobre o conteúdo deste vídeo, assim como dos demais produzidos pelos agentes citados, falarei no capítulo 
7. 



três primeiros, deixando Nilópolis em uma posição mais periférica. Isso se reflete, 

nitidamente, em um certo esquecimento sobre o papel exercido pelo Museu Histórico, 

pouco citado pelos demais e quando citado, sendo objeto de admiração em termos de 

reconhecimento do empenho pessoal do seu presidente mas fundamentalmente sendo objeto 

de reprovação e até de ridicularização pela sua precariedade. 

Mas outras críticas se colocam. Para muitos, Cláudio também “controla o acesso ao 

acervo” . Sobre este ponto, é importante observar o fato de que, dentro do espaço 

bibliográfico disponível no Museu Histórico (são duas estantes, com cerca de 200 livros),  

não há praticamente títulos sobre a “Baixada Fluminense”  – a maior parte dos títulos são 

livros didáticos ou ligados ao Direito. No entanto, Cláudio de Oliveira se autodenomina 

possuidor de um acervo bibliográfico sobre a região composto por 800 volumes, posição 

reconhecida por seus pares. Tais livros, no entanto, estão guardados na sua residência 

particular, não estando disponíveis no Museu, juntamente com a coleção de cerca de mil 

documentos históricos sobre a região. Para seus críticos, isso exemplifica sua postura 

“controladora” . Segundo Cláudio, alguns componentes do acervo permanecem em sua casa 

por questões de segurança, pois são obras de maior valor histórico, que devem ser 

consultadas de maneira mais seletiva, principalmente se considerar-se o número de 

estudantes que visitam o local, levados em excursão pelos colégios locais. Assim, Cláudio 

assegura que serão feitas obras para criar as condições adequadas para que o acervo seja 

transferido para o Museu. De qualquer forma, apesar de alvo de críticas acerca de uma 

possível postura “controladora” , Seu Cláudio também critica seus pares – especialmente o 

Instituto Histórico de Nova Iguaçu e alguns memorialistas, como Ney Alberto e Marcus 

Monteiro – pelo mesmo motivo. 

 

4.5 – Marcus Monteiro e a Comissão Consultiva do Patr imônio da Baixada 

Fluminense  

 

O também advogado Marcus Antonio Monteiro Nogueira, de 39 anos, é natural 

de Nilópolis, onde reside. Reconhecido por muitos como um bibliófilo (segundo Guilherme 

Peres, que já realizou alguns trabalhos de pesquisa na biblioteca de Marcus, “ele tem um 



dos maiores acervos talvez do Brasil, com cerca de 24 mil livros” ), ele é descendente de 

uma família tradicional da região – segundo ele mesmo frisou durante nossa entrevista, ele 

seria “neto de barão”– o que fez nascer sua paixão pela história local, pois sempre se 

interessou pela tradição, pelo patrimônio e pela genealogia de sua família. Sua atuação nas 

áreas histórica e cultural começou de forma diletante, como uma paixão, e posteriormente 

se converteu em ação política direta, através dos cargos públicos que ele vem ocupando.  

Apesar de ter se iniciado nas pesquisas por uma vocação pessoal, Marcus acabou 

participando do movimento criado, nos inícios dos anos 80, para reerguer o Centro de 

Memória de Nilópolis, que já existia mas estava abandonado. As reuniões para planejar as 

ações deste Centro eram realizadas no pub de sua propriedade, segundo ele, o único pub da 

Baixada, um “pub tropical” . Do grupo inicial – ao qual Cláudio de Oliveira, segundo 

Marcus, só veio a se juntar posteriormente, apesar de hoje ser o principal responsável pelo 

Centro -, formado por apaixonados por história mas não por historiadores profissionais, 

somente Marcus deu continuidade aos trabalhos na área. O Centro de Memória foi então 

reerguido, com acervo principalmente de Cláudio.  

No final da década de 90, Marcus assumiu o cargo de Secretário de Cultura de 

Nilópolis. Nesta função, realizou uma série de projetos, entre eles a criação de uma escola 

de dança e outra de capoeira. Além disso, lançou, neste período, o livro Visitas Pastorais 

na Baixada Fluminense feitas pelo Monsenhor Pizarro no ano de 1794.377 O maior 

destaque de suas iniciativas, segundo ele mesmo, foi a realização de uma série de 

tombamentos patrimoniais pelo município, conseguidos através da criação de uma 

legislação específica. 

“Nesse período nós criamos a primeira legislação de 

tombamento, de preservação, de resgate do patrimônio 

histórico de toda região. Nenhum outro município tem uma 

legislação própria de tombamento, só Nilópolis, de toda 

Baixada Fluminense. Nós criamos a legislação e tombamos os 

                                                             
377 O livro, lançado em abril de 2000, foi financiado pela prefeitura de Nilópolis quando Marcus Monteiro era 
Secretário de Cultura, como fica bem evidente nos dizeres contidos em seu frontispício, com destaque para o 
nome do prefeito e para o de Marcus como Secretário. É importante observar que a figura de Monsenhor 
Pizarro (ver item elos “ memorialistas” ) exerce um fascínio sobre muitos dos agentes entrevistados. 



principais bens patrimoniais do ponto de vista arquitetônico 

da cidade de Nilópolis” . (Marcus Monteiro, grifos meus) 

Assim, graças a essa legislação, foram tombados os seguintes bens: a Igreja de 

Nossa Senhora da Conceição, a Capela de São Mateus, a Igreja de São Sebastião, a 

Sinagoga Israelita de Nilópolis,378 o “casarão do Doutor Queiroz Lopes” 379 e a loja 

maçônica União de Iguassu. Através do Decreto nº 2.428, de 28 de julho de 1999, 

“constitui-se patrimônio histórico e artístico o conjunto dos bens móveis e imóveis cuja 

conservação seja de interesse público, por sua vinculação a fatos memoráveis da história ou 

por seu valor arqueológico, etnográfico, bibliográfico ou artístico” .380 O tombamento 

impede a destruição e mesmo a modificação arquitetônica do bem tomado, sem autorização 

da prefeitura, que deverá inspecionar, através de sua Divisão de Patrimônio Histórico e 

Artístico da secretaria de Cultura, se a lei está sendo respeitada. Exatamente por 

desempenhar o papel de Diretor do Patrimônio Histórico de Nilópolis, Cláudio de Oliveira, 

ao comentar o tombamento dos bens listados, se coloca como autor principal deste 

processo. Da mesma forma, Marcus Monteiro se outorga o mesmo papel. 

Independentemente do mérito pela paternidade da lei de tombamento, foi sem 

dúvida a visibilidade obtida pela trajetória de Marcus frente à Secretaria de Cultura que o 

projetou dentro da sub-rede 1 e lhe rendeu o convite para ocupar o cargo de 

Superintendente Estadual de Cultura da Baixada Fluminense, dentro do governo Anthony 

Garotinho. Portanto, em 2001, entre suas ações principais, destacam-se os projetos de 

“construção de três grandes centros de Integração Cultural (CIC), com estrutura de primeiro 

mundo e oferta cultural até então inédita na Baixada”  e “um amplo investimento na 

recuperação do patrimônio arquitetônico e histórico da região, tido por historiadores como 

um dos mais importantes de todo o Estado” .381 

                                                                                                                                                                                          
NOGUEIRA, Marcus Monteiro. Visitas Pastorais na Baixada Fluminense feitas pelo Monsenhor Pizarro no 
ano de 1794. Nilópolis, prefeitura Municipal de Nilópolis, 2000. 
378 No vídeo “Nilópolis de ontem e hoje”, Cláudio de Oliveira afirma que a sinagoga tombada vai ser 
restaurada para ser o Museu Judaico, “referência para o Recôncavo da Guanabara” . Segundo ele, para esta 
finalidade “ já há uma comissão na dependência de verbas vindas dos Estados Unidos” . 
379 No mesmo vídeo, ao comentar sobre o “casarão” , construído na década de 20, Cláudio de Oliveira afirma 
que “após a restauração, nele será instalado o Museu do Recôncavo da Guanabara” . 
380 OLIVEIRA, Cláudio, op. cit., p.19. 
381 Rio Cultural – Projetos de Mercado. Revista encartada no Jornal do Brasil, 22/06/2001, p. 20. 



Os CICs, ainda não transformados em prática, seriam instalados em Mesquita, Nova 

Iguaçu e Japeri, sendo compostos por “um palco reversível com equipamentos completos 

de iluminação e sonorização” , além de “bibliotecas, cafés e pequenas livrarias, destinadas à 

venda de publicação de artistas da região” .382 

Quanto ao “resgate do patrimônio histórico e cultural da região” , este seria feito a 

partir de diversas frentes de trabalho, dentro de um projeto batizado de “Redenção 

Cultural”  pela Secretária Helena Severo.383 Por indicação da Superintendência, foram 

tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Cultural (Iphan) os seguintes 

monumentos da Baixada: Fazenda São Bento, Igreja de Nossa Senhora do Pilar e Fazenda 

São Bernardino, que passarão por um amplo processo de reformas, segundo Marcus. A São 

Bernardino (um dos marcos mais citados pelos “memorialistas”  e historiadores na Baixada 

como símbolo de uma opulência perdida, já que o casarão da fazenda foi primeiramente 

abandonado e posteriormente destruído em um incêndio jamais explicado – para os 

pesquisadores locais, “criminoso” ) seria transformada em um grande “Centro de Referência 

Histórica, dotado de um arquivo e uma biblioteca, que será a primeira instituição do gênero 

na Baixada” .384 Nas palavras de Marcus: “nós seremos um centro de referência histórica 

para toda a região, na verdade seria a grande casa do historiador, do pesquisador da 

região” .385 

A Superintendência da Cultura da Baixada foi responsável por duas iniciativas 

fundamentais para a consolidação do atual contexto em que se está pensando e produzindo 

história e memória na “Baixada Fluminense” : a criação e nomeação pública da Comissão 

Consultiva do Patrimônio da Baixada Fluminense e a exposição “Devoção e Esquecimento 

                                                             
382 Idem, p.21. Para alguns agentes entrevistados, os CICs eram uma “megalomania” de Marcus, pois 
constituiam um projeto inviável para um espaço de tempo muito curto. Além disso, acabaram por dispersar a 
atenção da Comissão, atrapalhando aquilo que, segundo opiniões, seria o que caberia ser feito, no caso, o 
“Guia de fontes” . 
383 A idéia de que o projeto estaria associado a um novo momento na história da Baixada aparece por diversas 
vezes na edição da revista citada. Nas páginas 20 e 21, sob o cabeçalho “Projetos na Baixada” , tem-se matéria 
com o título “Partindo do zero” , o que indica claramente a concepção de que em termos culturais não existe 
nada feito na região. Além do mais, duas manchetes estampadas na capa apontam para visões bem diferentes 
quando se pensa a ação da Secretaria Estadual de Cultura na Lapa, centro do Rio de Janeiro, e na Baixada: 
“Lapa, mais viva do que nunca”  e “Centros de Cultura fazem renascer a Baixada Fluminense” . Grifos meus. 
384 Rio Cultural, op. cit., p.21 
385 Grifos meus. 



– Presença do Barroco na Baixada Fluminense” , realizada na Casa França-Brasil no fim de 

2001. 

A Comissão Consultiva foi nomeada no dia 21 de maio de 2001, através da 

Resolução SEC Nº 035, assinada por Helena Severo, então Secretária de Cultura do 

governo estadual. Formada por 23 pessoas, divididos entre representantes do governo e 

membros da sociedade civil, a Comissão englobava os seguintes municípios: Seropédica, 

Itaguaí, Nova Iguaçu, Nilópolis, São João de Meriti, Belford Roxo, Queimados, Japeri, 

Duque de Caxias, Paracambi, Magé e Mesquita.386 Os membros da Comissão tomaram 

posse em uma cerimônia nas ruínas da Fazenda São Bernardino, com a presença de mais de 

200 pessoas que foram prestigiar a solenidade.387 

Segundo Marcus, a idéia de formar a Comissão surgiu a partir do evento “Quem é 

quem na Cultura da Baixada” , promovido pelo governo do Estado, em parceria com o 

PINBA, da UERJ, e o IPAHB, em 2000.388 Neste evento, cerca de 70 produtores culturais, 

artistas, personalidades, pesquisadores e políticos, entre outros atores sociais da região, 

discutiram as políticas e a produção da cultura e da história na Baixada. Desse evento, saiu 

a “Carta Cultural da Baixada Fluminense” , em que os participantes expuseram as principais 

mazelas culturais da região e cobraram uma postura mais ativa das autoridades públicas. 

Nesta carta, assinada por Gênesis Torres, presidente do IPAHB, e Paulo Mainhard, diretor 

do PINBA, uma das sugestões apresentadas foi a de criar-se uma comissão para buscar 

soluções para os problemas culturais da Baixada (inspirada na experiência de fundação do 

próprio IPAHB, que originou-se de uma Comissão de Resgate da História, como já descrito 

neste capítulo). Também neste evento foi indicada a data de 30 de abril como sendo o “Dia 

                                                             
386 As representações geográficas acerca da “Baixada Fluminense”  já foram discutidas no capítulo 1. 
387 O evento foi destaque na matéria “Tomou posse a Comissão Consultiva do Patrimônio Histórico da 
Baixada” , do site Baixada-rio (http://www.baixada-rio.com.br/infocultural.htm), visitado em 13/08/2001. Nas 
matérias, foram entrevistados Marcus Monteiro e Gênesis Torres, cujas fotos ilustram a página, além de ter 
sido publicada a relação nominal da Comissão. A matéria traz ainda fotos cedidas pelo IPAHB, 
demonstrando, mais uma vez, a visibilidade que os agentes e agências da sub-rede 1 possuem nas mais 
diversas mídias. 
388 O evento foi realizado no dia 9 de dezembro de 2000, no campus da Faculdade de Educação da Baixada 
Fluminense/UERJ, em Duque de Caxias. Na Carta Cultural, são feitas diversas propostas, como reforma 
curricular no ensino da história da BF, recuperação do patrimônio histórico local, preservação ambiental, 
entre muitas outras. Ver anexo no fim dessa tese. Vale observar ainda que já havia sido feita, por agentes 
ligados à Comissão de Resgate da História (que viria a dar origem ao IPAHB), uma carta semelhante, embora 
mais sucinta, batizada de “Carta de Meriti” , de novembro de 1998, também disponível no site do IPAHB.  



da Baixada” , no qual, desde 2001, as diversas instituições estão realizando eventos públicos 

para realçar a cultura e a história da região.389 

Dentre os membros da Comissão, formada por voluntários que não são remunerados 

para esta função, encontram-se vários membros da sub-rede 1, como o próprio Marcus, 

Gênesis, Ney Alberto, Guilherme e Cláudio, e alguns atores sociais que interagem com esta 

rede: os articuladores Antonio Lacerda, Rogério Torres, Tânia Amaro e Maria de Jesus 

Lima (que compõem um elo fundamental, o dos intermediários, que transitam entre as duas 

sub-redes principais e antagônicas); Eugênio Sciammarella, de Magé, e Paulo Fernandes 

Keller, de Paracambi (que situo dentro do chamado agrupamento dos elos prováveis); e 

Walter Prado, representando Mesquita, cuja atuação analisarei no campo elos perdidos. 

Além desses, outros nomes compõem a listagem, mas segundo alguns membros efetivos da 

Comissão, são “mais para constar do que para atuarem de fato” .390 De qualquer forma, vale 

ressaltar duas ausências interessantes, para pensarmos a formação/dissolução da rede de 

relação no campo da história da BF, percebendo os fluxos de interação a que estou me 

referindo: a de Charbel Chedier, do Instituto Histórico de SJ, um dos membros 

reconhecidos como componente da sub-rede 1 (cujo processo de exclusão paulatina já foi 

apresentado neste capítulo), e a de nomes referentes à que estou conceituando aqui como 

sub-rede 2, formada pelos agentes ligados à “academia” . Assim, me parece importante 

apontar que a ação governamental, via Comissão, vai ser marcada por um ponto de vista 

partilhado pela sub-rede 1 e renegado constantemente pelos membros da sub-rede 2, como 

descreverei adiante.  

Nem todos esses agentes, apesar de atuarem de forma expressiva – embora com 

graus variados – na produção da história e da memória na Baixada, participaram 

ativamente da Comissão. Paulo Keller e Walter Prado, por exemplo, não compareceram a 

nenhuma das reuniões realizadas. Na última reunião, antes do esfacelamento dos trabalhos 

da Comissão devido a um “ racha”  interno, somente poucos dos membros estavam 

presentes. No entanto, um agente não nomeado oficialmente acabou desempenhando um 

                                                             
389 Segundo a Carta Cultural da Baixada Fluminense, “esta data refere-se à inauguração da primeira estrada de 
ferro construída no Brasil, que ligava o porto de Mauá – Estação da Guia de Pacobaíba à região de Fragoso. A 
estrada de Ferro tornou-se um marco histórico da ocupação urbana, dando um novo perfil na ocupação do 
solo. Foi o fim dos portos fluviais, da navegação pelos rios e dos caminhos de tropeiros” .  
390 Os demais nomes que foram nomeados para a Comissão estão citados no item elos possíveis, no capítulo 6.   



papel mais ativo na Comissão, ocupando inclusive a posição de secretariar as reuniões. 

Trata-se de Paulo Clarindo, funcionário estadual que trabalha cedido ao IAB (Instituto de 

Arqueologia Brasileira), que sempre se mostrou, ao menos aparentemente, o mais 

entusiasmado pelas atividades no decorrer dos trabalhos da Comissão (sobre Clarindo 

falarei mais esmiuçadamente ao abordar os elos prováveis). Inclusive, tem se mostrado o 

mais inconformado com o fim da mesma, como indica em carta remetida em 25 de março 

de 2002, convidando-me para participar de uma reunião para a criação da “Sociedade de 

Pesquisadores e Amigos da Baixada Fluminense”, que funcionaria “nos moldes parecidos 

com a Rede de Ong´s da Mata Atlântica, entidade que reúne diversas outras Ong´s 

ambientalistas no Brasil e no exterior” : 

“Passados seis meses após a 5ª e última reunião da 

Comissão Consultiva de Resgate do Patrimônio Histórico da 

Baixada Fluminense, ocorrida em 30 de agosto de 2001, na 

sede do Arquivo Histórico da Diocese de Nova Iguaçu, sinto-

me isolado e um pouco desanimado diante do quadro em que 

se encontra a comissão – a desunião e o desentendimento 

entre os principais membros da mesma. Por outro lado, penso 

que ainda há chances de recuperar o tempo perdido, seja com 

a reativação da comissão estabelecida pela Secretaria de 

Estado de Cultura ou pela criação de uma instituição 

englobando as várias instituições – governamentais e não-

governamentais da Baixada -, sem fins partidários e 

lucrativos, com o objetivo maior de envidar esforços no 

sentido de tentar resgatar (o que ainda é possível) o 

patrimônio da região e a sua história. Mas, para tanto é 

necessário realmente que todos os pesquisadores, 

historiadores e colaboradores unam-se em torno dessa 

empreitada. Devemos nos reunir e tirar proveitos desses 

encontros, sem picuinhas ou vaidades. O tempo e o amor pela 

Baixada Fluminense ainda são os nossos maiores aliados” .391 

                                                             
391 Carta de 25 de fevereiro de 2002, postada em 25 de março de 2002. Grifos meus. 



Os trabalhos da Comissão foram interrompidos depois de cinco reuniões. A 

princípio, a proposta era a de produzir um “guia de fonte documentária sobre a Baixada 

Fluminense e um catálogo do patrimônio histórico cultural”  da região, conforme detalhado 

por Marcus Monteiro, com objetivo de se tornarem “ instrumentos importantíssimos para a 

divulgação, a disseminação, a preservação desses monumentos” .  

As reuniões da Comissão, realizadas em sistema de revezamento nos diversos locais 

coordenados por alguns de seus membros,392 foram sempre marcadas por conflitos entre 

estes, principalmente quanto aos critérios de escolha das fontes a serem citadas no “Guia” 

que estava sendo planejado. Em geral, as posições predominantes eram as de Marcus 

Monteiro e Gênesis Torres, sendo este eleito, ainda na primeira reunião, o coordenador dos 

trabalhos da Comissão. Rogério Torres, durante os encontros, foi o que mais abertamente 

manifestou descrença quanto à realização dos trabalhos, principalmente pelo pouco tempo 

disponível – já que o guia deveria ficar pronto em cerca de um ano – e pela falta de 

definição metodológica sobre os procedimentos de levantamento dos dados. Presenciei, em 

uma dessas reuniões, calorosas discussões entre os componentes a respeito dessas questões. 

Como culminância destes conflitos, Gênesis Torres resolveu se afastar, já não 

comparecendo à quinta reunião. A produção do “Guia” , através da Comissão, ficou 

suspensa, embora Gênesis, em nossa última entrevista, tenha afirmado ter o material já 

pronto para efetivar a publicação. Com a desarticulação desta frente, Marcus voltou suas 

atenções para um novo projeto: o de restaurar e apresentar ao público obras de arte 

referentes ao período barroco, que se encontravam dispersas na Baixada, esquecidas nas 

igrejas e nos arquivos diocesanos, ou como parte de acervos particulares, inclusive do 

próprio Marcus. Parte desse acervo foi restaurado e as principais obras foram catalogadas, 

sendo depois transformadas em uma grande exposição, batizada de “Devoção e 

Esquecimento – Presença do Barroco na Baixada Fluminense” , que foi exibida por cerca de 

um mês na Casa França-Brasil (de 19 de novembro a 16 de dezembro de 2001). 

                                                             
392 A Comissão foi nomeada em maio de 2001. A primeira reunião transcorreu no dia 12/06/2001, na 
Secretaria de Desenvolvimento da Baixada Fluminense, em Nova Iguaçu; a segunda no dia 26/06/2001, no 
Centro Cultural Meritiense; a terceira no dia 17/7/2001, no Instituto Histórico de Duque de Caxias; a quarta 
em 14/08/2001, no Museu Histórico de Nilópolis; e a quinta no dia 30/08/2001, no Arquivo Histórico da 
Cúria de Nova Iguaçu. 



Vista por cerca de 15.000 pessoas, segundo afirmou Dalva Lazaroni (presidente da 

Casa França-Brasil e também membro da sub-rede 1, como apontarei no próximo item), a 

exposição foi considerada não só um sucesso de público, mas um marco na projeção do 

nome da Baixada associado a uma imagem positiva para a região.393 Interessante foi 

perceber que a exposição passou a ser uma referência não só para os membros da sub-rede 

1, como também para os da sub-rede oposta, em um raro instante de convergência explícita 

de pontos de vista. Em encontros com alguns destes agentes, inclusive no decorrer das 

entrevistas, a mostra do Barroco começou a ser citada como exemplo de visibilidade 

positiva da Baixada, a “Baixada que deve ser conhecida” , a “verdadeira Baixada” . Parte 

desta convergência pode ser creditada ao que venho apontando como fundamental nesta 

tese, que é a busca de construir-se identidades positivas para a região, mas também às 

articulações que se armaram em torno desta exposição. Na organização da mesma, temos 

como responsável pela Curadoria o nome de Marcus Monteiro e como coordenadora Dalva 

Lazaroni, ligadas à chamada sub-rede 1. O nome de Antonio Lacerda de Menezes (elos 

intermediários) também é citado nos créditos como membro do Comitê de Organização, na 

função de Diretor do Arquivo da Cúria Diocesana de Nova Iguaçu. Mas a FEUDUC, 

principal centro aglutinador da sub-rede 2, também se fez presente através do programa de 

monitoria da exposição, realizado por alunos da Faculdade de História, sob a coordenação 

do professor Antônio Augusto Braz. Este convite, no entanto, não foi feito aparentemente 

em razão de uma visibilidade dos trabalhos do grupo de pesquisadores da FEUDUC, mas 

por contatos diretos e particulares entre a presidente da Casa França-Brasil, Dalva Lazaroni, 

e a diretora da FEUDUC, Iris Proubel de Menezes Ferrari. Ainda assim, tal convite e a 

conseqüente colaboração gerou uma aproximação, embora tímida, entre as duas sub-redes, 

perceptível não só por um certo orgulho presente na fala de alguns membros da FEUDUC a 

respeito da mostra, bem como pelas falas elogiosas de Dalva Lazaroni à atuação dos 

monitores, durante a entrevista que realizamos.  

Mas, sem dúvida, quem obteve mais projeção e reconhecimento com a mostra do 

Barroco foi o próprio Marcus Monteiro. Isso, inclusive, levou a uma reversão, ainda que 

ainda não consolidada totalmente, do papel periférico antes ocupado por Nilópolis dentro 

da rede de “memória”  e “história”  da “Baixada Fluminense” . A exposição obteve uma 

                                                             
393 Sobre isso, falarei detalhadamente no capítulo 7. 



cobertura ampla na mídia, fazendo com que constantemente ele fosse entrevistado. 

Evidentemente, as entrevistas geraram um destaque à atuação de Marcus e ao cargo 

ocupado por ele, mas, principalmente, foram utilizadas como espaço para colocação de 

pontos de vista acerca da história na “Baixada Fluminense”  e, principalmente, como lócus 

para a construção de imagens positivas acerca da região.394 Assim, em matéria do JB do dia 

16/11/01, Marcus afirma que “além de dar visibilidade à produção, a mostra revela que a 

história da Baixada não é feita só de miséria e violência” . Em declaração na matéria do 

mesmo JB, mas no dia 4/09/01, ele diz: “O barroco fluminense nunca foi estudado 

profundamente. Sempre vimos a Baixada com o estigma da violência, da pobreza, mas há 

muito o que se descobrir na região” . Na matéria publicada no jornal O Estado de São 

Paulo, em 19/11/2001, a declaração acerca do “valor da Baixada”  é da secretária Helena 

Severo, mas mantém o mesmo tom: “Quando se fala em Baixada, pensa-se em violência e 

exclusão social. Pouca gente sabe dessa história tão rica e essa mostra vai resgatá-la” .395 

A partir do momento em que passou a ocupar o cargo de Superintendente da 

Baixada na Secretaria Estadual de Cultura, Marcus Monteiro começou a ser reconhecido, 

também, como um dos principais articuladores da sub-rede 1, ao lado de Gênesis Torres. A 

relação entre os dois, através da ocupação de postos chaves dentro da configuração da rede, 

passou a ser vista por muitos agentes entrevistados como uma prova de força e poder dos 

chamados “memorialistas” . Essa relação, inclusive, passou a ser objeto de críticas e temor 

por parte dos oposicionistas a esta sub-rede, que viam nesta aliança a concretização de uma 

hegemonia já difícil de ser combatida, tamanha a penetração da sub-rede 1 junto à imprensa 

e aos órgãos públicos de uma forma geral, exatamente porque ela consolidava, em primeiro 

lugar, uma cooperação entre um governo municipal e o Governo do Estado. Mas, para além 

disso, o cargo ocupado por Marcus Monteiro permitia uma articulação em âmbitos 

                                                             
394 Marcus Monteiro é a principal “ fonte” das seguintes matérias jornalísticas: “Tesouros da Baixada em 
exposição”, Caderno Cidade, Jornal do Brasil, 4/11/2001, p.17 (matéria de página inteira, com grande 
destaque); “Barroco brasileiro redescoberto” , Caderno B, Jornal do Brasil, 16/11/2001, pp. 4-5 (a matéria 
ocupa a página central do caderno, com direito ao boxe “Arte sacra na Baixada Fluminense”); “Mostra 
apresenta o barroco na Baixada”, Caderno 2, O Estado de São Paulo, 19/11/2001; entrevista no Jornal Hoje, 
da Rede Globo, com a chamada “Obras de arte estão sendo roubadas na Baixada” , no dia 5/02/2002. 
395 Idem. Interessante observar que nas três matérias impressas citadas, ao contrário de outras, o tom do texto 
escrito pelo repórter não é de “deslumbramento” com a presença de uma “história”  e de “cultura”  na Baixada. 
Quem assume tal tom são os entrevistados citados. A ênfase na projeção de uma imagem positiva para a 
região, aqui revelada nas declarações citadas, aparece ainda mais claramente no catálogo oficial da exposição, 
sobre o qual falarei no próximo 7. 



inalcançáveis para os membros da sub-rede 2, como demonstrado, por exemplo, no 

processo de planejamento da exposição do Barroco. Segundo Dalva Lazaroni, Marcus a 

procurou, como “amigo de muitos anos” , para propor a produção de um catálogo, como ela 

mesmo descreve a seguir: 

“O Marquinhos, Marcus Monteiro, ele veio à Casa 

porque ele tinha pensado em fazer um catálogo sobre o 

Barroco Fluminense, mas sobre as imagens barrocas 

existentes na Baixada Fluminense. Então ele veio aqui com 

autorização de três bispos, o Bispo de Magé, o Bispo de 

Caxias e o Bispo de Nova Iguaçu, onde os três bispos 

respondiam pra ele, autorizando a elaboração deste catálogo. 

O Marquinhos veio aqui, então, começamos a conversar e eu 

disse: ‘Marquinhos, ao invés de nós fazermos simplesmente 

um catálogo, por que que nós não pegamos este material e não 

fazemos uma exposição?’ Aí surgiu, começamos a articular, 

eu tinha uma exposição pra fazer, transferi pra esse ano, 2002, 

e conseguimos então, aí a exposição ficou muito maior, 

porque várias pessoas, por exemplo, o Padre Montezano, de 

Magé, ficou empolgadíssimo, aí virou, cresceu, cresceu e 

acabou revelando aquelas preciosidades” .396 (Dalva Lazaroni) 

O empenho de Dalva Lazaroni para a realização da exposição, a ponto dela 

transferir uma outra já agendada, pode ser creditado, hipoteticamente, a vários fatores: à 

importância histórica do acervo a ser exibido, à amizade de longa data entre ela e Marcus 

Monteiro, ao fato deles estarem ocupando cargos de destaque no governo estadual, o que 

facilitou essa interseção entre os interesses da Superintendência e da Casa França-Brasil 

exatamente neste momento, e ao interesse dos dois em trabalhar em prol da história da 

“Baixada Fluminense” . No entanto, quando sugeri, em nossa entrevista, a hipótese de que a 

exposição teria sido resultado de um “casamento feliz”  entre ela e Marcus, ocupando tais 

cargos exatamente naquele conxtexto, ela não concordou e disse: “ Antes de um casamento 

feliz, foi o coroamento de um trabalho. Porque o Marcus e eu somos amigos há muitos 

                                                             
396 Sobre Padre José Montezano, ver elos possíveis, no capítulo 6. 



anos, então esse casamento já estava feito há muito tempo (...). Não é um ponto final, mas 

um ponto parágrafo de qualidade” . Sua fala aponta claramente para a idéia de uma 

trajetória comum, em que a exposição não é vista como fim, mas como um grande passo na 

direção de outros, dando continuidade ao projeto de construção de imagens positivas para a 

“Baixada Fluminense” . Nas palavras da própria Dalva:  

“Não só cria uma imagem positiva para a Baixada, 

como levanta o moral das pessoas. Eu, minha formação é 

Baixada Fluminense, morei a minha vida inteira na Baixada, 

pra mim foi um orgulho muito grande. Agora a Frances 

Marinho vai levar peças dessa exposição pra uma exposição 

que ela vai fazer sobre o Barroco lá na Espanha. São peças 

dessa exposição, que foi altamente reveladora pro Brasil: que 

Baixada é essa que tem Barroco? Muda, inclusive, a história 

do Barroco no Brasil.”  (Dalva Lazaroni, grifos meus) 

Dessa forma, a mostra foi considerada um marco neste processo de projeção de uma 

Baixada que não seja só vista de forma estigmatizada. Para muitos dos agentes consultados, 

a questão da história e da memória está atravessando, neste momento, uma fase de maior 

interesse e visibilidade juntos aos poderes públicos, à mídia e à própria população da 

região, de maneira geral. No último capítulo desta tese, tentarei apontar como, em parte, 

este crescimento da preocupação com a memória e a história local, na “Baixada 

Fluminense” , devem ser pensadas de forma atrelada aos fenômenos da Globalização e da 

Pós-Modernidade, não se constituindo, portanto, em caso isolado mas antes em paradigma 

de um processo histórico. Mas, sem dúvida, para além das imbricações com o contexto 

macro, temos algumas características que são típicas do entrelaçamento de relações entre 

atores sociais sediados nos municípios da “Baixada Fluminense” . E, embora diluída por 

Dalva Lazaroni, a ocupação de cargos chaves, dentro da estrutura administrativa e 

governamental, é parte fundamental deste processo. 

 De certa forma, o acesso aos recursos têm permitido novas tomadas de posição, 

algumas ofensivas mais destacadas em termos de posicionamento quanto ao controle da 

produção historiográfica e memorialística da região. Os atores sociais das duas principais 

sub-redes que abordo nesta tese, os “memorialistas”  e os “acadêmicos” , estão cientes de 



que estão presenciando e participando de um momento de transformação na ordem mundial 

mas também no âmbito local. A preocupação com a memória e a história na Baixada, já 

existente em outros momentos, assume agora uma proporção inédita. Várias são as frentes 

que vêm sendo abertas, como venho demonstrando. Assim, voltando ao ponto inicial deste 

argumento, a aliança entre Marcus Monteiro e Gênesis Torres, o primeiro como o 

controlador das verbas estaduais (e suas possibilidades de acesso a outras esferas, como 

demonstrou o caso Casa França-Brasil) e o segundo como presidente da instituição de 

maior projeção (tanto para o senso comum e a mídia, como também entre os agentes 

diversos) no campo da história local, que é o IPAHB, se apresenta, para os demais agentes 

deste processo, como ameaçadora, pois implica em um desequilíbrio de forças no campo de 

disputas pelo poder de ser o guardião desta memória e desta história na Baixada.397 

No entanto, os prognósticos de receio não se confirmaram, ao menos até o 

momento, pois antes de cristalizarem esta aliança, seus dois protagonistas se desentenderam 

e estremeceram as relações, levando, inclusive, a uma cisão dentro da Comissão Consultiva 

do Patrimônio Histórico, paralisando suas atividades. Este ponto será discutido adiante, 

quando falarmos dos elos perdidos na configuração da rede. Por agora, terminemos os 

“memorialistas” , abordando a trajetória de Dalva Lazaroni, fechando assim a primeira sub-

rede. 

 

4.6 – Dalva Lazaroni e o Instituto Histór ico de Duque de Caxias 

 

Natural de Itaperuna/RJ, Dalva Lazaroni de Moraes, 56 anos, viveu grande parte 

da sua vida em Duque de Caxias, onde casou-se e criou seus filhos, embora hoje resida na 

cidade do Rio de Janeiro. Tornou-se conhecida por sua atuação no campo cultural, da 

história e da militância política, tendo sido um dos principais nomes do Partido Verde na 

                                                             
397 Como explica Bourdieu, “para construir a noção de campo, foi preciso passar para além da primeira 
tentativa de análise do “campo intelectual” como universo relativamente autônomo de relações específicas: 
com efeito, as relações imediatamente visíveis entre os agentes envolvidos na vida intelectual – sobretudo as 
interações entre os autores ou entre os autores e os editores – tinham disfarçado as relações objetivas entre as 
posições ocupadas por esses agentes, que determinam a forma de tais interações” . Portanto, o campo seria um 
local de disputas pelo poder, no qual os agentes tomariam posições. Voltarei a esses conceitos posteriormente. 



“Baixada Fluminense". Em 2001, Dalva Lazaroni estava presidindo a Casa França-Brasil, 

na qual, no fim daquele mesmo ano, realizou-se, em parceria com o governo do estado 

(como descrito acima), a exposição “Devoção e Esquecimento – presença do Barroco na 

Baixada Fluminense” .  

Sua trajetória relacionada à produção da história na Baixada, no entanto, iniciou-se 

bem antes, ainda no início dos anos 70, quando Dalva dirigiu a Biblioteca José do 

Patrocínio, que funcionava dentro da Câmara Municipal de Caxias, a partir de sua formação 

em Biblioteconomia pela Biblioteca Nacional (além deste curso, Dalva também formou-se 

em Letras pela FEUDUC e em Direito pela SUAM). Em seus 18 anos como funcionária da 

biblioteca José do Patrocínio, ela foi percebendo, a partir da procura de moradores e 

pesquisadores de Caxias, um déficit de títulos e de um acervo sobre a história do município 

e da região. A partir disso, conseguiu emplacar, junto às autoridades federais, um projeto de 

regionalização do livro didático, culminando com a escrita de um livro sobre o município 

de Duque de Caxias, seu primeiro trabalho historiográfico sobre a Baixada, que foi 

distribuído pela prefeitura entre as escolas municipais. Deste esforço inicial para pesquisar 

sobre a cidade, surgiu o interesse em formar um acervo que atendesse a outros 

pesquisadores, resultando na criação do Instituto Histór ico e Geográfico de Duque de 

Caxias. Como ela mesma nos conta: 

“Então o que eu fiz, junto com a direção da Câmara, 

nós começamos a pesquisar, colocamos um grupo pra 

pesquisar sobre a história da cidade, no Arquivo Nacional, em 

outros, até em Nova Iguaçu, que na época tinha um grupo, nós 

então juntamos com o grupo de Nova Iguaçu, São João de 

Meriti, pra unificar as informações. E pedimos na cidade que 

quem tivesse fotografias, documentos, sobre a história da 

cidade, que enviasse pra nós. Então isso foi um projeto que 

levou dois anos. A partir disso, começou a chegar, na 

Biblioteca José do Patrocínio, chegaram em minhas mãos 

documentos assim fantásticos, eu pensava: “meu Deus do 

                                                                                                                                                                                          
Cf. BOURDIEU, Pierre. “A gênese dos conceitos de habitus e de campo”. O Poder Simbólico. Lisboa, Difel, 
1989, pp.65-66. 



céu! Que história é essa tão desconhecida?” . Devia estar o 

que, naquela época, com 19, 20 anos. Que história é essa que 

chega aqui, documentos, fotografias incríveis que ninguém 

sabe dessa história? Então, comecei na Biblioteca José do 

Patrocínio um departamento de história do município. 

Reunimos um grupo, inclusive o Waldick de Nova Iguaçu, 

vários pesquisadores da Baixada Fluminense (...).Começamos 

então a incentivar as pessoas em Caxias a trazerem 

documentos. Com isso, o que aconteceu, fizemos o 

departamento e no final de um ano nós tínhamos vinte mil 

peças. Joãozinho da Goméia ficou entusiasmado e entregou 

todos os pertences dele. As famílias, como a família Teles, foi 

uma das primeiras famílias a chegar no Brasil, tinha até o 

Arco dos Teles, tem uma história muito íntima, muito grande 

ligada à história da Baixada Fluminense, tem até um bairro 

chamado Vilar dos Teles, e os Teles mandaram pra nós 

preciosidades, entendeu, não só documentos fotográficos, 

papéis, como peças da própria família, cordões, coisas assim. 

O doutor Gastão Reis, que tinha sido prefeito da cidade, 

primeiro bibliotecário da cidade, a família mandou todos os 

pertences dele, que tinha sido primeiro prefeito da cidade, 

chapéu, a bengala, uma bengala de prata, objetos de prata. 

Então acabamos fazendo quarenta mil peças. Aí, já deixou, 

cresceu tanto em dois anos, que deixou de ser um 

departamento, nós então fundamos um instituto histórico de 

Caxias, que funciona na Câmara até hoje. Ele acabou sendo 

desvinculado da biblioteca e passou a ser um órgão à parte. 

Durante algum tempo, eu fui diretora dos dois órgãos, até que 

então se separou definitivamente, ganhou vida própria, eu me 

afastei e está lá até hoje” .398 (Dalva Lazaroni, grifos meus) 

                                                             
398 Sobre o Instituto, hoje dirigido pela jornalista Maria de Jesus e pela historiadora Tânia Amaro, falarei 



Dalva é autora de vários livros sobre a Baixada, além do texto precursor sobre 

Caxias. Podemos destacar, entre outros, Esboço histórico e geográfico do município de 

Duque de Caxias, até hoje o mais conhecido, e outros sobre quilombos na Baixada, a 

presença de Tiradentes na região, uma biografia de Barboza Leite, para citar alguns. “Eu 

devo ter uns seis livros sobre Caxias e Baixada Fluminense” , atesta. O livreto SOS 

Patrimônio Tombado abarca duas de suas grandes preocupações: a questão ecológica e o 

patrimônio cultural. Segundo ela, o que já vinha motivando suas reflexões já há muitos 

anos, tornou-se, frente ao fenômeno da globalização, um lugar comum: “A preocupação em 

pensar o planeta levou a pensar o próprio processo histórico. Pensar o futuro, só com base 

no passado” ,399 o que evidencia, a seu ver, a forte imbricação entre a preocupação com a 

ecologia e universalização do interesse pela história, ponto que retomarei no último 

capítulo desta tese. 

Depois de sua mudança para o Rio de Janeiro, sua relação com a historiografia da 

Baixada perdeu vigor, embora ela afirme continuar mantendo contato com os principais 

agentes deste processo até hoje. Embora sua ação no campo local esteja diluída, sua 

presença como agente fundamental da sub-rede 1 ainda pode ser sentida de várias formas. 

Não só pela sua ação decisiva no caso da realização da exposição sobre o Barroco, como 

demonstrei acima, mas pelo quanto suas obras motivaram citações de agentes de ambas as 

principais redes que abordo neste trabalho. Por parte de seus pares entre os 

“memorialistas” , a obra de Dalva é citada em tons de elogios, como referência de pesquisa 

e preocupação com a preservação da memória da região. Já no caso da sub-rede 2, dos 

“acadêmicos” , o tom referente às suas obras é o de crítica, tendo sido inclusive fator 

motivador da redação do livro A História do município de Duque de Caxias – uma nova 

abordagem, de Marlúcia Santos Souza, Antônio Augusto Braz e Aurelina de Jesus Cruz, 

que se propõe a quebrar algumas visões cristalizadas dos livros anteriores sobre o tema, em 

especial sua obra Esboço Histórico de Duque de Caxias. 

 

4.7 – As pr incipais convergências entre os “ memorialistas”  

                                                                                                                                                                                          
quando abordar os elos intermediários. 
399 Grifos meus. 



 

Apresentei, nos itens anteriores, os principais agentes daquela que estou 

conceituando como sub-rede 1 – os “ memorialistas” : Gênesis Torres, Guilherme Peres, 

Charbel Chedier, Ney Alberto, Cláudio de Oliveira, Marcus Monteiro e Dalva Lazaroni.400 

Agora, neste tópico, pretendo expor que critérios utilizei para alocá-los em um mesmo 

conjunto, caracterizando-os como pertencentes a esta sub-rede. A ordem que utilizarei para 

dispor tais critérios não obedece a nenhuma cronologia ou hierarquia previamente definida, 

mas somente a um esforço didático de apresentar, de maneira lógica, um material disperso. 

Acredito que um critério inicial bastante indicativo de pertencimento e filiação à 

sub-rede 1 poderia ser o da referência ao trabalho de seus pares. Durante as entrevistas 

realizadas e no decorrer da pesquisa de campo, pude perceber que há um exercício 

constante de citar e referendar publicamente (embora, privadamente, críticas não sejam 

poupadas) os trabalhos daqueles considerados como aliados neste processo de “resgatar a 

história da Baixada” . Assim, espontaneamente, os atores até aqui citados fazem referências 

uns aos outros quando indagados acerca de outros agentes que atuem como historiadores na 

região. Nas falas, percebe-se uma repetição interessante de alguns padrões: há uma 

recorrência de nomes, principalmente daqueles que compõem aquela que considerei como 

sub-rede 1, indicando uma proximidade de contatos e articulações. Os outros nomes citados 

pertencem ao que estou chamando de elos intermediários, especificamente Rogério Torres 

e Antônio Lacerda, ou a elos prováveis de interação, como Stélio Lacerda e Ondemar Dias. 

Encontramos ainda referências a agentes que não estão mais presentes fisicamente na 

produção historiográfica local, mas exercem uma grande influência sobre os atores atuais, 

constituindo-se naquilo que chamei de agentes fantasmagóricos, como os ‘pioneiros”  Maia 

Forte, José Lustosa, Arlindo Medeiros, Waldick Pereira e Ruy Afrânio Peixoto. Vale 

lembrar ainda a citação de elos perdidos, como Armando Valente e Walter Prado, sobre os 

quais falarei adiante. 

O que venho apontando aqui, percebido no decorrer das entrevistas, aparece de 

forma sistematicamente mais clara no artigo “Baixada Fluminense – quinhentos anos de 

                                                             
400 Embora eu tenha optado por incluir Rogério Torres entre os elos intermediários, como demonstrarei no 
capítulo 6, sem dúvida ele é um membro explicitamente ligado à sub-rede 1. Por isso, utilizarei também 
algumas de suas falas e textos para ilustrar esse item. 



relato” , de autoria de Gênesis Torres, disponibilizado no site do IPAHB e também no site 

Baixada On, além de ter sido publicado no Jornal Paiol.  Neste artigo, que se propõe a fazer 

um balanço da produção historiográfica sobre a Baixada desde os seus “primórdios” , ou 

seja, com os viajantes, Gênesis lista os agentes que atuaram neste campo, nominalmente: 

“Historiadores como Mattoso Maia Forte na década de 

30, Waldick Pereira, Arlindo Medeiros, José Lustosa e Laís 

Costa Velho nas décadas de 50 e 60, Barboza Leite na década 

de 60, 70 e 80, Ney Alberto, Ruy Afrânio, Ondemar Ferreira 

Dias, Dalva Lazaroni, Guilherme Peres, Rogério Torres, 

Marcus Monteiro de Barros, Cláudio de Oliveira, Stélio de 

Mendonça e Armando Valente, todos ainda entre nós. São 

pioneiros, que neste século que ora termina, vivem 

debruçados entre conteúdos diversos da história, sociologia, 

antropologia, arqueologia, geografia, cartografia e dos 

topônimos para tentar explicar como se operou a ocupação 

desta importante área de ocupação” .401 

Estou trabalhando, como demonstrei anteriormente, com a idéia de que, no processo 

de construção de memórias que funcionem também como instrumentos de poder, o binônio 

lembrar/esquecer tem caráter fundamental. Assim, da mesma forma que os “memorialistas” 

lembram de seus pares quando instados a indicarem nomes para serem consultados, 

também esquecem outros nomes referentes a agentes antagônicos, em especial os 

“acadêmicos”  e suas possíveis interações (incluindo aí as diversas dissertações e teses já 

produzidas sobre a região). Não citando nominalmente nenhum dos agentes de inserção 

“acadêmica”  – embora, no decorrer do campo, pude perceber que a interação entre as duas 

sub-redes é permanente e muito visível, o que impede a possibilidade de se conjecturar que 

a não citação seja motivada por desconhecimento ou um esquecimento decorrente do pouco 

contato -, os membros da sub-rede 1 criam um sistema de auto-referência que exclui 

aqueles que nele não são aceitos, levando, no campo do discurso, a uma invisibilidade de 

tais agentes.  

                                                             
401 Grifos meus. Sobre Laís Costa Velho, ver item elos “ memorialistas” , no capítulo 6. 



Vale ressaltar que, como já dito acima, a referência aos pares não é isenta de 

críticas, muito pelo contrário. Os “memorialistas”  são, de maneira geral, bastante críticos 

quanto à atuação dos outros membros que compõem sua sub-rede, em acusações muitas 

vezes recíprocas, embora percebidas aparentemente como unilaterais (como as costumeiras 

que denunciam o uso privado de material público, o caráter manipulador frente ao acervo 

para gerar poder sobre a história, a falta de preparação para exercer determinado cargo ou 

papel, a precariedade das instituições, entre outras). Mas apesar de confrontados no plano 

discursivo, os “memorialistas”  são bastante articulados no campo da ação, gerando 

constantes fluxos de informações, promovendo eventos conjuntos, trocando livros, fotos e 

documentos, se auto-indicando em entrevistas e para participação em seminários, palestras, 

exposições etc, trocando know-how para o funcionamento das instituições por eles 

dirigidas, partilhando os cargos em comissões, evidenciando uma estratégia pública de 

alianças e não de conflitos. Já no caso dos agentes antagônicos, como os “acadêmicos” , a 

crítica é feita de forma generalizada, como quando Ney Alberto critica os que perdem 

tempo “problematizando”  a história ou quando Gênesis Torres acusa os “acadêmicos”  de 

“se fecharem, não falarem a linguagem do povo” . Alguns agentes fizeram referência à 

FEUDUC e à UNIG como locais que possuem cursos de História e estão realizando 

trabalhos relevantes. Mas tais comentários são feitos em tom generalizante, quase evasivo, 

e algumas vezes também trazem uma relação de hierarquia quanto ao papel exercido dentro 

do processo da produção memorialística e historiográfica da região.  

Assim, a FEUDUC foi citada por Gênesis Torres como sido influenciada pelo curso 

de História da Baixada promovido pelo IPAHB. Na segunda entrevista formal que 

realizamos, cerca de dois anos depois da primeira, sua fala havia se alterado radicalmente, 

associando às duas faculdades de história na Baixada – FEUDUC e UNIG - papéis 

importantes: formar pesquisadores para estudar a região, fazendo uma história mais 

profunda, e contribuir para valorizar o povo da Baixada. Também no decorrer de nossa 

entrevista, Dalva Lazaroni, embora não cite nominalmente nenhum dos pesquisadores da 

FEUDUC, reconhece na ação da Faculdade de História um papel importante no 

crescimento da preocupação local com sua própria história. Ela afirma que hoje tem muito 

mais gente lidando com história na “Baixada Fluminense”  do que quando ela começou 

seus trabalhos de pesquisa, e a FEUDUC teria contribuído muito para isso, por ter criado 



um departamento de História. Diz Dalva: “Eu acho que a FEUDUC foi muito importante 

neste processo” . Apesar deste reconhecimento isolado, não houve, além de comentários 

superficiais sobre as faculdades da região, qualquer citação nominal aos seus agentes, 

mesmo aqueles com quem os membros da sub-rede 1 interagiram por diversas ocasiões.402 

Portanto, podemos perceber que a construção da memória local também passa pela 

construção de uma memória acerca dos atores envolvidos neste processo. Lembrar e 

esquecer constituem estratégias claras na busca de um melhor posicionamento dentro do 

campo de forças a ser dominado. Assim, se os “memorialistas” optam por lembrarem deles 

mesmos e por esquecerem de seus oponentes, não é esta a postura utilizada pelos 

“acadêmicos” , que irão se auto-referendar, mas, principalmente, irão construir seus 

discursos e alinharem suas posições principalmente em referência direta e crítica aos 

“memorialistas” , permanentemente lembrados neste processo, como demonstrarei em outro 

ponto desta tese. 

Um outro fator convergente entre tais agentes da chamada sub-rede 1 está ligado 

aos seus locais de atuação. Tais atores estão à frente de instituições cujo caráter de 

apropriação da história tem sido marcado por um viés “positivista”403 e “ tradicional”  não só 

na Baixada mas em suas atuações nos mais diversos municípios. Estamos falando aqui dos 

Institutos Históricos e Geográficos e dos chamados Museus Históricos, que são lugares de 

memória locais e regionais. Os membros dessa sub-rede controlam essas instituições – 

Charbel Chedier preside o Instituto Histórico de São João, Ney Alberto o de Nova Iguaçu, 

Cláudio de Oliveira o Museu Histórico de Nilópolis e Dalva Lazaroni foi a fundadora do 

Instituto Histórico de Duque de Caxias, sem falar no IPAHB, onde estão alocados Gênesis 

Torres e Guilherme Peres.  

                                                             
402 Como na I Semana de História e Geografia realizada na UNIG, em 2001, e no I Congresso de 
Pesquisadores e Professores de História da Baixada Fluminense, realizado na FEUDUC, em 2000, ou ainda 
nos eventos realizados no Instituto Histórico de Duque de Caxias (ver elos intermediários, capítulo 6). 
403 Quando falam aqui em “história positivista” , os membros da sub-rede 2 tomam como referência a visão 
sobre essa linha historiográfica como criticamente formulada pela História Nova, que, como explica Jaqcues 
Le Goff, “nasceu em grande parte de uma revolta contra a história positivista do século XIX ...”  (grifos do 
autor). Neste sentido, tal “história positivista”  estaria marcada por uma tendência a “adorar” o fato e perder de 
vista o processo histórico, criando uma cronologia linear em geral marcada pelo enaltecimento “aos grandes 
vultos” . Neste sentido, ela é percebida como uma “história política” , que seria, “de um lado, uma história-
narrativa e, por outro, uma história de acontecimentos, uma história factual, teatro de aparências que mascara 
o verdadeiro jogo da história ...” . Cf. LE GOFF, Jacques. “Uma ciência em marcha, uma ciência na infância”. 
In: A História Nova. São Paulo, Martins Fontes, 1995, pp. 28 e 31. 



Também é ponto de alinhamento dentre os membros desta sub-rede a intrínseca 

relação com o poder público, através da ocupação de cargos que garantam privilégios e 

acessos a recursos. Assim, temos a presença de Gênesis Torres à frente do IPAHB, como 

subsecretário de Cultura de Meriti; Marcus Monteiro como Superintendente Estadual de 

Cultura da Baixada, já tendo anteriormente sido secretário de Cultura de Nilópolis; Dalva 

Lazaroni como presidente da Casa França-Brasil, tendo sido funcionária da Câmara 

Municipal de Caxias por cerca de 18 anos, período em que dirigiu a Biblioteca José do 

Patrocínio; Ney Alberto é funcionário da prefeitura de Nova Iguaçu, que abriga parte do 

acervo do Instituto Histórico. Dessa forma, há uma intensa articulação entre esses atores e 

os domínios estatais, o que garante um tipo de inserção impossível para os membros da 

sub-rede 2.404 

 Quando tratamos a produção textual e visual dos membros da sub-rede dos 

“memorialistas” , outros pontos convergentes podem ser explorados. Em primeiro lugar, o 

fascínio pelos períodos colonial e imperial da história do Brasil, especialmente o século 

XIX, com a “exaltação de grandes vultos”  e “enaltecimento do passado” , visto como 

espaço de “opulência”  e vítima da “decadência”  ocasionada pela crise do setor agrícola e 

esvaziamento das fazendas da região. Assim, na revista Memória, principal veículo de 

publicação do IPAHB, nos sites e nos artigos publicados nos jornais, a ênfase das 

abordagens recai sobre acontecimentos e monumentos que remontam a períodos anteriores 

ao século XX (em especial, sedes de fazendas, igrejas, fatos ligados à corte, biografias de 

membros das grandes famílias,405 entre outros) e, no caso de se referirem ao século XX, a 

ênfase dada é no pré anos 50, na maior parte das vezes com indicativos de que o prestígio 

local vai sendo abalado até que a Baixada caia no ostracismo e/ou passe a ser vítima de 

visões estigmatizantes por parte da imprensa e dos “de fora” .  

Assim, se pegarmos o conteúdo dos sete números da revista Memória já publicados, 

podemos perceber, tanto quantitativa quanto qualitativamente, tais enfoques a que estamos 

                                                             
404 É importante observar que, devido às relações entre os membros da sub-rede 2 e a militância social, em 
especial nos movimentos sociais e nos partidos de “esquerda” , como o PT, por exemplo, uma possível 
ascensão nacional e também local desse partido pode provocar alterações no quadro aqui descrito, permitindo 
aos agentes ligadas à sub-rede 2 o acesso a cargos e verbas públicas. 
405 Conferir, por exemplo, a Separata I da Revista Memória, editada pelo IPAHB, de junho de 1998, com o 
título de “Tipos e Aspectos na História da Baixada Fluminense” , praticamente dedicada à família Telles de 
Menezes e suas propriedades. 



nos referindo aqui. De forma geral, há, nas capas da revista, uma valorização de 

monumentos relativos ao período “opulento”  da história da Baixada.406 Na contracapa, a 

revista apresenta sempre uma imagem de um brasão de algum dos municípios da Baixada, 

com explicações sobre sua simbologia.407 Nas revistas, além de artigos de agentes ligados 

diretamente à sub-rede 1, encontram-se também textos de “memorialistas”  já falecidos. 408 

A maior parte dos artigos é de autoria de membros da sub-rede 1, como Ney 

Alberto, Gênesis Torres e Guilherme Peres. Há também artigos de Rogério Torres e 

Antônio Lacerda, que aloquei entre os elos intermediários, embora o primeiro esteja 

claramente filiado à sub-rede 1. Os “memorialistas fundadores” , como Arlindo Medeiros e 

Ruy Afrânio, também estão presentes, bem como os textos de Armando Valente, embora 

este não esteja mais participando diretamente do processo descrito. Em termos de exceção, 

podemos citar os artigos de Sinvaldo do Nascimento Souza, Walter Prado e Ediélio 

Mendonça. Não há nenhum artigo de atores ligados às esferas mais “acadêmicas” , que 

compõem a sub-rede 2 e suas possibilidades de elos, apesar de, no editorial do número 1, a 

revista se pretender “ fonte de pesquisa histórica e geográfica da Baixada”  e tenha sido feito 

um convite geral para publicações: “nosso tempo requer a discussão democrática da história 

e aceitamos ensaios que venham enriquecer nossa pálida historiografia”  (grifos meus). 

Além disso, no editorial do nº 2 há um agradecimento à UNIG e uma valorização do papel 

social da universidade.  No entanto, o que se observa é que, em termos autorais, a revista 

Memória é porta-voz de uma determinada visão acerca da história da Baixada, como 

discutirei a seguir. 

                                                             
406 Podemos citar, por exemplo, a capa da Memória número 1 (1998), que traz uma foto da Igreja Matriz de 
São João de Meriti. No texto de apresentação desta edição, Guilherme Peres explica que ela é “ponto de fé e 
orgulho de sua comunidade”, sendo que sua construção foi “apoiada pelas famílias tradicionais da localidade 
como os Tavares Guerra, Telles de Menezes, entre outros” . Nas demais edições, a revista sempre estampa 
fotos de igrejas “ tradicionais”  em suas capas. Ver anexo. 
407 Os brasões são acionados constantemente pelos “memorialistas” , inclusive em exposições e eventos, como 
referência à “tradição histórica”  da cidade. No caso do brasão de N. Iguaçu, cuja autoria é de Waldick Pereira, 
um dos “memorialistas fundadores” , é interessante perceber que na composição da figura central encontram-
se, lateralmente, representações de um pé de cana-de-açúcar e um pé de laranja, ilustrando bem dois marcos 
fixados pelos “memorialistas” como indicativos de períodos “gloriosos” para a cidade: os engenhos e a 
citricultura.  
408 Obviamente, os trechos publicados foram extraídos de algum de seus livros, já que o autor é falecido. 
Como não há nenhuma referência bibliográfica, fica-se com a impressão de que ele tenha contribuído 
diretamente para a revista. A filiação a estes “memorialistas fundadores” será objeto de reflexão em outro 
trecho deste item. 



Com exceção do artigo de Ediélio Mendonça, que aborda a história das últimas 

décadas e apresenta dados sobre o universo da “cultura popular” , e o de Walter Prado, 

sobre a criação da Via Light (década de 90), todos os demais textos são referentes a 

contextos anteriores à década de 50. No caso de Ediélio Mendonça, seu texto constitui uma 

excepcionalidade tão gritante que ela será justificada em editorial, como veremos a seguir: 

“Ao lançarmos a Revista Memória, procuramos deixar claro que a mesma era um 

instrumento de divulgação e debate acadêmico sobre nossa historiografia e que seria um 

instrumento permanente a serviço dos pesquisadores da história da Baixada Fluminense. 

(...) Dentro deste espírito de apoio é que recebemos do Professor e Teatrólogo Ediélio de 

Mendonça um breve estudo no tempo sobre as manifestações culturais na Baixada ....” .409 

Os textos que se propõem a falar do processo histórico, buscando mapear as 

transformações dos séculos anteriores até o momento atual, só o fazem no título (“De 

Iguassú a Iguaçu” , “Baixada 500 anos” , “Engenhos de ontem, cidades de hoje”  etc), porque 

no texto mesmo fixam-se em períodos referentes ao passado mais distante.  

Vale citar ainda os textos de abordagem contemporânea escritos por Gênesis Torres 

sobre a política em São João de Meriti. Como indicarei mais detalhadamente em outro 

capítulo, esta é uma característica de convergência entre as duas sub-redes, a dos 

“memorialistas”  e dos “acadêmicos” , que é a de oferecerem a maior parte das reflexões 

sobre o século XX ancoradas em questões políticas e econômicas, com menos ênfase em 

aspectos culturais e sociais, indicando ainda, embora com um aparente distanciamento do 

fascínio pelo século XIX, um certo modo de pensar a história e, principalmente, uma 

estratégia de privilegiar determinados agentes e instituições sociais como objetos 

preferenciais do fazer histórico. Assim, os textos de Gênesis também esbarram na linha 

‘década de 50’, que parece limitar os vôos de estudos históricos voltados para o século XX. 

Isso aparece não só nos artigos publicados na revista, mas também em outros fragmentos de 

discursos dos “memorialistas” .  

Assim, aqueles dentre os “memorialistas”  que publicaram livros – como é o caso de 

Marcus Monteiro, Guilherme Peres e Dalva Lazaroni – centraram suas atenções para os 

séculos anteriores ao XX, em especial os XVIII e XIX, vistos como momentos de ascensão 

                                                             
409 Revista Memória, Ano II, nº 7, 2000. Grifos meus. 



local. Os vídeos produzidos pelo IPAHB (apesar de algumas mudanças sutis entre o 

primeiro e o segundo, que credito à dinâmica do campo nos últimos dois anos e mesmo à 

minha circulação entre os agentes, o que desenvolverei no próximo capítulo) explicitamente 

encerram sua narração nos anos 50, com a chegada dos migrantes à região. Quase todas as 

imagens apresentadas, em ambos os vídeos, são de “monumentos”  históricos já citados 

acima, referentes a um passado mais distante da Baixada, até o início do século XX. Poucas 

são as imagens pós-50, inclusive as contemporâneas. Nos vídeos, a narrativa da história 

encerra-se nas emancipações dos municípios, na década de 40, e na chegada dos migrantes, 

com a explosão populacional e a criação da imagem de “cidades-dormitórios”  para a 

Baixada, a partir de 50. Sobre a história da última metade do século, não há praticamente 

referência. Além disso, presenciei, em uma das reuniões da Comissão Consultiva do 

Patrimônio, a decisão de que o levantamento das fontes bibliográficas e iconográficas para 

compor o “Guia” , bem como a listagem dos monumentos, deveria compreender dados 

somente até a década de 1950.  

A predileção por uma história anterior ao século XX, em especial aquela do século 

XIX, indica claramente uma adesão a uma visão de que a Baixada vivenciou, naquela 

época, sua chamada fase de “opulência” , entrando posteriormente em um período de 

“decadência” . Esta é uma idéia central entre os “memorialistas” , aparecendo em suas falas 

durante as entrevistas e eventos diversos, e principalmente em seus textos. A “decadência” 

é percebida como uma recorrência, sendo que, a partir dos textos, podemos falar em vários 

períodos de “opulência”  e “decadência. 

Sem dúvida, como tenho tentado demonstrar, a “narrativa”  ocupa, na proposta dos 

membros da sub-rede 1, papel central. É é através dos deslocamentos temporais cabíveis 

neste gênero que se constróem representações sociais acerca de uma determinada realidade, 

como demonstrou Hayden White.410 Dessa forma, narrar os acontecimentos, partindo de 

                                                             
410 Hayden White vai demonstrar que a distinção convencional entre discurso – explicitamente subjetivo, já 
que a subjetividade do mesmo seria dada pela presença de um ego, definido “only as a person who mantains 
the discourse”  (p.3) – e a narrativa – tomada como lugar da objetividade, pela ausência de referência ao 
narrador – precisa ser desconstruída, pois a narrativa é também um processo de apropriação subjetiva, que 
envolve escolhas e posicionamentos, e que implica em fazer da história um espaço de representações sociais. 
Cf.  WHITE, Hayden. “The Value of Narrativity in the Representation of Reality” . In: The Content and the 
Form. Narrative Discourse and Historical Representation. Baltimore, London, The Johns Hopkins University 
Press, 1999, pp. 1-25. Sobre a relação entre a construção da narrativa e o posicionamento do sujeito que narra, 
ver também APPADURAI, Arjun. “ Introduction: place and voice in Anthopology Theory” . In: Cultural 



uma construção subjetiva (já que as escolhas dos momentos de passagem entre passado, 

presente e futuro são determinadas pelo sujeito que narra) seria uma forma de objetivar a 

realidade, tomando os eventos como se ocorressem de fato na ordem narrada e não 

pensados como construídos aleatoriamente em uma ordem subjetivada. Assim, as 

constantes descrições de “opulência”  e “decadência” , narradas pelos “memorialistas”  como 

“verdade histórica” , estão objetivando a construção dessa representação social acerca do 

que seria a “história da Baixada Fluminense” .  

 Portanto, a partir dos enfoques dos “memorialistas” , a primeira “decadência”  se 

daria com a perda da qualidade de vida da região, que seria atravessada por rios caudalosos, 

limpos e navegáveis, recortada por planícies férteis e cercada por cadeias de montanhas, em 

um cenário idílico. Essas “visões do paraíso”  podem ser percebidas claramente nos vídeos e 

mesmo nos diversos textos desses agentes. Assim, Rogério Torres fala de “alguns mitos e 

muitos preconceitos que fizeram apagar a história de uma região outrora bela e 

próspera” 411. Em “O Passado presente” , Gênesis Torres fala que “aqui floresceu, às 

margens do rio de águas pequenas e claras chamado MERITI, uma sociedade culturalmente 

diversa, capaz de vencer as intempéries da natureza hostil, de várzeas alagadas, pântanos e 

de montanhas, outrora ocupadas por bravos colonizadores.”412 Sobre a colonização, a visão 

é ambígua: de um lado, há um tom de crítica ao massacre das tribos indígenas que viviam 

na área; por outro, há uma visível admiração pelo papel de desbravamento numa região 

ainda inóspita. Na verdade, apesar de alguns textos enaltecendo a figura indígena, a 

presença do homem branco não é vista de forma negativa, mas como resultado positivo do 

processo civilizador. A Baixada Fluminense teria sido “domada”  e “conquistada” , iniciando 

sua escalada rumo ao progresso. Diz Guilherme Peres: “esta imensa região – de generosa 

                                                                                                                                                                                          
Anthropology, Ano 3, nº 1, 1998, pp. 16-20 e BRUNER, Edward. “Ethnography as narrative” . In: TURNER, 
Victor e BRUNER, Edward. The Anthropology of Experience. Chicago, The University of Illinois Press, 
1986.  
411 TORRES, R. “Baixada Fluminense” . In: Revista Memória, Ano I, nº 1, 1998. 
412 IN: Revista Memória, Ano I, nº 1, 1998.  João Pacheco de Oliveira indicou que existe uma vertente na 
“historiografia regional”  que vai buscar exatamente partilhar das “interpretações convencionais”  acerca de 
uma história nacional. Assim, “embora constituam obras de erudição, a utilização de tais trabalhos se afigura 
como muito limitada pois supõe uma relação direta de representação entre o nacional e o nível local, 
usualmente restringindo-se a mostrar, com abundância de detalhes, como na história regional se expressam os 
mesmos autores e eventos que participam das interpretações usuais da história nacional.”  Cf. OLIVEIRA, 
João Pacheco de. “Notas metodológicas sobre o estudo histórico de populações tribais e do fenômeno do 
contato interétnico” . Comunicação encaminhada à XX Reunião Anual da Associação Brasileira de 
Antropologia. Rio de Janeiro, 1980, p.3. 



fertilidade – cercada de charcos e pantanais sentiu desde logo o resultado do trabalho 

pioneiro dos desbravadores” 413. O primeiro sinal de “decadência” , portanto, estaria 

relacionado à perda desse paraíso natural, mas isso não se daria pela pioneira intervenção 

humana, mas por fatos posteriores, como descreverei a seguir. 

 Parte do crescimento econômico que levou a prosperidade à região está relacionado 

ao seu papel de “caminho”  e “passagem” . A região, por suas características geográficas 

(terras baixas entrecruzadas por rios navegáveis) foi ponto de escoamento não só da 

produção agrícola – engenhos e depois o café do Vale do Paraíba – mas, principalmente, 

das riquezas vindas das Gerais. Assim, há um constante enaltecimento deste papel de 

“corredor” de riquezas exercido pela “Baixada Fluminense” , mesmo que o mesmo não 

tenha se refletido em uma mudança econômica de tal firmeza que não impedisse, quando 

transformações ocorreram posteriormente, que a região se abalasse profundamente com a 

perda de prestígio. Assim, a Baixada teria assistido a um período de ascensão econômica e 

social com os engenhos locais, o que teria feito surgir uma série de famílias abastadas e 

com títulos nobiliárquicos (como comendadores e barões), que seria posteriormente 

estremecido com o declínio da produção açucareira e, principalmente, pela abolição da 

escravatura.  

“Até a segunda metade do século XIX a Baixada 

Fluminense foi uma região próspera, verdadeiro celeiro que, 

graças ao braço escravo, abastecia a capital com sua produção 

agrícola. Com a “Lei Áurea”  (1888) os escravos abandonaram 

as fazendas e a região entrou em decadência” . 414  

“No século seguinte, ano de 1833, Iguaçú elevou-se à 

categoria de Vila. A freguesia de São João, já apresentava 

grau de desenvolvimento considerável (...). Paralelamente ao 

progresso surgiu o cólera-mórbus, dizimando parte da 

população, incluindo um número significativo de escravos, 

em quase todos os engenhos e fazendas da antiga região, já 

                                                             
413 PERES, Guilherme. Tropeiros e Viajantes na Baixada Fluminense. São João de Meriti, Gráfica Shaovan, 
2000, p. 9. Na mesma obra, ao comentar a atuação dos tropeiros, Peres afirma que este foi “o pioneiro da 
civilização e do progresso”  (p. 20). 
414 TORRES, Rogério. “Baixada Fluminense” . In: Revista Memória, nº1, Ano I, 1998, p.2. Grifos meus. 



carente de mão-de-obra escrava, chegando à total decadência 

com a abolição da escravatura, em 1888” .415 

 Aqui aparece claramente uma idéia partilhada de forma generalizada pelos 

“memorialistas” : de que o fim da escravidão teria arruinado o “progresso”  local, 

endividando os fazendeiros e fazendo com que eles deixassem a região, que teria, então, 

sido abandonada. Ali, na abolição dos escravos, teria se iniciado um dos períodos de maior 

“decadência”  local. Essa associação direta entre a abolição dos escravos e a “decadência” 

econômica, política e social da região, lugar comum entre os “memorialistas” , é, a primeira 

vista, contestada pelos “acadêmicos” , que vão tentar apontar para outras entradas possíveis, 

como descreverei no próximo capítulo.  

Da mesma forma, as vilas, portos e freguesias, como os de Iguassu, Pilar e Estrela, 

que teriam sido alçados a condições de grande desenvolvimento para a época exatamente 

por sua localização estratégica para o escoamento das riquezas advindas de Minas Gerais, 

teriam entrado em processo degenerativo com o advento das ferrovias, tornando os rios 

supérfluos para o transporte das mercadorias. Assim, a “decadência” desses locais é 

recorrentemente narrada, em um tom melancólico e de profunda consternação.416 Os 

trechos abaixo ilustram bem o que estou afirmando: 

“Com os olhos e o pensamento de garotão de 20 anos, 

comecei a compreender que os espaços estão cheios de 

história e a chamada “praia de Mauá” , na realidade não era 

lugar de veraneio, era muito mais, era no século passado o 

símbolo do progresso, do Império, ali o nosso Barão construía 

e lançava o símbolo que iria mudar o panorama de ocupação 

humana de toda a Baixada Fluminense, com ela acabaria os 

                                                             
415 CHEDIER, Charbel. “Histórico” . In: Imagens do Tempo. Exposição de Pinturas realizada pelo Instituto 
Histórico e Geográfico de São João de Meriti, em 1992. Cópia mimeo. Esse mesmo texto está publicado em 
Memória Histórica de São João de Meriti – fotografias, de Armando Valente e Guilherme Peres. Grifos 
meus. 
416 Ney Alberto, no artigo “Caminho do Comércio” , apresenta um intertítulo “Decadência” , onde ele afirma 
que a inauguração da Estrada de Ferro Dom Pedro II levou ao declínio da Vila de Iguassú, “era o fim da 
agitação” . Mas reiterando o que estou afirmando, de que a visão da “decadência” na Baixada espalha-se por 
várias etapas, neste mesmo artigo Ney conclui que: “o progresso não chegou a acontecer como se esperava e 
em 1966, na última ditadura, o trenzinho também desapareceu promovendo mais decadência” . In: Revista 
Memória, Ano II, noº 5, 1999, p. 9. Grifos meus. 



portos de Iguaçu, Pilar, Estrela, Pavuna e o que restava do 

Sarapuí” .417  

“Apesar da decadência que ia se processando, Estrela 

guardava ainda algumas glórias de um tempo anterior à 

inauguração da Estrada de Ferro. (...) Finalmente a abolição 

da escravatura – que deixou a Baixada Fluminense em quase 

completo abandono – desfecharia um rude golpe no 

Município de Estela” .418 

Ainda segundo os “memorialistas” , no século XX, já nem sombra da “região 

progressista”  que se anunciava em meados do século XIX, a Baixada passa por mais um 

período de “apogeu”  versus “decadência” , com a introdução da citricultura. A produção dos 

laranjais, que rendeu para Nova Iguaçu o epíteto de “Cidade perfume” , levou ao 

desenvolvimento da antiga região de Maxambomba, que viria substituir a “decadente”  Vila 

de Iguassu no papel de centro do município que estava sendo criado, já devidamente 

batizado como Nova Iguaçu. Vários são os fatores relatados para o declínio desta produção 

econômica.419 Mas deste baque a Baixada não se recuperou mais, na visão dos 

“memorialistas” , que enxergam nas décadas após 50 uma continuidade da decadência tantas 

vezes anunciada, evidenciando um movimento pendular do qual a Baixada ainda não teria 

se libertado. De certa forma, isso parece indicar, a meu ver, uma percepção, por parte dos 

“memorialistas” , de que a Baixada vive hoje uma de suas fases de “decadência” , embora 

longa, mas que pode ser convertida novamente em “opulência” . Por isso a necessidade de 

continuamente relembrar e ancorar as identidades presentes no passado.              

Ao ancorar suas apropriações históricas no passado colonial e imperial do Brasil, 

com predomínio deste último, os atuais “memorialistas”  procuram se inserir dentro de uma 

“tradição historiográfica”  com a qual se alinham, introduzida na Baixada por precursores, 

os “pioneiros” : Mattoso Maia Fortes, Arlindo Medeiros, José Lustosa, Waldick Pereira e 

Ruy Afrânio Peixoto, entre outros, sobre os quais falo no item elos “ memorialistas” , no 

                                                             
417 TORRES, Gênesis. “Um Barão, sim sinhô!”. In: Revista Memória, Ano II, nº 7, 2000, p.8. Grifos meus. 
418 TORRES, Rogério. “A Estrela que apagou-se e o seu porto inexistente – III” , In: Revista Memória, Ano II, 
nº 5, 1999, p. 11.Grifos meus. 



capítulo 6. De qualquer forma, mais do que dar continuidade a uma forma de lidar com a 

história e a memória da região, ancoradas em um passado de glória com enaltecimento de 

fatos e figuras da elite, viés tido como “positivista”  pelos oposicionistas, os trabalhos dos 

agentes da sub-rede 1 se legitimam através das citações e referências a esses “pioneiros’, 

utilizados como avalizadores de uma história correta e bem-intencionada. Não se trata, 

portanto, somente de uma trajetória de continuidades, mas de uma “herança”  que legitima 

e, principalmente, que enobrece o trabalho daqueles que dão prosseguimento aos passos 

iniciados há muitas décadas.  

Assim, nos trabalhos escritos pelos agentes da sub-rede 1 (bem como em suas 

falas), quando são feitas citações bibliográficas (pois na maior parte dos casos elas não 

existem), praticamente não são feitas referências às teses produzidas sobre a “Baixada 

Fluminense”  (o que marca uma postura radicalmente oposta à dos “acadêmicos”  da sub-

rede 2). Os trabalhos “científicos” , feitos dentro da “academia”  de uma forma geral, não 

são percebidos pelos membros da sub-rede 1 como um salvo-conduto de veracidade e 

credibilidade. Quem vai exercer esse papel são os “memorialistas”  fundadores, embora, 

muitas vezes, alguns textos sejam escritos na intenção de contradizê-los. Por exemplo, há 

uma polêmica quanto à interpretação de que as ruínas da Igreja de Nossa Senhora do 

Pantanal, próxima a Belford Roxo, seria o “Solar da Marquesa dos Santos” . No artigo 

“Passado presente” ,420 esta versão é considerada errônea. Da mesma forma, Ney Alberto 

critica a opção de Waldick Pereira, criador do brasão de Nova Iguaçu, de privilegiar a cana 

e a laranja na composição do mesmo, em detrimento de outras atividades econômicas: “O 

brasão do Município não privilegiou o café – importante vetor, para as forças fundamentais 

do nosso progresso – nem as olarias, esquecendo-se, também dos tupinambás (que tantas 

denominações nos legaram). Alegou-me seu idealizador o seguinte: - ‘para não prejudicar a 

estética’ .” 421 

Mas eles são as referências fundamentais, são eles os exemplos a serem seguidos, 

são eles os “verdadeiros historiadores” . É interessante observar que, embora na maior parte 

                                                                                                                                                                                          
419 Como, por exemplo, uma praga, o “cancro cítrico”, trazido pela “mosca do Mediterrâneo”, que teria 
arrasado a produção, a queda nas exportações em razão da 2ª Guerra Mundial, o loteamento das antigas 
fazendas, entre outros. Cf. PEIXOTO, Ruy Afrânio. Imagens Iguassuanas. Rio de Janeiro, 1968. 
420 Revista Memória, Ano I, nº 2, 1998, p. 14. 
421 BARROS, Ney Alberto. “De Iguassú a Iguaçu (II)” . In: Revista Memória, Ano I, nº 2, 1998, p. 15. 



das vezes os membros da sub-rede 1 não se refiram a si próprios como “memorialistas” , 

preferindo se autoclassificarem como “historiadores”  ou “pesquisadores” ,422 eles se referem 

sempre aos “pioneiros’ , objetos de devoção e de herança adquirida, com o rótulo de 

“memorialista” , sem que isto indique um olhar negativo. Dessa forma, ser “memorialista”  é 

um mérito quando relacionado aos precursores, mas, como no presente a categoria recebe 

um selo negativo, como auto-referência deve ser evitada (embora com algumas exceções, 

como vimos no caso de Charbel, já detalhado anteriormente neste mesmo capítulo). 

Tal sentimento de pertencer a uma linhagem chega mesmo a se configurar em um 

compromisso e uma missão de dar continuidade ao trabalho iniciado pelos “pioneiros” , 

como podemos perceber neste fragmento do discurso proferido por Gênesis Torres na 

cerimônia de posse da Comissão Consultiva: 

“este é o mais importante ato cultural que se realizou 

na Baixada nos últimos 50 anos, que o espírito de Matoso 

Maia Forte, Waldick Pereira, Arlindo Medeiros, José Lustosa 

e Barboza Leite descansarão um pouco mais em paz, este ato 

para eles representa o bálsamo para suas almas” .423 

Por essa filiação podemos perceber uma outra característica que alinha o 

pensamento dos “memorialistas” : a percepção da história como “narrativa”  e a idéia da 

existência de uma “verdade histórica” . Como abordei no início do item reservado à sub-

rede 1, as possibilidades de “história”  como “problematização”  são renegadas 

constantemente. A história é uma “verdade” , que deve ser narrada para que os que vivem 

no presente possam conhecê-la, e não um construir múltiplo de versões possíveis acerca do 

passado. Como afirma Gênesis Torres no editorial da Separata II da Revista Memória, 

“vamos construir um pouco do nosso passado, são nestas fotos e textos que procuraremos 

expressar a verdade histórica” .424 Assim, a “história”  é vista como “narrativa”  linear, ou 

                                                             
422 Vale observar esta fala de Gênesis Torres: “eu sou formado em História, eu tenho uma formação 
acadêmica em História, o Ney é formado em História, tem uma formação acadêmica em História, o Rogério é 
formado em História, tem uma formação acadêmica em História, O Guilherme não tem formação acadêmica 
em História, o guilherme fez artes gráficas, (...) mas é um memorialista de uma capacidade enorme, ele 
pontua determinados temas, aprofunda em termos de bibliografia ...” . (grifos meus) 
423 http://www.baixadario.com.br/infocultural.htm, 13/08/01. 
424 Nesta Separata II da Revista Memória, de 1999, dentro do projeto “Conhecendo Meriti”, são apresentados 
monumentos e prédios da cidade. Aqui a estratégia é menos ancorar as imagens no passado (embora os 
monumentos tradicionais estejam presentes), mas revelar as construções mais recentes, principalmente 



seja, como o desenrolar cronológico de fatos, cuja ordem seqüencial é importante para a 

compreensão do presente. Segundo Gênesis Torres, “a gente entende história como um 

processo, não como algo estagnado, você precisa pegar sempre esse fio da meada da 

história”  e “ ter uma visão seqüencial da história da Baixada” . Para ele, o “academicismo” 

se perde ao fragmentar a “história” , perdendo exatamente este sequenciamento. Assim, 

“A nível de universidade, do mundo acadêmico, não 

tem interesse de pesquisar isso de jeito nenhum [ele estava 

falando sobre a presença dos cristãos novos na Baixada], só 

quer discutir a questão seguinte, do negro, para fazer um viés, 

pra fazer a ligação da marginalidade hoje, da exclusão social, 

para a questão da escravidão, então fala de um quilombozinho 

aqui, outro quilombo, mas não entra em outras questões que a 

gente acha também que são importantes até pra entender essa 

relação entre o negro e o cristão novo (...), então são muitas 

questão da história e elas estão ainda por ser levantadas, são 

momentos perdidos aí que a gente tem que levantar isso 

aqui” . (Gênesis Torres, grifos meus) 

Para Gênesis, isso explica porque o fazer histórico dos “memorialistas”  está tão 

marcadamente preso ao século XIX: porque ainda há pontos a serem explorados, que não 

foram esgotados, antes que se busque uma história mais contemporânea. Ele continua seu 

raciocínio aberto acima: 

“A gente está fazendo esse trabalho e caminhando, né? 

E caminhando, a gente vai chegando até o século XX, quando 

chegamos ao século XX, aí a gente começa a, aí a gente 

descobre o seguinte, se o mundo acadêmico está fazendo uma 

pesquisa mais pontual de determinados temas específicos, 

porque a pesquisa ela é muito pontual, responde um ponto e 

fica em cima daquilo ali, tricotando, até esgotar tudo o que se 

                                                                                                                                                                                          
aquelas ligadas à administração da última gestão municipal, exatamente aquela atrelada à criação do IPAHB. 
A publicação traz ainda o Hino de São João de Meriti, composto dentro de um concurso promovido pela 
Secretaria Municipal de Cultura, em que a idéia de se utilizar o passado para modificar o presente aparece 
claramente no trecho: “Do passado é memória na História presente/ para tecer um futuro melhor” . 



pode em cima daquilo, ao mesmo tempo o Instituto de 

Pesquisa, se eu for fazer pontual por pontual, nós vamos ficar 

aqui, eu vou morrer e não vou deixar um trabalho pronto, 

quando na realidade eu preciso passar, nem que não seja com 

profundidade, mas lógico, em cima de cada tema bem rápido, 

para tentar compor esse mosaico de história da Baixada” .425  

Mesmo criticando a posição acadêmica, Gênesis relembrou, durante a entrevista, o 

fato de que tanto ele, quanto Ney Alberto e Rogério Torres, embora associados à uma 

produção mais memorialística, são formados em História, ao passo que Guilherme Peres 

seria um “memorialista de uma capacidade enorme” . Mas a forma de lidar com a história, 

apesar da formação universitária que os três possuem, se distanciaria de um saber 

“acadêmico”  porque esse não se preocuparia com a seqüência da narrativa histórica. Assim, 

em uma fala que me incluiu diretamente no “campo acadêmico” , Gênesis procurou 

demonstrar que a produção “acadêmica” , pontual e segmentada, serviria como ponte para 

que eles, pesquisadores do IPAHB, membros da sub-rede 1, pudessem ligar os 

determinados pontos e não “perder a visão do processo histórico”  (criando, assim, uma 

“história exemplar” , com “vinculação moral” ): 

“São essas dissertações de mestrado, que vocês vão lá 

aprofundar, e nos trazem à tona, e aí a gente faz a ligação com 

determinados outros trabalhos que existem, e que muitas das 

vezes, vocês se aprofundam em cima daquilo que se quer, 

fazendo uma determinada tese de mestrado ou doutorado ou 

de pós-graduação e a que a gente tendo isso aí, tem essa 

                                                             
425 Neste sentido, servem não só como referência as reflexões de Hayden White e Edward Bruner acerca do 
papel da narrativa na produção discursiva da História e das Antropologia, já citadas anteriormente, mas 
também as proposições de Tzvetan Todorov acerca da produção de uma “história exemplar” , que seja sempre 
fruto de uma escolha subjetiva do narrador, interessado em apontar para determinadas concepções de história 
e não para outras. Assim, ao narrar o processo de “ conquista da América”, Todorov afirma: “Escolhi contar 
uma história. Mais próxima do mito do que da argumentação, mas distinta em dois planos: em primeiro lugar, 
é uma história verdadeira (o que o mito podia mas não devia ser), e, em segundo lugar, meu interesse 
principal é mais o de um moralista do que o de um historiador. O presente me importa mais do que o passado. 
Não tenho outro meio de responder à pergunta de como se comportar em relação a outrem a não ser contando 
uma história exemplar (...). Não é esse o ponto de partida de toda a história?”  (p.4, grifos do autor). Assim, 
dentre os muitos relatos possíveis, o historiador escolhe quais vai priorizar, construindo assim uma “história 
moral” , de acordo com as suas posições e demandas no presente. Cf. TODOROV, T. A Conquista da 
América. A questão do outro. São Paulo, Martins Fontes, 1988. 



capacidade de juntar esses determinados objetivos. Então a 

gente tá procurando fazer esse trabalho, não perdendo a visão 

do processo histórico” . (Gênesis Torres, grifos meus) 

Uma das estratégias utilizadas por esses agentes para despertar a atenção dos 

moradores da Baixada para uma história regional é ancorar essa “história”  em uma 

“História”  com H maiúsculo, que seria a própria “história nacional” , uma “História do 

Brasil” . Assim, a história local vai ser narrada em vinculação direta com uma história 

maior. Tenta-se mostrar como a Baixada foi importante em um contexto mais amplo. 

Assim, ela teria sido passagem para o escoamento das riquezas nacionais, através dos seus 

“caminhos”  do ouro e do comércio. Teria recebido viajantes estrangeiros, quando durante o 

Império eles descortinaram as terras e costumes brasileiros para o restante do mundo, 

através de seus registros escritos e pictóricos. A Baixada teria sido uma extensão da Corte, 

quando esta vivia seu período áureo no século XIX, tendo seus engenhos e nobres. 

Guilherme Peres narra, por exemplo, que “em 1854, toda uma companhia de teatro lírico, 

por aqui passou a caminho da Vila de Vassouras (...). partia do Rio de Janeiro pela 

madrugada, “acompanhada de vultuoso séquito” , a grande estrela do teatro lírico italiano 

em demanda à vila de Iguaçu” .426 Grandes e marcantes vultos da história brasileira nela 

teriam se inserido, das mais diversas formas, como Anchieta, Garcia Paes Leme, Cláudio 

Manoel da Costa, Tiradentes, Duque de Caxias, entre outros. Famílias tradicionais da 

região, como os Telles de Menezes e os Tavares Guerra, constantemente lembrados, não 

teriam sido proeminentes só em âmbito local, mas influenciaram também a vida política e 

social do Rio de Janeiro. A Baixada, através da produção cítrica de Nova Iguaçu, teria sido 

o maior produtor e exportador de laranjas do Brasil, nos anos 20 e 30. Os processos 

emancipatórios de São João de Meriti e Nilópolis, na década de 40, estariam inseridos em 

um momento político nacional do pós-guerra, com a democratização.427 E se a região, a 

                                                             
426 PERES, Guilherme. “Recontando a história” . In: Revista Memória, ano I, nº 2, 1998, p. 2. É interessante 
observar que na seqüência deste trecho, o autor narra a “surpresa dos fazendeiros, escravos e pequenos 
comerciantes que se espalhavam às margens das estradas a ver adentrar por estas terras uma troupe de mais de 
200 cavalos e mulas entre carroças e cavaleiros”, de certa forma indicando que a presença dos viajantes não 
seria tão comum quanto se tenta hoje anunciar. 
427 “Termina a II Guerra Mundial, o Brasil redemocratiza-se. (...) Em São João de Meriti, trinta quilômetros 
do centro do Rio de Janeiro, a capital política, econômica, cultural e social do Brasil, borbulhavam os desejos 
de emancipação. Os ventos que sopravam por lá também sopravam cá, o gemido da República ecoava na 
Baixada” . Torres, Gênesis. “São João de Meriti – Emancipação III” , in: Revista Memória, Ano I, nº 3, 1998, 
p. 2. 



partir dos anos 50, se transforma em cidade-dormitório, sendo retalhada pelos loteamentos 

e sofrendo um inchaço populacional descontrolado, isso teria sido conseqüência da 

industrialização brasileira, portanto, essa teria sido a contribuição da Baixada ao processo 

desenvolvimentista.428 Dessa forma, a história local é sempre construída em acordo com a 

história do país e, principalmente, da Corte e da Capital, o Rio de Janeiro. Nas palavras de 

Dalva Lazaroni: 

“Você não pode achar que a história da Baixada 

Fluminense não é História do Brasil. É aí que as pessoas 

pecam. É aí que você distancia, aí que você cria preconceitos 

destruidores. Você não pode dissociar a História do Brasil da 

história da Baixada Fluminense. É a mesma coisa, é a mesma 

história. Às vezes você estuda fatos, que estão relacionados à 

Baixada Fluminense, que você não junta com a História do 

Brasil. A Baixada já foi a maior produtora de laranjas do 

mundo. Onde está isso inserido? Na história do Brasil!” . 

(Dalva Lazaroni, grifos meus) 

Apesar de apresentarem, em suas produções textuais e em suas falas públicas – 

como em palestras e aulas –, retratos da Baixada em que impera esta visão historiográfica 

acima descrita, no campo do discurso privado, ou seja, durante as entrevistas diretas 

realizadas por mim, as visões sobre o “ fazer histórico”  apontam para outra direção, em uma 

aparente contradição entre o pensar a “história”  e a ação de produzir registros históricos. 

Digo aparente porque, frente à importância que a história e a memória passam a ter na 

construção de identidades positivas para a região, não seria infundado pensar que, em 

primeiro lugar, caberia, em prol desta intenção, abandonar um olhar mais crítico sobre a 

historiografia local. Em segundo lugar, não há como negar que o meu papel, nas 

entrevistas, era o de uma interlocutora ligada à “academia” , que estava “ fazendo uma tese” , 

portanto, acredito que isso possa ter provocado algumas posturas discursivas de 

aproximação com o que se imaginava ser meu ponto de vista. Mas, aparente ou não, 

                                                             
428 Em seu “São João de Meriti – Emancipação II” , Gênesis Torres procura demonstrar que a migração, apesar 
de resultar no “perfil de área dormitória” associado à Baixada, trouxe também indivíduos que contribuíram 
para o desenvolvimento da região. “Aqui chegaram não só contigentes desqualificados, mas também gente 



algumas contradições entre a produção historiográfica (basicamente composta por 

narrativas cronológicas, com exaltação de monumentos e figuras da elite, sem tratamento 

crítico do material consultado, ancorada em uma imagem mítica do passado colonial e 

imperial, entre outras características já apontadas) e o discurso proferido nas entrevistas 

aparecem de forma clara nas frases que se seguem: 

“O historiador, no início, nada mais era do que um 

cronista que agradava os grandes senhores ou as elites (...). 

Mas hoje, pelo contrário, eu vejo uma valorização do 

cotidiano, de como as pessoas comuns viviam. (...). Então 

acho que hoje, e você como antropóloga deve descortinar 

isso, há uma valorização muito grande da pessoa comum, da 

vida, como era a vida das pessoas comuns. (...) Eu percebo 

isso na Baixada. É claro que ninguém quer ser neto de 

escravo, todo mundo quer ser neto do barão, isso é uma coisa 

de valorização pessoal, (...) mas eu acho que as coisas estão 

tomando um outro rumo, até porque hoje é politicamente 

correto você seguir esse caminho, mas eu acho bacana, você 

tem uma visão mais clara e mais real” . (Marcus Monteiro, 

grifos meus) 

 “É um instituto de pesquisa histórico [sobre o 

IPAHB]. Mas a gente queria entrar também por estas questões 

ambientais e também de outras ciências sociais, quer dizer, 

ligadas não só à história mas ciência social, mas também 

dizer: ‘olha, a gente tem que fazer estudo sobre sociologia, 

isso aqui é um caldeirão cultural’ , né? Uma riqueza que você 

pode esperar, você quer um fato qualquer pra você provar. É 

criminalidade? Vai lá que você tem um prato cheio, né? É 

sobre questões de movimento popular? Vai lá que tem muito. 

Quer dizer, então, a Baixada é um celeiro. E você pode fazer 

teses aqui, né? É uma riqueza enorme. Esse problema do 

                                                                                                                                                                                          
com nível de qualificação superior, ou que buscavam qualificação” . In: Revista Memória, Ano I, nº 2, 1998, 



crescimento desordenado, tudo o que você queira pesquisar, 

né? Você vem pra cá que tem. Então, o instituto de pesquisa e 

análise histórica e de ciências sociais, quisemos também 

colocar a questão da análise pra tirar aquela idéia de que é um 

instituto de história, de pesquisa histórica, apenas 

reproduzindo o que já foi escrito, mas o de análise (...), pegar 

aquilo ali, tentar analisar aquelas informações, aqueles dados, 

e até fazer crítica e tal”  (Gênesis Torres, grifos meus) 

Nesta colocação de Gênesis, não só aparece claramente a contradição entre o que 

vem sendo feito de fato pelo IPAHB – no sentido de estarem sendo produzidos textos com 

base em uma visão historiográfica tradicional, e não em uma perspectiva crítica ou 

interdisciplinar, como sua colocação sugere – e a proposta apresentada, mas principalmente 

percebe-se o revelar de uma visão sobre o papel da História, como ciência. Os temas da 

violência, do crescimento urbano, do movimento popular, não caberiam a essa disciplina, 

mas a outras Ciências Sociais, em especial à citada Sociologia. Este, sem dúvida, é um 

ponto de divergência entre as posições da sub-rede 1 e as dos membros da sub-rede 2, onde 

os “acadêmicos”  buscam mais uma perspectiva interdisciplinar na produção historiográfica, 

embora também isso não se dê sem conflitos, como mostrarei no capítulo seguinte. 

Da mesma forma, a “cultura popular”  não é percebida como objeto privilegiado 

nesta busca histórica. Isso pode ser percebido na análise da produção textual e iconográfica 

desses agentes e agências que compõem a sub-rede 1, como venho descrevendo, mas 

também em falas diretas durante as entrevistas. Essa visão da “cultura”  como dissociada do 

universo popular surge claramente, por exemplo, nas palavras de Cláudio de Oliveira: 

“Lamentavelmente, a cultura não tem o apoio do poder público, porque o poder público se 

preocupa muito com o futebol, escola de samba, e esquece muito da cultura” . É interessante 

pensar o caso específico de Ney Alberto, que é sambista de “carteirinha”  de escolas de 

samba da Baixada, como a Leões de Nova Iguaçu (durante nossa entrevista, ele fez questão 

de me mostrar este documento identificatório), sendo reconhecido por seus pares e mesmo 

por oposicionistas como um “boêmio” , um “sambista” , um “personagem da cultura 
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popular”  da Baixada, e no entanto não tem qualquer tipo de trabalho sobre esta vivência ou 

este universo.  

Da mesma forma, a metodologia da História Oral, privilegiada pelos membros da 

sub-rede 2, não foi ainda utilizada pelos “memorialistas” , só aparecendo como proposta de 

futuros trabalhos por parte do IPAHB e mesmo como objeto de desconfiança e desprezo 

por parte de Ney Alberto, que criticou o método publicamente durante o debate realizado 

na UNIG (citado no início do tópico sobre a sub-rede 1) e durante a entrevista reiterou sua 

visão afirmando não ver nenhuma utilidade nessa metodologia, por não considerar 

confiável a “memória”  de pessoas mais “velhas” . 

Inseridos nesta tradição memorialística, em que o passado é visto como espaço de 

glórias e o presente é empobrecedor, dois outros aspectos também orientam a filiação à 

sub-rede 1. Em primeiro lugar, a ausência de referências ao tema da “violência” , sem 

dúvida o principal recorte associado à Baixada pela grande imprensa, como demonstrado 

no capítulo 2. Quando citada, a questão da “violência”  aparece como fruto do preconceito, 

algo a ser combatido com a revelação de uma “outra Baixada” , uma Baixada “que tem 

riquezas” , que “ tem história” .429 Apesar de terem uma grande visibilidade na imprensa, 

sendo fontes constantes para matérias jornalísticas, os agentes da sub-rede 1 não utilizam 

este canal para discutir a “violência na Baixada” , mas para negá-la, sendo que esta negação 

não se ampara em pesquisas ou dados do presente, mas em uma remissão constante a um 

tempo “glamouroso” , em que a região teria vivido seu “apogeu” .430  

Em segundo lugar, há uma luta pela “preservação da memória e da história da 

Baixada” , com uma militância direta pela restauração e conservação dos principais 

monumentos históricos associados ao período de apogeu. Muitos dos textos e das falas dos 

“memorialistas”  em suas diversas apresentações públicas assumem caráter de denúncia, 

procurando alertar para o abandono destes monumentos, que vão, aos poucos, se 

arruinando. Isso pode ser percebido no próprio site do IPAHB, em que um dos links abriga 

denúncias acerca da depredação do patrimônio histórico, como já indicado neste capítulo. 

                                                             
429 Sobre a questão da violência, Gênesis Torres, em nossa última conversa, afirmou que muitos dos trabalhos 
“acadêmicos”  sobre violência, ao invés de diminuírem o preconceito, acabam por ampliá-lo, aumentando o 
estigma. 
430 Gênesis Torres fala em “época de ouro”  referindo-se ao século XIX. Cf. “Um Barão, sim sinhô!” . Revista 
memória, 7, 2000, p.6. 



Através deste link, o internauta é convidado a “mandar por e-mail a sua denúncia”  que esta 

será divulgada, “desde que ela seja de conteúdo histórico-patrimonial e ecológico” . Em 

alguns casos, chama-se a atenção para monumentos que, inclusive, já foram extintos pela 

ação do tempo e pela ausência de uma postura preservacionista. Em outros, busca-se evitar 

que o mesmo se repita com aqueles que ainda sobrevivem. Podemos citar os seguintes 

trechos para exemplificar tal posicionamento: 

“Considerado o mais imponente solar da Baixada 

Fluminense, foi o palácio dos Telles construído pelo 

Comendador Pedro Antonio Telles Barreto de Menezes. (...) 

Com o falecimento de Petro Telles Barreto de Menezes 

ocorrido em 1919, ficou o velho solar totalmente abandonado 

e alvo de constantes e sucessivos assaltos e depredações. (...) 

Por volta de 1925, desabou uma das paredes do Vilar e, frente 

ao matagal ao palácio abandonado e caídos do assoalho do 

primeiro andar que se inclinara, amontoaram-se diversos 

móveis repletos de porcelanas e cristais espatifados, quadros a 

óleo de pintores europeus, pratarias, etc., esmagados por um 

grande piano. Continuaram os irmãos sem tomar qualquer 

providência, sendo aquelas riquezas sendo levadas pelos 

transeuntes que ainda invadiam a casa rapinando o que de 

dentro nela ficara” .431 

“Construído no início deste século por Manoel Telles 

Barreto de Menezes, filho do Comendador Pedro Antonio 

(...), este suntuoso casarão [descrição da Casa do Embaixador, 

na Vila São José] tinha características arquitetônicas rurais. 

(...) Com a dificuldade do acesso e sua localização distante do 

                                                             
431 PEIXOTO, Ruy Afrânio. “O Solar dos Telles” . In: Revista Memória, Ano I, nº 2, 1998. Acompanha o 
texto uma reprodução de um desenho de Barboza Leite, uma “reconstituição da antiga Fazenda dos Telles de 
Menezes, vendo-se as Senzalas” . Esta é uma prática comum entre os “memorialistas” , o de buscar retratar 
com pinturas e desenhos imagens de monumentos já desaparecidos. Por vezes, através de talentos próprios 
(Guilherme Peres e Rogério Torres, aprendizes de Barboza Leite, também são desenhistas e pintores de 
renome local),  por outras contratando profissionais para pintarem as imagens a partir de fotos antigas ou de 
descrições (como fizeram o IPAHB e o Museu Histórico de Nilópolis, onde tais obras podem ser apreciadas). 
Grifo meu. 



centro, foi novamente abandonado, sujeito ao saque e a 

depredação, transformando-se no estado de ruína que se 

encontra hoje.432 

“Hoje quase nada mais resta da antiga Estrela, apenas 

a escadinha do porto, as ruínas da casa “das três portas”  e da 

capelinha do outeiro, mudas testemunhas de um tempo (...). 

Aqui e ali, resto de alicerces que só a muito custo de descobre 

(...). O mato tomou conta de tudo, e a solidão é total” .433 

“A importância religiosa, cultural e por não dizer 

econômica, que representou a Fazenda e Mosteiro de São 

Bento, para as plagas da Baixada Fluminense, torna-se aos 

nossos olhos e sentimentos pátrios, um crime extremamente 

trágico,  e hediondo ao patrimônio e a memória do povo da 

Baixada. Esta obra monumental ao lado de outras que se 

foram, com certeza há de ficar na consciência nossa e 

daqueles que hão de vir como uma lembrança do pouco caso 

que temos para com nossos antepassados. Choramos e 

vertemos lágrimas a seus túmulos, horas depois já não 

lembramos que eles existiram, é pura hipocrisia. Um povo 

sem memória está destinado a cometer os mesmos erros de 

seus antepassados, quem sabe, padecer na ignorância, nas 

trevas até que alguém nos solte as algemas como dizia Platão 

na sua Alegoria da Caverna” .434 

“É esta obra que a Prefeitura da Cidade de Nilópolis, 

através da Secretaria de Cultura, tem o prazer de oferecer a 

todos aqueles que contemplando o passado, buscam um futuro 

melhor. (...) Que de alguma forma ela sirva para enternecer os 

corações, no que concerne à proteção de nosso riquíssimo 

                                                             
432 PERES, Guilherme. “A Casa do Embaixador”. In: Revista Memória, Ano II, nº 7, 2000, p. 5. Grifos meus. 
433 TORRES, Rogério. “A Estrela que apagou-se e o seu porto inexistente – III” . In: Revista Memória 5, p. 12. 
Grifos meus. 
434 TORRES,  Gênesis. “Fazenda São Bento” . In: Revista Memória, Ano III, Separata 3, 2000, p. 17. Grifos 
meus. 



Patrimônio Cultural, sendo este sentimento constante, perene 

(...).” 435 

“A Fazenda São Bernardino (...). No início da década 

de 1980, de forma criminosa, em flagrante desrespeito ao 

passado de nosso povo, atearam-lhe fogo. Seu incêndio faz-

nos lembrar o espírito que habitava a alma dos bárbaros, 

quando invadiram o Império Romano, povo desmemoriado e 

que destruíam tudo para roubar e saquear. (...) Que fatos como 

esse nunca mais se repitam. Nós estamos vigilantes quanto ao 

legado histórico de nossa gente” .436 

 Quando formos analisar, mais adiante, os elos prováveis e possíveis de inserção 

nesta primeira sub-rede, veremos que esses aspectos, aqui abordados como indicativos de 

afinidades e alianças, vão tornar a aparecer. Da mesma forma, ao menos aparentemente, é 

em posição contrária a eles que irão se formar os laços entre os integrantes da sub-rede 2, 

como veremos no próximo capítulo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                                             
435 NOGUEIRA, Marcus. Monteiro. “Prefácio” , op. cit., , 2000, p. 6. Grifos meus. 



Capítulo 5 - Sub-rede 2 - Os “ acadêmicos”  – a “ histór ia como problematização”  

 

Antes de falar da composição dessa segunda sub-rede, que batizei aqui de 

“acadêmicos” , é importante lembrar que tal categoria funciona, da mesma forma que a 

predecessora “memorialistas” , como peça de auto-referência mas também de acusação. 

Porém, de forma distinta da percebida no caso destes últimos, em que o elemento acusador 

é mais forte do que o referente positivo, no caso dos “acadêmicos’  há uma ênfase positiva 

dada pelos próprios agentes que compõem a sub-rede 2, nitidamente orgulhosos de sua 

diferenciação passar por uma inserção – ou uma tentativa de – nos circuitos da “academia” . 

Talvez resida aí o principal fator de divergência entre as duas sub-redes principais. 

Ser percebido – e se perceber – como pertencente aos “círculos acadêmicos”  – com suas 

conotações: penetração universitária, compromisso com a Ciência, posição intelectual etc – 

é um objetivo buscado por esses agentes de maneira direta, visto que parte das ações 

perpetradas pela maioria desses atores visa exatamente à entrada nos Mestrados em História 

(e mais raramente, em outras Ciências Sociais), como mecanismo de inclusão por um lado 

(dentro de uma rede ampliada de conhecimento e saber) e de distinção por outro (como 

fator de distanciamento de um fazer histórico mais amador, sem compromissos científicos, 

característico, segundo os membros da sub-rede 2, dos “memorialistas” ).437 

Assim, a “história”  produzida a partir dos referentes “acadêmicos” – “ rigor 

metodológico” , “compromisso com as fontes” , “amparo teórico” , “diálogo com outras 

produções e pesquisas”  e, principalmente, uma “postura crítica frente ao passado e à 

historiografia tradicional”  – é o alvo desta segunda sub-rede, como veremos a seguir. Mais 

que tudo, a atividade do “ fazer histórico” , como ele é percebido na maior parte dos meios 

acadêmicos, como um exercício constante de “construção”  e “desconstrução”  de “versões’, 

e não uma “narrativa linear e cronológica de verdades cristalizadas” , é por estes agentes 

enfatizada como a sua maior preocupação. Se, portanto, para os “memorialistas” , a história 

é para ser contada, para os “acadêmicos” , a história é para ser criticamente examinada e, se 

                                                                                                                                                                                          
436 http://www.ipahb.com.br/denuncia.htm. Grifos meus. 
437 Este ponto, fator identificatório das duas sub-redes, será melhor explorado e detalhado na próxima parte 
desta tese. 



possível, “desconstruída” , para se libertar das amarras de um discurso “elitista”  e 

“simplificador” .  

Esta, sem dúvida, é a principal “bandeira”  do discurso dos “acadêmicos” , como 

demonstrarei em detalhes mais adiante. Mas os agentes desta rede também se alinham por 

outros pontos de convergência. Sua postura frente aos “memorialistas”  não se caracteriza 

por uma estratégia de “silêncio”  ou de aparente “ ignorar”  das atividades realizadas pelos 

membros da sub-rede 1. Ao contrário, a postura, na sub-rede 2, é abertamente antagônica, e 

também deve ser pensada como uma estratégia na luta por reconhecimento. Os 

“acadêmicos”  constróem seus discursos em oposição clara ao “ fazer histórico”  (ou o não 

fazer, já que o domínio da memória é percebido como distinto do da história) dos 

“memorialistas”  e isso é constantemente acionado como signo identificatório. Esta é, a meu 

ver, uma chave fundamental para compreendermos o jogo memória x identidade que está se 

construindo na interação dessas duas grandes sub-redes, pois esquecer e lembrar, com as 

devidas proporções, são claramente modos de operar não só com a memória regional mas 

com a memória da própria construção da memória. Se estamos considerando, nesta tese, 

como outros autores o fizeram, que existe uma relação íntima entre a construção de 

memórias e a constituição de identidades individuais e sociais, no caso da “Baixada 

Fluminense”  o lidar com a produção memorialística não confere somente identidades 

regionais, mas também é uma projeção de identidades em termos de configuração dentro 

da grande rede de produção da memória dispersa nos municípios da “Baixada 

Fluminense” . Ou seja, ela também permite construir identidades locais, posições de 

prestígio e autoridade dentro da própria rede, como já venho apontando.  

Um terceiro ponto de convergência deve ser percebido como importante para a 

pensarmos a ação dos “acadêmicos” : quase todos são oriundos de movimentos políticos e 

sociais, que tiveram grande influência, inclusive, na escolha pelo curso de História como 

opção de carreira. A “militância política”  é, portanto, um viés fundamental aqui, pois não 

só indica o partilhamento de um certo olhar (mais preocupado em quebrar com a história 

oficial e buscar os “esquecidos”  por ela) mas, principalmente, de uma certa atitude política, 

em que o “ fazer histórico”  também é percebido como uma militância, em que se busca não 

só se recontar o passado para que ele empreste ao presente uma série de imagens positivas 

(a meu ver, caso claro dos “memorialistas” ), mas se busca refletir sobre o passado na 



intenção de modificar o presente, intervindo sobre ele através de diversas ações (cursos, 

publicação de textos e livros, implementação de pesquisas, entre outros), principalmente 

nas salas de aula.  

Assim, a estes três pontos fundamentais (a visão de que a história deve ser 

problematizada e não somente narrada; a construção de um discurso explicitamente 

contrário aos “memorialistas” ; a militância política através da prática profissional) se 

somam outros tantos que servem para caracterizar a sub-rede 2: apesar de ainda haver uma 

ênfase sobre o período colonial e, principalmente, pelo século XIX, já é possível perceber, 

em ampla medida, a escolha de temas contemporâneos como objetos de estudo; da mesma 

forma, alguns temas ligados à “cultura popular”  já começam a ser explorados em pesquisas, 

embora ainda de maneira tímida; também em alguma medida, a “violência”  é assunto em 

pauta, não sendo totalmente esquecida como objeto de reflexão (como no caso dos 

“memorialistas” ), embora se perceba, por diversas razões, um grau de evitação desta 

temática; há uma preocupação em tentar buscar, na construção histórica, personagens e 

contextos desprezados pela “historiografia mais tradicional” , como os escravos, os 

quilombos, os artistas populares, as mulheres e outros, buscando construir uma “história 

das resistências”  e não só uma “história das elites”; da mesma forma, a preocupação com os 

conceitos de “ identidade”  e “estigma”  aparece recorrentemente, não só como motivo de 

reação, mas como ponto estratégico na construção do objeto histórico, como proposta 

política em si. 

Além disso, todos os membros que compõem a sub-rede 2 são ou foram professores 

da rede pública (nos mais diferentes níveis) e grande parte de suas reflexões e preocupações 

estão ligadas à prática pedagógica, também sendo pensada aqui como estratégia política.438 

Nos trabalhos escritos, há a busca permanente de diálogo com uma outra instância de 

interação, um elo, formada pelos trabalhos acadêmicos (monografias, dissertações e teses) 

que funcionam aqui como legitimadores de um “olhar científico” . Finalmente, é preciso 

pensar o quanto a inserção desses agentes nas redes universitárias, sua filiação a um ethos 

acadêmico, não significa, para além de uma visibilidade maior para a própria Baixada, 
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também uma possibilidade de ascensão pessoal, já que estamos lidando com pessoas cujas 

trajetórias de vida são marcadas por dificuldades dos mais diversos níveis. 

Antes de explicarmos melhor tais pontos, que nos permitem mapear as aderências a 

esta sub-rede e as divergências frente à dos “memorialistas” , procurando percebê-las na 

fala dos próprios agentes, é importante apresentá-los. Comecemos pela mais antiga e 

principal faculdade de História da região, a FEUDUC - Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras de Duque de Caxias, principal centro aglutinador da sub-rede 2, e seus 

desdobramentos: o Centro de Memória, Pesquisa e Documentação da História da Baixada 

Fluminense (CEMPDOCH) e Associação de Professores e Pesquisadores da História 

(APPH-CLIO).  

 

5.1 – A FEUDUC, o CEMPDOCH e a APPH-CLIO 

 

As siglas são várias, as instituições também, mas os agentes e as propostas são 

unificados. Para entendermos as relações entre a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

de Duque de Caxias - FEUDUC, o Centro de Memória, Pesquisa e Documentação da 

História da Baixada Fluminense – CEMPEDOCH-BF e a Associação de Professores e 

Pesquisadores da História – APPH-CLIO, é preciso conhecer seus principais agentes e 

perceber como o cruzamento de suas trajetórias pessoais resultou no surgimento das duas 

últimas instituições aqui citadas. De qualquer maneira, o berço deste processo está na 

Faculdade de História, mais precisamente na figura de três de seus professores, Antônio 

Jorge Matos, Antônio Augusto Braz e Marlúcia Santos Souza, e ainda em um quarto 

elemento, hoje também professor da Faculdade, Alexandre Santos Marques.439 

A Faculdade de História da FEUDUC nasceu como Faculdade de Estudos Sociais, 

em 1971. A partir de 1999, foi dividida em História e Geografia. Os atores que compõem as 

                                                             
439 Segundo Antônio Augusto, hoje a preocupação com a história regional é do curso de História da FEUDUC 
de uma forma geral, e não só de suas agências específicas, como o Centro de Memória e a CLIO. Ele afirma: 
“hoje em dia o departamento está muito fechado nesse projeto, eu posso dizer que 100% do departamento está 
fechado no projeto de regionalidade, que não é transformar o curso de história em história regional, mas é dar 
um caráter de regionalização pra criar uma identidade dentro da própria instituição, que aliás, graças a deus, já 
é reconhecido, a gente já tem esse reconhecimento há alguns anos, que é um bom curso e que tem uma 
proposta, um objeto, é um curso que lida com a sua comunidade”. 



três associações acima listadas têm uma relação bem próxima com a FEUDUC, em alguns 

casos atuando como professores da instituição mas, principalmente, pelo fato de quase 

todos terem sido alunos de seu curso de graduação e/ou  pós-graduação em História Social. 

Assim, a Faculdade é, de fato, o elemento aglutinador da maioria dos membros que 

compõem esta sub-rede. Ao todo, dezesseis pessoas estão ligadas, diretamente, a estas três 

agências sociais (sem contar alguns outros agentes que estão interagindo indiretamente, ou 

em menor escala, como indicarei posteriormente). Grande parte destes agentes está 

relacionada de maneira direta à Associação, mas os quatro nomes já citados acima circulam 

mais claramente pelas três esferas. De uma forma geral, a construção de um movimento de 

preservação da memória e de estímulo à pesquisa e à reflexão sobre história local pode ser 

percebida, a partir das entrevistas e da própria dinâmica do campo, como se obedecesse à 

seguinte lógica distributiva, em termos de papéis desempenhados: Antônio Jorge seria o 

“marco de fundação”  deste movimento, Antônio Augusto o “articulador”  e principal 

“estimulador”  de sua efetivação, Marlúcia Souza seria a “ força motriz” , principalmente no 

campo da produção tanto de pesquisa quanto de textos, e Alexandre Santos seria o 

“administrador” . Portanto, antes de falarmos da atuação das instituições de forma mais 

detalhada, é preciso perceber de que forma as trajetórias desses quatro indivíduos vão se 

cruzar em um projeto coletivo de historiar a “Baixada Fluminense” . 

Antônio Jorge Matos, 55 anos, formado em História pela PUC/RJ, no início dos 

anos 70, e com mestrado incompleto em História pela USP (completou os créditos, de 1980 

a 1982, mas não chegou a defender a dissertação sobre o Egito antigo, por uma série de 

problemas pessoais), é professor da Faculdade desde a década de 70. Natural de Sergipe, 

mas residindo desde os quatro anos em Nova Iguaçu, Antônio Jorge é também professor 

com duas matrículas na rede estadual, atuando exatamente no município em que reside, no 

ensino médio. Na FEUDUC, leciona História Antiga na graduação e ocasionalmente na 

pós-graduação em História Social que é oferecida na Instituição, tendo sido professor de 

quase todos os outros membros que estão articulados às três agências aqui citadas (a 

Faculdade, o Centro de Memória e a Associação), embora não atue diretamente nesta 

última, não sendo um associado (no entanto, ele pretende, em futuro próximo, se dedicar 



mais diretamente a ela, creditando seu distanciamento à falta de tempo440). Durante as 

entrevistas e no decorrer do trabalho de campo, no entanto, pude perceber que a figura de 

Antônio Jorge é apontada, de forma reverente, como sendo a de um “fundador”  de toda 

uma preocupação com a história local. Teria partido dele (e também, posteriormente, de 

Marlúcia e Antônio Augusto) o incentivo primordial para se buscar uma história local. Este 

papel de “pioneiro” , entretanto, é negado, modestamente, pelo próprio Antônio Jorge, 

mesmo reconhecendo alguma preocupação quanto a isso em sua prática profissional. 

“Olha, a minha preocupação com a história local 

começou no Normal, né? Porque eu trabalho também no 

Normal, lá no Instituto de Educação de Nova Iguaçu. E lá eu 

comecei a perceber o seguinte, que as meninas sabem a 

história do Brasil para caramba, mas não sabiam a história de 

Nova Iguaçu. Aí eu comecei a procurar um pouco daqui, dali, 

não sei o que e vi que realmente havia uma lacuna muito 

grande. Eu trouxe talvez essa idéia para cá, eu não me recordo 

realmente se eu trouxe essa idéia para cá, com sinceridade. 

Eles apontam mas eu não vejo desse jeito não. Quer dizer, 

mas de qualquer maneira, eu tive uma passagem em História 

do Brasil. E nessa passagem que eu tive aqui em História do 

Brasil, como professor da Marlúcia, como professor do 

Antônio Augusto, principalmente desses dois, os outros não, 

já foi mais História Antiga, eu acho que eu apontei alguma 

coisa mostrando a importância de se estudar, né, história da 

Baixada. Eu não tenho certeza. Mas a partir daí, eles se 

interessaram pra caramba, e hoje são os pioneiros. Mas foi 

através do curso normal que eu vi a necessidade de fazer uma 

coisa mais sistemática sobre a história da Baixada 

Fluminense.”  (Antônio Jorge, grifos meus) 

                                                             
440 Segundo ele, sua proposta de pesquisa seria trabalhar a questão da estruturação do poder em Nova Iguaçu, 
de 1950 a 1945. 



Antônio Augusto e Marlúcia foram, portanto, como outros, alunos de Antônio 

Jorge, recebendo dele as primeiras influências dentro da Faculdade para atentarem para a 

questão da história local. Porém, tal influência só se concretizou em ação de fato, levando 

os dois a ocuparem o papel fundamental no surgimento do Centro de Memória e da 

Associação, depois que ambos perceberam a dificuldade de conseguir material para 

pesquisa sobre a história da BF. 

Nascido em Caxias, Antônio Augusto Braz, de 38 anos, formou-se em História na 

FEUDUC em meados da década de 80, embora tenha feito inicialmente quatro períodos na 

Faculdade da Cidade, abandonando o curso por questões financeiras. A escolha pela 

FEUDUC é creditada à proximidade da faculdade com o seu local de residência. O gosto 

pelo estudo da História, segundo ele, iniciou-se ainda na infância, por influência de 

familiares que o incentivaram a ler. Ainda assim, cursou Administração de Empresas no 2º 

grau, segundo ele, “porque achava na minha inocência que tinha primeiro que ganhar 

dinheiro pra depois estudar história” . Hoje, confessa-se um apaixonado pelo “ fazer 

histórico” , o que se evidencia no entusiasmo com que fala da disciplina e do trabalho 

desenvolvido por ele e pelos demais pares dentro da Faculdade e nas entidades afins. 

Lecionando na Faculdade de Caxias desde 1989 (formou-se em 1987 e foi 

convidado no ano seguinte pelo professor Antônio Jorge para ser seu monitor, sendo 

contratado para dar aulas na graduação dois anos após se formar), Antônio Augusto 

responde pelas disciplinas de Introdução à História e de Teoria da História, sendo ainda o 

Coordenador da Pós-Graduação em História Social do Brasil oferecida pela FEUDUC. É 

também professor da rede municipal de Caxias, tendo produzido os seguintes textos: 

“ ISEB: aparelho ideológico do Estado”  (1990) e “A história do município de Duque de 

Caxias: uma nova abordagem”  (1994).441 Seu interesse pela história local, em seu ponto de 

                                                             
441 Sobre futuros projetos para o Mestrado, Antônio Augusto afirma: “eu tenho uma vontade louca de estudar, 
de pesquisar, vou fazer, se Deus quiser, mestrado e doutorado, o que eu chamo de a construção do cotidiano 
da periferia, que é uma história mais ligada às relações pessoais, a psicologia nacional das questões que me 
atrai muito, e o que seria isso? Como é que a Baixada Fluminense, Caxias, a Baixada, a periferia das grandes 
cidades, isso é uma proposta, como é que elas foram se constituindo a partir da forte civilização da década de 
40, a gente vive uma outra sociedade, até a década de 40, Duque de Caxias era uma cidade colonial, rural e 
ela foi devastada por uma lacuna econômica que existiu na década de 20 e 30 e depois ela foi substituída por 
essa que a gente vive agora, que é de uma imigração fortíssima na região, uma ocupação do solo desordenada 
e a construção de uma sociedade, com todos esses problemas, violência que a gente vive agora, a partir dessa 
gênese na década de 30 e 40, que a gente só investiga pelo viés do econômico e do político, mas como é que 
isso sobrevive, como é que eram esses loteamentos, esses bairros, como era a vida nessas comunidades?”. 



vista, pode ser creditado à sua militância no movimento político e social (começou no PC 

do B com dezesseis anos e depois migrou para o PT) e ao seu reencontro com Marlúcia 

Souza, com quem estudara na graduação, no ano de 1991, a partir da mediação de uma 

amiga em comum.  

“Nesse primeiro ano, em 89, 90, a minha relação com 

a faculdade era a relação com o departamento e com a 

História como um todo, as suas generalidades, a paixão com 

as generalidades da História, os diversos conteúdos gerais, 

mas em 91, eu me reencontrei com uma pessoa maravilhosa, 

maravilhosíssima, que é a Marlúcia, que havia estudado 

comigo lá na graduação, feito algumas matérias na sala 

comigo, eu tinha até pouca relação com ela quando ela 

estudou comigo e me reencontrei com ela em 91, 

aproximados por uma professora, Aurelina, que foi minha 

aluna aqui, amiga particular dela, e era projeto dela de fazer 

uma história de Duque de Caxias e eu nunca tinha prestado 

muita atenção nessas particularizações, né, eu tinha até aquele 

ranço, preconceito, que muita gente tem hoje, de achar que 

essas particularizações, elas seriam uma história de segunda 

categoria, mas aí, apaixonado pela vontade da Marlúcia e pela 

amizade muito forte que eu tinha com a Aurelina, eu fui 

ajudar. Acho que eu tinha uma formação teórica razoável que 

ela não tinha, aí eu fui lá, comecei a me empolgar pelo 

negócio, comecei achar validade, achar necessidade e fui 

mudando meus interesses pra essa regionalização e 

localização dos temas” . (Antônio Augusto, grifos meus) 

A proximidade dos dois se acentuou quando em 1993 Antônio Augusto foi fazer 

uma pós-graduação na Universidade Santa Úrsula e precisou se ausentar em alguns dias de 

seu trabalho na FEUDUC, indicando então o nome de Marlúcia para substitui-lo. Ela 

começou a lecionar na Faculdade, se engajou no departamento e no ano seguinte foi 

contratada. A partir deste momento, segundo Antônio Augusto, o Centro de Memória 



começou a ser construído, incentivado por um então professor da instituição, Cláudio 

Esteves. 

“A “construção”  do Centro de Memória, Pesquisa e 

Documentação da História da Baixada Fluminense teve dois 

momentos distintos: o primeiro, que poderíamos chamar de 

“período idealizador”  sob a responsabilidade do professor 

Cláudio Esteves, quando os esforços de dar “corpo”  à idéia 

esbarravam na impossibilidade conjuntural da Instituição; e 

um segundo momento, em que a proposta original torna-se 

realidade com uma penosa estruturação de espaço e de 

pesquisa, resultado da iniciativa de dois professores do 

Departamento de História da FEUDUC, Antônio Augusto 

Braz e Marlúcia Santos Souza, e do esforço coletivo de um 

grupo de colaboradores que de uma forma ou de outra 

perceberam a importância de se inventar uma história a partir 

de seu lugar social” .442 

Assim, o Centro de Memória, que viria a ser fundado em 1996, foi resultado de uma 

fusão de interesses e também de personalidades. Segundo Antônio Augusto, coube a ele o 

papel de mediar as relações iniciais do Centro com a Faculdade, enquanto Marlúcia se 

incumbiu de realizar as pesquisas necessárias para o levantamento do acervo que iria 

compor o espaço. 

“Aí é o que o Alexandre fala que eu tenho mais 

paciência que todo mundo aqui, apesar de ser um cara 

irritado, consegui assim construir uma visão dos limites das 

esquinas, das áreas de sombra e de luz dessa instituição, então 

quando eu enfiei na cabeça que era necessário, urgente, ter um 

centro de pesquisa sobre a história da Baixada Fluminense, a 

partir da idéia do Cláudio, aí eu resolvi tornar isso um fato, e 

pra isso contei o tempo todo com a colaboração de alunos que 

                                                             
442 MARQUES, Alexandre dos Santos. “Centro de Memória – uma invenção da História” , IN: Hidra de 
Igoassú, Caderno de textos de História Local e Regional da Baixada Fluminense, Ano 1, Nº 1, abril/99, p. 6. 
Grifos meus. 



se aproximavam da nossa vontade. Marlúcia ia fazendo a 

pesquisa, Marlúcia é uma pesquisadora fantástica e eu com 

esse papel de, vou chamar de, não vou nem chamar de 

gerenciador porque eu sou muito enrolado pra ser 

gerenciador, vou chamar de estimulador e batalhando via 

instituição, “ah, me dá uma salinha” , aí essa sala que nós 

estamos aqui agora nos foi dada (...)”  (Antônio Augusto, 

grifos meus) 

Essa parceria foi auxiliada diretamente pelos ex-alunos de ambos, que iam 

articulando um grupo de trabalho e ajudando não só na busca de material para compor o 

Centro de Memória mas também a criar reflexões sobre a “história local” , o que viria a ser 

o embrião da Associação que surgiria posteriormente. 

“ ... mas o crescimento material, ele foi acompanhado 

do crescimento da idéia, porque na medida em que esses ex-

alunos meus, e agora professores-pesquisadores, foram se 

aproximando dessa paixão, e a filiação para a paixão é um 

privilégio da Marlúcia, ela é que vai pra pesquisa, corre atrás, 

e a gente fica dando esse suporte de instituição, de coisa 

coletiva, de projetos estratégicos, vamos fazer, essas novas 

gerações foram se aproximando, (...) e nesse momento 

agregados ao esforço pessoal, a uma amizade a mim e a 

Marlúcia, convencendo-se cada vez mais da necessidade de 

que a Baixada Fluminense tivesse uma reflexão histórica, que 

já tinha uma reflexão de memória por conta de outros grupos 

e que precisava agora ter uma reflexão de história, que é uma 

tarefa, inclusive, estratégica do curso de história, afinal o 

curso de história da Baixada Fluminense tem que fazer 

história da Baixada Fluminense e essas pessoas (...) foram 

somando esforço. Em 96 (...), pintou a idéia de se criar uma 

associação que desse apoio ao centro de memória, que se 

configurou no que hoje é a CLIO (...), que pretendia primeiro 



ser uma cooperativa, não deu certo por causa das dificuldades 

burocráticas, e a gente resolveu transformá-la numa 

associação, que tem esse perfil ...” . (Antônio Augusto, grifos 

meus) 

Assim, Antônio Augusto e Marlúcia são percebidos como egos fundamentais para a 

composição desta associação. De forma ainda mais acentuada do que no que se refere à 

vida de Antônio Augusto, a “militância”  política e social é vital na trajetória de Mar lúcia 

Santos Souza. Nascida em Duque de Caxias, filha de pais migrantes da região de Campos 

(seu pai veio para a Baixada, de trem, em busca de emprego como peão, tendo trabalhado, 

por exemplo, na abertura da Avenida Brasil, se tornando, posteriormente, funcionário 

público lotado no DER), Marlúcia, hoje com 41 anos, dedicou uma grande parte de sua 

juventude aos movimentos da Igreja Católica. Como ela mesma conta: “Eu comecei a 

militar com 15 anos. Porque eu morava num bairro chamado Jardim Primavera, então ali 

não tinha nada, não tinha um cinema, não tinha teatro (...), então a única coisa que a gente 

tinha era a participação na Igreja Católica” . Como militante, ela participou de diversas 

pastorais sociais (Juventude, Mulheres, Operária, entre outras), atuando diretamente junto à 

comunidade. Nestes movimentos, foi sendo introduzida à leitura de textos que permitissem 

um olhar mais crítico sobre a realidade, a partir de referências socialistas e marxistas, 

principalmente com as reflexões da Teologia da Libertação, bem como a realização de 

cursos sobre educação e intervenção popular.443 

“ (...) E nós então fizemos grupos de estudos, e a gente 

começava a estudar os textos de Leonardo Boff e eu me 

                                                             
443 É interessante observar aqui como, dentre os agentes da sub-rede 2 ligados à militância social, existe um 
aspecto “ formador” nas suas experiências militantes, remontando à idéia de formação dos quadros partidários, 
como apontou GRAMSCI, A.. “A Escola de Partido”. In: Escritos Políticos, Vol. IV, Seara Nova, 1978, 
pp.17-20. Também Alfredo Wagner Berna de Almeida demonstrou como o Partido Comunista do Brasil, na 
década de 40, criou “bibliotecas” , ou melhor, “agrupamentos de livros”  com até quinze títulos, que eram 
considerados fundamentais como leitura para formar os quadros do partido. Segundo o autor, “estas 
bibliotecas não constituem uma “novidade” haja visto que as bibliotecas marxistas na França e na Itália 
datam dos anos 20 e 30, assim como as escolas de partido ...” . (p.37).  Sobre as escolas de partido, ele aponta 
que elas “só ganham destaque quando a chamada “elevação do nível ideológico” é considerada fundamental 
pela direção ...” , por volta de 1950. (p.38). As escolas e as bibliotecas seriam pensadas de acordo com os 
graus diversos de militância e funções na hierarquia partidária. A idéia era “dar ênfase à formação de quadros 
e reforçar a estrutura partidária”. (p.43). Cf. ALMEIDA, Alfredo Wagner B. de. “As bibliotecas marxistas e 
as escolas de partido”. In: Religião e Sociedade, nº 9. Rio de Janeiro, junho/1983, pp.35-46. Grifos do autor. 
Sobre a relação entre a formação de quadros partidários e o papel da educação formal, ver também 
BOLTANSKY, Luc. Les cadres, la formation d’un groupe social. Paris, Les Editions de Minuit, 1982. 



lembro bem também que Paulo Freyre teve um papel 

importante, porque nós víamos Paulo Freyre, com a Teologia 

da Libertação, com a Pedagogia dos Oprimidos, e então esse 

padre [ela fala de um padre italiano, “muito moderno, jovem, 

que queria trabalhar com jovens” , que foi transferido para a 

Paróquia de Pilar, onde ela atuava, implementando uma série 

de mudanças] começou a criar projetos com verba do exterior 

para ampliar o trabalho com jovens. (...) Então ali nós 

começamos a estudar Socialismo, indústria capitalista (...) e 

nós fizemos um curso (...) que era só técnica e metodologia de 

trabalho com grupos populares, educação popular” . (Marlúcia 

Souza, grifos meus)444 

Da militância político-religiosa, a partir do enfoque que os trabalhos foram 

tomando, foi feita a passagem para a militância política partidária e social, levando 

Marlúcia a participar ativamente de movimentos reivindicatórios, como a luta pela criação 

de passarelas na Rodovia Presidente Washington Luiz, e ligar-se diretamente à fundação de 

associações de moradores e partidos políticos de esquerda, que vão proliferar nos anos 80 

como uma das conseqüências do processo de abertura política. 

“Então nesse período, que as pastorais sociais foram 

surgindo, sentiu-se a necessidade de criar uma coordenação 

geral. Então as pessoas que estavam na frente de cada pastoral 

tinham representação de criar uma coordenação geral que 

pensava nos rumos da paróquia. Verba, curso, formação 

política concreta, prática concreta, e dentro dessa 

coordenação, nós, do grupo de jovens, éramos quase uma 

maioria, além de outras pessoas ligadas à pastoral da 

catequese, do batismo, e nesse momento nós definimos por 

optar por um envolvimento maior nos problemas sociais dos 

bairros, porque toda hora apareciam e pipocavam nas 

                                                             
444 Marlúcia citou o trabalho de José Ricardo Ramalho, hoje professor do departamento de Sociologia da 
UFRJ, como assessor dessas pastorais sociais. Voltarei a esse agente no próximo capítulo. 



comunidades. Não tinha luz, não tinha água, não tinha esgoto, 

não tinha escola. Então essas demandas chegavam, e o que 

que a gente faz com essas demandas? (...) E começamos a 

discutir a associação de moradores, havia bairros que tinham 

associação de moradores, mas só no papel, não tinha 

mobilização. Então nós começamos a pegar esses arquivos, 

estatutos velhos, e a dar uma vida na associação, nos lugares 

que não tinha, começamos a criar associação de moradores, 

daí surgiu a pastoral dos movimentos populares. (...) Nós 

também criamos um cineclube, chamado Cineclube Proposta, 

só jovens inicialmente. Então nós passávamos filmes nas 

igrejas, nas comunidades, íamos lá discutir. (...) Até a Pastoral 

Operária, a gente ajudava a todas as oposições sindicais. A 

gente visitava, ia pra porta das fábricas, ajudar na época das 

campanhas sindicais, eu conheci todas essas fábricas daqui, 

foi uma experiência muito rica, né? Porque a gente ia pra 

porta de fábrica, conversava com os peões, trabalhadores. (...) 

Então nós começamos a participar também de encontros 

nacionais. (...)”  (Marlúcia Souza, grifos meus) 

Todas estas experiências de militância via igreja445 vão depois se converter em 

fortes influência em sua trajetória profissional e acadêmica.446 Como professora da rede 

pública em Duque de Caxias, Marlúcia vai atuar permanentemente junto ao SEPE 

(Sindicato Estadual dos Professores de Ensino), chegando a presidi-lo. Esta, inclusive, não 

é uma característica atípica dentro da sub-rede 2, como demonstrarei mais adiante, pois 

existe uma forte relação dos membros dessa rede com os SEPEs dos mais diversos 

                                                             
445 Que terminam quando o grupo de jovens sofre um “esvaziamento” a partir de uma série de conflitos 
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linha mais tradicional na liderança das pastorais. A partir deste desligamento da atuação religiosa, todos vão, 
como explicou Marlúcia, se filiar “em massa”  ao PT, no final dos anos 80, buscando lançar candidaturas. 
446 Há uma “socialização secundária” desses agentes através da militância que irá se refletir diretamente nas 
suas opções de carreira. Sobre formas de “socialização primária” e “secundária” , cf. BERGER, Peter e 
LUCKMANN, Thomas. A Construção Social da Realidade. Petrópolis, Vozes, 2002, pp.173-194. Sobre a 
relação entre as redes de interação social e a configuração das carreiras profissionais, ver BECKER, H., 
GEER, Blanche, HUGHES, Everett e STRAUSS, Anselm. Boys in White. Student Culture in Medical School. 
Chicago, University of Chicago Press, 1961. 



municípios. Para além da atuação didática, seu passado como militante vai se refletir 

claramente nas suas escolhas de pesquisa, tanto em termos de objeto quanto de filiações 

teóricas. Assim, ainda na graduação (que será feita no curso de Estudos Sociais, com 

complementação em História, da própria FEUDUC, iniciado em 1979), ela irá trabalhar em 

sua monografia com o tema da participação das mulheres na História do Brasil, “um 

balanço biográfico sobre as mulheres do Brasil” , conseqüência de sua participação em um 

grupo de estudos formado só por mulheres da Baixada, dentro do MUB (Federação 

Municipal das Associações de Moradores em Duque de Caxias, que Marlúcia também 

ajudou a fundar), que resultou em um Encontro de Mulheres em Nova Iguaçu, reunindo 

cerca de três mil mulheres. Da mesma forma, quando ingressou no Mestrado em História da 

UFF, que deve concluir em 2002, sua escolha recaiu sobre um tema facilmente relacionado 

à sua trajetória: pensar como se constrói a política em Caxias a partir da Emancipação, em 

1943, sua relação com as elites locais, até o surgimentos dos movimentos sociais na década 

de 80 como contrapartida a esse poder estabelecido.447 

No entanto, a influência maior de sua trajetória como militante, de forma 

semelhante ao que aconteceu com quase todos os membros da sub-rede dos “acadêmicos” , 

foi a própria escolha pelo estudo da História como fórmula para aliar à militância 

pragmática uma reflexão mais elaborada, que permitisse uma maior compreensão dos fatos 

e, principalmente, condições mais adequadas para dar seqüência, em outro nível, aos 

processos de intervenção social. Acrescido a isso, a própria possibilidade de ascensão 

intelectual e social, via universidade, para quem, conforme descreve a própria Marlúcia, é 

oriunda da cultura popular, não tendo acesso a uma formação mais intelectualizada. Ela 

conta, ao se referir à sua experiência dentro da Igreja Católica, como isto representou um 

marco em termos de expansão no campo do conhecimento: 

“Então você imagina, eu que vinha de uma família de 

classe popular, de uma formação precaríssima, a partir da 

minha vinculação com a igreja, e com os movimentos sociais, 

eu comecei a conhecer Milton Nascimento (...), eles levavam 

                                                             
 447 Marlúcia é, dentre os membros da Clio, a pesquisadora de maior produtividade. É autora de Terra de 
muitas águas,  dos artigos “A construção do poder local em Duque de Caxias”  e “ Imagens da cidade de 
Duque de Caxias” , e do vídeo “Terra de muitas águas” (1994), dentre outros trabalhos. Sobre o vídeo, falarei 
em outro momento deste capítulo. 



a gente pra assistir shows, então a primeira vez que eu entrei 

num teatro, que eu entrei num cinema (...), então a gente 

começa a ter acesso, a partir também da Igreja, acesso à 

música popular, à poesia, Morte e Vida Severina, então a 

gente começa também a fazer isso (...)” . (Marlúcia Souza, 

grifos meus) 

Assim, essa ampliação do olhar, via movimentos sociais, repercutiu na escolha de 

sua carreira profissional. “Quando eu fui pra FEUDUC fazer graduação, eu fui um pouco 

motivada por essa minha vida pessoal, a minha vida pessoal não (...), mas de lá da minha 

comunidade, da minha paróquia, do envolvimento político a que a gente foi sendo levado” , 

recorda Marlúcia. Sua escolha por trabalhar com história já era, pois, uma preocupação 

anterior ao seu início como estudante de graduação, tendo, inclusive, feito com que, durante 

sua militância no MUB, ela criasse, com outros agentes, um “curso de História do Brasil” , 

utilizando músicas e poesias, procurando enfocar a história dos movimentos sociais, que foi 

ministrado nas Associações de Moradores. No entanto, este olhar só se voltou para uma 

produção historiográfica sobre a “Baixada Fluminense”  depois da graduação, a partir do 

momento, como já descrito acima, em que ela iniciou uma parceria com Antônio Augusto e 

passou a atuar na FEUDUC, organizando oficinas com alunos aos sábados, sobre a história 

dos movimentos operários, das mulheres, dos negros, dos índios e também a própria 

história da “Baixada Fluminense” .  

Criou-se então o projeto “Repensando o Ensino da História” , com encontros com 

professores e estudantes de História, com debates teóricos e oficinas. Nesses trabalhos, eles 

começaram a sentir falta de um material próprio para trabalhar com a história local, já que 

os conhecidos (especialmente as obras de José Lustosa e Dalva Lazaroni sobre Caxias) 

vinham, segundo o parecer dos idealizadores do “Repensando” , recheados de ranços 

“positivistas” . A partir daí, começa o trabalho de levantamento de um acervo sobre história 

local e regional, que iria, posteriormente, resultar na criação do Centro de Memória. Conta 

Marlúcia 

“mas lá na FEUDUC a gente passou a ter preocupação 

com as fontes (...). Então nós criamos, dentro desse projeto do 

“Repensando” , conversamos com a direção, da liberação de 



bolsa, de uma grana, que era muito pequena, para ajudar duas 

pessoas, dois alunos nossos, que trabalharam comigo e com o 

Augusto. (...) Então nós começamos a levantar as fontes. 

(...)” . 

 A proposta do levantamento das fontes, xerocadas com recursos dos próprios 

pesquisadores, era reunir, em primeiro lugar, as obras produzidas pelos “memorialistas”  e 

historiadores locais, que estavam dispersas, já que os locais existentes para a consulta 

(institutos históricos e outros) não estavam funcionando ou fechavam o acesso de seus 

acervos aos pesquisadores, segundo os agentes da sub-rede 2. Mas, além de buscarem as 

fontes tradicionais, Marlúcia, Augusto e seus bolsistas procuraram, de forma diferenciada 

dos institutos e centros de memória já existentes, levantar também monografias, 

dissertações e teses sobre a Baixada, buscando uma reflexão mais condizente com os 

padrões da pós-graduação universitária sobre a região. Assim, eles vão passar a ter contato, 

por exemplo, com os textos da área da Geografia sobre a BF, produzidos nos anos 60 e 70, 

e de universidades, como a UFRJ e a UFF, permitindo um olhar “mais crítico”  sobre a 

história local e regional. Segundo ela: “Essas obras, eu acho que elas foram importantes, a 

nível de qualidade, pra gente pensar a Baixada. Pensar a nossa região, pensar de uma outra 

forma” . 

Deste esforço para catalogar e copiar obras referentes à “Baixada Fluminense” , 

surge o embrião do Centro de Memória e Documentação da Baixada Fluminense – 

CEMPDOCH-BF, fundado em 1996, que ocupou um espaço dentro da FEUDUC.  

“Aí nós começamos a perceber o seguinte: onde a 

gente bota esse arquivo que a gente estava conseguindo? 

Estava na minha casa, na casa do Augusto, ou no armário que 

a gente tinha, um armário pequeno, entendeu? Mas assim, a 

gente estava assim, poxa, quanto tempo nós levamos pra 

percorrer esses institutos, localizar essas obras e xerocar? Se 

cada pesquisador da Baixada Fluminense, que for fazer isso, 

ele não vai ter tempo. Não é verdade? Então a angústia que 

nós passamos pra conseguir essas fontes, a gente ficava assim: 

‘não, a gente tem que democratizar’. Então, eu acho que 



talvez seja uma marca nossa, de assim tudo o que a gente 

encontrava, a gente queria mostrar, a gente queria divulgar, o 

cara tem que ler isso, ele tem que conhecer o caminho das 

pedras (...). Então nós começamos a primeiro a formar o 

material (...). Então nós aí começamos a fazer, trabalhar com 

aquele material, com grupos e começamos a brigar pela 

criação do Centro de Memória. E no início eles não gostaram 

muito não, mas aos poucos, o Augusto, nesse aspecto, ele tem 

um papel mais importante do que eu, ele diz que sou eu, eu 

digo que não, porque ele, ele tem a coisa da instituição, sabe? 

(...) Nós ficamos um tempo fazendo cursos, fazendo 

encontros, levando acervo de casa sem ter um espaçozinho, 

entendeu? Quando ele falou assim: “a gente conseguiu essa 

sala aqui” , eu nem acreditei” . (Marlúcia Souza, grifos meus) 

Hoje, o Centro funciona em uma casa no interior do campus da FEUDUC 

(localizado no Avenida Presidente Kennedy, no bairro de São Bento, em Caxias), com 

dependências para reuniões e para arquivar o acervo, embora, para seus membros, o espaço 

já seja pequeno para as necessidades do grupo. Segundo Alexandre Santos, em seu artigo, 

“o CEMPEDOCH-BF, criado oficialmente em 1996, tem por objetivo organizar, guardar, 

preservar e possibilitar o desenvolvimento de pesquisas sobre a Baixada Fluminense” . 

Dessa forma, “seu arquivo é composto por monografias de alunos da graduação, títulos 

sobre a História dos Municípios em particular e da Baixada como um todo, artigos e obras 

sobre a região metropolitana do Rio de Janeiro e do Estado relacionados à Baixada 

Fluminense” , sem contar títulos sobre Teoria da História regional. Além das obras escritas, 

o Centro conta também “com um arquivo iconográfico com fotos e gravuras que remontam 

ao início do século” e um arquivo audiovisual, com entrevistas e vídeos. Seu arquivo pode 

ser consultado de segunda à sexta, no horário de 18:00 às 20:30, e aos sábados, de 9:00 às 

12:30, sob a responsabilidade de Alexandre Santos, hoje seu principal articulador. 

Aos 34 anos, Alexandre dos Santos Marques, natural de Sergipe mas residindo em 

Caxias – cidade natal de seu pai - desde a infância, é formado em História pela FEUDUC 

(em 1992), tendo feito na mesma instituição sua pós-graduação em História Social. 



Também tem em sua trajetória pessoal a marca da militância política, através do 

movimento estudantil, da participação nas gestões das associações de moradores e mesmo 

por influência familiar, pois seu pai pertencia ao MR8. Como ativista político, se viu, em 

meados da década de 80, fazendo palestras de conscientização, o que o obrigou a um estudo 

inicial de História. Ainda assim, sua primeira escolha em termos de ensino universitário foi 

pelo curso de Economia, que chegou a iniciar mas não concluiu porque atravessou 

problemas econômicos.448 Acabou optando pela História, por sua formação de militante, e 

pela FEUDUC, pela proximidade de casa. No curso, influenciado pelos professores já 

citados, começou a participar ativamente dos cursos oferecidos dentro do projeto 

“Repensando” , contribuindo também para a criação do acervo e, posteriormente, da 

Associação de Professores. Para seus pares, é hoje um ego central na constituição do Centro 

de Memória e da Associação. 

“ (...) o Alexandre, ele tem um papel importante hoje, 

talvez maior do que o meu e o do que o próprio Augusto. 

Porque ele hoje é o grande articulador mesmo. Entendeu? Ele, 

o Augusto, é o idealizador daquilo que sonha, ele então bota e 

não sei como acaba acontecendo. (...) Mas o Alexandre é mais 

orgânico com o grupo hoje da Clio, é uma pessoa assim 

organizada, dedicada, meio cansada, mas ele é uma pessoa 

assim, nesse aspecto, importantíssimo” . (Marlúcia Souza, 

grifos meus) 

Alexandre é, hoje, funcionário contratado pela Faculdade, responsável pelo Centro 

de Memória – atualmente é o coordenador do mesmo - e também professor da graduação, 

na cadeira de História Regional. É ainda professor municipal em Duque de Caxias, tendo 

produzido os textos “Centro de Memória, uma invenção da História”  (1999) e “Jardim 

Gramacho: o lixo na construção de uma comunidade”  (2000). Além disso, pertence, 

juntamente com outros quinze pesquisadores, todos de alguma forma ligados à FEUDUC e 

professores da rede pública de ensino, à Associação de Pesquisadores e Pesquisadores da 

História, a APPH-CLIO, cujo nome homenageia Clio, a musa da História. 

                                                             
448 Como demonstrarei na descrição das trajetórias dos agentes da sub-rede 2, esta é uma situação recorrente. 



A Associação, embora imbricada diretamente com o Centro de Memória, não é 

sinônimo deste, por vários motivos. Em primeiro lugar, ela possui autonomia em relação à 

FEUDUC, o que foi buscado estrategicamente como uma maneira de garantir uma 

liberdade maior nas reflexões e propostas de pesquisa, que poderiam contrariar os 

interesses da Faculdade, em parte ligada a grupos políticos e econômicos da região.  

“Você tem um espaço onde você tem liberdade pra 

produzir e um espaço para onde você pode correr caso o 

Centro de Memória, por alguma razão, deixe de existir. E a 

CLIO, ela guardou o mesmo perfil de atuação do Centro de 

Memória: professores de história, professores-pesquisadores 

batalhando muito pra fazer uma história da Baixada, que é um 

elemento assim da característica do esforço do Centro de 

Memória e da Clio, que também chamo de original (...).”  

(Antônio Augusto, grifos meus) 

Além do mais, como uma agência alternativa ao Centro de Memória, a Associação 

pode complementar as atividades deste e, ao mesmo tempo, gerar outras, como descreverei 

a seguir. Em termos de cooperação com o Centro, a APPH-CLIO ajuda a engordar e 

também a manter o acervo atualizado, através de doações de materiais conseguidos nas 

pesquisas realizadas por cada um. Além disso, as reuniões da Associação, que ocorrem nas 

quartas-feiras à tarde, bem como os cursos, realizados aos sábados, acontecem na sede do 

Centro de Memória, fazendo uma ocupação estratégica do espaço e gerando uma 

visibilidade maior em termos institucionais. Além disso, em parceria, ambos publicam a 

revista Hidra de Igoassú (sobre a qual falarei com mais detalhes adiante), um caderno de 

textos sobre a história local e regional, que encontra-se em sua terceira edição. A 

participação em eventos, como passeios, cursos e congressos, também é marcada por uma 

aliança entre as duas instituições. 

Embora a união entre a Associação e o Centro de Memória seja vista como 

estratégica para a sobrevivência de ambos, o caráter problemático desta junção também é 

percebido. Em primeiro lugar, porque a criação de um Centro de Memória colocou os 

membros da FEUDUC em conflito direto com as agências dirigidas pelos “memorialistas” , 

como os Institutos Históricos, por se propor exatamente a ocupar o lugar de "guardião”  dos 



documentos e fontes. Na verdade, a colisão entre as sub-redes se evidencia quando seus 

diversos agentes confluem para zonas em que as separações consensuais – os 

“memorialistas”  como “colecionadores” , “arquivistas” , “documentaristas” , que vão ocupar 

os espaços de controle sobre as fontes; os “acadêmicos”  como “pesquisadores”  e 

“professores” , os que irão usar tais fontes localizadas nas agências específicas – são 

dispersas. Assim, quando um espaço percebido como de “pesquisa”  (no caso, uma 

faculdade de História) passa a sediar também um “centro de memória” , no qual fontes são 

arquivadas, tal “separação consensual”  é rompida, gerando o conflito. Mais ainda: a criação 

de um “centro de memória”  dentro de um espaço “acadêmico”  não gera conflitos somente 

entre os membros da sub-rede 1 e da sub-rede 2, mas também abre espaços para críticas à 

postura destes últimos por parte da “academia”  de forma geral, especialmente a exterior à 

Baixada Fluminense, com a qual os “acadêmicos”  da Baixada interagem em eventos 

diversos. Nas palavras de Antônio Augusto, o problema se revela de maneira clara:  

“O Centro de memória e a Clio, eles apostam nessas 

duas vias: na memória e na história. E isso, inclusive, é fruto 

de uma crítica dura dos segmentos acadêmicos mais 

sedimentados nas outras instituições, e nos questionam sobre 

essa opção. Eles afirmam que a nossa proposta de discutir a 

Baixada Fluminense só avançará com mais rapidez, com mais 

profundidade, quando a gente escolher uma das duas vias. Ou 

você faz memória ou você faz história. Só que nós apostamos 

pela falência de informações e pelas lacunas que existem” . 

(Antônio Augusto, grifos meus) 

Para tentar resolver as possíveis críticas quanto ao fato de um espaço “acadêmico” 

ser também um “guardião da memória” , a proposta dos agentes é tratar esse Centro de 

Memória como um manancial de novas fontes a serem tratadas de forma sistemática, a 

partir do instrumental científico obtido através dos cursos de graduação, pós-graduação e de 

extensão. Dessa forma, o Centro seria percebido como um lócus de produção de outro tipo 

de fonte, especialmente através de entrevistas via metodologia da história oral e de um 

acervo iconográfico, que permitisse novas leituras acerca da realidade da Baixada, em 



especial da história mais recente da região e colocando em foco sujeitos supostamente 

esquecidos pela historiografia tradicional. 

“O Centro de Memória é justamente a questão 

institucional, centro de memória de uma faculdade de 

História, então nós procuramos esse apoio, com esse nome de 

memória sempre conosco, sempre num trabalho conveniado 

pra dar à nossa associação esse caráter também acadêmico 

(...). A nossa preocupação não é apenas colecionar memórias, 

mas a partir disso nós estamos fazendo, estamos estimulando 

a pesquisa acadêmica mesmo, a pesquisa científica, a pesquisa 

histórica utilizando essas memórias, memória escrita, 

memória iconográfica, memória oral, documentos como 

fontes históricas, fontes a serem trabalhadas, não apenas 

divulgadas ou conservadas. Então é justamente nisso que está 

a simbiose, quer dizer, o centro de memória precisa disso, de 

pessoas que também estejam fazendo com que ele seja visto, 

conhecido, visitado e só tem sentido se as pessoas que vão 

procurar e tiverem trabalho de memória como a gente está 

fazendo, lógico” . (Paulo Pedro, grifos meus) 

Mesmo sabendo que a criação do Centro de Memória atuando de maneira conjunta 

(embora independente) da Associação geraria conflitos e críticas tanto dos “memorialistas”  

quanto de “acadêmicos”  (especialmente de universidades externas à Baixada), para os 

agentes relacionados a estas três agências (a Faculdade de História da FEUDUC, o Centro 

de Memória e a APPH-CLIO) a separação entre eles é clara e, mais que isso, há uma 

negociação entre separar versus cooperar (no sentido de unir ou distanciar estas 

instituições) que se revela como uma estratégia deliberada por parte dos agentes. 

“A gente pretende ser um centro que seja um arquivo 

de memória, preservar a memória, memória individual e 

coletiva, aliás, se Deus quiser, o ano que vem a gente vai ter 

condições materiais e financeiras pra finalmente organizar 

esse arquivo de memória, do banco de depoimentos orais, 



antigos moradores, antigas personalidades, pra cumprir essa 

função de memória. E, segundo, um centro de incentivo à 

pesquisa histórica, que aí a gente tem a relação com a 

graduação e com a pós, que a gente orienta, já incentiva a 

pesquisa, e terceiro (...) um centro de referência, quer dizer, a 

gente sabe da impossibilidade de ter uma boa parte dos 

documentos primários, porque eles se encontram em outros 

institutos, particularmente no IPAHB (...). Então a gente não 

pretende ter essa ambição, até por espaço físico, de ter um 

arquivo lotado de documentos pra ser um centro de referência 

à pesquisa (...), então seria um terceiro momento criar esse 

centro aqui pra preservar a memória do ponto de vista dela 

mesma, depoimentos do banco de história oral, segundo, jogar 

pesado na questão do incentivo da pesquisa da história da 

Baixada, nos segmentos da graduação, da pós e 

desdobramentos na rede de ensino, criar mesmo uma cultura 

de estudo histórico da região (...)” . (Antônio Augusto) 

Nesta proposta de criar uma “cultura de estudo histórico da região” , o Centro de 

Memória seria complementado pela Associação, e o que alinharia os dois seria a relação 

com a FEUDUC. Na verdade, o embrião da Associação está em um grupo de estudos 

criado espontaneamente por alguns alunos e ex-alunos do curso de História da FEUDUC, 

que até 1999 era dividido em duas fases: nos dois primeiros anos, o aluno recebia uma 

formação geral em Estudos Sociais, para nos dois anos seguintes optar por uma licenciatura 

em História ou Geografia, como indiquei anteriormente.449 Em razão disso, os alunos 

                                                             
449 Hoje, com a mudança na estrutura curricular, o curso passou a ser de História ou Geografia nos quatro 
anos, com a introdução de diversas matérias antes não existentes, como História Regional, História da África 
e Teoria da História, entre outros. Segundo os próprios professores, as mudanças citadas, acompanhadas de 
outras – como a qualificação do corpo docente - já trouxeram diferenciais na lógica do curso, diminuindo a 
defasagem em termos de formação. Segundo Antônio Augusto, as pressões exercidas pelo MEC nos últimos 
anos teriam contribuído para as mudanças que favoreceram o trabalho desenvolvido por eles. Assim, ele 
relata: “porque aconteceu um negócio muito interessante, o que era uma militância de três ou quatro pessoas 
juntadas pelo esforço, de alunos e ex-alunos, com discurso de convencimento, que era visto como exotismo, 
um belo dia tornou-se algo estratégico pra instituição, particularmente pela necessidade da instituição mostrar 
pesquisa e particularmente pelas organizações gerais do Ministério da Educação do ponto de vista das 
relações mais locais das disciplinas e seu conteúdo”. 



ressentiam-se de lacunas em sua formação, principalmente nos campos da Teoria da 

História e de Metodologia de Pesquisa. Começaram, então, por conta própria, a criar grupos 

para estudar autores e correntes historiográficas. As dificuldades sentidas nestas primeiras 

leituras, conjugadas com o crescente interesse por esse aprimoramento (que fez com que 

mais ex-alunos se juntassem ao grupo inicial) e o apoio dos professores já citados (que já 

tinham criado o Centro de Memória e estavam tentando implementar a pesquisa sobre 

história local como um marco do curso de História da FEUDUC), fizeram com que os 

idealizadores desta iniciativa resolvessem institucionalizar estes estudos, tentando criar 

inicialmente uma Cooperativa (idéia abandonada devido às dificuldades burocráticas para 

sua legalização) e, finalmente, optando por criar a Associação de Professores e 

Pesquisadores de História, a APPH-CLIO. 

Portanto, a Associação surgiu com objetivos bem demarcados, procurando se 

diferenciar do Centro de Memória. Tais objetivos podem ser agrupados em três frentes: a) 

projetos de inserção pedagógica, voltados para implementar, na prática das salas de aula, o 

olhar sobre a história local e regional, bem como ações que possibilitem o “resgate”  da 

“auto-estima”  dos alunos da BF; b) ações no sentido de permitir que os associados tenham 

acesso a uma formação teórica e metodológica em História, através da contratação de 

professores gabaritados, permitindo a prática da pesquisa; c) através do apoio logístico, 

auxiliar os associados a ingressarem em programas de mestrado e doutorado em História, 

preferivelmente em universidades públicas, aumentando a formação do associado mas 

também gerando visibilidade para a CLIO, o Centro de Memória e para a própria 

FEUDUC.  

No caso do tópico (a), referente ao exercício pedagógico, tal objetivo pode ser 

facilmente explicado pela própria prática profissional de todos os associados, que são 

professores da rede pública em municípios da Baixada e têm tentado, conjuntamente, 

implementar uma nova maneira de lidar com a disciplina de História em sala de aula, 

especialmente no que se refere ao ensino da história local e regional. Sobre este ponto, 

falarei mais adiante, ao analisar as características da sub-rede 2. 

Quanto ao item (b), a proposta de ampliar e resolver problemas na formação dos 

membros da Associação, devido às falhas da graduação, foi resolvida com a realização de 



cursos com professores Doutores das principais faculdades de História das universidades do 

Rio de Janeiro, no caso a UFRJ e a UFF. O primeiro a ser convidado foi o professor Ilmar 

Mattos, da UFF, como explicou Marlúcia Santos, mas este, por motivos profissionais, 

declinou do convite, indicando o professor Manoel Luís Lima Salgado Guimarães, da 

UFRJ, que foi contratado para dar aulas aos sábados, quinzenalmente, na FEUDUC, sobre 

Teoria da História, em 1999. Os primeiros contatos com este professor, que procurou 

ministrar discussões com enfoques sobre uma historiografia ligada à História Cultural,450 

foram marcados por um movimento ambíguo por parte dos alunos: para uns, foi um 

momento de descobertas e do descortinar de novas possibilidades de estudos; para outros, 

um choque permanente frente às desconstruções propostas pelo professor acerca de alguns 

valores marxistas fundamentais na formação militante da maioria. Tais posições 

contraditórias podem ser percebidas, de maneira paradigmática (já que outros também 

externalizaram opiniões semelhantes), nas falas de duas associadas: 

“Eu gostei muito. Porque eu estava me sentindo muito 

fora desse meio acadêmico e parece aquele bicho, a gente se 

sente assim apavorado, que gente fica só assim na parte de 

trabalho em sala de aula. Quando a gente pega assim um texto 

mais denso, a gente se sente perdida. E fica assim: ‘meu Deus, 

será que aprendi mesmo? Me formei algum dia na vida? 

Parece que eu não sei nada, que estão falando grego’ . Eu senti 

a diferença. Quando eu fui na ANPUH, em Santa Catarina, o 

entendimento, como é que a coisa flui melhor. Não me senti 

mais um peixinho fora d´água, (...). Gostei muito, foi muito 

bom as aulas com ele” . (Cecília Cunha França, grifos meus) 

“Para mim pessoalmente, aí eu não posso falar em 

nome de todo mundo, pra mim foi muito conflituoso, porque 

ao mesmo tempo que houve um ganho na nossa formação, 

                                                             
450 Os estudos históricos de cunho mais “culturalista” , possibilitando uma vertente mais interdisciplinar, 
conjugada principalmente com a Antropologia e a Teoria da Literatura, caracterizaram o que se convencionou 
chamar de “História Cultural”. A proposta desta vertente historiográfica seria ultrapassar a “História Nova”, 
proposta pelos Annales, e as historiograficas com acentos marxistas, para buscar uma historiografia que 
privilegiasse as dimensões culturais como entrada para pensar a história, especialmente tentando entender a 



porque ele é uma pessoa muito competente, uma pessoa que 

assumiu conosco, e criou uma afetividade posteriormente 

conosco, ao mesmo tempo ele contradizia boa parte daquilo 

que a gente acreditava, e não era só na crença teórica, uma 

crença de vida, de militância, ‘porque a esquerda acabou’ , ‘a 

ciência acabou’, ‘ tudo é representação’ , ‘não existe mais 

realidade’ , ‘não existe explicação’ , ‘acabou a ciência’ . (...) É 

claro, é evidente que eu acho que toda a discussão que o 

Manoel trouxe, em alguns momentos, ele acrescentou, ele 

ajudou. Ele ajudou a pensar algumas coisas que a gente não 

tinha pensado, mas a medida que ele radicalizava, negando 

todo o outro, toda uma outra fonte de produção, ele, eu acho 

que ele de fato nos inviabilizava de pensar a Baixada. E isso a 

gente colocou pra ele várias vezes. E tanto é que na medida 

que ele, de tanto a gente falar da Baixada, ele começou a 

perceber, ele via, ele andava aqui, ele via a pobreza, a nossa 

própria dificuldade (...), a nossa dificuldade de escrever, ele tá 

vendo isso, então você vê que não dá aqui pra você não se 

posicionar, não dá aqui pra você viver que tudo aqui é 

representação, porque a realidade aqui é muito dura, eu falei 

pra ele assim: ‘olha se não existe a realidade’.”  451 (Marlúcia 

Santos Souza, grifos meus) 

Depois da experiência com o professor Manoel Salgado, que teve de se ausentar 

para viajar para o exterior, o grupo passou a ter aulas com a professora Maria Aparecida 

Rezende Mota, também da UFRJ, indicada pelo antecessor, mantendo a mesma linha deste. 

                                                                                                                                                                                          
“mecânica das representações” . Cf. HUNT, Lynn. “Apresentação: história, cultura e texto” . In: A Nova 
História Cultural. São Paulo, Martins Fontes, 1992. 
451 Paul Rabinow vai indicar que as representações criadas em processos subjetivos são “ fatos sociais”  tanto 
quanto os fatos propriamente ditos, a partir do momento em que são capazes de objetivar a realidade. Cf. 
RABINOW, P. “Representations are Social Facts. Modernity and Post-Modernity in Anthropology. In 
CLIFFORD,  James e MARCUS, George. Writing Culture. The Poetics and Politics of Ethnography. 
Berkeley, University of California Press, 1986, pp. 234-261. 



Parte do grupo, no entanto, sentiu falta de uma formação de cunho mais marxista,452 com 

autores que privilegiassem mais os aspectos econômicos e políticos da História, e menos os 

enfoques culturais e interdisciplinares propostos pelos dois professores citados. Assim, 

contratou-se também a professora Virgínia Fontes, da UFF, que atualmente divide com 

Maria Aparecida a tarefa de estudar com os associados textos de historiografia e orientá-los 

na preparação de seus projetos para serem apresentados nos processos de seleção de 

Mestrados nas universidades citadas. Assim, os projetos de pesquisa têm oscilado entre um 

viés mais ligado às mentalidades453 e à História Cultural, enquanto outros voltam-se para 

um enfoque mais político e econômico, na tradição marxista. 

Dessa forma, a Associação é percebida como estratégica para a inserção nos 

circuitos acadêmicos (item c). Isso se daria através da entrada dos pesquisadores nos 

programas de pós-graduação e também através das participações dos agentes da Clio em 

congressos, seminários e outros eventos acadêmicos. Para isso, é preciso dar condições aos 

agentes para conjugarem a prática em sala de aula (que demanda tempo) com as atividades 

de pesquisa, passaporte para os “circuitos acadêmicos” . Como explica Marize Conceição de 

Jesus: 

“Na realidade a associação, ela, assim, a meu ver, ela é 

útil no sentido de que, pra gente, você continuar no meio 

acadêmico é uma briga todos os dias, é matar um leão por dia, 

porque a rotina de escola, a rotina de sala de aula é dura, e a 

gente chega em certos momentos que cada vez mais a gente 

tem que trabalhar mais pra sobreviver, porque você trabalhava 

                                                             
452 A vertente marxista da historiografia buscou também superar uma historiografia de cunho “ tradicional” se 
propondo, porém, fazer uma “história social” , privilegiando como objeto a política e as classes sociais. Sobre 
a tradição marxista na historiografia, ver VILAR, Pierre. “História marxista, história em construção” . In: LE 
GOFF, Jacques e NORA, Pierre. História: Novos problemas. Rio de Janeiro, Francisco Alves Editora, 1988. 
E também BOIS, Guy. “Marxismo e História Nova”. In: LE GOFF, J. A História Nova. São Paulo, Martins 
Fontes, 1995. 
453 A História Nova, proposta inicialmente pela Escola dos Annales, na França, buscou romper com a 
“história positivista” e propor uma História que privilegiasse o estudo das “mentalidades”  e outras 
possibilidades epistemológicas. Como define Le Goff: “História econômica, demográfica, história das 
técnicas e dos costumes, não apenas história política, militar, diplomática. História dos homens, de todos os 
homens não unicamente dos reis e dos grandes. História das estruturas, não apenas dos acontecimentos. 
História em movimento, história das evoluções e das transformações, não história estática, história quadro. 
História explicativa, não história puramente narrativa, descritiva – ou dogmática. História total, enfim...” . Cf. 
LE GOFF, op. cit., p. 38. Ver também BURKE, Peter. A Escola dos Annales. 1929-1989. A Revolução 
Francesa da Historiografia. São Paulo, UNESP, 1991. 



numa escola antes, seu salário caiu de uma tal maneira que 

você não consegue sobreviver mais, então você tem que pegar 

três, quatro escolas pra poder continuar sobrevivendo, tentar 

manter um padrão, uma coisa assim, que também não é um 

padrão, tentar sobreviver mesmo. Então cada vez a gente 

trabalha mais e essa coisa de sala de aula, ela te isola do meio 

acadêmico, se você se entregar mesmo ao trabalho de sala de 

aula você se isola do meio acadêmico, entendeu, e a 

associação ela acaba sendo justamente esse ponto de ligação 

entre o meu trabalho de sala de aula e a academia, ou assim, 

entre a Marize e professores de sala de aula e a Marize é 

pesquisadora e tal. Então, a associação serve exatamente pra 

isso. Pra mim, ela é exatamente esse ponto de ligação, porque 

sem ela você se afasta disso” . (Marize Conceição, grifos 

meus) 

Neste sentido, a Associação passa a ser vista como um grupo, no sentido já 

conceituado do termo, como tratei no capítulo 3. Ou seja, há um planejamento de 

estratégias para a atuação dos agentes, que vão procurar conjugar seus projetos individuais 

com as propostas coletivas, configurando um projeto454 coletivo. Assim, mesmo aqueles 

que têm interesses específicos (discutir questões étnicas, pensar as trajetórias políticas, 

voltar-se para o estudo da escravidão, questões de gênero etc) vão adequá-los à principal 

proposta do grupo como um todo: trabalhar com a “história”  local e regional. Novamente, 

as palavras de Antônio Augusto sintetizam o posicionamento grupal, afirmando que o 

objeto dessa estratégia é “despertar a visibilidade pro estudo da história local e regional, 

particularmente da Baixada, colocar pros grandes fóruns da historiografia nacional que o 

estudo local e regional tem que ganhar a importância que eles merecem” .455 

                                                             
454 Desenvolverei o conceito de projeto no capítulo 7. 
455 Antônio Augusto apontou para a possibilidade de um projeto coletivo a ser apresentado na Universidade 
Severino Sombra, de Vassouras: “a gente tentou montar uma estratégia, a gente enquanto grupo, com o 
mestrado da Severino Sombra, (...) o mestrado sofreu uma reformulação profunda, (...) e a gente se aproxima 
muito deles porque a proposta que fizemos era que ingressássemos no mestrado com todas as exigências do 
mestrado, com a prova, mas que a gente trabalhasse em grupo, pra gente levar o nosso projeto para ser 
aplicado pelo mestrado deles, porque eles também estão apostando na história regional do Vale do Paraíba, 
muito legal, então a gente queria somar, claro que a gente não queria boa vida, deixa que, não, vamos fazer 



Assim, a adequação de projetos individuais a um projeto coletivo unificou os 

interesses dos membros da Associação e permitiu que eles se articulassem enquanto 

“grupo” . É importante observar, por exemplo, que durante as entrevistas os membros da 

Clio se referem aos demais utilizando o termo “grupo”  especificamente, o que indica 

claramente como essa visão é partilhada pelos próprios agentes, não sendo uma construção 

elaborada a partir da percepção da antropóloga (embora também o seja). Tal composição de 

caráter univocalizante se apresenta ainda mais clara quando pensamos na proposta ainda 

mais ampla de se criar um projeto realmente coletivo, além das adequações já realizadas de 

propostas individuais a um ideal coletivo. Segundo Antônio Augusto:  

“Alguns projetos têm a ver com uma finalidade, que é 

a de fazer o mestrado. O que é mais aceito e o que não. Eu 

acho que nós temos dois projetos, têm os projetos de 

mestrado, aquilo que você tem que ter um certo molde para 

estar apresentando, e o outro que é a questão que a gente está 

começando a repensar, que é a questão se a gente quer 

construir um espaço que seja referência mesmo, pro estudo, 

pra história da Baixada. Se a gente quer ser um espaço de 

referência, não dá pra ser em projetos individuais, tem que 

começar a pensar politicamente” . (Antônio Augusto, grifos 

meus) 

Um projeto coletivo, que vem sendo discutido, é aproveitar a trajetória comum de 

militância social que permeia a biografia de quase todos os agentes da Associação (como 

desenvolverei a seguir), e criar uma linha de pesquisa conjunta, em que cada um atuaria 

com seus interesses, mas voltados para a consolidação de uma visão partilhada.456 Tal 

posição é reforçada por Maria do Carmo Gregório, que explica que a proposta é atravessar 

                                                                                                                                                                                          
sua provinha, vamos ser entrevistados, os projetos seriam avaliados, mas a gente queria uma avaliação em 
grupo pra poder estar lá e eles acharam ótimo, maravilhoso, fiquei todo animado, (...) e a gente não tem a 
resposta deles ainda e enquanto eles não derem um sinal eu não vou poder fazer um movimento em relação a 
isso, mas é uma saída, eu penso bastante nisso.”  
456 Sobre a importância da trajetória e da biografia para a configuração das identidades pessoais e também 
sociais, Gilberto Velho afirma que, para o homem moderno e posteriormente na contemporaneidade, “ fica 
cada vez mais presente a importância da dimensão interna, da subjetividade para a construção de personagens 
singulares. Assim, a trajetória individual e a biografia tornam-se cada vez mais centrais na visão de mundo 
moderno-ocidental” . Cf. VELHO, Gilberto “Biografia, trajetória e mediação”. In: VELHO, Gilberto e 
KUSCHNIR, Karina. Mediação, Cultura e Política. Rio de Janeiro, Aeroplano editora, 2001. 



o projeto coletivo com os projetos individuais, tendo em comum os “movimentos sociais” , 

“a questão da identidade”  e outros temas comuns.  

“uma das possibilidade foi a partir dos movimentos 

sociais, pois todos nós somos oriundos destes movimentos 

sociais, estar pensando, e de alguma forma nossos processos 

estão ligados a isso, estar pensando os movimentos sociais na 

Baixada. E uma das vertentes que a gente viu, presente nos 

conflitos que perpassam todos os projetos, é a questão da 

identidade, que está muito presente entre a gente.”  (Antônio 

Augusto, grifos meus) 

Hoje, a APPH-CLIO é composta por quinze membros associados e alguns 

membros-colaboradores. Os associados são responsáveis pelo gerenciamento da 

Associação, gerando recursos para a melhoria do acervo e para criar condições de apoio aos 

pares que ingressarem em mestrados em História, inclusive com verbas para a compra de 

livros e para que o mestrando possa diminuir sua carga de trabalho para se dedicar mais 

integralmente aos estudos. No ano de 2002, um dos membros associados, no caso Marlúcia 

Souza, estava em fase de conclusão de seu Mestrado em História pela UFF, como já 

indicado anteriormente. Outros estão preparando seus projetos para tentarem o ingresso, 

com o apoio dos “professores Doutores”  contratados para auxiliarem no processo de 

formação teórica e metodológica dos associados.  

Além dos já citados Antônio Augusto, Marlúcia Souza e Alexandre dos Santos 

(lembrando que Antônio Jorge, embora referendado como pioneiro, não é atualmente um 

dos membros efetivos da Clio), compõem a Associação os seguintes membros-associados: 

Auzenir Gondim de Souza, Cecília Cunha França, Elizabeth Silva de Oliveira, Ercília 

Souza de Oliveira, Maria do Carmo Gregório, Maria José Rodrigues de Carvalho, Marize 

Conceição de Jesus, Paulo Pedro da Silva, Nádia Aparecida Tobias Félix, Nielson Rosa de 

Oliveira, Sandra Regina de Souza Cruz Ferreira e Shirley de Souza Costa, totalizando, 

portanto, quinze associados no total. É preciso, para compreendermos como se dá a 

composição da Associação e entendermos alguns porquês acerca de suas escolhas e 



estratégias, mapearmos, embora de forma breve, a trajetória individual destes agentes 

citados.457 

Auzenir  Gondim, 40 anos, é natural do Estado de Goiás mas reside na Baixada 

Fluminense desde os quatro anos de idade. É formada em História pela FEUDUC (1988), 

com pós-graduação em História Social do Brasil pela mesma instituição (1998). Foi durante 

a pós que acabou criando vínculos com os membros da Associação, sendo convidada a 

integrá-la, embora já conhecesse anteriormente alguns membros, como os antigos 

professores e Maria do Carmo Gregório. É professora da rede municipal de Belford Roxo. 

Seu interesse por História, segundo ela, vem desde a infância, por sempre ter se motivado 

pelo tema, mas o olhar específico sobre a história regional e local adveio com a experiência 

da Pós-graduação, quando fez um trabalho sobre loteamentos na Baixada Fluminense. 

Atualmente, está desenvolvendo uma pesquisa sobre o primeiro armazém de secos e 

molhados de Belford Roxo, através da trajetória de seu proprietário, embora não pretenda 

transformá-la em seu projeto de mestrado. 

Cecília Cunha França também é pós-graduada em História Social do Brasil pela 

FEUDUC, mas sua graduação em História foi obtida na UERJ (1989), o que, segundo ela, 

rende algumas brincadeiras internas do tipo “Ah, todo mundo é filho da FEUDUC, menos a 

Cecília” . Ela, no entanto, acredita que a sua filiação ao grupo se deu pela inserção na pós, 

em 1995. Aos 35 anos, carioca, ela reside há sete anos em Saracuruna, distrito de Caxias, já 

tendo morado também, dos sete aos quinze anos, em Imbariê, também parte do mesmo 

município. Seu interesse por história local começou a partir de uma curiosidade ainda na 

graduação, quando resolveu fazer uma pesquisa sobre Copacabana, bairro no qual residia 

então. Esse interesse foi direcionado para o estudo da Baixada Fluminense quando ela 

conheceu os professores Antônio Augusto e Alexandre Santos na rede estadual de ensino, 

em que os três lecionam. Empolgada pelo trabalho que eles vinham desenvolvendo na 

FEUDUC, ela acabou indo fazer a pós na instituição, desenvolvendo uma monografia sobre 

a Vila de Estrela e sua transformação em Imbariê. Recentemente, esteve licenciada da 

Associação por motivos de saúde, mas pretende retornar para manter-se atualizada quanto 

às discussões teóricas e desenvolver seu projeto de mestrado, em que pretende discutir a 

relação entre violência e gênero. Nas palavras da própria Cecília: “Queria falar sobre a 
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mulher bandida. Aquelas que, às vezes, uma circunstância ou outra levou as mulheres a 

dominarem o tráfico aqui, o comando. Quer por questões emocionais ou econômicas, elas 

se ligaram à criminalidade na Baixada Fluminense e passaram a comandar. A minha 

pesquisa seria por aí” . É militante do PT, o que, para ela, “não chega nem a afetar, nem 

também posso dizer que está totalmente desvinculado”  de sua ação como pesquisadora. 

Publicou o artigo “ Introdução a um Estudo sobre Imbariê”  no Cadernos de Textos de 

História Local e Regional Hidra de Igoassú. 

Elizabeth Silva de Oliveira tem 39 anos, também é carioca e reside na Baixada 

desde um ano de idade. Seus pais vieram de Minas Gerais para o Rio de Janeiro, 

comprando depois um lote em Duque de Caxias. É formada em História e pós-graduada em 

História Social do Brasil pela FEUDUC, embora, inicialmente tenha procurado a faculdade 

para estudar Direito, já que havia sido informada de que este curso seria oferecido na 

instituição. Como isso não aconteceu, ela acabou se inscrevendo em História e, nas suas 

próprias palavras, “me apaixonei no primeiro contato com a História e resolvi levar 

adiante” . Já a atração pela história da Baixada nasceu por influência do professor Antônio 

Augusto, que a levou a pesquisar o nascimento do bairro em que vivia como tarefa em um 

dos cursos lecionados por ele. Na pós, ela passou a trabalhar com o tema da “Degradação 

do Patrimônio Histórico na Baixada Fluminense” , tentando mostrar que “as pessoas alegam 

que o povo da Baixada, ou o povo do interior, depreda o patrimônio por ignorância, pura e 

simplesmente, não tem consciência histórica, não tem isso, não tem aquilo. Então eu resolvi 

desmentir isso, desmistificar, a palavra é essa, desmistificar isso (...)” . Para realizar a 

pesquisa, feita sobre o caso da Fazenda Covanca (que, futuramente, Elizabeth pretende 

desdobrar com o estudo de outros casos, como a Fazenda São Bernardino e a Fazenda São 

Bento), ela trabalhou predominantemente com o método da história oral, entrevistando 

pessoas que sempre residiram próximas à área da Fazenda. É professora da rede municipal 

de Belford Roxo e Duque de Caxias, sendo autora do texto “A Fazenda Covanca: história 

de uma degradação (1937-1989)” . 

Aos 48 anos, Ercília Souza de Oliveira veio ainda criança do município de 

Natividade, no norte do Estado do Rio, com sua família para São João de Meriti, cidade que 

adotou como sua e com a qual mantém uma forte afinidade, conforme suas palavras, “desde 

que pisei em São João eu falei: essa é a minha cidade” . Em 1988, iniciou seus estudos na 



FEUDUC, em Estudos Sociais e depois História, tendo tentado anteriormente ingressar na 

UFF e ainda em Pedagogia, pela UERJ, não obtendo a classificação. Foi uma das primeiras 

a participar do grupo de estudos que deu origem à Associação. Desde 1985 é professora da 

rede estadual de ensino, tendo sido convidada pela Secretaria de Educação para 

implementar um projeto de reformulação do Ensino da História no município de São João 

de Meriti, uma proposta inédita que, segundo ela, foi objeto de um enorme esforço de 

aprendizagem e elaboração, resultando em um projeto pioneiro de trabalhar-se com história 

geral e regional de maneira equilibrada, batizado de “História: proposta de ação político-

pedagógica” (1999). Em 1994, concluiu a pós-graduação em História Social na FEUDUC 

com a monografia “Movimento Cultural Negro (1984-1993): as CEBs – Identidade negra e 

cidadania” , tendo publicado ainda os seguintes artigos: “Breve histórico de São João de 

Meriti”  e “Emancipação político-administrativa de São João de Meriti” , ambos no Caderno 

Hidra de Igoassú, em co-autoria com Nádia Aparecida Tobias Félix. Sua proposta, para o 

Mestrado, é continuar trabalhando com história política da Baixada, em especial de São 

João, dando destaque para a questão dos movimentos sociais. 

Mar ia do Carmo Gregór io já vinha estudando História, mesmo antes de entrar no 

curso da FEUDUC (1995), como militante nos movimentos de igreja, tendo feito parte da 

pastoral da juventude, onde “ fazia muita análise de conjuntura” . Antes de ingressar no 

curso de História, tentou Psicologia para as universidades públicas, mas depois, já na 

graduação na FEUDUC, começou a se interessar pela história local, trabalhando com 

pesquisa em um projeto de Antônio Augusto e Marlúcia. Seu interesse pessoal é pensar a 

questão da raça e da etnia, em virtude também de sua militância no movimento negro, já 

tendo, inclusive, morado em uma “comunidade negra missionária” . Em suas palavras:  

“dentro de uma Associação que se propõe ao estudo de 
uma história regional, eu conquistei o espaço de continuar 
falando do que eu gosto: etnia. É porque tem tudo a ver com a 
Baixada também, né? Uma região do Rio, mas a gente tem 
uma população maciça de mestiços e descendentes de negros, 
negros-africanos” . (Maria do Carmo, grifos meus) 

 A partir da pós-graduação, Maria do Carmo (que tem 32 anos e é natural de Caxias, 

com seus pais tendo migrado de Minas para a Baixada na década de 60) começou a 

trabalhar com o tema da resistência negra, pensando-o a partir de diversos períodos 



históricos e depois regionalizando-o, o qual pretende continuar a desenvolver no Mestrado. 

Uma das idéias é trabalhar com “trajetórias individuais” para pensar as relações sociais e 

étnicas, tentando pensar como uma determinada elite da época de 40/50, “ fugindo da 

construção negativa em relação à questão social, constrói a falsa visão harmônica da 

relação entre os povos” , em uma abordagem de “cunho antropológico” , mas que seria uma 

“análise histórica” . É também professora do município de Belford Roxo e da rede estadual 

de Educação. Publicou no caderno Hidra de Igoassu o texto “Memórias de João” , em co-

autoria com Marize Conceição de Jesus, sobre as trajetórias de João Cândido e João do 

Vale e suas ligações com a Baixada. 

 Nascida em Caxias, Maria José Rodrigues de Carvalho se considera, na verdade, 

“de Belford Roxo” , onde foi criada pelos pais, migrantes nordestinos, e onde ainda reside e 

trabalha como professora da rede municipal. Aos 31 anos, é graduada (1996) e pós-

graduada (1997) em História pela FEUDUC, tendo feito ainda cursos de extensão em outras 

universidades, como a Cândido Mendes. Sua relação com a história local iniciou-se por 

curiosidade, mas depois firmou-se como projeto de pesquisa após o envolvimento com os 

professores Antônio Augusto, Antônio Jorge e Marlúcia, ainda na graduação. Sua proposta 

de monografia na pós foi exatamente um estudo sobre o município de Belford Roxo. Para o 

Mestrado, pretende trabalhar com a ação dos grupos de extermínio no município, nos 

moldes feito por José Cláudio Souza em Caxias, para discutir a questão da violência. 

Segundo ela, as pessoas reagem temerosas frente a sua escolha, perguntando se ela “quer 

morrer” , exatamente pelos “perigos”  que o tema pode provocar (acerca deste ponto, sobre 

as razões possíveis para o evitamento do tema da violência, falarei com mais detalhes na 

próxima parte desta tese), embora ela, particularmente, não tenha medo. Seu maior 

problema é de ordem metodológica mesmo, pois a maior fonte de pesquisa teria de ser 

baseada em depoimentos, através da história oral, mas, segundo ela, “pra chegar numa 

comunidade e falar: ‘olha, me fala de fulano de tal’ , fica complicado, porque a população 

tem medo” . Sua proposta é apresentar esta pesquisa para o Mestrado na UFRJ na área de 

História, embora ela mesma ache que seu tema se aproxime bastante do campo da 

Sociologia e da Antropologia, áreas com as quais ela se declara afim. Seu contato de 

aproximação com os associados se deu pela afinidade com Alexandre Santos, a quem 



conheceu em um curso de pré-vestibular para negros e carentes em Caxias, no qual ele era 

o professor de História.  

Mar ize Conceição de Jesus, co-autora com Maria do Carmo Gregório do trabalho 

“Memórias de João” , é também graduada pela FEUDUC (1995) e pós-graduada pela 

mesma instituição (1996). Além disso, cursou uma especialização em História do Brasil 

pela UFF (2000). Antes de ingressar no curso de História, fez vestibular para Direito e, não 

passando, acabou iniciando a faculdade de Letras, na SUAM, onde fez dois períodos mas 

percebeu que “detestava português e adorava Literatura” , então acabou se transferindo para 

o curso de História da faculdade de Caxias. Natural de Salvador/BA, Marize, hoje com 35 

anos, veio para a Baixada, com sua família, ainda na infância, residindo atualmente em 

Nova Iguaçu. Seu interesse por história local começou na pós, mas cresceu por influência 

direta de sua atividade docente na rede pública de Nova Iguaçu, quando percebeu as 

dificuldades de trabalhar o espaço geográfico com seus alunos sem uma metodologia 

adequada. Sua proposta de trabalho na pós, e agora retomada para um projeto de Mestrado, 

seria pensar a questão do golpe militar (período pós 64) e associá-lo ao contexto da Baixada 

Fluminense. Uma outra possibilidade seria dar prosseguimento ao projeto que vem 

desenvolvendo na Pós da UFF, no sentido de pensar a formação populacional de Nova 

Iguaçu, no campo da História Social. Em suas palavras: “Eu queria fazer alguma coisa mais 

próxima, mais chegada à população, como se formou essa população, como diz minha 

orientadora, quem são essas ‘gentes’  que vêm para a Baixada?” . Também participou da 

direção do SEPE na Baixada. 

Especialista em História Social do Brasil, pela FEUDUC, em História dos 

Movimentos Sociais pela UFF e História da África pela Universidade Cândido Mendes, 

Nádia Aparecida Tobias Félix, de 36 anos, é professora da rede estadual, com atuação na 

Baixada, onde reside (nascida em Nova Iguaçu, ela hoje mora em São João de Meriti). Sua 

trajetória é semelhante a de outros de seus pares na Associação: as famílias de seus pais 

chegaram à Baixada por processos de migração, vindos do Nordeste e de Minas Gerais. Seu 

interesse pela área da História surgiu a partir de seus trabalhos como militante em 

movimentos de base na Igreja Católica, onde participou de diversos cursos e aprendeu 



sobre Sociologia, Teologia da Libertação, Movimentos Sociais, entre outros temas.458 

Ainda assim, tentou vestibular primeiramente para Ciências Sociais, não sendo aprovada. 

Depois, passou para Pedagogia na UERJ mas resolveu não cursar porque não tinha 

afinidade com a área, preferindo cursar História ou Ciências Sociais. Sua opção, portanto, 

foi o curso de História da FEUDUC, que concluiu em 1992. Seu interesse pela história 

regional é creditada à “ influência dos colegas na própria faculdade” , especialmente 

Alexandre e Ercília, que foram de sua turma, e de professores, como Antônio Augusto e 

Antônio Jorge. Assim, desenvolveu durante a Pós da UFF um projeto de pesquisa sobre o 

caso do SEPE (Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação) de São João de Meriti e 

na Pós em História da África, com uma bolsa da CAPES, desenvolveu uma pesquisa sobre 

educação e raça com alunos de São João de Meriti, que resultou na monografia “Educação 

e os afro-descendentes. Propostas e Alternativas”  (1998). Apesar de afirmar que seu maior 

interesse é a questão da negritude como objeto de estudo, optou, para o projeto de 

Mestrado, em focar a questão do Movimento Social e sua importância, na década de 80, 

para a sociedade civil meritiense. É autora dos seguintes trabalhos: “Breve histórico de São 

João de Meriti”  e “Emancipação político-administrativa de São João de Meriti” , ambos 

publicados no Caderno Hidra de Igoassu, em co-autoria com Ercília Coelho de Oliveira. 

Nielson Rosa Bezerra, 24 anos, é nascido em Duque de Caxias, filho de migrantes 

(a mãe é do Rio de Janeiro, mas de família originada de Minas e do Espírito Santo, 

enquanto o pai é oriundo do Nordeste), mas reside em Belford Roxo. Trabalha como 

professor de História em três municípios da Baixada, dois como professor da rede pública 

(Japeri e Belford Roxo) e em Caxias como professor da rede particular de ensino. Formou-

se em 1998 pela FEUDUC e em seguida cursou a Pós em História Social, tendo se 

especializado em 2000. Seu interesse pela história local surgiu no quinto período da 

graduação, durante um curso do professor Antônio Augusto, em que ele pediu aos alunos 

que fizessem uma monografia sobre um bairro de Caxias. Nielson escolheu o bairro de 

Pilar, tendo então seu primeiro contato com a história da Baixada. Quando cursou a pós, já 

estava articulado ao Centro de Memória e à Associação, diretamente engajado no estudo da 

história regional. Assim, desenvolveu uma pesquisa sobre a escravidão no século XIX, 

estudando a Vila de Iguaçu procurando abordar as “práticas políticas dos senhores que 
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administravam a Vila” , o “sistema econômico” da localidade e a “questão social da 

resistência e repressão às comunidades criadas ali na Baixada Fluminense” . Esse último 

tópico, segundo ele, é o tema a ser desenvolvido em seu projeto de Mestrado, em fase de 

preparação. Além de sua atuação dentro da Associação, Nielson planeja, articulado com 

Antônio de Lacerda (ver elos intermediários) e Jeane de Oliveira (ver elos prováveis), 

reerguer o Instituto Histórico de Nova Iguaçu, ponto que explorarei com mais detalhes em 

outro momento deste capítulo. É autor dos seguintes trabalhos: “Pau para toda a obra: a 

importância da madeira na história econômica do Recôncavo Guanabarino” , publicado no 

Caderno Hidra de Igoassu, “Práticas políticas de Iguassu: o passado presente”  e “Rebeldia 

e repressão na Baixada Fluminense” . 

O atual presidente da Associação (que apesar de ser regida por um sistema 

presidencialista, é bastante descentralizada, cabendo ao presidente algumas atividades – 

presidir as sessões, assinar documentos, petições, ofícios etc -, mas funcionando mesmo 

como um “colegiado” , com funções divididas) é Paulo Pedro da Silva, de 30 anos, natural 

de Duque de Caxias (seus pais são migrantes da Paraíba). Residindo e trabalhando em 

Caxias como professor da rede municipal, Paulo Pedro desenvolveu seu interesse por 

História desde a infância, através da leitura. Mas sua decisão se consolidou a partir da 

adolescência, quando iniciou-se nas pastorais da igreja Católica, estendendo sua militância 

posteriormente pelos movimentos populares, participando, inclusive, da criação de 

associações de moradores. Apesar disso, inicialmente tentou vestibular para Ciências 

Biológicas e ainda para Pedagogia, até iniciar seus estudos em História na FEUDUC em 

1988, terminando a graduação em 1992. Já em 1993 ingressou e concluiu a Pós em História 

Social pela mesma instituição, quando iniciou, juntamente com Alexandre Santos e os 

professores citados, o processo de criação do grupo de estudos que posteriormente 

resultaria na Associação. Se até aqui sua trajetória é semelhante à do restante do grupo, em 

termos de pesquisa sua atuação se distancia dos demais, pois Paulo Pedro ainda não 

realizou trabalho de pesquisa. Segundo suas palavras:  

“Eu não realizei pesquisa até hoje, primeiro porque o 

meu interesse em pesquisa não tinha a ver com o que o grupo 

queria construir como sua natureza, que era pesquisa com 

história local. Eu era o movimento operário, movimento 



anarquismo, questão contemporânea, eu não levei à frente 

mas fiquei, tô ainda nesse conflito, é uma área de interesse 

meu, gostaria de ter levado à frente. E ao mesmo tempo 

procuro desenvolver, estar colaborando com o grupo naquilo 

que o grupo precisa que é a questão da história local ou a 

questão do ensino, que é o que eu estou voltado agora, a 

questão do ensino da História (...).”  (Paulo Pedro, grifos 

meus) 

Assim, Paulo Pedro preferiu dedicar-se, protelando seu projeto de pesquisa, à 

presidência da Associação e, principalmente, à reformulação do ensino de História nas 

escolas de Caxias, tendo sido o implementador do projeto de “Ensino de História da 

Secretaria Municipal de Educação de Duque de Caxias” , de forma semelhante ao realizado 

por Ercília Coelho de Oliveira em São João de Meriti. 

Sandra Regina de Souza, 31 anos, como a maioria dos associados, é graduada em 

História pela FEUDUC (1998) e pós-graduada pela mesma instituição (1999). Segundo ela, 

sua entrada na História foi “meio de pára-quedas” , pois precisava fazer uma faculdade para 

melhorar seu nível salarial como professora. Assim, procurou uma faculdade que não fosse 

muito distante e a escolha recaiu sobre a FEUDUC, onde inicialmente cogitou cursar 

Língua Portuguesa, tendo se matriculado em História “por se matricular” . Porém, a medida 

em que os períodos iam transcorrendo, ela foi descobrindo “o quanto gostava” , e se 

interessando pela Baixada Fluminense por influência de Antônio Augusto e Marlúcia, que 

foram seus professores. Com a última, inclusive, iniciou-se, ainda na graduação, em 

atividades de pesquisa, realizando leituras e levantamentos em arquivos. Esta experiência 

resultou em um trabalho monográfico, para conclusão da graduação, sobre Vila de Estrela. 

Quando foi fazer a pós, já estava articulada com os membros da CLIO, e prosseguiu com 

seus estudos sobre história local, pesquisando sobre o processo de emancipação em Belford 

Roxo, cidade onde reside há 25 anos, tendo nascido em São João de Meriti (sua família é 

resultado de uma mistura entre imigrantes portugueses e descendentes de negros que já 

residiam na Baixada). É professora municipal em Belford Roxo, São João de Meriti e 

Nilópolis. Sua relação com a cidade de Belford Roxo também renderá um projeto de 

dissertação de Mestrado, procurando pensar o processo de ascensão política de Joca e a 



“mitificação dele” .459 Em sua trajetória pessoal, sempre militou em movimentos sociais e 

sindicais, inclusive tendo sido delegada do SEPE de São João de Meriti. 

Finalmente, o nome de Shir ley da Silva Costa fecha os quinze associados que 

atualmente compõem a APPH-CLIO. Aos 29 anos, ela, que é descendente de migrantes 

nordestinos e do Norte fluminense, é moradora de São João de Meriti, onde nasceu. É 

professora da rede municipal do Rio de Janeiro e da rede estadual, estando lotada em São 

João de Meriti. Também graduou-se na FEUDUC, em 1996, embora tenha, antes de cursar 

História, iniciado uma outra graduação na área de Exatas, não concluída. Seu interesse pela 

História começou, segundo suas palavras, “quando eu comecei a perceber a necessidade de 

a gente ter um conhecimento sobre certas coisas que acontecem na sociedade” . Sua 

monografia de graduação ainda não estava voltada para a história regional (na verdade, ela 

pesquisou sobre o projeto político do Brasil imperial), pois tal interesse só iria se manifestar 

quando ela conheceu boa parte do grupo que hoje faz parte da Associação, o que se daria 

em 1997, quando ela especializou-se na Pós oferecida pela FEUDUC. Neste lato sensu, ela 

optou por desenvolver uma reflexão sobre a história econômica de Nova Iguaçu, utilizando, 

para isso, a referência do trabalho da antropóloga Sonali Souza, Da Laranja ao Lote (ver o 

item elos “ acadêmicos” ). Shirley esteve licenciada por um ano da Associação, por 

problemas pessoais, mas retomou as atividades recentemente. Já tentou o Mestrado em 

História por dois anos consecutivos e ainda uma inserção no Mestrado em Sociologia da 

UERJ, não tendo sido aprovada. Isso levou a uma reflexão acerca de sua real intenção de 

fazer o Mestrado, como ela mesma conta: “Então resolvi parar e repensar se há prioridade 

do mestrado ou não. Eu comecei a perceber que o meu interesse pela história é grande, mas 

eu não sei se a ponto de desenvolver uma pesquisa de dissertação, que é uma coisa muito 

mais elaborada e deve ser pensada e trabalhada” . Assim, por enquanto seus esforços para 

criar um projeto de Mestrado estão em suspenso. No entanto, sua idéia em termos gerais é 

trabalhar com a área do Brasil contemporâneo, enfatizando a questão da violência na 

Baixada Fluminense, embora ainda falte delimitar um espaço geográfico para recortar esse 

objeto. Sua proposta seria pensar como se constituiu e quais os conflitos que têm gerado na 

                                                             
459 Jorge Julio Costa dos Santos, o Joca, foi o primeiro prefeito de Belford Roxo, tendo sido assassinado em 
25 de junho de 1995, próximo ao túnel Santa Bárbara, no Rio de Janeiro. Sua trajetória como político foi 
marcada por uma biografia conturbada, inclusive associada aos grupos de extermínio que atuam na região. 
Sua trajetória foi analisada por Linderval Augusto Monteiro, sobre quem falarei ainda neste capítulo.  



região da Baixada a problemática da violência urbana. É autora dos seguintes textos: 

“Neoliberalismo em Discussão”  (texto apresentado no III Encontro de alunos secundaristas, 

na FEUDUC, em 1999) e “RPT: os meandros da reestruturação produtiva” , publicado na 

Cartilha Nacional dos APN´s. Militante do Movimento Negro (tendo participado, inclusive, 

do Centro de Estudos, Cultura e Teologia Negra, um desdobramento dos APN’s, que eram 

os Agentes Pastorais Negros), ela é filiada ao PT de São João de Meriti, tendo trabalhado 

com pré-vestibulares para negros e carentes e movimentos de mulheres, estando mais 

afastada, “militando dentro das possibilidades” . 

Além dos quinze associados, a Clio possui também membros colaboradores (ver 

elos possíveis). Segundo o folder de divulgação da Associação, estes 

 “representam o primeiro estágio de interação com a 
APPH-CLIO. Através de uma pequena contribuição mensal 
ficam aptos a usufruir da biblioteca e da videoteca dentro dos 
limites operacionais das mesmas e recebem descontos 
progressivos nos eventos promovidos pela Associação. 
Porém, o mais importante é que a partir daí, caso queira, o 
interessado habilita-se à condição de associado” .460 

 Ou seja, o membro colaborador pode usufruir de alguns dos serviços da 

Associação, mas ainda não é efetivado como associado. Em 2001, o instituição possuía 

cerca de 185 membros colaboradores, segundo Alexandre Santos.461 Além disso, alguns 

nomes – como Antônio Jorge (um dos precursores do movimento de criação do grupo), 

Jorge Luiz Rocha (Mestre em História e desde 2001 professor da FEUDUC) e José Cláudio 

Souza (Doutor em Sociologia e casado com Marlúcia Santos Souza) – são considerados 

beneméritos, não estando diretamente filiados mas percebidos como parceiros permanentes. 

Dos três objetivos iniciais (fornecer instrumental para a ação pedagógica; colaborar 

para ampliação dos conhecimentos teóricos e metodológicos no campo historiográfico; 

apoiar logisticamente os membros que ingressarem em Mestrados na área de História), a 

Associação ampliou suas propostas e passou a ter objetivos politicamente demarcados. 

                                                             
460 Informações obtidas no folder de divulgação da APPH-CLIO. 
461 Alguns membros colaboradores já tinham sido convertidos em associados. Os nomes desses novos 
associados constam no documento “Membros da APPH-CLIO”, cedido para essa pesquisadora por Alexandre 
dos Santos Marques em dezembro de 2001, e estão listados no item elos possíveis. Optei por não entrevistar 



Assim, no campo do ensino, a proposta passou a ser não somente a busca de estratégias 

para o exercício docente dos membros associados, mas principalmente uma intervenção no 

ensino da História em toda a Baixada, atuando junto aos professores - através da própria 

Faculdade, mas também com cursos e oficinas oferecidos e destinados a professores e 

estudantes de História da BF,462 no sentido de gerar novas concepções acerca do ensino de 

história local. Parte destes cursos são feitos em parceria com unidades do SEPE da Baixada 

Fluminense, cujas relações com os membros da sub-rede 2 são freqüentes.463 

Pude participar de um desses cursos, intitulado de “A História de Nova Iguaçu na 

Sala de Aula” , ministrado nos meses de outubro e novembro de 2001, com duração de 

quatro semanas, sempre aos sábados. O curso era dirigido aos professores das redes 

municipal e estadual, e as aulas foram dadas por Marlúcia Souza, Jorge Rocha, Antônio 

Augusto e Antônio Jorge. Além das aulas, foi feito também um “trabalho de campo”  na 

região de Iguaçu. Encerrando as quatro semanas, realizou-se um seminário, com discussões 

sobre vários dos pontos apresentados no decorrer das aulas.464 Assisti  às aulas de Jorge 

Luiz Rocha e Antônio Augusto, que apresentaram para cerca de 25 professores inscritos 

diversos aspectos relacionados à história local e ao ensino da História, em geral 

acompanhados de críticas à “historiografia tradicional” . O enfoque principal foi quanto à 

metodologia ideal para ser trabalhada, nas escolas locais, com “história”  da “Baixada 

Fluminense” . Para isso, os dois professores sugeriram e exibiram possíveis materiais de 

                                                                                                                                                                                          
os colaboradores por entender que os desdobramentos possíveis dessa rede não caberiam na proposta dessa 
pesquisa, preferindo, portanto, focar as entrevistas sobre os associados fundadores. 
462 Podemos citar, como exemplos de cursos oferecidos, “Duque de Caxias e a Baixada Fluminense” , 
“História do Tempo Presente” , “Nova Iguaçu e a Baixada Fluminense” , “Brasil 500 anos”, “Textos 
Fundamentais de Historiografia” e “Nova Iguaçu em sala de aula” , entre outros. 
463 Já foram diretores dos diversos SEPEs da Baixada os membros da sub-rede 2 Marlúcia Souza, Alexandre 
Santos, Marize Conceição, Maria José Rodrigues e Sandra Regina de Souza. Além disso, Marta Moraes, 
esposa de Jorge Rocha, é diretora do SEPE de São João de Meriti. Muitos cursos foram realizados em 
cooperação entre os SEPEs e a CLIO, como o “Curso sobre a História da Baixada Fluminense e de Nova 
Iguaçu” , realizado durante oito sábados, em agosto e setembro de 1999, com cerca de 60 alunos. Tal curso foi 
noticiado, inclusive, no Jornal do SEPE de Nova Iguaçu, com as matérias “SEPE e CLIO oferecem curso 
sobre a História da Baixada e de Nova Iguaçu” , que começa com o seguinte texto: “ imagine morar num lugar 
cheio de histórias... Histórias que você tenha orgulho de contar para seus alunos e para todo mundo...” (Jornal 
do SEPE – Nova Iguaçu, junho/1999), e “Curso de História foi um sucesso”  (Idem, outubro de 1999). 
464 As inscrições para o curso (incluindo o “ trabalho de campo”) custavam R$ 35,00. O seminário (que era 
atividade opcional, ou seja, professores não inscritos no curso podiam participar somente do seminário, se 
quisessem) tinha uma taxa de R% 10,00. Filiados ao SEPE e Membros-Colaboradores pagavam R$ 25,00. A 
programação do curso foi a seguinte: “Nova Iguaçu no contexto colonial” , “Estrutura administrativa e poder 
político: sesmarias e freguesias” , “Economia e sociedade na Vila de Iguaçu”  e “Maxambomba e o Município 
de Nova Iguaçu” . Informações obtidas no folder de divulgação do curso. 



trabalho (como slides, transparências, recortes de jornais, apostilas, entre outros), 

lembrando sempre a necessidade de “resgatar a auto-estima do aluno da Baixada” . O 

interesse dos alunos, e mesmo a surpresa com os dados apresentados, era perceptível, 

principalmente pelas perguntas feitas aos dois professores. No intervalo entre as duas aulas, 

com pausa para o almoço, foi exibido o vídeo “Terra de muitas águas” , produzido por 

Marlúcia Souza.  

Além disso, a entrada dos membros em programas de Mestrado nas maiores 

universidades do país passou a ser percebida não só como um projeto de qualificação 

docente e profissional, mas como uma “estratégia”  de inserção no “meio acadêmico” , 

buscando, inclusive, a diminuição de um “preconceito” em relação às faculdades da 

Baixada. Para isso, algumas táticas foram buscadas, resultantes de planejamento deliberado, 

como a inscrição e participação dos membros associados em congressos e seminários de 

História, principalmente a ANPUH (Associação Nacional de Professores Universitários de 

História).  

“  a gente percebe que ultrapassar esse espaço da 
Baixada Fluminense é muito complicado, exige uma postura 
(...) e nós achamos que ficar, o nosso trabalho ficar restrito à 
faculdade era pouco, ou seja, nós precisávamos também estar 
ocupando outros espaços acadêmicos. E a FEUDUC não 
proporcionava isso pra gente. Então, o que nós pensávamos 
ser espaços acadêmicos? Participar dos congressos, a 
princípio fazer congressos aqui na faculdade de história, 
nunca tínhamos ido a congressos, termos trabalhos científicos 
e fazer uma interlocução com a gente, com os professores, já 
mantínhamos isso com os cursos que nós fazíamos aqui, só 
que a gente queria transpor os limites da Baixada, não só os 
limites geográficos, mas também o limite mental, imaginário, 
vamos dizer assim e qual é o limite, nós estamos na periferia 
...” . (Alexandre Santos, grifos meus) 

A primeira participação do grupo foi em 1997, em Belo Horizonte, ainda 

timidamente. Na reunião nacional da ANPUH em Florianópolis, em 1999, a FEUDUC 

levou a maior delegação de alunos e professores de todo o encontro, totalizando cerca de 60 

pessoas. Na reunião regional da ANPUH, realizada na UFF, em 2000, a CLIO foi 

responsável por um grupo de trabalho sobre Baixada Fluminense. E na reunião nacional da 

ANPUH de 2001 foi apresentada a Comunicação Coordenada “Baixada Fluminense: 



história, memória e identidade local” , com a participação de Maria do Carmo Gregório, 

Nielson Rosa Bezerra e Alexandre Santos e a coordenação de Maria Aparecida Resende 

Mota.465 Nestes eventos, decidiu-se que cada membro sempre se apresentaria com a uma 

fala introdutória padrão. Assim, como explica Alexandre Santos, “nós nos apresentaríamos 

pelo nome, de onde nós éramos e onde nós nos formamos” . Com isso, cada agente estaria 

indicando seu pertencimento à Associação, à FEUDUC e, principalmente, à Baixada 

Fluminense. A estratégia, portanto, era buscar a inserção nos “meios acadêmicos” 

reconhecidos sem deixar de demarcar uma identidade local, inclusive buscando a reversão 

de “estigmas”  vigentes. 

“Então nesses espaços, muitos deles, quando nós 

falávamos sou fulano de tal, meu nome é Alexandre, sou da 

faculdade de História da FEUDUC, da Baixada Fluminense, 

então, muitas vezes, em comunicação principalmente, quando 

nós falávamos isso, as pessoas deixavam de prestar atenção à 

mesa pra vir conversar com a gente” . (Alexandre Santos) 

Esta foi, portanto, a estratégia utilizada pelos agentes ligados à FEUDUC para 

romperem as barreiras geográficas e simbólicas da Baixada Fluminense e começarem a ser 

conhecidos dentro dos “circuitos acadêmicos” . E, na opinião dos membros da Associação, 

o ponto culminante deste processo, até o momento, foi a realização em setembro de 2000 

do I Congresso de Professores e Pesquisadores da Baixada Fluminense, “De Iguassú à 

Baixada: exclusão e identidade nos 500 anos” , na sede da FEUDUC.466  

“O Congresso pra gente foi assim, foi o nosso 
primeiro congresso. E um congresso em que nós apostamos 
porque, na idéia em que nós acreditávamos, falar sobre 
identidade e exclusão na Baixada Fluminense. E nós tínhamos 

                                                             
465 Na mesa, foram apresentadas as comunicações: “Francisco Barboza Leite: combatente da cultura” , de 
Alexandre Santos; “Memórias de Joãos: exílio e sobrevivência”, de Maria do Carmo Gregório e “Rebeldia e 
repressão na Baixada Fluminense no século XIX”. Maria Aparecida Mota fez a apresentação da Associação. 
Nesta mesma ANPUH, no mesmo horário e data, foi apresentada a Comunicação Coordenada “Baixada 
Fluminense em perspectiva” , reunindo pesquisadores da UNIG, sobre a qual falarei ainda neste capítulo.  
466 Embora esse I Congresso, de 2000, seja referido como um marco, a CLIO promoveu uma série de outros 
congressos, encontros e seminários, porém com menor repercussão. Dentre eles, podemos citar: “Encontros 
de alunos de oitavas séries” , com oficinas, palestras, cursos e exposições; “Encontros de alunos e professores 
de História”, “Encontros de alunos secundaristas” ; “Encontros com membros-colaboradores” ; seminários 
sobre de Teoria e Metodologia de História”, “Representação Social” , “Município de Belford Roxo”, 
“Município de São João de Meriti”  e “Negros: Impasses e desafios, repensando a negritude” . 



essa convicção. Mas foi um marco porque nós mostramos 
para as outras academias, para as outras pessoas, para os 
memorialistas que estiveram com a gente, pra todo mundo, 
que este é um espaço, é um campo aberto pra pesquisa, então 
nós tivemos um número muito alto de pessoas participando do 
nosso congresso. Busca de outros lugares, de lugares 
diferentes, de outros espaços que a gente não objetivava 
atingir, que nós atingimos. Então foi assim, foi pra gente tipo 
assim, nós mostramos a cara e dissemos: ‘ó, a Baixada tá aí e 
basta a gente querer que a gente vai conseguir fazer um 
trabalho legal’. Então eu acho que foi muito importante pra 
gente o congresso...” . (Sandra Regina, grifos meus) 

Promovido pelo CEMPEDOCH e pela APPH-CLIO, o congresso foi dividido em 

três dias seminários, conferências, debates e comunicações. Na abertura, realizou-se uma 

mesa redonda com o título de “Memória e História: fontes e métodos para a reconstrução 

histórica da Baixada Fluminense” , para a qual foram convidados Ney Alberto, Armando 

Valente, Rogério Torres, Guilherme Peres, Marcus Monteiro, Walter Prado, Antônio 

Lacerda, Eugênio Sciammarella, Dalva Lazaroni, Gênesis Torres e Jeane de Oliveira. Desta 

forma, buscou-se, como veremos adiante, “homenagear os memorialistas”  e promover um 

encontro entre a “historiografia tradicional”  e a “nova historiografia”  proposta pelos 

agentes da sub-rede 2. 

Mas, conforme apontam os entrevistados, o I Congresso foi um “marco”  na 

trajetória da CLIO, pois firmou o nome da FEUDUC dentro dos “meios acadêmicos” , não 

só pelo reconhecimento quanto à capacidade da Associação em organizar o evento, mas 

principalmente pela presença, na conferência de abertura, da professora e historiadora 

Maria Yêdda Leite Linhares, que falou sobre “História e Região” .467 

“Olha, nós tivemos muita gente aqui. Eu não posso te dizer 
exatamente quantas, mas umas trezentas pessoas, mais que 
trezentas pessoas. E assim, não só alunos, graduandos, pós-
graduandos, mas pessoas que contribuem em outros espaços, 
que estão em outros espaços, que também vieram. Pessoas de 
academia, como da UFRJ, também vieram pra prestigiar, pra 
ver, e até mesmo muitos vieram pra saber assim: ‘quem é esse 
pessoal que fala sobre Baixada, põe no jornal, põe isso, põe 
aquilo, fazendo um congresso sobre Baixada?’ . Então a gente 

                                                             
467 A importância desse I Congresso será retomada no capítulo 7. 



acabou fazendo muitos contatos legais, conhecendo pessoas 
legais e também ouvindo outras pessoas falar sobre o que a 
gente já fala.”  (Sandra Regina, grifos meus) 

Na busca por ampliar ainda mais a inserção dos membros da CLIO e do curso de 

História da FEUDUC nos “circuitos acadêmicos” , planejou-se o II Congresso de 

Professores e Pesquisadores de História, com o tema “Baixada Fluminense: uma 

historiografia em construção” .468 Para este evento, realizado em setembro de 2002, não 

foram convidados os “memorialistas” . E, principalmente, houve um esforço de levar para a 

Baixada Fluminense nomes já inseridos dentro da “academia” , como podemos perceber 

analisando a  programação do evento (ver anexo).469 

A ação dos associados, buscando a inserção nos Mestrados e a participação nos 

congressos e demais eventos como uma estratégia de integração e visibilidade, também 

pode ser explicada por uma necessidade de ordem mais prática: os agentes, originados de 

segmentos populares, enfrentam dificuldades financeiras para implementarem suas 

pesquisas, além de contarem com pouco tempo para tal em virtude da dedicação à sala de 

aula, fonte de sobrevivência e também espaço para uma intervenção social vista como 

prioritária. Por isso, o apoio logístico da Associação, dando suporte aos seus membros para 

que eles possam estudar e pesquisa, é percebido como fundamental para que o projeto 

individual e coletivo se realize. 

“Qual o objetivo desse grupo? É se preparar para o 

Mestrado, mas em função da questão financeira, todos somos 

oriundos da Baixada, então é uma forma de estar se ajudando 

mutuamente, na compra de livros, então a gente começou a 

pensar nisso (...) Foram a partir de conversas, muita briga. 

Porque tem diferenças, tem diferenças ideológicas, tem 

diferenças de pensamento, de tudo, mas uma coisa era 

consenso no grupo: mestrado. Uma coisa era consenso: 

                                                             
468 Voltarei a falar desse II Congresso na próxima parte dessa tese. 
469 A percepção, por parte dos agentes ligados à sub-rede 2, quanto à minha inserção na rede de memória e 
história na “Baixada Fluminense” , pode ser medida, explicitamente, pelo convite feito para que eu proferisse 
a conferência de encerramento deste II Congresso. Por motivos de ordem pessoal, tive de prorrogar a entrega 
da tese e, consequentemente, a defesa da mesma. Dessa forma, minha titulação, no folder do Congresso, 
confere-me a condição de doutora, embora eu ainda não tivesse obtido tal título.  



questão financeira. O que que a gente quer, a gente quer isso, 

pesquisar a Baixada? Então, por ene diferenças que existiam, 

e que ainda existem no grupo, mas a gente sempre teve uma 

coisa em comum”  (Maria José, grifos meus) 

Finalmente, falta falar dos produtos oferecidos pela Associação, em “parceria”  com 

o Centro de Memória. Em termos de publicação, foi criada a revista Hidra de Igoassu – 

Caderno de textos de História Local e Regional da Baixada Fluminense, que já editou três 

números (sobre o conteúdo da revista, falarei com mais detalhes na parte final do item 

referente aos “acadêmicos” ) com textos sobre “história”  e “memória”  da região. Além 

disso, Marlúcia Santos Souza produziu o vídeo “Terra de muitas águas” , de cerca de 40’, 

cujo enfoque analisarei posteriormente. Finalizando, a Associação promove atividades de 

campo, com passeios históricos por localidades da Baixada, mas também por outras 

regiões, como Vassouras, Conservatória e Parati, além de exposições sobre a BF. Os 

recursos para a manutenção das atividades são conseguidos, portanto, com a venda desses 

produtos e com as inscrições para os cursos e atividades de campo. 

Para finalizar este tópico, me parece fundamental apontar algumas características 

relacionadas às três agências e seus diversos agentes abordados aqui. Em primeiro lugar, 

quando pensamos especificamente na atuação da Faculdade de História da FEUDUC e do 

Centro de Memória a ela filiado, não nos parece irrelevante apontar que, nestes dois 

campos, estamos falando de uma composição egocêntrica, em que egos principais – no 

caso, indivíduos – ocupam papel fundamental em termos de articulação e formação da rede, 

como Antônio Augusto, Antônio Jorge, Marlúcia Souza e Alexandre Santos. No entanto, 

quando falamos da APPH-CLIO, acredito que já possamos falar de um grupo, no sentido 

de haver um relacionamento permanente entre os seus membros voltados para interesses 

comuns, sem que os indivíduos tenham mais peso do que o grupo em si. Vejamos, por 

exemplo, o que diz o texto de apresentação da Associação, distribuído como release: “O 

quadro de associados não é fixo, ao contrário, renova-se à medida que os objetivos 

propostos são alcançados, abrindo condições para o ingresso de novos componentes” . 

Assim, embora a Associação se proponha a uma expansão, como uma rede, suas ações são 

articuladas em termos grupais, inclusive sua estratégia de projeção dentro dos circuitos 

acadêmicos de maior peso. De certa forma, podemos perceber, no caso destas duas 



instituições, possibilidades de pensá-las como um grupo (no caso da Associação) ou uma 

rede egocêntrica (no caso do curso de História da FEUDUC e do CEMPEDOCH-BF), mas 

também uma rede parcial por estar alocada a uma sub-rede (que batizei de sub-rede 2, a 

dos “acadêmicos” ), esta também associada a uma rede maior, que seria a da construção de 

memória e da história na “Baixada Fluminense” . A percepção de Antônio Augusto 

acompanha este mesmo raciocínio, quando ele aponta para a extensão da rede que cerca a 

Clio, especialmente quanto à entrada de novos alunos na graduação da FEUDUC: 

“A gente está falando muito da Clio, desses dezesseis 

meninos e meninas, mas para além da Clio tem um grupo bem 

mais vasto,(...) teias de relação, de pessoas que não estão ali 

organicamente, mas o tempo todo estão ali ajudando quando 

podem e ano após ano a gente tem formado e recebido no 

curso alunos que já trazem esse perfil por conta da 

visibilidade que a gente deu ao longo dos anos e isso é muito 

legal porque eles trazem discussões novas, trazem material 

(...)”  (Antônio Augusto, grifos meus) 

Portanto, quando pensamos o papel das três agências dentro da sub-rede 2, já não 

podemos entender esta última como um grupo, e sim como uma rede social, já que outras 

agências e agentes, não totalmente semelhantes à ação dos membros ligados à CLIO e à 

FEUDUC, mas de várias formas com eles alinhados, também devem ser levadas em 

consideração quando pensamos a formação dos “acadêmicos” . Uma delas é a Faculdade de 

História da UNIG, sobre a qual falarei a seguir.  

 

5.2 – A UNIG e o curso de Histór ia 

 

O curso universitário de História da Universidade de Nova Iguaçu – UNIG é bem 

mais recente do que o da FEUDUC, com sua primeira turma datando de 2001. A proposta é 

pedagógica e politicamente clara: ocupar um espaço dentro da “Baixada Fluminense”  

considerado ainda vago, de se criar um curso de História que privilegie de maneira explícita 

e predominante “o ensino e a pesquisa de história local e regional” . Para isso, por exemplo, 



destinou-se dois períodos para a disciplina de História Regional (quinto e sexto períodos), 

com duas disciplinas que irão totalizar 80 horas. 

Segundo Otair Fernandes Oliveira, atual coordenador do curso, “UNIG significa 

Baixada, UNIG tem que trabalhar Baixada. Então, essa questão do encontro regional e local 

pra mim é uma questão, é estratégia fundamental de um Centro Universitário, de uma 

universidade que está localizada na Baixada” . Neste espírito, foi planejado o curso de 

História, paralelo ao de Geografia: voltado para as questões locais e regionais. Otair define:  

“Apresentamos um projeto de História onde a nossa 

preocupação é que esse projeto, apesar de ser de licenciatura 

voltado para a formação dos professores, não se distancie da 

questão do profissional de história, do profissional de 

Geografia, do geógrafo, do historiador, mas que tenha um 

enfoque local, regional. Nossa questão de um projeto de curso 

de formação de professores voltados para a Baixada é que o 

enfoque local e regional é um diferencial do nosso curso” . 

(Otair Fernandes, grifos meus) 

A idéia, portanto, é trabalhar a questão da história local não somente no campo do 

ensino (vocação primeira de uma licenciatura, como é o caso do curso da UNIG), mas 

também no campo da pesquisa e da extensão. Para garantir tal proposta, Otair procurou 

contratar professores com titulação adequada (Mestrado e Doutorado) que fossem 

residentes da Baixada ou que fossem comprometidos com a região, através de suas atuações 

profissionais ou sociais (por exemplo, que tivessem pesquisas acadêmicas sobre a BF ou 

atuassem em movimentos sociais que tivessem desdobramentos locais).  

“Acontece que nesse processo, até agora, primeiro, nós 

conseguimos formar um corpo docente, que ainda está em 

construção, comprometido. (...) Sentimos falta, dificuldade de 

profissionais da Baixada com qualificação, então eu tive que 

sair catando, ligar pra fulano: ‘ó, conhece alguém que tem 

Mestrado, com Doutorado, da Baixada?’  (...). Existe, ou 

trabalhando em outros cantos da Baixada (...) ou estão por aí e 

a gente não conhece e nem eles sabem também que a gente 



tem esse interesse, então nós conseguimos na formação do 

corpo docente garantir um pessoal da Baixada e também 

garantir o pessoal de fora que também tem compromisso com 

a Baixada, então com isso você consegue montar um corpo 

docente compromissado” . (Otair Fernandes, grifos meus) 

Depois dessa estratégia, de buscar um “corpo docente compromissado”  com a 

Baixada, buscou-se um “projeto” de pesquisa inicial, que permitisse a entrada do curso de 

História da UNIG dentro do campo da produção historiográfica da região. Surgiu então o 

projeto de pesquisa “Revisitando a Baixada: roteiro de fontes sobre a Baixada Fluminense” . 

A proposta é, com o apoio de professores do curso e de alunos, mapear os principais locais 

públicos e privados com fontes para pesquisas históricas na Baixada Fluminense e também 

no Rio de Janeiro, como a Biblioteca Nacional e o Arquivo Nacional, entre outros. Para 

isso, alguns professores receberam uma carga horária semanal para coordenarem a 

pesquisa, que está sendo realizada por dois bolsistas (que recebem desconto de 50% do 

valor da mensalidade dentro do Programa de Iniciação Científica criado pela Universidade) 

e por alunos voluntários. A proposta é, ao final de um ano de pesquisa, ser possível editar 

um guia de fontes e um CD-rom com o mesmo conteúdo, para divulgar os locais de 

pesquisa na “Baixada Fluminense” , facilitando o trabalho dos pesquisadores de uma 

maneira geral mas especialmente o dos alunos da graduação da UNIG, que estarão, no fim 

do oitavo período, preparando suas monografias de conclusão. 

“De um lado a gente quer que essa pesquisa nos 

instrumentalize e nos dê condições de estar trabalhando 

algumas coisas voltadas para o ensino, já que a nossa idéia é 

orientar o nosso aluno para o trabalho de conclusão de curso, 

já que o nosso projeto prevê a monografia, e a gente quer 

canalizar esse aluno para temas vários mas especialmente 

sobre a Baixada” . (Otair Fernandes, grifos meus) 

Além da pesquisa já aprovada, feita internamente pelo curso de História, a idéia é 

implementar, dentro do Núcleo geral de pesquisas da UNIG, uma série de linhas de 

pesquisa que possam ampliar o leque de projetos sugeridos pelos professores. Assim, 

inicialmente estão sendo propostas algumas linhas iniciais, como as de “cultura popular” , 



“ensino da História”  e “ turismo na Baixada” , que estão sendo coordenadas por professores 

do curso (sobre algumas dessas propostas, falarei adiante, depois de apresentar os agentes 

destas iniciativas). Por fim, pretende-se também criar atividades de extensão, que seriam 

realizadas pelo corpo docente e discente, oferecendo cursos sobre história da Baixada para 

a comunidade, bem como realizando uma série de entrevistas, dentro da metodologia da 

história oral, para coletar registros memorialísticos dos habitantes de determinados locais. 

Apesar da proposição de preencher um “espaço considerado ainda vago”  – de “ser 

um curso de História com diferencial por se dedicar de forma direta ao estudo da história 

local”  -, o curso da UNIG não pretende, segundo Otair, entrar em rota de colisão com os 

agentes e agências que já estão atuando na região. Por isso, não há propostas de se criar, por 

exemplo, um centro de memória, ou algo próximo, por se considerar que já existem vários 

atuantes, como o IPAHB e o CEMPEDOCH-BF. A idéia, ao contrário, é criar “parcerias” 

com os agentes tanto da sub-rede 1 quanto com os da sub-rede 2. Tal intenção de ser um 

“centro aglutinador”  aparece claramente na fala de Otair.  

“a nossa idéia é essa, a nossa idéia é abrir esse leque, 

ver quem está em Nilópolis, ver quem está em Queimados, 

para chamar esse pessoal, para a gente ver o que que a gente 

tem, e o que que é possível fazer, quais são os nossos desejos, 

nossos interesses, e não abrindo mão, a universidade fazendo 

o papel dela, os institutos, os centros de memória fazendo o 

papel deles. A gente sabe que essas coisas não são 

antagônicas e podem se complementar. Agora, a gente sabe 

que é muito difícil e que isso nunca foi feito na Baixada, até 

porque nisso ocorrem rivalidade, vaidades e tal. A gente tem 

que ir com muito tato, com muita habilidade.”  (Otair 

Fernandes, grifos meus) 

Valéria Guimarães, que vem auxiliando Otair na coordenação do curso, também 

aponta para um viés conciliador entre a UNIG e os “memorialistas” , porém aponta para a 

dificuldade de fazer com esses enxerguem a universidade como “parceira” . 

“Até agora a gente não teve nenhum confronto direto. 

Muito pelo contrário, nós fizemos um passeio junto com o 



pessoal do IPAHB, visitamos vários locais aí de pesquisa, 

quer dizer, de ruínas históricas, (...) mas o relacionamento, no 

próprio passeio, foi assim, de nós estamos aprendendo, eles 

estão ensinando. Eles não nos vêem como parceiros não, isso 

eu lembro de ter falado com o Ney Alberto que seria 

interessante pensar num dicionário da Baixada e ele falou 

‘nós já estamos fazendo’ .”  (Valéria Guimarães, grifos meus) 

 Na busca dessa “parceria”  e também para exercer, de fato, esse papel de mediador 

entre as duas sub-redes, pensou-se uma mesa de debates, montada na I Semana de História 

e Geografia da UNIG, sobre a qual falei no início da descrição da sub-rede 1. No entanto, a 

apresentação dos componentes dessa mesa, na qual estive presente, foi marcada por uma 

permanente tensão. Ao final, quando aberta a rodada de perguntas por parte da platéia, o 

mais solicitado foi Ney Alberto, o que gerou uma nítida (embora não publicamente 

expressa) insatisfação entre os “acadêmicos”  presentes. 

Apesar de se propor a exercer esse papel de mediação, a meu ver as ações dos 

agentes ligados a UNIG estão mais alinhadas aos procedimentos que caracterizam a sub-

rede 2. Assim, se não podemos perceber uma postura antagônica explícita em relação aos 

“memorialistas”  (como é notório no caso dos demais agentes e agências que compõem a 

sub-rede 2, conforme descreverei adiante), outros pontos de convergência com esta sub-

rede vão ser identificados quando mapeamos a trajetória individual de seus principais 

agentes, bem como algumas posturas adotadas na implementação das pesquisas: a ação 

militante, a busca de temas ligados à “cultura popular”  e a questões contemporâneas, a 

tentativa de inserção dentro dos circuitos acadêmicos, a intervenção quanto à metodologia 

do ensino da História na Baixada e, principalmente, a percepção de que a história da 

Baixada deve ser “reconstruída” , “ reelaborada” , resultado de “ interconexões” , e não uma 

“narrativa linear” . Neste sentido, o trabalho dos “memorialistas”  é visto como “ponto de 

partida”  e não como produto acabado. Antes, porém, de detalharmos estes tópicos (o que 

faremos ao fim deste capítulo reservado aos “acadêmicos” ), é preciso, dando seqüência à 

metodologia aqui adotada, descrever sucintamente a trajetória individual dos agentes 

envolvidos com o curso de História da UNIG. 



O já citado coordenador Otair  Fernandes Oliveira é, como ele fez questão de se 

apresentar, “negro, 40 anos” . Cursou Licenciatura em Ciências Sociais na Faculdade de 

Filosofia de Campo Grande (1985) e o bacharelado (como complementação) em Sociologia 

na UERJ (1990). Foi professor do Estado, do município do Rio e de diversas escolas 

particulares de Nova Iguaçu. Natural do bairro carioca de São Cristóvão, foi para a Baixada 

ainda pequeno e, como ele mesmo diz, “sou um baixadense desde cedo” . Sua trajetória é 

marcada pela inserção em diversos movimentos sociais e ONGs, como o Centro de 

Articulação de Populações Marginalizadas. Essa experiência acabou influenciando sua 

escolha temática quando foi realizar sua dissertação de Mestrado no Programa de Ciência 

Política da UFF, que cursou de 1997 a 1999. No Mestrado, desenvolveu uma pesquisa 

sobre a atuação da Câmara municipal de Nova Iguaçu no período de 1993 a 1996, 

defendida com o título “O Legislativo Municipal no contexto democrático brasileiro: um 

estudo sobre a dinâmica legislativa da Câmara Municipal de Nova Iguaçu” . 

“Quando abriu mestrado na UFF em Ciência Política, 

então eu entrei no mestrado já com a idéia de fazer um 

trabalho sobre a Baixada porque a Baixada sempre foi o nosso 

tesão como objeto de trabalho. E ao longo do mestrado eu 

comecei a fazer minha pesquisa sobre a câmara municipal, 

pegando a gestão pós Lei Orgânica Municipal, em 93 a 96, 

toda a produção legislativa, analisei essa produção legislativa 

e através da opinião dos vereadores da legislatura 97/2000, eu 

fiz uma auto-imagem do legislativo, fiz uma discussão. E 

discuti o legislativo no conceito democrático brasileiro” . 

(Otair Fernandes, grifos meus) 

Na coordenação do curso, Otair está recebendo o apoio de Valér ia L ima 

Guimarães, 27 anos, formada em História pela UFRJ (1999). Valéria, que é moradora de 

Mesquita e natural de Nilópolis, começou a se interessar por História a partir de sua 

vivência com o carnaval, porque sempre gostou de escolas de samba e percebia nos enredos 

um tipo interessante de pesquisa histórica. No entanto, sua primeira opção, influenciada por 

um curso técnico de 2º grau, foi fazer vestibular para Ciências Contábeis. Aprovada para a 

UFF, desistiu antes mesmo de começar, o que deixou “a família apavorada” . Mas ela já 



estava decidida a cursar História, principalmente por ter passado por alguns professores no 

primeiro grau que trabalharam a disciplina de forma maçante, fazendo com que ela 

decidisse ser professora de História para “ fazer diferente” . Assim, desde o início da 

graduação ela já vem pensando a História em associação com a “cultura popular” , seu 

grande “objeto de pesquisa” . 

“Me lembro que no primeiro dia foi um 

deslumbramento, né, eu fiquei encantada. Virei para um 

futuro colega, que eu nem conhecia direito, e falei: ‘era isso 

mesmo que eu queria, tenho certeza que vou gostar muito 

daqui’ , e a partir daí fui sempre pensando em voltar minha 

carreira para temas ligados à cultura popular, que é a minha 

história, né? O pessoal até brinca comigo, que eu falei que no 

mestrado eu escrevi sobre samba, o doutorado eu queria saber 

sobre o trem. Aí todo mundo: ‘pô, você só escreve sobre 

pobre. Aí eu falei: ‘Claro, só escrevo sobre mim, é a minha 

história’ . Aí sempre me interessou muito essa história da 

cultura popular” . (Valéria Guimarães, grifos meus)  

Já neste sentido, quando ingressou no Mestrado em História Social, na UFRJ, 

estabeleceu como objeto de pesquisa a relação entre o Partido Comunista e o samba dos 

anos 40. Isso resultou em sua dissertação, “O PC cai no samba: os comunistas e a cultura 

popular (1945-1950)” , defendida em 2001. Neste trabalho, ainda não havia uma relação 

direta com a questão da “Baixada Fluminense” , embora esta sempre fosse uma 

preocupação particular de Valéria, que colecionava recortes com matérias jornalísticas 

sobre o trabalho dos “memorialistas”  e historiadores da região, querendo de alguma forma, 

assim que fosse possível, atuar diretamente nesta produção. Essa oportunidade começou a 

aparecer quando prestou concurso e foi aprovada para a rede de ensino do município de 

Queimados, em 1998 (com uma segunda matrícula em novo concurso, de 2000). Sua 

escolha por Queimados, distante de sua casa, se deu porque, segundo ela, “é um prazer 

trabalhar em Queimados, porque conserva aquela coisa de cidade interiorana, pequena, que 

há muito o que se fazer, e é, afinal de contas, o que eu estava procurando, né, um espaço 

onde eu pudesse atuar na Baixada” . 



A partir desta inserção na rede pública de ensino, ela acabou fazendo contato com a 

FEUDUC, fazendo cursos de Metodologia com Antônio Augusto. Ali ela conheceu um tipo 

de trabalho próximo ao que pretendia desenvolver, intervindo na política de ensino de 

História na região. Sua preocupação em implementar alguma ação efetiva também pode ser 

creditada à sua experiência como militante social, já que trabalhou durante um longo 

período em um pré-vestibular comunitário em Oswaldo Cruz.  

A possibilidade de se inserir de vez na produção historiográfica da Baixada surgiu 

quando, numa reunião no Instituto de Educação em Queimados, assistiu a uma palestra de 

Otair Fernandes, em que ele apresentou a proposta da UNIG. Ela então conversou com ele 

e posteriormente encaminhou o currículo para se candidatar a uma vaga de professora da 

instituição. Selecionada, passou a fazer parte do corpo docente desde fevereiro de 2001, 

respondendo pela cadeira de Metodologia Científica.  

Além de estar diretamente engajada no projeto de levantamento de fontes para 

pesquisa histórica sobre a BF, que ela percebe como o primeiro passo para o planejamento 

de futuras intervenções, Valéria está preparando outros projetos de pesquisa, juntamente 

com alguns professores, para apresentar para o Núcleo de Pesquisas da UNIG. 

“Eu vou fazer uma pesquisa relacionada ao ensino da 

História na Baixada. Trabalhamos com professores, de novo, 

com alunos, e pensando muito que a gente está formando 

professores. Então precisava de alguém que fizesse, que 

abrisse uma linha de pesquisa nessa área. E a idéia é a gente 

depois publicar coisas para escolas, material didático e pára-

didático” . (Valéria Guimarães, grifos meus) 

Esta é, portanto, uma outra vertente que o curso de História da UNIG pretende 

abarcar: a produção de material didático que pudesse ser aproveitado pelos professores da 

região no ensino da história regional. Segundo Otair, este também seria um “diferencial”  do 

curso. 

Paralelo ao trabalho que vem desenvolvendo na UNIG, Valéria pretende prosseguir 

com sua formação acadêmica, buscando um Doutorado em História ou em Antropologia. A 

idéia é seguir conjugando as preocupações com a “cultura popular”  com alguma reflexão 



sobre “Baixada Fluminense” . Neste sentido, ela tem três opções em termos de futuros 

objetos de pesquisa: uma análise histórico-antropológica sobre o trem, tradicional meio de 

transporte que tem uma forte relação com a região, enfocando, principalmente, a rotina dos 

usuários e como está sendo realizado, no dia 2 de dezembro, no Dia nacional do samba, o 

“pagode do trem” ; uma segunda opção seria trabalhar com religiosidade popular, “e aí o 

candomblé seria o primeiro alvo, justamente pelo preconceito, pela discriminação” ; e, por 

último, para cruzar com o curso de guia de turismo que ela vem fazendo, existe a 

possibilidade de pensar o potencial turístico da Baixada e tentar entender porque o projeto 

turístico da região é “estigmatizado” . 

Parte de suas reflexões sobre a prática do ensino na Baixada Fluminense foi 

apresentada na Comunicação Coordenada “Questões sobre o ensino de História na Baixada 

Fluminense” , no encontro regional da ANPUH, em Niterói/2001, já citada anteriormente. 

Além de Valéria, apresentaram-se na mesa da UNIG, intitulada “Baixada Fluminense em 

perspectiva” , Linderval Augusto Monteiro, com a comunicação “Baixada Fluminense: 

identidades e transformações. Estudo de Relações Políticas na Baixada” , e Raquel Paz dos 

Santos, com “Iguassu velho: lugar de memória e construção de identidade da Baixada 

Fluminense” , com  coordenação de Marilda Correia Ciribelli (ver elos possíveis). Raquel e 

Linderval, além de Josinaldo Aleixo, completam a lista dos principais agentes ligados à 

UNIG, como indicarei a seguir.470 

Raquel Paes dos Santos, 31 anos, nasceu em Realengo, bairro do Rio, mas foi 

morar na Baixada com cerca de seis anos de idade. Seu interesse por História surgiu no 

segundo grau, quando fez o curso de formação de professores. A partir daí, ingressou na 

graduação em 1993, no curso de História da UERJ. Posteriormente, cursou o Mestrado em 

Memória Social e Documento, na UNIRIO, no qual desenvolveu uma pesquisa sobre a 

memória social do Peronismo no período de 1946 a 1956, o que resultou na dissertação 

Nova Argentina: imaginário de uma nação. Até então, não havia se interessado 

profissionalmente pela Baixada, embora já tivesse interesses pessoais pela história local, 

segundo ela, como “acontece sempre com o pessoal da região” . Mas esse interesse se 

                                                             
470 Otair Fernandes, em nossa entrevista, citou também outros professores envolvidos no projeto pedagógico 
do curso de História da UNIG. No entanto, optei por enfatizar o trabalho dos cinco agentes aqui citados – 
Otair, Valéria, Raquel, Linderval e Josinaldo – pelo critério já explicitado na Introdução dessa tese: a 
referência pelos demais pares. 



acentuou com sua atuação em escolas públicas da Baixada, como professora de História, 

quando percebeu que as diversas dificuldades para trabalhar com a história local. Nas suas 

palavras: 

 “Sempre foi difícil trabalhar em sala de aula a 

realidade da região. Por exemplo, quando eu trabalhei na 

prefeitura [de Nova Iguaçu], a prefeitura fez uma apostila, 

mas uma coisa muito factual, muito tendenciosa, sempre 

engrandecendo algumas figuras, tentando construir mesmo 

uma versão da história a favor de determinados grupos 

políticos, e pouco mesmo, uma história que ignorava o povo, 

a cultura popular, entendeu? Todo um processo histórico, 

muito marcado por um positivismo muito forte, que ainda 

hoje a grande parte da produção histórica ainda tem essa 

marca, ou engrandecendo grandes figuras como o Barão de 

Tinguá, por exemplo, (....) enfim, sempre esses grandes 

vultos, uma hora ou outra falava dos escravos, mas só em 

nível quantitativo, (...) enfim, é muito chato, era muito chato. 

Então o aluno não se identificava, até porque ele vem de 

outros segmentos sociais, ele não se identificava com essa 

história. Bem, aí eu comecei a me aproximar de um grupo que 

trabalha com história da Baixada, que é o grupo do Centro de 

Memória da FEUDUC” . (Raquel Santos, grifos meus) 

Portanto, seu contato inicial, assim como o de Valéria, se deu através da interação 

com os agentes ligados à FEUDUC, descritos no item anterior desta sub-rede. Mas sua ação 

só se efetivou quando ela ingressou no corpo docente da UNIG, desenvolvendo uma 

pesquisa inicial sobre Nova Iguaçu e, posteriormente, propondo a criação de um núcleo de 

pesquisas sobre “gênero”  na BF. 

 Quanto aos dois outros agentes relacionados à UNIG, Linderval Augusto Monteiro 

e Josinaldo Aleixo de Sousa, não foi possível entrevistá-los formalmente para esta tese, por 

uma série de dificuldades. No entanto, suas reflexões acadêmicas foram levantadas através 

da leitura de suas dissertações de mestrado, que aqui serão utilizadas para representar o 





forma de perguntas e mesmo de críticas, inclusive por parte da própria coordenadora da 

mesa, Marilda Ciribelli. 

 Josinaldo Aleixo Sousa é morador de Duque de Caxias desde 1981 e também teve 

sua trajetória marcada pela inserção em instituições populares, segundo Otair Fernandes. 

Sua dissertação de mestrado, orientada por José Ricardo Ramalho,474 pelo Programa de 

Mestrado em Sociologia e Antropologia da UFRJ, examinou a ação dos grupos de 

extermínio na Baixada Fluminense. Sua proposta não foi a de mapear a ação desses grupos 

“por dentro” , ou seja, através de entrevistas com “matadores”  locais, além de trabalhar 

também com outras fontes, como jornais e entrevistas com moradores.  

Sua dissertação não tem por objetivo desmentir a idéia de que a Baixada seja um 

local violento, embora ele afirme que a ação da imprensa acabou gerando um senso comum 

de que a região seria “a mais violenta do mundo” , com a qual ele, obviamente, não 

concorda. Assim, “esta imagem a respeito da violência na Baixada Fluminense está ligada 

com a forma como suas elites se reproduzem no poder da região há décadas” .475 Por isso, 

ele critica a associação “estigmatizante”  entre a violência e a população da região, 

“ formada majoritariamente por migrantes e seus descendentes” .476 

A partir dessas reflexões, buscou entender como se configura a “violência”  na 

Baixada. Como explica Josinaldo: 

“Daí nasceu a motivação para discutir a violência dos 
Grupos de Extermínio na cidade onde moro, Duque de 
Caxias. Além disso, o fato de ser militante dos movimentos 
sociais urbanos nesta região e estar em relação com estes 
grupos, levou-me a tentar problematizar esta forma de 
criminalidade organizada e a procurar compreender a 

                                                             
474 A inserção de José Ricardo Ramalho também mereceria uma análise mais cuidadosa, não só pela 
recorrência de orientações voltadas para a Baixada Fluminense, como a de Josinaldo Aleixo e a de Paulo 
Keller, mas também por ter sido citado por Marlúcia Santos Souza como um agente fundamental na história 
dos movimentos sociais na região, o que indica um pertencimento nativo interessante. Infelizmente, não foi 
possível fazer tal desdobramento. De qualquer forma, voltarei ao nome de José Ricardo no item elos 
“ acadêmicos” . 
475 SOUSA, Josinaldo Aleixo de. Os grupos de extermínio em Duque de Caxias – Baixada Fluminense. Rio 
de Janeiro, dissertação de Mestrado em Sociologia, IFCS/UFRJ, 1997, p. V.  
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sociabilidade e as relações políticas criadas sob o poder destes 
grupos.” 477 

Até aqui, portanto, mapeamos os agentes envolvidos com as duas principais 

agências que compõem aquela que denominei de sub-rede 2, a FEUDUC e a UNIG. Para 

completar a sub-rede dos “acadêmicos” , precisamos recuperar a trajetória de dois outros 

agentes: Jorge Luiz Rocha e Rodinei Knopp. 

 

5.3 – Jorge Luiz Rocha  

 

Sobre Jorge Luís Rocha da Silveira já falei no capítulo introdutório desta 

monografia. Sua interpelação durante a ANPUH, como já narrado, foi fundamental por 

vários aspectos. Alguns descrevi naquele capítulo, como as mudanças na minha visão sobre 

a questão da memória e da história na Baixada e a possibilidade de contatos com alguns 

agentes e agências, principalmente relacionados à sub-rede 2, que até então permaneciam 

“escondidos” . Mas faltou apontar um fator de relevância fundamental no papel exercido por 

Jorge Rocha neste processo: é ele, hoje, o principal oposicionista à ação de parte dos 

“memorialistas” , principalmente aqueles que estão articulados com o poder público e dele 

se valem para dar seqüência ao que Jorge considera uma visão errônea da história da região. 

Antes, porém, de detalharmos suas posições metodológicas, teóricas e políticas 

sobre a historiografia regional, vale levantarmos alguns traços de sua trajetória pessoal e 

profissional. O carioca Jorge, de 40 anos, reside em São João de Meriti desde um ano de 

idade, levado por seus pais, que tinham ligação com o município porque seu avô por parte 

materna “era aquele português verdadeiro que tinha um armazém de secos e molhados em 

São João de Meriti” . No município ele passou a infância e fez seus estudos primeiros, em 

uma criação livre, como ele mesmo descreve: “ Eu cresci com aquela coisa mesmo de 

subúrbio, né, soltando pipa, jogando bola, brincando de pique no centro, na vizinhança” . 

Inicialmente, por gostar muito de animais, pretendia estudar Zootecnia, mas acabou 

desistindo. Quando resolveu tentar novamente o vestibular, optou por História, influenciado 

por professores que teve ao longo do segundo grau, alguns que o impressionaram 
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positivamente e outros, ao contrário, que marcaram seu olhar com uma História 

“ tradicional”  que o deixava revoltado e que ele vem buscando combater. 

A graduação em História, portanto, foi feita na Faculdade de Humanidades Pedro II, 

concluída em 1985. Sobre esta formação, Jorge afirma ter sido “muito interessante”  pelo 

lado pessoal, mas “ infeliz”  pelo lado profissional, por ele ter sido “pessimamente formado” , 

devido a problemas curriculares, falta de professores adequados (com as exceções de praxe) 

e “ informações arcaicas e ultrapassadas” . Mas inicialmente ele não pensou em aprofundar-

se nos aspectos bacharelísticos de sua formação, preferindo se dedicar à atuação em sala de 

aula, como ele mesmo nos conta: “eu queria mesmo era ser professor, devia ser algum 

karma, alguma coisa” . Assim, ele prestou concurso para a rede estadual, sendo aprovado 

para lecionar em São João de Meriti. 

Em 1987, incentivado por uma ex-professora, acabou ingressando no Mestrado em 

História da UFF, com um projeto sobre história econômica na “Baixada Fluminense” , 

inicialmente voltado para as questões agrárias em São João de Meriti, depois transferido, 

por questões práticas (acesso às fontes, principalmente) para Nova Iguaçu. A preparação da 

dissertação, concluída com o título Transformações na estrutura fundiária do município de 

Nova Iguaçu durante a crise do escravismo fluminense (1850/1890), em 1998, foi marcada 

por uma série de atribulações pessoais, profissionais e estudantis (como o rompimento com 

a primeira orientadora e a escolha de outra para dar prosseguimento ao trabalho de 

pesquisa). Neste trabalho, já estão presentes várias críticas que ilustram o discurso de Jorge 

Rocha acerca da produção da história na Baixada, como a falta de pesquisa dos 

“memorialistas” , que errariam ao tentar amarrar a história regional à história nacional, no 

sentido de buscar destaque para os municípios da Baixada em relação aos fatos históricos 

que marcaram a história do país. Assim, Jorge demonstra que, ao contrário do que defende 

a historiografia mais “ tradicional” , a produção agrária do século XIX em Nova Iguaçu era 

mais voltada para lavouras de subsistência, como a plantação de mandioca, com engenhos 

de açúcar e posteriormente fazendas de café de pequeno porte, se comparados com as 

grandes propriedades da região do Vale do Paraíba, por exemplo. Assim, a relação da 

Baixada com os chamados “ciclos”  do açúcar e do café, tão enaltecida pelos 

“memorialistas” , deveria ser redimensionada para ser percebida em sua modéstia. 



Sobre tal ponto, Jorge Rocha explicitou por diversas vezes seu ponto de vista. 

Assim, em sua dissertação ele afirma, sobre o município de Nova Iguaçu, que “o município 

não pode ser igualado as áreas de maior destaque de nossa economia daquele período, 

como Vassouras e Campos” .478 Durante nossa entrevista, ele afirmou que 

 “(...) é aquela questão do café e da cana-de-açúcar, 

não era nada disso, mas tem que passar na cabeça das pessoas 

que lidam com história mais tradicional que o importante é 

falar do açúcar, do café, porque era isso que os senhores da 

época produziam, a elite local produzia. (...) Quando você 

cava um pouco mais da areia descobre que não é bem assim. 

Há uma produção econômica rural, não é mais importante que 

a tradicional, mas que não é nem mencionada, e não é 

mencionada primeiro porque aí vai se abrir mão dessa 

importância que São João tem, né?” . (Jorge Rocha, grifos 

meus) 

Também em seu artigo, publicado na Revista Hidra de Igoassu, Jorge Rocha 

mantém sua crítica a essa visão: 

“Curiosamente, se comparamos, por exemplo, os 

estabelecimentos rurais por mim pesquisados aos correlatos 

de Paraíba do Sul (...); ou de Cantagalo e Valença (...) 

constatamos o quanto era relativa a decantada figura desses 

senhores de terras e escravos. Poucos iguaçuanos poderiam 

almejar atingir os patamares mencionados. De modo geral, os 

empreendimentos agrícolas locais eram bem mais modestos, 

desfocando a imagem de grandeza retratada em determinados 

livros de história” .479 

                                                             
478 SILVEIRA, Jorge L Rocha da. Transformações na estrutura fundiária do município de Nova Iguaçu 
durante a crise do escravismo fluminense (1850/1890). Dissertação de mestrado em História. Niterói, UFF, 
1998,  p.22. Grifo do autor. 
479 SILVEIRA, Jorge L. Rocha da. “De quando dar os anéis: a estrutura fundiária da Baixada Fluminense e 
suas transformações” . In: Revista Hidra de Igoassú. Ano II, nº 3, abril/maio/junho de 2000, p. 24. Grifos do 
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Da mesma forma, a relação de São João de Meriti com os chamados “caminhos do 

ouro” , motivo também de exaltação em alguns trabalhos dos “memorialistas” , também será 

diminuída nos enfoques propostos por Jorge Rocha. 

“Um exemplo disso é São João. São João tem lá seu 

caminho das minas que é cantado em prosa e verso como se 

fosse o próprio caminho de terra firme, não é nada disso. 

Aquilo é um atalho, uma coisa sem importância, mas que é 

elevada à categoria de caminho do ouro, e é importante falar 

do ouro porque se acredita que o ouro foi no momento da 

economia brasileira o que havia de mais importante, nós 

também temos que participar disso, (...) não tinha ouro mas 

tinha o caminho por onde o ouro passava” . (Jorge Rocha, 

grifos meus) 

A sua maior crítica acaba incidindo-se sobre a questão do binômio “opulência” 

versus “decadência” , presente não só nos trabalhos e falas dos “memorialistas”  mas 

também em alguns dos textos produzidos pelos “acadêmicos”  (sobre este ponto, falarei com 

mais destaque na próxima parte desta tese, ao analisar as convergências entre as duas sub-

redes). Assim, podemos destacar os seguintes enunciados para ilustrar a crítica: 

“Boa parte da historiografia corrente insiste na 

afirmação que, devido aos problemas colocados pela crise das 

relações de produção escravistas, a economia local teria 

estagnado, levando o município à decadência e ao 

esvaziamento. Tal processo teria se acelerado nas duas 

últimas décadas do século passado, após a Abolição da 

Escravidão, quando a mão de obra vital à manutenção das 

grandes fazendas teria deixado de existir. Ora, nem as 

fazendas iguaçuanas eram tão grandes assim, nem eram a 

única fonte de riqueza local e nem os escravos eram os únicos 

trabalhadores disponíveis. Além disso, a falta de dados sobre 

o período é gritante, o que dá margem a interpretações 

ambíguas. As ações de iguaçuanos anônimos, são 



aparentemente pouco relevantes diante dos “ infortúnios” 

impostos aos grandes senhores de terras e escravos. As 

tentativas realizadas pelos agricultores para atender suas 

necessidades na crise do escravismo, não encontram 

ressonância na literatura. Podem ser citadas – à guisa de 

exemplo para discussão – a diversificação das atividades 

econômicas, como a realização de empréstimos, o 

investimento no setor industrial nascente, no setor mercantil e 

no “mercado imobiliário” , como opções possíveis à 

disposição daqueles que podiam redirecionar seus capitais 

para setores que garantissem melhor retorno financeiro. 

Nenhuma dessas possibilidades têm recebido atenção por 

parte da historiografia concernente ao município, que se 

limita a repetir o discurso da decadência, superado em 

diversos aspectos pelo intenso debate historiográfico que se 

verificou nos anos 1970 e 1980” .480 

 Assim, o que para os “memorialistas”  de uma forma geral e também para uma parte 

dos “acadêmicos” é percebido como um movimento de “ ruptura” , de “apogeu sendo 

substituído por decadência” , para Jorge Rocha (e para outros dos “acadêmicos” , em 

especial Marlúcia Santos) trata-se de um processo de continuidade, em que a elite 

econômica vai manter seu poder substituindo a “exploração”  pela terra por outras formas de 

“dominação. Assim, ele afirma que: 

“A análise do quadro fundiário iguaçuano existente em 

meados do século XIX e de sua dinâmica posterior nos 

permitiu entender não só as múltiplas faces desse processo 

histórico, mas também as estratégias utilizadas pela elite 

agrária para resguardar sua posição pessoal, controle sobre a 

terra e a mão-de-obra, etc.; mesmo diante da crise econômica 

que se abatera na região. Um dos objetivos desta dissertação, 

é evidenciar que esse grupo encontrou mecanismos, ligados a 
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manipulação da estrutura fundiária da região, para garantir a 

reprodução das relações sociais dominantes ainda por muitos 

anos após a Abolição.”481 

 Além de ser, hoje, um ego fundamental dentro da sub-rede 2, por sua militância 

como professor público e sua postura antagonicamente assumida contra uma historiografia 

“positivista” , Jorge também desempenha duas outras atividades: é, desde 2001, professor 

universitário da FEUDUC, o que o aproxima ainda mais dos agentes “acadêmicos”  da 

Baixada. E é funcionário, desde 1998, do Museu da Justiça (localizado no centro do Rio de 

Janeiro), no qual é o responsável pela consolidação de um arquivo de depoimentos, 

recolhidos através da metodologia da História Oral. A experiência neste trabalho pode 

resultar em projeto de Doutorado em História, em que ele gostaria de pensar a história 

judiciária fluminense. Mas ele não abandonou totalmente a possibilidade de dar 

continuidade ao seu projeto de mestrado, retomando a questão da terra na Baixada 

Fluminense. No entanto, suas preocupações momentâneas estão voltadas para pensar 

estratégias de intervenção na produção historiográfica na Baixada, bem como para propor 

mudanças no ensino da disciplina, o que faz com que, temporariamente, seus projetos de 

doutorado fiquem adiados.  

Mesmo tendo se dedicado à pesquisa no Mestrado, Jorge não abandonou sua maior 

preocupação e vocação: o ensino da História. Assim, lançou o seu Balaio de Idéias (2001), 

livro que reúne dicas e fontes para uma didática de história local e regional, direcionado aos 

professores da rede pública da Baixada. Sobre seu livro, Jorge afirma que ele “ tem a 

pretensão de ser um guia para os professores” . Assim, o trabalho pode ser entendido como 

“uma tentativa de oferecer ao professor essa oportunidade de ter esses dados todos 

reunidos, e ciente das enormes dificuldades que eu conheço que esse mesmo professor 

enfrenta, além das informações sobre o município, eu fiz questão mesmo de colocar fontes 

bibliográficas, sugerir atividades com a história local” . 

 Pude assistir, em algumas oportunidades, a falas públicas de Jorge Rocha, dando 

aula, participando de mesas de debates ou palestrando. Nestes eventos, Jorge sempre 

procurou conjugar a preocupação em orientar os professores – que compunham a maior 
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parte da audiência nessas ocasiões -  com as críticas a uma história mais “positivista” . 

Assim, estive presente, por exemplo, em uma palestra realizada no dia 24 de outubro de 

2000 no Instituto de Educação de São João de Meriti, destinada a professores da rede 

pública e promovida pelo SEPE de Meriti (dirigido na época pela esposa de Jorge, Marta), 

em que ele fez o lançamento de seu livro Balaio de Idéias. Sob o título de “São João de 

Meriti: história e seus usos em sala de aula” , a palestra foi composta por uma série de 

explanações sobre a história local e a metodologia adequada para ser trabalhada na 

atividade pedagógica,482 quase todo o tempo acompanhada por projeção de slides com 

imagens históricas da região.483 Durante o evento, ao propor temáticas para aulas de 

história, procurou destacar a importância de se analisar o fenômeno da violência junto com 

os alunos, além de trabalhar a questão da identidade local e regional, especialmente com as 

crianças. 

Apesar de não estar diretamente ligada ao movimento de produção de uma história 

para a Baixada Fluminense, a atuação de Marta junto ao SEPE – nos moldes do que 

acontece com os agentes da FEUDUC, como expliquei – permitiu uma série de 

cooperações com Jorge e outros profissionais da História, no sentido de gerar cursos de 

história local para professores, além da promoção de encontros, como o citado acima, e a 

cessão da sede do SEPE, no centro de Meriti, para uma reunião preliminar do chamado 

“Grupo de Trabalho da Baixada Fluminense” , criado por Jorge Rocha para aglutinar 

pesquisadores e historiadores da região e se consolidar como uma força oposicionista aos 

                                                             
482 Entre elas, o uso de histórias de vida através da técnica da história oral, evitando assim “a história dos 
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Por isso, ele propõe que se reescreva a história da região para transformá-la, estudando “o papel do negro, dos 
nordestinos, dos movimentos sociais, do movimento popular.” Sugere também um olhar mais atento sobre os 
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“historiadores locais” , que “não estavam interessados no que os documentos têm a dizer, mas de encontrar 
nos documentos aquilo que lhes interessa.”  
483 Apesar da maioria das imagens remeter a  monumentos e construções dos períodos colonial e imperial, o 
que indicaria uma aproximação em termos iconográficos com os “memorialistas” , durante suas falas Jorge 
Rocha procurou analisá-las criticamente, propondo exatamente uma “problematização”  da história. Além 
disso, buscou algumas imagens que não são normalmente apresentadas pela “historiografia tradicional” , como 
uma foto da “chácara Nhanhã”, pertencente a um político local dos anos 20 e apresentada a ele por moradores 
da vizinhança, que valorizavam o lugar por considerá-lo parte da história local. Segundo ele, a casa 
permaneceu “esquecida”  como um “retrato dos erros da nossa história”, pois “como a historiografia 
tradicional só consegue enxergar barões etc, só destaca os Teles de Menezes, os Tavares Guerra, não 
consegue entender que outras famílias existiram mas não se encaixam neste esquemão.”   



“memorialistas” . Sobre este grupo, falarei com mais adiante. Por agora, vale lembrar que, 

na composição deste novo “grupo”  (que também pode ser pensado como um segmento de 

rede, mais do que um grupo fechado), Jorge passa a desempenhar um papel de ego central, 

o que, futuramente, pode reordenar a composição desta sub-rede e mesmo da própria rede, 

que, como venho apontando, não é estática e sim dotada de extrema fluidez, podendo se 

reconfigurar das mais diversas formas, inclusive em prazos curtos, médios ou longos. 

 

5.4 – Rodinei Knopp 

 

Nascido e criado em São João de Meriti, Rodinei Knopp , 39 anos, é ainda uma 

estrela (usando o termo proposto por Barnes, já mencionado antes) cuja zona de interseções 

não tem a grandeza dos demais agentes até aqui descritos (obviamente, se pensarmos os 

agentes que compõem as associações ligadas à FEUDUC como representados pela 

instituição e não isoladamente, o mesmo se dando com a UNIG). No entanto, já não é 

possível pensá-lo como um elo provável, como proponho para outros atores, por perceber 

sua inserção como definitiva, principalmente por sua proximidade de Jorge Rocha e de 

alguns membros da FEUDUC, pela sua produção acadêmica e por sua posição de 

antagonismo aos “memorialistas” , que irá aparecer na sua fala durante nossa entrevista e 

também no primeiro encontro do Grupo de Trabalhos da Baixada Fluminense  ocorrido na 

sede do SEPE, já mencionado anteriormente. 

Como os demais agentes que compõem essa sub-rede, Rodinei é professor de 

escolas particulares e também da rede pública estadual e municipal (Duque de Caxias). 

Cursou História na UFRJ, concluindo em 1993, e depois a Pós-Graduação em História 

Social do Brasil na FEUDUC, em 1999. A ligação com esta instituição deu-se pelo contato 

dele com Antônio Augusto, com quem trabalha há mais de sete anos na mesma escola 

pública em Duque de Caxias. Por isso, seu interesse pela história local, que, segundo ele, já 

começara um pouco antes de sua entrada na FEUDUC, acirrou-se após o contato com a 

APPH-CLIO e o Centro de Memória, e a aproximação com José Cláudio Souza Alves (ver 

elos “ acadêmicos” ), marido de Marlúcia, com quem desenvolveu uma troca de pontos de 



vista acerca da questão da violência e da ação dos grupos de extermínio na Baixada, um de 

seus objetos preferenciais para pensar a realidade local. 

Assim, na FEUDUC desenvolveu, como monografia de conclusão para a pós, uma 

pesquisa sobre a política em São João de Meriti. A escolha sobre o município, segundo ele, 

deu-se por afinidade e também por facilidade de acesso às fontes. Quanto ao enfoque do 

político, se justificou pelo seu envolvimento e militância com a política municipal, tendo 

ajudado a criar dois partidos em Meriti (PSB e PV), além de ter se ligado, em algum 

momento, a dois outros (PT e PDT). Na monografia, com o título “A involução política de 

São João de Meriti” , procurou demonstrar as diversas fases que o município atravessou. Já 

no Mestrado, iniciado em 2000 nas Faculdades Integradas Severino Sombra,484 de 

Vassouras, procurou dar seqüência ao seu trabalho sobre história política em São João, 

procurando aprofundá-la em termos de pesquisa e reflexão. A dissertação O Povo em cena: 

história política e movimentos sociais em São João de Meriti – 1980/2000 recupera a 

trajetória dos movimentos sociais da década de 80 que se proliferaram na Baixada de um 

modo geral, com ênfase para suas particularidades em Meriti. 

Além de suas pesquisas acadêmicas, Rodinei tem um projeto pessoal de construir 

em sua casa, no centro de São João de Meriti, uma biblioteca particular sobre História 

Geral e da Baixada, mas que pudesse ser aberta para pesquisadores, historiadores e 

interessados pelo tema. Em suas palavras: 

“Estou criando uma biblioteca, ela não deixa de ser 

particular, porque vai estar dentro da minha residência, mas a 

idéia é que ela também sirva de referência para essa 

documentação da Baixada, quer dizer, ela vai ter uma 

documentação historiográfica em geral, mas também pretendo 

trazer bastante cópia de documentos, trabalhos produzidos 

sobre a Baixada, para que também aqui dentro de São João, 
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pelo menos, se tenha essa referência” . (Rodinei Knopp, grifos 

meus) 

Para o Doutorado, sua proposta é voltar-se para o tema da “violência”  na região, em 

especial a ascensão de pessoas ligadas ao crime a esferas do poder, estimulado pelos 

encontros e conversas travadas com José Cláudio Souza (elos acadêmicos), autor de uma 

tese sobre o tema, e também com Linderval Monteiro, da UNIG, que resvalou na questão 

em sua dissertação acerca do município de Belford Roxo. Sua idéia é seguir as linhas de 

pesquisa de Israel Beloch e Mário Grynszpan (elos “ acadêmicos” ). 

 “Pretendo trabalhar a questão da, vamos dizer assim, 

uma espécie de justificativa das ascensão dessas pessoas 

através de uma tradição, da formação biológica da Baixada 

fluminense, já que a Baixada foi meio colcha de retalhos, 

recebeu gente de todos os lugares, e tal, um grande número de 

migrantes do interior do Estado, de outros Estados, mas de 

Estados assim diversificados, houve uma miscelânea muito 

grande nesse começo (...)”  .(Rodinei Knopp, grifos meus) 

 

Após ter apontado os principais agentes e agências que compõem aquela que 

denominei de sub-rede dos “acadêmicos, passo agora a analisar suas principais 

características, de forma similar a realizada quanto à sub-rede 1, dos “memorialistas” . 

 

5.5 – Características de convergência da sub-rede 2 

 

Como indiquei no início do item referente aos “acadêmicos” , podemos perceber 

claramente algumas características convergentes entre aqueles que considerei como 

membros desta sub-rede. Neste item, pretendo demonstrar como tais pontos de 

convergência aparecem nas práticas discursivas e nas ações desses agentes, em especial 

aquelas que considerei como os principais vínculos de aproximação entre eles: uma postura 
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de contestação à historiografia proposta pelos “memorialistas” , uma trajetória individual 

marcada pela militância política/social e uma preocupação recorrente com a prática do 

ensino da história da e na Baixada Fluminense, inclusive como estratégia política.  

A postura crítica aos trabalhos dos “memorialistas”  é corrente entre os agentes da 

sub-rede 2, embora em graus diferentes. Assim, enquanto alguns optam por uma crítica 

direta, feita inclusive nos trabalhos apresentados, como é o caso de maior parte dos 

membros da FEUDUC, de Jorge Rocha e de Rodinei Knopp, outros, como outros membros 

da FEUDUC e os ligados à UNIG, optam por um tom mais diplomático, evitando a 

contraposição direta. Tal atitude desta última, especialmente, pode ser explicada, como 

descrevi anteriormente, como uma tentativa de se buscar uma inserção no campo de 

disputas no papel de mediadora, bem como uma posição diplomática frente ao fato de que 

um dos principais “memorialistas” , Ney Alberto, também seja contratado da UNIG. Porém, 

mesmo sem uma posição frontalmente oposta aos “memorialistas” , também os membros da 

Universidade de Nova Iguaçu fazem críticas a uma historiografia mais “ tradicional” , de 

cunho “positivista” , principal peça de acusação contra a sub-rede 1. 

Assim, independentemente do grau de confronto com os “memorialistas” , há um 

discurso de rompimento com um modo de “ fazer história”  que está associado à ausência de 

um olhar mais “acadêmico” , com cuidados metodológicos e, principalmente, com um olhar 

consciente de que “história é construção” , é “problemática” , deve ser “objeto de revisões 

críticas”  e capaz de revelar também a “visão dos vencidos”  e não somente dos 

“vencedores” , evitando o papel de “porta-voz”  das elites e de guardião de uma “história 

oficial” . Tais posições contrastivas são fundamentais para entendermos a formação desta 

sub-rede em termos de identidades partilhadas, como demonstrarei na próxima parte desta 

tese. Por agora, podemos destacar os seguintes trechos, obtidos nas mais diversas fontes de 

consulta no decorrer do trabalho de campo (eventos públicos, entrevistas privadas e 

publicações) para ilustrar o ponto sobre o qual estou agora me debruçando: 

“A história da Baixada, ela é uma história diferente da 

tradicional, que é a história dos vencedores, isso eu acredito 

estar acontecendo em parte pelo tipo de historiador que 

desenvolve, gera essa história (...). Então, é o que a gente 



chama aqui, relativamente, de memorialista, né?”  (Jorge Luiz 

Rocha, grifos meus) 

“Outro aspecto que pode ser considerado como forma 

de aproximação entre os municípios da região é a produção 

das obras sobre a história da Baixada Fluminense. As 

primeiras delas relatam as características da ocupação da 

região do período colonial até o século XIX, que são 

memórias ou relatos de viajantes. Esta mesma produção, a 

partir de 1933, como o Centenário da Vila de Iguaçu, 

começou a caracterizar-se por uma história factual, gloriosa e 

de grandes feitos de “personalidades”  que viveram ou 

nasceram na região. A preocupação de construir a história da 

Baixada sob este direcionamento, nos faz perceber o caráter 

de utilização da memória como estratégia para que grupos 

específicos dominem o poder político e econômico da 

região” .485 

Para além de cometerem uma história “subserviente”  ao poder oficial, os 

“memorialistas”  são acusados também de “ falta de metodologia científica” em seus 

trabalhos. Portanto, desconhecendo as “especificidades da pesquisa acadêmica” , acabam 

por desperdiçar fontes preciosas, não sabendo lidar com o material de forma adequada. 

Como explica Antônio Jorge:  

“Porque, na verdade, eles não eram historiadores, eu 

não colocaria desse jeito, sei que eles colocam, eles se 

colocam, né? Mas aí, eram pessoas tão fartas para a Baixada 

Fluminense, né? E que apontavam caminhos, porque eles 

sabiam os caminhos, né? Faltava talvez um pouco mais de 

interpretação pelo fato de não ter essa estrutura acadêmica em 

História, né? E aqui o pessoal vai dar essa estrutura 

fundamentalmente (...). Formaram realmente um grupo 
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interessante de pesquisadores, mas assim, no sentido mesmo 

de pegar memória, mas não de dar temática acadêmica, né? 

Essa preocupação eles não tinham realmente. E inclusive eu 

acho que nada disso é inviável de forma alguma, porque 

podemos trilhar caminhos, são vários caminhos.”  (Antônio 

Jorge, grifos meus)486 

“A gente tem um método para fazer esse tipo de 

pesquisa, para chegar. Não é achismo, né? Quando cria uma 

hipótese sobre alguma coisa, a gente simplesmente não assina. 

A gente procura pesquisar, se baseia em dados, a gente 

confronta, faz leituras, aprofunda sobre aquilo. Vai a fundo 

dos documentos, a gente questiona aqueles documentos, a 

veracidade. Não é simplesmente pegar uma coisa e sair 

relatando assim, retratando.”  (Cecília França, grifos meus) 

 Mais ainda: segundo os agentes da sub-rede 2, os “memorialistas” acabam por 

construir versões fantasiosas acerca do passado na região, o que motivou o surgimento de 

vários trabalhos, de autoria dos “acadêmicos” , contestando os dados e fatos apresentados 

nos textos e falas dos atores da sub-rede 1. Neste sentido, podemos lembrar o embate de 

visões acerca do passado agrícola de Nova Iguaçu, que contrapôs os pontos de vista de 

Jorge Rocha e dos agentes da sub-rede 1 (e também alguns dos agentes da própria sub-rede 

2, como indicarei na próxima parte desta tese), sobre o qual falei anteriormente. As 

posições defendidas por Jorge Rocha, em sua dissertação, nos artigos publicados e em suas 

falas públicas, já começam a disseminar uma outra concepção sobre o papel agrário da 

região, como indica esta passagem da entrevista de Valéria Guimarães. 

“ (...) quando você precisa vincular a história de 

alguém ao discurso oficial, você pode estar construindo, 

fantasiando muito sobre esse oficial, mas do que já se 

fantasiou, agora mesmo eu fiz um curso com o Jorge Luiz 

sobre a história de São João de Meriti, e ele falava dos Barões 
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dos cafezais, e o quanto a Fazenda São Bernardino é um 

exagero, porque proporcionalmente aos barões do café do 

Vale do Paraíba, Vassouras, eles pertenciam ao terceiro ou 

quarto escalão, mas o que se tentou aqui foi se construir uma 

correspondência entre o auge da produção cafeeira lá e aqui, 

pra tentar inserir Nova Iguaçu nos discursos do sucesso, da 

história do Brasil, né?” . (Valéria Guimarães, grifos meus) 

Vale citar também as posições antagônicas, por exemplo, acerca do papel exercido 

pelos “emancipacionistas” , que, na versão dos trabalhos memorialísticos, seriam líderes da 

elite política da década de 40 que teriam conduzido os municípios de São João, Duque de 

Caxias e Nilópolis a se emanciparem do município de Nova Iguaçu, em um processo de 

ruptura e mesmo de “bravura”  e “coragem” . Para a historiografia mais “acadêmica” , tal 

processo foi marcado por um continuísmo, em que a elite estadual, compactuada com as 

elites dos municípios emergentes, conduziu as emancipações para atender a interesses 

próprios. Bem ilustrativa, neste caso, é a contraposição dessas duas construções 

historiográficas acerca da Emancipação do município de São João de Meriti: 

“É importante destacar que estes homens [referindo-se 

às “ lideranças”  no processo de Emancipação], pela seriedade 

e suas posturas éticas perante a sociedade meritiense e do 

recém emancipado município de Duque de Caxias, eram 

chamados de os impolutos, pois procuravam a todo custo 

manter o processo emancipatório sem as influências externas, 

em especial de Nova Iguaçu (...),.487 

“Parece-nos, que a partir mesmo de sua emancipação, 

Meriti encontra-se submetida a interesses de grupos estaduais, 

a uma máquina política estadual com seus representantes 
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municipais, que dificultam a possibilidade de implantação de 

práticas democráticas” .488 

O que se pretende, portanto, é uma “ revisão histórica” , em que a história não seja 

ancorada em desejos de um passado glorioso, mas amparada pela documentação que 

permita que uma “outra história”  se revele. Como afirma Otair Fernandes: “  a gente quer 

que o nosso aluno se sinta, sabe, construindo, reconstruindo, contando essa história a partir 

desses acervos, a partir dessas fontes (...)” .489 Assim, os trabalhos produzidos pelos 

“memorialistas” têm o seu valor, mas principalmente como fontes para outras abordagens. 

Neste sentido, eles acabam sendo aproximados das pesquisas acadêmicas produzidas sobre 

a região, que, embora já dotadas de uma metodologia científica, ainda apresentavam um 

quadro muito disperso acerca do que se pretendia como história local e regional. Aos 

agentes e agências da sub-rede 2 caberia, portanto, o papel de dar sentido a esse material, 

partindo de fontes primárias e também secundárias, e, nesse caso, bebendo tanto nos 

trabalhos “acadêmicos”  quanto nos dos “memorialistas” . 

“ (...) Então o nosso contato ficou mais com a produção 

que as academias tinham feito e que têm, assim interessante 

que a gente começa a observar, que as pessoas trabalhavam 

com várias temáticas diferentes mas que não eram pessoas 

que viviam na Baixada. Então elas vieram, fizeram os seu 

trabalhos e que foram importantíssimos pra gente, pra nossa 

formação, enquanto Baixada, mas que não nos possibilitava 

pensar esse conjunto de coisas fragmentadas dentro desse 

espaço aqui, então eu acho que era diferente da nossa parte, é 

que nós pegávamos as várias formas, várias interpretações, os 

vários olhares que eles emitiram sobre a Baixada, nós 

começamos a fazer isso de uma forma mais, tentando juntar, 

tentando analisar esse movimento na longa duração da 

Baixada. E começamos também a pensar esse material dos 

memorialistas como (...) ‘um material a ser investigado, a ser 
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analisado’ , que olhares estavam ali presentes naquele 

material?” . (Marlúcia Souza, grifos meus)490 

Neste sentido, é importante perceber as concepções atreladas à produção 

historiográfica que irão permear os discursos dos membros da sub-rede 2. A historiografia é 

percebida como processual, como exprime Marize Conceição: “Eu acho que a gente está 

construindo ainda uma historiografia” .491 Esta idéia aparece claramente no título do II 

Congresso de Professores e Pesquisadores de História, realizado nos dias 13, 14 e 15 de 

setembro de 2002: “Baixada Fluminense: Uma Historiografia em Construção” .492 Tal 

concepção aponta para um sentido interessante: os membros da sub-rede 2 parecem 

detectar um momento de transição entre uma historiografia de cunho mais “positivista” , 

relacionada por eles ao universo dos “memorialistas” , mas ainda forte e vigorando na 

região, e uma outra vertente capitaneada pelos “acadêmicos” , propondo uma historiografia 

com postulações metodológicas e teóricas mais recentes da História como Ciência. No 

entanto, o enunciado “em construção”  pode ser pensado em um sentidos polissêmico, 

apontando tanto para este caráter transitório entre as duas sub-redes no que se refere ao 

controle da historiografia local, ou mesmo remetendo à visão de que a História, de uma 

forma geral, é um campo a ser “construído” , “problematizado” , “revisto” .493 

Neste processo de “construção”  de uma nova historiografia para a BF, está implícito também o 

processo de “desconstrução” de uma historiografia tradicional, de “ranço positivista” , já “cristalizada” . Neste 

sentido, o livro didático, instrumento fundamental para os agentes da sub-rede 2, que operam em sala de aula 

com este material, também deve passar por um olhar questionador.494 Como conta Maria do Carmo Gregório, 

ao comentar as dificuldades enfrentadas para lidar com os livros didáticos que abordavam a Baixada 
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Fluminense: “ isso reforçou mais depois que eu fiz um curso de História na UFF, com professores da UFF (...) 

onde nós estamos descontruindo a referência do livro didático. O livro didático pode ser mais um material, 

mas ele precisa ser desconstruído também para a gente enquanto ferramenta” . Além de repensar e 

“dessacralizar” o livro didático, colocando-o também como objeto de revisão (mesmo procedimento a ser 

usado com fontes de pesquisa, como documentos, entrevistas e matérias jornalísticas), a idéia é fazer chegar 

aos alunos outras fontes, de cunho mais “acadêmico” . A idéia, portanto, é “ levar as monografias produzidas 

na FEUDUC para sala de aula para servir como fonte de consulta” , como detalha Maria do Carmo. 

A “historiografia tradicional” , ao ser relacionada ao universo dos “memorialistas” , passa a ser 

associada diretamente ao domínio da “memória”. Neste sentido, é importante tentarmos entender que visões 

acerca destes dois domínios – “memória”  e “História”  – estão sendo oferecidas pelos agentes da sub-rede 2. 

Sem dúvida, estes dois campos não são percebidos como sinônimos, visto a própria separação, já detalhada 

aqui anteriormente, entre as atribuições do Centro de Memória e da Associação de Pesquisa que irão estar 

atuando junto à FEUDUC. Antônio Augusto, inclusive, relatou a crítica recebida por eles, da parte de alguns 

setores da Academia, por não haver um distanciamento mais demarcado entre essas duas preocupações. 

Assim, há um diferencial semântico entre os universos da “memória”  e da “História” , marcado por uma 

hierarquia valorativa.  

“Memória e História têm o mesmo objeto que é o 

passado, a ação do homem no tempo e a relação do passado 

com o presente. No entanto, numa teoria mais ampla, a 

História e a memória caminharam juntas na construção do 

objeto, em muitos momentos elas se confundiram, hoje em 

dia, na contemporaneidade da discussão científica, elas se 

mostram em certos momentos divergentes, apesar de terem a 

filiação do objeto. A memória faz uma relação de fidelidade, 

uma relação de resgate pura e simples no sentido de se 

preservar, e a história procura problematizar as questões e 

tentar responder os problemas com um universo de métodos e 

                                                                                                                                                                                          
 



teorias que a ciência social oferece” . (Antônio Augusto, grifos 

meus) 

A “memória” aparece, então, associada às práticas de “preservação do passado”, um registro do que 

não pretende se perder, mas algo feito sem “problematizar”  este mesmo passado. Esta seria a função da 

História, como podemos compreender nesta fala de Antônio Augusto, acompanhada, de forma geral, pelos 

membros da sub-rede 2. Dessa forma, fica ainda mais fácil compreender a idéia de transição entre duas 

práticas de lidar com a História, da qual falei acima, no sentido de se “ construir” uma historiografia nova para 

a Baixada. 

“ (...) convencendo-se cada vez mais da necessidade de 

que a Baixada Fluminense tivesse uma reflexão histórica, que 

já tinha uma reflexão de memória por parte de outros grupos e 

que precisava agora ter uma reflexão de história (...) A CLIO, 

somados aos esforços anteriores, é uma continuação dos 

esforços anteriores, não no sentido qualitativo, mas no sentido 

da diferença de ação, eu acredito nisso, agora é preciso que a 

pessoa não confunda, a gente tem que ter o compromisso de 

historiadores, de profissional de História, de que o discurso da 

História, o texto de História, o ofício do historiador tem, 

entendeu, não é qualquer um que pode dizer ‘eu estou fazendo 

história” , as pessoas podem fazer história desde que se 

instrumentalizem e aí farão história como ela tem que ser 

feita, pelo menos como ela está sendo feita agora na 

contemporaneidade (...)” . (Antônio Augusto, grifos meus) 

Não se trata, no entanto, de menosprezar ou dispensar o olhar memorialístico. Por isso, a fala quase 

unânime de respeito ao “pioneirismo” dos “memorialistas” , à contribuição de seus trabalhos, a tentativa de, 

mesmo criticamente, buscar uma aproximação com esses agentes. Mas, no caso dos agentes ligados à 

FEUDUC, não dispensar a contribuição da “memória”  ultrapassou o respeito ao trabalho dos “memorialistas”  

para se configurar em uma complementaridade ao trabalho de pesquisa, através da criação de um Centro de 

Memória próprio, como já descrito anteriormente. Assim, a criação deste Centro parece ser estratégica não só 

no sentido explicitado por Antônio Augusto, como indicado no item referente à FEUDUC, mas também no 



sentido de ocupar um espaço que se pretende, por um lado, superado, mas, por outro, controlado. Pois as 

críticas aos membros da sub-rede 1 não passam somente pela postura de adesão às elites e a uma falta de 

metodologia de pesquisa. Também o que os agentes da sub-rede 2 chamam de “controle sobre o material”  de 

pesquisa também é objeto recorrente de reclamações. Para os “acadêmicos”, a maior parte dos espaços de 

pesquisa coordenados pelos “memorialistas”, como os institutos históricos, são “controlados”  por esses 

últimos, de forma a impedir o livre acesso de pesquisadores que não compactuem com seus pontos de vista. 

Assim, nem todo material seria disponibilizado para a pesquisa, muitas vezes dependendo de favores pessoais 

do responsável pela instituição para que parte dele possa ser acessado. Os “memorialistas”  são acusados, 

portanto, de tratarem espaços públicos de pesquisa como se fossem espaços privados. 

“Depois teve um problema sério (...) deles acharem 

que era uma coisa que tinha que estar sob o controle deles, 

uma coisa meio individual, uma coisa meio de estrelismo, e 

tal. Então, até hoje, muita gente, não é um só não, cidadãos 

comuns de São João de Meriti, não é historiador e nada e tal, 

muita gente critica na questão do controle que o Charbel e que 

o Gênesis exercem sobre esses órgãos que estariam estudando 

a Baixada, que estão até, realmente eles fazem um trabalho 

sério, é o fechamento ao público” . (Rodinei Knopp, grifos 

meus) 

“Coube à gente fazer o levantamento do município no 

Instituto Histórico e Geográfico daqui de Nova Iguaçu, que é 

uma dificuldade horrível. As coisas são espalhadas na 

prefeitura, parte aqui na própria UNIG, mas é uma coisa 

muito amadora, nunca tem horário (...), então centraliza 

muito, não abre, nunca está.”  (Valéria Guimarães, grifos 

meus) 

“ (...) alguns deles não são todos, eles têm a informação 

e detém e informação pra eles, não estão divulgando 

principalmente fontes que é a essência do trabalho, a matéria 

prima do trabalho do pesquisador e muitos deles, além de 



memorialistas, eles colecionavam documentos, estão na mão 

deles, e hoje pra você conseguir que eles cedam, emprestem 

pra você pesquisar ou até devolvam pra o lugar de direito, eles 

prendem esses documentos, então assim, ao mesmo tempo 

que há uma admiração, um respeito, uma amabilidade entre 

nós, existe também um conflito ideológico mesmo nesse 

sentido (...), como cientistas da história achamos que a 

informação tem que ser difundida e esses documentos têm 

que estar pra todos e nem todos têm essa visão, até por uma 

questão de afetividade com a coisa porque a questão deles não 

é uma questão mais profissional, acho que é uma questão 

mais afetiva, então tem essa intimidade por aquilo, então a 

relação é mais ou menos essa, mas a relação é boa, uma boa 

relação” . (Nielson Rosa, grifos meus) 

“Eu acho que os memorialistas são mais cotidianos, 

guardiões do privado que deveria ser público e que não é, 

entendeu? Então acho que funciona muito assim: isso aqui foi 

da data tal, entendeu, isso ali, e eles ali guardando pra eles 

num momento em que esse material tinha que ser socializado. 

Por exemplo, é extremamente difícil pro aluno conseguir falar 

com alguns deles, não tem assim um diálogo, (...), então você 

tem esses entraves e você acaba tendo esses entraves, quer 

dizer, não é público, a realidade é isso, não é público, não 

existe acesso, socialização, acontece mas acontece assim se 

você vai lá bate na porta e insiste, entendeu, não é uma coisa 

pública mesmo, de você chegar e tal, entendeu, então eu acho 

que é essa diferença, e a gente faz justamente ao contrário, a 

gente está o tempo todo socializando isso, socializando o eu a 

gente aprende, o que a gente consegue, o que a gente 

conquista (...) Tem a ver com posição política, formação, acho 

que tem às vezes visão de mundo, acho que é assim um leque 



de coisas que acabam levando, mas eles não se negam a lidar 

com os alunos, eles são só muito difíceis de serem 

encontrados, bem difíceis, tá entendendo, é mais ou menos 

isso” . (Marize Conceição, grifos meus) 

Para alguns, os conflitos, embora mais explicitamente abordados pelos membros da 

sub-rede 2, também são perceptíveis nas ações dos agentes da sub-rede 1, pois estes muitas 

vezes se sentem “menosprezados”  pelos “acadêmicos”  e acabam se afastando dos trabalhos 

desenvolvidos pelas universidades. 

De certa forma, o que pude perceber no decorrer do campo é que existe, de fato, 

uma ambigüidade na fala dos “acadêmicos”  acerca das pesquisas realizadas pelos 

“memorialistas” . De um lado, há um reconhecimento pelo trabalho desses, especialmente 

por seu “pioneirismo”  e empenho em “preservar os monumentos e documentos”  sobre a 

história local e regional.  

“ (...) eu acho que sempre foi muito difícil trabalhar 

essas coisas, esse pessoal tirou leite de pedra, e uma das 

formas é tirar dinheiro do próprio bolso (...), daí às vezes a 

academia estranhar o comportamento desses caras, eles não 

têm o compromisso acadêmico, e nem deveriam ter, pela 

história que eles têm. Entendeu? Então quando você traz eles 

para o pessoal junto da academia, a academia tem que ter 

sensibilidade de dialogar com esses caras, e não apenas dizer 

“não fazem história, quem faz história somos nós”, aí não tem 

diálogo” . (Otair Fernandes, grifos meus) 

“A nossa relação com eles é que são pessoas que, mal 

ou bem, guardaram as coisas, guardaram esses documentos, 

conhecem os lugares, nos levaram a várias ruínas que jamais 

imaginava ter acesso, é preciso, a gente está sempre tentando 

o diálogo com eles, guardando as devidas maneiras de pensar 

diferente” . (Valéria Guimarães, grifos meus) 

“ (...) da nossa parte é uma relação de muito respeito 

por eles pela questão da ação pioneira deles [os 



“memorialistas” ], um respeito e um carinho muito grande por 

eles, inclusive no primeiro congresso que nós realizamos que 

apesar de ser uma discussão acadêmica, eu particularmente 

que fui o encarregado da programação, (...) fizemos assim 

toda uma, criamos toda uma estrutura pra que eles 

participassem” . (Nielson Bezerra, grifos meus) 

“Eu não descarto a importância dos memorialistas, 

eles fazem um trabalho árduo no levantamento do material, 

muito importante. A parte também muito ilustrativa, ao leigo 

ela é interessantíssima.”  (Cecília França, grifos meus) 

No entanto, se por um lado há um tom conciliador no sentido de reconhecer o papel 

desempenhado pelos “memorialistas”  como de grande importância para a história da 

Baixada, há também, claramente, falas que indicam uma desvalorização dos trabalhos 

realizados por eles no que se refere à sua relevância como pesquisa em si. O que pude 

perceber, portanto, no que estou chamando de ambigüidade acerca dos “memorialistas” , é 

um reconhecimento acerca do seu “pioneirismo”  e empenho pela história local, conjugado 

com um desmerecimento pelos trabalhos gerados por esse grupo, que devem ser superados 

por uma historiografia de viés mais “acadêmico” . 

“A academia estava nos dando instrumentos para 

problematizar a Baixada Fluminense, que os memorialistas 

não davam. Memorialista tem papel importante? Tem, eu 

acho que de construir uma idéia de uma memória para a 

Baixada, a história de Nova Iguaçu, tem, eles têm o papel de 

colecionador, de guardar, fantástico, mas isso pra gente não 

satisfaz, não é? Mas a academia nos deu essa possibilidade de 

pensar outras coisas, então, é pra ela que a gente tinha que se 

voltar” . (Marlúcia Santos Souza, grifos meus) 

De certa forma, embora, como eu já venho explicando no decorrer deste capítulo, a 

crítica aos trabalhos memorialísticos seja um alinhave entre os membros da sub-rede 2 e 

uma atitude explícita de contraposição, oposta à adotada pelos “memorialistas” , que 

preferem silenciar acerca dos “acadêmicos” , há ainda um esgarçamento entre os agentes 



desta segunda sub-rede, enquanto aqueles possuem uma unificação mais perceptível 

(mesmo com os abalos recentes, já descritos anteriormente e que serão retomados nos elos 

perdidos). Exatamente para tentar reverter aquilo que alguns dos acadêmicos consideram 

um “desequilíbrio de forças” , Jorge Rocha propôs a criação do “Grupo de Trabalhos da 

Baixada Fluminense” , cuja primeira reunião foi realizada em setembro de 2001, na sede 

do SEPE de São João, dirigido pela esposa de Jorge, Marta. 

Nesta primeira reunião, na qual estive presente, compareceram, além de Jorge 

Rocha, Rodinei Knopp, Marlúcia Souza, Valéria Guimarães e Raquel Santos, além de 

estudantes de História e representantes do SEPE. Na ocasião, Jorge iniciou sua fala 

afirmando estar “se sentindo incomodado com a situação” , referindo-se a uma conjugação 

de forças dos membros da sub-rede 1 e um “distanciamento”  entre as agências da sub-rede 

2, em especial a FEUDUC e a UNIG. A proposta, portanto, era de “elaborar formas de 

colaboração e não de disputas, como a gente percebe em outros locais” , esclareceu Rodinei 

Knopp. Tal posição foi partilhada por todos os presentes, sintetizada na afirmação de 

Raquel Santos: “ temos algo em comum, isso se chama identidade” . 

Portanto, podemos dizer aqui que o GT da Baixada Fluminense está relacionado, 

diretamente, à identidade da sub-rede 2, ponto que abordarei com detalhes na próxima 

parte dessa tese. Por agora, é importante ressaltar que esse primeiro encontro desdobrou-se 

em vários outros, onde vêm sendo decididas as normas institucionais do GT (ver anexo) e a 

participação de seus agentes em congressos e seminários, como no II Congresso de 

Professores e Pesquisadores de História da Baixada Fluminense, em setembro/2002, e no X 

Encontro Regional de História/ANPUH, em outubro. Outros agentes, como Luiz Bruno, da 

UNIG, outros membros da CLIO e um representante do Instituto de Arqueologia Brasileiro 

(IAB), Antônio Gomes, estiveram presentes nas reuniões que se seguiram ao primeiro 

encontro.  

Como podemos perceber, o GT busca exatamente uma ação interinstitucional, 

evitando a atuação em separado de cada agência, ampliando seu poder de penetração junto 

à imprensa, ao senso comum e ao poder público, e principalmente permitindo uma inserção 

mais estratégica nos “circuitos acadêmicos” , através da participação em congressos e outros 

eventos. 



“Aquela iniciativa foi boa porque colocou na mesa 

pessoas interessadas em pensar alguma coisa em prol da 

Baixada. E, independente da instituição que pertença, a gente 

tinha ali interesses comuns e era exatamente essa idéia de 

fazer da Baixada um espaço diferente do que a gente tem 

agora. Eu acho que o que nos faz pensar história na Baixada é 

que a gente não está satisfeito com o que tem acontecido até 

aqui. A gente quer interferir de uma maneira positiva, não 

positivista, contribuindo com estudos, apontando novos 

temas, trazendo documentos não pesquisados, fazendo 

pesquisa sobre aquilo que não foi dito ainda, ou lançando 

novos olhares sobre aquilo que já se disse, mas o que é 

consenso, eu acho, é que ninguém está satisfeito com a 

produção atual, com a atual fase, embora lá na FEUDUC fez 

(...) um volume considerável de trabalho, não causa nenhum 

impacto nas instituições públicas, não faz refletir as pessoas 

formadoras de opinião.”  (Valéria Guimarães, grifos meus) 

Podemos perceber claramente que a conflito entre os “memorialistas”  e os 

“acadêmicos”  aponta para uma disputa por um poder sobre um campo discursivo, em que o 

que está se buscando é o reconhecimento de uma autoridade acerca da história na Baixada, 

associada diretamente a outras questões que não a própria concepção do que seria uma 

historiografia correta para a região, como venho demonstrando até aqui.495 Na verdade, a 

busca de uma autoridade sobre a fala histórica aponta também para outros desdobramentos, 

como a própria ação dos profissionais em sala de aula (já que todos os agentes da sub-rede 

2 são professores da rede pública), em que a História é pensada como uma “estratégia” 

dentro de uma “ação afirmativa”  de “ identidades positivas”  e “ resgate de auto-estima” por 

parte dos alunos/moradores da Baixada. 

A preocupação com a construção de “ identidades positivas”  para os alunos, por 

relação moradores da região da “Baixada Fluminense” , aparece claramente como marco 

discursivo dos agentes desta sub-rede. Como demonstrarei na próxima parte desta tese, a 



problemática da identidade irá atravessar, de maneira fundante, a constituição de toda a 

rede de memória e história da “ Baixada Fluminense” , inclusive gerando uma aproximação 

expressiva entre os atores das duas sub-redes aparentemente inconciliáveis. No entanto, no 

caso da sub-rede 1, dos “memorialistas” , a presença da preocupação com a identidade tem 

de ser mapeada através de interpretações por parte da pesquisadora, sendo raramente 

colocada em termos explícitos (embora o seja implicitamente óbvia). Mas, no caso dos 

agentes da sub-rede 2, dos “acadêmicos” , tal preocupação foi revelada continuamente 

durante as entrevistas realizadas, caracterizando uma fala pública acerca desta preocupação, 

sempre enviesada, no entanto, para a atuação no magistério local, público ou privado. Sobre 

este ponto, podemos destacar diversos depoimentos, entre os quais a definição de uma das 

estratégias pretendidas pelos agentes, segundo Maria do Carmo Gregório: “ trabalhar a auto-

estima em sala de aula, tanto em relação à Baixada quanto em relação à questão étnica” . 

(grifos meus) 

 “(...) a gente tenta mostrar ao aluno, levar o aluno a 

perceber a importância da Baixada Fluminense e toda a 

história que sempre rolou aqui e que de fato a Baixada 

constrói história. Tanto é que nós fazemos encontros das 

oitavas-séries anualmente e nós, nesses encontros com alunos 

de oitava, a gente orienta que eles pesquisem nos bairros deles 

e venham apresentar. Nós trabalhamos várias questões, 

inclusive a arte barroca aqui em Duque de Caxias, foi muito 

legal, eles se apaixonaram, precisa observar como eles 

deliram ao pesquisar a história da Baixada, claro que é uma 

pesquisa muito incipiente, mas muito legal, eles deliram, eles 

se apaixonam, eles ficam querendo ser professores de história 

(...)” . (Elizabeth de Oliveira, grifos meus) 

“ (...) Então meu aluno se sente mais valorizado, ele 

quer conhecer os locais, ele se sente interessado, ele percebe 

que é interessante conhecer a história do município em que 

ele vive, em que ele vai atuar. Então, quer dizer, ele está 
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realmente hoje bem mais preparado, não tenha dúvida. E 

sabendo da importância que tem a história local. (...) Ele 

percebe que ele não é um objeto qualquer. Ele tem uma 

história, ele está inserido num contexto. Então quando ele 

descobre isso, a história, é chutar e gol, já vai pra galera 

mesmo, que é muito legal. Ele acha fantástico isso mesmo, se 

sente valorizado mesmo. A auto-estima aumenta à beça.”  

(Antônio Jorge, grifos meus) 

“Eu peguei as oitavas séries que eu trabalhava aqui na 

época, e fui orientando. Coloquei itens pra que os grupos na 

sala, cada um se quisesse ir pesquisar aquilo. Então uns 

procuraram saber sobre o histórico daqui, outros faziam 

entrevistas com os moradores antigo; ou quem conseguir até 

fazer um levantamento de fotos, fazer comentários sobre a 

questão dos transportes. Então mudou aquele panorama sobre 

o bairro e trabalhou muito a cabeça deles de desmistificar a 

história como aquela história dos heróis e fazer eles 

perceberem que eles são atuantes, que a todo momento eles 

estão fazendo história. (...) Ajuda inclusive aos alunos, faz 

com que eles percam um pouco da baixa estima.”  (Cecília 

França, grifos meus) 

“Então, a gente trabalha a história sim como estratégia, 

uma das primeiras coisas é tocar na identidade, no lugar, na 

história do lugar dele, para ele se inserir como sujeito dessa 

história também. (...) Mas assim, eu fico pensando que isso 

não é suficiente, eu preciso interferir na formação dos 

professor. O que se pretende aqui, porque olhando os colegas, 

eu mesma como professora, eu vejo que o que está faltando é 

um maior conteúdo e conhecimento dos professores e como 

fazer isso” . (Valéria Guimarães, grifos meus) 



A fala de Valéria Guimarães, que encerra esse último rol de citações, indica uma 

outra linha de intervenção. Assim, uma das estratégias para gerar uma “ação afirmativa”  em 

sala de aula é atuar junto ao próprio professor antes de lidar diretamente com o alunado. 

Para isso, as faculdades de História da Baixada, com seus cursos de licenciatura, ocupam 

lugares chaves neste processo. No caso da FEUDUC, a ação veio se dando primordialmente 

pela iniciativa de alguns professores e, em um segundo momento, pela criação do Centro de 

Memória, ligado ao Departamento de História da Faculdade, e da Associação. Esta acaba se 

convertendo em agência de grande importância estratégica exatamente por promover uma 

série de eventos voltados para os professores da rede pública e particular da Baixada, como 

congressos, palestras, seminários e trabalhos de campo, onde a questão do ensino da 

história da e na Baixada Fluminense é evidenciada constantemente. Neste sentido, há uma 

preocupação clara em pensar a prática em sala de aula e, principalmente, rever o papel das 

faculdades de História da Baixada neste processo. Maria do Carmo Gregório resume a 

questão: “ (...) por que uma faculdade da Baixada não estuda a história regional, não tem, 

não vê, em momento nenhum, a história regional, e nem nós, professores, moradores da 

Baixada, conhecemos e nem trabalhamos, estudamos com os alunos, a história da 

Baixada?” . Mudar esta realidade é a proposta tanto do curso da FEUDUC quanto do da 

UNIG, como pudemos ver. Ter uma “reflexão história”  seria, na proposta de Antônio 

Augusto Brás, “  uma tarefa, inclusive, estratégica do curso de História, afinal, o curso de 

História da Baixada Fluminense tem que fazer história da Baixada Fluminense.”  (grifos 

meus) 

Mas a interferência mais perceptível se dá pela produção de cursos sobre a história 

da Baixada e ainda sobre o ensino da história local, oferecidos aos profissionais de ensino 

da região, sempre com um bom número de alunos, como pude acompanhar em minha 

pesquisa de campo. Como já indiquei, esses cursos, de uma forma geral, são oferecidos em 

parceria com o SEPE (Sindicatos Estadual dos Professores de Ensino) dos diversos 

municípios da Baixada. Sobre este ponto, me parece relevante apontar, novamente, a 

penetração dos agentes da sub-rede 2 dentro desses sindicatos, o que indica, claramente, 

uma forma de atuar politicamente, até como extensão de uma trajetória de militância em 

movimentos sociais. Dessa forma, se, como demonstramos em outro momento deste 

capítulo, os “memorialistas”  conseguem uma maior penetração nas esferas estatais, o que 



garante um tipo de poder e facilidades não obtidos pelos membros da sub-rede 2, não é 

possível negar que estes, por sua vez, conseguem circular e controlar, de certa forma, outro 

importante segmento de penetração na esfera pública, que são os sindicatos dos professores, 

principalmente quando levamos em conta que intervir no processo de ensino da história na 

Baixada Fluminense é um dos objetivos principais dos agentes desta segunda sub-rede. 

A preocupação com a prática pedagógica do ensino sobre História pode ser 

percebida ainda pela atuação de membros da sub-rede 2, como Ercília Oliveira e Pedro 

Paulo, ambos da APPH-CLIO, como implementadores de projetos de reformas no ensino 

da História, respectivamente em São João de Meriti e Duque de Caxias. Além disso, a 

preocupação em criar material didático aparece claramente nas ações do Centro de 

Memória, como em alguns trabalhos de Marlúcia Souza, e na própria construção do projeto 

pedagógico da UNIG, como já descrito. Finalmente, vale notar o lançamento do livro 

Balaio de idéias, de Jorge Luiz Rocha, em que o autor se propõe a ser uma espécie de 

“guia”  para os professores da região terem melhores condições de trabalhar a história local 

com seus alunos.  

A relação dos membros da sub-rede 2 com os sindicatos não pode ser pensada 

separadamente da trajetória de militância política e social desses agentes. Como apontei 

neste capítulo, é recorrente a prática em movimentos sociais no decorrer da vida pessoal 

dos componentes desta sub-rede, em especial a partir das experiências em comunidades 

religiosas ou ligadas a movimentos particularistas, como grupos negros e feministas, entre 

outros.496 A primeira aproximação da maior parte desses agentes com a questão da História 

vai se dar, em muitos casos, através dessa militância, especialmente pelo caráter 

formacional dessa experiência, como demonstrei anteriormente. Assim, percebe-se que a 

atuação junto a esses movimentos têm um caráter pelo menos duplo: de um lado é 

reveladora de uma postura frente ao mundo, de intervenção e tentativa de superação das 

dificuldades (próprias e de outros) através de uma prática, em que o agente participa 

diretamente da luta pelas transformações sociais; e também, por outro lado, é uma vivência 
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formativa, em que o agente irá ter o primeiro contato com autores e discussões que irão 

formá-lo politicamente, de certa forma sugerindo e/ou cristalizando um enviesamento do 

olhar.  
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Essas experiências (tanto a atuação direta na busca da transformação da realidade 

quanto a aproximação com um quadro de autores e temas indicativos de determinadas 

posições políticas) irão aparecer de forma clara na atuação dos mesmos agentes enquanto 

professores e pesquisadores. Assim, no sentido pensado por Gramsci acerca do intelectual 

orgânico,497 é exatamente isso que os membros da sub-rede 2 se propõe a ser: agentes 

transformadores da realidade, capazes de modificá-la seja através de suas pesquisas (dando 

destaque aos “vencidos” , “problematizando a história oficial” , levantando “novas 

questões” , revitalizando a “ identidade positiva”  para a região etc), seja através de suas 

intervenções de caráter didático, influenciando no ensino da História da e na Baixada 

Fluminense, a partir de suas próprias experiências e também, através dos cursos 

promovidos, pela conscientização de outros profissionais para que abracem a mesma 

filosofia de ensino. 

O passado como militante, portanto, está na raiz da atuação desse grupo e reaparece 

no presente com outros formatos, mas sem perder sua essência: a crença na intervenção e 

na capacidade transformadora do agente. Assim, os membros dessa sub-rede, em sua 

maioria, já não estão mais inseridos diretamente na ação dos movimentos sociais (como os 

de igreja, de moradores, de negros, de mulheres, entre outros) e nem nos quadros 

partidários - embora, como demonstrei, alguns atores ainda o fazem -, mas estão tentando 

manter sua postura de ativismo social em outros campos, a meu ver, a prática em sala de 

aula e a penetração nos “círculos acadêmicos” .  

Parte do conflito demonstrado por Marlúcia Souza e outros, quanto à dificuldade de 

lidar com as propostas culturalistas de alguns professores, descrita em outra parte desse 

capítulo, pode ser melhor entendida quando pensamos em sua vivência militante. O mesmo 

vai se dar com outros atores, que vão perceber a sua atividade profissional (como 

professores e como pesquisadores de história) como uma extensão de sua prática nos 

movimentos sociais. Neste sentido, pode ser compreendida também a atuação junto aos 

sindicatos, como descrevi acima. 

Se pensarmos a composição “ trajetória como militante resultando em postura crítica 

e ativa enquanto historiadores/pesquisadores/professores” , podemos perceber claramente a 

dimensão “política”  da atuação da sub-rede 2. Não no mesmo sentido da sub-rede 1, ou 
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seja, através de alianças com o poder público para a implementação de projetos 

memorialísticos, mas no sentido de criar uma alternativa a esta produção historiográfica e, 

principalmente, ocupar espaços nas esferas acadêmicas e intervir na prática pedagógica do 

ensino da história da e na Baixada Fluminense. Segundo Cecília França, por exemplo, há 

um caráter claro de “ intervenção política”  na atuação dos agentes da sub-rede 2, pois “não 

existe imparcialidade, então a medida que você questiona uma estrutura, você questiona o 

que está sendo feito, você aponta as falhas, você mostra quais seriam as possibilidades de 

mudança e que isso não está ocorrendo, incomoda muitas pessoas. Então há uma situação 

política aí envolvida” . (grifos meus) 

Nesta perspectiva, a atuação dos agentes ligados à sub-rede 2 tem de ser pensada em 

várias frentes: ao mesmo tempo em que há uma busca de inserção nos circuitos 

acadêmicos, o que irá gerar uma marca de distinção para seus membros em termos 

identificatórios, busca-se também o papel de mediador entre essas esferas e as camadas 

populares, promovendo uma revisão na historiografia, implementando mudanças em sala de 

aula e gerando uma nova função para a “memória”  e a “História” dentro da realidade 

local.498 Assim, da mesma forma que a entrada na “academia”  é pensada como fundamental 

(como já demonstrado neste capítulo), também a adequação dos trabalhos ao universo 

popular é pensada como estratégica (até mesmo para quebrar a penetração dos discursos 

dos “memorialistas”  dentro dessas esferas). Como indica Cecília França: “O próprio 

historiador em si também começa a adequar o seu discurso quando for passado para o leigo, 

porque uma coisa é a fala como a gente coloca dentro da academia” .499 Ou, como coloca 

Sandra Regina, existe “um elo entre a academia e a Baixada, e também um elo entre o 

graduando ou o bacharelando, ou a comunidade e a academia, a teoria, onde você busca, a 

gente busca fazer isso, fazer esse elo entre a comunidade e a academia” . (grifos meus) 

Até aqui, procurei descrever a composição das sub-rede 2 a partir dos elementos 

que, como já detalhei acima, percebi como fundamentais na constituição da identidade 

desta sub-rede: a posição de antagonismo frente ao trabalho dos “memorialistas” , a 
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interferência de uma trajetória como militante político e social na prática profissional 

(tanto em termos de pesquisa quanto de ensino),  e ainda a preocupação com a sala de aula 

como orientadora das ações, principalmente no sentido de se buscar um “ resgate da auto-

estima dos alunos” , como expliquei, sendo que todas estas iniciativas podem ser pensadas 

como um “projeto coletivo”  de “ intervenção política” . No entanto, outros fatores, embora 

menos incisivos (mas não menos importantes) também podem ser percebidos como capazes 

de vincular os membros da sub-rede 2. Sobre eles, falarei a seguir. 

Se, conforme vimos no capítulo anterior, os agentes da sub-rede 1 tendem a 

privilegiar, em suas pesquisas e produtos, temas referentes à história do século XIX, no 

caso dos membros da sub-rede 2 já podemos perceber a incidência de trabalhos sobre temas 

contemporâneos. Uma análise acerca do conteúdo do caderno de textos Hidra de Igoassu, 

Caderno de Textos de História Local e Regional da Baixada Fluminense, publicado pelo 

CEMPEDOCH-BF e pela APPH-CLIO, ligadas à FEUDUC, pode ser bastante esclarecedor 

sobre este ponto. Segundo Antônio Augusto, a publicação do cadernor ocupa um lugar 

central nas atividades desenvolvidas pelas agências citadas. 

“A publicação do Centro de Memória, ela é 
fundamental, nenhum centro de pesquisa pode existir se não 
publicar, você faz a pesquisa, você arquiva, você socializa 
com pesquisadores que aqui vem, mas você tem que ter a 
publicação pra poder fazer a visibilidade ficar cada vez mais 
ampla e fazer a informação circular.”  (Antônio Augusto, 
grifos meus) 



O caderno de textos, que encontra-se em seu terceiro número, vem sendo publicado 

desde abril de 1999. A proposta é que sua edição seja trimestral, mas as dificuldades, 

especialmente financeiras, impedem a manutenção da periodicidade pretendida. É um órgão 

de divulgação conjunta da FEUDUC, CEMPEDOCH-BF e APPH-CLIO.  Em suas capas, 

estão registradas fotos da região, em geral associadas a monumentos “ tradicionais” , como 

igrejas e sedes de fazendas.500 De forma análoga à revista Memória (em que só são 

publicados textos de agentes ligados à sub-rede 1), também no caso do caderno Hidra de 

Igoassú, todos os artigos publicados são de autores relacionados à sub-rede 2.  

Antes de comentarmos o conteúdo dos três números editados, é preciso fornecer 

alguns esclarecimentos acerca da denominação do caderno de textos. Este foi batizado com 

o nome de Hidra de Igoassú em homenagem a uma referência à resistência dos escravos, 

citada em um documento do século XIX, conforme indica Marlúcia Souza: 

“A História da Baixada e de Duque de Caxias não é 

apenas uma história de submissão, de engenhos e de 

circulação de mercadorias. É uma história permanente de 

conflitos, de disputas políticas, de busca dos interesses 

econômicos e também de resistência. Em 1878, o Ministro da 

Justiça, Gama Cerqueira, declara ser necessária a tomada de 

medidas drásticas para conter e desmantelar definitivamente a 

“Hidra Iguaçuana” , impedindo assim, que se reproduzissem à 

semelhança da lenda da “Hidra de Lerna” . Os quilombos 

Iguaçuanos foram comprados à Hidra grega, um monstro 

mitológico que vivia no Rio Peloponeso. Por ser pantanoso, 

era fértil e dava vida a Hidra que tornava-se indestrutível com 

suas inúmeras cabeças. Cortava-se uma, a cabeça caia ao chão 

e novas cabeças surgiam. Assim eram os quilombos de 

Iguaçu.” 501 

                                                             
500 Sobre a simbologia destes elementos iconográficos, falarei na próxima parte desta tese. 
501 SOUZA, Marlúcia e PIRES JUNIOR, Roberto. Terra de muitas águas. Duque de Caxias, Papelaria 
Itatiaia, s/d, p. 7. Grifos meus. 



A marca simbólica da escolha deste nome é clara. Inclusive, aparece justificada no 

editorial do primeiro número da revista: 

 “Toda carga simbólica do tema Hidra de Igoassú nos 

remeteu a sua escolha para denominarmos esta publicação. 

Do monstro mitológico de Lerna capturamos sua natureza 

múltipla e sua incrível capacidade de regeneração e 

resistência, características que fizeram a imprensa do Rio de 

Janeiro, no final do século, rotular os quilombos existentes em 

nossa região, a vila de Igoassú. E é daí, dessa segunda 

simbologia, que nos apropriamos de suas características locais 

e regionais” .502 

Neste ponto, já percebe-se claramente uma abordagem distintiva do trabalho dos 

“memorialistas” : busca-se falar dos escravos, não de forma periférica ou como 

responsabilizados, em parte, pelo processo de decadência da região. Ao contrário, a 

“resistência escravista”  é fator de “valoração positiva” . Assim, se pegarmos, tomando por 

base o conteúdo das edição da revista Hidra de Igoassú bem como outros trabalhos 

publicados por agentes da sub-rede 2, veremos que existem diferenças perceptíveis em 

relação aos trabalhos publicados pelos membros da sub-rede 1, como listarei a seguir. 

Em primeiro lugar, podemos citar a recorrência de temas relacionados a fatores 

econômicos e políticos, vinculados aos processos emancipacionistas, aos movimentos 

sociais, como os de moradores, de igreja, de negros, entre outros. Vale ressaltar, neste 

sentido, a convergência de interesses entre a trajetória de militância desses agentes e a 

escolha temática de seus trabalhos. Muitos buscam refletir sobre a constituição dos 

movimentos sociais, como os artigos “A construção do Poder Local em Duque de Caxias 

no Período de 1943-1997” , de Marlúcia Santos de Souza (Hidra 1) e “MUB – a história de 

um movimento social: emergência, impasses e perspectivas” , de Luciene Alcinda de 

Medeiros503 (Hidra 2).  

Outros vão explorar temas ligados ao movimento negro, como “A busca da 

construção do movimento negro de Duque de Caxias e São João de Meriti, nos anos 80 e 
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início dos anos 90: CEBs, Identidade Negra e Cidadania” , de Ercília Coelho de Oliveira 

(Hidra 3). A questão do movimento negro, inclusive, merece um comentário específico, 

pois muitos dos agentes ligados à sub-rede 2 são negros ou pardos, diferentemente dos 

agentes da sub-rede 1 (onde todos são brancos), tendo, em muitos casos, ligações estreitas 

com os movimentos ligados às questões raciais na Baixada (como as pastorais negras, o 

pré-vestibular para negros504, entre outros já descritos anteriormente). Neste sentido, a 

questão racial, ou a questão “étnica” , na fala dos próprios agentes, atravessa de forma clara 

a atuação da sub-rede 2, se refletindo na escolha de objetos de pesquisa e também na 

atitude de alguns membros, que acreditam que a busca de um “resgate da auto-estima”  para 

os moradores da região esteja relacionado também à busca da “valorização étnica”  (como a 

já citada declaração de Maria do Carmo Gregório indica). Uma conseqüência interessante 

desta preocupação foi a criação, dentro da reforma curricular do curso de História da 

FEUDUC, da disciplina de História da África. Também na UNIG isso irá aparecer como 

uma estratégia do próprio curso de História, como podemos perceber na fala de Otair 

Fernandes, dizendo que um dos objetivos do curso seria “estimular o aluno para trabalhar a 

questão da mulher, a questão do negro, a questão da violência, mas tendo essa coisa da 

Baixada como um espaço privilegiado” .  

Além de temáticas referentes a movimentos sociais e grupos tidos como excluídos 

socialmente (como negros e mulheres, vide a indicação de alguns trabalhos sobre questões 

de gênero, como citado), percebe-se também a presença de algumas abordagens referentes à 

“cultura popular” , como as “memórias de João” , sobre as trajetórias de João do Vale e João 

Cândido, e a proposta de Valéria de trabalhar com o trem como objeto de um futuro 

doutorado. Da mesma forma, a questão da “violência”  aparece como proposta de trabalhos 

futuros na fala de diversos agentes, como indicado anteriormente, além de ter sido abordada 

diretamente por Josinaldo Aleixo, da UNIG, e da referência constante ao trabalho de José 

Cláudio Souza, marido de Marlúcia (ver elos acadêmicos), citado em praticamente todas as 

entrevistas realizadas juntos aos agentes da sub-rede 2. No entanto, as duas temáticas, da 

                                                                                                                                                                                          
503 Sobre Luciene Medeiros, ver elos possíveis, no capítulo 6. 
504 O Movimento negro na Baixada Fluminense tem sido marcado por uma série de ações, muitas atreladas ao 
trabalho desenvolvido por Frei David, de São João de Meriti. Ele, que ficou nacionalmente conhecido via 
imprensa pela implementação das missas ecumênicas na BF e a criação dos pré-vestibulares para negros e 
carentes, é uma influência clara para os agentes ligados às questões negras, ocupando o papel de um elo 



“cultura popular”  e da “violência” , ainda aparecem de forma tímida dentre o universo de 

pesquisas já realizadas por esses agentes. Sobre este ponto, falarei mais especificamente na 

próxima parte dessa tese. 

Se no que se refere às questões da “violência”  e da “cultura popular”  o investimento 

se apresenta mais como promessa do que como dado real até o presente momento 

(setembro de 2002), o mesmo não pode ser dito em relação ao índice de temas 

contemporâneos, especialmente os relacionados aos campos da política, dentre os objetos 

de pesquisa. Muitos dos trabalhos dos agentes da sub-rede 2 irão se voltar para o século 

XX, especialmente os anos pós emancipações na região (década de 40). Assim, é possível 

encontrar uma ênfase mais acentuada sobre estes temas do que aqueles ancorados na 

História colonial e do século XIX, embora tais ainda existam. De qualquer forma, nestes 

últimos casos, há uma tendência (embora não unânime, como demonstrarei em outro 

momento) a exercer uma crítica acerca das versões oferecidas pelos “memorialistas”  (como 

já indiquei neste mesmo capítulo), enfocando outros atores sociais (evitando a 

“romantização dos grandes vultos” ) e procurando reconstruir o passado histórico no sentido 

de “problematizar o presente” , o que faz com que os trabalhos, em geral, dediquem um 

espaço equilibrado entre as remissões ao passado e suas conseqüências no presente (no 

sentido da história exemplar já referida neste capítulo). De certa forma, isso aparece 

explicitamente em fragmento do editorial da Hidra de Igoassú nº 3: “Afirmando o princípio 

de que “ toda história é a história do presente” , tentamos analisar a relevância dos objetos 

que a Baixada Fluminense nos coloca, investigando-lhes os sentidos e significados num 

exercício dialético e reflexivo” .505 

Vale destacar ainda, analisando os trabalhos publicados pelos agentes da sub-rede 2, 

uma preocupação constante em citar, no corpo do texto, em notas de rodapé ou como 

indicação bibliográfica ao final, outras obras como referência para consulta, em especial 

aquelas relacionadas ao universo “acadêmico" (isso será melhor explorado no item “elos 

acadêmicos” ), embora os “elos memorialistas”  também sejam citados.506 Também é 

interessante perceber a utilização da metodologia relacionada à história oral para a 

                                                                                                                                                                                          
possível, embora não citado pelos agentes entrevistados de forma explícita como relacionado à questão da 
memória e história. Por isso, optei por não inclui-lo na listagem apresentada no próximo capítulo. 
505 “Editorial” . In: Hidra de Igoassú, Ano II, nº 3, maio/junho/julho de 2002, p. 1. Grifos do autor. 
506 Voltarei a esse ponto na próxima parte dessa tese. 



produção das pesquisas, outro fator diferenciador da postura dos agentes da sub-rede 1 e da 

sub-rede 2. De forma bem distinta da postura de alguns “memorialistas” ,507 a valorização 

da história oral como metodologia aparece claramente na fala, por exemplo, de Valéria 

Guimarães, paradigma de outras posições confluentes: 

“ (...) a cultura popular vai marcar o meu trabalho, 

porque eu acho que foi um objeto que não tem muito trabalho, 

dá margem pra você criar ene trabalhos, ene pesquisas, e é 

uma documentação muito rica que vai buscar vozes que nunca 

falaram antes, né? Então eu acho que além de você mostrar 

para alguém que um dia possa a vir a ler, por isso o nosso 

interesse tão grande em publicar, que existem aquelas 

pessoas, mais importante é ouvi-las, é estar com elas, é falar 

com elas, “você tem valor sim, não é besteira o que você diz” , 

a história oral para o Ney Alberto é uma grande besteira, para 

mim talvez seja a coisa mais importante quando a gente fala 

de história da Baixada, porque é uma maneira de fazer as 

pessoas refletirem sobre si, sobre a sua história em geral.”  

(Valéria Guimarães, grifos meus) 

Tal método, para além de servir como um instrumento para buscar-se outras fontes 

de pesquisa, é, portanto, também um mecanismo de “posicionamento político” , pois 

permite a “valorização e o resgate da auto-estima”  de atores sociais ausentes da chamada 

“historiografia oficial” . 

“A partir do momento que você está ouvindo o outro, 

e você está usando a história oral como método de entrevistas, 

você está dando ao outro uma sensação de que se eu estou 

indo a ele é porque ele tem alguma importância, né? Quando 

ele é foçado a fazer, a olhar para si, fazer uma retrospectiva da 

sua vida e contar suas histórias, ele pára para pensar também, 

                                                             
507 Como a manifestação pública de desprezo da história oral como fonte histórica, feita por Ney Alberto, já 
narrada aqui anteriormente. É importante assinalar, porém, que no último encontro que tive com Gênesis 
Torres, já foi possível perceber uma mudança nesse sentido em suas falas, já que ele indicava a importância 
de realizar entrevistas com moradores para recuperar a memória “das pessoas comuns” . 



“poxa, que interesse a minha história pode ter para um 

pesquisador?” , então a gente acha que isso também é uma 

forma de valorização” . (Valéria Guimarães Guimarães, grifos 

meus) 

Basicamente, as caracter ísticas aqui listadas permitem a configuração de uma 

identidade para a sub-rede 2, nitidamente estabelecida por contraste frente à 

identidade confer ida à sub-rede 1. Sobre este ponto, nos alongaremos na próxima parte 

desta tese, quando iremos refletir  sobre a constr ução das identidades na “ Baixada 

Fluminense” , no que se refere à rede de memória e história que aqui apresento. Antes, 

porém, vamos abordar, no próximo capítulo, os diversos agentes e agências que 

compõem os elos de interação com as duas sub-redes, permitindo a configuração da 

rede maior  que estou tentando remontar  aqui. São eles: os elos intermediários, os elos 

prováveis, os elos possíveis, os elos perdidos, os elos “ memorialistas”  e os elos 

“ acadêmicos” . 
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Cap. 6 - Tecendo a rede: os diversos elos 
 

Nos capítulos precedentes, procurei mapear a configuração daquelas que constituem as duas principais 

sub-redes dentro do que nominei de rede geral de memória e história na “ Baixada Fluminense” , no caso, 

a sub-rede 1, dos “memorialistas”, e a sub-rede 2, dos “acadêmicos” . Embora, a partir de minhas 

interpretações, tais sub-redes ocupem o papel de protagonistas nas ações sociais que podem ser 

compreendidas na análise dessa rede, por definição, a mesma tem de ser entendida com suas múltiplas 

possibilidades de desdobramentos. Assim, para além das duas sub-redes, encontram-se uma série de elos, 

agentes e agências que estão interagindo em alguma medida com aqueles que compõem as sub-redes 

citadas, mas que, pelas mais diversas razões, como pretendo demonstrar, não podem ser pensados como 

pertencentes plenamente a nenhuma das esferas já abordadas. Portanto, para entendermos como operam as 

relações dentro da rede estudada, é preciso indicar também esses nós/vínculos que a compõem. É o que 

faremos neste capítulo que agora se inicia. 

Antes, porém, de descrevermos a trajetória e a relação desses agentes e agências que constituem o que 

estou chamando de elos da grande rede, é preciso fazer algumas observações de cunho metodológico, já 

aventadas em outros momentos desta tese, mas cuja importância justifica sua recuperação nesta parte do 

trabalho. Em primeiro lugar, vale lembrar que a utilização do conceito de rede para dar conta do universo 

pesquisado é uma escolha teórica, sistematizada pela pesquisadora, uma alternativa de representação do 

objeto de pesquisa, a meu ver a capaz de explicar a complexa gama de relações que fui percebendo no 

decorrer do trabalho de campo. No entanto, a não ser por algumas referências (como na fala de Antônio 

Augusto Brás, que entende as ações dos agentes da FEUDUC como inseridas dentro de uma “ teia de 

relações”), esta não é uma categoria nativa, ou seja, quando a utilizo aqui não estou tentando apreender 

uma realidade dada, mas criar um modelo analítico para melhor construir o objeto estudado. Assim, volto 

a afirmar que a idéia de rede é antes de tudo uma representação teórica de um universo de pesquisa, não 

uma forma sistematizada de organização social criada a partir dos próprios sujeitos nele inseridos.508 

                                                             
508 Neste sentido, parece pertinente reproduzir aqui o que diz João Pacheco de Oliveira: “ ... a densidade do 
texto interativo decorre justamente da capacidade que têm outros atores de sistematizar conhecimentos, 
redefinir parâmetros e estabelecer novos fins para a interação. Na tessitura (polifônica) das relações sociais, a 



Após esta primeira observação, é importante ainda recuperarmos algumas construções presentes no 

capítulo que abre a segunda parte desta tese. O que estou chamando aqui de rede de memória e história na 

“ Baixada Fluminense”  é uma intrincada teia de relações sociais, envolvendo diversos agentes e agências. 

Seguindo a simbologia do termo escolhido – rede -, a idéia é pensar a configuração dessas relações a partir 

das referências de fluxos e de fronteiras fluidas, em que os agentes vão se posicionar e marcar posições de 

acordo com os contextos apresentados, e não somente a partir de posições estáticas. Sobre este ponto, 

voltaremos na próxima parte desta tese, quando trataremos da questão da identidade social e sua relação 

com a rede estudada.  

Mas é importante, aqui, retermos a idéia de fluxos de interação, para entendermos claramente qual a 

importância de mapearmos os elos com que essas duas sub-redes estão interagindo. Pois a concepção de 

rede está relacionada exatamente à capacidade de reordenamento dessas relações, ou seja, acredito que, 

como toda rede, a que aqui se analisa também esteja em permanente processo de construção e 

desconstrução. Assim, o que seria a essência de uma rede se não a própria existência de elos? Alguns 

exercendo papéis mais centrais, aglutinadores, talvez egos ou estrelas (pessoas ou grupos), dependendo do 

viés com que se mergulha no mapeamento das redes. Outros, em interações menos centrais, também de 

acordo com o prisma da análise. O mais importante, além de lembrar que uma rede, como sugere Barnes, 

pode ser analisada a partir de qualquer nó, é não perder de vista que, exatamente por sua fluidez e fluxos, 

os nós podem mudar suas configurações a qualquer momento. Assim, é preciso destacar que a 

configuração que aqui se apresenta da rede de memória e história na Baixada está sendo pensada em um 

contexto bastante específico (a realização da pesquisa de campo de meados de 1999 ao início de 2002), 

podendo em prazos curtos, médios e longos ser totalmente reconfigurada (alguns dos realinhamentos 

possíveis, por exemplo, procuro apontar nas conclusões desta tese). Por isso, é importante atentar para o 

caráter transitório das posições aqui apresentadas. Da mesma forma, a escolha do eixo para entrar na rede 

está marcada pelo olhar da pesquisadora, não sendo, obviamente, a única entrada possível.  

Finalmente, se estamos falando de uma rede e seus nós, seus elos, não podemos perder de vista a 

capacidade praticamente infinita de combinações que este conceito apresenta. Assim, cada agente 

                                                                                                                                                                                          
busca empreendida pelo etnógrafo é apenas uma possibilidade de interpretação, outras chaves de sentido 
devendo resultar de outros atores presentes naquela situação.” . Cf. OLIVEIRA, João, op. cit., p. 80. 



representado nesta tese, como sujeito social, possui vínculos dos mais diversos, fazendo com que as 

possibilidades de ligação com outros agentes se distribua entre as mais diversas instâncias: familiares, 

políticas, profissionais, religiosas, étnicas, entre outras tantas. E, é claro, todos esses elos vão, no processo 

interativo, contribuir para a constituição da identidade pessoal e social deste agente. Evidentemente, um 

mapeamento de todas (ou da maioria) dessas relações sociais seria de extrema importância para uma 

compreensão mais refinada acerca desses agentes.509 No entanto, em termos práticos e para os fins e 

limites desta pesquisa, tal investimento seria impossível. Dessa forma, restringi o mapeamento dos elos a 

aqueles envolvidos na produção direta de memória e história na “Baixada Fluminense” , através dos 

critérios de reconhecimento e auto-reconhecimento por parte dos agentes, como já explicado na introdução 

desta tese.  

No entanto, gostaria de deixar como registro introdutório duas observações que me parecem pertinentes. A 

primeira, acima apontada, é a de que os agentes possuem inúmeras outras esferas de relação social, o que 

multiplicaria em muito os números de elos com os quais eles se relacionam. A segunda, também já 

explicitada na introdução, foi a de deixar para um outro momento de pesquisa o mapeamento de alguns 

elos não diretamente envolvidos na produção da memória e da história, mas cujo peso neste processo, 

ainda que indireto, não pode deixar de ser sentido, ainda mais claramente do que laços familiares ou 

religiosos: são as diversas entidades culturais e políticas com que estão lidando os agentes, como as casas 

de cultura, os artistas, os partidos políticos, os órgãos governamentais, as associações e movimentos 

sociais, entre outros. Sobre este ponto, voltarei a insistir no último capítulo desta tese. 

Tendo, portanto, justificado minhas escolhas metodológicas e explicitado de que agentes especificamente 

estou falando quando me refiro aos elos nessa rede de memória e história, acredito que seja possível voltar 

ao ponto inicial deste capítulo e tornar a perguntar: para além das duas sub-redes principais, 

“memorialistas” e “acadêmicos” , que outros elos estão em processo de interação com os agentes e 

agências aqui citados? Como já indicado em outros momentos, para fins de simplificação das relações 

mapeadas (e, novamente, sem intenções de cristalizar tal representação como realidade constituída a 

priori), busquei alocar as novas personagens desta rede a partir das seguintes classificações: os elos 
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intermediários, os elos prováveis, os elos possíveis, os elos perdidos, os elos “ memorialistas”  e os elos 

“ acadêmicos” . A partir do próximo item, irei desenvolver cada um deles. 

 

6.1 – Os elos intermediários 

 

 Não foi tarefa fácil pinçar, dentro da diversidade de agentes e agências que 

compõem a rede de memória e história na Baixada, aqueles que, a meu ver, não podem ser 

classificados dentro de uma das sub-redes principais (com suas características de 

antagonismo e conflito), exatamente por exercerem um papel intermediário, conseguindo 

transitar entre as duas esferas, mas que também já estão de tal forma inseridos no contexto 

da produção memorialística e historiográfica que não podem mais ser pensados como 

outros elos, ainda em processo de serem incorporados pelas duas sub-redes protagonistas.  

Portanto, os agentes e agências classificados como elos intermediários vão possuir 

as seguintes características: a) já ocupam posições de destaque dentro da rede, o que, por 

definição, deveria resultar na sua inclusão dentro das duas sub-redes já descritas; b) no 

entanto, conseguem transitar pelas duas esferas, exercendo por vezes o papel de 

intermediários (ou “aglutinadores” , “articuladores” , ” mediadores”  de conflitos); c) 

finalmente, esse papel intermediário é percebido pelos próprios agentes e também por 

muitos outros, esses inseridos nas sub-redes já descritas. Dessa forma, ser um elo 

intermediário é também resultado de reconhecimento externo e de auto-reconhecimento.  

A dificuldade, indicada acima, se dá exatamente em razão deste último tópico. 

Muitos agentes se outorgam o papel de mediadores e aglutinadores, sem, no entanto, serem 

reconhecidos por outros como exercendo tal papel. Na etnografia apresentada nos capítulos 

anteriores, indiquei algumas falas dos mais diversos agentes, tanto da sub-rede 1 quanto da 

sub-rede 2, que se percebem como mediadores ou possíveis centros de aglutinação da 

produção da memória e da história na região. No entanto, tal posicionamento não 

encontrou eco nas concepções externas aos próprios agentes, ou seja, nas falas dos demais. 

Somente quatro agentes, ou melhor, quatro agentes e as agências que representam, são 

percebidos e se percebem como intermediários neste processo de conflitos e disputas, 



sendo reconhecidos como capazes de transitar pelos dois campos de força. São eles: Tânia 

Amaro e Jesus Lima, responsáveis pelo Instituto Histórico de Duque de Caxias; Antônio 

Menezes de Lacerda, que dirige o Arquivo histórico e documental da Diocese de Nova 

Iguaçu; e Rogério Torres. Seguindo a linha metodológica já desenvolvida nos capítulos 

precedentes, irei apresentá-los em termos de trajetórias individuais, inserções institucionais 

e suas posições dentro da rede.  

Optei pelo termo intermediário, ao tratar este item, por entender que, de uma forma 

geral, o papel exercido pelos agentes citados é o de “estar no meio”  das duas sub-redes, 

mesmo que por vezes se afinem mais com uma visão do que com a outra. De qualquer 

forma, a posição intermediária implica em uma posição que, aos olhos dos demais agentes, 

não pode ser relacionada especificamente a nenhum dos dois lados das querelas, embora em 

muitos casos se perceba que existe uma aproximação maior ou com os “memorialistas”  ou 

com os “acadêmicos” . Assim, o termo intermediários me pareceu mais adequado porque 

mesmo onde uma interação maior dos agentes com uma das sub-redes é percebida (caso, 

por exemplo, de Rogério Torres com os “memorialistas” ), sua posição é sempre marcada 

por um diferencial, do tipo “com exceção” , “com ele é diferente” , “ele sempre nos 

procura” , entre outros.  

No entanto, por vezes, em determinados contextos, a posição ocupada é mais de 

aglutinar do que mediar. Veremos, por exemplo, como em um determinado momento o 

Instituto Histórico de Duque de Caxias se colocou e foi percebido como um centro 

aglutinador, capaz de reunir os agentes das duas sub-redes em iniciativas comuns (embora 

temporariamente). Neste sentido, o papel do Instituto e de suas principais agentes – Jesus 

Lima e Tânia Amaro – foi o de aglutinar os diferentes pontos de vista. A proposta tentou ir 

além, já que o Instituto, como veremos, se propunha a ser um mediador entre os dois 

campos, tentando aproximar e convergir os pontos de vista, mas não obteve sucesso nessa 

empreitada. Mediar, mais do que aglutinar, pressupõe a capacidade do agente de interferir 

na composição da rede, propondo soluções, colocando agentes diversos em contato, 

levando a uma circularidade das informações capaz de alterar as posições assumidas.510 De 
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qualquer forma, os agentes aqui citados, com graus diversos, são percebidos como 

intermediários entre as duas sub-redes, capazes, em alguma medida, de mediarem suas 

relações. 

Rogér io Torres, 59 anos, é natural do Rio de Janeiro (do Engenho de Dentro), e 

após algumas passagens pelo Méier e por Vaz Lobo, foi morar em Duque de Caxias, aos 

dez anos. É formado em Contabilidade e História, pela Sociedade Universitária Augusto 

Mota (SUAM), e em Pedagogia pelo Instituto de Educação Roberto Silveira, que foi o 

primeiro curso superior público da BF. Sua escolha profissional recaiu, porém, sobre a 

História, disciplina que lecionou em diversos colégios da região. Atualmente, já 

praticamente aposentado, mantém somente uma matrícula em um colégio estadual de 

Caxias, dando aulas de História para o segundo grau. De certa forma, é uma das maneiras 

de manter-se vinculado à “Baixada Fluminense” , já que há alguns anos passou a residir, 

com sua família, em Copacabana.  

Os laços com a região, no entanto, são mantidos de formas mais intensificadas 

através de suas atividades como pesquisador do que como professor de História. É autor de 

alguns livros sobre a Baixada, como Sonegação, Fome e Saque (em parceria com o 

jornalista Newton Menezes), sobre o “quebra-quebra”  ocorrido em Caxias em julho de 

1962), Duque de Caxias (sobre a história do município) e Barboza Leite, sua arte/sua vida 

(sobre o artista e morador do município, sobre quem já falei anteriormente), entre outros. 

Além disso, tem atuado como cronista e articulista em diversas publicações da região, 

sempre com textos acerca da história da Baixada.511 Por fim, sua pesquisa sobre da história 

da região envolve ainda uma série de trabalhos com fotografias e vídeos, resultado de sua 

paixão pelo uso da imagem como estratégia de registro histórico. Inclusive, foi através da 

fotografia que iniciou-se sua relação com a história da Baixada Fluminense, por intermédio 

de Armando Valente (ver elos perdidos), como nos conta o próprio Rogério: 

                                                                                                                                                                                          
implementam de modo sistemático essas práticas” . Cf. VELHO, G. “Biografia, trajetória e mediação” . In: 
VELHO, Gilberto e KUSCHNIR, Karina, op. cit., p. 25. Georg Simmel fala da importância do “terceiro 
elemento” nas relações diádicas, exercendo a função de mediador ou, por vezes, de desarticulador. Cf. 
SIMMEL, Georg. “The Triad” . In: The Sociology of Georg Simmel.  London, The Free Press, 1950, p. 145. 
511 Rogério Torres, assim como outros agentes da sub-rede dos “memorialistas”, tem publicado 
continuamente nos jornais e revistas locais. Seus artigos podem ser encontrados, por exemplo, nos periódicos 
Sexta-feira, O Municipal e Caxias Magazine.  



“Ele [Armando Valente] trabalhava numa escola 
da prefeitura, era professor de matemática., muito 
interessado assim em viajar, conhecer lugares novos, 
muito turístico, né? E tinha uma câmera fotográfica, 
gostava de fotografar. E eu também tinha uma história 
de fotografia na família, porque meu pai era técnico em 
eletrônica e gostava também de fotografar. Tanto que 
ele fazia, ele fez um ampliador para ele, fez um flash 
para ele, porque ele não tinha recurso então tinha que 
fazer. Então já tinha uma história, e eu passei também a 
acompanhar o Armando em fotografia.”  (Rogério 
Torres) 

Concomitantemente ao seu despertar para a história local, em companhia de 

Armando Valente, Rogério Torres cita uma outra forte influência na sua trajetória: a 

amizade com Barboza Leite e aqueles que com ele interagiam na Caxias dos anos 60 e 70, 

em especial aqueles que se uniram para criar O Grupo, um jornal de caráter político e 

cultural que, hoje, inclusive, tornou-se objeto de um projeto de pesquisa de Alexandre 

Santos, da FEUDUC. Nesse período, fortemente influenciado por Barboza Leite e Solano 

Trindade,512 inicia-se nas artes plásticas, outra de suas paixões, e passa a retratar a Baixada 

em diversos quadros, em trajetória similar à de Guilherme Peres (ver sub-rede 1), já 

descrita anteriormente. Por muito tempo, Armando Valente, Guilherme Peres e Rogério 

Torres constituíram uma tríade com forte atuação na produção memorialística e 

historiográfica da Baixada, organizando passeios guiados, realizando exposições de 

fotografias, publicando nos periódicos locais e editando algumas obras conjuntas. 

Chegaram, inclusive, a criar um grupo chamado Arco (Arte e Comunicação), na década de 

70, para desenvolver trabalhos com imagens e história.  

A partir da década de 80, influenciados pela ação de Dalva Lazaroni, que já havia 

liderado a fundação do Instituto Histórico de Duque de Caxias, Rogério e seus pares 

iniciam uma série de trabalhos para levantar a história de cada bairro. Mas a inserção 

definitiva na rede de memória e história da Baixada vai se dar no início da década de 90, 

quando Stélio Lacerda (sobre quem falarei no item elos prováveis) assumiu a Secretaria de 
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Cultura de Caxias. Pedagogo como Rogério, com quem já havia lecionado no mesmo 

colégio anteriormente, Stélio aceitou a proposta do amigo para a realização do primeiro 

“Passeio Histórico-Cultural da Baixada Fluminense” , que hoje é utilizado largamente como 

atividade e estratégia tanto por agentes e agências da sub-rede 1 quanto da sub-rede 2. 

Foram organizados por Rogério Torres e Armando Valentes três desses “passeios” , 

batizados de “Caminhos do Ouro” , “Caminhos do Café”  e “Caminhos da Fé” . Assim, 

Rogério Torres anunciava a iniciativa em um de seus artigos: 

“Dentre os diversos eventos promovidos pela 
Secretaria Municipal de Cultura de Duque de Caxias 
um, em especial, está voltado para a redescoberta de 
nosso passado. Trata-se do “Passeio Histórico-
Cultural” . Tem ele como objetivo reunir pessoas 
interessadas em fazer aflorar um passado que ao longo 
do tempo vem esmaecendo” .513 

Nesses passeios, que reuniam cerca de 60 pessoas, eram distribuídas apostilas, como 

material de apoio para a fala dos guias. Foi em um desses passeios que Rogério travou um 

contato mais estreito com Gênesis Torres, que, levado por Guilherme Peres, era “um dos 

mais empolgados” com o projeto. Como narra o próprio Rogério: “Ele foi a um desses 

passeios junto com o Guilherme porque nosso público alvo era aquilo que pudesse 

multiplicar, professores, a gente costuma, de preferência, chamar todos três de cada área, 

por exemplo, professor, vereador, aluno, foi aluno também, muita gente.”  

Com o afastamento de Armando Valente, sobre o qual falarei em outro momento, 

Guilherme e Rogério mantiveram uma relação estreita, de cooperação e amizade. Assim, 

até mesmo por relações pessoais, Rogério está mais vinculado à sub-rede 1, dos 

“memorialistas” . Seu nome é presença constante na revista Memória, editada pelo IPAHB. 

Foi citado como uma fonte de consulta para esta pesquisa por todos os agentes da sub-rede 

1, sempre com muita deferência. E, principalmente, seus trabalhos, em termos de conteúdo, 

se alinham mais com as características apontadas como sendo pertinentes aos 

“memorialistas”  do que aquelas relacionadas aos “acadêmicos” , apesar de sua formação em 

História. Assim, podemos perceber em seus textos a exaltação aos “grandes vultos”  da 
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região, a crença de que a Baixada teve seu período de “opulência” e depois entrou em 

“decadência” , a busca por atrelar a história local à história nacional como uma forma de 

legitimar positivamente a própria Baixada, a irritação com o que chama de “pedantismo 

acadêmico” ,514 entre outras características já representadas como típicas das construções 

textuais da sub-rede 1. Para ilustrar estas observações, podemos destacar algumas 

passagens, que agora são apresentadas: 

“Tudo isso fez com que Pilar desfrutasse de uma 
prosperidade só superada por Iguaçu e Estrela. A decadência 
da região teve início ainda durante a Regência e agravou-se 
com a insalubridade de suas terras” .515  

“O fato de dois grandes jornais destacarem em suas 
edições dominicais aspectos do passado da Baixada 
Fluminense é, por si só, notícia auspiciosa para os que se 
interessam pela história local. Os municípios que compõem a 
Região Metropolitana não são – como pensam alguns – filhos 
bastardos da História do Brasil. Tivemos inegavelmente papel 
destacado no processo de desenvolvimento do país. Através 
de nossas terras estenderam-se os caminhos que ligaram o 
litoral ao “hinterland” . Ainda hoje continuamos a fornecer 
chão para as rodovias, ferrovias, linhas de força, oleodutos e 
adutoras. (...) Através do Inhomirim, do Iguaçu, do Meriti e 
do Sarapuí, nossos antepassados circularam e fizeram circular 
as riquezas que produziram. E foi produzindo riquezas que 
muitos fazendeiros da região acumularam fortuna e tornaram-
se titulares do Império. Foram os “Fazendeiros de Moer 
Cana” e os “Lavradores do Café”  de outrora os principais 
responsáveis pelo incremento dos vilarejos e pela sua 
transformação nas verdadeiras cidades de hoje. Duques, 
marqueses, condes, viscondes e barões aqui nasceram, 
viveram ou possuíram propriedades” .516 

“Navegar é preciso, conversar também. E é 
conversando com os “cafélatras”  do Bar Elite que vamos 
recolhendo sobejos da história municipal. Aquele mosaico 
humano que se forma depois das 17 horas na calçada do bar, 

                                                                                                                                                                                          
513 TORRES, Rogério. “O chão dos velhos caminhos”. O Municipal. 14 de maio de 1992. Grifos meus. 
514 Rogério Torres utiliza essa expressão quando resenha o livro de Stélio Lacerda acerca de Caxias nos anos 
60 (ver elos prováveis), nos seguintes termos: “Nele, o autor reafirma sua competência de escritor e 
historiador. Ali, é ignorada aquela enfadonha e pernóstica “ linguagem” de aparência científica, tão afinadas 
com o pedantismo acadêmico” . Caxias Magazine, p. 27. S/d. 
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guarda na memória pelo menos 60 anos de história de Duque 
de Caxias. Não uma história ‘acadêmica’, ‘cloroformizada’, 
‘cientifizada’; mas uma história viva, vivida” .517 

Assim, quando foi composta a relação de nomes para constituírem a Comissão 

Consultiva do Patrimônio da Baixada Fluminense, instituída pelo governo estadual,  o de 

Rogério Torres estava incluído, bem como os de Jesus Lima, Tânia Amaro e Antônio de 

Lacerda, que inseri nos chamados elos intermediários. Tal inclusão, dado o caráter 

estratégico e político da lista, é claramente indicativo da capacidade de trânsito desses 

agentes junto aos membros da sub-rede 1, em especial os de maior mobilidade política, no 

caso Gênesis Torres e Marcus Monteiro.  

No entanto, a postura de Rogério Torres é percebida, por muitos dos membros da 

sub-rede 2, como distinta dos demais da sub-rede 1. A frase “o Rogério é diferente”  foi dita 

à pesquisadora inúmeras vezes. Não em termos da visão acerca da história na Baixada, no 

que ele é relacionado diretamente às práticas dos “memorialistas” . Mas marcadamente em 

dois pontos: no seu esforço como pesquisador, em ser alguém que busca fontes de pesquisa, 

que está sempre atento a novos materiais; e por sua atitude de aproximação, buscando 

relações de cordialidade com os agentes da sub-rede 2, em especial os da FEUDUC. 

Durante a pesquisa de campo, tive a oportunidade de presenciar, durante uma de minhas 

idas à FEUDUC para a realização de entrevistas, uma visita de Rogério Torres ao Centro de 

Memória, em que ele levou alguns textos como doação. Esta prática, segundo Marlúcia 

Souza, é comum, pois Rogério Torres é apontado como “generoso”  em termos de partilha 

de documentos. De certa forma, o próprio Rogério percebe esse traço como um fator 

distintivo em relação aos seus pares da sub-rede 1. E, na fala abaixo, fica patente sua 

percepção clara acerca de seu papel de intermediário entre os campos antagônicos, 

inclusive despertando críticas por sua postura: 

“Eu não posso me queixar muito do pessoal que eu 
estou lidando, mas eu noto, por exemplo que entre alguns 
grupos, por exemplo, grupo daqui, grupo dali, às vezes se 
estabelece uma rivalidade, tá? Às vezes mais pelo lado de um, 
não tanto pelo de outro. Eu vou te  dar um exemplo aqui: por 
exemplo, eu senti que algumas pessoas do IPAHB tinham um 
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certo ranço com quem estava do lado dos dois. Eu tenho um 
material para todos eles. Está sob a minha guarda, que nem é 
meu, eu não posso dizer que seja meu (...) a coleção completa 
do jornal O Grupo, que eu te falei, da década, da década não, 
um período pequeno que o jornal não tem muito tempo, mas 
pelo menos um ou dois anos, tem a coleção completa. Esse 
material eu já xerografei para muita gente (...). Eu mandei 
para o pessoal da FEUDUC também, e o pessoal da FEUDUC 
também tem procurado corresponder” . (Rogério Torres, grifos 
meus)518 

 Indicativo também deste papel de intermediário foi a citação espontânea, no 

decorrer da entrevista realizada com ele, do nome de Marlúcia Souza como possível fonte 

para as minhas pesquisas. Dentre os “memorialistas” , nenhum se referiu nominalmente a 

nenhum membro da sub-rede 2, só o fazendo em termos genéricos à FEUDUC e à UNIG, 

como demonstrei no capítulo 4. No caso de Rogério, não só ele indicou-me o nome de 

Marlúcia, como se referiu a ela como “uma moça muito espetacular” , “muito boa gente” , 

“professora também universitária” , “muito competente” , dizendo que eu iria “gostar dela” . 

Da mesma forma, ele afirmou acerca da FEUDUC: “É uma instituição que não tem assim 

vínculos com as famílias, com donos do poder, são cientistas, são jovens cientistas, jovens 

pesquisadores que estão fazendo um trabalho maravilhoso” . 

Assim, é possível perceber que, embora alinhado em termos de práticas e visões aos 

agentes da sub-rede 1, inclusive partilhando de seus produtos e ações (como a revista 

Memória e a Comissão Consultiva do Patrimônio), e mesmo mantendo uma visão crítica 

sobre as produções acadêmicas, Rogério Torres transita pelas duas sub-redes, sendo 

percebido, de alguma forma, como um elo intermediário neste processo.  

De forma similar, é percebido o papel ocupado pelo I nstituto Histór ico de Duque 

de Caxias e de suas diretoras, Maria de Jesus L ima e Tânia Amaro. No entanto, é 

preciso indicar que esta situação intermediária não é vista de forma equilibrada por todos 

os envolvidos, como pretendo demonstrar a seguir. Antes, porém, vamos tentar recuperar 

um pouco da trajetória das duas responsáveis e do próprio Instituto Histórico de Duque de 

Caxias. 
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Maria de Jesus Lima, 40 anos, é maranhense, natural de Pinheiros mas, como ela 

mesma diz, radicada em São Luís a partir dos 16 anos. A capital do Maranhão é, sem 

dúvida, um lugar de memória fortíssimo em sua formação individual, inclusive norteando 

seu interesse na história e na preservação do patrimônio, o que acabou resultando na sua 

indicação para o cargo de diretora do Instituto Histórico de Duque de Caxias, mesmo sendo 

jornalista profissional, não tendo curso o terceiro grau mas tendo obtido o registro pelas 

suas atividades.  

“São Luís é uma cidade que tem características 
próprias de investimento na área cultural, em todos os 
sentidos, tanto do ponto de vista de patrimônio histórico, 
poesia, artes plásticas, e talvez tenha herdado isso até um 
pouco da cultura francesa, porque a gente tem um nicho lá de 
influências que vem dos portugueses, holandeses e 
basicamente franceses e todo mundo que está em São Luís se 
sente um pouco na França, (...). É difícil assim pensar um 
habitante em São Luís que não tenha preocupação com o 
patrimônio histórico. (...) Então o patrimônio histórico tem 
sido muito bem cuidado e a gente se habituou com isso, talvez 
até essa sensibilidade que eu tenho, reconhecimento técnico 
pra lidar com isso aqui eu não tenho, mas eu tenho 
sensibilidade, eu sei o que deve ser feito” . (Jesus Lima) 

Embora sua sensibilidade seja creditada à sua vivência em São Luís, conforme ela 

mesma descreve acima, o percurso de sua juventude na cidade maranhense até a ocupação 

do cargo de diretora do Instituto Histórico foi longa. Como jornalista, ela deixou o 

Maranhão, mudou-se inicialmente para o Rio Grande do Sul, não resistiu ao estranhamento 

cultural e veio para o Rio de Janeiro, onde viveu por alguns anos. A ida para Caxias, há 

cerca de dez anos, deveu-se ao casamento com um “ filho de uma família da cidade” , 

gerando uma identificação com o local.  No município, começou a trabalhar como 

assessora de imprensa e atuando em jornais diversos, tendo inclusive convivido diretamente 

com Stélio Lacerda quando ele ocupou o cargo de Secretário de Cultura de Caxias (ver elos 

prováveis), quando, segundo ela, foi conhecendo “uma boa parte da história de Duque de 

Caxias” , pois “a convivência com o Stélio, digamos assim, beira uma pós-graduação, você 

vai e ele tem todo o prazer de falar tudo o que viveu, ele é historiador também, além da 

questão acadêmica ele é uma pessoa que gosta muito de história” . Em 2000, foi convidada 



para assumir o Instituto Histórico pelo presidente da Câmara municipal, à qual o Instituto 

está ligado (como explicarei com mais detalhes adiante). 

“Então quando eu cheguei aqui estava tudo muito 
abandonado, muito, o acervo com muito mofo, muito ácaro, 
enfim, todas essas mazelas do acervo, (...) os inimigos 
comuns se concentraram todos aqui, tanto que os armários 
que eram de aço não foram reaproveitados, por causa do 
estado de degradação que eles se encontravam. Então nós 
retiramos todo o acervo, colocamos pra cima, foi tudo 
derrubado, arrancado do chão, enfim, foi preciso tirar tudo 
mesmo, até a parede foi raspada porque até o reboco já tinha 
caminho diferente (...).”  (Jesus Lima) 

Depois de terminada a reforma física do local, Jesus começou a mexer no acervo. 

Então, frente às suas limitações profissionais, ela percebeu a necessidade de convocar uma 

pessoa que fosse historiadora e, principalmente, especialista em manutenção de acervos 

históricos. Como o Instituto Histórico de Duque de Caxias está subordinado à Câmara, foi 

preciso negociar a vinda desta especialista com os responsáveis, o que foi feito com 

sucesso, embora com alguma demanda de tempo. Assim, em 2001 Tânia Amaro de 

Almeida assumiu o cargo de Supervisora Técnica de Preservação do Instituto. 

Aos 35 anos, Tânia Amaro é natural de Duque de Caxias, onde reside até hoje, 

juntamente com sua família. Do desejo original de cursar Arqueologia, acabou optando 

pelo curso de História, que concluiu na UERJ. No entanto, a primeira paixão – o ofício do 

arqueólogo, no sentido lato da expressão, de lidar com o que é antigo – pôde ser conjugada 

através da prática de historiadora, quando ela estagiou inicialmente no Arquivo Nacional e, 

posteriormente, durante cinco anos, trabalhou em um projeto de preservação no Museu 

Nacional de Belas Artes. 

“Eu sempre gostei desse lado da preservação, da 
descoberta, de entender assim o mesmo, o restinho do 
negócio, como é que ele chegou ali, né, de entender a criação 
de uma história em torno daquilo e tal, não sei, sempre me 
bateu, sempre gostei de história antiga, mesmo, até hoje em 
dia eu não me ligo muito em história atual, né, apesar de eu 
ter depois assim na minha carreira ter me pós-graduado em 
História das Relações Internacionais, mas mesmo nisso eu 
tentei puxar a sardinha lá pro início do século XX, né, com a 



revolução urbana do Rio de Janeiro, quer dizer, eu nunca me 
toquei, é de mim, nunca me liguei mesmo na história atual, 
sempre gostei dessa parte antiga, de entender o porquê de hoje 
ser como é, né, então fiz história, licenciatura, me formei, dei 
aula três anos, mas nunca gostei de dar aula, o meu lance 
sempre foi mexer com objeto, com museu, com pesquisa 
mesmo” . (Tânia Amaro) 

Tânia Amaro e Jesus Lima já se conheciam, o que levou ao convite para que a 

primeira assumisse a tarefa de cuidar do acervo do Instituto. Segundo Tânia, ela aceitou 

com satisfação a tarefa porque ela reunia, de um lado, a possibilidade de continuar 

trabalhando com o que gostava e, de outro, a oportunidade de trabalhar em Duque de 

Caxias, sua cidade natal. No Instituto, ela vem procurando fazer um trabalho preventivo, 

buscando antes preservar do que restaurar. Como ela mesma explica, a “política de 

preservação”  se divide em três itens: 

 “A conservação preventiva, vamos dizer assim, que é 
basicamente o que a gente tá fazendo aqui no Instituto 
Histórico, tá, que é uma coisa que não se gasta muito 
dinheiro, é uma coisa básica, até pra começar os trabalhos e a 
gente ter conhecimento do que a gente tem em mãos. Depois 
tem a conservação restauradora, que é um pouco de 
conservação com restauração. E tem a restauração 
propriamente dita, que é aquela né, enfim influi quimicamente 
na obra, seja pintura, seja documento, seja foto, seja o que for, 
né? Então, de uns anos pra cá existiu, até eu participei de 
congressos e tal, o pessoal mesmo ligado à Abracor, que é a 
Associação Brasileira de Conservadores e Restauradores e tal, 
essa política só de preservação, né, primeiro você preserva, 
você conserva pra você restaurar só o que for realmente 
necessário” . (Tânia Amaro) 

Assim, o Instituto ainda está passando por uma intensa reforma, com a aquisição de 

material de trabalho, além dos trabalhos supervisionados por Tânia, em que uma equipe 

cataloga, separa e trata o material do acervo. Segundo os dados encontrados por Jesus 

Lima, o mesmo seria formado por cerca de 8.000 itens, entre documentos, fotografias, 

jornais, livros, quadros e objetos diversos. No entanto, um primeiro levantamento, feito de 

maneira ainda preliminar em 2001, indicou a existência de cerca de 7.000 itens, o que 

resultaria no “desaparecimento”  de mil itens aproximadamente. As causas, segundo as 



responsáveis, podem ser creditadas tanto à falta de preservação quanto ao fato de que 

muitas pessoas retiravam os documentos do Instituto e não traziam de volta. Segundo Jesus 

Lima, as pessoas estavam “muito mal-acostumadas e hoje, por conta disso, vou ser franca, 

até inimigo eu arrumei, eu acho que é difícil fazer com que as pessoas entendam que o 

patrimônio público, que apesar de ser público, você não tem o direito de levar para casa, 

isso tem que estar à disposição de todo cidadão” . Para organizar o movimento do acervo, 

uma das primeiras medidas foi a criação de fichas de controle, já informatizadas, não só do 

acervo mas também dos pesquisadores.519 

Embora nem a atual diretora durante nossa entrevista nem o release oficial 

divulgado pelo Instituto mencionem a participação de Dalva Lazaroni na fundação do 

mesmo, como já narrado aqui no capítulo 4, tal fato é descrito por Rogério Torres em um 

dos seus artigos e também por Stélio Lacerda em seu livro.520 De qualquer forma, o 

Instituto Histórico “Vereador Thomé Siqueira Barreto”  (nome recebido em 1980) nasceu 

como Instituto Histórico da Câmara Municipal de Duque de Caxias em janeiro de 1973, 

“para atender seus leitores mais interessados em conhecer o passado do município” .521 

Assim, passou a ser o “responsável pela guarda de obras – fotografias, documentos e 

objetos – que originaram-se de doações feitas através de várias pessoas e instituições” .522 

Hoje, possui, entre seu acervo, “cerca de 4.900 reproduções fotográficas, 450 documentos 

textuais, 400 livros/revistas/boletins, 1.100 jornais e recortes, 80 quadros, além de objetos 

de uso pessoal e vestuário” .523 Em sua sede, localizada no sub-solo da Câmara de Caxias 

(Rua Paulo Lins, 41 – Centro), são realizadas exposições, palestras, mostras de vídeo e 

projetos, como o “História na Câmara” , voltado para a história política do país (em julho de 

                                                             
519 Segundo Jesus Lima, muitos pesquisadores que procuram o Instituto vêm de faculdades locais, mas 
também de cursos de fora da Baixada, de graduação e pós-graduação, o que novamente aponta para os 
desdobramentos da rede para além dos limites espaciais ocupados pelas agências. Mais ainda, ela conta que 
muitas vezes pessoas que não estão ligadas à pesquisa se deparam com o espaço e se interessam por conhecer 
um pouco mais a história da região. Com isso, acredito ficar clara a amplitude dos laços dessa rede. 
520 TORRES, Rogério. “Elias Lazaroni” . In: O Municipal, 9-15/09/1994. Ao descrever a trajetória do 
biografado, irmã de Dalva Lazaroni, Rogério afirma que: “ junto com sua irmã, a professora Dalva Lazaroni, e 
alguns abnegados funcionários do legislativo, criou o Instituto Histórico de Duque de Caxias, órgão para a 
pesquisa da história local” . Tal passagem é citada por LACERDA, Stélio., op. cit.,, pp.181-182. 
521 Documento oficial da Câmara Municipal de Duque de Caxias, divulgado por Jesus Lima e Tânia Amaro 
em 2001. Também pôde ser encontrado, na íntegra, no l ink “Cultura” do site Baixada-Rio 
(http://www.baixada-rio.com.br), em consulta no dia 15 de agosto de 2001. 
522 Idem. 
523 Idem. 
 



2001, já tinham sido realizados dois eventos, um sobre a Coluna Prestes e outro sobre João 

Goulart e a Ditadura Militar, com exposições e debates). 

A relação do Instituto Histórico com os “memorialistas”  é percebida em uma série 

de ações, embora as agentes a ele ligados não tenham nenhuma produção textual no campo 

da história. Em primeiro lugar, pela própria aproximação, em termos de acervo e propostas 

(“preservar o acervo documental, recuperar a memória cultural e aí sim resgatar a nossa 

história” , segundo Tânia Amaro), com os demais Institutos Históricos da região. Além 

disso, há um intercâmbio entre o Instituto de Caxias e o IPAHB, seja através da cessão de 

material (como no caso da “exposição fotográfica “Uma janela para o passado” , sobre o 

patrimônio histórico e cultural da Baixada Fluminense, como fotografias cedidas pelo 

IPAHB” , realizada em agosto de 2001) ou de trocas de experiências (Gênesis Torres e 

Tânia Amaro se reuniram algumas vezes para pensar nas melhores formas de preservar o 

acervo). Além disso, Jesus Lima e Tânia Amaro fizeram parte da Comissão Consultiva de 

Patrimônio, representando exatamente o município de Caxias, e uma das reuniões da 

Comissão, inclusive presenciada por mim, aconteceu na sede do Instituto Histórico. A 

própria Tânia desempenhou, inicialmente, um papel importante dentro da Comissão, pois 

coube a ela definir os critérios para a catalogação da fontes para o Guia que seria 

produzido.  

Ao mesmo tempo, porém, o Instituto de Caxias procurou aproximar-se dos 

membros da FEUDUC, sendo percebido e se colocando, inicialmente, como um espaço 

intermediário entre as duas sub-redes. Assim, foi sede do lançamento de um dos números 

do caderno de textos Hidra de Igoassú, publicada em parceria pelo Centro de Memória da 

FEUDUC e pela APPH-CLIO (como descrito no capítulo precedente), com a realização de 

um coquetel e de uma exposição. Mais ainda: se propôs a ser um centro aglutinador das 

duas sub-redes, através da revitalização de uma antiga Associação de Amigos do Instituto, 

que já existia em termos de estatuto mas que não havia sido implementada de fato. Na 

verdade, a proposta primordial de tal Associação seria a de dar suporte ao Instituto, em 

termos de autonomia financeira, para que através dela fosse possível a captação de recursos 

e menor a dependência do poder legislativo, e foi pensada por Tânia Amaro e Jesus Lima a 

partir de uma conversa com Rogério Torres. Mas, além disso, ao recriar a Associação, 

buscou-se também equilibrar as duas sub-redes, distribuindo os cargos e funções de 



maneira a conjugar membros de ambas. Tal Associação, que se encontra formada, é o único 

local instituído em que há uma cooperação pública entre os “memorialistas”  e os 

“acadêmicos”  (já que, obviamente, há uma série de cooperações informais que não podem 

ser ignoradas, como abordarei na próxima parte desta tese). Segundo Jesus Lima, a idéia 

era resolver as pendências “em nome do bem público, do bem comum”. Para isso, ela 

acredita que o perfil “diplomático”  de Tânia tenha exercido um papel fundamental. Tânia, 

por sua vez, durante a entrevista creditou parte de suas estratégias diplomáticas, meio 

jocosamente, à sua pós-graduação em Relações Internacionais. Nas palavras de Jesus Lima:  

“Eu acho que se a gente puder contribuir pra acabar 
com essa picuinha, (...) eu acho que as atitudes não 
precisariam existir. Hoje nós botamos a FEUDUC  e o 
IPAHB na Associação do Instituto. (...) E eles sentaram ali, 
todo mundo junto para discutir estatuto, para discutir isso e 
aquilo, (...) uma hora as pessoas vão entender que isso não 
tem sentido, que isso não faz sentido existir, vamos contar 
com o conhecimento sim de quem quer que seja, tem 
conhecimento para passar, vamos contar, vamos raciocinar, 
vamos tentar de forma a fazer um futuro melhor (...). Porque 
eu vou te falar uma coisa, a origem, eu não estou falando que 
seja a verdade, mas eu entendo essas diferenças unicamente 
como uma questão político-partidária, (...) pra mim é uma 
questão político-partidária, por quê? Porque se você é 
historiador (...), você pensa nisso, você pensa em aglutinar, 
você pensa em somar, que seja um colecionador, que seja um 
memorialista, que seja até um viajante do ponto de vista 
abstrato, mas eu acho que eles têm a somar, então se ela 
[referindo-se à Tânia] enxerga isso, já tem tantos anos de 
história (...), então com esse jeito dela assim quietinho, ela vai 
conseguindo juntar todo mundo, entendeu, sob o ponto de 
vista dela (....)”  (Jesus Lima, grifos meus)524 

No entanto, embora tenha conseguido exercer o papel de aglutinador entre as duas 

sub-redes, o Instituto Histórico de Caxias fracassou ao tentar ser também um mediador 

entre os conflitos existentes entre os diversos agentes. Na própria composição final do 

quadro de associados, houve descontentamentos com a distribuição dos cargos, 

principalmente por parte de alguns agentes ligados à FEUDUC, que, embora não 

                                                             
524 Essa citação aponta, claramente, para a dimensão política do conflito entre os agentes. Retornarei a essa 
questão na próxima parte dessa tese. 



totalmente, acabaram por se afastar das atividades propostas. A proposta de Tânia – “você 

pode divergir para convergir”  – acabou não surtindo efeito, pois as divergências superaram 

os esforços de cooperação.525 Assim, Tânia declara: 

“Eu, como historiadora, vejo assim, são vários modos 
de se chegar ao mesmo objetivo, entendeu? De se contar uma 
história, vamos colocar, né, então, várias facetas, as várias 
versões, entendeu, a história é feita disso, é feita de teses, 
antíteses que chegam, né, então, isso é história, viver a 
história. Agora, é o que eu digo, rixas (...), não vamos chegar 
a lugar nenhum, entendeu? As pessoas não se unem, 
entendeu, só porque ‘ah, ele faz diferente de mim’ , onde a 
gente vai chegar?”  (Tânia Amaro, grifos meus) 

A proposta, portanto, encabeçada por Jesus Lima e Tânia Amaro, seria a de buscar 

um objetivo comum, que poderia ser definido como “resgatar o passado, entender o 

presente para tentar mudar o futuro, fazê-lo melhor” , nas palavras de Tânia. Mesmo 

reconhecendo que o conflito está presente entre as duas sub-redes, ambas acreditavam que a 

proposta conjunta (nos termos semelhantes ao proposto por Paulo Clarindo, na carta citada 

no capítulo 4) deveria suplantá-lo. Assim: 

“São espaços antagônicos, né, aquela coisa pra lá e pra 
cá, mas é claro, minha formação é historiador, fiz História, me 
pós-graduei em História e tal, mas eu tenho muito esse lance 
assim, eu não quero ficar tomando partido, o meu lance é em 
defesa do resgate da memória, entendeu, histórica, o resgate 
das nossas origens, da história (...). Eu sempre pensei história 
nesse nível, nem de decoreba só, e nem só de discussão (...), 
eu acho que tem que ter um meio termo, tem que ter um 
contexto aí que ande no meio” . (Tânia Amaro, grifos meus) 

Dessa forma, o Instituto Histórico de Caxias logrou ser o “meio termo” . Mas, 

mesmo com algumas vitórias parciais , como a criação de uma Associação que reuniu em 

seu estatuto membros das sub-redes rivais, e mesmo a percepção de que ambas transitam 

por esse espaço, não configurando um território de nenhuma das sub-redes em especial, 

                                                             
525 Vale observar que Jesus Lima se referiu aos conflitos entre os agentes da sub-rede 1 e da sub-rede 2 como 
uma “ fogueira de vaidades”, embora acredite que eles “não se dão conta de que estão agindo assim”. A 
questão da “vaidade”, já abordada por mim no capítulo 4, também será retomada na próxima parte. 



não foi possível transformar a proposta em mediação de fato. Neste sentido, quem me 

parece mais próximo de consegui-lo é Antônio Lacerda, sobre quem falarei a seguir.  

Antônio Lacerda de Menezes, 34 anos, foi batizado somente como Antônio de 

Menezes, embora seja mais conhecido como Antônio Lacerda. Tal sobrenome acabou 

sendo incorporado ao primeiro, segundo Antônio, por influência do pai, que sempre 

desejou chamá-lo assim em homenagem ao político Carlos Lacerda. Como as pessoas 

passaram a chamá-lo dessa forma, Antônio resolveu assumir o novo sobrenome. Nascido 

em Fortaleza/Ceará, veio para Nova Iguaçu aos dois anos, pois a família de seu pai já tinha 

raízes na cidade. Atualmente mora no Centro da cidade, mas passou parte de sua vida no 

bairro do Parque Flora, tendo sido muito influenciado por essa vivência e pelos problemas 

enfrentados pela comunidade local. 

Atualmente, ocupa o cargo de diretor do Arquivo histór ico e documental da 

Diocese de Nova Iguaçu. Sua relação com a Igreja Católica é marcada por diversas 

entradas. Primeiramente, pela influência exercida pela figura de Dom Adriano Hipólito, 

bispo de Nova Iguaçu que sofreu uma série de perseguições políticas em razão de sua 

postura crítica no período da ditadura militar.526 O fascínio de Antônio Lacerda pela figura 

de Dom Hipólito resultou, inclusive, em um trabalho na pós-graduação em História do 

Brasil Republicana, na Universidade Cândido Mendes, cursada por ele em 2001, em que 

analisou a biografia de Dom Adriano para pensar o contexto histórico dos anos 70 na 

Baixada Fluminense. 

Para além da influência exercida pela admiração por dom Adriano, sua relação com 

a Igreja Católica acirrou-se com sua formação dentro do Seminário, onde iniciou seu curso 

de Filosofia, que terminou, através do sistema de módulos, pela Universidade Estadual do 

Ceará, em 1993, durante um período em que trabalhou como missionário no Nordeste. 

Como missionário, viajou também por um tempo por países da América Latina. Depois das 

temporadas viajando, foi morar em São Paulo, onde cursou Teologia, mas “sempre em 

contato com a Baixada” , inclusive, “sempre escrevendo algumas cronicazinhas para o 

jornal da Diocese de Nova Iguaçu, sobre história da Baixada” . No entanto, resolveu se 

                                                             
526 A atuação de Dom Adriano Hipólito, bem como os problemas enfrentados por ele (os entrevistados 
apontam para seu seqüestro e espancamento, além de humilhação pública), não é citado como influência 



desligar do Seminário, sem terminar o curso de Teologia, quando passou por uma crise 

vocacional e decidiu que não queria se ordenar sacerdote. Como sempre se interessou por 

história, inclusive tendo aproveitado esse período em São Paulo para ler todo o material 

produzido pelos viajantes que percorreram a “ Baixada Fluminense”  no Museu do Ipiranga, 

próximo ao seu local de residência, percebeu que esse era o caminho a seguir. 

“Eu sempre gostei muito de história, história do bairro, 
fiz a história da minha comunidade, isso ainda do grupo 
jovem. Sempre gostei muito de história. (...) Sempre gostei 
muito de pesquisar. (...) Mas eu era muito ligado ao 
imaginário, às imagens, admirava, mas agora eu estou tendo 
maior atenção. (...) E eu sempre tive uma preocupação 
também, de levantar um pouco a história da Baixada, porque 
eu tinha essa consciência de que a Baixada não foi inventada 
por iniciativa de invadir a população, não. Ela tinha história. 
E também para bancar um pouco, porque eu nunca tive 
vergonha de falar que morava em Nova Iguaçu, ao contrário 
dos meus colegas. (...) Então eu sempre tive esse interesse de 
mostrar essa outra cara da Nova Iguaçu, (...) missionária 
também. Eu acho que até tem um pouco isso. Bom, aí assim é 
uma coisa meio de vocação. Eu acho que sempre tive essa 
vocação. E depois, quando eu fui abandonando a vida 
religiosa, eu vim sentir que a minha vocação era essa mesmo, 
enfim, trabalhar nessa área.”  (Antônio Lacerda, grifos 
meus)527 

Mesmo abandonando a idéia de se tornar padre e abraçando a “vocação”  de 

historiador, passando a dar aulas de história e trabalhando com pesquisas voluntárias, 

Antônio Lacerda não deixou de relacionar-se com a Igreja local, inclusive continuando a 

escrever sua coluna “Nossa História”  no jornal Caminhando, da Diocese de Nova Iguaçu (o 

que faz até hoje). Assim, quando em 1999 iniciou-se, segundo ele, uma “preocupação com 

os quinhentos anos do Brasil” , a Diocese de Nova Iguaçu resolveu revitalizar um espaço já 

                                                                                                                                                                                          
somente por Antônio Lacerda, mas por muitos dos agentes referentes à sub-rede 2, especialmente aqueles que 
militaram em grupos da Igreja Católica. 
527 Interessante observar, nesta passagem, a percepção do ofício de historiador como associado a uma 
“missão”  e a uma “vocação”, em um sentido próximo ao apontado no capítulo referente à sub-rede 1, na fala 
de Charbel Chedier. Dessa forma, Antônio Lacerda buscou substituir uma “vocação” religiosa por uma outra 
“vocação”: a de historiador, mas não a de qualquer historiador, mas daquele que irá “pregar” uma outra 
identidade para a Baixada. Para melhor compreensão da relação entre projeto e missão, cf. VILHENA, Luís 
Rodolfo. Projeto e Missão: o Movimento Folclórico Brasileiro (1947-1964). Rio de Janeiro, tese de 
Doutorado em Antropologia Social, PPGAS/MN/UFRJ, 1995. Vale notar ainda, a respeito dessa citação, a 
presença de formas de associativismo secundário, via igreja, no caso, através dos “grupos jovens” . 



existente, que era o Arquivo da Diocese, mas que na verdade funcionava mais como um 

“depósito” , com todos os documentos desorganizados e inviáveis em termos de consulta. 

Para organizar esse material, resolveram convidá-lo para assumir a direção do Arquivo, já 

conhecendo sua relação com a História e também pelo seu manifesto interesse pelo 

Arquivo, já que em suas férias passadas em Nova Iguaçu ele sempre visitava o local. 

Assim, em 1999 ele retornou de São Paulo definitivamente e assumiu o Arquivo da 

Diocese. Para melhor se preparar para tal tarefa, fez um curso na Biblioteca Nacional sobre 

“conservação de arquivo bibliográfico”  e um curso sobre “história da Baixada”  promovido 

pelo IPAHB (já descrito no capítulo 4). Dessa forma, seguindo a recomendação dos 

técnicos da Biblioteca Nacional, resolveu fazer, como primeira medida, a microfilmagem 

dos manuscritos.528 Depois iniciou a catalogação e arrumação do acervo, composto por 

manuscritos (registros de batizado, casamentos, óbitos), muitos microfilmados, mapas, 

livros, cerca de 3000 fotos, recortes de jornais, publicações da Igreja, além do arquivo 

particular de Dom Adriano, que ainda não está disponibilizado por envolver algumas 

questões sérias relativas ao alto comando da Igreja Católica, não tendo sido ainda liberado 

para consulta. Segundo Lacerda, o acervo dispõe de “muita coisa sobre a história da igreja, 

muita coisa sobre a história da Baixada nesse período de 1964 até 1985” .529 

Como uma de suas preocupações é disponibilizar o arquivo para pesquisadores, 

resolveu abrir a documentação para consulta pública, quebrando uma regra interna de que o 

arquivo da Diocese deveria ser “sigiloso e secreto” .  

“Eu falei: ‘não, tem que disponibilizar o arquivo’ . (...) 
Porque eu acho legal, porque quando a pessoa está 
pesquisando, ela está contribuindo para a Baixada. Então eu 
fui e abri o arquivo, atendo todo mundo. Só que nisso me deu 

                                                             
528 Os trabalhos de microfilmagem dos documentos, como certidões de batismo, foram conseguidos a partir de 
uma polêmica parceria com os mormons, que posteriormente foi vetada pelos seus superiores. Atualmente, 
estão suspensos. Segundo Antônio Lacerda, a professora Marisa Carvalho Soares (que seria “penta neta do 
Comendador Soares”, um dos grandes vultos da memória da Baixada, cuja família, importante, seria 
originada da região), sua professora na Cândido Mendes e também professora da UFF, se prontificou a tentar 
conseguir uma máquina leitora de microfilmes para permitir o manuseio dos documentos microfilmados. 
Mais uma vez, é importante apontar os desdobramentos da rede de relações desses agentes, que incluem 
outros elos, muitas vezes externos à própria “Baixada Fluminense” . 
529 Inclusive, grande parte da pesquisa realizada por José Cláudio Souza a respeito das representações da 
imprensa sobre violência na Baixada, objeto de sua tese de doutorado, foram obtidas no acervo da Diocese. 
Ver elos “ acadêmicos” . 
 



muito problema, porque eu não tive tempo para fazer outra 
coisa. Passava o dia todo (...) mostrando assim, não que eu 
seja especialista em história da Baixada, mas é que eu sou 
muito intuitivo, não tenho metodologia nenhuma, tô tentando 
pegar agora alguma coisa. (...) E o dia todo, e isso estava me 
trazendo muito problema, porque eu ficava atendendo muita 
gente, e não dava para atender a demanda da instituição, e a 
demanda da instituição foi aumentando muito.”  (Antônio 
Lacerda) 

Para resolver o problema de atender ao público e ao mesmo tempo se dedicar às 

outras tarefas, Antônio limitou a visitação ao Arquivo, localizado no centro de Nova 

Iguaçu, para os que desejam pesquisar no local, às sextas-feiras, de 13 às 19h. Além de 

preocupar-se com a falta de tempo para dedicar-se a outros projetos, Antônio critica 

também a má formação de grande parte dos pesquisadores, especialmente alunos de 

graduação, que chegam ainda “muito crus”  para realizarem as pesquisas. Nos outros dias, 

ele prossegue com a catalogação e arrumação do arquivo, bem como com outros projetos, 

como as reformas de igrejas históricas, como a Nossa Senhora de Guadalupe, através de um 

convênio com o governo do Estado. Além disso, esteve diretamente envolvido na produção 

da mostra sobre o Barroco, também em parceria com o governo estadual, através de 

articulações com Marcus Monteiro, como descrito no capítulo 4, embora tenha tido 

algumas queixas acerca da maneira como “as coisas procederam” . 

Essa relação com as instâncias do governo estadual se cristalizou definitivamente na 

indicação de Antônio Lacerda para fazer parte da Comissão Consultiva de Patrimônio já 

citada anteriormente. Dessa forma, não há dúvidas de que existe um grau de aproximação 

entre Antônio e os “memorialistas” , que, inclusive, se referiram de uma maneira geral ao 

seu nome como uma fonte recomendável de consulta. Mais ainda: acredito que para além 

da própria figura de Antônio Lacerda ser percebida como um elo para os membros da sub-

rede 1, o local ocupado por ele em termos de agência – no caso, o arquivo de uma 

instituição tradicional como a Igreja Católica – já cria uma vinculação a priori. Basta pegar, 

por exemplo, a relação de Cláudio Oliveira com as autoridades religiosas de Nilópolis, já 

que o Museu Histórico funciona atrelado à Capela de São Mateus. Mas, sem dúvida, 

podemos perceber a capacidade de circulação de Antônio de Lacerda, fazendo parte da 

Comissão, participando da organização da Mostra do Barroco, publicando na revista 



Memória, mantendo sua coluna “Nossa História”  em um periódico da região, ou seja, 

atuando em esferas características da sub-rede 1. Mais ainda: uma análise de alguns dos 

textos produzidos por ele apontam para algumas das falas típicas dos “memorialistas” , 

como o apego aos monumentos ancorados nos séculos do período colonial e imperial (com 

a luta pela preservação dos mesmos, inclusive condenando o descaso público frente ao 

problema), a visão de que a Baixada teria passado por um período de “opulência”  x 

“decadência”  e o enaltecimento aos grandes vultos, como podemos ver nos trechos a seguir: 

 “Em 1704, Garcia Rodrigues Paes, filho do 
bandeirante Fernão Dias Paes Leme, “o caçador de 
esmeraldas” , abre o Caminho Novo das minas do ouro, 
favorecia os povoados do Recôncavo da Guanabara. Situada 
na rota do ouro, Iguaçu prosperou e em 1719 é elevada a 
categoria de freguesia com capela curada, ou seja, uma capela 
com cura (padre) residente. Este fato evidencia o 
reconhecimento, por partes das autoridades coloniais, de uma 
área de ocupação com potencial econômico” .530 

“O nosso povo da Baixada deve conhecer e lutar para 
a preservação dos bens culturais de nossa região. O que 
aconteceu com a Fazenda São Bernardino em Iguaçu Velho, 
onde um incêndio suspeito destruiu todo o prédio, não pode 
ser repetido” .531 

Uma análise preliminar apontaria, portanto, para uma filiação de Lacerda à sub-rede 

1. No entanto, outros dados permitem um refinamento nesta informação, levando a 

considerá-lo um agente intermediário. Em primeiro lugar, ele é percebido dessa forma por 

muitos dos membros da sub-rede 2, que também o indicam como uma referência para 

consultas. Mais ainda: ele está planejando, juntamente com Nielson Bezerra e Jeane de 

Oliveira (sobre quem falarei no item elos prováveis] uma ação conjunta, futuramente, para 

tomarem a frente do Instituto Histórico de Nova Iguaçu, buscando dar continuidade ao 

trabalho dos “memorialistas fundadores” , cabendo a Lacerda o papel principal de 

articulação junto a Ney Alberto, responsável pelo acervo do Instituto. Além disso, no III 

Congresso promovido pela FEUDUC, em setembro de 2002 (ver capítulo 5), ele foi o único 

                                                             
530 MENESES, Antônio Lacerda de. “ Igreja de Nossa Senhora da Piedade de Iguaçu” . In: Revista Memória, 
Ano II, nº 6, 1999, p. 5. 



palestrante associado, de alguma forma, à sub-rede 1. Segundo Otair Fernandes, 

coordenador do curso de História da UNIG, uma das alunas da instituição está estagiando 

diretamente com Antônio Lacerda no Arquivo da Diocese. Portanto, parece não restar 

dúvidas acerca do seu papel como intermediário. 

Mais ainda, em alguma medida suas ações se aproximam das implementadas pelos 

agentes da sub-rede 2, em especial quanto ao uso da História como estratégia de 

transformação social, inclusive através da atuação em sala de aula. Ele se considera, por sua 

formação e atuação junto aos movimentos comunitários, um “ intelectual orgânico” . Assim, 

atuando como professor do Colégio Leopoldo, um dos mais tradicionais de Nova Iguaçu, 

introduziu dentro do programa de história um módulo sobre “História da Baixada 

Fluminense” , conseguindo um “ retorno formidável” . 

“Eu montei vários roteiros de visitas, sabe? Uma 
proposta interessante, uma metodologia, não sei se pode 
chamar de metodologia, mas o ensino da História a partir do 
nosso chão. Sobre história do Brasil e (...) você fala a partir da 
Baixada também (...) Interessante isso, esse método, né? 
Partir da Baixada. Então isso ajuda muito, até porque vou 
falar da Revolução de 30, eu falo de Arruda Negreiros, de 
Getúlio de Moura, os alunos sabem minimamente que existe 
uma rua chamada Arruda Negreiros, então isso já facilita a 
compreensão, já cria um vínculo” . (Antônio Lacerda, grifos 
meus)532 

Assim, a partir de uma análise da disposição das forças no campo de disputa entre 

as duas sub-redes, acredito que Antônio Lacerda reúne requisitos capazes de colocá-lo, 

dentro de um prazo médio ou longo, como principal mediador entre essas duas esferas,. 

Assim, se hoje Antônio Lacerda me parece um ator cuja presença ainda está se constituindo 

no interior da rede estudada, acredito que em algum tempo ele passe a ocupar um papel 

central dentro dessa teia de relações.  

                                                                                                                                                                                          
531 Idem, “A Fazenda de São Bento do Iguaçu” , In: jornal Caminhando, publicação da Diocese de Nova 
Iguaçu, coluna “Nossa História” , s/data. É importante ressaltar que nessa coluna o autor assina como 
“pesquisador da História da Baixada Fluminense” . 
532 Interessante pensar como, nesta fala, já podemos perceber claramente a idéia de que a identidade está 
associada a modos de criar. Como veremos no próximo capítulo, só podemos entender a configuração das 
identidades sociais dentro de um processo de produção das mesmas. 



Portanto, reconheço em sua atuação e no seu perfi l uma possibilidade de mediar de 

fato as relações entre os agentes que compõem a rede de memória e história da Baixada, 

em virtude da sua penetração dentro das duas sub-redes, ao seu perfil conciliador, ao papel 

central da agência na qual está inserido – um arquivo pertencente a uma instituição de peso 

como a Igreja Católica -, à sua formação acadêmica (além da pós em História, está 

planejando ingressar em um Mestrado de História, de preferência na PUC, ou no de 

Memória e Documentação, oferecido pela UNIRIO)533, e, principalmente, porque as suas 

ações parecem indicar uma articulação neste sentido, tecendo alianças, buscando parcerias, 

ampliando suas áreas de atuação,534 evitando conflitos abertos, aparando arestas e mesmo 

passando a deter o que, neste caso, me parece um poder fundamental: o acesso, controle e 

distribuição das informações. Como o próprio Lacerda indica: “eu quero até manter um 

contato com todo mundo (...). Eu não entro em briga com ninguém” . Neste sentido, a 

posição diplomática, com a evitação de conflitos, assumida tanto por ele quanto por Tânia 

Amaro, como descreveu Jesus Lima (inclusive com a afirmativa de Tânia de que parte de 

suas posturas diplomáticas pode ser devida à sua experiência com a pós em Relações 

Internacionais), podem ser percebidas como atitudes estratégicas por parte desses agentes, 

para além de uma característica intrínseca à personalidade dos mesmos. Embora tanto 

Tânia quanto Antônio sejam extremamente cordiais no trato e demonstrem um tom 

                                                             
533 Dentre suas propostas para um futuro projeto de Mestrado, estão o já comentado estudo biográfico sobre 
Dom Adriano e uma análise de matriz cultural acerca da simbologia da “cobra está fumando”, relacionada aos 
pracinhas da Segunda Guerra Mundial, e sua relação com a “Baixada Fluminense” , através de uma série de 
imagens marcantes, já que em 1944, segundo Antônio, existia na região um bloco de carnaval e um time de 
futebol batizados de “A cobra está fumando”, bem como a forte presença de pracinhas oriundos da Baixada 
Fluminense entre as fileiras das Forças Armadas, criando um imaginário acentuado acerca da 2ª Guerra na 
região. 
534 Não só pela possibilidade de apropriação do Instituto Histórico de Nova Iguaçu, como indicado, mas, por 
exemplo, através de iniciativas como o “Projeto Japeri” , apresentado por ele à prefeitura de Japeri, cujo 
objetivo é “ resgatar a história de Japeri através de um plano de história oral”  através de entrevistas com 
antigos moradores, tentando “ transformar isso num livro de memória” , em uma “exposição itinerante e um 
vídeo sobre a história de Japeri”. Por ocasião de nossa entrevista, tal projeto ainda não havia sido aprovado, 
mas ele acreditava que isso seria possível não só pelo fato do prefeito ter gostado muito da idéia, mas 
principalmente por ele, o prefeito, ser filho do mais renomado “memorialista” de Japeri, já falecido, Francisco 
Costa Filho, o “seu Costinha” . Infelizmente, não obtive mais dados sobre ele, que não foi citado nas 
entrevistas por nenhum dos “memorialistas” , só aparecendo em uma outra fala, a de Jeane Oliveira, que atua 
exatamente na área de Japeri. Ao que parece, não deixou registros publicados, tendo atuado mais como 
palestrante e divulgador da história da localidade. Sobre as articulações de Antônio Lacerda, vale ressaltar 
ainda o “projeto de revitalização do conjunto arquitetônico formado pela Torre do Campanato, pelo Cemitério 
Nossa Senhora do Rosário e o cemitério novo” ; um trabalho de levantamento da memória das comunidades 
religiosas, com assessoria do ISER; e o projeto de tombamento de um “barracão” utilizado para o 
beneficiamento da laranja, localizado no centro de Nova Iguaçu, que estava sendo ameaçado de ser demolido 
para a construção de um restaurante popular, e que Lacerda quer transformar em centro cultural. 



conciliador nas intervenções (como pude presenciar, por exemplo, durante uma reunião da 

Comissão do Patrimônio), bem como nas conversas privadas que tivemos, percebo que a 

temperança e a postura diplomática aparecem também como estratégia de inserção neste 

campo, resultado de articulações que levem à ocupação de determinados posicionamentos.  

 

6.2 – Os elos prováveis e os elos possíveis 

 

Antes de descrever aqui os agentes e agências que estou classificando como elos 

prováveis e elos possíveis, é preciso indicar a distinção que faço entre possibilidade e 

probabilidade, para que tanto este item quanto o seguinte possam fazer sentido. Em 

primeiro lugar, chamo de elos prováveis e elos possíveis aqueles que estão interagindo, em 

graus diversos, com os agentes e agências que compõem as duas sub-redes principais, bem 

como com os agentes que classifiquei como elos intermediários. No entanto, não considero 

que sua inserção dentro da grande rede de memória e história na “ Baixada Fluminense”  já 

seja significativa a ponto de inclui-los, neste momento, dentro das duas sub-redes 

principais. No entanto, acredito que os agentes que retratarei a seguir já sejam elos dessa 

rede, mas que provavelmente ou possivelmente, com o decorrer do processo histórico de 

composição da mesma, poderão se inserir de forma mais incisiva dentro das duas sub-redes 

principais. 

Cabe aqui, portanto, diferenciar o que estou chamando de elos prováveis e de elos 

possíveis, considerando, de antemão, que elos – no sentido de estarem interagindo com 

membros das duas sub-redes – todos já o são. No entanto, alguns critérios me fazem 

imaginar que alguns desses agentes já estão em um nível de interação que pode ser 

configurado como uma aliança ou ainda uma articulação neste sentido, o que leva a um 

aumento da probabilidade desses agentes, a curto ou médio prazo, já se integrarem 

definitivamente às duas sub-redes, ocupando papéis de maior proeminência dentro da rede. 

Assim, os agentes que percebo como sendo provavelmente incorporados por uma das duas 

sub-redes já possuem um grau mais acentuado de interação, manifestado tanto em termos 

de autopercepção e percepção por parte de outros agentes, como por uma ação mais efetiva 

em termos de intervenção na produção memorialística e historiográfica da Baixada, seja em 



termos de participação em eventos comuns, seja publicando trabalhos, ou mesmo criando 

instituições e ocupando cargos públicos, entre outras forma de atuação. Com isso, 

mantenho em vigor o critério explicitado por mim, no capítulo inicial desta tese: o de 

selecionar os agentes que iriam compor os diversos itens classificatórios tomando como 

critérios a auto-referência, a referência alheia e a atuação explícita em termos de produção 

dentro da rede estudada. 

Quanto aos elos possíveis, também primordialmente elos, percebo sua inserção 

junto às instância de maior destaque na rede – os “memorialistas” e os “acadêmicos”  – mais 

como uma possibilidade do que uma probabilidade.535 Ou seja, por suas trajetórias ou pela 

indicação de outros agentes, embora de maneira ainda tímida, poderiam vir a estar 

inseridos, com o passar do tempo, de forma mais decisiva na atuação das duas sub-redes. 

Mas, devido às suas articulações ainda tênues e à pouca visibilidade de sua penetração 

junto aos agentes que percebi como protagonistas neste processo, não há, pelo menos por 

agora, como indicar se há somente uma possibilidade ou de fato uma probabilidade para 

essa inserção. Novamente, o critério utilizado foi o mesmo já indicado acima. De qualquer 

forma, não podemos perder de vista que, mesmo de forma ainda esmaecida, não há dúvidas 

de que são agentes que estão interagindo nessa rede, formando elos com outros nós que a 

compõem. 

Por fim, três outras observações: a) evidentemente, não almejo, com esse 

mapeamento, ter a pretensão de esgotar os elos prováveis e possíveis com que interagem os 

agentes e agências que venho estudando. Assim, é bastante provável – mais do que possível 

– que outros atores tenham passado despercebidos e não sejam aqui citados. Tentei 

configurar a rede da forma mais completa possível, de acordo com a pesquisa de campo 

realizada, porém não tenho dúvidas de que isso não passa de uma tentativa de resposta às 

questões que me coloquei. Portanto, não tenho a pretensão de esgotar aqui o inventário de 

agentes e agências que formam a rede de memória e história na “Baixada Fluminense” , o 

que deixo claro para justificar, de antemão, ausências que sejam sentidas; b) da mesma 

                                                             
535 Se entendemos, como sugere Gilberto Velho, que todo indivíduo configura seus projetos a partir de um 
campo de possibilidades, podemos pensar que os elos que estão interagindo com as duas sub-redes principais 
dentro da rede de memória e história da Baixada têm, em princípio, nessa rede um campo de possibilidades 
reais para a efetivação de tais projetos de inserção. No entanto, o que tentei demonstrar é que alguns agentes 
têm mais probabilidade de fazê-lo em prazos mais curtos, devido ao seu grau de interação atual. Cf. VELHO, 



forma, o critério de provável e possível parte da observação e de um recorte metodológico 

da pesquisadora, não sendo uma cristalização objetiva da  realidade. Ou seja, não tenciono 

aqui qualquer pretensão à certeza quando ofereço essa interpretação acerca dos graus de 

inserção dos agentes, mas somente apontar para modalidades diversas de interações que 

pude levantar; c) e, last but not least, evitarei aqui apontar diretamente qual seria a inserção 

que prevejo para tais agentes – se junto aos “memorialistas”  ou aos “acadêmicos” – 

embora, em alguns casos, a própria descrição da trajetória e dos interesses dos mesmos já 

sejam indicativos relevantes. No entanto, vejo que muitos desses agentes que agora 

descreverei têm um perfil mais híbrido, transitando e articulando bem com membros das 

duas sub-redes, o que deverá levar a uma complexificação da rede, como apontarei com 

mais minúcias no último capítulo dessa tese. Portanto, estou só lançando hipóteses, e não 

predizendo relações futuras, até por absoluta ausência de capacidade para tal. 

 

A partir das explicações acima listadas, passemos agora para os agentes e agências 

que classifiquei como elos prováveis. Como dito acima, são aqueles que percebo como 

atuantes dentro da rede, como um grau acentuado de interação com membros das duas sub-

redes, mas não inseridos de forma explícita em nenhuma delas. 

Esse é claramente o caso, por exemplo, de Stélio José da Silva Lacerda, de 53 

anos. Sua trajetória individual é similar a de outros agentes aqui descritos. Nascido em 

Itaperuna/RJ, mudou-se para Duque de Caxias em 1956, quando seu pai, escrivão de 

polícia, foi transferido para a região, na época vivendo “o auge do conflito entre Tenório 

Cavalcanti e a polícia”  (já abordada no capítulo 2), como uma forma de punição, “um ato 

de perseguição política comum naqueles anos” . Segundo Stélio, seu pai conseguiu manter-

se neutro no conflito, por ser um “homem de formação pacífica” . Mas esse conturbado 

período marcou-o profundamente, se refletindo na publicação de seu primeiro livro, Uma 

passagem pela Caxias dos anos 60, com o sugestivo subtítulo de “Fragmentos de Memória 

e Registros Diversos” . Como o próprio Stélio explicou durante nossa entrevista, trata-se de 

um trabalho que funde memória e pesquisa historiográfica, já que o autor alinha suas 

reminiscências daquele período em Caxias com dados obtidos de outros pesquisadores e de 

fontes diversas, como periódicos e poesias. Assim, “ tem capítulo que é memória e tem 

                                                                                                                                                                                          
Gilberto. “Trajetória individual e campo de possibilidades” . In: VELHO, Gilberto. Projeto e Metamorfose. 



capítulo que é história” , sendo que a memória irá aparecer na descrição das coisas que ele 

mesmo viveu, e a história seria buscar “um pouco de fundamento” . 

“É claro que abordagem de período tão recente e vivo 
na memória coletiva, presta-se à diversidade de narrativas e 
leituras. Estruturado em 27 capítulos, o presente trabalho 
pretende ser, apenas e modestamente, uma contribuição ao 
estudo das transformações vividas pela cidade nos anos 60 
(...). Em certos capítulos, predomina o esforço de memória, 
onde relembro situações vividas (...). Na maioria dos 
capítulos, entretanto, valho-me de registros diversos, 
procurando fundamentar melhor a narrativa.” 536 

O esforço rememorativo de Stélio, de certa forma, é resultado da vivência do autor e 

sua participação, em diversos níveis, de setores de administração pública, de professor 

municipal a Secretário de Cultura de Duque de Caxias, cargo que desempenhou durante boa 

parte dos anos 90, sendo o segundo secretário a ocupar essa pasta na região, já que a 

Secretaria de Caxias foi a primeira a ser criada, em 1991. Foi neste período, quando 

implementou uma série de projetos culturais na cidade,537 que estreitou-se sua amizade com 

Rogério Torres e Armando Valente, especialmente através do projeto “Passeios Históricos 

e Culturais” , já descritos anteriormente. Na verdade, sua proximidade com os dois 

pesquisadores remontava aos tempos de faculdade (quando ele e Rogério cursaram 

Pedagogia no Instituto de Educação Roberto Silveira, e posteriormente através da atuação 

como professores na rede pública da região). Depois, a convivência se tornou ainda maior, 

juntamente com Guilherme Peres, através do convívio com Barboza Leite, a quem 

                                                                                                                                                                                          
Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1994, p.40. 
536 LACERDA, Stélio, op. cit., p. 14. Grifos meus. 
537 Durante nossa entrevista, Stélio Lacerda destacou, além dos “Passeios Históricos-Culturais” , os seguintes 
projetos realizados pela Secretaria de Cultura de Caxias sob seu comando: “Teatro às quintas” e o “Som das 
quartas”, para promover os artistas locais; projetos editoriais, com a publicação de cinco volumes (somente o 
primeiro foi editado de fato): “Viagem pela poesia”, “História do samba em Duque de Caxias” , “As artes 
plásticas em Duque de Caxias” , “Desenvolvimento do teatro em Caxias” e “Manifestações folclóricas em 
Duque de Caxias” ; projeto “Revivendo antigos compositores” , com pesquisas e apresentações de trabalhos 
sobre compositores locais; projeto “Estante do autor caxiense” , em que a prefeitura adquiria, para bibliotecas 
públicas, trabalhos de autores da cidade; projeto “Memória vida da cidade de Duque de Caxias” , cujo objetivo 
era “pegar personagens importantes da história local e fazer um vídeo contando a vida deles”  (foram 
realizados os vídeos de Barboza Leite, Moacir do Carmo, Hélio Cabral e Ricardo Augusto Azeredo Filho, 
além de um sobre a história dos salões de artes plásticas de Caxias). Além disso, Barboza Leite foi o editor do 
boletim da Secretaria de Cultura. Segundo Stélio, era preciso muito trabalho e dedicação para dar conta dos 
projetos, porque o orçamento da Secretaria inicialmente era de 0,08%, sendo que ao deixar a Secretaria ela 
contava com 0,5% do orçamento municipal, ou seja, menos de um por cento. 
 



considera “uma peça importantíssima na história da Baixada” . Barboza Leite, inclusive, 

trabalhou com Stélio na Secretaria de Cultura, ocupando o cargo de diretor cultural. Na sua 

concepção, os passeios históricos-culturais promovidos pela Secretaria são o marco para o 

início de uma preocupação maior com a questão histórica na Baixada, inclusive exercendo 

o papel de “pioneiro”  neste processo. 

“A partir do pioneiro passeio cultural de 92, Caminhos 
do ouro, os jornais cariocas que publicavam suplementos 
dominicais na Baixada, O Globo e O Dia, os dois principais, e 
a imprensa local passaram a dedicar espaço em suas páginas à 
história da região: povoamento, atividades econômicas, 
monumentos, vestígios dos tempos coloniais, uma outra 
Baixada estava sendo revelada. No correr dos anos 90, esse 
esforço em favor da conservação e restauração dos 
monumentos e sítios de relevância histórica e artística, 
consolidados os passeios histórico-culturais em 93 e 94, 
alcançou os meios universitários da cidade, especialmente a 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, a FEUDUC, cujo 
departamento de história vem aprofundando os estudos sobre 
o passado da região e participando de campanhas para 
conservação desse acervo cultural. Pode-se dizer ainda que o 
interesse despertado pelos passeios histórico-culturais 
contribuiu ao lado de outros fatores para a criação, em 97, em 
São João de Meriti, do Instituto de Pesquisas e Análises 
Históricas da Baixada Fluminense, o IPAHB, uma sociedade 
civil sem fins lucrativos. A entidade promoveu em 98 o 
primeiro curso de história (...) Quer dizer, eu tô mostrando 
aqui, que é a minha visão pelo menos e a do Rogério também 
é essa, nós não estamos dizendo que estamos fazendo isso só 
não. Isso é um conjunto de esforços né, uma coisa tá ligada a 
outra.”  (Stélio Lacerda, grifos meus) 

Se, por um lado, a trajetória de Stélio Lacerda explicita uma vinculação clara com a 

sub-rede dos “memorialistas” , alguns atributos de seu livro apontam para uma certa 

ambigüidade na sua posição. A publicação de Stélio Lacerda, neste sentido, apresenta um 

“marco”  em termos de história da “Baixada Fluminense” , exatamente por ser 

assumidamente um trabalho de inspiração memorialística e também histórica. Outros 

atributos apontam para seu caráter diferenciado: a abordagem recai sobre a Caxias, e por 

conseguinte a Baixada, dos anos 60 até os dias atuais, ou seja, um recorte temporal mais 

contemporâneo, que não privilegia os períodos preferidos pelos “memorialistas” , em 



especial o século XIX. Além disso, há um destaque para “ temas culturais”  praticamente 

desprezados pela historiografia tanto dos “memorialistas”  quanto dos “acadêmicos” , como 

a feira dos nordestinos realizada em Caxias, algumas reflexões sobre a violência, a 

trajetória de artistas locais, entre outros temas pouco abordados nas publicações de um 

modo geral. Além disso, o autor funde, nas referências bibliográficas do livro, tanto fontes 

“memorialísticas”  (como os pioneiros, por exemplo, José Lustosa, e outros 

contemporâneos, como Dalva Lazaroni)538, quanto “acadêmicas”  (como o trabalho de 

Marlúcia Santos Souza, da FEUDUC, e teses como a de Israel Beloch sobre Tenório 

Cavalcanti)539. Conjuntamente às citações bibliográficas, Stélio realizou ainda uma série de 

entrevistas com diversas pessoas que vivenciaram o período estudado, de personagens 

políticas e artistas a “pessoas comuns” , procurando construir uma memória “partilhada” 

com outras pessoas, utilizando a metodologia da história oral; e, principalmente, ao 

contrário das abordagens típicas dos “memorialistas”  (e de parte dos “acadêmicos” ), os 

anos 60 não são vistos como um período de “decadência” , mas um período de intensa 

vitalidade para a região. Como o próprio Stélio aponta, falando de seu livro: “Aqui eu 

desenvolvi uma idéia que 68 foi um ano de ouro para Caxias, extraordinário (...)” . Ele 

afirma ainda mais: “A minha visão dos anos setenta é exatamente que a gente tá deixando 

de ser um subúrbio dormitório e se consolidando como um município e da expressão que 

Caxias passou a ter” . 

Além disso, durante nossa entrevista ele destacou como agências fundamentais, 

hoje, na pesquisa da história na Baixada, a atuação tanto do IPAHB quanto da FEUDUC. 

Sobre a Faculdade, ele reforça o papel de intermediário exercido por Rogério Torres, 

afirmando: “eu conheço pouco, quem conhece mais é o Rogério, que é ele que faz as 

referências, né?” . Assim, podemos perceber que a inserção de Stélio Lacerda (embora 

muito imbricada à figura de Rogério Torres, que inclusive prefacia o livro sobre Caxias, e 

referendada por Gênesis Torres e Guilherme Peres, que indicaram seu nome como um forte 

conhecedor da região) não pode ser totalmente associada aos “memorialistas” , até mesmo 

por sua prática de pesquisa. A própria postura de Stélio Lacerda é de buscar uma 

conciliação entre esses dois campos, não só no decorrer de seu trabalho mas também em 

                                                             
538 Ver LACERDA, op. cit., p. 144 e p. 118. 
539 Ver LACERDA, op. cit., p. 38 e p. 44. 



sua fala, em que, de certa forma, ele assume sua “filiação”  mas deixa clara a busca de uma 

aproximação: 

“Eu acho que tem [uma cisão entre os “memorialistas” 
e os “acadêmicos” ], infelizmente tem, mas eu acho que nós 
temos que acabar com isso. Nós temos que mostrar que 
embora nosso trabalho, que não é um trabalho acadêmico 
clássico, aliás nenhum de nós tá dizendo que é historiador, 
ninguém diz isso. Pergunta você sem querer, ele é um 
pesquisador, eu sou um pesquisador, o Valente é um 
pesquisador, o Guilherme Peres; mas são esses pesquisadores 
que estão escrevendo, que tão botando o rosto para fora, sem 
preocupação, então quer dizer, ninguém tá querendo ser 
doutor, mestre, nós não somos nada disso. O que é que nós 
somos? Professores de história, demos aula em escolas da 
Baixada, percorremos os caminhos da sala de aula por muitos 
e muitos anos, e da administração pública, e em outras 
iniciativas. Se você for pegar em Caxias os últimos trinta 
anos, vou até ampliar, atividades culturais, representativas, 
você vai ver essas pessoas participando; vai ver lá o 
Guilherme Peres, o Barboza, o Rogério, o Valente, mais 
recentemente o Gênesis e agora esse pessoal todo que tá vindo 
de lá da FEUDUC, eles têm realmente um tratamento, uma 
abordagem mais acadêmica, tem a publicação deles que é 
muito interessante, isso é ótimo. Mas não pode ter é um fosso, 
que esse fosso não ajuda ninguém. Nós já somos tão poucos, 
se estes tão poucos começarem a se desentender, eu acho que 
não vai durar muito não, né? Eu acho que o trabalho da 
IPAHB tem tudo haver com o trabalho da FEUDUC, não 
precisa ser um excluindo o outro, não, de jeito nenhum” . 
(Stélio Lacerda, grifos meus) 

Para além de uma dualidade acerca do seu posicionamento, sua não inserção 

definitiva em nenhuma das duas sub-redes pode ser creditada a um outro fator, de caráter 

mais palpável: a distância física. Stélio mudou-se, desde 1998, para Teresópolis, e embora 

ainda ligado à “Baixada Fluminense”  (principalmente como pesquisador), não se encontra 

presente diretamente em termos de atuação local, gerando um distanciamento dos trabalhos 

mais práticos dos agentes que formam a rede agora estudada, como eventos, palestras e 

congressos. 

A ausência física é também um fator de distanciamento de outro nome que, a meu 

ver, compõe a categoria dos elos prováveis. Trata-se de Ondemar Fer reira Dias, de 62 



anos. Nascido em São Cristóvão, sempre morou no Rio de Janeiro. Sua relação com a 

“Baixada Fluminense”  começou por influência do pai, topógrafo, que nos anos 40 foi 

responsável pelo loteamento de Belford Roxo, recebendo como pagamento lotes na região. 

Assim, criou em 1965, em um conjunto de lotes recebidos, o “Solar dos Dias” , uma ampla 

casa localizada em um terreno com características de um sítio, desde 1994 administrado por 

Ondemar (já que seu pai construiu uma outra casa próxima ao Solar, onde reside 

atualmente). Assim, Ondemar mantém há anos a rotina de viver durante a semana em sua 

residência, em Vila Isabel, e passar o fim de semana na Baixada, no Solar, quando 

aproveita também para gerenciar o depósito do IAB (I nstituto Brasileiro de 

Arqueologia), instituição particular presidida por ele, cuja sede também foi construída em 

terrenos doados por seu pai.540  

A carreira de Ondemar Dias é atravessada tanto pela Arqueologia quanto pela 

História. Formou-se nesta graduação em 1962, pela antiga Faculdade Nacional de Filosofia, 

depois convertida em UFRJ. Em 1963, tornou-se professor da mesma universidade, por 

onde se aposentou como titular de História da América. Sua relação com a Arqueologia 

começou ainda na faculdade, quando foi fazer um curso no Paraná. Como ele conta, viveu a 

vida inteira profissionalmente dando aula de História (na UFRJ e depois na Universidade 

Santa Úrsula, na Universidade Gama Filho e nas Faculdades Severino Sombra, em 

Vassouras), mas todos os projetos de pesquisa desenvolvidos foram em Arqueologia, 

através do IAB. Depois que se aposentou, pôde se dedicar mais à Arqueologia, mas sempre 

enviesando a pesquisa para a História: “Eu uso na História o método de pesquisa da 

Arqueologia: levantamento de fontes primárias, interpretação das fontes primárias. Não que 

eu não use a documentação secundária, mas eu gosto muito de trabalhar com fontes 

primárias” . 

Segundo ele, esse interesse duplo por História e Arqueologia está ligado à sua 

história familiar, pois o local onde o pai construiu a casa era o resto de um engenho, e desde 

                                                             
540 Na verdade, o IAB tem uma sede onde fica depositado o acervo, situada em Belford Roxo, no Calundu, 
que pude conhecer por ocasião da entrevista realizada com Ondemar Dias. Trata-se de um conjunto de casas 
que abriga peças e também local para a realização de pesquisas por parte dos membros do Instituto. Mas o 
Instituto também possui uma sede administrativa, localizada na Casa do Capão do Bispo, em Del Castilho 
(uma construção tombada pelo Patrimônio Histórico), que também tive a oportunidade de conhecer durante a 
entrevista com Paulo Clarindo, de quem falarei mais adiante. O fato da sede do Instituto estar localizada em 
Belford Roxo é destacado constantemente como motivo de orgulho por vários dos agentes com quem convivi 
durante o trabalho de campo, por indicar a importância da região. 



criança ela encontrava coisas, como moedas e peças. Ele conta: “quando abriu uma rua aqui 

atrás, eu encontrei muito material no barranco, a curiosidade de saber o que era aquilo, um 

passado que era maior do que o meu passado. Então, eu comecei a me interessar pela 

Arqueologia por viver num meio que tinha evidências arqueológicas” . Suas pesquisas, no 

entanto, não se limitaram à Baixada Fluminense. Ondemar Dias realizou diversas pesquisas 

em outras partes do Estado do Rio, e do Brasil, como Minas, Amazônia, Acre. A partir dos 

anos 90, no entanto, voltou-se mais para a Baixada, com seus estudos de “arqueologia 

histórica” . Assim, publicou os trabalhos O índio no Recôncavo da Guanabara e “Um 

passeio no Castelo da Marquesa” , esse em co-autoria com sua esposa, a psicóloga Jandira 

Neto, com quem, inclusive, está preparando um livro que “mistura história e crônicas” , 

“procurando quebrar um pouco o academicismo” . Além disso, pretende publicar outros 

trabalhos, sobre os engenhos em torno da Baixada Fluminense (que já está pronto, faltando 

somente uma editora para bancar a impressão), outro sobre as sociedades de engenho, e 

mais um sobre as olarias existentes na região (que, segundo ele, foram “uma alternativa 

produtiva, mas muito rudimentar” , com exceção de “uma olaria gigante em Mesquita” , 

fundada na década de 20). 

De maneira geral, o nome de Ondemar Dias poderia ser relacionado ao grupo dos 

“memorialistas” , pois foram eles, em especial Guilherme Peres, Gênesis Torres e Rogério 

Torres, que se referiram a Ondemar como uma fonte a ser consultada. Existe, segundo 

Gênesis, inclusive a possibilidade de uma cooperação efetiva entre o IPAHB e o IAB, com 

o segundo cedendo peças para serem exibidas no Museu Histórico que Gênesis pretende 

criar em São João de Meriti. Também Ondemar, durante a entrevista, indicou os nomes dos 

três, mais o de Ney Alberto, como pesquisadores da região. No entanto, alguns indícios 

apontam para uma dificuldade de inserção plena do nome de Ondemar na sub-rede 1, além 

da já citada distância física. Ondemar Dias critica “a falta de uma história mais integrada 

para a Baixada” . Não concorda com determinadas práticas utilizadas, de forma geral, pelos 

memorialistas, como o enaltecimento aos grandes vultos, a tendência a glamourizar o 

passado e a visão simplificadora de que a Baixada foi marcada por um período de 

“opulência”  seguida de “decadência” . Os trechos abaixo são indicativos dessas posições: 

“Enfatizamos, desta maneira, a humanização do 
complexo, vendo-o constituído por seres humanos, atuantes e 



vivos, e não somente elaborados por indivíduos isolados, os 
“ heróis” , representativos e signos dos eventos destacados 
pela historiografia positivista. (...) Neste esquema, onde o 
herói fazia a história, não havia espaço para o homem comum, 
muito menos para o índio ou para o negro, exceto os raros 
personagens destacados para valorizar os “ feitos da 
conquista”  ou as “ loucuras da resistência” .”541 

“criou-se toda uma lenda, (...) quando acabou a 
história da Marquesa de Santos (...) o pessoal que mora lá 
falou que “ah, tinha uma casa ali da princesa Isabel” , até 
elevaram a categoria social de marquesa para princesa. Há a 
necessidade das pessoas de dizerem: “não, eu moro num lugar 
importante, né?”  (Ondemar Dias)542 

“Eu acho que os dois têm razão e nenhum dos dois 
têm razão. Isso é verdade. Houve uma decadência, houve. Por 
tudo isso. (...) Ao meu ver, mais importante é você ver como 
uma transição. Perde a importância no cenário da província 
fluminense em relação à questão política. Tem aquele 
renascimento da laranja (...) e depois é o quê?, vira um grande 
centro de fornecimento de mão-de-obra, um lugar onde as 
pessoas podem se colocar em qualquer lugar, sem qualquer 
regra (...) Então isso revalorizou isso que a gente chama 
Baixada. Quer dizer, não há um momento de decadência, um 
momento de revalorização, vão decaindo umas coisas, vão 
crescendo outras paralelamente. Dependendo da posição que 
você se coloca, você vê decadência ou você vê prosperidade. 
Depende de que lado você está enxergando a coisa. A verdade 
da realidade depende do ângulo que você está encarando. Se 
você for encarar como elemento de produção, houve uma 
decadência. Mas se você for encarar como lugar de potência 

                                                             
541 DIAS, Ondemar. “Das aldeias aos engenhos. A ocupação humana no Recôncavo da Guanabara da Pré-
História ao século XVII” . In: Tempo e Espaço: a construção da história regional. II Jornada de Trabalho do 
Laboratório de Análise do Processo Civilizatório. Campos, Universidade Estadual do Norte Fluminense, 
1998, p. 31. Grifo do autor. 
542 Ele se refere ao “ castelo da Marquesa”, presente no imaginário social dos moradores da região. Como ele 
mesmo explica em seu artigo: “existiu até a década de 1960 do século XX no lugar chamado “O Pantanal” , 
hoje pertencente ao município de Duque de Caxias, ruínas de uma imponente mansão que o povo dizia 
pertencer a um palacete de propriedade da marquesa de Santos e que D. Pedro I mandara erguer bem distante 
da cidade para poder visitá-la com tranqüilidade. Bem, a história é duplamente falsa, primeiro porque nosso 
primeiro imperador, quando a tinha como sua favorita, jamais a escondeu de quem quer que fosse (...). 
Segundo, porque tal construção, realmente impressionante, nada mais era do que a sede de uma fazenda local, 
que se organizara em torno de uma velha olaria, produtora de telhas e de tijolos”. Ver DIAS, Ondemar e 
NETO, Jandira. “Um passeio no Castelo da Marquesa” . In: Culturas Indígenas Brasileiras: questão nacional, 
cópia mimeo, p. 79. Tal erro histórico é apontado também na Revista Memória, ano I, nº 2, 1998, p. 14. Mas é 
validado por Dalva Lazaroni, que sustenta a versão em S.O.S. Patrimônio Tombado. Duque de Caxias, 1983, 
p. IV. 



de vida, de habitação, de transformação cultural e social, não 
houve decadência” . (Ondemar Dias, grifos meus) 

Dessa forma, Ondemar Dias não pode ser pensado como estritamente ligado aos 

“memorialistas” , embora não esteja integrado aos atores mais “acadêmicos”  (a quem não 

citou e por quem não foi lembrado em nenhum momento). Mas de forma clara seu discurso 

se alinha mais aos postulados da sub-rede 2 do que aos da sub-rede 1, embora seja com 

membros desta que suas alianças vêm se consolidando. Assim, por exemplo, ele vai 

ressaltar a idéia de que a história seja uma “ invenção” , também constantemente trabalhada 

pelos agentes “acadêmicos” , como quando afirma que “o real em síntese é uma invenção, 

ainda que ‘cientificamente conduzida’ .” 543 

Também ligado ao IAB, Paulo Rober to Lopes Clar indo é outro nome a ser 

pensado dentre os agentes que selecionei como elos prováveis. Sobre ele, já falei 

anteriormente, quando citei a Comissão Consultiva do Patrimônio, criada pelo Governo do 

Estado, para a qual não foi diretamente nomeado mas na qual acabou desempenhando a 

função de Secretário. Só que, de forma distinta a de Stélio Lacerda e Ondemar Dias, sua 

busca por inserção junto a uma das sub-redes, no caso a dos “memorialistas” , é clara, 

principalmente por sua afinidade com os agentes que a formam, de quem se declara 

profundo admirador. Nas suas próprias palavras: “Eles fazem um trabalho muito sério de 

divulgação da história da Baixada. A gente não sabe se daqui pra frente outros seguirão o 

mesmo caminho. Eu pretendo seguir na mesma linha, eu quero continuar o trabalho, eu me 

considero como um aprendiz deles” .544 

Paulo Clarindo é um entusiasta acerca do potencial histórico da Baixada e não se 

mostrou conformado com o fim da Comissão, como indicado na carta citada no capítulo 4. 

Ele afirmou, durante a entrevista, que a continuação da mesma poderia ser um bom 

caminho para o interesse que era o de todos, ou seja, “salvar o patrimônio da Baixada” : 

                                                             
543 DIAS, Ondemar. O Índio no Recôncavo da Guanabara. R. IHGB, Rio de Janeiro, 159 (399):399-641, 
abril-junho de 1998, p. 628. 
544 Paulo Clarindo declarou, em nossa entrevista, “só conhecer o pessoal da FEUDUC por alto” . De qualquer 
forma, procurou valorizar o trabalho realizado pelos “acadêmicos” : “se o trabalho deles for voltado para as 
questões sociais, eu acho importante, pois nós temos que atacar de todos os lados” . Por isso, ele também 
defende a utilização da metodologia da história oral nos levantamentos realizados: “Eu acho que a gente não 
pode se prender só à história do Patrimônio da Baixada, à questão social, nós também temos que resgatar a 
história oral, trabalhar com essas pessoas que já têm lá sua idade avançada, mas que conhecem muito da 
Baixada” . Grifos meus. 



“Eu tenho visto um pouco de desunião, e eu acho que 
isso nunca deveria acontecer. Nossa Comissão de resgate, por 
exemplo, da Baixada, seria uma oportunidade de chegar lá. 
Mas houve um pequeno problema de desentendimento, a 
comissão parou, eu estava até trabalhando como secretário da 
comissão. (...) Eu acho que nós devíamos continuar com a 
nossa comissão, mesmo que mude o nome, que não tenha 
mais o apoio governamental, não importa, eu acho que nós 
temos que ter mais união, não estou sentindo isso, essa é a 
grande dificuldade.”  (Paulo Clarindo, grifo meu) 

Por isso, para ele, a solução seria “a união entre todos os pesquisadores da Baixada, entre as instituições 

que trabalham na região”, pois, segundo ele, “sem isso, se continuar trabalhando isoladamente, a gente não 

vai conseguir nada, a não ser pequenos projetos, de lançamentos de vídeos, documentários, livros. Eu acho 

que ficando só nisso não adianta muito. Nós temos que fazer muito mais” . Este “muito mais” está 

especificamente ligado à “ restauração do patrimônio histórico”, no que Clarindo acredita ser bastante útil 

à causa por sua atividade profissional. Aos 36 anos, Paulo Clarindo – que não cursou o terceiro grau, mas 

pretende fazer História, embora tenha começado Biologia na UNIG e abandonado por questões financeiras 

– trabalha como funcionário público estadual, tendo começado na Secretaria Estadual de Cultura e depois 

ido para o INEPC (Instituto Estadual do Patrimônio Cultural). Desde 1999 está trabalhando na casa do 

Capão do Bispo, sede administrativa do IAB, cedido pelo INEPC. Ele acredita que sua passagem pelo 

Patrimônio Histórico o credite a implementar projetos de recuperação dos monumentos na Baixada, bem 

como o de exercer o papel de pesquisador. Para isso, ele tem vontade, também, de “criar uma instituição 

na Baixada Fluminense, dedicada à pesquisa” , com o interesse de “ recuperar todo o nosso patrimônio 

histórico de lá, porque você recuperando o patrimônio histórico da Baixada, você vai estar recuperando 

também história, resgatando e mostrando à sociedade, às comunidades, para que eles tenham acesso” . 

A paixão pela Baixada, região em que nasceu (é natural de Meriti, mas reside 

atualmente em Nova Iguaçu), existe “desde novo” , mas acirrou-se quando iniciou seus 

trabalhos de pesquisa junto ao INEPC. Daí surgiram seus interesses em termos de objetos a 

serem levantados na Baixada, apesar de não ter ainda publicado nenhum trabalho nessa 

área.  

“Trabalhamos no levantamento do antigo Engenho da 
Pavuna, então me veio o interesse de levantar o histórico da 



fazenda que pertenceu ao Comendador Tavares Guerra. (...) A 
princípio, o trabalho que eu tenho é esse: de levantar a 
Freguesia de Meriti e a Fazenda da Conceição da Pavuna, mas 
também eu tenho um trabalho que eu parei, de levantamento 
histórico sobre a Fazenda São Bernardino, de Nova Iguaçu” . 
(Paulo Clarindo) 

Além desses projetos, Clarindo pretende desenvolver um “resgate”  acerca das 

famílias Teles de Menezes e Tavares Guerra, pois, segundo ele, “é uma história importante 

para a região, ali viveu gente importante também, não foi só na cidade do Rio de Janeiro”  

(grifos meus). Sem dúvida, uma concepção que o aproxima da sub-rede dos 

“memorialistas” , em que “a história do Brasil colônia também está inserida na Baixada 

Fluminense” .  

“Houve decadência na região. Então, você se 
reencontrar com esse passado, eu acho importante, do 
habitante da Baixada, dos estudantes, eles saberem como foi a 
Baixada Fluminense no passado, aqui também tivemos 
riqueza, tivemos doença, tivemos miséria, muitos problemas, 
pobreza, mas também tivemos opulência, riqueza aqui, muita 
coisa percorreu a Baixada, o café, o ouro, então, é uma coisa 
bonita, uma história que a gente tem que resgatar” . (Paulo 
Clarindo, grifos meus) 

De forma similar, podemos pensar o caso de Eugênio Sciammarella Jr ., 56 anos, 

representante de Magé na Comissão Consultiva de Patrimônio do Governo estadual. Apesar 

de não estar atuando diretamente junto à sub-rede 1, sua interação com os chamados 

“memorialistas” , em especial o IPAHB, é bem explícita. Especialmente nas comemorações 

do Dia da Baixada de 2002, o papel exercido por Eugênio foi destacado, através do 

Departamento de Patr imônio Histór ico e Artístico de Magé,545 ligado à Coordenadoria 

de Cultura da Secretaria de Educação, que ele chefia desde maio de 2000. Antes, porém, de 

assumir a direção do Patrimônio Histórico, Eugênio já vinha atuando como militante da 

história na Baixada Fluminense, através da uma Ong, o GRUPOAME (Grupo Amigos da 

Estação, de Guia de Pacobaíba), que fundou juntamente com Gesser Mello (elos possíveis). 

Sua relação com a Baixada começou de forma inversa à cristalizada pelo senso comum. Nascido em Nova 

Friburgo mas tendo residido em Santa Teresa, bairro do Rio de Janeiro, Eugênio mudou-se para Magé, há 



vinte anos, para fugir da violência da cidade carioca. Ele já possuía uma casa na praia, em Guia de 

Pacobaíba, distrito de Magé, e foi para lá “em busca de tranqüilidade e qualidade de vida”. Sua formação 

profissional está ligada ao exercício publicitário e jornalístico, tendo sido proprietário de um jornal na 

região, o Opção, onde agora, não mais como responsável, segue como colaborador, com uma coluna sobre 

história.546  

 Foi exatamente esse trabalho que o levou a ser convidado para cuidar do 

patrimônio histórico e artístico de Magé. Dentre os projetos que vem desenvolvendo, está o 

mapeamento de todos os rios da região, o levantamento histórico e fotográfico do 

município, a catalogação de um arquivo para compor o acervo municipal, um trabalho em 

cooperação com a Universidade Católica de Petrópolis, voltado para o turismo, batizado de 

“Da serra pro manguezal, do manguezal pra serra” , com levantamento de trilhas e pontos 

para serem explorados para o turismo, visando o treinamento de guias. Além disso, ele 

pretende criar um local de exposições, um centro de cultura, como existente em outros 

municípios, tomando o IPAHB como referência. Mas seu maior esforço foi a preparação do 

evento “Quem é quem na cultura mageense” , uma recriação do evento promovido pelo 

IPAHB e pelo PINBA (citado no capítulo 4), comemorando o Dia da Baixada, em 30 de 

abril. 

“Estamos fazendo tudo para colocar Magé novamente 
em sua plenitude. Magé foi cabeça de corte, foi polo do 
baronato, do viscondato, então de repente horrores 
aconteceram, além dos horrores de Magé, aconteceram outros 
horrores. Em oitenta anos de prefeitura, tivemos quarenta 
prefeitos, chegamos a ter até três prefeitos num ano só. Isso 
tudo depenou as finanças do local. Tudo serviu para colocar 
Magé numa situação difícil. A idéia é levantar um gigante 
adormecido. É realmente um gigante adormecido que nós 
estamos acordando, colocando de pé” . (Eugênio 
Sciammarella, grifos meus) 

                                                                                                                                                                                          
545 Situado na Avenida Simão da Motta, 578 – sala 215, em Magé. 
546 Seus trabalhos, além de veiculados no jornal Opção, podem ser encontrados também no si te 
http://www.portaldemage.com.br, onde, inclusive, pude encontrar uma entrevista com Eugênio, onde ele é 
apresentado como “historiador” , embora não o seja por formação acadêmica. Além de historiador, ele é 
apresentado também como “chefe do Patrimônio Histórico e Artístico de Magé, presidente do GRUPOAME 
(...), membro da Comissão Consultiva do Patrimônio da Baixada Fluminense” , além de responsável pelo 
jornal Opção. Fonte: http://www.portalmage.com.br, consulta em 01/02/2002. Ou na versão impressa Portal 
Magé em papel, janeiro de 2002, Ano 2, nº 1, p.6. 



A interação com o IPAHB é explícita, inclusive ao narrar sua entrada na Comissão. “Eles começaram a 

me procurar, começaram a me convidar para participar de eventos, de acontecimentos, de troca de idéias, 

nos tornamos amigos e fomos em frente. Essa nomeação, eu fui indicado” . Mas, para ele, não existe 

divergências entre os pesquisadores da Baixada, ele “não percebe que exista nada disso”, ao contrário, 

acha que “ tem uma colaboração, são muito unidos” .  

Não é essa a visão que possui Jeane de Oliveira, 36 anos, graduada em História pela Universidade Gama 

Filho, em 1989, acerca da produção historiográfica na “Baixada Fluminense” . Para ela, há um “campo de 

disputa”  entre os “historiadores”  e os “memorialistas”, em que o elemento “vaidade” aparece claramente 

em jogo, pois “de alguma forma você é o portador do saber, e isso envaidece” . Antes, porém, de 

partilharmos dos pontos de vista de Jeane sobre os conflitos no campo da memória e da história na região, 

seria importante entendermos sua trajetória, bem como sua aproximação com a BF. 

De forma semelhante a Eugênio Sciammarella, Jeane Oliveira também foi para a Baixada, há cerca de dez 

anos, para fugir da violência no Rio de Janeiro, onde residia e para onde está voltando no ano de 2002, por 

achar que “o momento de fugir do Rio passou” . Mas pretende manter a casa em Jaceruba, próximo a 

Tinguá, em Nova Iguaçu, pois era a casa da família, “de veraneio” , comprada quando a família resolveu 

conhecer o local em que o bisavô por parte de pai, que era fazendeiro em Irajá, vinha caçar. Quando se 

mudou para a região, pensou que fosse ter dificuldades para se adaptar, mas fora “uma estranheza”  no 

primeiro momento, se adaptou com tranqüilidade. Hoje, é professora municipal em Engenheiro Pedreira, 

distrito de Japeri. 

Na faculdade de História, influenciada pela História Francesa, como ela mesma conta, já tinha 

preocupação com história regional, tendo feito trabalhos sobre a Praça XV e a Lapa, indo trabalhar no 

SPHAN, lidando com patrimônio histórico. Depois, foi fazer um curso de “Teoria e Prática do Meio 

Ambiente” , uma especialização no ISER. Aí começou a produzir um material sobre história da Baixada, 

embora ainda não residisse no local, conjugando história e meio ambiente. Mas acabou enveredando pela 

Arqueologia, desenvolvendo um trabalho junto a uma equipe no Museu Nacional, na Quinta da Boa Vista. 

“O que eu achava ideal pra trabalhar tanto com 
história regional quanto com a história ambiental era ter um 



pouco o pé na Arqueologia. E os arqueólogos são muito 
fechados. Essa coisa de ir fazer Teoria e Prática do Meio 
Ambiente foi muito em função disso, pra tentar ampliar um 
pouco mais esse leque, e aí depois fui para o Museu Nacional, 
junto com a equipe da Maria Dulce, e aí a coisa já ficou um 
pouco mais, vamos dizer assim, academicamente 
organizada” .547 

Mas a ponte com a História ficou mantida, não só pelas atividades docentes, mas também pela sua entrada 

no Mestrado em História na Faculdade Severino Sombra, de Vassouras, por motivos semelhantes aos 

apontados por Rodinei Knopp (“muito em função dos professores, que eram da UFRJ, muita gente boa 

que se aposentou e foi para lá” ).  Sua idéia é trabalhar com sítios históricos referentes ao grupo indígena 

Uno, que vêm sendo escavados pela equipe do Museu Nacional que ela integra. Já no campo do ensino, 

ela afirma estar conseguindo trabalhar com a história municipal, principalmente pelo respaldo de ter 

coordenado, em 2000, o Centro Cultural de Japeri.548 Na escola, ela vem conseguindo realizar trabalhos 

interdisciplinares, juntando outras áreas com a História, como Artes e Português. Além disso, participou 

também do projeto “Na rota dos escravos” , promovido pela Unesco. Como ela mesma conta: 

“ Invariavelmente, eu saía com os alunos. Aí ia aos espaços, mesmo que fosse pra ver ruínas. Nesse 

momento, a gente fez alguns questionários, teve nas comunidades de origem, entrevistando moradores 

mais antigos, procurando sempre fugir das personalidades”. 

Dessa forma, a busca de uma história que valorize o homem comum aproxima a postura de Jeane Oliveira 

aos “acadêmicos” . Ela afirma:  

“Eu acho que esse é um dos maiores problemas da 
História, ela é abstrata demais, e as pessoas não se dão conta. 
Então ela se torna distante, ela se torna uma coisa do outro, 
sacralizada, sei lá, tem diversos pontos de vista pra isso. No 
mais das vezes, ou você tangencia a história, ou ela vai se 

                                                             
547 Jeane se refere à pesquisa sobre a “tradição una”, um trabalho realizado pela equipe chefiada por Maria 
Dulce Gaspar, do Museu Nacional. 
548 Sobre a experiência à frente do Centro Cultural, ela afirma que em 2000, “naquele momento a proposta era 
de ser um espaço de multiuso que pudesse suprir minimamente as necessidades culturais de espaço que o 
local tinha” . Assim, promoveu-se o projeto “Artesão” , aulas de teatro e de desenho, tentou-se um trabalho de 
aglutinação dos professores de História do município para pensar essa questão da história regional, e ainda um 
trabalho de atendimento à terceira idade. Hoje, segundo ela, o Centro Cultural ainda está funcionando, “mas 
com outro direcionamento” . 



tornar distante. E nesse sentido isso acontece aqui” . (Jeane 
Oliveira, grifos meus) 

Ao mesmo tempo, ela reconhece que, no caso da Baixada, algumas estratégias utilizadas pelos 

“memorialistas”, em termos de buscar uma riqueza no passado, são fundamentais para o “ resgate”  da 

“auto-estima” do morador da região. Dessa forma, ela utiliza, muitas vezes, tais estratégias em sala de 

aula, o que a leva a uma aproximação com os agentes da sub-rede 1.549  

“Eu acho que é uma história fascinante de remontar, 
porque de onde a gente menos espera saem coisas muito 
legais. Agora eu acho que existem dois problemas graves no 
estudo de história da Baixada. Primeiro, que é a questão da 
documentação (...), ela está invariavelmente na mão de 
particulares, você fica num critério subjetivo de poder ter 
acesso ou não. Isso é bem delicado. Falei duas coisas, mas 
não, eu acho que são três. A segunda coisa, eu acho que é a 
questão da municipalidade. Existem rixas entre o prefeito que 
sai e o prefeito que entra, (...). Porque não dá pra gente 
produzir uma história com o que as personalidades do local 
permitem ou não que saia. (...) É o segundo grande problema. 
(...) E a terceira coisa, e aí sim eu acho que é muito ruim 
mudar isso, é que a gente tem uma população que 
invariavelmente não é daqui. O grosso da população da 
Baixada não é daqui da Baixada. Então ela não tem raiz, ela 
não empresta valor às coisas. (...) As referências, elas se 
perdem com a maior facilidade.”  (Jeane Oliveira) 

Exatamente em razão do segundo motivo listado por ela em sua fala acima citada, ela confessa se 

identificar com os “memorialistas”  quanto à necessidade de guardar os documentos privadamente, muitas 

vezes pela ausência de locais públicos para deixá-los e pela falta de políticas governamentais de gerenciar 

esses acervos. Como ela mesma declara:  

“Daí eu tenho alguma empatia com os memorialistas, 
porque eu não deixo de certa forma de comungar um pouco 
com eles, porque eu também tenho um monte de 
documentação que aqui eu não tenho onde colocar, eu não 
tenho um museu, enfim, eu não vou dar isso, se eu der isso 
pra prefeitura, será que a próxima gestão vai botar fogo?” . 
(Jeane Oliveira) 

                                                             
549 Sobre este ponto, voltarei na próxima parte desta tese. 



Para ela, a “questão da posse do documento histórico” é “uma mistura de vergonha com orgulho”. 

Vergonha por ela achar que trata-se de patrimônio público, mas que ela muitas vezes não tem alternativa a 

não ser guardar para que ele não se perca. Quanto ao “orgulho”, recai no quesito “vaidade” já apontado 

anteriormente por ela e comentado aqui. No entanto, ela procura se diferenciar dos “memorialistas” 

disponibilizando o material para consulta alheia. 

“Não vou te enganar que eu sou muito vaidosa de ter 
essa documentação. Sem dúvida que eu sou. Poxa vida, eu 
tenho uma carta do imperador. Eu olho, eu pego essa história. 
Agora, em momento algum, por exemplo, eu deixo de dizer 
que eu tenho. Ou então de trazer pra escola.”  (Jeane Oliveira) 

Por enquanto, sua inserção no campo está limitada à atuação em sala de aula. Mas Jeane pretende se 

aproximar mais dos nós centrais da rede de memória e história na Baixada Fluminense através de alguns 

projetos institucionais. De um lado, criar um Instituto Histórico de Japeri. De outro, aliada a Nielson 

Bezerra, da FEUDUC (que trabalha como professor na mesma escola que ela) e a Antônio Lacerda (a 

quem conheceu no I Congresso da FEUDUC, apresentada por Nielson), está a idéia de reerguer o Instituto 

Histórico de Nova Iguaçu, já que, segundo ela, “o próprio Ney tem medo de não ter alguém para dar 

seguimento ao seu trabalho” . Dos “memorialistas” , Ney Alberto é aquele com quem ela tem mais contato, 

resultante do período em que trabalhou no Departamento de Cultura e Patrimônio Histórico da prefeitura 

de Nova Iguaçu. Mas ela acredita que o ideal mesmo, quanto aos projetos citados, seria a criação de um 

Instituto Histórico da Baixada Fluminense. 

“A gente tem idéia de criar um Instituto Histórico de 
Japeri, ainda que nem a gente ache que é próprio, porque na 
verdade, até a emancipação, isso aqui tudo era Nova Iguaçu. 
Que justificativa a gente tem pra criar um Instituto Histórico 
de Japeri? A gente imagina que deveria haver um Instituto 
Histórico da Baixada. Aí então seria muito mais fácil de estar 
reunindo essa documentação, seria mais coerente” . (Jeane 
Oliveira, grifos meus) 

A vontade de criar uma instituição para guardar os documentos que vêm armazenando em casa também é 

partilhada por Paulo Fernandes K eller , 40 anos, com quem fecho a lista dos elos prováveis. Na verdade, 

Paulo Fernandes sonha com um Centro de Memória, que funcionaria em uma das casas da vila operária de 



Paracambi, cidade onde nasceu e reside, cuja produção fabril marcou fortemente a identidade local, sendo 

objeto de sua dissertação de Mestrado em Sociologia pelo IFCS/UFRJ, defendida e posteriormente 

publicada com o título de Fábrica e Vila Operária: a Vida Cotidiana dos Operários Têxteis em 

Paracambi/RJ.550 No Centro de Memória, estariam abrigados não só dados referentes à cidade, mas 

principalmente à memória operária, que ele vem tentando preservar.551 

Sua relação com a fábrica tem origens familiares. Seus pais migraram de Minas para se tornarem 

operários, tendo o pai sido motorista da companhia e depois ocupado um cargo administrativo no setor de 

patrimônio, e a mãe tecelã. Nascido e criado na Vila Operária, presenciou o funcionamento e também a 

degradação da fábrica, tendo trabalhado temporariamente no escritório da mesma. Abandonou o trabalho e 

também a vida em Paracambi para ingressar na Ordem dos Irmãos Maristas, indo trabalhar em Goiás. O 

retorno para a Baixada, quando deixou a Ordem, foi para militar na Diocese de Nova Iguaçu, onde 

conviveu com Dom Adriano Hipólito e participou ativamente da formação de associações de moradores e 

sindicatos. Depois desse período, mudou-se para Florianópolis, por onde viveu por cinco anos e cursou 

licenciatura em Estudos Sociais na Universidade Estadual de Santa Catarina, tendo trabalhado no 

Planejamento Participativo da prefeitura de Florianópolis. Quando voltou para o Rio de Janeiro, ingressou 

no curso de Ciências Sociais para completar, pela UFRJ, o bacharelado, o que fez em 1993. Ingressou 

diretamente no mestrado em Sociologia disposto a estudar “a fábrica de operários como um complexo 

cultural” , tendo concluído a dissertação em 1994. Lecionou por alguns períodos na Universidade Veiga de 

Almeida até ingressar no Doutorado, se propondo a “pensar questões atuais da indústria têxtil e da vida 

operária”, como o desemprego e o impacto da globalização, por exemplo, escolhendo como objeto “o caso 

de Americana, em São Paulo”. 

Depois da publicação de sua dissertação, Paulo Fernandes passou a ser convidado para dar palestras em 

escolas, igrejas e eventos promovidos na cidade. Participou, inclusive, do I Fórum de Cultura da Baixada, 

realizado em Paracambi, convidado a falar sobre “identidade na Baixada” . Neste congresso, denunciou o 

                                                             
550 A orientação da tese foi feita por José Ricardo Ramalho. Ver elos “ acadêmicos” . 
551 Parte das imagens que poderiam compor o acervo do futuro Centro de Memória foram exibidas na 
exposição de fotografias “Memória do trabalho fabril” , em que Paulo Keller foi o curador. A exposição, 
realizada em setembro de 1998 no Centro Cultural Veiga de Almeida, contou “a história de duas fábricas de 
tecidos instaladas no Rio de Janeiro no final do século XIX, através de fotos antigas e recentes”. Informações 
obtidas no folder de divulgação do Centro Cultural Veiga de Almeida, agosto/setembro de 1998. 



que ele considera “um isolamento de Paracambi”  do restante da Baixada, por ela ter características 

diferentes dos demais municípios. 

“Eu entendo a Baixada como uma coisa homogênea a 
partir dessa perspectiva geográfica, né, é baixo, porque é uma 
área plana. Então eu coloquei que a Baixada, na verdade, é 
uma identidade. Uma identidade cultural. Paracambi, por 
exemplo, é um pouquinho diferente, porque tem um passado 
industrial forte” . (Paulo Fernandes, grifos meus) 

Por suas características geográficas (ter partes planas mas também regiões serranas) e sua localização (na 

subida da serra para os municípios de Paulo de Frontin e Vassouras), Paracambi, segundo Paulo 

Fernandes, ficou um pouco “perdida”  em termos de “ identidade” , ora buscando uma identificação com a 

Baixada, ora tentando dela se afastar. Ele conta, por exemplo, que houve uma reação à inclusão do 

município à Diocese de Nova Iguaçu, “e aqui tinham pessoas que não queriam, queriam que fosse ligado à 

Diocese de Barra do Piraí ou de Valença” . Ele opina: “Eu penso que até hoje as pessoas não gostam de 

falar porque Paracambi é Baixada. Não por ser contra a Baixada, mas pelo estigma que a palavra Baixada 

traz”. (grifos meus) 

Ao mesmo tempo, outros moradores se ressentem do isolamento de Paracambi da própria Baixada. Por 

exemplo, Paulo Fernandes reclamou, na exposição do Barroco realizada na Casa França-Brasil, da 

exclusão de Paracambi das falas públicas acerca da Baixada.  

“Porque Paracambi, geralmente quando fala da 
Baixada, é esquecido. Ontem eu estava lendo o jornal da 
Diocese, Caminhando, fala dos municípios da Diocese de 
Nova Iguaçu, não fala de Paracambi. Porque quando fala da 
Baixada fala de Nilópolis, Nova Iguaçu e São João de Meriti. 
Até o Globo Baixada, teve uma época, naquele mapinha, 
Paracambi também não saía. Depois é que eles 
incorporaram” . (Paulo Fernandes)552 

                                                             
552 Sobre este ponto, acredito que duas observações sejam pertinentes. Uma diz respeito à minha própria 
experiência quando repórter do Globo Baixada, tendo participado da edição em que Paracambi foi introduzida 
no caderno pela primeira vez, inclusive assinando a matéria especial sobre a cidade. E uma recordação bem 
vívida do meu primeiro contato com os moradores foi uma reação geral de repúdio à inclusão da cidade como 
parte da Baixada, bem como sua representação no mapa citado por Paulo Fernandes. Uma segunda 
observação diz respeito aos discursos do próprio Paulo. Pois ele, ao mesmo tempo que manifesta o desagrado 
com o “abandono” de Paracambi pelo restante da Baixada, não faz nenhuma menção à inclusão do município 



A queixa de Paulo Fernandes reflete, de certa forma, uma situação tangencial dos municípios mais 

periféricos aos que se encontram, de acordo com a maior parte das representações sobre a Baixada, no 

fulcro da região: Nova Iguaçu, Duque de Caxias, São João de Meriti e Nilópolis, como indiquei no 

capítulo 1 dessa tese. 

Não me parece um acaso que entre os elos prováveis estejam pesquisadores cujas áreas de atuação estejam 

exatamente deslocadas desse centro, como Belford Roxo, Magé, Japeri e Paracambi. O próprio Stélio 

Lacerda, embora esteja atuando como pesquisador em Caxias, está residindo em Teresópolis, o que impõe 

um distanciamento maior. Bem como a atuação profissional de Paulo Clarindo se encontra relacionada a 

um espaço fora da Baixada, a Casa do Capão do Bispo, no bairro carioca de Del Castilho. De certa forma, 

as posições de não-inserção plena dentro das duas sub-redes podem ser pensadas em parte como uma 

estratégia dos agentes (que mantendo posições dúbias, não se comprometem diretamente com nenhum dos 

campos de força), mas também como uma exclusão pela localização periférica de suas áreas de atuação, 

de acordo com o centro tomado como referência convencional. 

De qualquer forma, Paulo Fernandes tem conseguido algum grau de penetração e interação na rede maior 

de memória e história na Baixada graças à articulação de Antônio Lacerda, a quem conheceu quando 

estava lecionando no Seminário diocesano. Foi Antônio, por exemplo, quem indicou o nome de Paulo 

Fernandes para representar Paracambi na Comissão Consultiva do Patrimônio. Embora não tenha 

participado de nenhuma das reuniões, ele começou a interagir mais diretamente com os agentes e 

agências, sendo convidado para alguns eventos. 

Assim, apesar de uma certa dubiedade acerca da posição ocupada por esses agentes e agências frente às 

duas sub-redes principais, acredito que haja, embora com reservas, interesses diversos em uma maior 

inserção dentro da rede aqui mapeada, configurando uma rede de relações carregada de conflitos.553 Se 

estamos falando em um campo de forças, em que a relação saber e poder conferem prestígio e autoridade, 

                                                                                                                                                                                          
nesta região nem em seu livro nem no artigo “O Cotidiano e o Complexo” . Neles, sua referência a Paracambi 
resume-se a “Estado do Rio de Janeiro”  no corpo do texto e à sua emancipação político-administrativo, em 
1960, do município de Itaguaí. Ver KELLER, Paulo Fernandes. “O Cotidiano e o Complexo” , in: Revista 
Aquila, Rio de Janeiro, volume 3, nº 5, jan./jul. 1999, p. 97 e p. 102. E também KELLER, Paulo Fernandes. 
Fábrica & Vila Operária: a Vida Cotidiana dos Operários Têxteis em Paracambi/RJ. Engenheiro Paulo de 
Frontin, Solon Ribeiro, 1997. Série Ciências Sociais, p. 13. 
553 O conceito de conflito será desenvolvido na próxima parte dessa tese. 



como já indiquei anteriormente, também interessa a tais agentes um posicionamento mais preciso dentro 

do universo apresentado. Da mesma forma, mesmo que controladamente, o interesse pela inserção desses 

agentes, até como alianças estratégicas, também pode ser percebido na fala e na ação dos agentes das sub-

redes 1 e 2. Por isso, acredito que mesmo com as ambigüidades descritas quanto ao posicionamento desses 

agentes, há uma probabilidade grande, a meu ver, de que eles, no decorrer do processo de construção e 

desconstrução da rede, possam se inserir de forma mais efetiva junto aos “memorialistas”  e/ou aos 

“acadêmicos” . Voltarei a esse ponto na próxima parte dessa tese. 

 

Quanto aos Elos possíveis, pretendo aqui mais indicar alguns agentes e agências, sem me aprofundar 

acerca de suas trajetórias pessoais e sua atuação na rede, já que pude percebê-los ainda como elos de baixa 

penetração junto às duas sub-redes, como indicado acima. De qualquer forma, acredito que tal quadro 

possa se alterar constantemente, até mesmo pelas características do que se entende como rede, ou seja, sua 

capacidade de diversas construções e desconstruções em termos de alianças e rompimentos. O critério 

utilizado para alocar tais agentes e agências como elos possíveis, em que a probabilidade de sua entrada 

definitiva nos circuitos centrais da rede não pode ser sentida, foi a baixa referência feita pelos demais 

agentes aos seus nomes. Mas, volto a lembrar: isso é somente uma construção metodológica, podendo se 

revelar um erro de avaliação analítica. De qualquer forma, foi a maneira encontrada por mim para indicar 

como eu percebi a variação de graus de modalidades de articulação em termos de interação entre os nós 

que compõem a rede. Em virtude do grande número de nomes citados pelos mais diversos agentes como 

possíveis fontes de consulta, que classifiquei aqui como elos possíveis, e também pelos limites físicos e 

cronológicos dados pela própria pesquisa, optei por, no caso desses agentes, indicá-los de maneira 

superficial, não tendo realizado entrevistas ou maiores contatos com nenhum deles. 

Assim, podemos citar como elos possíveis os seguintes agentes e agências: 

- Gesser  M ello – citado por Eugênio Sciammarello como um “historiador” . Segundo Eugênio, é ainda 

“um iniciante” , “que tem uma boa vontade muito grande” . Ele está se responsabilizando pelo trabalho do 

                                                                                                                                                                                          
 



GRUPOAME, fundado por Eugênio. Não foi citado por outros agentes como uma fonte de consulta. 

Esteve presente em algumas reuniões da Comissão Consultiva. 

 - Freder ico Fernandes – indicado por Antônio Lacerda. Seria um pesquisador “que conhece toda a 

área”, “uma pessoa que sabe da História” , no entanto, não gosta de se envolver diretamente com os 

trabalhos de pesquisa. Antônio Lacerda vem tentando incorporá-lo mais efetivamente aos projetos, 

realizando consultas com ele. 

- Paulo Mainhard – responsável pelo PINBA (Programa Integrado de Pesquisa e Cooperação Técnica na 

Baixada Fluminense), mantido pela UERJ de Caxias. Apesar de ter promovido, junto com o IPAHB, o 

encontro “Quem é quem no cenário da Baixada Fluminense” , em dezembro de 2000, não foi indicado 

como fonte de consulta pelos membros do IPAHB, e sim por Eugênio Sciammarella.  

- M embros Colaboradores da APPH-CLIO – além dos 16 associados, a CLIO possui membros 

colaboradores, em geral alunos e ex-alunos da Graduação em História da FEUDUC e da Pós-Graduação 

em História Social pela mesma instituição. Eles participam de reuniões, de eventos e também estão 

produzindo pesquisas sobre a região, podendo, posteriormente, se tornar associados, participando mais 

ativamente da sub-rede 2. Dentre os nomes, alguns já vêm se destacando por uma participação mais 

efetiva, como Sérgio Luiz M onteiro M esquita,  Lúcio Carvalho Inácio, Sandra Godinho Pereira, 

Andréia Silva de Azeredo, João Marcelo de M orais, Fábio Martins Ribeiro, Gladstone do 

Nascimento dos Santos e Andréa M . Silva, além de Diogo e Alex, cujos sobrenomes não obtive.554 

- Professores, alunos e ex-alunos da graduação em História da FEUDUC e da UNIG – 

semestralmente, esses alunos estão produzindo trabalhos e monografias sobre a história regional, inclusive 

utilizando a metodologia da História Oral e buscando novos documentos históricos. Assim, estão ativando 

a circulação de informações, podendo, posteriormente, desenvolver um interesse maior pela pesquisa, 

inclusive se inserindo nas agências ligadas a essas instituições. Nas palavras de Jeane de Oliveira, por 

exemplo, “o grosso da produção da história da Baixada está dentro da faculdade, que é monografia de 

final de curso mesmo”. Sem falar, ainda, da inserção desses alunos como professores nas redes públicas da 

Baixada Fluminense, de certa forma multiplicando o alcance dos trabalhos da sub-rede 2. Dentre os 



exemplos citados, podemos destacar os nomes de Aidê e Rose, formadas na FEUDUC e professoras de 

História que atuam em Engenheiro Pedreira, citadas por Jeane de Oliveira como aliadas no ensino da 

história regional. Além disso, outros professores, além dos citados como membros da sub-rede 2, estão 

participando, em graus diversos, da rede aqui configurada, embora não de forma tão ativa quanto os 

agentes descritos. De qualquer forma, foram citados os nomes de Ricardo de Oliveira, Luiz Alberto 

Bruno e Marilda Cir ibeli,555 da UNIG, Cláudio Umpierre Carlan, Márcia César  Diogo, Carlos 

Eduardo Calaça Costa e Jaqueline de Cassia Pinheiro L ima, da FEUDUC.556 

- José Ronaldo Rocha – autor de Memórias do Caminho, sobre a Inconfidência Mineira. Segundo 

Rogério Torres, é advogado e artista plástico, além de “ irremediavelmente apaixonado por História”  e por 

sua cidade, Nova Iguaçu. Rogério o conheceu no Curso de História da Baixada Fluminense, realizado pelo 

IPAHB, onde fez uma palestra. Segundo Rogério, “é talvez o primeiro romance histórico escrito na 

Baixada Fluminense e também, quem sabe, o primeiro a receber o título de romance.” 557 

- Museu Histórico Duque de Caxias – segundo Armando Valente, o “Museu Histórico Duque de Caxias 

foi construído nas terras da Fazenda São Paulo. Nos primórdios do século passado, essas terras pertenciam 

ao coronel Luiz Alves de Freitas Belo, avô materno do futuro Duque de Caxias” .558 Está em 

funcionamento.  

- Sinvaldo do Nascimento Souza - escreveu artigos para a revista Municípios em Destaques sobre a 

história local. Há um artigo dele na Revista Memória, 1, 1998, p. 3, “Engenhos de ontem, cidades de 

hoje” . Armando Valente se referiu a ele como “historiador” , em um de seus artigos. 

- Ediélio M endonça – publicou uma série de artigos na revista Memória, com o título de “Aspectos 

históricos da Cultura na Baixada” . Participou do curso sobre História da Baixada Fluminense promovido 

                                                                                                                                                                                          
554 Dados fornecidos pelo documento “Membros da APPH-CLIO”, obtido no CEMPEDOCH-BF, da 
FEUDUC. 
555 Marilda Ciribeli lecionou em diversas universidades, entre elas a UFF. Coordenou a mesa da UNIG na 
apresentação de comunicações na ANPUH/2001. Segundo Otair Fernandes, está desenvolvendo um projeto 
sobre “história da mulher” , discutindo questões de gênero, na UNIG, onde é professora. Ligada também ao 
curso de História da Faculdade Severino Sombra, em Vassouras. 
556 Muitos, inclusive, foram convidados para participar do III Congresso de Professores e Pesquisadores da 
Baixada Fluminense, promovido na FEUDUC em setembro de 2002. 
557 TORRES, Rogério. Revista Caxias Magazine, s/data, p.53. 
558 VALENTE, Armando. “Fazenda São Paulo – Museu Duque de Caxias” . Revista Memória, Separata III, 
2000, p. 25. 



pelo IPAHB. Segundo Stélio Lacerda, é “autor, diretor e ator. Desde os anos 60 tem presença marcante no 

cenário das artes cênicas em Caxias” .559 

- Jorge Florêncio – diretor da Casa de Cultura de São João de Meriti, l igado ao Observatório de Políticas 

Públicas, do IPPUR/UHRJ, e à FASE. Ex-vereador e membro do PT de SJ. Foi indicado por de Gênesis 

Torres, durante nossa entrevista, como alguém ligado à história do movimento social: “ eu diria pra você 

que história do movimento popular hoje tá na cabeça de Jorge Florêncio” . 

- Newton M enezes – é jornalista e co-autor, juntamente com Rogério Torres, de Sonegação. Fome. Saque. 

Stélio Lacerda, que sugeriu o seu nome para ser entrevistado, indicou que ele nasceu em “Petrópolis/RJ, 

radicando-se em Caxias desde 1948”, sendo “ jornalista, professor, escritor e funcionário aposentado da 

Petrobrás”  e “um dos fundadores do ‘Grupo Arte e Cultura’ .”560 

- Jorge Luiz Pinto – tem artigo publicado no site do IPAHB, “Novo Século, Nova Cultura” , e é citado 

como “economista e membro do IPAHB”.561  

- Luciene Alcinda de M edeiros – formada pela FEUDUC. Mestre em Serviço Social pela PUC/RJ, com 

dissertação sobre os movimentos sociais na Baixada Fluminense. Publicou o artigo “MUB – a história de 

um movimento social: emergência, impasses e perspectivas”  na Hidra de Igoassú.562  

- Edson Nunes – nome indicado por Ercília Coelho. Trata-se de um jornalista de São João de Meriti, que 

teria produzido um livro só de fotos, “que é sobre a justiça em São João”, conforme explica Ercília. 

- Observatório de Políticas Urbanas e Gestão Municipal do Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano e Regional – mantido pelo IPPUR/UFRJ, em cooperação com a Casa de Cultura de São João de 

Meriti. Tem realizado pesquisas sobre questões políticas e ambientais da BF. Não está diretamente ligada 

à rede de memória e história, mas alguns dos seus agentes se referem ao Observatório como “possível 

parceiro” 

- FASE (Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional) – Responsável pela articulação dos 

movimentos de associações de moradores na década de 80, a FASE hoje ocupa o papel de consultoria para 

                                                             
559 LACERDA, Stélio, op.cit., p. 277. 
560 LACERDA, Stélio, op. cit., p. 276. 
561 http://www.ipahb.com.br/opiniao.htm, em 10/07/01. 



diversas entidades na Baixada, realizando pesquisas. É percebida de forma semelhante ao Observatório, 

como explicado acima.  

- Padre José M ontezano –  responsável pelas igrejas de Magé, por muito tempo foi fonte de referência 

sobre a história desse município. Seu nome aparece como referência no catálogo da exposição “Devoção e 

esquecimento: presença do Barroco na Baixada Fluminense” . Segundo Eugênio Sciammarella, estaria 

criando um “Museu Permanente Sacro”  em Magé.563 

- Zamma Reis – quando o conheci, na casa de Luiz Gustavo, era diretor da FENIG (Fundação 

Educacional e Cultural de NI), que oferecia pré-vestibular para população carente, projetos em educação e 

preservação cultural e ambiental. Formado em Sociologia e História pelo IFCS. Ligado a Frei David, do 

movimento negro da BF. 

- Fernanda Bicchier i – indicada por Walter Prado, é diretora da FABEL Faculdade de Belford Roxo, 

onde funcionaria um centro de memória da cidade. 

- Adinalzir  Pereira Lamego – membro do NOHP (Núcleo de Orientação e Pesquisa Histórica),  de Santa 

Cruz, bairro do município do Rio de Janeiro, que está criando um Ecomuseu para a região. Sua referência 

encontra-se no site Nossa História, de Luiz Gustavo e Luiz Caetano. Walter Prado participou do II 

Encontro Internacional de Ecomuseus, cujo tema foi “Comunidade, Patrimônio e Desenvolvimento 

Sutentável” , realizado em maio de 2000, em Santa Cruz, mantendo contatos com o NOHP.564 

- Marta Moraes – esposa de Jorge Luiz Rocha, tem cerca de 15 anos de magistério na rede pública da 

região e faz mestrado na UFF. É diretora do SEPE de Meriti, tendo participado também do abaixo-

assinado encabeçado por Jorge Rocha, mencionado na introdução dessa tese. Á frente do SEPE, promove 

discussões sobre o ensino da história na Baixada e tem contato com diversos professores que partilham a 

                                                                                                                                                                                          
562 Hidra de Igoassú, Ano I, nº 2, julho de 1999, pp. 25-50. 
563 Quando eu atuei como repórter no Globo Baixada, mantive contatos com o Padre José Montezano e 
também com um argentino radicado em Magé, Dario de Navarro, interessado pela história local e “ fonte” de 
muitas matérias. No decorrer da pesquisa de campo, porém, não obtive notícias de Dario. O único a 
mencionar o seu nome como referência foi Walter Prado que, no entanto, acreditava que ele teria passado por 
problemas graves de saúde e não residia mais em Magé. 
564 No evento, que reuniu pesquisadores ligados à memória e à História de diversas partes do Brasil e mesmo 
internacionais, Walter Prado apresentou o vídeo “História das cidades da Baixada Fluminense.” No resumo de 
sua apresentação, ele é apresentado com “historiador e membro fundador do Ecomuseu fluminense”. Cf. 



mesma visão dos “acadêmicos” , embora não estejam diretamente ligados a eles. Está participando do 

“Grupo de Trabalho da Baixada Fluminense” , liderado por Jorge Rocha. 

- Comissão consultiva do governo estadual - além dos nomes citados, como descrevi no capítulo 4, 

foram nomeados também para a Comissão Jelcy Trigueiro Filho e José Coutinho da Silva, 

representando a Secretaria de Estado de Desenvolvimento da Baixada Fluminense; Delzimar Coutinho, 

representante, juntamente com Marcus Monteiro, da Secretaria do Estado de Cultura; Newton M oreira 

Albuquerque, Washington K irk e Chirle Azevedo, representantes de Seropédica; como representantes 

de Itaguaí, Antônio Car los Borges e Antônio Car los Ramalho; Maria Zênia Domingues, 

representando Nilópolis ao lado de Cláudio de Oliveira; Elenira de Vasconcellos Silva e Rogér io de 

Oliveira Silva, representando Belford Roxo. 

- Jeânia  Maria Souza e Silva – assessora de Comunicação da UNIG e implentadora do projeto “A 

Baixada é Linda” . A partir da proposta de “divulgar os aspectos ecológicos e históricos da região, tendo 

em vista ser a mesma alvo de inúmeros preconceitos” , ela realizou um levantamento e produziu dois 

cartazes (em forma de posters) onde “são resgatados os aspectos ideológicos e históricos da Região” . A 

idéia é mostrar que “a despeito de toda a discriminação que há contra a Baixada Fluminense, apesar dos 

meios de comunicação ainda reforçarem os aspectos negativos, a Região é rica em recursos naturais e 

históricos que merecem ser preservados e conhecidos” .565  

Existem uma série de outros agentes, citados de maneira descompromissada pelos entrevistados, sobre os 

quais não possuo praticamente nenhuma referência, mas que foram apontados como possíveis elos.566 De 

qualquer forma, a lista aqui apresentada não se pretende esgotada, mas somente indicativa não só das 

                                                                                                                                                                                          
Coletânea de textos e resumos para discussão no II Encontro de Ecomuseus. Rio de Janeiro, NOHP, 2000, p. 
119. 
565 Tais posters podem ser encontrados em várias das agências visitadas durante o trabalho de observação, 
como no IPAHB, na Casa do Capão do Bispo (sede do IAB), na UNIG, ente outros, e foram apresentados 
durante o I Congresso de Professores e Pesquisadores da Baixada Fluminense, na FEUDUC, em setembro de 
2000, de cujos resumos retirei, inclusive, as informações citadas acerca do projeto (p.30). 
566 Assim, foram indicados, de maneira sintética, os seguintes nomes: Alvaro Senra, que teria feito História na 
UFF e mora em Agostinho Porto; Nelsinho, professor de História em SJ; “um rapaz do Tinguá”, em Nova 
Iguaçu, que “ teria um bom acervo sobre a região” , segundo Cláudio de Oliveira; Artur Serra, que teria uma 
tese sobre violência na Baixada; Edson Macedo Ribeiro, que seria do “Recôncavo da Guanabara” , “grupo de 
pesquisa, cultura, história, ecologia e cidadania” , conforme listado no livro de visitas do site Nossa História. 
Jorge Luiz Rocha comentou, também, que teria vários professores de História para me apresentar, que não 



possibilidades de desdobramento, em termos de elos, da rede aqui mapeada, mas da complexidade do 

objeto de estudo dessa tese.  

  

                                                                                                                                                                                          
lidam diretamente com uma produção historiográfica mas partilham do ponto de vista dele acerca da 
historiografia tradicional. 



4.3 – Os elos perdidos 

 

Seguindo a lógica introduzida nos itens anteriores, classifiquei como elos perdidos aqueles que estão ou 

estiveram interagindo com as duas sub-redes principais, constituindo-se então em elos, em pontos de 

ligação da rede de memória e história na BF, mas que por motivos diversos acabaram rompendo suas 

alianças e se afastando, ao menos temporariamente, das relações diretas com os agentes e agências das 

sub-redes 1 e 2. No entanto, não se pode dizer que o elo se desfez totalmente, não só pela atuação desses 

agentes como produtores da história e da memória na Baixada, como pela constante referência feita por 

outros agentes a seus trabalhos, de forma positiva ou negativa. Portanto, são ainda presentes na rede, mas 

seus laços estão esgarçados, refletindo-se em rompimentos ou em poucas perspectivas de contato. 

O primeiro dos agentes que localizo como sendo um elo perdido na rede que venho configurando é 

Armando Valente. Seu perfil é apresentado por Stélio Lacerda, em uma série de pequenas biografias que 

encerram seu livro, como “natural do Rio de Janeiro (1941), professor, historiador e fotógrafo. Membro do 

Conselho Municipal de Cultura de Duque de Caxias, São João de Meriti e Nova Iguaçu”.567 Também 

Rogério Torres, no prefácio de um dos livros de Valente, descreve sua formação profissional, que teria se 

iniciado com a graduação na Faculdade Nacional de Filosofia, em 1963, abandonada no terceiro ano. Já 

atuando como professor, “para legalizar sua situação no magistério, vê-se obrigado a ingressar no Curso 

de Suficiência, que era realizado em Nova Friburgo”.568 Assim, obtém o registro definitivo de professor de 

Matemática, mas se bacharela posteriormente em Pedagogia na Sociedade de Ensino Superior de Nova 

Iguaçu. 

Seu rompimento com a rede de memória e história na Baixada parece ter sido um ato voluntário, pelo que 

descrevem seus amigos de longa data, Rogério Torres e Guilherme Peres. Segundo eles, Armando Valente 

cansou-se do trabalho com a história local e resolveu afastar-se definitivamente dos agentes e agências 

com que vinha interagindo, mudando-se com a família para Volta Redonda. Inclusive, Rogério e 

Guilherme preferiram não fornecer o telefone de contato de Valente, argumentando que este preferiu a 

                                                             
567 Idem, p. 269. 
568 TORRES, Rogério. “Prefácio”. In: VALENTE, Armando. Contrastes e Confrontos. Fotografias. Duque de 
Caxias, s/ed, 1991. 



reclusão, como um “ermitão” , recusando-se, muitas vezes, a retornar as ligações dos dois e deixando bem 

claro que não pretende retomar suas atividades e contatos.569 Ao que parece, trata-se de uma questão 

delicada, que não pôde ser devidamente esclarecida exatamente por não ser possível falar com o próprio 

Armando Valente, e por isso não tecerei aqui comentários especulativos.570  

De concreto, podemos falar de sua inserção anterior, antes do rompimento. Armando Valente foi um dos 

principais nomes durante as décadas de 80 e início de 90 na produção memorialística e historiográfica da 

“Baixada Fluminense” . Lembro-me, inclusive, de que ele compunha, ao lado de Charbel Chedier, a 

principal fonte de informações sobre Duque de Caxias e São João de Meriti para os repórteres do Globo 

Baixada no período em que trabalhei no periódico (embora, pessoalmente, não o tenha conhecido, falei 

com ele algumas vezes por telefone). Seu interesse pela história local, segundo Rogério Torres no prefácio 

citado, iniciou-se com suas atividades docentes em escolas públicas e particulares da região. Assim, ele 

teria realizado “um excelente trabalho de documentação fotográfica de momentos históricos da Baixada. 

Sua preocupação com a memória Fluminense fez com que fosse convidado a participar dos Institutos 

Históricos e Geográficos de Duque de Caxias, Nova Iguaçu e São João de Meriti” .571 

É autor de duas obras de registros fotográficos e históricos sobre São João e sobre a Baixada de uma 

maneira geral, uma delas em co-autoria com Guilherme Peres.572 Foi o organizador, juntamente com 

Rogério Torres, dos passeios históricos-culturais promovidos pela Secretaria de Cultura de Caxias, já 

descritos neste capítulo. Além disso, publicou uma série de artigos em jornais locais sobre a história da 

Baixada, alguns reproduzidos recentemente na revista Memória, ou seja, mesmo após o afastamento 

voluntário de Valente. De certa forma, a recorrência de publicações do autor, mesmo após sua atitude de 

                                                             
569 O rompimento foi de tal monta que parte do material fotográfico de Rogério Torres é considerado por ele 
perdido, porque ele guardava-o com Armando Valente. “Quando ele se mudou, ele levou, e fica difícil 
estabelecer contato com ele, é uma espécie de ermitão, ele não faz contato com as pessoas, eu não sei o que 
aconteceu, essas coisas que você não entende, então os contatos esfriaram um pouco, muita coisa ficou com 
ele, a gente tem muita coisa junto” , contou Rogério em nossa entrevista. 
570 Vale citar, para ajudar a esclarecer as possíveis razões para o desligamento de Valente, os comentários de 
Gênesis Torres no decorrer da nossa primeira entrevista: “queria trazer o Armando Valente, mas o Armando 
Valente se desiludiu com essa questão de pesquisa histórica na Baixada. (...) Ele chegou à conclusão que, e 
como outros também já chegaram e acabaram desistindo, de que o governo não valoriza, o povo não valoriza, 
ninguém quer saber disso, isso é uma coisa de maluco que tá na cabeça de meia dúzia, meia dúzia de malucos, 
entendeu?”.  
571 TORRES, Rogério, op. cit. 
572 Com Guilherme Peres, publicou Memória Histórica da Baixada Fluminense – Fotografias (1991) e 
individualmente Contrastes e Confrontos – Fotografias, também em 1991. 



rompimento com a rede de relações na qual estava plenamente inserido, bem como as diversas citações ao 

nome de Armando Valente por parte dos “memorialistas” , indicam o caráter unilateral do esgarçamento 

desse elo, já que ele continua sendo visto como um agente atuante.  

O mesmo não se deu no caso de Walter  Prado, 36 anos, meritiense por nascimento mas residente em 

Mesquita há oito anos. Seu interesse pela história local iniciou-se durante o curso de Pedagogia na 

Universidade Grande Rio (Unigranrio), especificamente na cadeira de História da Educação, “no momento 

em que a professora, ela disse que não poderia falar muito sobre a região porque ela não tinha dados 

específicos da região, tinha coisas muito vagas”. A partir disso, quis ter “a oportunidade de fazer alguma 

coisa” , mesmo não sendo, profissionalmente, ligado à História.573 Assim, resolveu produzir uma trilogia 

sobre a “Baixada Fluminense” , composta por três volumes que abarcassem, respectivamente, a história 

social da região, a questão da violência e os processos políticos, e finalmente a questão das práticas 

religiosas na Baixada.  

Dos três volumes planejados, o primeiro já foi lançado, com o título de História Social da Baixada 

Fluminense. Antes de produzir o livro, Walter editou também um vídeo, batizado de História das Cidades 

da Baixada Fluminense.574 Tais produções foram resultados, segundo ele, de dois anos e três meses de 

pesquisa, na qual Walter trabalhou com a seguinte metodologia, como ele mesmo descreve: 

“Então eu comecei a pesquisar, inicialmente os 
memorialistas, as pessoas que detém parte da história de cada 
município. A partir daí, eu fui num segundo momento, eu fui 
tirando as histórias locais, ou seja,  (...), algumas de antigo 
morador, enfim, e no terceiro momento e último, (...) tudo 
mais foram pesquisas, uma garimpagem no centro de 
memória do Rio de Janeiro (...)” . (Walter Prado) 

A segunda etapa, em que entrevistou moradores antigos para trabalhar com a memória local, Walter 

realizou em Mesquita, onde reside. Para dar conta da terceira fase, de pesquisa documental em centros de 

pesquisa, visitou diversos lugares, como a Biblioteca Nacional, o Arquivo Público do Rio de Janeiro, a 

                                                             
573 Walter Prado manifestou desejo de fazer mestrado em Educação na UFF, mas desistiu, alegando ter 
problemas para conciliar, na fase dos créditos, o horário das aulas com o do trabalho. Quando perguntei no 
que trabalhava, afirmou que era num “setor militar”, mas não quis dar mais detalhes. 
574 PRADO, Walter. História Social da Baixada Fluminense. Das sesmarias a foros de cidade. Rio de 
Janeiro, Ecomuseu Fluminense, 2000. Coleção Novos Rumos. 



Fundação Getúlio Vargas, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o IBGE, e mesmo fora do Rio de 

Janeiro, como a biblioteca da USP, em São Paulo. Mas as maiores dificuldades, segundo ele, foram 

encontradas na primeira fase da pesquisa, através da consulta aos “memorialistas”, que não 

disponibilizaram com facilidade o material a ser pesquisado, não permitindo que ele tivesse acesso às 

fontes. Para Walter, os “memorialistas”  “acreditam que toda a história está na cabeça deles e a partir daí 

começam a falar” , impedindo o acesso aos documentos. Assim, ele critica a importância que os 

“memorialistas” dão ao papel desempenhado por eles na produção historiográfica da região: “Eu creio que 

essa questão é como se você, por exemplo, você tem uma informação e você acha que aquela informação é 

muito importante, as pessoas te procuram por aquela informação e você começa a se achar, que você é a 

parte, a peça mais importante dessa informação”. 

“Olha, são dois fatores que eu acredito que sejam 
[responsáveis pelas atitudes dos “memorialistas”]. Primeiro, 
por que você sendo uma pessoa conhecida, fica fácil você ter 
acesso, por exemplo, a ter um cargo político, ter algumas 
vantagens na prefeitura, por você ter um certo conhecimento 
sobre a região, ser convidado, a questão do status. E segundo 
por um amor próprio, a pessoa acredita que ela, fica mais fácil 
ela ser cogitada, ser dessa maneira, é como se você tivesse, 
por exemplo, você conversar com uma pessoa que é doutora 
em alguma coisa, ela sempre tira onda: ‘sou doutora, então eu 
posso falar sobre esse assunto’ .”  (Walter Prado, grifos meus) 

Assim, em sua opinião, as críticas ao seu trabalho teriam vindo desses agentes que ele classifica como 

“memorialistas”. As críticas seriam, portanto, do “ feudo intelectual na região” , nas palavras de Walter.575 

Como ele mesmo diz: “E a crítica é muito ligada ao memorialista, ou seja, aquele que detinha o poder da 

informação, e percebeu que agora não é mais ele que pode ser procurado, o livro também pode ser 

procurado”. Porém, minha experiência durante a pesquisa de campo levou-me à conclusão de que Walter 

Prado localizou de forma equivocada o cerne das críticas ao seu trabalho no âmbito dos “memorialistas”. 

                                                             
575 Para Walter Prado, todos os “memorialistas”  possuem visões fragmentadas sobre a região, ou seja, “todos 
no famoso lema ‘vamos defender a minha igrejinha’ .”  Assim, a sua proposta seria a de fazer um estudo sobre 
a Baixada como um todo, e não de cidades e bairros separadamente. Por isso, uma de suas idéias seria a de 
criar um centro de memória da Baixada. Em suas palavras: “Há necessidade disso porque no momento em 
que você precisa resgatar essa memória, você precisa de um local em que as pessoas possam pesquisar e 
possam trabalhar e o único local seria o Centro de Memória da Baixada como um todo e não exclusivamente 
de Duque de Caxias, nem de São João, criar um Centro de Memória que possa congregar todas as obras, né? 
Todos os trabalhos sobre a região” . Grifos meus. 



Não que ele não seja criticado por membros da sub-rede 1, pois Walter e seu trabalho foram duramente 

criticados por diversos agentes dessa sub-rede. Mas, sem dúvida, as críticas partem também, com igual 

veemência, de membros da sub-rede 2. No entanto, se há quase uma unanimidade de crítica ao trabalho de 

Walter Prado, tal se dá em termos distintos. A maior crítica dos membros da sub-rede 1 refere-se ao fato 

de Walter ter publicado um livro com erros históricos e de ter utilizado informações retiradas de trabalhos 

alheios sem o devido crédito.576 Já as críticas dirigidas ao seu livro pelos agentes da sub-rede 2 o 

comparam a um “memorialista” , que intitulou de “história social” um apanhado de informações de cunho 

“positivista”  acerca das cidades que compõem a Baixada. Ou seja, acusam o livro de Walter de se propor a 

fazer um tipo de trabalho que, de fato, seria feito pelos “acadêmicos”  – uma história de cunho social – 

mas, no fundo, ser mais um registro “memorialista” , ainda por cima de baixa qualidade (porque, para os 

“acadêmicos” , alguns trabalhos “memorialistas”  têm mais rigor e qualidade do que outros, devido ao 

cuidado com a pesquisa e uma tentativa de tratar cientificamente o objeto, como no caso, segundo alguns 

membros da sub-rede 2, dos trabalhos de Rogério Torres). 

Assim, o rompimento dos laços entre Walter Prado e as duas sub-redes é perceptível. Apesar de ter escrito 

um artigo para a revista Memória e ter sido convidado para compor a Comissão Consultiva do Patrimônio 

do governo estadual (para a qual não compareceu em nenhuma das reuniões), Walter Prado recebeu 

críticas diversas dos “memorialistas” em várias ocasiões em que estive realizando a pesquisa, inclusive 

durante as entrevistas. Da mesma forma, mesmo tendo participado do I Congresso de Pesquisadores e 

Professores de História da Baixada Fluminense, realizado na FEUDUC, como já descrito no capítulo 5, 

também recebeu críticas diversas por parte dos “acadêmicos” . Assim, em uma rede em que as relações se 

estabelecem por paridades e diferenças, em que sem dúvida agentes alinhados em termos de posições 

acabam por reiterar e legitimar uns aos outros, percebo que o rompimento com Walter Prado, vindo das 

                                                             
576 Como, por exemplo, nesta fala de Gênesis Torres, referindo-se a Walter Prado: “Ele fez Pedagogia, e num 
determinado momento começou a escrever uns textos aí de história, porque lá na faculdade queria saber sobre 
história pra dar aula pros meninos e não sabia, aí se entusiasmou e saiu por aí catando material, freqüentando 
alguns ambientes aí, e onde tinha apoio e tal, e saiu reunindo material e tal, não deu, copiou textos enormes ali 
do Cláudio e não citou, da fonte, de onde tirou, nada disso” . 



duas sub-redes, levou a um quase isolamento do mesmo, que passou a não estar presente nos mais 

diversos eventos realizados.577  

De certa forma, os únicos que permaneceram alinhados a ele foram também isolados da rede de memória 

e história na Baixada, embora não só por esse motivo. Estou falando de Luiz Gustavo Portela e Luiz 

Caetano, responsáveis pelo site Nossa história (http://www.nossahistoria.cjb.net), criado em 1999, mas 

atualmente estagnado.578 A proposta dos dois autores, que não são historiadores nem pesquisadores, era a 

de “disponibilizar e democratizar a informação”, que seria coletada nos diversos trabalhos já publicados. 

Segundo Luiz Gustavo, que tem uma longa atuação como líder comunitário na região de Vila de Cava, 

Nova Iguaçu, onde reside, a idéia seria a de  

“mostrar ao mundo que a Baixada Fluminense, ela não 
tem uma característica totalmente violenta, ela não está 
voltada pra violência. Nós estamos tentando mostrar que 
realmente a Baixada em si (...) teve uma participação muito 
importante nas grandes decisões da corte brasileira, muitas 
coisas ocorreram no Brasil dentro do contexto histórico 
exatamente influenciado por homens que viveram nessa 
região. (...) Levar esse fato para o conhecimento do mundo, 
que é pra tentar abrir as cortinas e mostrar o verdadeiro perfil 
da Baixada, por que até então nós temos como referência o 
quê? Violência, descaso, marginalidade, miséria plena e tal. 
Então, isso, de certa forma, isso é um meio que nós 
descobrimos de mostrar os verdadeiros valores da Baixada, 
não só o valor histórico, mas também o valor econômico, 
social.”  (Luiz Gustavo, grifos meus) 

Além de ser um espaço de democratização das referências históricas sobre a região,579 o site buscava ser 

também um “grande projeto de um fórum de discussão, que congregue historiadores, pesquisadores, 

leigos, sociólogos, escolas etc” . Para isso, Luiz Gustavo resolveu se unir a Luiz Caetano, que trabalhava 

com criação gráfica e  informática. Assim, Luís Gustavo preparava o material para que Caetano o 

colocasse na rede, este último sendo também o responsável pelo design do site e pela operacionalização do 

mesmo. A sede do site, no entanto, ficava localizada na casa de Luiz Gustavo, exatamente pelas suas 

                                                             
577 No entanto, ele esteve presente no II Congresso realizado pelos membros da CLIO, em setembro de 2002, 
embora não como palestrante. 
578 Em julho de 2002, ele já apresentava vários problemas para ser acessado, além de estar desatualizado. 



dificuldades de locomoção em razão de uma deficiência física (embora a parte tecnológica ficasse a cargo 

de Caetano, em sua residência também em Nova Iguaçu). Antes de criarem o Nossa História, ambos 

tentaram primeiramente criar um jornal on-line sobre a região. Mas perceberam que neste âmbito já 

existiam outros sites, portanto preferiram se concentrar na prestação de um serviço ainda praticamente 

sem concorrência, a não ser pelo site do IPAHB. Segundo Luís Gustavo, aí começaram os “ciúmes” por 

parte dos “memorialistas” , pois o site Nossa História começou a ter uma projeção na imprensa (tendo sido 

matéria dos jornais O Globo e O Dia, por exemplo) e, como decorrência, um grande aumento no número 

de visitantes. 

Pude presenciar uma discussão entre os dois criadores do site e um dos “memorialistas”, Ney Alberto, em 

um encontro em um bar no centro de Nova Iguaçu. Nele, Ney acusava os dois de terem plagiado os textos 

e imagens que estavam sendo disponibilizadas no site, sem citar as fontes corretamente. Inclusive o 

próprio Ney teria tido o crédito sonegado, chegando a fazer ameaças de processá-los. Além disso, outros 

agentes, das duas sub-redes, criticaram a falta de métodos na seleção e exposição dos textos, que 

conteriam informações equivocadas, além do já citado problema da falta de créditos.580 Luiz Gustavo e 

Caetano se defenderam das acusações de Ney Alberto acusando-o de querer “monopolizar as 

informações” , pois, segundo Luiz Gustavo, “a casa de Ney é um museu a quatorze chaves, nem sete, 

quatorze mesmo”. E afirmou, acerca da sua metodologia para selecionar o conteúdo a ser disponibilizado, 

fazer uma “ filtragem”  do material já existente, procurando “manter a ordem cronológica dos fatos”. 

Segundo ele, parte das críticas se deve ao caráter de denúncia do site, que pretende “mostrar a outra face 

da Baixada”.  

“Nós estamos tentando, nós estamos contrariando 
determinadas classes por que nós estamos mostrando a outra 

                                                                                                                                                                                          
579 Por isso, todos as informações estavam disponibilizadas gratuitamente. A idéia era, posteriormente, fazer 
CD-roms e vídeos digitais sobre a história da Baixada, para que esses produtos fossem comercializados. 
580 Sobre este ponto, Gênesis Torres, por exemplo, declarou, referindo-se ao site Nossa História, que “ele não 
dá a fonte de onde ele tirou. E algumas coisas, tanto é que o Ney tá muito chateado com ele, que ele andou 
colocando algumas fotografias do Ney lá e nem deu crédito. Então eu acho que a questão, você saber fazer 
pesquisa, é uma coisa muito séria, né? E uma coisa que eu tenho é a preocupação de botar lá. (...) eu dou o 
crédito, né? Tá, foto de tal, foto do Instituto Histórico de Iguaçu, né? Os artigos são todos eles assinados, 
artigo de fulano de tal, eu vou lá e coloco fulano de tal, digo quem é ele, por que eu acho que é a forma que 
você tem até de dizer pro internauta que assim é que se faz pesquisa, que é assim que se divulga as coisas, 
apanhar material de um, botar lá, entendeu? Criar essa cultura da pesquisa de respeito a quem escreve, passa 
lá durante horas escrevendo, noite toda, pra chegar no final, pego o seu texto e saio por aí?”. 



face da Baixada. E isso vem de encontro ao quê? Vem de 
encontro ao interesse da imprensa marrom, vem de encontro 
ao interesse de grupos que exploram a miséria aqui” . (Luiz 
Gustavo) 

Para isso, a proposta do site seria disponibilizar também espaço para denúncias da “comunidade”, bem 

como publicação de artigos, currículos de professores e pesquisadores, em uma postura interativa, para 

que “sem censura, as pessoas tivessem o direito de expor seu ponto de vista”. Como afirma Caetano: “A 

questão é você abrir o espaço. (...) O espaço tem que servir também como o espaço de denúncia. Tanto 

que ali a gente tem um espaço assim: espaço das comunidades. Então nós não deixamos de publicar nada 

que chega” . Nesse sentido, foi construída a aliança com Walter Prado, que ganhou, sem nenhum custo, um 

banner com informações sobre seu livro, que inclusive poderia ser comprado pela internet. 

“A intenção é que se transforme num grande fórum. 
Por exemplo, o caso do Walter, (...) você vê que não existe 
um interesse financeiro nosso em promover o livro do Walter. 
(...) O Walter chegou aqui, por exemplo, ‘poxa, o trabalho de 
vocês é realmente um trabalho bom’, e aí ele se tornou um 
amigo nosso aqui, (...) então chegamos aqui, colocamos um 
bannerzinho, ‘vamos fazer um banner pra você, vamos 
divulgar seu livro’ , então hoje a gente recebe os pedidos” . 
(Luiz Caetano) 

Concretamente, não há como afirmar que foi esta aliança explícita que levou ao isolamento dos agentes do 

site Nossa História tanto quanto o de Walter Prado. Mas, sem dúvida, em alguma medida eles passaram a 

ser vistos, por alguns membros das duas sub-redes, como “pessoas de fora”  da rede, que não eram 

“historiadores”  nem “pesquisadores” . De qualquer forma, mesmo que não tenha sido diretamente em 

função desta cooperação que Luiz Gustavo e Luiz Caetano tenham sido “esquecidos” , a verdade é que, 

fora as críticas feitas por alguns “memorialistas” , eles não foram citados nem indicados como fontes de 

consulta por nenhum outro agente entrevistado. No entanto, eles não eram desconhecidos por parte dos 

membros de ambas as sub-redes. No caso dos “memorialistas” , isso é perceptível pelas críticas relatadas. 

E no caso dos “acadêmicos” , Luiz Gustavo e Luís Caetano estiveram presentes no I Congresso de 

Professores e Pesquisadores da FEUDUC, citado anteriormente, quando apresentaram a comunicação “A 

história do Brasil pelos caminhos da Baixada Fluminense” . E no dia 26 de maio de 2000, realizaram, no 

auditório da UNIG, o lançamento oficial do site.  



Para concluir este item, vale uma observação sobre o rompimento de relações, pelo menos em termos de 

Comissão, entre Gênesis Torres e Marcus Monteiro, a que já me referi anteriormente.581 Embora não possa 

classificar tal fato como um rompimento de fato, por não ter dados para indicar até que ponto as relações 

entre os dois foram abaladas, gostaria de indicar que, caso isso se concretize, sem dúvida, pela posição de 

destaque que ambos ocupam dentro das configurações da sub-rede 1 e da própria rede de memória e 

história da BF, tal abalo irá provocar mudanças futuras na composição e no equilíbrio das forças que 

compõem a rede.  Além disso, vale lembrar o isolamento de Charbel Chedier dentro da sub-rede 1, como 

descrito no capítulo 4.582 

 

6.4 – Os elos “ memorialistas”  e os elos “ acadêmicos”  

 

Como já indiquei no capítulo 3, além dos agentes e agências que estavam interagindo diretamente na rede 

de memória e história na Baixada durante o período em que realizei a minha pesquisa de campo, descritos 

nos dois últimos capítulos, e também neste que agora encerro, outros agentes desempenhavam papel 

destacado na configuração da rede, embora não estivessem diretamente presentes como elos atuantes da 

mesma. Chamei a esses agentes de fantasmagóricos, utilizando a referência de Giddens aos atores sociais 

que ocupam lugar de relevância em um determinado campo embora não estejam espacialmente contidos 

nele, como explicado anteriormente. Assim, pude detectar dois tipos de atores que podem ser pensados 

nessa categoria: os elos “ memorialistas”  e os elos “ acadêmicos” . 

Quanto aos primeiros, envolveriam os pesquisadores “pioneiros”  acerca da história e da memória na 

Baixada, já falecidos (ou, no caso de Laís Costa Velho, afastado da Baixada por mudança de residência), 

mas que continuam a ser a referência da maior parte dos trabalhos produzidos pelos agentes que estão 

atuando na rede, principalmente os ligados à sub-rede 1. Mas, na verdade, essas fontes são também 

usadas, em menor escala, por membros da sub-rede 2, e aparecem como referência de legitimação, por 

                                                             
581 Ver capítulo 3. 
582 Um indicativo claro da transformação de Charbel Chedier em um elo perdido dentro da sub-rede 1 é uma 
recorrente remissão pejorativa ao seu nome quando se busca falar de “controle sobre os documentos” . Na 
reunião da Comissão Consultiva que presenciei, usou-se o termo “charbelizar” como sinônimo de “esconder 
documentos”. 



exemplo, no editorial da revista Hidra de Igoassú em sua terceira edição, conjugada com sua vertente 

“marxista” : 

“Ao fazer um balanço do marxismo, Castoriadis em 
sua obra “ A instituição imaginária da sociedade”  afirma que 
“ o encontro com o marxismo é inevitável para quem se 
preocupa com a questão da sociedade”  e ainda que “ ele 
impregnou a linguagem, as idéias e a realidade”  e propõe um 
novo “ fazer histórico” . O grupo que colabora com este 
Caderno de Textos, que se consolida com este terceiro 
número, partiu, coletivamente deste “encontro”  e das obras 
dos “ pais fundadores”  da História da Baixada Fluminense: 
Auguste de Saint Hilaire, Monsenhor Pizarro, Waldick 
Pereira, José Mattoso Maia Forte, Ruy Afrânio e outros.”  583 

Embora tal apropriação indique, claramente, a disputa acerca de um capital simbólico de legado e 

legitimação – a que voltarei com mais detalhes na próxima parte dessa tese – sem dúvida ela se dá de 

forma mais esporádica por parte dos “acadêmicos”  e de maneira bem mais explícita por parte dos 

“memorialistas”. Em diversas falas, como demonstrei no capítulo 4, os “memorialistas”  se colocam como 

“herdeiros da tradição dos fundadores” . E são aos trabalhos deles que recorrem quando fazem citações ou 

amparam seus textos com algum tipo de dados. Mas quem seriam esses elos “ memorialistas” ?584 

Em primeiro lugar, os diversos viajantes que cruzaram a região da Baixada Fluminense, como M onsenhor 

Pizarro (José de Souza Azevedo Pizarro Araújo), autor das Memórias Históricas do Rio de Janeiro585; 

Augusto de Saint Hilaire, que teve a sua Segunda Viagem do Rio de Janeiro a Minas Gerais e a São 

Paulo (1822) publicada em 1932 pela Brasiliana; Hermann Burmeister , com Viagem ao Brasil através 

das províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais;  Príncipe Maximilino de Wied, com Viagem ao Brasil; 

John Luccock  e suas Notas sobre o Rio de Janeiro e Partes Meridionais do Brasil; Charles Ribeyrolles, 

autor de Brasil Pitoresco; Von Spix e Von Martius, com Viagem pelo Brasil; Richard Burton, que 

escreveu Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho; Georg Freireyss, com Viagem ao interior do Brasil; 

                                                             
583 “Editorial” . In: Hidra de Igoassú. Ano II, nº 3, abril/maio/junho de 2000, p.1. Grifos dos autores. 
584 Uma relação mais sintética desses elos já foi apresentada no capítulo 3. Uma lista com as referências 
bibliográficas dos elos “ memorialistas”  e  dos elos “ acadêmicos”  encontra-se no fim desta tese, por isso aqui 
serão citadas somente as informações mais relevantes, como título e data de publicação ou defesa. Alguns 
autores aqui citados já foram referidos anteriormente no decorrer dos capítulos, e serão apontadas as 
remissões. 



além do Barão George Von Langsdorff, que foi proprietário da Fazenda da Mandioca, em Magé. Eles 

são vistos não só como fontes de consulta, mas como precursores, e, principalmente, autoridades.586 

Uma outra fonte de referência, embora não especificamente da Baixada Fluminense, é o trabalho de 

Alber to Lamego, essa já datada do século XX, em especial na década de 30. Com uma abordagem 

marcada pela Geografia, seus trabalhos ajudaram a criar as representações acerca do que seria “baixada”  e 

“ recôncavo” , depois incorporadas de diversas formas pelos agentes citados.587  

Mas os mais celebrados autores são os “memorialistas”  “pioneiros” , os “pais fundadores” , ou seja, aqueles 

que produziram os primeiros trabalhos sobre a “Baixada Fluminense” , sendo moradores da mesma e de 

alguma forma ligados aos institutos históricos da região, especialmente como fundadores de fato. Neste 

ponto, destaca-se o trabalho de José Mattoso Maia Forte, o mais citado dentre os “precursores” , autor de 

Memória da Fundação de Iguaçu, publicado em 1933. 

Em um segundo momento, que terá seu ponto culminante na década de 50, são destacados os nomes de: 

Ernesto Cardoso, com seu livro Nilópolis de Hontem e de Hoje (1938); Deoclécio Dias Machado Filho, 

que produziu, em 1957, Iguaçu, terra de gente ilustre; Arlindo de M edeiros, autor de Memória Histórica 

e São João de Meriti (1958); José Lustosa, que publicou Cidade de Duque de Caxias: desenvolvimento 

histórico do município – dados gerais, pelo IBGE, também em 1958.588  

                                                                                                                                                                                          
585 Ver, por exemplo, o artigo de Rogério Torres, “O Padre-Escritor” , Revista Memória, Ano II, nº 6, 1999, 
pp.12-13. E também o livro de Marcus Monteiro sobre Monsenhor Pizarro, já citado no capítulo 4. 
586 Sobre a importância dos viajantes para a “historiografia”, vale reproduzir aqui a passagem escrita por 
Guilherme Peres: “e o Brasil então começava a ser descoberto por esses contraditórios e incoerentes viajantes, 
propagadores do exótico, do tropical, do amálgama que iria formar a nossa cultura. Mesmo que quase nenhum 
desses testemunhos se destacasse pela qualidade literária, deixaram fartos documentos para reconstruirmos, 
hoje, certos traços significativos da formação de nossa sociedade, que viram de perto e descreveram para a 
posteridade.” Cf. PERES, Guilherme. Tropeiros e viajantes na Baixada Fluminense. SJ, Gráfica Shaovam, 
2000, p.32. 
587 Gênesis Torres faz referência direta a Alberto Lamego em “O saneamento da Baixada Fluminense” , 
Revista Memória, 5, 1999, p. 15. 
588 A respeito desse último trabalho, Rogério Torres vai afirmar “a partir da década de 50, a sociedade 
duquecaxiense começou a descobrir o próprio umbigo. Já havíamos comemorado o 15º aniversário de nossa 
emancipação política, quando a primeira obra historiográfica sobre o município de Duque de Caxias foi 
publicada. (...) ‘A Cidade de Duque de Caxias’ , publicado em 1958, não fora escrito por um historiador, mas 
por um dentista, o Doutor José Lustosa. (...) pioneirismo na abordagem da história de nossa cidade”. 
TORRES, Rogério. “José e a Hidra” . op. cit., pp.54-55. 



Uma terceira fase ligada aos “precursores” , associada às décadas de 60 e de 70, remonta aos nomes de 

Waldick Pereira589 (tido por muitos dos agentes da sub-rede 2 como o “memorialista”  que mais buscou 

usar “métodos historiográficos”), autor de A Mudança da Vila (História Iguaçuana), de 1970 e de Cana, 

Café & Laranja. História Econômica de Nova Iguaçu, editado em 1977 pela FGV, entre outros trabalhos, 

e Ruy Afrânio Peixoto,590 com seu livro Imagens Iguaçuanas (1968). Ambos foram os fundadores do 

Instituto Histórico e Geográfico de Nova Iguaçu, como descrito no capítulo 4. Waldick Pereira ocupou 

cargos públicos ligados à cultura na prefeitura de Nova Iguaçu, de forma semelhante ao que fazem hoje 

outros “memorialistas” . Sobre Ruy Afrânio, como seu falecimento ocorreu bem recentemente,591 até o ano 

de 2001 era considerado, por diversos agentes, inclusive alguns não ligados diretamente à sub-rede 1, a 

“maior autoridade”  sobre “Baixada Fluminense” , embora seu estado de saúde, já debilitado, o impedisse 

de participar mais ativamente dos eventos realizados. 

Além desses, alguns outros autores, não ligados diretamente aos Institutos Históricos mas reconhecidos 

como “memorialistas” , também são referências perseguidas, mas em menor grau. Assim figuram os nomes 

de Barboza Leite,592 autor Duque de Caxias: Foto/Poética (1980), A grande feira de Duque de Caxias 

(1984), Verdadeira História da Cidade de Duque de Caxias (1984) e Trilhas, roteiros e legendas de uma 

cidade chamada Caxias (1986), e o de Laís Costa Velho,593 que publicou Caxias, ponto a ponto (1965). 

                                                             
589 Segundo Rogério Torres, Waldick Pereira “era alagoano, poeta e jornalista. Veio em 1953 para Nova 
Iguaçu, com a família. Fundador da Associação dos Cronistas Esportivos, do Lions Club de Nova Iguaçu e do 
Instituto Histórico e Geográfico de Nova Iguaçu. Foi assessor do Departamento de Cultura da prefeitura de 
Nova Iguaçu. Fez o curso de Arqueologia no Centro Brasileiro de Arqueologia e o de Pré-História Brasileira, 
no Museu Nacional” . TORRES, Rogério. In: Caxias Magazine, 1994, p.29. 
590 A relação de Ruy Afrânio com a sub-rede 1, dos “memorialistas” , aparece explicitamente na publicação do 
artigo de Ruy Afrânio Peixoto, “O Solar dos Telles”, na Revista Memória, Separata II, 1999. O mesmo se dá 
com Arlindo Medeiros, cujos “Registros de Pioneirismo em Meriti”  foram publicados na revista Memória, 3, 
1998, pp.14-15. 
591 Não pude entrevistar Ruy Afrânio Peixoto durante meu período de pesquisa, pois ele já se encontrava 
adoentado, inclusive, vindo a falecer no mês de janeiro de 2002, exatamente quando encerrei minhas 
entrevistas. 
592 Segundo Stélio Lacerda, Francisco Barboza Leite, era natural de Uruoca/CE e “radicou-se em Caxias em 
1952. Artista plástico, poeta, escritor, compositor, diretor e ator, sempre presente nas lutas culturais da 
cidade” . Foi um dos fundadores do jornal O Grupo, já mencionado em capítulos anteriores, e será objeto de 
uma pesquisa de Alexandre Santos, também já indicada anteriormente. Cf. LACERDA, Stélio, op. cit., p. 265.  
593 O qual, segundo Stélio Lacerda, “é natural de Juiz de Fora/MG, advogado, jornalista, poeta, escritor, 
editor, teatrólogo e conferencista” , tendo sido “ fundador e primeiro presidente da Academia Duquecaxiense 
de Letras e Artes”. Cf. LACERDA, Stélio, op. cit., p. 265. Stélio contou, durante nossa entrevista, que 
manteve contato novamente com Laís Costa Velho, que hoje reside em Juiz de Fora, no sentido de coletar 
informações para o seu livro, e que este tinha ficado “muito emocionado” por ter sido lembrado e procurado. 



Voltando ainda ao uso que os “acadêmicos”  fazem dessas fontes, vale dizer que, em alguns casos, os 

trabalhos desses “pioneiros”  são utilizados de forma crítica, ou seja, como referências de uma “história 

positivista”, com a qual tenta-se romper. Mas, muitas vezes, eles são usados somente como fontes de 

consulta, sem revisões críticas, o que, a meu ver, indica uma contradição (aparente, pois fazem todos parte 

da mesma rede) entre o discurso de parte dos membros da sub-rede 2 – condenando a falta de métodos 

adequados por parte dos “memorialistas” e a produção de versões “ românticas” sobre o passado – e a 

prática metodológica, em que textos que deveriam ser objeto de crítica viram referências legitimadoras de 

argumentos e hipóteses. Isso parece apontar para a idéia, já levantada anteriormente, de que o passado 

seria um recurso escasso. Também voltarei a este ponto na próxima parte dessa tese.  

Se no que se refere ao uso de fontes relacionadas aos “memorialistas”  pode-se perceber que tanto 

membros da sub-rede 1 quanto da sub-rede 2 o fazem, embora com ampla vantagem quantitativa para os 

da primeira, no que se refere ao uso de trabalhos “acadêmicos”  essa convergência praticamente 

desaparece. Estou chamando de trabalhos “acadêmicos”  aqueles produzidos por diversos agentes sociais, 

não necessariamente ligados à “Baixada Fluminense” , mas que a escolhem como objeto de reflexão para 

suas dissertações e teses de Mestrado e Doutorado nas diversas universidades do país, em especial as 

públicas.594 São aqueles que classifiquei como elos “ acadêmicos” , pela sua importância como fontes de 

legitimação, embora espacialmente não estejam presentes atuando junto aos atores que compõem a rede. 

De certa forma, tais dissertações e teses são compreendidas, pelos agentes da sub-rede 2, como 

vinculações com um outro mundo social, aquele da “academia” consagrada, a qual está sendo buscada 

pelos “acadêmicos”  locais como espaço para inserção e ascensão em termos de carreira. 

Assim, com algumas exceções – que listarei abaixo – os trabalhos “acadêmicos” , como as dissertações e 

teses, são praticamente ignorados pelos autores ligados à sub-rede 1, que não fazem citações a eles em 

suas publicações (de forma geral, os textos dos “memorialistas”  não trabalham dentro da formatação 

                                                             
594 Existem ainda alguns trabalhos que são utilizados como referências pelos agentes da sub-rede 2, e em 
menor escala pelos agentes da sub-rede 1, mas que não são relacionados às produções “científicas” . São, na 
verdade, fontes de consulta, como os trabalhos de Santos Lemos (sobre ele, informa Rogério Torres: “a partir 
de 1967, o jornalista e escrito Silbert Santos Lemos – hoje falecido – passou a publicar a série “Crimes que 
abalaram Caxias”, espécie de trilogia composta pelos livros: “Sangue no 311” , “Nego Sabará” e “Os Donos 
da Cidade” . Os livros de Santos Lemos não são propriamente de textos de história, mas revelam, através de 
suas páginas candentes, importantíssimos fatos da memória de uma cidade estigmatizada pelo crime e pelas 
violências das oligarquias”. Cf. TORRES, Rogério. “José e a Hidra” . Revista Caxias Magazine, s/d, pp. 



padronizada dos meios “acadêmicos” , com citações e notas de referência. De qualquer maneira, 

mencionam nomes dos elos “ memorialistas” , mesmo que não formalmente, e não o fazem quanto aos elos 

“ acadêmicos” ). De forma inversa, são largamente utilizados pelos agentes da sub-rede 2, que inclusive 

procuram interagir com esses autores em congressos e outros eventos como forma de criar-se uma filiação 

a estes trabalhos, como descrevi no capítulo 5. Neste sentido, busca-se torná-los menos fantasmagóricos e 

transformá-los em elos de interação face a face, percebida publicamente.  

De certa forma, isso implica não só em uma aproximação para dentro da Baixada – ou seja, a presença de 

tais agentes é percebida como uma maneira de conferir legitimidade “científica”  ao trabalho produzido 

pelos “acadêmicos”  locais -, mas principalmente, a meu ver, em uma estratégia de interação para fora da 

Baixada, em que tais liames configuram passaportes para a entrada em circuitos amplos de produção 

“acadêmica” , onde a produção regional precisa ainda conseguir penetrar. Pela mesma razão, entre outras, 

busca-se a entrada de membros da sub-rede 2 em programas de pós-graduação em universidades de fora 

da Baixada. Também voltarei a esse ponto na próxima parte dessa tese. Mas, por agora, gostaria de 

assinalar o caráter duplo que tal configuração cria, pois ao mesmo tempo que transforma alguns dos elos 

fantasmagóricos em elos presentes, institui, para os pós-graduados que atuam internamente na rede, o 

status de interagir com um “acadêmico”  legitimado pelas esferas consagradas. 

Dentre os agentes externos, ou seja, que estudaram a região mas não estão atuando diretamente nela, 

podemos citar, aqui, os autores mais utilizados nas diversas publicações, como referências de trabalhos 

“sérios”  sobre a Baixada: Vânia Fróes, com sua dissertação Município de Estrela (1846-1892),595 

defendida em 1974 no curso de História da UFF; Eliane Cantar ino Bastos, com Laranja e lavoura 

branca. Um estudo das unidades de produção camponesa da Baixada Fluminense, dissertação em 

Antropologia Social pelo PPGAS/MN/UFRJ, em 1977; Israel Beloch, com sua tese Capa Preta e 

Lurdinha: Tenório Cavalcanti e o Povo da Baixada, defendida em 1984 pela UFF e publicada 

posteriormente pela Record, em 1986;596 Mário Grynzpan, com sua dissertação Mobilização Camponesa 

                                                             
595 Em sua dissertação, a autora analisa as transformações econômicas e políticas da Vila de Estrela, hoje 
parte de Magé, um marco na historiografia local. Sobre o interesse demonstrado pela área de Estrela, ver 
capítulo 7. 
596 Já comentada no capítulo 2. 



e Competição Política no Estado do Rio de Janeiro, em Antropologia (PPGAS/MN/UFRJ), 1987;597 

Flávio dos Santos Gomes, com sua dissertação História de quilombolas: Mocambos e  Comunidades de 

Senzalas no Rio de Janeiro – Século XIX, defendida na Unicamp no Mestrado em História, em 1992. Nela 

o autor aborda, em relação à Baixada, a existência de quilombos na região, sendo inclusive o primeiro a 

apontar para a imagem da “hidra”  como resistência escrava;598 Sonali de Souza, autora da dissertação em 

Antropologia Social, pelo PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, Da Laranja ao lote. Transformações Sociais 

em Nova Iguaçu,, defendida também em 1992.599  

Um outro grupo, marcado pelos trabalhos da Geografia, também tem ocupado um papel de referência 

importante para os agentes aqui entrevistados. Neste caso, sua utilização se dá de forma híbrida, tanto por 

“memorialistas” quanto “acadêmicos” , como no caso de Alberto Lamego, já citado quando abordei os elos 

“ memorialistas” . Dentre eles, destacam-se os trabalhos dos geógrafos que analisaram a região nos anos 50 

e 60, em especial Pedro Geiger, autor, juntamente com Ruth Lyra Santos, de Notas sobre a Evolução da 

Ocupação Humana da Baixada Fluminense (1955), entre outros trabalhos. Também merece destaque o 

trabalho de Maria Terezinha Segadas Soares, Nova Iguaçu: “Absorção de uma Célula Urbana pelo 

Grande Rio” , artigo publicado na Revista Brasileira de Geografia, em 1955. Também realizado por um 

geógrafo, Evolução urbana do Rio de Janeiro, de Maurício de Abreu,600 em 1988, é uma referência 

muito utilizada pelos “acadêmicos” , mas praticamente não aparece nos trabalhos “memorialistas” .  

  Quanto aos agentes internos que já se encontram em um grau de interação e afirmação maior frente 

ao mundo “acadêmico” de forma geral, podemos citar todos aqueles que já concluíram ou estão cursando 

cursos de Mestrado e Doutorado, como Jorge Luiz Rocha, Marlúcia Souza, Rodinei Knopp, Otair 

Fernandes, Raquel Santos, Valér ia Guimarães, Josinaldo Aleixo e Linderval M onteiro, sobre os 

quais já falei nos capítulos precedentes. 

                                                             
597 Idem. 
598 Sobre o uso do termo “hidra”  para designar “ resistência”, ver capítulo 5. 
599 Já comentada no capítulo 2. É interessante notar, a respeito dos nomes listados neste parágrafo, que todos 
foram convidados para participar do III Congresso de Professores e Pesquisadores da Baixada Fluminense, 
realizado em setembro de 2002, na FEUDUC, marcando claramente o que venho apontando acima, ou seja, 
uma tentativa de trazer para os circuitos internos os agentes fantasmagóricos. Ver programação do evento em 
anexo. 
600 Sobre esse trabalho, ver capítulo1.  



Por último, gostaria de citar o caso híbrido de José Cláudio Souza Alves. Seu trabalho sobre a violência 

na “Baixada Fluminense” , fruto de seu doutoramento em Sociologia pela USP, é a principal referência 

quando se toca no tema para os integrantes da sub-rede 2.601 José Cláudio é professor da Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro. Portanto, não atua diretamente na Baixada, em termos institucionais, 

embora venha de uma militância em movimentos de Igreja, associações de moradores e movimentos 

sociais na região, como outros agentes descritos, ou seja, com uma trajetória similar a muitos dos que 

compõem a sub-rede 2. Portanto, sua inserção na rede estaria relacionada, em termos classificatórios, aos 

elos fantasmagóricos “ acadêmicos” . No entanto, sua posição em termos de parentesco – por aliança, no 

caso por ser casado com Marlúcia Santos Souza, um ego fundamental dentro da sub-rede 2, em especial 

na FEUDUC – faz com que sua presença seja efetivamente sentida pelos agentes ligados a esta instituição. 

Assim, ele está sempre presente em congressos e eventos, interagindo constantemente com os agentes 

“acadêmicos” , participando de viagens e reuniões. Sua contribuição aparece efetivamente nos trabalhos de 

Marlúcia, mas também nos diálogos travados com Rodinei Knopp, que declarou que seu interesse pelo 

tema da violência na Baixada foi forjado a partir de contatos com José Cláudio. Além disso, um texto de 

sua autoria, “Baixada Fluminense: o código genético social de uma periferia”, foi publicado na Revista 

FEUDUC/CEPEA/PIBIC (1999), o que evidencia uma cooperação mais intensa entre o pesquisador e a 

instituição. Mais ainda: José Cláudio aparece como um agente bastante integrado às questões da rede de 

“memória”  e “história”  da “Baixada” , como pude perceber durante a entrevista que me concedeu. Dessa 

forma, apesar de poder ser classificado como um elo fantasmagórico “ acadêmico” , no sentido de ser 

autor de uma tese de Doutorado que é referência permanente para os agentes da sub-rede 2 e não estar 

diretamente imbricado na produção historiográfica de forma institucionalizada, sua posição é claramente 

de um agente interativo dentro dessa sub-rede, ou melhor, como alguém que não está presente mas é 

evocado retoricamente como se estivesse, caracterizando um caráter duplo em termos classificatórios para 

essa tese. 

Neste capítulo e nos precedentes que compuseram esta parte, procurei apresentar a configuração da rede 

de “ memória”  e “ história”  na “ Baixada Fluminense” , através de suas duas sub-redes principais e os elos 

com que seus agentes e agências estão interagindo. Os pontos com os quais tais agentes estão construindo 

                                                             
601 A tese Baixada Fluminense: a violência na construção de uma periferia já foi comentada no cap. 2. 



suas identidades individuais e coletivas já aparecem indicados nesta parte, mas serão aprofundados na 

parte que se segue, encerrando esta tese. Nela, pretendo apresentar algumas discussões sobre o conceito de 

identidade, tentando pensar como se configuram as identidades dentro dessa rede, em termos de 

divergências e convergências. 

 
 
  
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Capítulo 7 – Desconstruindo a patchwork: “ diferentes, pero no mucho?” 602 

 

Na parte anterior dessa tese, apresentei os agentes e agências que compõem o que 

classifiquei como rede de memória e história na “ Baixada Fluminense” . Como apresentei, 

em termos etnográficos, e desenvolverei melhor nesta parte, tal rede está centrada em duas 

sub-redes que irão se apresentar em termos de identidades coletivas como sendo 

antagônicas. Neste sentido, a questão da memória e da história na Baixada está relacionada 

de maneira direta com a configuração de identidades individuais e coletivas para os agentes 

que estão interagindo na rede descrita. E, como indicado anteriormente, podemos pensar a 

construção dos parâmetros dessas identidades, em termos de filiação a uma sub-rede ou a 

outra, ou seja, aos “memorialistas”  ou aos “acadêmicos” , como sendo antes de tudo 

divergentes. Assim, como retomarei adiante, a identidade coletiva dos que estão inseridos 

nas duas sub-redes pode ser pensada como uma identidade contrastiva, no sentido proposto 

por alguns autores que refletiram sobre a temática da identidade.603 

No entanto, acredito que devo começar este capítulo tentando responder, de 

imediato, a pergunta que apresento no título (“diferentes, pero no mucho?” ), quando me 

proponho a pensar em que pontos as sub-redes 1 e 2 se distanciam e em quais acabam sem 

aproximando. Acredito que, no caso da produção memorialística e historiográfica na 

“Baixada Fluminense” , a resposta que deve ser dada a essa questão aponta para o fato de 

que estas duas sub-redes são, de fato, muito diferentes, com poucas convergências visíveis. 

No entanto, esses pontos de convergência se apresentam como fundamentais. Assim, 

postulo que a resposta adequada à pergunta que abre esse capítulo deveria ser: muito 

diferentes, mas com convergências significativas. E, a meu ver, estas vão ser atravessadas 

exatamente pela questão da construção de identidades não mais pela referência contrastiva, 

                                                             
602 Em seu artigo “Diferentes pero no mucho”, Inesita Soares Araújo, ao analisar os discursos de “ três campos 
institucionais”  ligados à questão agrária no Nordeste brasileiro, demonstra que em meio a uma aparente 
diferença é possível perceber diversos pontos de aproximação. Por isso, o título “Diferentes, pero no mucho”, 
o qual, inclusive, tomo emprestado para abrir este capítulo. In: BRAGA, José Luiz, PORTO, Sérgio D. e 
FAUSTO NETO, Antônio (org.). A encenação dos sentidos. Mídia, Cultura e Política. Rio de Janeiro, 
Diadorim/COMPÓS, 1995. 
603 Cf., por exemplo, OLIVEIRA, Roberto C. de. Identidade, Etnia e Estrutura Social. São Paulo, ed. 
Pioneira, 1976, p. 5. Também DUARTE, Luiz Fernando Dias. “À volta da Identidade (e do seu Jogo 
Fascinante). In: OLIVEIRA, Roberto Cardoso de (dir.). Anuário Antropológico 85. Rio de Janeiro, Tempo 
Brasileiro, 1986, p. 297. Retomarei esse conceito em outro momento desse capítulo. 



ou seja, não mais uma identidade como “memorialista”  ou uma identidade como 

“acadêmico” , porém uma identidade aproximativa, como morador da Baixada 

Fluminense.604  

Assim, esta breve introdução já apresenta o ponto fundamental que pretendo 

explorar nesse capítulo: há uma intrínseca relação entre memória, história e construção de 

identidades, que tem sido explorada por diversos autores, como já indiquei no capítulo 3. 

Citei, por exemplo, a obra de Michael Pollak, que afirma que pensar a construção da 

memória só é possível quando relacionada diretamente ao tema da identidade. Pollak 

aponta que, na construção da identidade, é preciso levar-se em conta três elementos 

essenciais: a unidade física (novamente remetemos à idéia de lugar, ou seja, à concepção 

espacial, fundamental para este trabalho); a continuidade dentro do tempo (não só no 

sentido físico, mas moral e psicológico, como frisa o autor); e, finalmente, “o sentimento de 

coerência, ou seja, de que os diferentes elementos que formam um indivíduo são 

efetivamente unificados.”605  

Gilberto Velho vai acrescentar, às dimensões da memória e da identidade, a noção 

de projeto, tomando por base a definição de Alfred Schutz como uma “conduta organizada 

para atingir finalidades específicas” .606 Assim, como explica Velho: 

“ ... se a memória permite uma visão 
retrospectiva mais ou menos organizada de uma 
trajetória e biografia, o projeto é a antecipação no futuro 
dessas trajetória e biografia, na medida em que busca, 
através do estabelecimento de objetivos e fins, a 
organização dos meios através dos quais esses poderão 
ser atingidos. A consistência do projeto depende, 
fundamentalmente, da memória que fornece os 

                                                             
604 Luiz Fernando Dias Duarte coloca, por oposição à contrastividade a idéia de “alguma forma de 
‘continuidade’ .”  DUARTE, op. cit., p. 297. Sobre a configuração de identidades, ver também BERGER, Peter 
e LUCKMANN, op. cit, 228-241 e CALHOUN, Craig. Social Theory and the politics of identity. 
Massachussetts, Blackwell Publishers, 1995. 
605 POLLAK, op. cit., p.204. 
606 SCHUTZ, Alfred. Fenomenologia e relações sociais (Rio de Janeiro, Zahar, 1979) apud VELHO, 
Gilberto, op. cit., 1994, p. 101. Em outro momento, descreve Gilberto Velho: “O projeto, enquanto conjunto 
de idéias, e a conduta estão sempre referidos a outros projetos e condutas localizáveis no tempo e no espaço. 
Por isso é fundamental entender a natureza e o grau maior ou menor de abertura ou fechamento das redes 
sociais em que se movem os atores. Posso me inspirar em um varão de Plutarco, mas tenho de levar 
basicamente em conta os meus contemporâneos com quem terei de lidar para atingir meus objetivos. Serão 
aliados, inimigos ou indiferentes, mas serão seus projetos e condutas que dão os limites dos meus. Uns serão 
mais importantes do que outros, mais relevantes e significativos.”  Cf. VELHO, op. cit., 1981, p.8. 



indicadores básicos de um passado que produziu as 
circunstâncias do presente, sem a consciência das quais 
seria impossível ter ou elaborar projetos.” 607 

No caso da rede que estou mapeando, na Baixada Fluminense, a posição dos 

agentes dentro da mesma, ou seja, a construção de suas memórias e o estabelecimento de 

projetos, é claramente constitutiva de identidades individuais e coletivas. Tais identidades 

podem ser pensadas a partir dos indivíduos, a partir de suas trajetórias e biografias (como 

um mecanismo de ascensão ou prestígio), a partir das referências dos agentes como 

inseridos em uma das sub-redes (como identidades contrastivas, no caso, identidades 

locais) ou a partir de uma referência que aproxime tais agentes, que seria a de morador da 

Baixada Fluminense, ou seja, uma identidade regional. Dessa forma, não podemos pensar a 

construção da identidade como algo puramente individual ou coletivo, mas como uma 

permanente negociação entre indivíduo e sociedade. E, principalmente, não podemos tomar 

tal construção como algo estático ou pronto, mas entendê-la como um processo permanente 

de interação e fluxos, como já tenho apontado e que aqui pretendo esclarecer.608 Ou seja, 

não podemos falar, quando pensamos em tal processo de construção, de uma só identidade 

social, ou a identidade social, mas sim na configuração de múltiplas identidades, por vezes 

convergentes, em outras divergentes, mas sempre fluidas e movendo-se a partir de 

fronteiras interativas. Passemos agora ao exame detalhado desses pontos. 

Se quisermos definir, a priori, a categoria identidade, denotativamente poderíamos 

utilizar a acepção dada pelo dicionário: “Qualidade de idêntico”609. Assim, embora o 

mesmo dicionário citado também defina identidade como “conjunto de caracteres próprios 

e exclusivos de uma pessoa: nome, idade, estado, profissão, sexo, defeitos físicos, 

impressões digitais, etc.” , a idéia inicial remete à perspectiva de se buscar algo em comum 

com o outro, e não somente aquilo que lhe é único. Portanto, se identidade remete a traços 

individuais, como os citados acima, naquilo que podemos chamar de identidade individual, 

em termos gerais o que confere identidade a um indivíduo está atrelado à sua inserção 

                                                             
607 VELHO, Gilberto, idem, p. 101. Grifos do autor. 
608 Barth vai propor como postura metodológica que se priorize a análise dos processos que geram os modelos 
de identidade, mais do que a descrição do modelo em si. Cf. BARTH, F. Models of social organization. 
London, Royal Anthropological Institute Occasional Paper, 23, 1966, pp.1-2. 
609 Verbete “ Identidade” . In: Novo Dicionário Aurélio de Língua Portuguesa. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 
1986, p. 913. 



social. Portanto, não é possível pensar o conceito de identidade sem pensar a sua relação 

com alteridade.610 Embora identidade, em sua matriz etimológica seja referente à idem, 

tornar comum, o mesmo, idêntico, é preciso levar em conta que só se define o mesmo em 

relação ao outro. Identidade, portanto, é de saída uma categoria transitiva, que implica em 

relação de semelhança e concomitantemente de diferença. Neste sentido, a construção da 

identidade, em termos sociais, que podemos entender aqui como a maneira pela qual me 

vejo e desejo ser visto pelos outros, nunca será puramente individual (pela própria matriz 

etimológica de indivíduo, aquele que é único, que não se divide), mas sim pensada em 

relação ao coletivo.611 Identidade, portanto, na sua dimensão social, é um conceito que 

necessita do outro para ser referendado, ou seja, não se constrói identidade para si e por si. 

É preciso interagir para que ela faça sentido. Dessa forma, a idéia de identidade remete, 

necessariamente, aos processos de interação entre indivíduos numa sociedade.612 

Tal preocupação aparece claramente no trabalho de alguns autores que se voltaram 

para esta temática. Assim, Roberto Cardoso de Oliveira vai afirmar que “a noção de 

identidade contém duas dimensões: a pessoal (ou individual) e a social (ou coletiva)” . 

Apoiado pelos trabalhos de diversos outros antropólogos, ele vai afirmar que na noção de 

identidade “a pessoal e a social estão interconectadas, permitindo-nos tomá-las como 

dimensões de um mesmo e inclusivo fenômeno, situado em diferentes níveis de 

realização” .613 O que faria a ponte entre essas duas dimensões, a partir da contribuição da 

Psicologia, seria o domínio da identificação, que permitiria que indivíduos buscassem o 

partilhamento de uma identidade com outros com os quais se identificassem. Assim, “a 

apreensão dos mecanismos de identificação”  seria fundamental “porque eles refletem a 

identidade em processo. Como é assumida por indivíduos e grupos em diferentes situações 

                                                             
610 João Pacheco de Oliveira vai observar que “o que efetivamente importa – e que constitui o fator dinâmico 
– é o processo complexo de construção de sentido por um agente, que opera sempre com um código cultural e 
uma lógica específica, mas que igualmente registra, especula e traduz para os seus próprios termos a 
existência de outros agentes e de outras culturas.”  In: OLIVEIRA, João Pacheco, op. cit., 1999, p. 23. 
611 E. Goffman vai demonstrar que não existem identidades puramente pessoais ou sociais, já que ambas estão 
atravessadas por processos de interação, em que a alteridade é determinante na configuração das identidades, 
mesmo as pessoais. Cf. GOFFMAN, E. Estigma. Notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio 
de Janeiro, Zahar, 1978, pp.61-72. 
612 É importante pensar as categorias “ indivíduo” e “ sociedade” como também construções culturais e sociais. 
Como afirma Norbert Elias: “ ... as idéias gerais que as pessoas têm de si como “ indivíduos”  e “sociedades”  
são determinadas, em sua forma atual, por uma situação em que os seres humanos, como indivíduos e como 
sociedades, introduzem na vida uns dos outros perigos e temores consideráveis e basicamente 
incontroláveis” .’  Cf. ELIAS, Norbert. Sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed, 1994, p. 72. 



concretas” .614 Mais ainda, ele afirma que: “o conceito de identidade pessoal e social possui 

um conteúdo marcadamente reflexivo ou comunicativo, posto que supõe relações sociais 

tanto quanto um código de categorias destinado a orientar o desenvolvimento dessas 

relações.” 615  

A idéia de que a identidade é processada em contextos, como operações 

comunicacionais, aparece colocada de outra forma, mas com intenção semelhante, no 

trabalho de Luiz Fernando Dias Duarte. Sua preocupação com a categoria de identidade, 

que, segundo ele, “perpassa o discurso da antropologia de maneira ao mesmo tempo viva e 

encoberta, central e implícita, ubíqua e ambígua” 616, faz com que ele indique três focos para 

sua observação. O primeiro seria o da relação entre “ identidade pessoal”  e “ identidade 

social” . Assim, “sob este ângulo a questão da identidade articula-se com os problemas da 

dicotomia indivíduo/sociedade e com seus diversos corolários, entre os quais o da moderna 

partilha entre os saberes “psicológicos”  e os saberes “sociológicos (...)” .617 O segundo foco 

estaria ligado “à tradição filosófica do “princípio da identidade” , enquanto princípio da 

não-contradição paradigmaticamente formulado no postulado de Aristóteles segundo o qual 

“uma mesma coisa, sob a relação de um único e mesmo tempo não pode ser e não ser” .618 O 

terceiro foco remeteria às noções de “classificação”  e “valor” , com as quais o autor vai 

trabalhar no decorrer do texto. Assim, de maneira breve, podemos perceber que as 

identidades vão ser processadas na relação entre indivíduo e sociedade, especialmente a 

partir de lógicas hierarquizantes (e, neste sentido, o autor faz remissões constantes à obra de 

L. Dumont) de classificação e valoração. Neste sentido, há uma dimensão social e moral na 

construção da identidade, o que implica no reconhecimento do outro.619 Assim, a 

identidade, que na tradição aristotélica se faria por exclusão da diferença, pode ser 

compreendida como um espaço também de conflitos e não só de semelhanças. 

                                                                                                                                                                                          
613 OLIVEIRA, Roberto Cardoso, op. cit., p. 4. 
614 Idem, p. 5. Grifos do autor. 
615 Idem, p. 5. 
616 DUARTE, Luiz Fernando Dias. “Classificação e valor na reflexão sobre identidade social” . In: 
CARDOSO, Ruth (org.). A Aventura Antropológica. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1986, p.70. 
617 Idem, p. 71. Grifo do autor.  
618 Idem, p. 71. A citação de Aristóteles, apud Duarte, foi extraída de Metafísica, cap. 5, livro XI. 
619 A relação entre a construção da identidade pessoal e a questão moral, ou seja, a relação valorativa em 
relação ao outro (“strong evaluation”), também é explorada por Charles Taylor em Sources of the Self. The 
Making of the Modern Identity. Great Britain, Cambridge University Press, 1989, p. 4.  
 



Tal idéia (a dimensão do conflito como fundadora da identidade) aparece na noção 

de identidade contrastiva proposta por Cardoso de Oliveira ao abordar as relações 

interétnicas. Assim, a identidade étnica seria forjada a partir de um “sistema de “oposições” 

ou contrastes” .620 Dessa forma, busca-se não perder de vista o que traz a dimensão 

aristotélica da definição de identidade (aquilo que é idêntico, o mesmo) com uma 

abordagem que dê conta do que a configuração das identidades sociais trazem em termos de 

conflitos e antagonismos. Neste sentido, o idêntico e o oposto passam a ter pesos próximos 

ou similares na construção das identidades sociais.  

Neste sentido, o trabalho de Georg Simmel acerca do papel exercido pelo conflito 

na configuração da relação entre os grupos sociais é de extrema importância para esta tese. 

Segundo Simmel, o conflito tem relevância sociológica exatamente por causar ou modificar 

interesses grupais. Assim, o autor critica as análises reducionistas que visam encontrar a 

unidade dos indivíduos e das sociedades, em que o conflito seria excluído como objeto de 

estudo. O autor destaca a impossibilidade de uma “pure unification” ,621 demonstrando que 

unidade e contradição são constitutivos da pessoa, ou seja, todo indivíduo contém em si 

unidade e fragmentação, e isto se aplica para pensarmos sua inserção dentro de grupos 

sociais e da própria sociedade, bem como para pensarmos na própria. Portanto, a idéia de 

conflito tem de ser percebida em seu caráter dialético, pois se o conflito marca a 

dissociação entre indivíduos, também opera no campo associativo, gerando esferas de 

negociação e alianças. Portanto, trabalhar com a dimensão do conflito permite uma 

operação que abarque a complexidade do processo de construção das identidades sociais, 

que seria “ the result of both categories of interaction” , ou seja, tanto a unidade quanto a 

discordância.622  

                                                             
620 Afirma o autor: “a identidade contrastiva parece se constituir na essência da identidade étnica, i.e., à base 
da qual esta se define implica a afirmação do nós diante dos outros” . OLIVEIRA, Roberto, op. cit., p. 5. 
Sobre a relação entre “nós”  e “eles” , ver também o estudo de Norbert Elias acerca dos “estabelecidos”  e dos 
“outsiders” , em que o autor mostra como vão se construindo relações de conflito mas também de 
convergências entre grupos que constróem suas identidades como contrastivas. No caso específico da BF, 
vale lembrar que tal relação “nós x eles”  pode compreender diversas esferas, como, por exemplo, os 
“moradores antigos”  versus “os de fora” , de que fala Sonali Souza (ver capítulo 2 dessa tese), ou ainda a 
configuração de oposição entre as duas sub-redes aqui mapeadas, e mesmo os conflitos entre as categorias da 
Baixada e da cidade do Rio de Janeiro, como demonstrarei nesse capítulo. São camadas de identidades, que 
muitas vezes vão se sobrepor, como pretendi indicar nessa tese. Cf. ELIAS, Norbert. Os Estabelecidos e os 
Outsiders. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed., 2000, pp.19-50. 
621 SIMMEL, Georg. Conflict. New York, The Free Press, 1964, p. 15.  
622 Idem, p.15-16. 



Acredito que tais dimensões apareçam com clareza no estudo etnográfico que 

apresentei na parte anterior dessa tese. Sem dúvida, a configuração da rede de memória e 

história na Baixada Fluminense é matéria de identidade, tanto pessoal quanto social. 

Pertencer a uma das sub-redes descritas, ou com ela se afinar, está referido diretamente à 

busca do mesmo, do idêntico, daquilo com que se é afim. Mas, ao mesmo tempo, remete 

também ao que não se quer ser, a um outro com quem não se quer afinidades, a uma 

alteridade com a qual a identidade buscada deve contrastar para se legitimar. Vamos 

retomar alguns dados descritos, aqui, para dar conta do que está se afirmando. 

A apresentação, ainda que superficial, de dados referentes à trajetória pessoal dos 

agentes mapeados permite uma série de observações acerca da relação entre identidades 

individuais e sociais.623 No caso dos agentes da sub-rede 1, dos “memorialistas” , temos 

alguns traços distintitivos em termos de identidades individuais que acabam influindo na 

configuração das características da sub-rede. Vamos listar alguns para esclarecer nossas 

afirmações. Em primeiro lugar, temos alguns traços comuns a alguns desses agentes, que 

não irão aparecer na constituição da sub-rede 2. Com exceção do nome de Dalva Lazaroni 

(que foi menos enfocada como referência do que os demais membros da sub-rede, no 

decorrer das entrevistas) e da interação com Tânia Amaro e Jesus Lima, a configuração da 

sub-rede 1, dos “memorialistas” , se dá entre pares, preferencialmente do sexo masculino, 

de certa forma remontando à própria “ tradição”  dos “memorialistas pioneiros” . Nas 

entrevistas, foram feitas referências constantes a relações de longa amizade entre os 

membros, bem como a ambientes que funcionaram como ponto de encontro e de partida 

para os trabalhos de pesquisa tipicamente masculino, como o pub (citado por Marcus 

Monteiro) e o bar (citado por Gênesis Torres, Rogério Torres, Guilherme Peres e Stélio 

Lacerda).624 Também em termos raciais, os “memorialistas”  são de cor branca, ou ao menos 

de pele clara, não havendo membros de cor negra entre eles.625  

                                                             
623 Tais dados, referentes tanto à sub-rede 1 quanto à sub-rede 2, já foram esmiuçados, respectivamente, nos 
capítulos 4 e 5. Estão sendo recuperados aqui, de forma sintética, para melhor compreensão da análise 
proposta. Podem ser conferidos ainda, de forma breve, na tabela apresentada nos anexos. 
624 Sobre espaços de sociabilidade masculina e a apropriação de espaços públicos, cf. JARDIM, Denise 
Fagundes. “Performances, reprodução e produção dos corpos masculinos”. In: LEAL, Ondina Fachel (org.). 
Corpo e Significados. Porto Alegre, Ed. Da UFRGS, 1995. E também DAMATTA, Roberto. A Casa & a 
Rua. Rio de Janeira, Guanabara, 1982. 
625 Obviamente, não estou afirmando aqui que tais dados configurem uma postura sexista ou racista por parte 
dos “memorialistas” , mas só indicando alguns dados que, colocados em uma perspectiva contrastiva, me 
parecem reveladores em termos de configuração de identidades sociais e partilhamento de visões de mundo e 



E por fim, podemos encontrar, entre seus agentes, descendentes de famílias 

“ tradicionais”  da Baixada Fluminense (caso, por exemplo, de Charbel Chedier, Ney 

Alberto, Marcus Monteiro e Cláudio de Oliveira), não sendo filhos de migrantes que 

chegaram na Baixada na década de 50, mas herdeiros de famílias estabelecidos 

anteriormente na região.626 Suas trajetórias pessoais foram marcadas por um esforço 

pessoal em criar ou manter instituições para a guarda da memória e da história na Baixada 

Fluminense, como os institutos históricos. E sua experiência em sala de aula, quando 

professores (caso de alguns, mas não de todos), não parece ter sido encarada como uma 

militância, mas como uma atividade profissional que, inclusive, durante as entrevistas, não 

mereceu maior destaque. 

Contrastivamente, os membros da sub-rede 2 já apresentam um quadro bastante 

distinto. As mulheres são maioria dentre os membros listados como pertencentes ao campo 

dos “acadêmicos” . Além disso, um grande número de agentes, em termos étnicos, é de cor 

negra ou parda. Tais referências pessoais aparecem de forma explícita nas atuações de 

alguns como militantes sociais (outra característica comum a quase todos que compõem 

essa sub-rede),627 inclusive em movimentos ligados tanto ao gênero quanto a uma 

demarcação racial (como no caso de Marlúcia Santos de Souza, Nádia Félix, Maria do 

Carmo de Oliveira, Raquel Santos, entre outros).628 Quase todos são filhos de migrantes 

que vieram para a “Baixada Fluminense” , especialmente do Nordeste, ou, em menor 

                                                                                                                                                                                          
interesses. Neste sentido, parece-me importante a distinção feita por Oracy Nogueira entre “preconceito de 
origem” e “preconceito de marca” . O autor diferencia preconceito “de cor” ou “de marca racial”  de 
“preconceito racial que se pode chamar ‘de origem’, por não implicar uma exclusão ou segregação 
incondicional dos membros do grupo discriminado, e sim uma preterição dos mesmos, quando em competição 
...” . Segundo Nogueira, o preconceito “de marca”  pode ter “seus efeitos atenuados, contrabalançados ou 
agravados pela presença ou ausência de outras características pessoais ou sociais” . Cf. NOGUEIRA, Oracy. 
Preconceito de marca. As relações raciais em Itapetininga. São Paulo, Edusp, 1998, pp.243-244. 
626 Embora outros, como Gênesis Torres e Dalva Lazaroni, tenham vindo como migrantes para a região. 
627 A respeito da identidade da sub-rede 2, parece-me relevante essa fala de Marlúcia Souza: “eu vejo que, 
mesmo o nosso grupo todo, a gente tem uma marca de identidade firme. Porque todos nós nascemos aqui, ou 
vivemos aqui ou temos uma relação de trabalho aqui, todos nós somos uma outra marca que é a escola 
pública, isso parece mas não é pouca coisa. Porque nós lidamos com uma classe popular, correto? Ninguém 
aqui, nenhum de nós é de classe média alta, todos nós temos uma origem de classe popular. Isso é uma marca 
de identidade do nosso grupo.” 
628 Segundo Moema de Poli Teixeira, “a busca por níveis mais elevados de educação formal tem sido 
historicamente uma das lutas travadas pelo movimento negro no Brasil. Os estudos e pesquisas sobre a 
situação do negro na sociedade brasileira também têm revelado ser a educação tradicionalmente um dos 
principais instrumentos capazes de promover a ascensão social e econômica do negro na busca de uma maior 
igualdade com os brancos” . Cf. TEIXEIRA, Moema de Poli. “ Negros em ascensão social” . Trajetória de 



escala, de Minas Gerais e do interior do estado do Rio de Janeiro. Alguns, inclusive, vieram 

para a região quando crianças. Assim, a busca de uma identidade em termos de 

pertencimentos geográficos, para esses atores, muitas vezes não está ligada à memória de 

seus pais e familiares, que são oriundos de outras regiões.  

Neste sentido, a idéia de construção de identidades, para gerar pertencimentos e 

liames com um lugar que não o de origem, por vezes dos pais por outras dos próprios 

agentes, aparece mais claramente quando se pensa na sub-rede 2 do que na sub-rede 1. Para 

Dalva Lazaroni, por exemplo, tal esforço explicaria o crescimento do número de pessoas 

interessadas em estudar a história da Baixada, principalmente dentro das universidades, as 

quais teriam nascido na região e não teriam recebido, de seus pais, registros de memória 

acerca de seu local de nascimento. Não tendo por herança um passado ligado à região, esses 

agentes tiveram de descobri-lo ou criá-lo. 

“O que aconteceu com a Baixada é que ela recebeu, a 
partir da década de 40, 50, um número muito grande de 
pessoas, migrantes e imigrantes, que traziam toda uma 
bagagem local. Traziam as próprias experiências, a própria 
história, a história da sua cidade (...). Ao aglomerar tanta 
gente, as cidades cresceram desordenadamente e as pessoas 
não tinham liga com a cidade. (...) Aquilo ficou um 
amontoado de pessoas sem identidade local. Cada um trazia 
sua própria história mas não tinha conhecimento da história 
local. Isso na década de 40, 50. (...) Eu acho que esse 
aglomerado, esse monte de gente, num espaço, cada um 
trazendo sua própria identidade, sem conhecer a história local, 
não criava liga. Hoje, não, passadas algumas décadas, nós 
temos a universidade, a faculdade que exerce um papel 
importante, também as crianças nascidas ali, hoje já tem vinte, 
trinta anos, aí já tem uma nova identidade.”  (Dalva Lazaroni, 
grifos meus)629 

                                                                                                                                                                                          
alunos e professores universitários no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, tese de Doutorado em     Antropologia 
Social, PPGAS/MN/UFRJ, 1998, p. 9. Grifos da autora. 
629 É importante apontar que “ identidade”, termos que estou usando aqui como instrumento conceitual, 
também é uma categoria nativa, sendo usada pelos meus informantes. No entanto, é preciso diferenciar o uso 
controlado que estou fazendo do conceito (como estou desenvolvendo neste capítulo) e a maneira com que ele 
é apropriado pelos agentes mapeados. Nesse sentido, é possível perceber que, para eles, o sentido proposto 
pela teoria aristotélica é a chave para a compreensão do que está se chamando de “ identidade” : uma busca de 
afinidades e mecanismos de identificação entre os atores sociais, no sentido de partilhamento de interesses. 



Marlúcia Santos de Souza aponta para o mesmo caminho: “na nossa vida, na nossa 

vivência, então, não havia passado para nós. Nosso pais vieram de fora, a experiência que 

eles tinham de passado era passado lá no interior de Campos, correto? (...) memória, 

passado, não existia.”630 Assim, a busca pela criação desse passado leva à identificação 

entre os membros da sub-rede 2. Além disso, de certa forma, quase todos fazem referências 

a uma vida de dificuldades financeiras e pessoais, fazendo com que a formação 

universitária signifique não só uma oportunidade de trabalho e uma fonte de sobrevivência 

(via magistério), mas a possibilidade real de ascensão social, como já apontei no capítulo 5. 

Neste sentido, a entrada de seus membros nas esferas da pós-graduação é um passo 

importante em termos de mobilidade e status social. Finalmente, a atividade docente é 

percebida como uma extensão da militância social, como uma possibilidade de 

transformação da realidade e reversão de signos de desvalorização social, como a baixa 

“auto-estima”  dos alunos.  

Assim, as trajetórias individuais – que conferem a esses indivíduos traços de 

identidade pessoal – são importantes na configuração das duas sub-redes, criando alguns 

padrões coletivos de identidade, como descrevi acima. Podemos perceber, então, como a 

memória desses agentes, bem como os projetos elaborados por eles em termos de inserção 

pessoal e coletiva, são fundamentais para a construção de suas identidades. Como aponta 

Velho: 

 “o projeto e a memória associam-se e articulam-se ao 
dar significado à vida e às ações dos indivíduos, em outros 
termos, à própria identidade. Ou seja, na constituição da 
identidade social dos indivíduos, com particular ênfase nas 
sociedades e segmentos individualistas, a memória e o projeto 
individuais são amarras fundamentais.”631 

Portanto, a partir das trajetórias individuais, podemos perceber traços 

identificatórios que vão se refletir, de forma clara, na própria caracterização das duas sub-

redes. Ou seja, podemos dizer que a sub-rede 1 possui traços de uma identidade 

“ memorialista” , enquanto a sub-rede 2 possui traços de uma identidade “ acadêmica” . Tais 

                                                             
630 Grifos meus. 
631 VELHO, Gilberto, op. cit., p. 101. Grifos do autor. 



traços já foram apontados anteriormente, mas serão aqui reavivados e sistematizados 

analiticamente para melhor compreensão do que vem sendo dito.  

No que se refere à sub-rede 1, vimos acima quais as características que identificam 

seus agentes. Mas há também traços que identificam suas ações: seus agentes estariam 

ligados a instituições “ tradicionais” , como os Institutos Históricos, muitas vezes mantidos 

com apoio do poder público. Seria exatamente por essa relação que esses atores teriam uma 

forte penetração nas esferas governamentais; tais agentes mantêm uma prática recorrente de 

auto-referência, constantemente lembrando os nomes de seus pares como fontes de consulta 

e seriedade histórica; ao mesmo tempo, praticamente não se referem aos agentes que 

compõem a sub-rede 2, dos “acadêmicos” ; em seus trabalhos, há uma evocação dos 

“memorialistas”  fundadores e uma remissão que estabelece a continuidade, servindo como 

marcador de “status local” ; há um fascínio por um passado de “opulência” , voltado 

principalmente para o século XIX; as abordagens em termos de objetos históricos, quando 

chegam ao século XX, praticamente se interrompem na década de 50; o presente é 

“esquecido”  para ser ancorado nas lembranças do passado, o que se reflete em uma luta 

constante por preservar os “marcos históricos”  materiais que permitem uma articulação 

com essa visão, em especial casas de fazenda e igrejas; destaca-se ainda a forte penetração 

destes agentes na imprensa e na mídia de uma forma geral; finalmente, há uma concepção 

da história como “narrativa” , de preferência obedecendo a uma cronologia ancorada na 

“história nacional” .  

No caso da sub-rede 2, algumas características marcariam os “acadêmicos”  e seus 

trabalhos: seria formada totalmente por historiadores graduados, que estariam de alguma 

forma inseridos nos circuitos universitários locais e/ou externos; além disso, seus membros 

são explicitamente antagônicos a uma história “positivista” , respeitando o trabalho dos 

“memorialistas”  mas se colocando como portadores de um outro tipo de “ fazer histórico” , 

mais comprometido com a “Ciência” ; na escolha de seus objetos de trabalho, temas 

contemporâneos são mais valorizados; a questão da violência, embora ainda de forma 

transversal, tem sido objeto de reflexões. Há uma preocupação em buscar o olhar dos 

“excluídos”  por uma “historiografia oficial” , como os escravos, os negros, as mulheres, 

entre outros. Quase todos os seus agentes são oriundos de movimentos sociais, tendo 

grande experiência na militância política, o que se reflete claramente em seu trabalho. Da 



mesma forma, todos são professores da rede pública na Baixada Fluminense, gerando uma 

ponte permanente entre o “olhar historiográfico”  e a preocupação com a didática em sala de 

aula. Nas suas falas e trabalhos escritos, a questão da “ identidade’  aparece de forma nítida, 

como preocupação recorrente, principalmente quando pensada em associação às categorias 

de “estigma”  e “auto-estima” . Buscam, como estratégia para inclusão nas esferas de maior 

interesse – as universitárias – participar como grupo reconhecido em congressos e eventos 

de nível nacional. Utilizam como fontes históricas não só documentos escritos como 

também depoimentos colhidos através da metodologia da história oral. Acreditam na 

importância da democratização dos acervos históricos, o que os coloca como críticos das 

“ instituições tradicionais” . E, finalmente, enxergam a história como “construção”  e 

“problematização” , defendendo uma abordagem crítica em vez de uma “narrativa linear” 

dos acontecimentos e fatos.  

 Tais características já foram demonstradas, detalhadamente, nos capítulos que 

compõem a segunda parte desta tese. Portanto, aqui servem como referência para o ponto 

que pretendo apontar: as trajetórias individuais, constitutivas de identidades pessoais, vão 

se refletir claramente nas preocupações e ações das duas sub-redes, o que gera identidades 

coletivas para ambas. Dessa forma, podemos retomar alguns dos pontos já apresentados 

neste capítulo. Em primeiro lugar, no caso da rede de memória e história na “ Baixada 

Fluminense” , é impossível dissociar as identidades pessoais de seus agentes com as 

identidades sociais que estão se configurando a partir das interações empreendidas. Ou 

seja, o aspecto duplo da identidade (tanto uma questão individual quanto social) aparece 

aqui claramente perceptível. Acredito que não seja possível ignorar que traços relativos ao 

local de nascimento, ao pertencimento a famílias “ tradicionais”  da região, a questões raciais 

ou de gênero, à participação em movimentos sociais, ou seja, fundamentais na constituição 

da identidade individual, estão presentes na configuração dos traços que permitem 

identificar as duas sub-redes e suas filiações, como as preocupações temáticas, as posturas 

frente à “história”  e à “memória” , o planejamento das ações – em termos de projetos -, as 

atitudes quanto aos pares e quanto aos oponentes, entre outras características. 

Assim, o aspecto etimológico do conceito de identidade aparece claramente quando 

pensamos no quanto a configuração das identidades coletivas, em termos de sub-rede, 

revelam a busca por uma similaridade, ou uma afinidade em termos de trajetórias e visões 



de mundo.632 Na busca por inserção em uma ou outra das sub-redes, os agentes estão 

procurando partilhar interesses, o que nos leva à dimensão da identidade como uma busca 

do mesmo, do semelhante, daquilo que nos é idêntico. 

Ao mesmo tempo, a análise do material apresentado não parece deixar dúvida de 

que tal configuração pela partilha de interesses comuns está atrelada a um outro objetivo: 

ao marcar as similaridades, busca-se também indicar as divergências. Pertencer a uma das 

sub-redes não só implica em partilha de pontos de vista e metas comuns, mas em negar 

aquelas com as quais não se têm afinidades, que, por uma relação mais de 

complementaridade do que exclusão, encontram-se no domínio da sub-rede oposta. Assim, 

a concepção contrastiva da identidade social aparece claramente, pois para além dos 

mecanismos de identificação com determinados agentes e agências, busca-se a negação e a 

oposição frente a outros. Portanto, o conflito é elemento associativo tanto quanto a unidade, 

retomando a idéia de Simmel.  

Utilizando a idéia de F. Barth (quando ele formula suas teorias acerca dos limites 

dos grupos étnicos) de que “o que importa é a manutenção de uma mesma forma 

organizacional, a qual prescreve um padrão unificado de interação entre os membros e os 

não membros daquele grupo” ,633 João Pacheco de Oliveira oferece uma reflexão acerca da 

percepção de como grupos étnicos mantêm suas identidades, que nos parece muito 

pertinente para pensarmos a manutenção e negociação das identidades das duas sub-redes 

descritas (ainda que não se tratem de grupos estritamente falando), mesmo com toda a 

fluidez da rede em termos de multiplicação das identidades (como demonstrarei adiante): 

“A única continuidade que talvez seja possível 
sustentar é aquela de, recuperando o processo histórico vivido 
por esse grupo, mostrar como ele refabricou constantemente 
sua unidade e diferença frente a outros grupos com os quais 
esteve em interação. A existência de algumas categorias 
nativas de auto-identificação, bem como de práticas 
interativas exclusivas, serve de algum modo para delimitar o 
grupo em relação a outros, ainda que varie substancialmente o 
conteúdo das categorias classificatórias e que a área específica 

                                                             
632 Roberto Cardoso de Oliveira fala em ideologia neste mesmo sentido, mas preferi evitar o conceito por suas 
complicações recorrentes. Ver OLIVEIRA, Roberto, op. cit. 
633 OLIVEIRA, João Pacheco, op. cit., p. 170-171. 



de sociabilidade se modifique bastante, expandindo-se ou 
contraindo-se em diferentes contextos situacionais.”634 

Neste sentido, é interessante pensar as estratégias utilizadas pelas duas sub-redes 

para legitimarem seus papéis dentro da rede e, ao mesmo tempo, esvaziarem o de seus 

oponentes. No caso da sub-rede 1, a valorização passa por uma auto-referência como 

“herdeiros”  de uma tradição de resgatar o passado da Baixada Fluminense. Isso se dá 

explicitamente (como no artigo citado de Gênesis Torres635 ou em outras passagens que 

pude presenciar), como de forma indireta, na constante evocação dos “pioneiros”  nos 

trabalhos publicados pelos “memorialistas”  de agora. Além disso, o controle sobre os 

acervos de pesquisa, através das instituições por eles dirigidas (como os institutos 

históricos), possibilita a construção de uma imagem pública de “guardiões da memória e da 

história da Baixada” , em parte referida pelos próprios agentes, de outra legitimada pelas 

constantes matérias jornalísticas e convites para palestras, cursos, seminários em escolas, 

igrejas, associações e outras agências locais.  

Quanto aos oponentes, podemos pensar as estratégias dos “memorialistas”  como 

dotadas de ambigüidade. Ao mesmo tempo que silenciam sobre os agentes e agências que 

configurei como pertencentes à sub-rede 2, não indicando seus nomes para possíveis 

contatos, não convocando-os para formarem a Comissão Consultiva de Patrimônio nem 

para participarem de cursos e eventos promovidos por suas agências (inclusive não 

publicando tais autores na revista Memória), fazem alusões genéricas, em geral pejorativas, 

aos “acadêmicos” , ao “pedantismo acadêmico” , ao fato dos “acadêmicos” ficarem presos a 

questões específicas e não se preocuparem com a história da Baixada como um todo, como 

demonstrei no capítulo 4. Assim, atualiza-se aqui o binômio lembrar/esquecer de que fala 

Pollack, como estratégias complementares. De certa forma, podemos dizer que os 

“memorialistas”  lembram dos “acadêmicos”  quando utilizam esta categoria como peça de 

acusação, mas o fazem de maneira muito mais discreta do que como uma referência 

constante de crítica e negação. De maneira geral e mais contínua, o silêncio é a estratégia 

mais utilizada como forma de lidar com os oponentes, claramente conhecidos e com 
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635 Ver capítulo 4. 
 



evidentes situações de conflito, como pude presenciar no decorrer do trabalho de campo, já 

descritas anteriormente. 

Se na escolha de melhor estratégia no que se refere “aos acadêmicos” , os 

“memorialistas”  optam mais por esquecer do que por lembrar, o mesmo não pode ser dito 

no caso inverso. Os agentes da sub-rede 2, de forma geral, vão construir seus discursos em 

oposição aberta aos trabalhos dos “memorialistas”  (embora alguns o façam aos próprios 

agentes, a oposição na maioria das vezes se dá aos seus métodos de trabalho e não aos 

agentes enquanto pessoas). Neste sentido, a categoria “memorialistas”  é uma peça de 

acusação frontal, caracterizando aqueles que vão ser mais “colecionadores”  e “contadores”  

de história do que historiadores, no sentido “acadêmico”  do termo. Palavras como 

“positivistas” , “ tradicionais” , “amadores” , “documentaristas” , entre outras, vão ser 

utilizadas para indicar qual seria o papel dos agentes da sub-rede 1 na construção 

historiográfica da “Baixada Fluminense” . Ou seja, há uma distinção entre memória e 

História, em que esta estaria relacionada ao domínio da ciência e, portanto, seria portadora 

de uma legitimidade no trato do passado que a primeira, como exercício não acadêmico, 

não poderia ter. Neste sentido, a acusação contida na categoria “memorialista”  aparece de 

forma clara. De certa maneira, a estratégia utilizada pelos “acadêmicos”  seria muito mais a 

de lembrar do que esquecer, como forma de negar os trabalhos dos memorialistas. Assim, 

por exemplo, dentro da revista Hidra de Igoassú, embora não tenha sido publicado nenhum 

trabalho de autoria dos agentes da sub-rede 1, as críticas aos “memorialistas”  ou a uma 

“história oficial” , presentes em alguns dos textos publicados, sugerem uma escolha maior 

pela lembrança do que pelo esquecimento como tática para legitimação e negação dentro da 

rede mapeada. 

 Há, inclusive, uma atitude de respeito para com os “memorialistas” , como um 

reconhecimento aos seus trabalhos pioneiros, o que pode ser percebido não só nas falas 

apresentadas nos capítulos anteriores, mas pela iniciativa tanto dos agentes ligados à 

FEUDUC quanto à UNIG em convidar membros da sub-rede 1 para participarem de mesas 

de debates junto a agentes da sub-rede 2 em congressos realizados pelas duas faculdades.636 

No entanto, é importante observar que tais participações foram sempre em mesas mistas, e 

não em apresentações só de membros da sub-rede 1 (como fizeram, nos mesmos 



congressos, os agentes da sub-rede 2 em diversas ocasiões), o que sugere uma intenção de 

debate mais do que de exposição de idéias.  

Além disso, na programação para o II Congresso de Professores e Pesquisadores de 

História da Baixada Fluminense, realizado em setembro de 2002, na FEUDUC, não 

constam nomes de agentes ligados diretamente aos “memorialistas”  (com exceção do nome 

de Antônio Lacerda, que classifiquei como um elo intermediário, já descrito aqui), o que 

parece indicar uma mudança de posicionamento. Finalmente, tal atitude de respeito, como 

procurei demonstrar no capítulo 5, é percebida como ambígua, pois há uma clara atitude de 

valorizar o pioneirismo desses atores mas, concomitantemente, esvaziar suas contribuições 

em termos de historiografia, como demonstrei anteriormente mas que, aqui, pode ser 

ilustrada por essa declaração de Antônio Jorge: 

“Olha, hoje eu diria que há, realmente, uma distância 
muito grande. A convergência aí, é muito pequena. Porque 
esses memorialistas, pelo fato de terem sido pioneiros, eles se 
fecham muito, eles que se fecham. Têm informações, têm 
documentação, sabem onde encontrar isso, mas não passam, 
prendem isso a sete chaves. E isso realmente não é legal. 
Então o que acontece com o pesquisador, é que ele procura 
essas fontes, mas procura essas fontes para tentar dar mais 
interpretações, né, mais metódicas, elucidar certas questões, 
não dar só a sua opinião. E aí, há a diferença, né? E essa 
diferença faz com que esses memorialistas não vejam, não 
tentem entender que o discurso acadêmico, ele por ter licença 
um pouco diferente, ele tem que ser um pouco mais 
rebuscado, enfim, tem que procurar melhor essas fontes. Eles 
se acham no plano secundário em relação ao pesquisador 
quando, na verdade, eles também foram pesquisadores, né? 
Mas infelizmente, eu não vejo como você melhorar essa 
relação na medida em que esse grupo, eles continuam 
fechados. Então você, para ter uma informação mais segura, 
para ter um documento das mãos deles, é muito difícil. Se 
fecham muito, é como se o grupo de pesquisadores tivessem 
rompendo com o monopólio do conhecimento deles. E na 
verdade, não é isso, né? Quer dizer, eles é que têm que abrir, 
digamos assim, essa guarda. E permitir, para até perceber 
claramente, né, que o pesquisador, ele não quer de maneira 
alguma dizer que o cara é mentiroso e não quer ficar de posse 
dos documentos, de nada. Basta tornar isso mais público, mais 
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metódico, mais competente, sem dúvida alguma, no universo 
acadêmico que é mais exigente mesmo. (Antônio Jorge)637 

Portanto, a posse dos documentos e o acesso às fontes é motivo de disputa clara 

entre os “memorialistas”  e os “acadêmicos” . Acredito que as reflexões de Michel Foucault 

acerca das relações entre os domínios do saber e do poder sejam de grande importância ao 

pensarmos tais estratégias. Há um claro embate, entre os agentes que compõem tanto a sub-

rede 1 quanto a sub-rede 2, em termos de controle do saber acerca da história e da memória 

na “Baixada Fluminense” . Os “memorialistas”  estão escrevendo e divulgando uma visão 

acerca do passado em que este é constantemente glamourizado e valorizado positivamente. 

Em contrapartida, os “acadêmicos” , de uma forma geral (embora nem sempre, como 

demonstrarei adiante), querem romper com esta visão “romântica” e exercer uma crítica 

metodológica sobre esse passado, revelando uma história menos “oficial” . As duas posições 

são divulgadas publicamente, como auto-referência e referência externa, por todos os 

agentes entrevistados. Em disputa, está um saber acerca do passado da região, sobre o fazer 

histórico e sobre a função desse saber no presente, já que estamos partindo aqui da premissa 

de que toda história do passado é uma história feita por agentes no presente para atender a 

demandas do presente, como já indicado em outros momentos, em especial no capítulo 3. 

Assim, há um saber em disputa dentro da rede de memória e história na Baixada 

Fluminense. E esse saber, objeto de conflitos, é revestido por um status de verdade, como 

indica Foucault. Assim, os “memorialistas”  e os “acadêmicos”  vão ancorar-se em suas 

fontes e seus lugares de memória, como documentos e monumentos, para afirmarem suas 

“verdades históricas”  acerca do passado. Portanto, a disputa por saber é reveladora de uma 

disputa por poder, pelo controle da informação, pela construção de uma versão que 

sobreponha-se às demais e receba o estatuto de verdade, o que implica em uma disputa pela 

própria posição social ocupada por esses agentes na Baixada. Assim, Foucault vai afirmar 

que “a verdade não existe fora do poder ou sem poder” .638  

                                                             
637 Na fala de Antônio Jorge, a distinção entre “questões” versus “opiniões” evidencia a postura metodológica 
da sub-rede 2. Grifos meus. 
638 Segundo Foucault, “a verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e nele 
produz efeitos regulamentados de poder. Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” de 
verdade: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e as 
instâncias que permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e 



As estratégias percebidas como utilizadas pelos membros tanto da sub-rede 1 

quanto da sub-rede 2 podem ser entendidas como parte de uma estratégia maior, de 

controle do saber acerca da história local, o que, em termos relacionais, geraria posições de 

poder para aqueles que a controlassem. Tais esferas de poder poderiam ser relacionadas, 

por exemplo, com conquistas individuais - como ascensão social, prestígio,639 “satisfação 

de vaidades”  -, as quais procurei demonstrar como sendo de importância clara para os 

agentes envolvidos na rede descrita.640 Mas também com conquistas coletivas, como a 

penetração junto a outras esferas de poder – como os órgãos públicos,641 a imprensa e os 

“circuitos acadêmicos”  -, ao reconhecimento público de um tipo de conhecimento que gera 

distinção social e permite um poder sobre os acervos e sobre a própria “verdade histórica” .  

Neste sentido, o trabalho de Pierre Bourdieu revela-se fundamental, como já 

indicado anteriormente. Ao definir região como um campo de disputas entre os detentores 

de um saber, Bourdieu aponta claramente como a autoridade sobre o mesmo designa uma 

                                                                                                                                                                                          
outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles 
que têm o encargo de dizer o que funciona como verdadeiro.”  Cf. FOUCAULT, op. cit., 1986, p. 12. 
639 Embora as sub-redes aqui descritas não possam ser pensadas como comunidades políticas no sentido 
estrito proposto por Max Weber, algumas de suas observações acerca de tais comunidades são pertinentes 
para a análise das sub-redes estudadas, especialmente em sua referência acerca das relações entre prestígio e 
poder. Assim, ele afirma que “todo ‘poder’  inherente a la forma política lleva en su seno una dinámica 
específica: puede constituir base de una pretensión específica al ‘prestigio’  por parte de suas miembros, 
pretensión que influye en su conducta exterior” . Cf. WEBER, M. “Las Comunidades Políticas” . In: Economia 
Y Sociedad. Esbozo de sociología comprensiva. México, Fondo de Cultura Económica, 1944, p.669.  
640 A busca por prestígio aparece como preocupação entre membros das duas sub-redes. Por parte dos 
“memorialistas” , pode ser percebida nas suas falas, como descritas no capítulo 4, indicando a satisfação que 
sentem com o reconhecimento público e a citação de seus pertencimentos em termos de instituições sociais 
que conferem prestígio (como as “academias de Letras e Artes”). Quanto aos “acadêmicos” , podemos 
destacar falas como as de Cecília França, que aponta para ganhos na carreira de pesquisador, “não 
financeiramente, mas como status sim”, pois “, há um reconhecimento, as pessoas já te olham de outra 
maneira” , ou de Antônio Jorgem, referindo-se a uma percepção de que existem diferenças entre professores 
de terceiro grau e outros de nível médio: “não importa o quanto você ganhe ou o quanto você ralou para 
chegar, não importa isso não, mas estabelece realmente um diferencial, infelizmente. Eu vejo assim, com 
muita infelicidade porque realmente eu não vejo grandes diferenças do professor, por exemplo, do ensino 
fundamental, do ensino médio e no terceiro grau realmente, não vejo diferença nenhuma. Mas infelizmente 
cria ainda isso, né? Tem colegas que acham que é diferente, que cria um status novo. Tem, é inegável”. 
Também a idéia de “vaidade” aparece, nesse caso de forma explícita, na fala de muitos agentes, como um 
importante referente para entender-se a disputa pelo saber na região. 
641 Jorge Rocha, por exemplo, lamenta a diferença, em termos de apoio do poder público, entre os trabalhos 
“memorialistas”  e “acadêmicos” : “a história que está se produzindo ainda é tradicional, uma história que traga 
um tipo de interpretação mais atual, polêmica, não conta com o apoio, a infra-estrutura que essa história 
tradicional normalmente possui. Há muitos interesses em jogo. Via de regra, é mais fácil um memorialista 
publicar o seu livro, lançado por uma prefeitura, do que um historiador lançar o seu livro bancado pela mesma 
prefeitura.”  Neste sentido, a disputa por um “recurso escasso”  não remete só ao “passado”, como venho 
apontando aqui a partir das reflexões de Appadurai, mas também a “recursos públicos”  propriamente ditos, 
igualmente “escassos”. 



identidade valorada, que servirá como signo de distinção social. Assim, “a distinção – no 

sentido corrente do termo – é a diferença inscrita na própria estrutura do espaço social 

percebida segundo as categorias apropriadas a essa estrutura” .642 Por isso, ele associa a 

distinção ao capital simbólico – “outro nome da  distinção” 643 - que os agentes vão buscar 

no decorrer de suas disputas pela autoridade, remetendo, como já dito antes, à associação 

entre identidade e hierarquia.  

“Na luta simbólica pela produção do senso comum ou, 
mais precisamente, pelo monopólio da nomeação legítima 
como imposição oficial – isto é, explícita e pública – da visão 
legítima do mundo social, os agentes investem o capital 
simbólico que adquiriram nas lutas anteriores e sobretudo 
todo o poder que detêm sobre as taxinomias instituídas, como 
os títulos” .644 

Assim, Bourdieu aponta para o caráter performativo do discurso que forma 

identidades.645 Ou seja, o discurso é uma prática de institucionalização, de objetivação da 

realidade, mas que requer autoridade reconhecida para quem fala.646 O que estaria em 

jogo, portanto, “nas lutas pela identidade – esse ser percebido que existe fundamentalmente 

pelo reconhecimento dos outros”  – seria a “ imposição de percepções e de categorias de 

percepção.” 647 Neste sentido, o discurso passa a ocupar o lugar de arena para a disputa das 

identidades, posto central neste embate.648 Por isso Foucault vai propor uma “genealogia 

                                                             
642 BOURDIEU, op. cit., 1989, p. 144. 
643 Idem, p. 145. 
644 Idem, p. 146. 
645 Richard Bauman vai indicar uma série de elementos chaves para a construção do discurso performativo, 
como a utilização de códigos especiais, de linguagem figurativa e do apelo à tradição, entre outras, para a 
construção das identidades partilhadas. Cf. BAUMAN, Richard. Verbal Art as Perfomance. Massachusetts, 
Newbury House Publishers, 1980, pp. 15-24. 
646 Assim, “a eficácia do discurso performativo que pretende fazer sobrevir o que ele enuncia no próprio ato 
de o enunciar é proporcional à autoridade daquele que o enuncia: a fórmula “eu autorizo-vos a partir” só é eo 
ipso uma autorização se aquele que pronuncia está autorizado a autorizar, tem autoridade para autorizar. Mas 
o efeito de conhecimento que o fato da objetivação no discurso exerce não depende apenas do 
reconhecimento consentido àquele que o detém; ele depende também do grau em que o discurso, que anuncia 
ao grupo a sua identidade, está fundamentado na objetividade do grupo a que ele se dirige, isto é, no 
reconhecimento e na crença que lhe concedem os membros deste grupo assim como nas propriedades 
econômicas ou culturais que eles têm em comum ...” . BOURDIEU, op. cit., pp.116-117. 
647 Idem, p. 117. 
648 Elisabeth Tonkin aponta para a necessidade de tomarmos as construções históricas como estratégias 
discursivas. Assim, “because history-as-recorded is a representation, it must be understood as such. Verbal 
representations are chains of words, either spoken or written, ordered in patterns of discourse that represent 
events. Arguments and opinions too are forms of words. When we grasp a historical fact or interpretation, we 
have ourselves made na extremely complex bunch of interpretations to do so. Facts and opinions do not exist 



dos saberes, dos discursos, dos domínios de objeto” ,649 pois percebe a disputa pelo poder, 

via discurso, como a disputa pelo controle da verdade.650 

Neste sentido, é importante percebermos a idéia de ator posicionado como 

fundamental neste processo. Os diversos agentes anunciam seus discursos a partir de 

posições definidas, o que claramente direciona suas falas. Assim, para Foucault, “o que se 

deve levar em consideração no intelectual não é, portanto, ‘o portador de valores 

universais’; ele é alguém que ocupa uma posição específica, mas cuja especificidade está 

ligada às funções gerais do dispositivo de verdade em nossa sociedade” .651 Também 

Bourdieu vai indicar que “os agentes e grupos de agentes são assim definidos pelas suas 

posições relativas neste espaço” .652 A idéia de que todo agente é sempre um ator 

posicionado já havia sido enfocada, no capítulo 3, quando mencionei as observações de 

Barth acerca da construção de identidades étnicas em sociedades complexas, o que pode ser 

estendido para todo o fenômeno identitário.653 

É a partir desse gancho, no entanto, que podemos começar a pensar a construção de 

identidades sociais para esses agentes inseridos na rede de memória e história na Baixada 

de forma mais complexa do que a apresentada até aqui. Sem dúvida, não parece haver 

enganos quando percebemos o quanto a composição das sub-redes analisadas refere-se à 

constituição de identidades individuais e identidades coletivas. Assim, os agentes que 

compõem cada uma das sub-redes, ou aqueles que com elas interagem como elos 

intermediários, prováveis ou possíveis, estão construindo suas identidades em termos de 

afinidade e partilha de interesses com os demais membros. Sob este ângulo, a identidade 

aparece em seu sentido etimológico, ou seja, como a busca do mesmo, do que é idêntico. 

                                                                                                                                                                                          
as free-standing objetcs, but are produced through grammar and larger conventions of discourse which in turn 
are interpreted by hearer or reader in order to register as such. Meanings exist because people mean and others 
believe they understand what was meant” . Cf. TONKIN, op. cit., p. 2. 
649 FOUCAULT, op. cit., p. 7. 
650 “Há um combate “pela verdade” ou, ao menos, “em torno da verdade” – entendendo-se, mais uma vez, que 
por verdade não quero dizer “o conjunto das coisas verdadeiras a descobrir ou a fazer aceitar” , mas o “o 
conjunto das regras segundo as quais se distingue o verdadeiro do falso e se atribui ao verdadeiro efeitos 
específicos de poder”; entendendo-se também que não se trata de um combate “em favor” da verdade, mas em 
torno do estatuto da verdade e do papel econômico-político que ela desempenha.”  Idem, p. 13. 
651 Idem, p. 13. 
652 BOURDIEU, op. cit., p. 134. 
653 Assim, também para Stuart Hall, “what we say is always ‘ in context’ , positioned”. Cf. HALL, Stuart. 
“Cultural Identity and Diaspora”. In: RUTHERFORD, Jonathan. Identity. Community. Culture. Difference. 
London, Lawrence &  Wishart, 1990, p. 222. 



Mais ainda, parece-me claro que as identidades das duas sub-redes, dos 

“memorialistas”  e dos “acadêmicos” , ultrapassam o sentido de similaridade para se 

ancorarem em uma lógica contrastiva. Ou seja, a configuração das identidades das sub-

redes aponta para um campo de embates entre forças que se constróem por oposição, no 

qual o que está em jogo é a disputa pela construção da verdade e do saber, e, por 

conseqüência, ao que isso confere de poder e autoridade aos agentes nela envolvidos. 

Portanto, a partir da análise das práticas discursivas desses agentes, é possível perceber as 

estratégias de construção das identidades tanto no que elas geram em termos de 

identificação (para dentro das próprias sub-redes654) quanto de negação (de uma sub-rede 

para a outra, em termos de oposição e conflito). 

No entanto, é hora de retomar o ponto inicial deste capítulo. Sem dúvida, as 

relações entre as duas sub-redes principais da rede de memória e história na “ Baixada 

Fluminense”  são marcadas por muitas divergências, como descrevi no decorrer da tese, e 

tais são constitutivas de suas identidades. As convergências existentes são poucas, em 

relação aos pontos de diferenciação. No entanto, tais convergências são, a meu ver, bastante 

significativas e apontam para um outro desdobramento da construção das identidades 

sociais para os agentes estudados. Assim, repito a constatação apresentada na base deste 

capítulo: as sub-redes 1 e 2 são muito diferentes, mas convergem em pontos muito 

importantes, capazes, inclusive, de alterar o quadro aqui descrito. Assim, o que agora 

postulo aponta para algumas observações inicialmente fundamentais. Vamos a elas. 

Em primeiro lugar, voltemos à idéia de posicionamento, que vinha caracterizando 

como fundamental para explicar as práticas discursivas dos agentes citados. Se todo 

discurso é resultado de uma posição ocupada pelos agentes no campo de disputas, então 

tais posições não são estáticas. Ao contrário, elas são situacionais, dependem do contexto 

em que os atores se apresentam. Utilizando a idéia proposta por Barth, já apresentada em 

outros momentos dessa tese, as posições ocupadas por estes agentes estão marcadas por 

interações sociais, cujos limites são fluidos. Assim, se são os discursos que configuram as 

                                                             
654 E mesmo dentro da configuração interna das próprias sub-redes, o elemento conflito está claramente 
presente, ainda que as afinidades se apresentem como mais eloqüentes. Mas basta lembrarmos as diversas 
críticas internas feitas pelos membros da sub-rede 1 aos trabalhos de seus pares, assim como as declarações 
dos membros da sub-rede 2 de que existem posições divergentes, como no embate entre uma visão marxista 
ou culturalista da História. Conferir capítulos 4 e 5. 



identidades, como venho assinalando, e se os atores vão formular suas práticas discursivas 

a partir de posições, e, finalmente, se tais posições vão ser situacionais, dependendo dos 

contextos e interações nas quais tais atores estão inseridos, então por conseguinte as 

identidades também não são estáticas, substantivas,  sendo modificadas de acordo com as 

situações de interação social. Portanto, utilizando a referência primordial de Barth, quando 

este formula sua teoria acerca dos limites de um grupo étnico,655 podemos tomá-la 

emprestada para pensarmos a construção de identidades em uma sociedade complexa como 

a Baixada Fluminense e admitirmos que as identidades não estão ligadas a características 

indicadas a priori ou fixas, mas devem ser pensadas a partir de fronteiras móveis, em que 

as posições dos atores podem mudar de acordo com demandas e interações que se 

apresentem, não apenas fundadas na memória das interações, mas também em projetos. 

Portanto, para além da dicotomia indivíduo versus sociedade, a questão da 

identidade precisa ser pensada como um processo constante de construção e desconstrução, 

em que os atores irão mudar seus posicionamentos e, portanto, suas práticas discursivas, 

dependendo das situações interativas.656 Retomando a idéia proposta por U. Hannerz, já 

apresentada nessa tese,657 há um constante fluxo de informações entre os agentes inseridos 

na rede que estou mapeando, e tais fluxos – tomados em sentido semelhante por Barth 

quando ele se refere às correntes culturais658 – vão modificando, no decorrer do processo, 

as construções referentes à identidade. Se, dessa forma, este conceito está associado a uma 

noção de pertencimento e de exclusão, tais referências podem ser alteradas no decorrer dos 

fluxos. 

Neste sentido, uma contribuição relevante para o que aqui se pretende apresentar – 

uma reconfiguração das identidades no caso das sub-redes que compõem a rede de 

memória e história na “ Baixada Fluminense”  – pode ser o trabalho de Stuart Hall acerca 

dos mecanismos de construção de identidades sociais e culturais na Jamaica. Hall partilha 

                                                             
655 BARTH, Fredrik. “ Introdution” . In: Ethnic Groups and Boundaries: The social organization  of cultural 
difference. F. Barth (editor). George Allen & Unwin. London. 1969. 
656 Luiz Fernando Dias Duarte detecta uma dificuldade corrente de se perceber essas “múltiplas possibilidades 
de classificação/identificação ao longo de um mesmo eixo de significação”, que seria “uma característica 
universal da identidade” , o que geraria “ intrincados embaraços antropológicos, por força da persistência 
fundamental do conceito aristotélico de identidade na tradição do racionalismo ocidental” . Ver DUARTE, 
Luiz Fernando D, op. cit., 1985, pp. 300-301. 
657 Ver capítulo 3. 
658 Idem. 



da idéia de que a identidade não pode ser tomada de forma cristalizada, mas sim como um 

processo.659 E propõe duas maneiras de se pensar a “ identidade cultural” , que aqui tomo 

como referência para a identidade social. “The first position defines ‘cultural identity’ in 

terms of one, shared culture, a sort of collective ‘one true self’  (...)” .660 Seria, portanto, uma 

construção de identidades por um partilhamento de interesses e visões. No entanto, existiria 

“a second, related but different view of cultural identity. This second position recognises 

that, as well as the many points of similarity, there are also critical points of deep and 

significant difference (...)” .661 Portanto, para o autor, é impossível pensar a construção das 

identidades como resultante somente de partilhamentos de pontos comuns, ou do 

estabelecimento de contrastes e oposições. A produção da identidade, enquanto processo, 

deve conter os dois eixos ou vetores, como ele mesmo chama.662 

Acredito que as propostas de Stuart Hall para pensar a situação dos grupos étnicos 

no Caribe podem ser utilizadas, com as devidas adaptações, para o contexto que estou 

mapeando na “Baixada Fluminense” . Como venho demonstrando nesse capítulo, o vetor da 

ruptura entre as duas sub-redes é claro. Os agentes nelas inseridos vão construir suas 

identidades enquanto sub-redes a partir das experiências individuais, de forma contrastiva. 

No entanto, não é possível deixar de perceber, quando complexificamos um pouco mais a 

rede de memória e história na Baixada, o vetor de aproximação dessas duas sub-redes, 

que, em alguns pontos convergentes, vão partilhar também de uma identidade social. A 

meu ver, como pretendo demonstrar agora, tal identidade partilhada, capaz de alinhavar 

posições tão antagônicas como as demonstradas pelos membros das duas sub-redes, passa 

pela construção de uma identidade que atravessa e ultrapassa as identidades de 

“memorialistas”  e “acadêmicos” , que é a identidade de morador da Baixada Fluminense, 

                                                             
659 Como explica Hall, “ Identity is not as transparent or unproblematic as we think. Perhaps instead of 
thinking of identity as an already accomplished fact, which the new cultural practices then represent, we 
should think, instead, of identity as a ‘production’ , which is never complete, always in process, and always 
constituted within, not outside, representation.”  Cf. HALL, Stuart, op. cit., p. 222. 
660 Idem, p. 223. 
661 Idem, p. 225. 
662 Segundo o autor, “we might think of black Caribbean identities as ‘ framed’  by two axes ou vectors, 
simultaneously operative: the vector of similarity and continuity; and the vector of difference and rupture. 
Caribbean identities always have to be thought of in terms of the dialogic relationship between these two 
axes. The one gives us some grounding in, some continuity with, the past. The second reminds us that what 
share is precisely the especience of profound discontinity ...” . Idem, p. 225. 



marcada, de forma clara, pelas marcas do estigma social.663 Ou seja, uma identidade 

regional, que interage com as identidades locais das duas sub-redes. 

Para que tal reflexão faça sentido, é preciso retomar o que apresentei no capítulo 2 

dessa tese. Embora seja uma categoria polifônica, a “Baixada Fluminense”  recebeu, por 

parte da imprensa carioca, um tratamento estigmatizante ao longo de várias décadas. De 

certa forma, E. Goffman, em seu clássico sobre a questão do estigma, aponta para as 

dificuldades enfrentadas tanto pelo desacreditado quanto pelo desacreditável.664 O 

primeiro, portador de um traço estigmatizante visível, que funciona como um primeiro sinal 

de identidade, incapaz de ser escondido, vai temer sempre as situações de contato, em que 

tais traços vão ser confrontados com os não portadores do estigma. Já os desacreditáveis 

temem, exatamente pela possibilidade de esconderem seus traços estigmatizáveis, pela 

revelação desses traços. Portanto, seus problemas maiores estão relacionados ao controle 

sobre a informação, o que revelar a quem e em que contexto. 

O morador da Baixada Fluminense, região apresentada de forma estigmatizante 

pela imprensa, é um desacreditável no sentido proposto por Goffman. Por isso, muitos de 

seus moradores vão evitar que seu local de moradia seja descoberto, algumas vezes 

mentindo a esse respeito. Tal situação, em que se busca esconder o traço que causa o 

estigma, aparece narrada por alguns dos agentes que compõem a rede descrita. Como, por 

exemplo, na fala de Walter Prado: “Tem pessoas que às vezes têm vergonha de dizer que 

moram na Baixada Fluminense” . Por isso, existe um projeto de fluxo migratório inverso, 

exercido como estratégia de ascensão e desvinculação do estigma, dos moradores da 

Baixada para o Rio de Janeiro, especialmente a Zona Sul ou a Barra da Tijuca. Como cita 

                                                             
663 Como sugere João Pacheco de Oliveira para a identidade étnica: “O primeiro ponto a destacar é um 
direcionamento próprio, para o qual a investigação conduzida pelo antropólogo deveria voltar-se para 
encontrar uma identidade étnica (freqüentemente entendida como uma autoclassificação), enquanto, por outro 
lado, deveria explicitar como a sociedade regional envolvente continua a distingui-la de si própria (o que 
usualmente se dá pela manipulação de preconceitos e estigmas).”  OLIVEIRA, João Pacheco, op. cit., p. 171. 
664 Goffman define estigma como “um atributo profundamente depreciativo (...)”  e mais ainda como “um tipo 
especial de relação entre atributo e estereótipo.”  Segundo o autor, “podem-se mencionar três tipos de estigma 
nitidamente diferente. Em primeiro lugar, há as abominações do corpo - as várias deformidades físicas. Em 
segundo, as culpas de caráter individual, percebidas como vontade fraca, paixões tirânicas, ou não naturais, 
crenças falsas e rígidas, desonestidade (...). Finalmente, há os estigmas tribais de raça, nação e religião, que 
podem ser transmitidos através de linhagem e contaminar por igual todos os membros de uma família.” Este 
último sentido, no qual o estigma aparece relacionado a um pertencimento coletivo, nos parece mais adequado 
ao falarmos da Baixada Fluminense. Neste caso, o estigma estaria associado a uma identidade regional. Ver 



Walter Prado: “Existe muito daquela magia, daquela aura em cima da Baixada, quando, na 

verdade, muitos que moram na Barra da Tijuca, chamados emergentes, nada mais são do 

que os donos do comércio aqui na Baixada Fluminense.”  Tânia Amaro narra, referindo-se a 

pessoas de seu convívio, uma tentativa de se mascarar o local de moradia para afastar a 

manifestação do estigma: 

 “eu nunca tive assim muita vergonha de dizer que sou 
caxiense (...) pra falar a verdade, as minhas primas assim, 
quando a gente fala de Caxias, ia pro Rio, sei lá, ia prum 
shopping qualquer desses aí, ‘ah, vamos lá pra Dallas’, você 
evitava falar o nome Duque de Caxias, entendeu? (...).”  
(Tânia Amaro, grifos meus) 

Por vezes, quando não é possível ou não se deseja esconder o traço que estigmatiza 

– no caso, ser residente da “Baixada Fluminense”  -, o estigmatizável muda de 

desacreditável para a situação de desacreditado,665 ou seja, com a revelação de ser portador 

do traço estigmatizante, o indivíduo passa a temer as situações de contato, em que os 

desconfortos trazidos pelo estigma vêm à tona.666 Muitos são os exemplos citados pelos 

atores que entrevistei no decorrer do trabalho de campo que refletem a tensão no contato. 

                                                                                                                                                                                          
GOFFMAN, Erving, op.cit., pp. 13-14. A distinção entre desacreditados e desacreditáveis pode ser conferida, 
com detalhes, das páginas 51 a 57. 
665 No estudo que realiza sobre a relação tensa entre lapões e noruegueses, Harald Eidheim descreve uma 
interessante situação de liminaridade, em que o ato de transpor uma porta faz com que as identidades se 
alternem e estigmas sejam acionados: “a word situation that I witnessed a few times was when a carrier came 
to the fjord to load dried fish. Five or six local men were engaged in the work together with the Norwegian 
crew of three, whose main job was the trimming of the vessel. The spatial setting was a boat alongside the 
quay with a relatively big storehouse on the shoreside where the fish was kept. On the quay among 
themselves and in direct interaction with the crew on the quay edge, the local men used Norwegian, inside the 
storehouse they used Lappish; they switched every time they passed the door”.665 
A porta funciona, aqui, metaforicamente, como o limite que demarca a situação de interação. Mais ainda, 
podemos dizer, no sentido utilizado por Van Gennep, que a porta traduz uma situação liminar, um marco de 
passagem entre dois mundos, no caso duas identidades acionadas a partir da interação. Cf. EIDHEIM, Harald. 
“When Ethnic Identity is a Social Stigma”. In: Ethnic Groups and Boundaries: The social organization of 
cultural difference. F. Barth (editor). London, George Allen & Unwin, 1969, p. 51. 
666 Goffman nos fala que é em situações de contato, “quando normais e estigmatizados realmente se 
encontram na presença imediata uns dos outros” , que o conflito se torna mais visível, pois “esses momentos 
serão aqueles em que ambos os lados enfrentarão diretamente as causas e efeitos do estigma”  (op. cit., p.23). 
Esta situação de contato entre moradores da Baixada e moradores da cidade do Rio de Janeiro foi citada, por 
muitos entrevistados, como o instante em que o preconceito e a visão estigmatizada da Baixada aparecem 
com mais força. Uma narrativa bastante indicativa desta questão aparece com veemência no livro Rio 
Bandido, uma Reportagem Sub Urbana, de Roni Lima (RJ, Mauad, 1996), onde, embora numa história 
ficcional, o autor expõe as dificuldades de inserção de um morador de subúrbio do Rio na Zona Sul. Sobre as 
relações conflitantes entre atores sociais que pertencem a “mundos diferentes” , cf. também BECKER, 
Howard. Outsiders. New Yorf, Free Press, 1973.  



“Rolou alguma coisa nesse sentido, então as pessoas 
vinham me perguntar, ‘você mora na Baixada e tal’ , quer 
dizer, tem essa coisa e eu acho que o grande problema é o 
preconceito profundo em relação a Baixada, em relação à 
questão da violência, só que essa questão da violência, eu me 
lembro que na época que eu estudava em Madureira o 
professor cobrava essa coisa de, ‘na minha aula você pode ir 
embora mais cedo porque você mora em Nova Iguaçu e Nova 
Iguaçu é ponto de desova’ . Aí eu dizia, ‘não, professor posso 
sair no horário normal porque Nova Iguaçu é ponto de 
desova, onde se mata é aqui’, porque na época tinha essa 
coisa. Então eu acho que é assim: Nova Iguaçu tem violência? 
Tem, tem muita violência. Baixada Fluminense como um todo 
tem violência? Tem, como tem no Rio. Os bairros na Baixada 
são violentos? São, tanto quanto são os bairros da Zona Sul, 
entendeu? Acho que tem essa coisa, agora o grande problema 
é que a Baixada não é só uma questão de ser pobre, é uma 
questão de ser uma região onde a maioria é negra e ser uma 
região que, por conseqüência ou não, a maioria é pobre, eu 
acho que uma coisa está ligada à outra, então acaba se criando 
esse estigma.”  (Marize Conceição, grifos meus) 

“Eu lembro que fui fazer um curso em Goiânia (...) e 
nós ficamos alocados com um pessoal até bastante, assim, 
abastado (...) buscaram a gente, levaram, toma banho e tal, 
‘vou preparar uma janta’  e tal, conversa vai, conversa vem, e 
tal, tal, tal, e aí, ‘engraçado, vocês não parecem com o povo 
da Baixada’  (...).”  (Ercília Oliveira, grifos meus) 

“Sim, não só pelos moradores da Baixada como os do 
Rio de Janeiro, eu já passei por isso quando, eu estudei em 
universidade do Rio (...) a referência desse tipo, ‘ah, a terra do 
faroeste’ , ‘Beirute’ , numa referência à violência.”  (Paulo 
Pedro, grifos meus) 

“Eu acho isso fundamental. Primeiro trabalho que eu 
fiz de história local com os meus alunos, alunos de oitava 
série. Eles tinham que sair, fazer algumas pesquisas e tal, 
tinha que sair de uniforme e eles odiavam sair de uniforme, 
‘ah esse uniforme é horroroso, não sei o que’, eu levava eles 
pra irem ao Museu, tinha que ir de uniforme, (...) você tem 
gratuidade a partir do uniforme de escola pública, então eles 
colocavam uma blusinha, alguma coisa assim e levavam 
aquela blusa desesperados pra colocar na hora de entrar, 
sempre, nervosos porque tinham se identificado com a 
Baixada, então tinha muito esse problema.”  (Marize 
Conceição, grifos meus) 



E, como indica Goffman, em tais situações o indivíduo tende a buscar mecanismos 

de superação do estigma, muitas vezes pela competição, de maneira a afirmar sua 

capacidade de fazer o que dele não é esperado. O caso narrado por Jesus Lima é 

paradigmático a esse respeito: 

“Eu me lembro que uma certa vez, eu saindo da 
Assembléia Legislativa, eu trabalhava pra uma menina que 
morava no Leblon, eu falei pra ela: ‘ fulana, vamos lá em 
Caxias?’ . ‘O quê? Levar três horas pra chegar?’ . Eu falei: ‘Ah 
é, vamos fazer o seguinte: nós vamos sair na mesma hora, né, 
tá legal, vamos ver quem chega primeiro em casa, tá?’. Na 
hora que eu cheguei em Caxias, eu desci do ônibus, peguei 
um telefone público e deixei um recado na secretária 
eletrônica dela, ‘são tantas horas e tantos minutos, você ainda 
não chegou’, (...) ela foi chegar trinta minutos depois, tá 
vendo?”  (Jesus Lima)667 

Ou ainda, uma comparação sobre os benefícios de se morar  na 
Baixada em contraposição à vida nos centros urbanos, em que 
há uma perda de qualidade de vida. Novamente nos utilizamos 

de uma declaração de Jesus Lima: 

“ (...) Duque de Caxias tem uma particularidade, eu 
diria até uma peculiaridade, porque essa convivência ainda de 
família, integração de família (...). Exatamente, a mentalidade 
ainda é muito família, entendeu, então isso me atraiu pela 
cidade, então essas piadinhas, essas maledicências em relação 
ao município, tem que tirar de letra.”  (Jesus Lima) 

Assim, um primeiro ponto que, a meu ver, leva a uma convergência entre os agentes 

da sub-rede 1 e sub-rede 2 são as situações de estigma. Antônio Augusto Braz, da 

FEUDUC, chama a atenção para o que, para ele, seria o principal ponto de convergência 

entre os agentes citados: “o principal ponto de convergência é que as polêmicas levantadas 

pelos memorialistas, pelos documentaristas e pelos historiadores, a convergência entre 

memória e história, é o objeto, que é a ação do homem no tempo e a relação do presente 

com o passado” . Embora concordando com sua visão, acredito que esse seja um ponto de 

convergência, mas também onde estão ancoradas as divergências. Assim o principal ponto 

                                                             
667 Na entrevista, realizada conjuntamente com Jesus Lima e Tânia Amaro, a segunda, ao ouvir o depoimento 
de Jesus, afirmou já ter feito o mesmo. 



de convergência, segundo minha concepção, estaria associado mais à construção de uma 

identidade positiva para quem mora na região. Ou seja, por serem moradores de uma região 

estigmatizada, passam a partilhar de uma identidade regional, na qual busca-se reagir a este 

estigma.668  

O “estigma”  processa, então, uma queda da “auto-estima” , de forma generalizante, 

para os moradores da “Baixada Fluminense’ . Como moradora da Baixada mas tendo vivido 

também no Rio de Janeiro, Jeane Oliveira comenta, a esse respeito, que o nível da “auto-

estima” entre os moradores da região é “baixíssimo. Eles aqui se acham merecedores de 

nada. (...) Eles acham num primeiro momento que Japeri nunca vai pra frente, nunca vai 

acontecer nada. A auto-estima é quase zero” .669 

Segundo Paulo Clarindo, a “baixa estima”  é tão forte que, por vezes, chega a 

desanimar o pesquisador, pela falta de interesse acerca da história local frente aos demais 

problemas percebidos: 

 “Muita coisa tem que ser feita, com obras de 
saneamento, água e uma série de coisas, condições de saúde, 
então, condições dignas para um habitante viver aqui. Então 
se você falar em patrimônio histórico, história, a pessoa vai 
ignorar, porque lá não tem aquilo que é básico (...), então você 
tem que prender o indivíduo ali, dar alguma coisa para ele que 
ele se sinta morando num lugar agradável, lazer, cultura, 

                                                             
668 Como explica Bourdieu: “O estigma produz a revolta contra o estigma, que começa pela reivindicação 
pública do estigma, constituído assim em emblema – segundo o paradigma “black is beautiful” – e que 
termina na institucionalização do grupo produzido (mais ou menos totalmente) pelos efeitos econômicos e 
sociais da estigmatização. É, com efeito, o estigma que dá à revolta regionalista ou nacionalista, não só as 
suas determinantes simbólicas mas também os seus fundamentos econômicos e sociais, princípios de 
unificação do grupo e pontos de apoio objetivos da ação de mobilização.” . Cf. BOURDIEU, op. cit., p. 125. 
Importante pensar a relação entre o movimento “black is beautiful”  como reação ao estigma e o movimento 
“A Baixada é linda” , criado por Jeania Maria Souza e Silva (ver elos possíveis). Goffman também cita a 
positivação do estigma como uma estratégia para lidar com ele. Cf. GOFFMAN, op. cit., p. 60. 
669 Max Weber chama a atenção para a categoria de “honra étnica” , em que “ toda diferencia de “constumbres”  
pude alimentar en su portadores un sentimiento específico de “honor”  y “dignidad” . Tal construção parece se 
adequar ao que estou descrevendo acerca da configuração da identidade regional dos moradores da Baixada, 
em que o que podemos perceber, nas diversas falas apreendidas, é um projeto de “ resgate”  da “auto-estima”  
através da história e da memória, de forma a criar um sentimento partilhado de “orgulho” . Nesse sentido, 
todos os agentes, de certa forma, estão almejando o papel de guardiões não só do passado, mas da “honra”  da 
própria Baixada Fluminense. Para exemplificar, vale destacar que, no primeiro cartaz celebrando o Dia da 
Baixada, distribuído e divulgado em várias das agências aqui listadas e possivelmente por diversas outras não 
visitadas, há o seguinte slogan: “orgulhe-se desta nação”  (ver anexo). Neste sentido, equiparando-se a 
Baixada a uma “nação”, o que se busca construir é um orgulho regional nos mesmo moldes em que se projeta 
a “honra nacional” . Cf. WEBER, Max. “Comunidades étnicas” . In: Economia Y Sociedad. México, Fondo de 
Cultura Económica, 1944, p. 317. 



saúde, transporte, de uma forma mais eficiente e mostrar, 
resgatar a história da região, mostrar pra ele que aquilo é 
importante.”  (Paulo Clarindo, grifos meus) 

Grande parte dessas “ imagens estigmatizadas” , que os agentes percebem como 

projetadas sobre a “Baixada Fluminense” , são creditadas à mídia, de uma forma geral. 

Assim, os meios de comunicação são percebidos como disseminadores de preconceito 

sobre a região, muitas vezes deixando de abordar, para além dos problemas existentes, 

aspectos também positivos.670 Assim, segundo Ercília Oliveira, “se a mídia utilizasse outras 

coisas também (...), não que eu ache que tem que esconder não, mas eu acho que tinha 

também que apontar que tem outras perspectivas” . A percepção do papel exercido pela da 

mídia – ou parte dela, batizada de “ imprensa marrom”  ou aquela distinta da “boa mídia”  – 

como o de divulgadora de signos depreciativos aparece claramente nas falas destacadas 

abaixo.671 

“Tem muito a ver com essa imagem, a mídia. A gente 
uma vez estava discutindo, quando alguém faz a reportagem, 
aconteceu alguma coisa na Baixada, o repórter procura se 
posicionar num pedaço mais miserável possível (...), eu acho 
que eles procuram a região mais pobre pra filmar, aí 
normalmente mostra aquele casebre lá nos fundos, mato e 
vala, o fato pode não ter acontecido ali, mas há um, o que 
você percebe é que há algum interesse também social nisso, 
né?”  (Luiz Gustavo, grifos meus) 

 “Com relação à questão da mídia, eu acho que muito 
colaborou para deturpar a imagem da Baixada Fluminense. Eu 
lembro que há um tempo atrás saiu uma matéria na revista 
Época sobre um caso de violência lá numa área do Distrito 
Federal, de Brasília, um suburbiozinho ali, uma área pobre, 
humilde, onde a violência cresceu de forma muito 
descontrolada ali. E na matéria de capa da Revista Época, 
naquele período, naquela edição, ela equiparava essa imagem 
de lá, daquela cidadezinha de lá, à Baixada Fluminense, ou 

                                                             
670 Dalva Lazaroni, no entanto, discorda da imputação do termo “preconceito” à mídia, por achar que “nós não 
podemos dizer assim: ‘a imprensa é preconceituosa’ . As pessoas são preconceituosas. Que que é a imprensa? 
A imprensa, na verdade, são pessoas.” Portanto, para ela, a imprensa nada mais faz do que reproduzir os 
preconceitos existentes no senso comum. Algumas das interpretações acerca da relação entre mídia e público 
foram exploradas no capítulo 2 dessa tese. 
671 Vale ressaltar que mesmo considerando as representações da mídia como “negativas”  e “preconceituosas” , 
muitos dos agentes aqui citados utilizaram matérias jornalísticas como fontes em seus trabalhos, inclusive 
utilizando os dados por elas fornecidos para sustentar alguns de seus argumentos.  



que se lá estivesse se criando uma nova Baixada Fluminense, 
eu acho isso uma falta de educação, um crime contra a região, 
eu acho que violência hoje em dia, se você pode ver nos 
jornais e na televisão, que a violência está em todos os 
lugares, e não tem endereço certo.”  (Paulo Clarindo, grifos 
meus) 

 “Eu me lembro ter ouvido um programa no rádio, 
antigamente, que eles denegriam tanto a Baixada, falavam que 
Caxias era terra em que galinha cisca pra trás, que ela cisca 
pra frente, paralelo 17, São João de Meriti, (...), chacinas, 
esquadrões da morte que agiam na Baixada, assolavam a 
Baixada naquela época, então, eles largavam o crime 
organizado que tinha dentro do Rio de Janeiro, que já existia 
na época, pra denegrir, uma coisa terrível, a Baixada, pois 
naquela época a Baixada não tinha a quantidade de vultos, 
tinha vultos, mas não tinha a quantidade de vultos que 
existem hoje dentro da nossa Baixada.”  (Eugênio 
Sciammarella, grifos meus) 

“A mídia, a mídia, cara, deita e rola em cima de tudo, 
grande parte desse processo todo é criado pela mídia, sem 
dúvida nenhuma. Eu me lembro quando eu trabalhava, 
estudava em Madureira, Belford Roxo ainda pertencia a Nova 
Iguaçu e foi considerada a cidade mais violenta da América e 
isso era assim, o comentário das pessoas que sabiam que eu 
morava na Baixada, vinham me perguntar: ‘você mora na 
Baixada, mora perto de Belford Roxo?’ .”  (Marize Conceição, 
grifos meus) 

No decorrer do trabalho de campo e das entrevistas realizadas, bem como 

analisando o material produzido pelos agentes descritos, pude perceber em que medida a 

construção das identidades desses sujeitos, enquanto moradores de uma região marcada 

pelo estigma, é atravessada por essa questão. Nesse sentido, reforçar as “ imagens positivas” 

da região é uma forma de recuperar a “auto-estima”  e assegurar a positividade também em 

termos de identidade regional, “porque a auto-imagem, a imagem, é aquilo que nós 

fazemos de nós mesmos” , explica Otair Fernandes.672  

                                                             
672 Vários autores têm procurado pensar como se configuram as identidades étnicas dentro de localidades 
definidas, ou seja, como pensar a “identidade” situacional, em que o atores vão se posicionar de acordo com 
as múltiplas possibilidades de interação. Abner Cohen, por exemplo, vai trabalhar o conceito de identidade 
situacional para demonstrar que há uma fluidez na configuração dos critérios que vão marcar as identidades 
étnicas. Cf. COHEN, Abner. “The lesson of ethnicity” . In: COHEN, Abner (ed.). Urban  



Assim, como apontei já no primeiro capítulo dessa tese, é possível compreender que 

existem diversos planos discursivos em que as identidades dos agentes vão sendo 

processualmente construídas e reconstruídas. De certa forma, existe um plano interno a 

cada sub-rede, em que os atores alinham seus discursos por afinidades a seus pares e por 

oposição à sub-rede antagônica. Além disso, existe um segundo plano discursivo, que 

chamei de interno à rede (e não mais a uma sub-rede específica), em que a identidade vai 

ser configurada mais pelo conflito, pelas posições de divergência entre os diversos agentes 

e agências, englobando não só as duas sub-redes mas os elos com as quais elas estão 

interagindo. Mas acredito que exista ainda um terceiro plano, externo à rede de memória e 

história na Baixada, em que as práticas discursivas estão endereçadas a outros elos que não 

os que participam diretamente da rede – ou seja, a diversos outros, como, por exemplo, os 

órgãos públicos, a imprensa e a mídia de uma maneira geral, os “ formadores de opinião”  

(como os artistas), os alunos das redes pública e privada da região, interlocutores diversos, 

moradores da “Baixada Fluminense”  ou não -, mas que com ela estão interagindo, no qual 

tais práticas buscam a construção de imagens positivas para a região, reforçando a “auto-

estima”  e denunciando o processo de “estigmatização” . Nesse terceiro plano, as rupturas 

em termos de identidade coletiva são, se não sobrepostas, ao menos restringidas por uma 

outra concepção acerca do papel da memória e da história, em que essas prestam-se a um 

reforço em termos de valorização local. Como afirma Paulo Clarindo: “quando você se 

apega ao seu passado, resgata a sua história, isso já é valoroso, já é importante, a tendência 

é valorizar o habitante da Baixada, de sentir orgulho e não vergonha de ter nascido ali.”  

(grifos meus) 

                                                                                                                                                                                          
Ethinicity. London, Tavistock, 1974. J. Okamura também se volta para o aspecto situacional da etnicidade. A 
definição da identidade depende, em parte, da situação vivida pelo ator social e da sua percepção acerca dessa 
situação. Portanto, o ator pode “ jogar”  com suas identidades, de acordo com as situações. Ver OKAMURA, J. 
Y. “Situational Ethnicity” . In: Ethnic and Racial Studies, 4 (4), 1981. Nessa mesma linha, Judith Nagta vai 
indicar que as identidades étnicas em uma sociedade plural, no caso a Malásia, vão ser “selecionadas” de 
acordo com as “situações” . Como ela mesma resume: “ to summarize a complex situation, then, it seems that 
census definitions have been, and still are, variable; some employ the criterion of self-identification, somo the 
criteria of birthplace or origin of one of the parents, while others do not specify what criteria they use.”  Cf. 
NAGATA, Judith. “What is a Malay? Situacional selection of ethnic identity in a plural society” . In: 
American Ethnologist, vol. 1, nº 2, 1974, p.337. Cf. também KEYES, Charles. “Towards a new formulation 
of the concept of ethnic group” . In: Ethnicity, 3 (3), 1976, EPSTEIN, A. L. Ethos e Identity. London, 
Tavistock, 1978, CLIFFORD, James. “ Identity in Mashpee”. In: The Predicamet of Culture. Cambridge, 
Harvard University Press, 1988, pp.277-346 e GALATY, John. “Being “Maasai” ; being “people-of-cattle”: 
ethnic shifters in East Africa” . In: American Ethnologist, 9 (1), 1982, pp. 1-20. 



Neste sentido, posições aparentemente antagônicas acabam por confluir, como, por 

exemplo, no que se refere ao uso de fatos enaltecedores do passado da região. A história e a 

memória aparecem, neste contexto, como um projeto partilhado pelos agentes que 

compõem a rede que estou caracterizando, visando exatamente a reversão da “ imagem 

negativa”  da Baixada. Como afirma Walter Prado: “eu acho que nós temos que fazer com 

que a região mude a sua cara. Como fazê-lo? Só escrevendo.”  (grifos meus) 

Como indica Gilberto Velho, a “memória é fragmentada” , ou seja, “  o sentido da 

identidade depende em grande parte da organização desses pedaços, fragmentos de fatos e 

episódios separados.”673 Ela será usada, portanto, de acordo com as demandas do presente e 

com as posições tomadas pelos agentes de acordo com os contextos de interação. Assim, 

podemos perceber que certas abordagens, motivos de críticas freqüentemente relacionadas 

aos “memorialistas” , aparecem também como estratégia utilizada pelos “acadêmicos”  na 

intenção de se construir uma imagem mais “positiva”  da região, em especial o apelo aos 

grandes vultos, a registros que estejam ancorados em passagens glorificadas na história 

nacional (como define Tânia Amaro, “pegar a história geral e ver o que que ela reflete na 

nossa história aqui da região” ) e à idéia de um período de opulência relacionado, 

principalmente, ao século XIX.674  A concepção de que o passado de glórias pode ser usado 

para valorizar o presente é explicitada nessa fala de Maria do Carmo: “mesmo nos temas de 

                                                             
673 VELHO, op. cit., p. 103. 
674 Muitas vezes, essas representações apareceram em matérias jornalísticas, tomando como referência os 
“memorialistas” . Como exemplo, podemos citar o artigo “Gente famosa da História do Brasil marcando 
presença na região” , veiculado no site http:// www.netiguassu.com.br, em 13/08/01: “muita gente famosa da 
história do Brasil, segundo nossos historiadores, passaram pela região. Dizem que Dom Pedro I e Pedro II 
navegaram pelo Rio Iguassú. O ilustre inconfidente mineiro, Tiradentes, contam eles, teria freqüentado a 
Igreja Nossa Senhora da Piedade, em Piabetá, Magé. O nosso super-herói, único brasileiro morto do grupo de 
Inconfidentes que lutava pela Independência do Brasil, foi tema de filme recente, coincidentemente estrelado 
por um ator iguaçuano, Humberto Martins. Duque de Caxias, patrono do exército brasileiro e um dos 
principais personagens da Guerra do Paraguai, foi batizado numa Igreja da Baixada Fluminense. Vale 
acrescentar que ele foi testemunha do casamento de uma ilustre artista, Chiquinha Gonzaga, alvo de uma 
minissérie da TV Globo com Regina Duarte no papel principal. O famoso Barão de Mauá, cuja vida foi 
contada recentemente em um filme estrelado por Paulo Betti, consagrou historicamente o território de Magé 
ao construir a Primeira Ferrovia da América Latina. Até mesmo os Indiana Jones da época, no caso os nossos 
bandeirantes, andaram por aqui. (...) A Baixada estava inserida até no famoso Tratado de Tordesilhas. 
Segundo o historiador Ney Alberto de Barros, as terras que formariam a Vila de Iguassú fizeram parte da 
Capitania de São Vicente (...). O escolhido por Dom Pedro I foi José Bonifácio (...). Ele foi substituído por 
um iguaçuano, o Marquês de Itanhaem. (...) o lado fantástico é que durante um bom tempo o nosso país teve 
grande influência política de um ilustre representante da Baixada Fluminense” . A autora da pesquisa, Jeânia 
Maria (ver elos possíveis), lança mão de duas estratégias para fazer da história instrumento de criação de 
“ imagens positivas”  para a BF: ancora-se no passado “opulento”  e no presente televisivo, com apelo aos 
astros da televisão. 



colônia, de império, todos eles vão estar tentando responder a uma questão que é minha e 

de hoje, do presente, e uma resposta que eu quero dar, tentar encontrar pra sociedade atual.”  

(grifos meus) 

Essa é, sem dúvida, uma estratégia característica dos “memorialistas” , como 

explicita essa fala de Gênesis Torres: 

“Você tem que valorizar a terra que você está 
morando. (...) Eu, como historiador, eu vou entrar com minha 
história, vou dizer o seguinte: ‘olha, meu filho, você tem uma 
história maravilhosa, né? De riquezas. Isso aqui era um local 
bonito. Quem ocupou isso aqui no passado acabou com isso 
aqui, com as florestas, acabou com os pântanos, com os 
jacarés, com tudo o que tinha, com as garças, acabou com os 
manguezais.’  (...) Eu tenho que dizer isso, que antes era 
assim. Como é que eu vou dizer isso? Se tiver conhecimento 
da história. Vou dizer pra ele o seguinte: que a fazenda São 
Bento foi importante na história do Brasil, o ouro que veio de 
Minas Gerais desceu todo pelo caminho, né, de Bernardo 
Proença, desceu todo ali onde é o Porto de Estrela, que ali 
existia um porto, Tiradentes desceu por ali, e eles se sentem 
valorizados com isso.”  (Gênesis Torres, grifos meus) 

O passado, portanto, fornece os elementos para a valorização do morador da 

Baixada no presente.675 Assim, tal estratégia de ancorar a história local na história nacional, 

e principalmente nos grandes vultos, característica dos “memorialistas” , será utilizada 

                                                             
675 A preocupação em valorizar o passado como estratégia para “resgatar a imagem positiva”  da Baixada pode 
levar o pesquisador, em alguns casos, a desconsiderar o que a própria fonte documental lhe diz a respeito 
desse passado, que torna-se, então, um objeto de livre interpretação. Podemos citar, como exemplo, o artigo 
“Fazenda Mandioca” ,  em que Armando Valente cita um relato de um oficial prussiano acerca de um baile 
realizado na Fazenda Mandioca, do Barão de Langsdorff, na Raiz da Serra de Estrela, em 1819. O relato 
transcrito fecha um artigo de celebração ao passado de opulência, de autoria de Valente. No entanto, parte 
dele ridiculariza o local, como no trecho “até mesmo eu, que não dancei, mantive-me em constante 
movimento, saltando como gafanhoto, a fim de afastar os mosquitos das minhas meias de seda. Não é para 
menos que os bailes aqui tenham um raro valor. Primeiramente os mosquitos; segundo, o incrível calor do 
qual tantas pessoas sofreram em um espaço limitado. O mencionado calor provocou também uma saturação 
atmosférica no ar, cuja pressão excessiva levou-nos a pisar uns nos outros. As pessoas se desculpavam 
ininterruptamente com gestos de reverência e cortesia; e logo a seguir, ainda atormentadas pela dor, seguiam 
provocando o mesmo infortúnio. Foi um alívio quando deixei a festa e retornei ao meu alojamento a fim de 
gozar o meu local de descanso.” Não há qualquer comentário acerca dessa descrição, que em nada parece 
abalar a conclusão de Armando Valente acerca da fazenda, segundo ele, um “centro cultural para a sociedade 
brasileira de então”. Revista Memória, Separata III, 2000, pp.23-24. 



também por diversos agentes ligados à sub-rede 2 ou a elos que com ela interagem mais 

diretamente, como podemos ver nas passagens seguintes:676 

“Eu sempre pesquisei a vida do Marquês de Itanhaem, 
(...) de Dom Pedro II, porque quando eu faço essas 
coluninhas, eu trabalho muito na historiografia antiga, nos 
grandes heróis, nas cidades, (...). Embora eu também coloque 
os conflitos, também fale dos quilombos, (...), eu gosto de 
colocar essas coisas pra levantar a auto-estima da 
comunidade. (...) É uma visão daquela historiografia antiga, 
dos filhos ilustres da terra, entendeu? Dos grandes heróis (...). 
Bem positivista, né? (...) Eu bebo muito nessas fontes, 
reproduzo muito isso também, nesse jornalzinho, né? Porque 
eu acho que esse primeiro momento ajuda a nossa população, 
você entende? (...) Eu posso até de repente, futuramente, ter 
outra visão, mas acho que é esse primeiro momento, que o 
nosso povo está tão caidinho assim (...)” .(Antônio Lacerda, 
grifos meus) 

“Se a gente pergunta, comenta com qualquer pessoa 
por aí, ah, eles vão dizer que isso aqui é um fim de mundo, 
um buraco, aí a gente parte pro que em princípio as pessoas 
estudaram como fatos relevantes da História do Brasil. E aí 
novamente acontece a mesma coisa: “mas a gente não teve 
participação nenhuma” . Tá, mas teve, entendeu? E aí, tenta 
puxar um pouco. (...) O nível de desimportância da Baixada 
Fluminense é um negócio tão grande que as pessoas não 
crêem quando a gente comenta, né? (...) A gente consegue 
sempre estar trazendo um pouco essa coisa maior do Brasil 
pra encaixar na história de Japeri (...), ainda que, para nós, 
dentro da historiografia contemporânea, isso não tenha a 
menor relevância. Mas aí é o ponto de vista daquele que 
aprendeu de outra forma, que tem toda uma leitura positivista 
da história, e da relevância desses tais vultos (...), eles têm 
todo um respeito com essas coisas, então a gente tenta 
também utilizar disso pra estar envolvendo a comunidade” . 
(Jeane Oliveira, grifos meus)677  

“Magé poderia até ser tombada pela UNESCO, pois 
não há no Estado do Rio de Janeiro e, talvez, no Brasil, um 

                                                             
676 Tomando como referência a idéia de honra étnica, como apresentada anteriormente, fica patente, ao 
observarmos as falas dos agentes citados, que todos querem mobilizar essa “honra”  como estratégia para 
“ resgatar a auto-estima”. 
677 Jeane Oliveira afirma ser este o motivo principal do apego dos “memorialistas” ao século XIX: “O período 
de mais pujança da Baixada Fluminense está no século XIX. (...) Se existe alguma coisa que os dê a medida 
de grandeza, está no século retrasado.”  



município que possua tanta importância histórica. Devemos 
lembrar que a família real, os ilustres da Côrte e inúmeros 
homens de negócio utilizam-se constantemente dos caminhos 
através de nossa região.”678 

“Ah, nós estamos rompendo mesmo, até porque já 
começa por ser história da Baixada Fluminense, quem 
acreditava nesse país que a Baixada Fluminense tem história? 
Nem eu acreditava. Eu fiquei assim apaixonada quando eu 
descobri que o Rio de Janeiro, uma das coisas, uma das 
contribuições quem deu foi a Baixada Fluminense pra o Rio 
de Janeiro ser a capital da República, e aí você descobre 
várias coisas, você descobre os seus rios, que hoje são 
imundos, passaram todas as riquezas que iam para o exterior, 
que seus rios que estão imundos davam de comer pras pessoas 
que moravam aqui.”  (Elizabeth Oliveira, grifos meus) 

“A gente visitou a igreja da praça, (...) São Bernardino, 
Tinguá, pra pegar aquela parte colonial né, então a gente 
começou, ‘Nova Iguaçu tem história?’ , porque até então 
ninguém sabia que Nova Iguaçu tinha história, depois eu 
marquei um encontro com o professor Ney Alberto, eles 
foram, não com o professor Ney Alberto não, com o professor 
Ruy Afrânio e a pessoa falou da história de Nova Iguaçu (...)  
ele deu aula, ele falou sobre a história de Nova Iguaçu a partir 
do brasão, então quando eles chegaram em sala de aula, eles 
chegaram extasiados, (...) então eles chegaram tão animados 
que perderam esta coisa de estar de uniforme, perderam a 
vergonha de ficar de uniforme porque a Baixada tinha história 
e eles conheceram aquela história a partir daquele momento, 
então isso é muito legal pra própria auto-estima deles. Então 
pra eles foi assim maravilhoso, ‘somos da Baixada, a Baixada 
tem história e além disso a gente consegue estar em qualquer 
lugar, em qualquer espaço’ , sem esse estigma de ‘a gente 
mora na Baixada’ , então isso é muito bom, mas só foi 
possível depois que eles conheceram a história do lugar que 
eles moram, então essa valorização é fundamental para que 
esta aluno saia da Baixada, se necessário for porque agora 
nem é tão necessário você sair da Baixada para poder estudar, 
na minha época era necessário agora nem tanto, mas que ele 
possa fazer isso (...) com uma outra visão do lugar em que ele 
vive porque a Baixada não é só a pobreza e violência que se 
coloca, então essa questão da história local é muito legal pra 
eles poderem se situar, se conhecerem se sentirem parte da 

                                                             
678 SCIAMMARELLA, Eugênio. “Entrevista” . In: http://www.portalmage.com.br, 01/02/2002. Grifos meus. 



história do município, né, acho que foi bem legal.”  (Marize 
Conceição, grifos meus)  

 “Quer dizer, a Baixada, ela não está fora do Brasil 
como algumas pessoas tendem a acreditar, mas a Baixada, ela 
está inserida num contexto também embora esse contexto, ele 
seja omitido, ele fique submerso em alguns momentos diante 
de outras realidades que as pessoas tendem a vislumbrar com 
maior freqüência. (...) E eu tenho tentado trabalhar com eles 
da seguinte maneira, mostrando que eles podem fazer uma 
pesquisa de uma maneira extremamente simples. O fato deles 
fazerem uma entrevista muitas vezes com a família, 
procurarem saber as origens de aonde, de quem são, o que 
fazem ali, o porquê que eles estão ali. Eles já estão 
trabalhando com pesquisa, eles estão pesquisando.”  (Shirley 
Costa, grifos meus) 

Na fala de Shirley Costa, aparecem conjugadas duas estratégias, a de fazer o 

morador da Baixada valorizar o local em que vive e a si próprio a partir da inserção da 

região em um contexto nacional, mas também a de levá-lo a buscar sua própria história e a 

de sua família, fazendo com que ele se valorize também nesse sentido. Tal prática é 

utilizada por diversos agentes ligados à sub-rede 2, como demonstrei no capítulo 5. O 

depoimento de Cecília França ilustra bem o que está sendo observado: 

“Ajuda e inclusive nos alunos faz com que eles 
percam um pouco da baixa estima. O aluno quando é de 
escola pública, eles têm uma baixa estima muito grande, tipo 
assim: ‘Cara, eu moro no ó’ , é assim mesmo que eles falam 
comigo: ‘Professora, eu moro lá no ó do borogodó, estudo 
numa escola pública. Pô, se eu chegar em algum lugar lá no 
Rio, eu não vou dizer que moro não. Aqui é horrível, tenho 
que dizer que moro em Copacabana’. Porque eles acham que 
tudo aqui é ruim. Então mostrar, primeiro: ‘você que mora 
aqui, você não é ruim, você é importante, você tem seu valor’. 
Pode estar ruim esse lugar, mas pode ser transformado. Como 
é que você pode mudar isso? Através de que ações? Dentro da 
sua comunidade, dentro do seu voto. (...) E quebrar essa idéia 
que eles têm, de que eles não valem nada. (...).”  (Cecília 
França, grifos meus) 

Porém, mesmo buscando outras estratégias de valorização positiva, como levar o 

aluno a levantar a história de sua família, Valéria Guimarães, da UNIG, reconhece que não 



há como fugir de uma associação da história local com a história nacional para levar o 

aluno a um reforço da “auto-estima” . Como ela mesma conta, a respeito da sua experiência 

como professora no município de Queimados: 

“O próprio nome Queimados é interessante, 
porque existe um monte de histórias onde eles precisam 
identificar a existência do lugar, pela batalha de Dom 
Pedro ali, “quando Dom Pedro passou e viu várias 
queimadas, ele disse ‘oh, quantas queimadas’ e o nome 
ficou Queimados” . Existem essas histórias, mas sempre 
precisa ter uma relação com o oficial, com aquele 
referência principal da história, senão eles não se vêem” 
(Valéria Guimarães, grifos meus)679 

A visão de que a Baixada Fluminense teve seu período de “opulência”  e depois foi 

marcada pela “decadência” , comum “aos memorialistas”  e criticada por alguns dos agentes 

da sub-rede 2 (especialmente Jorge Rocha e Marlúcia Santos680), é partilhada, no entanto, 

também por alguns dos “acadêmicos” . Rodinei Knopp, por exemplo, em seu trabalho sobre 

a história de São João de Meriti, vai trabalhar com uma idéia de “ involução” , ou seja, vai 

tentar: 

“demonstrar que pela trajetória geral do município, o 
município já teve uma fase, teve uma importância econômica, 
social e até política mesmo, maior do que no outro período. 
Porque depois você tem a crise agrária da Baixada, onde toda 
a Baixada se desvaloriza, e na Baixada, São João de Meriti 
tinha um certo destaque, inclusive já teve prefeitos da Vila de 
Iguaçu que eram pessoas daqui de São João, principalmente 
as famílias Teles, Bittencourt, Menezes, são interligados entre 
si, e essa família chegou a ter dois prefeitos da Vila de Iguaçu. 
E tem toda uma questão nobiliárquica do passado e tal, então 
você faz um levantamento aqui, pelo menos a grosso modo, 
como os historiadores amadores já fizeram, levantaram, do 
Instituto Histórico e Geográfico, e tal, nitidamente São João 

                                                             
679 Como apontado anteriormente, a construção das identidades regionais, no caso da Baixada Fluminense, 
está diretamente ancorada em estratégias utilizadas, recorrentemente, na construção de identidades nacionais. 
Cf. ANDERSON, Benedict. “ Introduction” . Imagined Communities. London, Verso, 1983 e HOBSBAWN, 
Eric. “ Introdução: A Invenção das Tradições” . In: HOBSBAWN, E. e RANGER, T. (org.). A Invenção das 
Tradições. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1984.  
680 Ambos propõem uma revisão crítica da história do século XIX, buscando romper com as visões 
“ românticas” desse passado. Marlúcia, inclusive, afirma que “não dá só pra ficar com um passado distante” , 
pois “não há como fazer uma história sem um posicionamento aqui” , por isso, segundo ela, alguns agentes 
vão enfatizar a história política e econômica do período mais contemporâneo, a partir de 1950. 



de Meriti era um dos núcleos, na minha opinião, do que eu 
levantei aí, na minha avaliação, era o núcleo urbano mais 
importante da Baixada Fluminense” . (Rodinei Knopp) 

Na fala acima, podemos perceber não só uma concepção da história local como 

marcada pela oposição “opulência”  versus “decadência” , mas uma valorização da história 

do município a partir da relação da mesma com as grandes famílias, as que detinham títulos 

nobiliárquicos.681 Quando indaguei a Rodinei se isso não aproximava o seu trabalho do 

realizado pelos “memorialistas” , ele respondeu que a diferença estaria na busca de uma 

abordagem que alcançasse também a história mais contemporânea, já que esta não seria 

abarcada pelo trabalho dos “memorialistas” . Em suas palavras: “em parte sim, eu concordo 

com você, só que o problema deles também é que eles ficaram muito preocupados só com 

isso, só com essa parte do auge. O que eu reparei logo é que não existia nada escrito 

praticamente depois da emancipação” . Ou seja, apesar de perceber uma distinção entre seu 

trabalho e o dos “memorialistas” , esta diferenciação não se dá por uma ruptura com a 

dicotomia “opulência x decadência’, mas pelo fato dele, historicamente, abordar também 

esse segundo período e não somente o período áureo da região. 

A visão dessa passagem da “opulência”  para a “decadência”  aparece também no 

trabalho de Cecília França: 

“A minha monografia foi sobre Estrela (...). Mas a 
minha idéia era mostrar como foi o desenvolvimento de 
Estrela, a decadência e que a partir do declínio de Estrela a 
jurisdição dela ou parte dela se transformou em Imbariê. (...) 
Como é que não sobrou nada do auge, do apogeu que teve 
Estrela? Quando ela ruiu, não conservou aquele brilho, igual 
algumas cidades históricas, que tiveram aquelas passagens de 
ouro, mas se conservaram. Aqui não, quando acabou o 
trânsito de mercadorias, a Barão de Mauá começou a não ser 
mais viável por causa da Pedro II, aí acabou, ficou estagnado. 
É um lugar que hoje em dia é um bairro dormitório, é 
complementação de Caxias. É dormitório, só há o movimento 

                                                             
681 Rodinei Knopp afirmou ainda, acerca de seu trabalho: “Eu procurei demonstrar o quadro atual da região, 
depois eu fui mostrando, de trás pra frente, do presente para o passado, como você teve alguns momentos em 
que parecia que estava numa situação melhor, no entanto, declinava (...) e depois no final mostrando, lá nesse 
passado mais longínquo, desde da época colonial, até o final do século XIX, que o município teve uma grande 
importância dentro da região” . 



pendular. Só vem aqui porque é mais barato, moro e vamos 
trabalhar lá no Rio.”  (Cecília França, grifos meus)682 

Da mesma forma, os monumentos históricos – principalmente arquitetônicos – que 

remetem a esses períodos e marcos que permitem uma certa “ação afirmativa”  são alvo de 

campanhas de preservação por parte tanto dos “memorialistas”  quanto dos “acadêmicos” , 

embora os primeiros estejam mais claramente engajados nessa tarefa. De qualquer forma, 

tais monumentos são constantemente acionados, em termos de apropriação de imagens, 

quando se quer “mostrar”  a Baixada Fluminense. Assim, embora os “acadêmicos” , por 

exemplo, critiquem a ausência de abordagens mais críticas nos trabalhos dos 

“memorialistas”  e busquem, em suas pesquisas, trabalhar com uma história dos “excluídos” 

e apontar alguns temas não usuais entre os “memorialistas” , como a violência, o uso 

político da terra por uma elite, o “coronelismo urbano” , as transformações via movimentos 

sociais, entre outros objetos de pesquisa, acabam se aproximando dos “memorialistas” 

quando, por exemplo, vão ilustrar a capa de suas edições do caderno de textos Hidra de 

Igoassú: da mesma forma feita pela revista Memória, editada pelo IPAHB, também é a 

monumentos (como sedes de fazendas e igrejas coloniais) que os editores de Hidra de 

Igoassú, uma publicação do CEMPEDOCH-BF e APPH-CLIO, ligadas à FEUDUC, 

recorrem para ilustrar suas capas.683 

De forma semelhante, são essas as imagens exploradas nos vídeos produzidos 

acerca da região. Podemos destacar os seguintes vídeos: “Terra de muitas águas” , de 

Marlúcia Souza; uma produção de Rogério Torres sobre um evento na Fazenda São 

Bernardino; “A história das cidades da Baixada Fluminense” , de Walter Prado; “Nilópolis 

de ontem e hoje” , de Cláudio de Oliveira; e “Fragmentos da Memória Histórica da Baixada 

Fluminense”  e “De Trairaponga a Meriti – a construção de uma história” , produzidos pelo 

                                                             
682 É importante observar que a região de Estrela (tanto a Vila quanto o Porto) tem sido um marco de 
referência nos estudos sobre a BF, tanto por parte de agentes da sub-rede 1 quanto da sub-rede 2, que 
convergem na interpretação de que trata-se de uma área que passou por um período de “opulência” , 
atravessando posteriormente uma longa “decadência” . Sobre este ponto, debruçaram-se Rogério Torres (Cf. 
Caxias Magazine, maio/98, pp.40-41 e também Revista Memória, 5, 1999, p. 11), Cecília França (Cf. Hidra 
de Igoassú, nº 1, Ano I, 1999) e Guilherme Peres (Cf. Revista Memória, Separata III, 2000, p. 19). Estrela foi 
também o tema de uma dissertação de mestrado em História, apresentada por Vânia Fróes, em que a autora 
discorda das visões “ tradicionais”  e indica que Estrela, embora tivesse tido papel importante na economia 
colonial, teria sido somente uma “área de passagem”. Assim, ela afirma que “embora tivessem circulado por 
Estrela grandes riquezas, a Vila não parece ter apresentado, em nenhum momento, sintomas materiais dessa 
riqueza”. Cf. FRÓES, Vânia, op. cit, p. 54. 



IPAHB. Embora em termos de produção e conteúdo textual tais vídeos sejam bem 

diferentes,684 existem pontos de convergência expressivos quanto ao uso das imagens: 

todos, em alguma medida, se ancoram nos “marcos históricos tradicionais”  da região, como 

as imagens de igrejas, fazendas, casarões e ruínas.685 

Quando pensamos na construção de um antagonismo entre as duas sub-redes, como 

já descrito anteriormente, não podemos perder de vista que o passado, matéria-prima sobre 

a qual se debruçam tanto “memorialistas”  quanto “historiadores” , seria o objeto maior 

dessa disputa entre os dois campos, porque o controle sobre ele é a garantia da autoridade 

de quem fala e, portanto, confere ao seu portador a autoridade sobre o saber, um status de 

guardião dessa “verdade histórica” . Não por acaso grande parte das críticas dos 

“acadêmicos”  envolve acusações de que os “memorialistas”  tratam os acervos das agências 

por eles controladas – como os institutos históricos – como “propriedade privada” . Assim, 

o controle sobre a informação passa a ter um papel fundamental neste processo, 

principalmente se percebermos o passado como um recurso simbólico a ser apropriado 

pelos agentes envolvidos nesta disputa. Neste sentido, alguns trabalhos antropológicos 

acerca das disputas de grupos étnicos em relação a recursos disponíveis – naturais, 

econômicos, culturais, políticos – podem ser úteis para que possamos entender como tais 

embates por recursos pode configurar ou transformar identidades coletivas.686  

Quando nos detemos no caráter convergente das posições dadas pelas duas sub-

redes, voltamos aqui a um eixo de análise já proposto no capítulo 3, a partir das abordagens 

                                                                                                                                                                                          
683 Ver exemplos das capas nos anexos dessa tese. 
684 O vídeo de Walter Prado, por exemplo, é basicamente uma cronologia sobre os municípios da Baixada, 
como a descrição de suas grandes famílias e marcos históricos mais relevantes. O de Rogério Torres é um 
exercício “amador” de registrar um evento ligado a um dos principais monumentos da região, a Fazenda São 
Bernardino. Em termos de qualidade, os vídeos mais bem elaborados são os produzidos por Marlúcia Santos e 
pelo IPAHB, especialmente o de 2002, “De Trairaponga a Meriti”. Em termos de conteúdo textual, o de 
Marlúcia é o que se propõe a fazer uma “análise crítica” da história local.  
685 No vídeo produzido por Cláudio Oliveira, há logo na abertura, por cerca de cinco minutos, enquanto são 
indicados os créditos, uma imagem de uma cachoeira em uma paisagem exuberante, claramente externa à 
Baixada e possivelmente estrangeira, que, no entanto, passa a ser associada com a Baixada, já que não são 
dadas explicações sobre ela. Para pensar como a imagem pode ser um importante instrumento analítico, cf. 
ANDRADE, Ana Maria Mauad de S. “Sob o signo da imagem: a burguesia carioca de 1900-1950”. In: À 
Margem, 1 (1). Rio de Janeiro, 1993, JOLY, Martine. Introdução à análise da imagem. Campinas, Papirus, 
1996 e SANTAELLA, Lucia e NÖTH, Winfried. Imagem. Cognição, semiótica, mídia. São Paulo, 
Iluminuras, 1999. 
686 Existe uma ampla bibliografia sobre a construção de identidades étnicas e a disputa por recursos, dos 
materiais aos simbólicos. Podemos citar, entre outros, DESPRES, Leo. Ethnicity and resource competition in 
plural societies. The Hague, Mouton, 1975. 



de Appadurai e Peel: a idéia de que o passado, o objeto da disputa e conferência de 

autoridade e poder, seria um recurso escasso, que deve atender a demandas do presente.687 

Ou seja, mesmo que postulando posições contrastantes, existem limites dados pelas 

preocupações do presente, principalmente as que envolvem a construção de imagens e 

identidades positivas para a Baixada Fluminense, que acabam enviesando as produções 

memorialísticas e historiográficas para alguns marcos. O passado, portanto, não é um 

recurso infinito de possibilidades: ele é um campo limitado de escolhas, dadas pela própria 

estrutura factual. Mesmo que os agentes busquem inventar tradições ou comunidades 

imaginadas, nos sentidos propostos respectivamente por E. Hobsbawn e B. Anderson,688 

criando uma vinculação entre um tempo presente problemático e um passado não 

estigmatizado, visando com isso a criação de imagens positivas, tais ações não estão 

inseridas em um manancial inesgotável de recursos. O passado e seus pontos de ancoragem 

são limitados e não são todos os seus vestígios que se prestam a oferecer uma visão positiva 

acerca de um tempo ou de um espaço determinado. Assim, se academicamente há um 

esforço visível, por parte dos membros da sub-rede 2, de eleger objetos de pesquisa que 

rompam com essa visão enaltecedora do passado, como a questão da violência, da luta pela 

terra, da opressão social e do uso político para o fortalecimento econômico das elites, 

quando o discurso de tais agentes visa a construção de imagens que reforcem a “auto-

estima”  e ajudem a criar uma “ identidade positiva”  para os moradores da Baixada, a ênfase 

acaba por recair sobre marcos e referências do passado que são objetos reconhecidos dos 

membros da sub-rede 1.  

Neste sentido, “memorialistas” e “acadêmicos”  convergem na busca de um passado 

que empreste a um presente estigmatizado traços e valores positivos, em uma espécie de 

passionate research, como cita Stuart Hall.689 O presente, então, passa a ser valorizado pelo 

passado, ou melhor, por uma apropriação de traços do passado que interessem para 

                                                             
687 Tal concepção aparece claramente na fala de diversos agentes da sub-rede 2, como podemos ver, por 
exemplo, através de um trecho extraído do editorial da Hidra de Igoassú nº 3: “Afirmando o princípio de que 
‘ toda história é a história do presente’ , tentamos analisar a relevância dos objetos que a Baixada Fluminense 
nos coloca (...)” . Grifos dos autores. 
688 HOBSBAWN, op. cit. e ANDERSON, op. cit. Ver também COHEN, A. P. The symbolic construction of 
community. London, Tavistock, 1985 e WOLF, Eric. “ Inventing society” . In: American Ethnologist, vol. 15, 
nº 4, 1988, pp. 752-761. 
689 “Passionate research... directed by the secret hope of discovering beyond the misery of today, beyond self-
contempt, resignation and abjuration, some very beautiful and splendid era whose existence rehabilitates us 
both in regard to ourselves and in regard to others.”  FANON, Frantz apud HALL, Stuart, op. cit., p. 223. 



construir a imagem da região no presente. Neste sentido, os pontos de convergência entre 

“memorialistas” e “acadêmicos” ultrapassam os já citados para encontrar alguns outros 

eixos de aproximação.  

A questão da “violência” , que é objeto inexplorado pelos “memorialistas” , ainda 

não ocupou de forma explícita os trabalhos de pesquisa dos “acadêmicos” , embora muitos 

declarem intenção de trabalhar com o tema futuramente.690 Por agora, no entanto, quase 

todos os entrevistados citam o trabalho de José Cláudio Souza Alves como referência nesta 

área, alguns de forma conclusiva, como se a tese apresentada por ele “esgotasse”  o tema. 

Assim, apesar de uma fala mais aberta sobre a temática, inclusive indicando uma 

preocupação com futuros estudos, o que de fato temos, até hoje, em termos de pesquisa 

sobre a questão da violência na Baixada é muito pouco frente à importância que a mesma 

temática encontra na imprensa, como vimos no capítulo 2.  

Não estou dizendo aqui, de forma alguma, que os agentes das duas sub-redes lidam 

com o tema da mesma forma. No caso dos “memorialistas” , há um silêncio quase que total 

sobre a questão, que não aparece praticamente nas produções textuais ou visuais dos seus 

agentes. E nas suas falas, como durante as entrevistas, a questão da violência é quase 

sempre esvaziada, compreendida como uma “estratégia da mídia para vender” , um 

“preconceito contra a região” , e não como uma realidade vivenciada. No caso dos 

“acadêmicos” , o tema não está totalmente ausente dos trabalhos produzidos. Além disso, há 

uma preocupação em tematizar a violência, ao menos em pesquisas futuras, e o trabalho de 

José Cláudio Souza Alves, percebido como um agente em interação permanente com a sub-

rede 2, em especial os membros da FEUDUC, dada a sua proximidade com Marlúcia 

Santos Souza, é tido como uma referência clara.691 Outros, especialmente ligados à 

                                                             
690 Ver capítulo 5. 
691 Sandra Regina, por exemplo, justifica a ausência de trabalhos sobre violência nesses termos: “ talvez seja 
porque, por exemplo, a gente tem o trabalho do José Cláudio, que é um trabalho que parte o tempo todo, 
como autoridade, o tempo todo, com a questão mesmo forte que é a violência, que é a questão política (...)”  
(grifos meus). Mas ela concorda que há um silêncio convergente sobre o tema da violência, “ tanto deles, 
quanto nosso”, referindo-se aos “memorialistas” . Também Auzenir Gondim vai se referir à tese de José 
Cláudio, afirmando que trata-se de “um trabalho muito bom sobre a violência’ , resultado de um levantamento 
extenso. Marize Conceição também elogia o trabalho de José Cláudio, lembrando que ele “ trabalha muito 
bem essa questão de como é que nasce essa violência na Baixada, que não é uma violência por conta da 
pobreza, mas uma violência política principalmente” . 



FEUDUC, não negam que a região seja violenta, mas procuram associar a violência a 

outros campos, especialmente à política.692 

Mas, em muitas entrevistas, a questão da violência também aparece esvaziada, 

como nos exemplos a seguir, muitas vezes apontando para “a tranqüilidade”  da região, em 

outras para o “exagero”  da imprensa. 

“É muito complicado isso, porque não nego que haja 
violência, é um lugar, é uma coisa que existe em todo lugar, 
mas eu acho que de certa forma é uma invençãozinha, é uma 
forçação de barra sim, por conta da formação histórica da 
Baixada Fluminense, né? São pessoas totalmente excluídas, é 
uma área em que a violência, o discurso da violência, pode 
justificar a falta de políticas públicas, a falta de investimentos 
locais podem justificar, e mais a exclusão ainda, eu nunca 
parei para ler materiais a respeito para aprimorar essa opinião 
(...), existe violência sim, mas eu acho que isso tem sido 
muito superdimensionado, até porque morando, trabalhando 
um pouquinho mais lá pra cima, né? Mais pra dentro da 
Baixada, ainda se vê muito dessa cultura de um outro tempo, 
não é atualidade, as pessoas sentam na rua pra conversar com 
tranqüilidade, comparando com qualquer outra região, isso 
não existe mais, são relações bastantes tranqüilas (...).”  
(Valéria Guimarães, grifos meus) 

“E essa imprensa marrom dizendo que os crimes 
aconteciam. Os crimes não aconteciam naturalmente na 
Baixada. A Baixada sempre foi a questão, como eu dizia 
antigamente, a questão do triângulo das Bermudas, todos os 
sumiços eram aqui na Baixada. Era assim: ‘crime’, aí você, 
estava escrito lá, ‘Baixada Fluminense, sucursal’ , aí você lia a 
matéria, era Niterói. Quer dizer, não era Nova Iguaçu, era sim 
Niterói. (...) Eu não posso também dizer que não há violência, 
é claro. Mas a violência não é tamanha como foi colocado 
certa vez, que é a cidade mais violenta do mundo. Isso não 
existe, às vezes os dados são maquiados porque na estatística 
o número é cruel, ele não diz nada, o número não diz nada. 
Por quê? Porque o corpo quando aparece naquele local, você 

                                                             
692 Ercília Oliveira, por exemplo, afirmou que a Baixada é “muito violenta” , e que essa violência estaria 
associada ao poder de grupos políticos. Esta é uma visão compartilhada por muitos dos agentes da sub-rede 2, 
acompanhando a linha de reflexão proposta por José Cláudio Souza, já detalhada no capítulo 2. Paulo Pedro 
da Silva vai destacar também a importância da tese de José Cláudio, afirmando que “o interessante é 
justamente essa pesquisa sobre as condições que levaram a essa violência, não só a violência como sintoma 
(...), mas a violência como um problema dentro de todo um problema social, exclusão, entendeu, de formação 
desses municípios com exclusão (...)” . 



não sabe dizer sem identificação, ele apareceu ali, vai entrar o 
quê? Foi ali o homicídio, concorda? Na verdade não foi, foi 
desovado, a famosa desova, quer dizer, na estatística, 
desovaram os corpos, mas na verdade não se sabe se foi 
realmente ali.”  (Walter Prado, grifos meus) 

“É, na década de 70, você vai observar que a imagem 
da Baixada Fluminense ficou muito vinculada à 
criminalidade. Aqui era lugar de despejo de cadáver, era local 
associado à matança. A rádio tinha essa idéia e quando dava 
noticia de crime, falava assim: “na Baixada Fluminense, mais 
não sei quantos tarados, não sei quantos corpos’. Então era 
aquela imagem negativa, e Caxias, por exemplo, ficou 
vinculada à figura do Tenório, ‘o capa preta e lurdinha, o 
homem da metralhadora’ . Então é uma associação negativa e 
ficou isso nas pessoas. Eu morro de rir quando eu falo com a 
minha família que mora na Tijuca, meu primo já foi assaltado 
não sei quantas vezes, já perdeu não sei quantos carros; e eu a 
primeira vez que fui assaltada, tava saindo do meu colégio no 
Méier, indo para casa da minha avó na Tijuca. Aqui eu moro, 
o pessoal fala, claro que tem, todos os lugares têm. Mas aqui, 
às vezes, há mais o respeito da bandidagem como o pessoal 
diz, do que lá. Lá não: ninguém é de ninguém. E o pessoal 
não passa essa imagem, passa só que só aqui que é o lugar da 
violência, da pobreza, da miséria e fica complicado. Então 
isso foi veiculado demais, as pessoas acabaram preservando 
essa idéia de Baixada Fluminense e eles também convivendo 
com a pobreza, com as dificuldades familiares, com a política 
local corrupta, eles acabam realmente absorvendo como uma 
realidade. “Não, realmente isso aqui é uma porcaria, 
esquecido de Deus” . E não é bem por aí, né?”  (Cecília França, 
grifos meus) 

“ (...) os crimes que a mídia atribui à Baixada 
Fluminense, na grande maioria, são inverdades, por quê? 
Porque é desova, nego mata no Rio e desova na Baixada 
Fluminense, então a estatística aponta como sendo crime da 
Baixada Fluminense, mas não, a polícia tem outra versão 
disso, entendeu?”  (Jesus Lima, grifos meus) 

Para Jeane Oliveira, essa visão de que a Baixada é violenta tem a ver com duas 

coisas: “primeiro, um preconceito de classe muito forte” . Além disso, ela acredita ser 

“muito conveniente para as autoridades da Baixada que continue se imaginando que a 

Baixada é um horror só, porque assim vão sobrar as verbas necessárias” . 



“Eu acho que a Baixada não é um espaço violento. Eu 
acho que a gente, a gente que eu digo é a gente do Rio, a 
gente sempre espera a violência maior por parte dos humildes. 
(...) Agora, o que a gente tem aqui de violência, é violência 
doméstica. (...) Agora, a violência como nós a conhecemos no 
Rio de Janeiro, nem pensar. (...) Mas aqui em Engenheiro 
Pedreira você ainda dorme de porta e janela aberta e ninguém 
vai te incomodar, ou vai roubar o seu bujão de gás, que fica 
do lado de fora, sua roupa na corda, entendeu? Então, não é 
possível considerar isso violência”  (Jeane Oliveira, grifos 
meus) 

Interessante observar que aqueles que não estão diretamente ligados à Baixada 

Fluminense, sendo indivíduos de passagem, como Jeane Oliveira, que está retornando para 

o Rio de Janeiro, e Ondemar Dias, que só vai para Belford Roxo nos fins de semana, ou 

Eugênio Sciammarella, que deixou, assim como Jeane, o Rio pela Baixada para fugir da 

violência (em fluxo inverso ao que se espera a partir da “ imagem estigmatizada” ), ou ainda 

Stélio Lacerda, que hoje vive em Teresópolis mas permanece ligado à Caxias, vão 

comparar a violência entre o Rio de Janeiro e a Baixada sempre de forma a demonstrar a 

“ tranqüilidade”  desse segundo espaço frente ao primeiro.693 

 “Sem dúvida que aqui é uma região violenta, em nada 
mais violenta do que o resto do Rio de Janeiro. Aqui por 
exemplo em Vilar dos Teles, no Calundu, é uma região muito 
tranqüila. Agora, as pessoas vêm de fora para matar aqui, aqui 
atrás do meu muro é um local de execução. Então é uma coisa 
que, de vez em quando, tem meses que tem dois, três 
cadáveres aí. Ninguém daqui, nenhum trabalhador, nunca foi 
reconhecido, aqui é uma região que é mais ou menos 
controlada, tranqüila. Agora, é claro que ninguém sai de noite, 
sozinho, depois de dez, onze horas. Mas eu moro em Vila 
Isabel (...) e já vi assalto de escopeta. (...) Aqui, graças a 
Deus, que eu nunca veja isso. É o que eu tô dizendo: aqui é 
tudo o que acontece no Rio de Janeiro, mais o preconceito.”  
(Ondemar Dias, grifos meus) 

“A nossa criminalidade aqui na Baixada, nessa nossa 
região de Magé, principalmente, não é tão grande quanto um 

                                                             
693 É interessante perceber, de certa forma, como os informantes reproduzem o estigma quando defendem que 
“o seu lugar”  na Baixada não é violento. Neste sentido, a tal “Baixada”, marcada pela violência, fica em 
“outro lugar” . Vale notar que muitos dos entrevistados enfatizaram que seus “ locais”  de moradia ou de 
atuação não eram violentos, não se referindo à Baixada de uma forma geral. 



morro do Fogueteiro, ou um Morro do Querozene, que saiu 
agora nos jornais, chacinas que existem na zona sul do Rio, 
lutadores da noite se digladiando nas portas da boates, não 
temos isso, um garoto ou outro queimando não sei o que, mas 
ainda dá pra segurar. E isso é um fator bom pra nós, um fator 
ruim também, porque se todo mundo achar que aqui é 
tranqüilo demais, vai vir todo mundo pra cá, e às vezes pode 
vir uma leva de maus elementos, essas coisas. Num ponto, é 
bom até que a pessoa tenha um pouco assim de medo, sabe, 
porque nós também agora começamos a ter medo que venha 
muita gente pra cá. Eu sou errado de falar nisso, porque isso é 
uma opinião própria. Porque as indústrias, o comércio, a 
Baixada está crescendo. Foi feito pela Folha de São Paulo 
numa ocasião um elogio à Baixada. Eles vieram de carro, os 
repórteres vieram de São Paulo para o Rio de Janeiro, quando 
entraram na Dutra, naquela região ali da Dutra, viram a 
quantidade de empresas, de firmas, o movimento, indústrias 
crescentes, eles ficaram ali foram admirados. (...)”  (Eugênio 
Sciammarella, grifos meus) 

“Mesmo naqueles anos tão conturbados – quando a 
cidade era estigmatizada como a terra da violência -, Caxias 
tinha centenas de ruas como a Conde de Porto Alegre, onde 
predominava a convivência amistosa. A maioria delas, é 
verdade, não dispunha de calçamento, esgoto, iluminação, 
coleta de lixo e outras necessidades básicas, mas a população 
vivia em boa paz, encontrando no trabalho o meio de 
subsistência ...” .694 

De certa forma, mesmo com as diferenças apontadas acima, o que posso perceber 

em relação ao tema da “violência” , tanto para “memorialistas”  quanto “acadêmicos” , é que 

ele tem sido evitado, embora em proporções diferentes, até o momento em que realizei o 

trabalho de campo (pois acredito que já haja uma mudança nesse sentido, inclusive e até 

pela minha inserção na rede, no decorrer da pesquisa). Tal fato pode decorrer de várias 

causas. Sem dúvidas, a produção da tese de José Cláudio é uma delas, porque cria um 

“especialista”  temático, com titulação de doutor, com o qual evita-se concorrer, até para 

evitar comparações e para buscar-se um tema original. Antônio Augusto Braz aponta para 

esta possibilidade quando fala sobre a questão da violência como temática de pesquisa:  
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“Está claro, na história que a gente tem no grupo, que 
é um tema relevante na região, mas é pouco discutido por nós, 
agora a resposta pra isso sinceramente eu tenho que parar pra 
pensar, mas eu tenho um indício, que o fato, a relevância do 
trabalho do Zé Cláudio, o trabalho do Zé Cláudio é 
espetacular e isso a gente tem dificuldade, talvez, e respeito à 
obra dele, de dialogar com ele, de avançar em cima das 
propostas dele, da coragem que ele teve de fazer aquilo tudo.”  
(Antônio Augusto, grifos meus) 

 Uma outra razão, não de menor importância, são as condições para a produção de 

uma pesquisa sobre esse tema por moradores da própria região, que poderiam ficar 

expostos à violência (como indicado por alguns dos entrevistados) e a própria dificuldade 

de conseguir informações (principalmente depoimentos) para fundamentar as pesquisas, por 

medo dos moradores de falarem e sofrerem represálias, mas também por laços de favores 

entre os moradores e os “matadores”  locais. Nesse sentido, a fala de Sandra Regina é 

complementar: “O silêncio, também você encontra isso o tempo todo, um silêncio muito 

grande nas suas fontes, você também não encontra muitas fontes, você não encontra muita 

facilidade das pessoas falarem” .695 Também Maria José Carvalho e Shirley Costa indicam o 

perigo das informações tomarem proporções públicas de grande alcance:  

“Dentro dos espaços das academias, dentro das igrejas, 
comunidade e bairro, aí é diferente. Mas quando você vai pra 
mídia, você vai, aí com certeza, você pode, eles podem não te 
ameaçar diretamente, mas tem o terrorismo, a palavra está até 
errada, mas tem aquela coisa do terror, a pressão psicológica, 
você queira ou não, você tá mexendo com uma coisa um tanto 
perigosa.” 696 (Maria José Carvalho, grifos meus) 

“E a princípio, observando assim de uma maneira bem 
peculiar, bem subjetiva, porque eu não posso afirmar se isso 
ocorre de fato com todas as pessoas que tentam desenvolver 
um trabalho, eu percebo que as pessoas têm um pouco de 
receio de tocar na temática, porque é uma temática 
extremamente conflituosa. Você hoje falar de violência dentro 
de uma região onde o estereótipo é de abandono, de descaso 
do poder público, da ausência de qualquer força que possa 

                                                             
695 Grifos meus. 
696 Sobre as dificuldades metodológicas de pesquisar “ temas perigosos” , cf. BARREIRA, César. Crimes por 
encomenda. Violência e Pistolagem no Cenário Brasileiro. Rio de Janeiro, NUAP, Relume Dumará, 1998, 
pp. 19-21. 



permitir que ocorra “uma justiça” , (...) as pessoas têm medo, 
na minha opinião, têm medo de falar da questão da violência e 
evitam a temática se elas puderem simplesmente maquiar ou, 
como eu poderia dizer, omitir que existe essa problemática, 
elas preferem até para se preservar. (...) As pessoas que eu 
conheço que tentaram ou que imaginaram e fizeram, elas 
simplesmente deixaram o tema, trocaram por outro, não por 
uma questão de estereótipo já da região ou por ter medo do 
que as outras pessoas iriam falar, mas por medo da reação 
realmente dos grupos de poder que poderiam estar na frente 
dessa violência (...) dentro da Baixada Fluminense. Até 
porque é extremamente complicado.”  (Shirley Costa, grifos 
meus) 

Apesar de considerar a força dessas duas vertentes, a meu ver, existe um outro fator 

influenciando a ausência praticamente total de trabalhos sobre violência na região, que 

passa novamente pela construção de uma imagem positiva para a Baixada. A violência 

seria, nesse sentido, um tema que polui, um tema impuro, que contamina de alguma forma 

a projeção da identidade positiva. Para marcar um rompimento com a visão 

“estigmatizada”  pela imprensa e cristalizada pelo senso comum, da “Baixada Fluminense 

como um local violento” , uma solução para opor a isso uma “ identidade positiva”  parece 

ter sido a evitação dessa temática. É possível perceber tal dilema, por exemplo, na fala de 

Maria do Carmo Gregório:  

“mexer com a violência pode te gerar uma repressão e 
uma violência. Acho que tem isso. Tem um outro lado, que é 
o que está querendo ver e valorizar na Baixada, acho que tem 
esse momento nosso também, o que você está querendo ver e 
valorizar na Baixada, que Baixada você está querendo 
apresentar e mostrar?” . (Maria do Carmo, grifos meus) 

Além disso, analisando a produção textual e visual dos agentes envolvidos na rede 

de história e memória da Baixada, percebe-se, de forma geral, uma ausência de trabalhos 

relacionados ao universo da “cultura popular” . De fato, mesmo no caso da sub-rede 2, que 

tem se voltado para temáticas mais contemporâneas, há uma ênfase clara em objetos 

ligados à “política”  e à “economia” , ou a uma “história social” , abordando por exemplo os 

movimentos sociais, como a criação de associações de moradores e o movimento negro. 

Uma abordagem “culturalista” , até o momento em que realizei a pesquisa de campo, estava 



restrita a alguns poucos trabalhos (como o “Memória de João” , produzido por Maria do 

Carmo Gregório e Marize Conceição, sobre a biografia e a inserção na Baixada de João 

Cândido e João do Vale, e os artigos de Ediélio Mendonça publicado na revista Memória, 

bem como alguns capítulos do livro de Stélio Lacerda e alguns artigos de Rogério Torres), 

embora já aparecesse como intenção para futuros trabalhos (como o projeto de pesquisa de 

Alexandre Santos sobre Barboza Leite e o jornal O Grupo, além da proposta de Valéria 

Guimarães de pensar o papel exercido pelo trem na “cultura popular” , entre outros). 

Possivelmente, a aproximação dos membros da APPH-CLIO com professores com uma 

visão historiográfica marcada pela História Cultural, como descrito no capítulo 4, está 

ajudando na transformação desse quadro. Da mesma forma, foi possível perceber, nas falas 

de Gênesis Torres, principal responsável pelo IPAHB, uma mudança quanto ao enfoque das 

pesquisas promovidas pelo instituto, voltando-se mais para o estudo do “homem comum na 

Baixada” . 

No entanto, não podemos deixar de perceber que, até o momento da produção dessa 

tese, a escolha por temas ligados a uma “história cultural”  ou mesmo a uma abordagem 

com marcas interdisciplinares com a Antropologia Social, por exemplo, permanecem 

esquecidas ou relegadas para projetos futuros. Não se encontram, para ilustrar o que está 

aqui sendo afirmado, trabalhos sobre as diversas vertentes religiosas na Baixada 

Fluminense, bem como sobre alguns traços culturais dos migrantes, especialmente os 

nordestinos (como suas festividades ou a “ feira dos nordestinos” , realizada em Duque de 

Caxias), ou ainda o carnaval,697 só para citar algumas temáticas. Neste sentido, há uma 

aproximação novamente entre as duas sub-redes, no que tange a um certo esquecimento 

acerca de tais temas como objetos de pesquisa. Voltamos aqui ao que se pretende lembrar 

ou esquecer como estratégias na construção de identidades no presente. De certa forma, 

tanto quanto a temática da “violência” , as questões ligadas à “cultura popular”  (como o 

carnaval, os migrantes, as religiões afro-brasileiras, entre outros) remetem a uma série de 

imagens e signos que também carregam alguns traços estigmatizantes. Assim, no esforço 

                                                             
697 Valéria Guimarães, da UNIG, realizou, em sua dissertação de Mestrado, um estudo sobre o carnaval e o 
partido comunista, mas sem nenhuma relação com a Baixada Fluminense. Vale lembrar ainda o caso de Ney 
Alberto, um dos membros da sub-rede 1, que, apesar de ter uma trajetória pessoal marcada pela relação com o 
universo do samba (é compositor de samba-enredo da Beija-Flor e da Leões de Nova Iguaçu, e com 
indisfarçável orgulho me mostrou, durante nossa entrevista, uma carteira de identificação como compositor, o 



perceptível de construir-se uma “ identidade positiva”  para a região, tais temas, por sua 

possível associação com preconceitos diversos, são preteridos em relação a outros objetos 

de pesquisa, que apontem ou para uma valorização do passado (caso das associações com 

os “ciclos do açúcar, do café e do ouro” , por exemplo) ou uma valorização do presente pela 

resistência política e social (caso dos “movimentos sociais”  e mesmo dos trabalhos que 

visam “criticar”  a historiografia “ tradicional” ). 

Se, por um lado, a busca por signos e marcos “positivos”  para a Baixada aproxima a 

atuação dos “acadêmicos”  aos “memorialistas” , bem como o esquecimento de temáticas 

que poderiam “aumentar o preconceito”  frente à região, a escolha por símbolos que 

indiquem um tipo de “resistência”  acaba operando em sentido inverso, fazendo convergir 

os “memorialistas”  a um tipo de ação encampada explicitamente pelos “acadêmicos” . Pois 

são estes que, em suas práticas discursivas, pretendem fazer uma história não atrelada ao 

discurso oficial, ou seja, que privilegie atores sociais normalmente excluídos de uma 

“historiografia tradicional” . Neste sentido, busca-se, por exemplo, ao reconstruir a história 

da “Baixada Fluminense”  no século XIX, colocar em foco a participação dos escravos, 

como agentes transformadores, em especial pela criação dos quilombos na região (a tese de 

Flávio Gomes, já citada no item elos acadêmicos, no capítulo 6, exerce aqui um papel 

fundamental). O mesmo se dá em relação às mulheres e aos camponeses. Há uma 

percepção clara, entre os agentes da sub-rede 2, de que existe uma história de opressão na 

Baixada e que é preciso “resistir”  a essa história, rompendo com essa visão. Nesta primeira 

acepção, a idéia de “resistência”  marca mais um sinal de oposição entre as duas sub-redes. 

No entanto, percebo que o sentido de “ resistência”  ultrapassa essa posição de 

ruptura com uma historiografia “ tradicional”  para ser usado em uma concepção mais 

ampla. Fala-se de “ resistência”  também como uma estratégia para continuar a se fazer 

história, mesmo frente à falta de estímulos externos, como a visão negativista da imprensa, 

a falta de interesse de maneira geral tanto dos órgãos públicos quanto da população local 

(inclusive pelo fato, constantemente apontado, de muitos dos moradores da região não 

serem naturais da mesma, o que geraria uma falta de preocupação com a história local pela 

falta de laços com a Baixada), as dificuldades cotidianas enfrentadas (como a necessidade 

                                                                                                                                                                                          
que indica a importância que isso exerce em sua vida), nunca se voltou para esta temática como objeto de seus 
artigos e preocupações históricas em relação à Baixada Fluminense. 



de dar uma carga horária alta em sala de aula, como medida de sobrevivência, o que leva a 

uma redução do tempo para a pesquisa, como indicado no capítulo dedicado à sub-rede 2), 

entre outros. Então, “ resistir”  passa também pela idéia de continuar a buscar a história 

local, mesmo com pouco incentivo. 

É exatamente neste segundo sentido que, a meu ver, aproximam-se novamente 

“memorialistas”  e “acadêmicos” . As duas sub-redes vão se colocar como agentes de uma 

“resistência”  à falta de memória e história na região. As concepções do trabalho do 

pesquisador e/ou historiador como “missionário” , que aparece em algumas falas já descritas 

anteriormente,698 bem como a extensão da experiência como militante social para a prática 

como profissional da História, seja na pesquisa ou no magistério,699 são indicativos dessa 

atitude de perseverança frente ao descaso com o passado e mesmo uma avaliação crítica do 

presente. Mas, principalmente, tal atitude de “resistência”  pode ser percebida, de forma 

explícita, em algumas escolhas simbólicas feitas pelos agentes das duas sub-redes. Assim, 

os membros do IPAHB, atuantes na sub-rede 1, vão escolher a “ torre sineira da Igreja de 

Iguassu”  como símbolo para o Instituto, exatamente por simbolizar uma “resistência”  ao 

descaso com o passado.700 De forma análoga, os agentes ligados à FEUDUC, parte 

fundamental da sub-rede 2, vão escolher como nome de seu caderno de publicações a 

expressão “Hidra de Igoassu” , simbolizando uma citação referente à resistência dos 

escravos no século XIX, como já descrita no capítulo 5. 

Podemos aqui, perceber como a configuração de projetos diversos pelos indivíduos, 

formulados a partir de suas perspectivas individuais mas também em termos de suas 

inserções sociais, leva a mudanças em termos de construções de identidades sociais, 

levando, inclusive, a convergências de agentes e agências que se apresentam, de forma 

geral, como antagônicos. Como afirma Velho, “o projeto é o instrumento básico de 

negociação da realidade com outros atores, indivíduos ou coletivos.”701 As identidades, 

nesse sentido, também são matéria de negociação entre os atores sociais. Como podemos 

perceber, a busca de uma valorização para a identidade de morador da Baixada 

Fluminense, marcada por estigmas, acaba sendo uma via de convergência fundamental para 
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699 Ver capítulo 5. 
700 Ver capítulo 4. 
701 VELHO, op. cit., p. 103. Grifos do autor. 



“memorialistas”  e “acadêmicos” . Como já apontado anteriormente, a situação de contato é 

marcante para estabelecer estratégias de projeção de identidade para os estigmatizados. No 

caso da “Baixada Fluminense” , o contato mais permanente é com a cidade do Rio de 

Janeiro, com quem estabelece uma relação por vezes contraditória, mas a meu ver 

complementar, de aproximação e/ou negação. De certa forma, a trajetória histórica da 

“Baixada Fluminense”  está permeada por sua proximidade com o Rio de Janeiro, como 

Corte imperial, Capital da República ou Capital do Estado.  

Há, sem dúvida, uma proximidade espacial, dada pela localização geográfica da 

região frente ao município do Rio. Tal proximidade é percebida de forma ambígua pelos 

diversos atores sociais com os quais me relacionei durante a tese. Por vezes, gera 

facilidades (como possibilidades de trânsito e emprego no Rio), por outras, gera uma 

quebra da “auto-estima” , pelo preconceito sentido em relação à região por parte dos 

cariocas, bem como a comparação inevitável entre as condições de vida no Rio de Janeiro e 

nos municípios da Baixada (que passa por uma série de deficiências, principalmente nas 

áreas de saneamento, segurança, transporte, ofertas culturais e outras).702 As observações 

abaixo são pertinentes nesse sentido: 

 “Todas as pessoas que moram na Baixada, devido às 
dificuldades que vivem aqui, à falta de serviços, falta de 
saneamento básico adequado, etc não chega a ser tão 
privilégio da Baixada, tantas outras cidades também não têm, 
mas como nós estamos muito próximos do Rio de Janeiro, 
muitos de nós trabalhamos no Centro, Zona Sul e tal, a gente 
acaba tendo um pouco da visão do paraíso, né, vamos dizer 
assim, não chega a ser um paraíso, né, mas acaba tendo uma 
oferta de serviços muito melhor do que nós temos aqui na 
Baixada,  então essa nossa proximidade, essa nossa relação 
muito intensa principalmente através de estudos, do trabalho, 
com a cidade do Rio de Janeiro, faz com que a gente comece 
a desdenhar um pouco o lugar que a gente nasceu, se criou, 
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cidade, mudou a história do homem na cidade. Eu acho que isso aconteceu com Caxias” . 



aqui na Baixada, né? Então a gente acaba tendo um certo 
desejo de se mudar.”  (Rodinei Knopp, grifos meus)703 

 “Ah, eu creio que pelo próprio acesso à capital, 
entendeu, uma coisa que me chama muito a atenção é a 
sombra do Rio de Janeiro, do município, da capital nos 
municípios vizinhos, só que uma sombra muito grande, você 
fica sem identificação, você não tem vida própria, essa 
sombra obriga as pessoas, na maioria das vezes, até 
formadora de opinião no Rio, na capital, a não enxergarem os 
outros municípios como tendo vida própria, desenvolvimento 
próprio (...). Poxa, a Pavuna está muito mais distante do 
centro do Rio do que nós, mas a Pavuna ainda é Rio, então 
esse preconceito é muito grande” . (Jesus Lima, grifos meus) 

Por isso, a proximidade física entre os municípios da Baixada e a cidade do Rio de 

Janeiro nem sempre se converte em uma proximidade identificatória, pois a relação entre os 

moradores da região com os que residem na capital é percebida como marcada por 

preconceitos diversos. A visão de que a Baixada seria uma “periferia”  do Rio de Janeiro 

aparece em vários trabalhos, bem como a concepção de que a região teria sido tratada, 

sempre, como “quintal”  do Rio de Janeiro. Assim, Elizabeth Oliveira afirma: “a gente mora 

na Baixada, mora na periferia da periferia, acaba se considerando uma porcaria porque é 

assim que a capital vê a gente” .704 Gênesis Torres também aponta para “o estigma de que a 

Baixada é o resto do Rio de Janeiro, é o quintal da minha casa que eu não gosto.”  (grifos 

meus) 

“ (...) Como sempre a Baixada Fluminense era um 
quintal, sempre foi o quintal, sempre foi a casa nossa o Rio de 
Janeiro, o Gênesis fala isso na palestra, aí, não tem mais nada, 
joga lá no quintal, então a Baixada foi sempre assim, quer 
lenha vai lá na Baixada Fluminense para cozinhar o feijão no 
Rio de Janeiro, né? Sempre foi assim, desde a colônia. Quer 
lenha, feijão, arroz, quer farinha de mandioca, quer açúcar e 
tal, corta as árvores todas, acaba com tudo, desmata tudo, 
acaba com a Baixada Fluminense, sempre foi o primo pobre 
do Rio de Janeiro, o Rio de Janeiro é pra receber os visitantes, 
pessoas ilustres, a igreja, (...), mas a Baixada Fluminense é 
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uma pobretona, só serve pra alimentar (...).”  (Guilherme 
Peres, grifos meus) 

Como afirma Otair Fernandes: “é preciso rever essa história, a Baixada ainda sofre 

muito por ser colocada como uma região de periferia, como uma região que é subordinada à 

metrópole, e uma série de coisas, enquanto, na verdade, ela também tem umas coisas 

interessantes” .705 Para Ondemar Dias, a partir no fim do século XX “a Baixada passou a ser 

o lado negro do Rio de Janeiro” ,706 já que tudo o que acontece na região “é a mesma coisa 

que acontece lá, mas acrescido de preconceito” . Para ele, as origens da segregação estariam 

mais na ascensão burguesa no século XIX do que nas questões relacionadas à economia 

agrícola. Ondemar Dias sintetiza a visão estereotipada: “nós estamos no final de tudo” . A 

imagem é reforçada por Eugênio Sciammarella: “A Baixada sempre foi muito explorada, 

desde o descobrimento do Brasil, ela sempre foi explorada. Foi chamada, principalmente 

nós aqui, de fundo do Rio.”  (grifos meus) 

“Às vezes nós temos a impressão de que aqui é usado 
assim como, não tem mais lugar, porque sempre foi assim, 
pessoal tá no Rio, tá doente, joga pra Baixada, parece que 
aqui é o lugar que todo mundo joga o que o Rio não quer, o 
que o Rio não quer joga pra Baixada, até o lixo do Rio é a 
Baixada que recebe, então eu acho que é isso” . (Ercília 
Oliveira, grifos meus) 

“O que não se podia fazer ali, podia fazer na Baixada. 
Então, lá tinha hotel, aqui tinha prostíbulo, entendeu? Lá você 
não comprava arma, aqui você podia comprar arma. Você 
entra numa loja, eu me lembro, eu era rapazinho, e você tinha 
as armas todas espalhadas, entendeu? Calibre, hoje você fala 
em escopetas, tinha cada arma, tinha cada cano desse tamanho 
e você comprava tranqüilamente. O policial da baixada, do 
antigo estado do Rio, era um marginal. A imagem da 
violência então foi criada muito porque, na verdade, não 
existia violência, existia violência política. Eu me lembro que 
quando começou a violência realmente a apontar no Rio, um 
relaxamento, foi quando a capital foi mudada para Brasília, aí 
a coisa mudou. Claro que tem outros fatores, eu não quero 
dizer qual o fator determinante, (...) já não existia mais aquela 
vigilância, então o que aconteceu? Começou a se criar os 
morros, a miséria, traficante, aquilo tudo, a Baixada não 
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conhecia isso, tá? Na década de 70 você andava por aqui, em 
qualquer lugar sem ser molestado, sem ter assalto, sem ter 
nada, muito difícil. A figura da violência foi criada por causa 
dessa rivalidade.”  (Rogério Torres, grifos meus) 

Assim, é interessante pensarmos, aqui, como tal ambigüidade em relação à 

proximidade com o Rio de Janeiro pode ser utilizada, estrategicamente, como reforço 

positivo da identidade que se quer construir para a Baixada Fluminense. Se, por um lado, há 

uma percepção dos malefícios causados por essa aproximação Baixada/Rio de Janeiro, 

como descrevi acima, de outro é por uma associação direta com a centralização exercida 

pelo município carioca que se busca ancorar traços positivos de identidade. Nesse sentido, 

por exemplo, podemos pensar a abordagem “positivista”  que associa o papel econômico e 

político da Baixada no século XIX como tendo sido de importância para a vida da Corte (na 

verdade, o Rio de Janeiro). A Baixada teria sido não só local de passagem para a 

transmissão das riquezas produzidas, mas ela mesma uma região de “nobres” , visitada pelo 

“ imperador” , percorrida por diversos “viajantes”  (por isso, sem dúvida, o destaque que se 

dá às obras desses escritores na historiografia local, especialmente pelos “memorialistas” , 

embora não somente), enfim, uma região que acompanhava o vigor da Corte.  Da mesma 

forma, destaca-se o papel proeminente de Nova Iguaçu como “maior produtora de cítricos 

do Brasil”  (alguns afirmam “do mundo” ) nas primeiras décadas do século XX. A “capital 

da laranja”  teria abastecido não só o Rio de Janeiro, mas seria para a capital da República 

que escoaram os lucros por essa produção, fazendo da Baixada o “cinturão agrícola”  da 

capital.  

Para Walter Prado, por exemplo, a origem da discriminação contra a Baixada se 

iniciou exatamente com o fim deste período: “A visão estigmatizada começou a ocorrer no 

momento em que a região deixou de ser plantadora, cinturão verde, ou seja, a partir daí 

passou a ser uma região desprezada” .707 Com o processo de loteamentos que se 

desencadeou na região, esta passou a abrigar a mão-de-obra que viria trabalhar no Rio de 

Janeiro, constituída especialmente por migrantes, sobretudo nordestinos. A “Califórnia 
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brasileira”708 cedeu lugar a outro epíteto, o de “cidade-dormitório” , referente não só à Nova 

Iguaçu mas aos demais municípios da Baixada, que começaram seus processos de 

emancipação.709 Na visão de Walter Prado: “Aí começa a ser estigmatizada por que a 

Baixada é conhecida como ‘a cidade onde mora a minha empregada’. E começa esse 

processo.”710 Nesse sentido, a estigmatização seria muito mais um componente de 

preconceito social, já que, como ele mesmo define, “ local onde tem população pobre fica 

mais fácil você estigmatizar” .711 Stélio Lacerda, em seu livro sobre a cidade de Duque de 

Caxias nos anos 60, procura desmontar a imagem de que o município seria “ tão somente 

um ‘subúrbio dormitório’  do Rio de Janeiro” ,712 mostrando que diversas transformações 

políticas, econômicas, culturais e sociais teriam ocorrido na região. E mesmo quando a 

região passa a receber o tratamento de “cidade-dormitório” , o que é percebido como os 

agentes locais como uma classificação depreciativa, há um esforço por parte de alguns de 

reverter tal sentido, apontando para uma visão positiva nesta representação, pois seriam 

exatamente as “cidades-dormitórios”  que forneceriam a mão-de-obra para o crescimento 

industrial do Rio de Janeiro e do Brasil.  

Assim, alguns agentes buscam associar, como reforço de uma “ imagem positiva” , a 

história do Rio de Janeiro à da Baixada. Neste processo, aquilo que poderia ser pensado 

como negativo (“a Baixada como quintal do Rio de Janeiro” ) passa a ser percebido de 

forma totalmente diversa, com a cidade do Rio se tornando “devedora”  da Baixada, que 

teria “sustentado”  o seu crescimento. 

“Acho que tem que levantar a auto-estima, porque a 
gente não pode esquecer que hoje a cidade do Rio de Janeiro, 
de uma certa forma, ela é hoje o que é graças muito à 
Baixada, ao que se fez no passado. A Baixada já foi o celeiro, 
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o moinho que movimentou a cidade do Rio de Janeiro. Tudo 
que a cidade do Rio de Janeiro precisava, por aqui passou, por 
aqui se obteve. Eu acho que isso é uma forma de dignificar o 
cidadão da Baixada Fluminense. Ele tem de aprender isso, ele 
tem que se acostumar com isso. É um passado bonito, árduo, 
de muito sacrifício, mas uma história bonita, tá? Nós, da 
Baixada Fluminense, nós já tivemos riqueza, teve muita 
opulência, vilas que prosperaram, portos que transportaram 
mercadorias” . (Paulo Clarindo, grifos meus) 

Marlúcia Souza sintetiza todos esses momentos históricos que vão marcar a relação 

Rio de Janeiro e Baixada Fluminense, em seu sentido ambíguo de exploração e dívida, no 

seguinte trecho: 

“A transformação da cidade do Rio de Janeiro em sede 
do Governo Geral e, posteriormente, do Governo Imperial e 
Republicano, tornou ainda mais a economia local imbricada 
com a regional e central. Nos séculos XVI, XVII e meados do 
XVIII, a cidade do Rio de Janeiro precisava do Recôncavo 
para obter alimentos, combustíveis e tijolos. Na segunda 
metade do XVIII, dependia dela para armazenar e transbordar 
a produção mineira. Passando para o século XIX, o 
Recôncavo passaria a armazenar e escoar a produção cafeeira 
do Vale do Paraíba. Na primeira metade do século XX, para 
abrigar os trabalhadores pobres da cidade e no final deste 
século, para fornecer espaços adequados à expansão industrial 
e comercial do Rio de Janeiro.”713 

Assim, voltamos novamente ao que venho tentando apresentar neste capítulo. A 

construção de identidades sociais para os agentes que procurei mapear dentro da rede de 

memória e história na Baixada Fluminense deve ser percebida dentro de uma lógica 

processual, e não de forma estática. As identidades vão ser divergentes e também 

convergentes, de acordo com as posições ocupadas pelos agentes em situações diversas, e 

principalmente a partir das interações que vão se estabelecer de acordo com múltiplas 

fronteiras. Neste sentido, a cidade do Rio de Janeiro é uma fronteira fundamental para a 

construção de tais identidades, pela relação ambígua de proximidade e distância que 

descrevi acima. Não só estão se construindo “ identidades positivas”  para os moradores da 

“Baixada Fluminense” , no sentido de projetá-las internamente (através das mais diversas 
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estratégias, como a atuação em sala de aula, a realização de exposições e palestras, a 

presença na mídia local, entre outros), mas há um esforço expressivo de levar essas 

imagens para fora da Baixada, de maneira a divulgá-la em outras áreas (nesse sentido 

podemos pensar os sites hospedados na Internet, a que voltarei na conclusão dessa tese). 

Mesmo podendo atingir âmbitos ampliados (no Brasil e mesmo no exterior), no entanto, a 

meu ver, é a cidade do Rio de Janeiro, como platéia objetivada para a divulgação dessa 

“ imagem positiva” , o universo de interlocutores mais visado, principalmente pela 

necessidade de reversão dos estigmas e, consequentemente, uma diminuição das situações 

constrangedoras no contato entre moradores da Baixada e do Rio de Janeiro, como 

descritas anteriormente. Assim, a produção de uma “ identidade positiva”  para a “Baixada 

Fluminense”  tem várias dimensões, pois ela está voltada para consumo interno mas, 

também, para uma transformação nas representações externas à Baixada, nas mais diversas 

amplitudes (através dos sites, por exemplo), mas especialmente no que se refere à cidade do 

Rio de Janeiro. 

Exatamente neste sentido acredito ser relevante pensarmos o exemplo da mostra 

sobre o Barroco, realizada no final do ano de 2001 na Casa França-Brasil, no centro do Rio 

de Janeiro. Tal exposição garantiu à “Baixada Fluminense”  uma visibilidade grande na 

mídia, sendo objeto de matérias jornalísticas tanto na imprensa, quanto no rádio, na 

televisão e na Internet, como já indiquei no capítulo 4. Mais do que isso: tal visibilidade se 

deu de forma extremamente positiva, com referências culturais à Baixada, muitas vezes 

apontando para a idéia de que a Baixada também “tem sua história” . Portanto, raramente a 

região conseguiu uma seqüência de matérias jornalísticas que apontem para aspectos 

positivos, pois em geral as associações remetem à questão da violência ou às deficiências 

diversas, já listadas anteriormente.714 Mesmo com as mudanças percebidas nos últimos 

anos, no sentido da própria imprensa estar apontando para aspectos mais positivos da região 

(como demonstrei no capítulo 2), as matérias jornalísticas aparecem esporadicamente, não 

constituindo uma abordagem seqüencial que acabe por reforçar a imagem positiva pela 

repetição, em geral utilizada estrategicamente pelos meios de comunicação para fixarem 

seus conteúdos.  
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É importante perceber, nesse sentido, como os agentes envolvidos com a exposição 

- e mesmo elos de interação externos à rede, como alguns representantes do governo 

estadual -, vão aproveitar o evento para lembrar que existe uma outra Baixada a ser 

percebida. As falas abaixo, selecionadas do Catálogo da Mostra, resumem o que está 

tentando se apontar aqui: 

 “Quando falamos na Baixada Fluminense, 
freqüentemente associamos a região à violência, 
marginalidade, criminalidade e exclusão social. (...) A beleza 
e a exuberância das peças aqui apresentadas falam mais alto 
do que os preconceitos ainda existentes em relação à Baixada. 
Demonstram, ainda, que esta região tem na sua história, 
memória e cultura vivas, pulsantes a atuantes, motivos de 
orgulho para seus habitantes” .715 

“A exposição Devoção e esquecimento – Presença 
do barroco na Baixada Fluminense, montada no ambiente 
majestoso da Casa França-Brasil, tem um significado 
especial, principalmente por revelar ao grande público 
valiosas relíquias da memória e da história de uma região 
mais conhecida por suas enormes carências. (...) Parte dessa 
riqueza histórica e cultural vem sendo desvendada (...) 
sobrepondo-se à imagem geralmente difundida desta região 
como um reduto de violência e de marginalidade social. A 
revelação deste rico acervo, constituído através dos séculos, 
certamente contribuirá para reforçar os laços de identidade e o 
sentido de pertencimento de um povo às suas origens” .716 

“ ... muito contribuirá para elevar a auto-estima e 
resgatar a cidadania da população da região no encontro com 
sua arte e história, o que por si só já justifica a iniciativa” .717  

“E é um presente participar do processo que viabilizou 
a exposição Devoção e Esquecimento – Presença do 
Barroco na Baixada Fluminense. É bom demais contribuir 
para a recuperação desse referencial, principalmente para mim 
que sou produto desta sacrificada região. Depois, assinar, com 
meu amigo de tantos anos Marcus Monteiro, colecionador 

                                                             
715 Fragmento do texto de abertura do Catálogo, assinado pelo então Governador do Estado, Anthony 
Garotinho. Grifos meus. 
716 Fragmentos do texto assinado por Helena Severo, então Secretário de Cultura do Estado, no Catálogo 
citado. Negrito da autora, sublinhados meus. 
717 Fragmentos do texto assinado por Tito Ryff, então Secretário de Estado de Planejamento, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo, no referido catálogo. Grifos meus. 



incorrigível, este resgate da nossa história comum, é muito 
mais do que sonhei. E como sonhei!” 718 

“ ... a divulgação de exemplares únicos e 
desconhecidos por certo deslumbrará historiadores, 
colecionadores, artistas e amantes das artes em geral, 
contribuindo para descaracterizar o estigma de violência e 
miséria da Baixada Fluminense, obtido por meio do abandono 
e do descaso” .719 

Sem dúvida, podemos perceber a realização da mostra na Casa França-Brasil como 

um “marco”  no sentido de propagar uma “ imagem positiva”  da Baixada, que será 

partilhado de uma forma quase unânime pelos agentes entrevistados, tanto das duas sub-

redes quanto pelos elos com que interagem. Não só nas entrevistas, mas em eventos 

presenciados por mim, a realização da mostra foi festejada como um grande passo no 

sentido de expor uma “visão positiva”  da Baixada e foi perceptivelmente motivo de 

orgulho para quase todos os atores sociais. Paulo Clarindo se referiu a ela como um 

“belíssimo trabalho”  e destacou que ela já “havia seguido para São Paulo” . Eugênio 

Sciammarella perguntou: “você chegou a ir na Casa França-Brasil? Aquele barroco foi uma 

coisa maravilhosa” , entre outros depoimentos nessa linha. 

Mais ainda: o evento conseguiu mobilizar agentes das mais diversas agências da 

rede de memória e história na Baixada, permitindo mais um momento de convergência de 

posições antes antagônicas. Assim, como descrito no capítulo 4, participaram ativamente de 

sua montagem agentes da sub-rede 1, como Marcus Monteiro e Dalva Lazaroni, elos 

diversos, como Antônio Lacerda e o Padre José Montezano, e membros da sub-rede 2, já 

que o curso de História da FEUDUC foi responsável pela monitoria da mostra. Outros 

estiveram presentes em debates e palestras, que ocorreram na Casa França-Brasil durante a 

temporada de exposição. E mesmo aqueles que não se engajaram diretamente, como os 

ligados à UNIG, participaram de forma veemente da divulgação da mostra, como 

percebemos nas palavras de Otair Fernandes: “ inclusive nós estamos convidando todo 

mundo pra ir lá, para ver, porque ali você tem uma história, uma abordagem diferenciada, 
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que através do barroco, através de um período religioso, através das igrejas, você tem toda 

uma história contada da Baixada.”  

Esta busca de uma projeção de “ identidades positivas”  para fora da Baixada também 

pode ser percebida no esforço, que inclusive configura um projeto coletivo, como 

demonstrado no capítulo 5, dos membros da APPH-CLIO, ligados à sub-rede 1, de se 

colocarem dentro dos circuitos reconhecidos da “academia” , via congressos e entradas em 

programas de Pós-Graduação. Tal ação tem sido marcada pela necessidade de vencer 

preconceitos também no âmbito da “academia”  (como afirma Ercília Coelho, “quando a 

gente falava que fazia faculdade aqui, o pessoal logo já menosprezava” ), de forma a 

diminuir as “visões negativas”  e projetar uma nova dimensão não só da pesquisa e da vida 

universitária na Baixada, mas da própria região de forma geral. Os depoimentos abaixo 

apontam para esta estratégia e suas dificuldades: 

“Há muito preconceito ainda, mas muito preconceito. 
Ser formado na FEUDUC, o pessoal te olha com uma reserva 
muito grande. Não querem ver a qualidade que existe, não 
existe, é da FEUDUC, ou seja, de Caxias. (...) Então há 
preconceito sim, não mudou não. Essa questão do preconceito 
continua, continua mesmo. Nós temos que provar que somos 
realmente capazes para que as portas se abram, então o 
preconceito continua. No mundo acadêmico para a gente ser 
recebido é muito séria a coisa, então a gente tem isso para 
comprovar a todo momento essa questão ...” . (Antônio Jorge, 
grifos meus) 

“Olha, é porque a questão da imagem, quer dizer, uma 
é do próprio meio acadêmico, como eu falei, que deve ainda 
um pouco de senso comum, da imprensa por 
desconhecimento mesmo de fora. Isso eu acho que é legal, ver 
que algumas pessoas, pôxa, ‘é o grupo da Baixada que está 
apresentando um trabalho (...) de história’, eles querem 
conhecer, querem ver, porque tem curiosidade nesses 
municípios justamente pela pouca informação que têm (...) e 
sai impressionado de ver que é uma outra realidade, de ver 
que aqui existe um outro objeto que não seja a violência. (...) 
A minha percepção é justamente com essas pesquisas de 
ciências sociais isso se torne mesmo, que a gente participe de 
congressos, da divulgação dos trabalhos, faça exposições, (...) 
dessa Baixada que foi capaz de se levantar, de reagir, de 
buscar recursos, ou dar, desafiar autoridades e buscar, de 



forma organizada, melhorias dentro da sua realidade. (...) isso 
que a gente tá pretendendo.”  (Paulo Pedro, grifos meus) 

“É um meio muito difícil, muito fechado. Claro, você 
tem que ser muito bom, tem que ser muito competente, mas é 
uma briga de foice porque o campo é pequeno. Você pode ser 
uma excelente pesquisadora, ser um cara bem sacado, 
pesquisar bastante, mas além disso você tem que estar muito 
bem relacionado. As pessoas dizem que não, mas existe 
aquela coisa do conhecimento, das citações de amizade. Tanto 
que uma coisa que o Antônio Augusto sempre falava, é o 
seguinte: “Gente, a gente tem que botar a cara na rua. A gente 
pode fazer ótimas pesquisas, se a gente vai fazer uma prova 
de mestrado, chega lá... vamos imaginar o seguinte: você 
empatou tua nota com um cara que era aluno da UFF. Eles em 
si, podem não saber pela prova quem é quem, mas eles sabem 
o seguinte na hora da entrevista quem é quem. Aí, ali que é o 
desempate. Aí diz assim: “poxa, eu me lembro fulano teve 
aqui pesquisando... agora quem que é? Eu não sei, veio ali da 
Baixada Fluminense, ah, fica para a próxima.” . Parece que 
não, mas isso acontece. A gente sabe que existe uma parte 
disso. Então é um meio difícil. Você tem que matar dois 
leões.”  (Cecília França, grifos meus) 

“Na própria academia. (...) Não era bem um 
preconceito, mas um certo pé atrás, como quem diz assim: ‘o 
que que se tem pra pesquisar em Baixada Fluminense? O que 
que se pode estar buscando dentro da Baixada Fluminense’? 
Você fazer um trabalho teórico, um trabalho sério, a nível de 
Academia, buscando fontes na Baixada Fluminense, eu acho 
que o nosso trabalho vem até mostrar, o ano passado nós 
fizemos um congresso e a gente viu isso refletido. As pessoas 
encaram a gente de outra maneira. Quer dizer, a Baixada tem 
coisas boas também, a Baixada tem uma história, a Baixada já 
foi um espaço, onde era um espaço econômico muito 
importante, então eu acho que o nosso trabalho, de uma 
maneira, não querendo ser pretensiosa, mas de uma maneira 
até bastante forte, ele acaba influenciando. Você vê isso, 
como se prova hoje, não jogando pedra nem querendo atingir 
ninguém, você vê isso, outras academias, outros espaços, 
buscando a Baixada. (...) A gente começou a colocar o 
primeiro tijolo e agora tem várias pessoas buscando trabalhar 
Baixada, pensando Baixada, eu acho que isso vai acrescentar 
e melhorar muito a identidade da Baixada” . (Sandra Regina, 
grifos meus) 



Para alguns dos agentes entrevistados, tal projeto tem dado resultados, pois já é 

percebida uma mudança no quadro antes vivenciado. Como explica Cecília França, não só 

já existe uma inserção dos agentes da Baixada dentro da “academia” , como é perceptível 

um aumento no número de pesquisas sobre a região, feitas por pesquisadores de fora: “há 

algum tempo atrás você não sonhava encontrar na academia nenhuma pesquisa nem sobre a 

Baixada Fluminense. Hoje em dia o pessoal sai até de lá da UFF e pesquisa sobre aqui” . Já 

Antônio Jorge não acredita que a mudança já esteja acontecendo de fato, estando ainda em 

uma fase inicial: 

“É claro que eles ficam assim meio surpresos. E a 
surpresa já toca no preconceito, claro. Quer dizer, então não 
mudou muito, não. Eu tenho impressão que nós poderemos 
ser convidados outras vezes, outras oportunidades, que haja 
mais uma janelazinha, uma aqui outra ali, mas eles vêm 
sempre ainda com muito preconceito. Eu creio que, torcendo 
para dar certo, mas o preconceito realmente é mantido. Eu não 
tenho uma visão diferente disso não.”  (Antônio Jorge, grifos 
meus) 

Nessa estratégia de projetar uma “ imagem positiva”  para a Baixada, precisamos 

considerar também a realização dos congressos dentro das universidades locais, como os 

promovidos pela FEUDUC  e pela UNIG. Dessa forma, tanto quanto levar os agentes para 

a “academia”  fora da Baixada, é fundamental trazer agentes externos, de reconhecida 

autoridade no meio científico, para dentro da Baixada, como descrevi no capítulo 5. 

Portanto, podemos perceber como os diversos agentes citados, mesmo associados a 

sub-redes que se apresentam em termos de identidade como antagônicas, vão apresentar 

diversos pontos convergentes quando pensamos na construção de identidades como 

moradores da Baixada Fluminense. Podemos recuperar, aqui, uma idéia fundamental, que 

temos apresentado no decorrer de toda essa tese: de como o uso da memória e da história 

vai ser pensado como estratégia nessa construção de identidades. Este, sem dúvida, é um 

ponto de aproximação entre os diversos agentes que compõem a rede que venho mapeando, 

e tais posicionamentos, muitas vezes, se processam de forma consciente e deliberada. 

“Pra mim, eu acho assim, a partir do momento que 
você começa a conhecer, é aquela questão de resgatar a 
memória histórica, resgatar a memória cultural, preservar a 



história, a partir do momento que o povo começa a reconhecer 
a sua história ali, o que é, quem foi Tenório, (...) eu acho que 
também começa conhecer os outros ângulos, as outras visões 
do negócio, então eu acho que começa a melhorar um pouco 
sim, essa, começa a fazer por onde melhorar essa imagem aí, 
né, negativa, a transformar um pouco isso, e eu acho que 
nesse contextozinho tudo bem, esse pessoal, essa questão da 
discussão da memória histórica na Baixada tá melhorando, tá 
como se diz, colaborando, com certeza.”  (Tânia Amaro, grifos 
meus) 

Por isso, Jesus Lima percebe que, a partir dos anos 90, passa a existir uma “ febre de 

história na Baixada” , pois muitos irão buscar esse instrumental como fórmula para 

combater os “estigmas”  e resgatar a “auto-estima” . Isso seria, claramente, um ponto de 

aproximação dos membros das duas sub-redes. 

“De uma forma ou de outro, porque eu acho que é isso 
que une os memorialistas aos historiadores, em como eles se 
apresentam. Porque todo mundo está tentando mostrar o 
seguinte, que esse local aqui tem um valor, tem uma 
trajetória, tem um passado, a memória como eles usam.” 
(Cecília França, grifos meus) 

“Eu acho que não dá pra você desprezar a memória. 
(...) Ela é fundamental, porque a partir da memória é que a 
gente constrói toda uma história, toda uma trajetória de um 
lugar, você tem que estar utilizando a memória como, até 
como fonte, pra você estar trabalhando. E eu acho que a 
questão da memória, ela está intimamente ligada à 
identidade.”  (Sandra Regina, grifos meus) 

A construção de uma “ identidade positiva” , que vença os preconceitos, é percebida, 

então, como a principal preocupação por parte dos agentes. Tanto que, como indica Sandra 

Regina, a questão “ identidade e exclusão”  foi o tema do primeiro congresso de professores 

e pesquisadores da BF, realizado em 2000 na FEUDUC. 

“Essa identidade, ela é algo que está relacionado ao 
trabalho da memória, sim, pelo fato da gente estar tentando 
constituir uma história não somente voltada para a região, mas 
voltada principalmente, trabalhando de uma forma bem 
específica com as pessoas da região. Porque as pessoas que 
fazem parte da associação hoje são moradores da Baixada 



Fluminense, acho que isso é muito importante. Falo de um 
lugar e você está nesse local.”  (Shirley Costa, grifos meus) 

 “Então eu tenho que procurar um espaço pra eu 
sobreviver nesse lugar todo tido, como é, ultra violento, você 
tem que sobreviver mais ou menos, você não quer ser uma 
pessoa violenta, então você vai se agregar a alguém que não é 
violento e você vai se contrapor à violência, contrapor o 
descaso, contrapor o saneamento, você vai, na sua pequenês, 
tentando mostrar que a gente não quer violência, que a gente 
quer estudar, que a Baixada precisa de coisa boa, entendeu?, 
nesse estilo aí é o positivo que a gente busca sim, mas não o 
positivismo de afirmar, (...) não é assim uma vaidade de 
querer ser melhor do que o outro, não é isso, é você dizer: 
‘nós somos daqui, nós gostamos da Baixada e nós temos um 
projeto diferente pra mostrar’  (...).”  (Ercília Oliveira)720 

“Eu acho que nós, quando nos preocupamos com esta 
história regional, já tem uma identidade, seja por ser daqui, 
por morar aqui, por aqui ter sido a nossa opção, nossa opção 
não, nossa alternativa de vida, sobrevivência, de vivência e 
sobrevivência, e aí você vê nos jornais, em algumas 
referências sobre a Baixada, construções só negativas dessa 
região, eu acho que isso te faz pensar em, como num espaço 
que foi construído durante muito tempo como algo tão 
negativo, ser alternativa de sobrevivência para tanta gente? Eu 
acho que o fato de nós sermos daqui, trabalharmos aqui, 
termos vivido toda uma vida aqui, nos fez nos identificarmos 
com esse lugar e vermos o que às vezes se apresenta desse 
lugar como só produtor de coisas ruins, não ser só isso, e 
querer dar um outro, construir um outro retrato disso aqui, dar 
uma outra moldura, mostrar que aqui, como um espaço como 
outro qualquer, tem aspectos positivos, tem aspectos 
negativos, e tem muito a aprender e muito a ensinar. Eu acho 
que é uma questão de identidade o fato de nós querermos 
estudar a história da Baixada e por um outro lado, eu acho que 
pra região e pras pessoas que aqui estão, é importante estar 
construindo essa referência, junto com os alunos, por uma 
questão de auto-estima” . (Maria do Carmo, grifos meus) 

Nesse sentido, em que a construção da identidade é percebida como uma questão 

central na busca de um crescimento na “auto-estima”  e na reversão dos estigmas pelos 

agentes ligados à sub-rede 2, o interesse demonstrado, mais recentemente, por alguns dos 

                                                             
720 Neste processo, a categoria “Baixada Fluminense" acaba sendo transformada em uma “entidade 
personalizada” , com o discurso se referindo à Baixada como se ela fosse um sujeito. 



agentes da sub-rede 1 em transformar essa questão em foco de ações por parte das agências 

por eles dirigidas, indica claramente uma aproximação entre as duas sub-redes em que o 

item proposto, a construção das identidades, pode ser percebido como um fator de 

alinhamento das posições. Assim, mesmo percebendo que a esforço na construção de 

“ identidades positivas”  para a Baixada sempre esteve presente nas ações dos agentes de 

ambas as sub-redes,721 há uma mudança nítida entre as preocupações demonstradas por 

Gênesis Torres, por exemplo, acerca da problemática da identidade como estratégia e 

projeto, entre nossos primeiros contatos, em 1999, e os últimos, em 2002. Se compararmos, 

por exemplo, os vídeos editados pelo IPAHB, veremos que a lógica seqüencial de ambos é 

muito parecida, enfocando os mesmos objetos. No entanto, o segundo vídeo traz uma parte 

final, não presente no primeiro, referente exatamente à “ identidade social”  do morador da 

Baixada. O interesse pela questão da identidade aparece explicitado, também, nas falas de 

Gênesis, como ilustrado abaixo: 

“O IPAHB tem um pouco a ver com essa questão do 
resgate, primeiro, da memória mesmo do povo, né? Da 
memória histórica e do povo da Baixada, e a outra questão é a 
da auto-estima, né? Que a gente tem procurado trabalhar 
bastante em cima disso, porque o século XX foi um século de 
grande inchaço na Baixada em termos populacionais, e uma 
população que não tinha muitas raízes com a Baixada, eles 
vieram pra cá, o povo todo do Nordeste (...). E esse povo aqui 
na Baixada, com suas tradições culturais, com seus ideais, 
perdeu nessa caminhada, quer dizer, o nordestino deixou 
todas as suas tradições, e veio, e aqui todo mundo é 
desconhecido, quer dizer, juntou os mineiros, capixabas, 
nordestinos e nortistas, sulistas, e construíram o seu eldorado, 
e cada um viveu no seu limite de vida mais um sonho de criar 
no Rio de Janeiro, na periferia do Rio de Janeiro, a sua 
sobrevivência. Então a Baixada passa por um período 
determinado de muita violência, quer dizer, provocada talvez 
por essa falta de identidade cultural. E criou-se uma série de 
estigmas, né? Da Baixada.(...). Trabalhar essa memória desse 
povo e dar a ela um sentido, através das ciências históricas, 
mostrando pra ele que ele, na realidade, ele construiu isso que 

                                                             
721 Podemos perceber explicitamente a preocupação com a questão da identidade cultural no texto de 
Guilherme Peres: “A preservação da identidade cultural de um povo, manifesta em nosso tempo ou recebida 
em gerações anteriores, tem como objetivo repassar paras gerações vindouras, os valores históricos, éticos e 
culturais que dão a cada comunidade a marca de sua individualidade” . In: Revista Memória, “Tipos e 
Aspectos na História da Baixada Fluminense” . Separata I, junho/1998. 



tá aí, que isso tem que ser valorizado (...) Então a gente 
procura fortalecer os movimentos sociais na forma geral, 
fortalecer a busca da sua identidade cultural, que se criou 
através desses anos todos na Baixada. ”  (Gênesis Torres, 
grifos meus)722 

Na proposta postulada por Gênesis Torres, percebemos alguns traços distintivos da 

sub-rede 2 e não característicos da sub-rede 1. Ou seja, Gênesis propõe que se construa um 

sentido, uma “ identidade cultural”  para os moradores da Baixada não ancorando a história 

no passado distante e “opulento” , mas procurando enfatizar o presente e as “contribuições” 

desse novo morador. As décadas de 40 e 50, abordadas em poucos trabalhos publicados 

pelos “memorialistas” , passa a receber uma nova ênfase. Como afirma Gênesis: “as pessoas 

têm valorizado, quando vêem que aquilo que o pai dele construiu na década de 40, 50, que 

ela hoje dá continuidade” . Por isso, ele considera que é preciso “vir um estudo e mostrar 

para essa população que ela ajudou a construir isso que está aí.”723 Ele enxerga essa 

mudança de referência como uma renovação dos propósitos do IPAHB, pois, como ele 

mesmo reconhece, “no início a gente não tinha muito essa visão” . Como ele mesmo 

explica: “então, o IPAHB, que veio para ser um centro de pesquisa e formar as pessoas, 

juntar todo um acervo geográfico, fotografias, um compromisso puramente com a ciência 

da história, e depois a gente começa a descobrir que aí estaria também uma das vertentes 

para a auto-estima desse povo.”  

Essa é, claramente, uma estratégia utilizada pelos “acadêmicos”  e, até então, 

praticamente ignorada pelos “memorialistas” . Tal fala apresentada aponta para um 

redirecionamento das ações de alguns desses últimos, se aproximando das diretrizes 

utilizadas pelos agentes da sub-rede 2. Mas, por ocasião da realização dessa tese, tais 

esforços permaneciam, no caso dos “memorialistas” , na lista das intenções, pois, de fato, 

                                                             
722 Apesar da tentativa de aproximar as práticas discursivas do IPAHB às utilizadas pelos “acadêmicos”  – em 
que o termo “ identidade”  é peça retórica fundamental – a fala de Gênesis indica, em meio às convergências, 
alguns pontos que distanciam os prismas das duas sub-redes. Por exemplo, há na citação referente uma 
tendência a creditar a violência e os estigmas na Baixada à chegada dos migrantes, o que não é feito pelos 
agentes da sub-rede 2, que percebem tanto a violência e os preconceitos como resultantes de uma política de 
exclusão e opressão social. Acredito, também, que a nova ênfase dada por Gênesis Torres à problemática da 
“ identidade” seja devida aos processos de interação entre os membros das duas sub-redes (como os eventos 
citados), mas também à minha circulação pelo campo de conflitos, em que as questões colocadas por mim 
podem ter ocasionado reposicionamentos de ambos os lados. Voltarei a esse ponto no último capítulo. 



quem realiza um trabalho nesse sentido, de construir “ imagens positivas”  para o morador 

local ancoradas também em suas experiências cotidianas, principalmente através da 

metodologia da História Oral, são os “acadêmicos” , como demonstrei no capítulo 5.  

Muitos dos agentes da sub-rede 2 consideram, inclusive,  que a estratégia vem 

dando resultados muito positivos. Para Auzenir , “ tem melhorado muito a imagem da 

Baixada” . Na visão de Paulo Clarindo: “eu acredito que essa imagem está mudando, e nós 

estamos trabalhando nesse sentido, pra mudar essa imagem” . Sandra Regina acredita que o 

trabalho promovido “vai contribuir sim, porque a gente está buscando uma forma de 

identidade mais soft.”  Para Marize Conceição, há uma mudança na atitude das pessoas: 

“antes as pessoas tinham vergonha de dizer que moravam na Baixada e tal, hoje já existe 

alguma coisa contrária a isso, né, hoje já existe uma valorização que não está sendo criada 

na mídia, mas está sendo criada na própria Baixada, entendeu?” . Ela, inclusive, percebe 

que, no sentido de “oferecer uma visão positiva da Baixada” , “ tem uma parceria sim”  entre 

os “memorialistas”  e os “acadêmicos” , mesmo com todas as divergências, ela acredita, 

falando dos membros da sub-rede 1, que, “de qualquer forma eu acho que eles contribuem 

sim pra mudar um pouco dessa imagem” . No mesmo sentido, Otair Fernandes destaca a 

contribuição dos “memorialistas” : “esses grupos sempre foram defensores de uma imagem 

positiva da Baixada Fluminense. (...) eu acho que tem uma coisa aí, interessante nisso, ou 

seja, nunca concordaram com essa posição subordinada, com esse imaginário negativista 

sobre a Baixada, e sempre estiveram à frente disso, correndo atrás.”  (grifos meus) 

Outros, no entanto, como Antônio Augusto, acreditam que seja possível fazer a 

construção de uma “ identidade positiva”  por um caminho divergente dos trabalhos 

“memorialistas” . Assim: 

“Uma das tarefas da preservação do passado é a auto-
estima social, que passa pela identidade. A memória, ela tem 
uma ação mais efetiva pra auto-estima, a ponto de ter um 
caráter negativo, que é a romantização das questões, tanto é 
que os memorialistas, eles se voltam pra o desvelamento de 
um passado mais distante, como se fosse a fuga de um 
presente que não é aquele que deve ser, para um passado 

                                                                                                                                                                                          
723 Ele propõe, inclusive, o estudo de temas culturais, como o “folclore” , “ a escola de samba”, ou de 
mobilização social, como “o saneamento” , como “uma saída para se valorizar o trabalho deste homem na 
Baixada” . 



idílico, das fazendas e barões, quer dizer, a memória, ela tem 
menos cuidado com essas questões, por ser uma característica 
dela, não porque ela seja incapaz de lidar, é a própria 
característica, que passa muito pela identidade. Aliás, a 
história (...), ela procura olhar pra essas coisas com um caráter 
mais instigador e faz com que a questão da auto-estima passe 
por uma discussão da sociedade, a história discute a sociedade 
pra que a auto-estima não seja baseada em construções 
românticas (...).”  (Antônio Augusto, grifos meus) 

De forma semelhante, Marlúcia Souza percebe que, mesmo com intuitos 

semelhantes – criar identidade positivas para a região – a ação dos “memorialistas”  e dos 

“acadêmicos”  percorre caminhos diferentes. 

“Eu acho que todos eles têm isso em comum. Aliás, todos nós 
temos isso em comum. Talvez haja uma diferença de que 
alguns deles queiram exaltar por demais a positividade, e ao 
exaltar essa positividade silenciam a violência e a realidade 
social. Então assim, você vai lá, mascara a realidade, quando 
você está construindo imagens você está disputando imagens, 
a meu ver. Não é isso? Então quando você tá lá disputando 
uma imagem de uma cidade positiva, de uma imagem da 
cidade feliz. De Nilópolis, a ‘pequena notável’ . De São João, 
a ‘cidade da esperança’. De Mesquita, a ‘cidade da paixão’. 
Ou de Belford Roxo, a ‘cidade do amor’. Eles estão querendo 
afirmar uma visão hegemônica, que é a visão que eles têm. 
Mas, ao fazer isso, eles estão também negando uma outra 
visão, que é a de quatro assassinatos por dia, não é? Que é a 
ausência de vagas pra escola. Que é o de seis mil casos de 
hanseníase em Caxias. Que é o alto índice de poluição (...). 
Que você tem uma massa, quase majoritariamente de 
trabalhadores pobres, que vivem em precarização. E que 
vivem por desemprego, são nordestinos, negros, segregados. 
(...) Então, quando eu falo nisso, da diferença, talvez seja 
nisso, todos nós queremos uma Baixada melhor, queremos 
garantir o lugar da Baixada na sala de aula, na memória e na 
identidade, na construção da identidade. Não é isso? Talvez a 
diferença seja essa. Porque uns acham que é possível que se 
construa uma Baixada positiva, sem mudar as estruturas.”  
(Marlúcia Souza, grifos meus)724 

Da mesma forma, Jorge Luiz Rocha mantém reservas quanto ao uso da “memória”  e 

mesmo da “história”  para a construção de “ imagens positivas”  para os moradores da 



Baixada, por achar que tal atuação acaba contribuindo para a manutenção dos preconceitos, 

criando uma “onda de revalorização da Baixada Fluminense, mas que acaba também 

servindo como uma cortina de fumaça pra que continue, para que tudo continue como 

sempre (...)” .725 Assim, ele se coloca da seguinte forma: “eu não sou contra o movimento 

mas olho com olhar muito crítico” . E defende que a melhor maneira de participar da 

construção da “ identidade de morador da Baixada”  seria buscar um compromisso com uma 

“historiografia crítica” , que fosse capaz de demonstrar as relações de poder e exclusão 

social que marcaram a região, e não o referendar de um tipo de história que sempre 

privilegiou as elites econômicas, políticas e sociais. 

Mesmo frente a algumas posturas mais questionadoras, que pude perceber 

especialmente nos trabalhos e práticas discursivas de Antônio Augusto Braz, Marlúcia 

Souza e Jorge Luiz Rocha, pude constatar, de forma geral, o quanto a dimensão da 

“ identidade” exerce um papel fundamental na trajetória pessoal e profissional dos agentes 

que classifiquei como pertencentes à rede de memória e história na “Baixada Fluminense” , 

funcionando como a principal preocupação desses agentes e como um vetor de 

convergência fundamental entre membros das duas sub-redes que projetam suas 

identidades coletivas a partir de pontos de antagonismo velado e/ou explícito. Nesse 

sentido, acredito ter demonstrado o quanto as preocupações com a memória e a história, na 

Baixada Fluminense, estão atravessadas por uma série de construções associadas à 

identidade local/regional. Como atores posicionados, tais configurações de identidade irão 

obedecer a projetos e situações, bem como serão produtos das fronteiras e fluxos, em 

permanentes interações, com as quais os agentes estarão lidando. Assim, espero ter 

demonstrado que a construção das identidades na Baixada Fluminense deve ser pensada 

em uma perspectiva processual, em constantes transformações. Nesse sentido, o capítulo 

que se segue, encerrando essa tese, pretende apontar algumas possibilidades referentes a 

futuras modificações no quadro aqui descrito, partindo exatamente do pressuposto da 

fluidez das identidades. Além disso, o capítulo busca também apontar alguns 

desdobramentos possíveis, em termos de pesquisas complementares, que levem a um 
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não é uma “  disputa por espaço, mas uma disputa por visão de Baixada”. 
725 Grifos meus. 
 



entendimento ampliado do que venho apresentando até aqui, funcionando como uma 

conclusão propositiva. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Cap. 8 – A construção dos futuros possíveis 

 
 
 

Na tese que aqui encerro, procurei mapear a rede de memória e história na 

“ Baixada Fluminense” , tentando entender como seus agentes e agências estão envolvidos 

na produção de identidades individuais e coletivas. Mesmo que tais esforços já existissem 

na região anteriormente ao período em que realizei minha pesquisa de campo, acredito ter 

me defrontado com um momento de projeção dessa rede, que vem se expandindo e criando 

novos elos nos últimos anos. 

Retomando um eixo apresentado no primeiro capítulo desse trabalho, indiquei como 

a minha visão acerca da produção memorialística e historiográfica da “Baixada 

Fluminense”  foi se ampliando, partindo de uma concepção de unidade para uma percepção 

da dualidade entre duas vertentes, que classifiquei como “memorialistas”  e “acadêmicos” . 

Apontei também como o processo de produção dessa tese, conjugando a pesquisa de campo 

com as leituras e as orientações recebidas, me levaram a conceber as relações entre os 

agentes envolvidos com a memória e a história na região de uma forma bem mais 

complexa do que anteriormente prevista. Dessa forma, busquei, como referencial teórico, o 

suporte para a configuração de uma rede de interações, por perceber que os atores sociais 

envolvidos nas práticas descritas estavam interligados por elos, por vezes afinados, outras 

marcados por conflitos, em permanentes processos interativos. Assim, como já apontado, 

no momento em que comecei a planejar o projeto que deu origem a essa tese, em meados 

dos anos 90, não tinha idéia da complexa rede com que me depararia. 

Parte dessa descoberta de uma complexidade onde antes, aparentemente, percebia 

relações mais estáticas e com menos atores envolvidos, deve-se, como já confessei, a uma 

visão restrita de minha parte, que busquei esclarecer e ampliar no decorrer da pesquisa. No 

entanto, acredito que parte de minha surpresa deve ser creditada, também, a um 

alargamento de fato da própria rede. Após a descrição etnográfica apresentada, creio não 

ter deixado dúvidas acerca do impressivo crescimento em termos de agentes e agências 

envolvidos na produção da memória e da história na BF a partir da metade da década de 90. 

Sem dúvida, a busca de uma identidade para a Baixada via memória e história já se 

encontrava presente nas obras dos primeiros “memorialistas” , bem como no esforço dos 



“pioneiros”  por criarem instituições capazes de abrigar os registros do passado, e ainda 

podemos perceber essa empreitada nos trabalhos acadêmicos dos geógrafos nos anos 50 e 

60 e de alguns – embora poucos – estudos sobre a região, como alguns dos citados elos 

“ acadêmicos” . Além disso, se alguns dos que ainda hoje estão atuando na rede descrita já o 

estavam há no mínimo dez anos, como é o caso de Rogério Torres, Stélio Lacerda, 

Marlúcia Santos de Souza, Antônio Augusto Brás, Gênesis Torres, Dalva Lazaroni, Cláudio 

de Oliveira, Guilherme Peres, Antônio Jorge e Ney Alberto, entre outros, não resta dúvida 

também de que a década de 90 fez emergir um número muito grande de pesquisadores, 

formados em História ou não, dispostos a participar ativamente da produção historiográfica 

da Baixada.  

Minha pesquisa de campo, de certa forma, foi abalroada por essa expansão, batizada 

pelos próprios agentes como um “boom da memória” ou uma “ febre da história”  na 

Baixada. Sem que eu pudesse controlar, o número de agentes e agências encontrados foi se 

multiplicando, e a concepção de rede mostrou-se ainda mais adequada, no decorrer das 

minhas experiências como pesquisadora, através dos inúmeros links que iam se 

descortinando à medida em que eu ia penetrando mais absortamente dentro do complexo de 

pessoas e instituições que a formavam. Sem dúvida, posso me considerar uma privilegiada 

(ou, pensando em termos da equação pouco tempo versus muito trabalho, uma azarada) por 

ter realizado minha pesquisa de campo exatamente em meio a um processo perceptível de 

expansão de tal rede. 

Por isso mesmo, é inevitável a sensação de insegurança, no sentido de estar 

deixando de abarcar eixos e elos que poderiam ser fundamentais. Da mesma forma, nos 

últimos meses, em que me dediquei à escrita da tese e afastei-me das atividades 

etnográficas, não foram poucas as vezes em que temi por mudanças radicais no quadro aqui 

descrito, tendo que conter muitas vezes o ímpeto de telefonar ou procurar os agentes para 

saber se tudo transcorria ainda como descrevo ou se muitas coisas já haviam mudado nesse 

último semestre. No entanto, consegui demover-me desses arroubos, por compreender que 

a sensação de insegurança não é só minha, mas de todos que escrevem suas teses, e que não 

adiantaria conferir os dados nesse momento, pois nada impediria que eles se modificassem 

futuramente, o que faria com que eles se desatualizassem de qualquer forma. Nesse sentido, 

preferi trabalhar com a idéia de que os dados, de fato, são circunstanciais, e devem ser 



pensados como referências para pensar uma situação social, mais exatamente a 

configuração de tal rede e sua relação com a construção de identidades.726  

Porém, mesmo reconhecendo a normalidade de crises de insegurança e da sensação 

de que os dados poderiam se desatualizar enquanto a tese era escrita, acredito que exista um 

aspecto peculiar neste objeto que aqui apresentei. Ele, de fato, vem se modificando com 

muita velocidade. Tal particularidade, a meu ver, está diretamente relacionada com a 

expansão da rede nos anos 90 e refere-se a mudanças internas à região,727 como a criação 

da Linha Vermelha e o surgimento de um pólo consumidor, com a expansão dos shoppings 

centers,728 o que vem modificando o quadro de identidades dos moradores da região, e 

outras que ultrapassam o domínio da “Baixada Fluminense” , remetendo a transformações 

nos paradigmas locais e globais e as novas possibilidades em termos de configurações de 

identidades sociais trazidas pela nova ordem mundial globalizada. Sem dúvida, a 

velocidade com que as mudanças foram operadas na “Baixada Fluminense” , a meu ver, 

estão relacionadas com transformações em larga escala, não sendo típicas da Baixada 

especificamente. 

As mudanças operadas na região não vão ser percebidas de forma semelhante para 

os agentes envolvidos na rede mapeada. Para alguns, as transformações são uma conquista, 

pois, como afirma Charbel Chedier, “a Baixada está sendo redescoberta.” 729 Outros, no 

                                                             
726 De certa forma, procuro dialogar aqui com as propostas metodológicas de J. Fabian, quando este propõe 
uma “abandono” por parte do antropólogo das categorias tradicionais de “tempo” e “espaço” , para perceber 
como os processos interativos acontecem em múltiplos espaços e temporalidades, que não são lineares nem 
definidos estaticamente. Ver FABIAN, J. Time and the work of Anthropology. Harwood Academic 
Publishers, 1990 e Time and the other. How Anthropology makes its objetc. New York, Columbia University 
Press, 1983. 
727 Por exemplo, Guilherme Peres apontou, durante a entrevista, para as mudanças operadas no início dos anos 
90, “porque a partir da Constituição de 88 existiu uma sugestão na renovação do ensino, da necessidade de se 
preservar a história da região, de cada região”. Isso teria provocado uma série de mudanças, como apontei na 
na segunda parte dessa tese, nas diretrizes do ensino de História na Baixada, levando a uma demanda óbvia 
por profissionais e trabalhos relacionados à história local. Tal mudança também pode ser percebida com a 
institucionalização de uma “política das identidades” , mobilizando diversas agências, como descrevi. 
728 Como indica Gênesis Torres: “O próprio setor econômico descobre que a Baixada tem milhões de pessoas 
pra consumir, mercado consumidor enorme”. Este ponto foi analisado no capítulo 2. 
729 Assim, por exemplo, Charbel aponta com positividade as mudanças: “Belford Roxo hoje tem portal, 
postais, Belford Roxo é um lugar que está dando trabalho, Belford Roxo dá trabalho, foi emancipado, 
Queimados foi emancipado, tem muitas vagas pra trabalho, né? Caxias, que é o segundo município em 
arrecadação, importantíssimo, né? (...) Então o camarada hoje mora na Barra da Tijuca, ele não trabalha no 
Centro do Rio, ele vem trabalhar aqui, na Baixada Fluminense, entendeu? Então a Baixada Fluminense é um 
expoente, sabe? De um futuro a nível econômico, a Baixada, não é verdade? Pode ter uma baixa renda 
individual, do indivíduo, quer dizer, aqui nós temos um lazer precário, né, ainda temos problemas de infra-
estrutura, mas nós temos uma imensidade de, no contexto sócio-econômico, de indústria, sabe, e de 
transformação.”  Da mesma forma, Cláudio de Oliveira vai comemorar o nível alcançado por Nilópolis: “Hoje 



entanto, vão entender tais mudanças como um mascaramento da realidade social, em que os 

conflitos e problemas permanecem, mas são abafados por “ imagens positivas”  construídas 

não pelos próprios sujeitos, mas como criações externas e impostas via mídia para a região. 

Porém, mesmo que existam divergências acerca do caráter dessas mudanças, não há 

dúvidas, para os agentes com os quais convivi, de que elas estão acontecendo, e com 

velocidade, da década de 90 para cá, transformando a “Baixada Fluminense” . 

Muitos autores têm se voltado para entender as transformações na chamada 

sociedade pós-moderna, em que ideais caros ao racionalismo moderno vão sendo 

desconstruídos. Novas tecnologias se colocam a serviço de um mundo em crescente 

interação, em que as fronteiras constituídas cedem espaço para mercados comuns, rede 

mundial de computadores, expansão dos mecanismos comunicacionais, redimensionamento 

dos Estados nacionais, internacionalização de padrões culturais, entre outras conseqüências 

celebradas da nova ordem globalizada. Mas o mundo das culturas sem fronteiras também é 

o espaço das exclusões sociais de matizes diversos. Como descreve Z. Bauman, turistas e 

vagabundos são as duas faces de um mesmo sistema, que premia os que se agregam à 

sociedade de consumo mas martiriza os que dela são excluídos.730 Visões otimistas, como o 

libelo pró-cibercultura de Pierre Levy,731 encontram oponentes radicais na figura dos 

desencantados com a sociedade da informação, como o próprio Bauman. Novos 

“apocalípticos”  e “ integrados”  se degladiam em uma nova arena de disputas. Outros 

arriscam palpites temperados, como a previsão otimista de Milton Santos de que seria 

possível uma sociedade que utilizasse os melhores recursos tecnológicos já criados pelo 

homem em um mundo em que o ser humano e a vida fossem os parâmetros éticos a orientar 

as condutas, em detrimento do mercado.732  

                                                                                                                                                                                          
Nilópolis tem uma infra-estrutura de cidade de primeiro mundo. Hoje Nilópolis não tem problema de água, de 
luz, de esgoto, nem de saneamento. Nilópolis, inclusive, está colocada entre as cinco melhores cidades de 
nível intelectual e social mais importante” , como já apontado em pesquisa citada no capítulo 2. 
730 BAUMAN, Z. Globalização, as conseqüências humanas. RJ, Jorge Zahar, 1999. 
731 LEVY, Pierre. Ciberbultura. São Paulo, Editora 34, 1999. 
732 SANTOS, Milton. Por uma outra globalização. Rio de Janeiro, Record, 2000. Sobre globalização, 
transformações tecnológicas e mudanças culturais, ver também KERCKHOVE, Derrick de. A pele da 
Cultura. Lisboa, Relógio  D´Água Editora, 1997, FORD, Aníbal. Navegações. Comunicação, cultura e crise. 
Rio de Janeiro, editora da UFRJ, 1999, NEGROPONTE, Nicholas. A vida digital. São Paulo, Companhia das 
Letras, 1995, LEÃO, Lucia. O Labirinto da Hipermídia. Arquitetura e navegação no ciberespaço. São Paulo, 
FAPESP, Iluminuras, 1999 e MORAES, Dênis de. Globalização, mídia e cultura contemporânea. Campo 
Grande, Letra Livre, 1997. 



Trata-se, sem dúvidas, de um mundo em transformação, marcado pelas indefinições. 

Nesse sentido, atores sociais e suas agências, que há uma década desempenhavam papéis 

destacados na configuração das sociedades, foram perdendo espaço e se enfraquecendo. 

Neste caso, podemos enquadrar as associações de moradores, as casas de cultura e os 

movimentos sociais, que, de forma geral e mais especificamente no caso da “Baixada 

Fluminense” , ocupavam local de destaque dentro da ordem social local, agências 

privilegiadas das mudanças operadas. No entanto, tais agências perderam força e foram 

deslocadas do eixo protagonista. Os movimentos sociais, na Baixada, por exemplo, não têm 

hoje a vitalidade com que floresceram nos anos 80. Das muitas casas de cultura 

inauguradas no mesmo período, poucas sobreviveram, como a Casa de Cultura de São João 

de Meriti.733 Mesmo assim, sua inferência dentro da ordem atual é bem menor, se 

comparada com a exercida na década citada. 

Em parte, isso justifica o meu afastamento dessas agências na realização do trabalho 

de campo. Elas não são hoje uma referência fundamental na produção de identidades 

sociais na região, embora continuem, em alguns casos, atuantes. Atualmente, outros 

agentes e agências passaram a desempenhar os papéis antes reservados a elas. Nesse bojo, 

podemos citar aqueles ligados à rede de memória e história na Baixada, objeto de pesquisa 

dessa tese. Mas é preciso listar ainda as Organizações não-governamentais (ONGs), os 

movimentos ecológicos e os projetos ligados à expansão turística, todos exercendo hoje, na 

Baixada, papel proeminente, envolvendo verbas e dotações de órgãos públicos e 

particulares e também fundamentais na construção de identidades sociais e culturais. Neste 

sentido, podemos pensar as propostas de transformações sociais na “Baixada Fluminense”  

como inseridas dentro de uma pauta extra-local, já que estas são agências que vêm 

desempenhando papel de destaque nas sociedades globalizadas de forma geral. Sem dúvida, 

uma reflexão mais ampla sobre tal processo deveria abarcar tais agentes e agências, que 

foram ganhando força no decorrer da década de 90, além de se propor a mapear os já 

citados expoentes dos anos 80. No entanto, questões de tempo e de objetivos para essa tese 

relegaram tal tarefa para outras pesquisas, desdobramentos dessa aqui apresentada. Mas 

gostaria de deixar pontuado o quão importante será, para a compreensão do objeto aqui 

mapeado, uma expansão dessa pesquisa para o universo sugerido. 

                                                             
733 Sobre os movimentos sociais e as casas de cultura, ver capítulo 2. 



A ecologia e o turismo têm sido dois temas de grande recorrência dentro da 

constituição da ordem globalizada, substituindo outras problematizações, como os 

movimentos sociais. A primeira, capaz de captar recursos e criar redes de sociabilidade de 

caráter universal, tem ocupado, juntamente com a temática da memória, o lugar central nas 

preocupações dos mais diversos agentes e agências. No caso da “Baixada Fluminense” , 

além das ONGs ligadas à preservação do meio-ambiente, é importante perceber como tal 

temática já aparece na fala de alguns dos agentes ligados à rede aqui apresentada. Gênesis 

Torres, por exemplo, está editando um vídeo sobre preservação ambiental e em um dos 

cursos promovidos pelo IPAHB ofereceu-se um módulo “sobre o lixo urbano, 

reflorestamento e qualidade do ar”  e “está previsto um sobre poluição visual e sonora, e um 

outro sobre política urbana e preservação ambiental” , como define Gênesis.734 No campo 

do turismo, aquele para o qual destinam-se verbas e projetos de criação de imagens 

positivas, capazes de atender aos consumidores (no que a história e a memória, 

especialmente no que tange à preservação de monumentos, passam a desempenhar papel 

fundamental)735, também tal preocupação já se apresenta no discurso dos agentes listados, 

como no esforço de Luiz Gustavo e Luiz Caetano para produzirem vídeos sobre turismo na 

Baixada, bem como a proposta de um futuro projeto de pesquisa sobre o tema por parte de 

Valéria Guimarães. 

Além dessas temáticas e seus agentes, ligados ao meio ambiente e ao turismo, 

outros agentes e agências também não explorados nesse trabalho mereceriam uma análise 

significativa. Falo dos movimentos ligados a uma certa faixa da população de periferia do 

Rio de Janeiro, em parte atrelada à juventude, ou ainda aos movimentos negros, que estão 

construindo identidades claras para os moradores dessas áreas, com um discurso que aborda 

                                                             
734 No site da prefeitura municipal de Nova Iguaçu (http://www.pmni.com.br/historias.htm), em 27/01/02, 
encontramos a seguinte proposição: “O turismo ecológico é hoje não só uma realidade como um incentivo ao 
desenvolvimento do município.”  
735 Sobre a relação entre identidade, memória e lugar, cf. CUNHA, Simone Dubeux B. Carneiro da. Um bonde 
chamado Santa Tereza: um estudo antropológico sobre concepções de Patrimônio Cultural. Rio de Janeiro, 
dissertação de Mestrado em Sociologia, IFCS/UFRJ, 1992, pp.62-64, DUTRA, Rogéria Campos de. “ A Boa 
mesa mineira” : um estudo de cozinha e identidade. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia 
Social, PPGAS/MN/UFRJ, 1991, pp.27-41, MORALES, Lúcia Arrais. A Feira de São Cristóvão: um estudo 
de identidade regional. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/MN/UFRJ, 
1993, pp.6-7, ABREU FILHO, Ovídio. Raça, sangue e luta. Identidade e parentesco em uma cidade do 
interior. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/MN/UFRJ, 1980, pp.58-59 
e MENEZES, Thereza Cristina Cardoso. Tradição, hospitalidade e turismo. Um estudo sobre produção de 
identidades em Ilhéus. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/MN/UFRJ, 
1998. Pp. 48-50. 



as temáticas da pobreza, da exclusão social, da violência e da agregação a valores 

transnacionais, que os aproximam de outros jovens e outros moradores de áreas excluídas 

de vários locais do mundo. Fenômenos como o hip-hop, o rap, o grafite, o funk e o reggae, 

que já têm sido objeto de pesquisa com alguma freqüência nos meios universitários,736 não 

podem ser dispensados quando se pretende pensar a construção das identidades sociais e 

culturais na Baixada. Nesta tese, não puderam ser explorados, mas também ficam aqui 

indicados como futuros diálogos com trabalhos já existentes.  

Apontados alguns dos desdobramentos possíveis, voltemos ao que foi, de fato, 

objeto deste trabalho: agentes e agências voltados para “resgatar”  o passado da região. Foi 

isso o que procurei demonstrar, no decorrer da tese, como sendo vital para a construção de 

identidades pessoais e sociais. Dessa forma, o passado, como um recurso disputado pelos 

agentes diversos encontrados na pesquisa de campo, funciona como o suporte para 

apropriações do presente. É em cima de demandas deste último que se oferecem versões 

desse passado. Foi o que procurei demonstrar com a etnografia conjugada à análise dos 

dados. Mas acredito que, na verdade, o que deve ser pensado, aqui nessa conclusão, é a 

construção dos futuros possíveis. Pois, claramente, todo o esforço empreendido no sentido 

de “ resgatar” , contestar ou reinventar o passado, a partir das necessidades do presente, 

visam sempre postular possibilidades de futuros. Quando se perguntam acerca do que teria 

sido a “Baixada Fluminense”  para dar conta de um perda de imagens positivas para a 

Baixada do presente, os agentes envolvidos com esse processo estão pensando fortemente 

em que Baixada almejam construir. O passado é objeto de disputas, o presente é arena de 

identidades fluidas e muitas vezes angustiantes. E o futuro? A memória do passado 

reinventado não seria exatamente, em um sentido inverso, uma memória de um futuro 

desejado? Ao contrário do que se apresenta, não seria o devir o objetivo maior do projeto 

de produção de identidades na Baixada, e não o passado e nem mesmo o presente?737  

                                                             
736 Cf. COSTA, Sandra Regina Soares da. Bricoleur de rua. Um estudo antropológico da cultura hip-hop 
carioca. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/MN/UFRJ, 2000, 
GONÇALVES, Tânia Amaro Vilela. O grito e a poesia do gueto: rappers e o movimento hip-hop no Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, dissertação de Mestrado em Sociologia, IFCS/UFRJ, 1997, HERSCHMANN, 
Micael. O Funk e o Hip-hop invadem a cena. Rio de Janeiro, editora UFRJ, 1997, VIANNA, Hermano. 
Galeras cariocas: territórios de conflitos e encontros culturais. Rio de Janeiro, editora da UFRJ, 1997 e, do 
mesmo autor, O mundo Funk carioca. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1988. 
737 Neste sentido, vale ressaltar a frase de Rogério Torres: “portanto faz-se necessário revistar o passado, pois 
é a melhor forma de compreender o presente e projetar o futuro”. Cf TORRES, Rogério. “Baixada 
Fluminense”. Revista Memória, 1, 1998, p.2. Podemos citar Charles Taylor: “ from a sense of what we have 



Se entendemos e partilhamos das concepções apresentadas, de que o que se entende 

por comunidade e identidade são construções simbólicas, resultantes de interações e 

conflitos, e não realidades dadas e cristalizadas, o objeto de estudo para esta tese apresenta-

se em sua riqueza de possibilidades, a que busquei responder nos capítulos precedentes, 

evidentemente sem intenção alguma de esgotar a temática: de quantas Baixadas e de que 

Baixadas estão falando todos? Acredito que essa é a questão que permeia a rede de 

memória e história na Baixada. Na verdade, tais perguntas poderiam ser feitas para outros 

objetos, como demonstrei em outros momentos. O que seria específico no caso da BF, a 

meu ver, seria a relação entre essa rede de memória e história e a produção de “ imagens 

positivas” , gerando identidades que se contrapusessem a uma identidade “estigmatizada” , 

veiculada principalmente pela imprensa carioca, com a qual os moradores da região vem se 

defrontando há décadas. 

Porém, tais questões se ampliaram a partir de determinados contextos históricos, na 

minha concepção associados à expansão da rede em meados dos anos 90. Assim, como 

podemos pensar a “Baixada Fluminense”  em uma sociedade marcada por valores globais, 

entre eles a fluidez das fronteiras e das identidades? Se estamos falando de discursos 

construídos, como pensá-los dentro de uma sociedade marcada exatamente pelo apogeu da 

informação? E, finalmente, se estamos falando na utilização de memórias coletivas como 

ponto de ancoragem para identidades, torna-se vital pensar o tempo como conceito e como 

realidade vivida, principalmente com a fragmentação das noções clássicas de tempo e 

espaço.738 

                                                                                                                                                                                          
became, among a range of presente possibilities, we project our future being” . TAYLOR, Charles, op.cit., p. 
47. Ele se refere, no caso da construção do self, à remissão à infância como estratégia narrativa. Nesse 
sentido, podemos pensar o passado da Baixada como “a infância”  no sentido formador da identidade. E o 
futuro, mesmo para o indivíduo, ultrapassa sua própria vida e se transforma em legado (p.51). Mais uma vez, 
evidencia-se aqui a importância da narrativa como gênero privilegiado para a construção de imagens e 
identidades 
738 Muitos autores têm pensado a categoria tempo em suas múltiplas apropriações culturais. Ver, entre outros, 
BOSI, Alfredo. “O tempo e os tempos” . In: SOARES, A. (org.). Tempo e História. São Paulo, Companhia das 
Letras: Secretaria Municipal de Cultura, 1994, especialmente sua conceituação acerca do tempo reversível 
(exatamente o que pode ser reconstruído pela memória), cf. p. 28. Ver também ELIAS, Norbert. Sobre o 
Tempo. Rio de Janeiro, Zahar, 1998, MUNN, Nancy. “The Cultural Anthropology of Time: a critical essay” . 
In: Annual Review of Anthropolgy, 21, 1992, pp. 93-123, POCOCK, David. “The anthropology of time-
reckoning”. In: MIDDLETON, J. (ed.) Myth and Cosmos. New York, The Natural History Press, 1967, 
BOURDIEU, Pierre. “The attitude of the Algerian peasant toward time”. In: PITT-RIVERS, J. Mediterranean 
Countrymen. Paris, Mouton & Com, 1983, LEACH, E. “Dois ensaios a respeito da representação simbólica 
do tempo”. In: Repensando a Antropologia. São Paulo, Perspectiva, s/d e FRIEDMAN, Jonathan. “Our time, 
their time, world time: the transformation of Temporal Modes” . In: Ethnos, vol. 50, III-IV, 1985.  



O processo de globalização vem sugerindo novas interpretações para a questão do 

tempo e do espaço, em que estes estariam marcados pela velocidade das transformações e 

por uma intensa mobilidade de fronteiras e marcos. Se a identidade, por si só, já se constrói 

nos fluxos e nas interações, como um processo, no mundo globalizado, em que o tempo e o 

espaço, em suas dimensões tradicionais, teriam sido substituídos por versões atualizadas 

marcadas pela mutabilidade, como se constróem identidades com algum grau de 

permanência? As novas relações entre o local e o global parecem apontar para uma 

compressão das visões acerca dos paradigmas vigentes, criando outras concepções e 

oferecendo outras possibilidades de construção do futuro. Como pensar a memória local a 

partir de uma sociedade globalizada? De que fala, por exemplo, o grupo Cidade Negra, 

oriundo da BF739? De uma memória coletiva que remete ao local, à própria Baixada, ou ao 

global, uma memória coletiva que remete a outros movimentos e correntes transnacionais e 

transculturais? 

 Os agentes sociais que, segundo aponto, renegam a construção da imagem da 

Baixada Fluminense via imprensa e também não se identificam, a partir de sua identidade 

como “acadêmicos” , com a memória coletiva que constrói uma visão glamourizada do 

passado, não estarão marcando, pela ruptura, um novo mito memorialístico, onde a adesão 

da coletividade não se dá no local, no regional, mas no global, em todas as tradições de 

resistência e construção memórias de novas etnicidades? Mas, ao mesmo tempo, quando 

convergem com agentes antagônicos, no sentido de produzirem imagens românticas desse 

mesmo passado de forma a cobrir de positividade o presente, não é o local que se sobrepõe 

novamente, com suas demandas próprias e inerentes? 

Assim, o que se coloca, embora ainda de maneira pouco explorada no plano do 

discurso dos próprios agentes, é a necessidade de pensar o local, a partir das transformações 

no âmbito global. Tal premência, inclusive, já é percebida como prioritária por alguns dos 

agentes entrevistados, como Dalva Lazaroni, por exemplo, que acredita que a preocupação 

em pensar as mudanças em escala planetária levou os sujeitos a pensarem o próprio 

processo histórico, pois “pensar o futuro, só com base no passado” , defende. Mas mesmo 

que ainda não transformada em projeto deliberado, não resta dúvida, a meu ver, que existe 

uma intensa relação entre as mudanças operadas na rede na última década e as 
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transformações nos eixos local/global. Na perda dos paradigmas da antiga ordem, novos 

medos se desenham, como a preocupação em não se perder os aromas e sabores da sua 

“própria”  história e memória. Em um mundo de sentidos múltiplos, também se multiplicam 

as possibilidades de construção de memórias sociais. Por isso, ancorá-las em registros do 

passado local também funciona como alicerce para a manutenção de identidades onde essas 

se apresentem como ameaçadas pela desconstrução.740 

Neste sentido, também, podemos entender o crescimento, nos últimos anos, de 

estudos de história local e regional, recuperando uma tradição da História Nova que havia 

sido relegada a um plano menor dentro da historiografia contemporânea. Nesse sentido, o 

medo de incorrer na chamada “micro-história” , com perda dos grandes temas e universos 

de uma história nacional ou universal, fez por um longo período que os objetos 

relacionados à história local fossem preteridos. No entanto, a preocupação em pensar o 

local frente às intervenções e transformações globais devolveu à história regional um papel 

de proeminência dentro dos estudos historiográficos. Nesse movimento, a história da 

“Baixada Fluminense” , regional por definição (embora com temáticas que a ultrapassem) 

começou a ser praticada mais intensamente pelos meios universitários, internos e externos à 

região, e sendo cada vez mais aceita dentro dos círculos mais amplos das universidades 

brasileiras (como atesta, por exemplo, a realização de Grupo de Trabalho sobre História da 

Baixada Fluminense, realizado durante a ANPUH nacional de 2001, em Niterói).  

Mesmo, porém, com todo o esforço para ancorar as identidades em termos locais 

antes que elas se dissolvam, não resta dúvida de que nos dias atuais já não há como separá-

la da polifonia da ordem global, adquirida através de uma sociedade em rede, como 

descreve Castells, em que os meios de comunicação universalizam culturas e memórias.741 

Les Back, em seu trabalho sobre as novas etnicidades em Londres,742 aponta para este 
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740 Sobre a emergência de novas identidades no mundo globalizado, ver HALL, Stuart. A identidade cultural 
na Pós-Modernidade. Rio de Janeiro, DP&A Editora, 1997, MENDES, Cândido (coord.) e SOARES, Luiz 
Eduardo (ed.). Pluralismo Cultural, Identidade e Globalização. Rio de Janeiro, Recordo, 2001 e CASTELLS, 
Manuel. A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura. O poder da Identidade. Volume 2. São 
Paulo, Paz e Terra, 1992.  
741 CANCLINI, Nestor. Culturas híbridas. SP, Edusp, 1998. Museos, aeropuertos y ventas de garage (las 
identidades culturales en un tiempo de desterritorialización. In FONSECA, Cláudia (org.). Fronteiras da 
Cultura, Horizontes e Territórios da Antropologia na América Latina. Porto Alegre, Editora da Universidade 
Federal do RS, 1994. 
742 BACK, Les. New ethnicities and urban culture. Racisms and multiculture in young lives. New York, St. 
Martin’s Press, 1996. 



caráter de adesão da memória de grupos locais com diásporas transnacionais, uma remissão 

a um elo antes perdido e agora reencontrado com um grupo de origem, especialmente 

ancestrais, que podem ser revividos e mesmo transformados (via absorção e readaptação a 

partir dos traços locais, razão pela qual Les Back utiliza a noção de rizoma proposta por 

Guattari e Deleuze), mas, que no fundo, permitem a criação de uma memória original e 

global. Canclini aborda esta questão quando fala do multiculturalismo e da constituição de 

culturas híbridas,743 que celebram a interpenetração das culturas locais com traços que lhes 

são exteriores, resultando em novas apropriações e novas formas culturais. A mesma idéia 

está contida em Ulf Hannerz,744 que aposta na idéia de fluxos culturais, já explorada nessa 

tese, como explicação para este movimento típico da nova ordem mundial, onde a 

flexibilização das fronteiras postula novas identidades e exige um reexame das noções de 

tempo e espaço, o que vem sendo feito, de maneiras diversas, pelos próprios agentes 

sociais. A partir destas postulações, que me parecem pertinentes, em que contexto devo 

pensar a construção destas memórias da Baixada Fluminense? Como um fenômeno local, a 

partir das referências dentro/fora, como apontei no início deste texto? Ou como um 

fenômeno contemporâneo e global, que adquiriu formas específicas no contexto regional?  

Alain Touraine apontou para a existência de um “timeless time” , um tempo onde 

diversos grupos se encontram fora das dimensões do tempo social, comprimido pelas redes 

de relação global. 745  Estes grupos, fora do tempo, poderiam desempenhar papéis de 

agentes sociais na construção de seus futuros, ou estariam confinados a circularem em áreas 

de exclusão, onde o tempo social seria marcado por outros referenciais? O sociólogo 

defende que é possível para categorias excluídas desempenharem tais papéis desde que 

consigam condições propícias, razão pela qual torna-se fundamental a atuação de ONGs e 

outras instituições. Elas devolveriam aos agentes as condições de construção deste futuro, 

muitas vezes pela construção de uma memória e de uma identidade coletiva.  

As redes de uma sociedade globalizada aparecem como elementos compressores 

das dimensões tradicionais do tempo e do espaço. Assim, a apropriação deste passado via 

meios de comunicação de massa, um passado que esvai o presente e prepara condições para 
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a projeção do futuro, parece ser um elemento interessante para pensar a ação dos agentes 

sociais que encontrei na Baixada reunidos nas mais diversas agências. No limiar de uma 

cultura que comprime o tempo para resgatar o passado, o esquecimento, aponta Huyssen, é 

a transgressão final.746 Neste sentido, o esquecimento e a memória, indissociados em sua 

origem mítica, segundo demonstrou Vernant, reaparecem na cultura contemporânea.747 Não 

seria este o jogo das versões conflitivas encontradas em uma primeira abordagem na 

Baixada? Um jogo interpretativo de “ resgate”  e “negação”  de um passado cristalizado, 

oficializado e referendado pelas imagens midiáticas? Huyssen afirmou que a noção de que 

a memória do futuro seria aquela do cyberespaço é errônea e enganadora, pois, segundo ele, 

são as memórias reais, que estão vivas, que serão o futuro. Pois é esta memória, marcada 

pela mudança, pelo seu caráter público, pelo medo do esquecimento próprio à sua 

instabilidade, que constitui de fato a memória social.  

Assim como o tempo estaria sendo comprimido no mundo globalizado, as noções 

relacionadas ao espaço também não escapariam desta compressão. Kevin Hetherington748 

propõe a substituição dos mapas cartográficos de inspiração cartesiana e euclidiana por 

outros, múltiplos e fragmentados, onde a idéia de redes, fluxos e interações estejam todo 

tempo presente. A própria idéia de região deveria ser questionada, o que me parece vital 

também para este trabalho. Neste sentido, a imagem proposta é a do espaço em branco, 

marcado pela catástrofe e pela entropia, onde tudo adquire sentido a partir da interação, e 

não a partir de sentidos dados. As fronteiras antes postuladas são comprimidas, mas, para o 

autor, não cessam de existir fronteiras, elas são reatualizadas nos fluxos e interações.  

Assim, o passado poderia ser pensado não só como marco para a construção do 

presente, mas como fundação de um futuro que se deseja construir. Neste sentido, podemos 

pensar o esforço em monumentalizar esse passado, seja através da construção de museus, 

casas de memória, institutos históricos e outras agências, ou pela luta pela preservação de 

registros arquitetônicos e culturais, como igrejas, torres, sedes de fazendas, ruínas e outros 

“aromas”  e “sabores”  que marquem o encontro com a memória que não se quer perdida.749 
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Como afirma Guilherme Peres, um dos “memorialistas” : “a perda de documentos, 

fotografias, conjuntos arquitetônicos etc que constituem a memória de um povo, leva 

também a perda de referências que identificam sua identidade cultural” .750 Tal esforço, 

inclusive, extrapolaria a atuação dos próprios agentes e agências descritos como 

pertencentes à rede de história e memória, e mobilizariam as autoridades públicas, também 

empenhadas em fixar os monumentos/marcos do novo sentido a ser conferido ao local, 

conjugando modernidade e tradição, recorrendo a vestígios arquitetônicos, naturais e 

culturais, quando existentes, ou tratando de inventá-los, como no exemplo citado por 

Gênesis Torres:  

“Eu vejo lá em Nova Iguaçu, por exemplo, agora, o 
prefeito tá criando alguns espaços públicos, tentando inserir o 
passado de Nova Iguaçu nessa história. É o caso da criação lá 
de um parque, uma área de plantio da laranja, quer dizer, 
criaram lá uns, eu não sei muito bem como eles deram o 
nome, mas fizeram lá, plantaram 200 laranjas, 200 pés de 
laranja, e botaram uma placa grande em comemoração por 
Nova Iguaçu ter sido a Terra da Laranja na década de 30” .  

Assim, ainda segundo Gênesis, há uma leva de “prefeitos já preocupados com o 

novo visual da Baixada.”  Ou ainda, como aponta Maria do Carmo Gregório:  “até mesmo o 

poder público, o poder político, quer construir uma outra imagem pra região.”  Se 

analisarmos o Plano Estratégico da Cidade de Nova Iguaçu, de 2000, podemos pérceber 

claramente a presença de tal preocupação, pois busca-se “construir uma nova cidade” , uma 

“nova identidade para Nova Iguaçu” . Neste sentido, a preocupação com a identidade pode 

ser relacionada à delimitação de políticas públicas.  Este, sem dúvida, é outro 

desdobramento pertinente para essa tese. 

No decorrer dessa tese, procurei demonstrar como a rede de memória e história na 

Baixada Fluminense foi sendo construída no decorrer do processo histórico e de que forma 

ela vem operando na região. Também indiquei as divergências e convergências encontradas 

entre os diversos agentes e agências que a compõem, e como tais atores estão empenhados 

na construção de “ imagens positivas”  para a região que se contraponham às visões 
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negativas oferecidas, de forma geral, pela imprensa. Assim, a relação entre o trabalho 

memorialístico e historiográfico e a produção de identidades sociais foi o principal foco 

dessa pesquisa. Como já indiquei em outros momentos, não almejo aqui apresentar 

resultados definitivos. O quadro que descrevi e analisei diz respeito a um contexto de 

observação, de maneira alguma estático, a um posicionamento no sentido proposto por 

Barth. Acredito, como já indiquei na introdução, que os processos de interação entre os 

diversos agentes estejam provocando mudanças, que irão resultar em reconfigurações da 

rede e mudanças de estratégias por parte dos agentes a curto, médio e longo prazo. Creio, 

também, que a minha presença como pesquisadora nesse campo também tenha contribuído 

para algumas alterações nas posições ocupadas pelos atores observados, algumas já 

percebidas e outras somente sugeridas. Posso apontar, por exemplo – embora sabendo que 

previsões sempre podem incorrer em erros – algumas mudanças que me parecem já em 

andamento, como o despertar de um interesse maior sobre temas “culturais” , por parte dos 

membros da sub-rede 2, e a afirmação mais categórica por parte dos membros da sub-rede 

1 quanto à construção de uma “ identidade”  para a “Baixada Fluminense”  que se ancore 

também no presente, que não vinham caracterizando as duas sub-redes até a realização 

dessa pesquisa. Outras mudanças, com certeza, deverão se realizar, inclusive com a 

incorporação de novos agentes e o desligamento de alguns hoje atuantes. Essa possibilidade 

e mais especificamente uma probabilidade de transformações me parecem características do 

universo estudado, e exatamente por isso a escolha pelo modelo analítico da rede para 

descrevê-lo. 

Mas, principalmente, acredito que as transformações gerais por que vem passando a 

região da Baixada, sendo incorporada na rede global de consumo como mercado promissor, 

como apontado anteriormente, vivenciando transformações em termos de projeção de 

“ imagens positivas” , inclusive pela atuação dos mandatários da política regional, ou seja, 

todo o processo percebido, embora ainda iniciante, de inserção da região em uma ordem 

econômica e social da qual sempre esteve excluída, não pela via da cidadania (embora, 

como no caso de Nilópolis, também por esta) mas pela mão do consumo, também tenderão 

a produzir mudanças na composição da rede de memória e história na Baixada, acelerando 

seu tempo de articulações, alianças e rompimentos, bem como vencendo barreiras espaciais 

e inserindo-as em contextos mais amplos do que os até então desenhados. Não só pelas 



inserções nas redes “acadêmicas” , ou pelas “parcerias”  montadas com agentes e agências 

externos à Baixada (como órgãos públicos, ONGs, fundações, entre outros), mas também 

pela utilização de ferramentas de visibilidade em escala global, como a Internet. Nesse 

sentido, o surgimento de sites sobre a Baixada criam novas possibilidades de interação,751 e 

colocam a disputa pelo passado em outro âmbito, para além da local. Assim, o conflito 

entre o site Nossa História e o site do IPAHB, descrito no capítulo 6, aponta para uma 

disputa por “notoriedade”  além Baixada, pois um site lida com outras escalas de recepção. 

Enfim, acredito ter proposto aqui, um modelo representativo acerca dessa produção 

memorialística e historiográfica da “Baixada Fluminense”  e pensado sua relação com a 

produção das identidades locais, dentro de um contexto espacial e cronológico específico, 

mas já desafiado por uma intensa transformação. As perguntas que apresentei nessa 

conclusão são só pistas, não na condução para o passado, já que este já se encontra aqui 

transposto, ainda que possa sempre ser objeto de reinvenções e resgates. Mas, da mesma 

forma que as pistas aqui apontadas revelam possibilidades de futuros a serem construídos 

por esses agentes e agências diversos que povoam a Baixada Fluminense, também 

funcionam aqui como possibilidades de futuras pesquisas, que poderiam ampliar o 

panorama etnográfico apresentado nesta tese.  
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observa que nós estamos conseguindo mostrar o lado bom da Baixada pro mundo. Creio que até então 
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ressaltar que, inclusive, foi por e-mail meu primeiro contato com este agente, depois que vi o site na internet. 
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